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RELATORIO 


‘Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Mação. 


Yenho submetter 4 vossa consideração o que tem occorrido na repartição a meu cargo 
depois do emeu ultimo relatorio. Esta minha exposição é acompanhada dos documentos 
respectivos, que explicao largamente os assumptos de maior importancia. 

0 


Secretaria. 


Pela affluencia e complicação dos negocios que tem sobrevindo nestes ultimos tempos 
nao me foi ainda possivel occupar-me dos melhoramentos que, como ja vos informei, 
exige o Regulamento de 26 de Fevereiro de 1842 para melhor regular os trabalhos da 
secretaria. Esta neçessidade se teria feito sentir mais, se nao fora o incansavel zelo de 
seu official maiór* em supprir os defeitos daquelle regulamento, e a applicação e coadjuvação 
que o mesmo encontra nos empregados que lhe são subordinados. 

O quadro sob, N.º 1 vos mostrará o pessoal em effectivo serviço na secretaria, com 
indicação dos empregados que estão em commissão. 

A’ vista da gutorisacao dada pelo artigo 11, § 9 da lei n.º 551 de 15 de Junho do 
anno Ro para alugar uma casa para a secretaria de estado dos negocios estrangeiros, 
trato de obter uma com as accommodações necessarias. . 


Corpo diplomatico. 


Mui poucas alterações tem soffrido o quadro do corpo diplomatico brasileiro, como 
vereis, comparando o que vai junto a este Relatorio sob n.º 2 com o que acompanhou 
o do anno passado. e 

A legação imperial na Austria tem sido regida pelo seu secretario Joao Alves de Brito, 
e com satisfação do governo imperial. 

O conselheiro Paulo Barbosa da Silva continúa enfermo e com licenca. 

Tendo obtido demissão o encarregado de negocios junto do governo da republica 
franceza, José Maria do Amaral, S. M. o Imperador houve por bem remover de Londres 
paça Paris o addido Joao Alves Loureiro, promovendo-o a secretario de legação. E tem 
como tal de exercer interinamente junto daquelle governo as funcções de chefe de legação 
da terceira ordem, até que ali se apresente um ministro de superior categoria. i 


il 
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O conselheiro José Marques Lisboa, que se achava com licença nesta corte, ja regressou 

ra seu posto. Durante a sua ausencia ficou acreditado como encarregado de negocios 
interino o addido servindo de secretario Joaquim Thomaz do Amaral, o qual tem desem- 
penhado esta commissao por uma maneira louvavel e satisfactoria. l 

Havendo o secretario e encarregado de negocios interino em S. Petersburgo, José Ribeiro 
da Silva, pedido licença para ausentar-se daquelle pais por motivos de saúde, o govermo 
imperial entendeu conveniente muda-lo para Roma, na qualidade de secretario, e nomear 
para o substituir como secretario e encarregado de negocios interino a Luiz Pereira Sodré, 
emquanto nao fosse nomeado um chefe para aquella legação. 

Apreciando S. M. o Imperador em muito as relaçoes do Imperio com as republicas 
nossas conterraneas, acaba de nomear para o Chile, Perú, Nova Granada, Equador, 
Bolivia e Venezuela, em missão especial, ao conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro. Com 
esta missão propõe-se o governo imperial regular assumptos de interesse mutuo com os 
governos daquellas republicas, relativos à fixação de limites, commercio de fronteira e 
navegação de rios. 

Os precedentes do conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, o seu zelo e intelligencia, e 
o conhecimento que tem dos negocios da America, tornavão-no o mais proprio para essa 
importante commissão. 

resento-vos sob N.º 3 uma relaçao dos empregados no corpo diplomatico brasileiro 
do Imperio, de que trata o quadro sob N.º 2, com declaração dos empregos que tem 
exercido e dos vencimentos que actualmente percebem. 

Quando decretardes a lei relativa a estes servidores do Estado, o governo imperial, 
em conformidade della e do regulamento que confeccionar para sua execução, resolverá 
sobre o pessoal que deve fazer definitivamente parte do quadro, e a respeito daquelles 
que, não estando em commissão, não devem comtudo perder os longos annos de serviço 
que tem tido nesta carreira. ° 

O governo da republica franceza acaba de promover a ministro residente a Mr. do 
S. Georges, que aqui tem funccionado na qualidade de encarregado de negocios interipo. 

S. M. B. tambem promoveu a enviado extraordinario e ministro plenipotenciario ao 
seu encarregado de negocios nesta córte Mr. Hudson. 

O governo do Chile, reconhecendo a necessidade de que seja a republica representada 
neste Imperio por um funccionario de categoria diversa da do que reside nesta côrte, 
propos = a acreditar junto do governo imperial, no interesse das boas relacoes entre 
os dous paizes, um encarregado de negocios; e para este fim pedio ao congresso nacional 
os necessarios fundos. 

O presidente e ministro das relações exteriores da republica de Bolivia annunciou ás 
camaras legislativas no anno proximo findo a nomeação de um ene@trégado de negocios 
para vir residir nesta córte. 

O quadro sob N.º 4 vos mostrará o pessoal do corpo diplomatico estrangeiro. 


Corpo. consular. o 


Apresento-vos nos quadros sob N.” 5 e 6 o pessoal do corpo consular brasileiro nos 
paizes estrangeiros, e destes nos portos do Imperio, sendo com poucas alterações o mesmo 
do anno passado. 

O chefe de esquadra João Pascoe Grenfell, consul geral em Liverpool, foi chamado 
para ser empregado em commissão no Rio da Prata, ficando encarregado do consulado 
o vice-consul. | | 

Foi ultimamente nomeado um consul geral para ir residir em Cayenna, devendo 
aguardar o exequatur à sua patente na capital do Pará, para onde já partio. - 

Convindo dar aos agentes consulares brasileiros as convenientes instrucções sobre o modo 

or que devem ser soccorridos em paizes estrangeiros os subditos desvalidos deste Imperio, 
foi-lhes expedida por este ministerio a circular sob N.º 7, ficando assim explicado o 
art. 153 e seguintes do respectivo regimento .de 11 de Junho de 1847, afim de que nao 
recáia essa protecção em individuos de nacionalidade duvidosa, e nem pesem sobr” o 
thesouro publico despezas nos casos em que póde o mesmo ser indemnisado. ie 

O governo de S. M. Fidelissima ainda não conveio na admissão pure e simples de 
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agentes consulares brasileiros em suas possessoes ultramarinas, abertas ao commercio 
estrangeiro. 

Disse-vos, senhores, que o governo imperial se occuparia de estabelecer regras fixas 
sobre as prerogativas de que devem gozar os consules estrangeiros no Imperio, e de marcar 
e definir claramente a ingerencia que devem ter na arrecadação e administração das 
heranças jacentes dos subditos de sua nação, que fallecerem com testamento ou sem elle, 
feitas as devidas alterações nos regulamentos actuaes, e isto por virtude da autorisação 
concedida pelo artigo 46 da lei de 28 de Outubro de 1848. 

Esse trabalho está quasi concluido e brevemente será publicado. 


Paquetes movidos por vapor. 


Tendo sido o governo imperial autorisado por decreto n.º 591 de 13 de Setembro do 
anno proximo passado a isentar, por prazo conveniente, dos direitos de ancoragem e de 
outro qualquer direito de porto que se haja de estabelecer, os paquetes de vapor da real 
companhia britannica, destinados a fazer o serviço da correspondencia entre o Brasil e 
a Graa-Bretanha, nao se comprehendendo os direitos que se cobrao em favor das casas 
de caridade, por notas reversaes trocadas entre este ministerio e a legação de S. M. B. 
em 14 de Outubro se declarárão uma por uma quaes as isenções concedidas pelo referido 
decreto e as facilidades já afiançadas e outorgadas por notas de 13 de Janeiro e 24 de 
Abril de 1849, e fixou-se o prazo de dez annos, dentro do qual poderião gozar desses 
favores no Imperio os ditos vapores. 

Em additamento a este ajuste, outro se concluio em 10 de Março ultimo entre o governo 
ae pro e por parte da legacao de S. M. B., e estipulou-se: 

.° Que Além do peso fixado para a isenção da correspondencia official do governo 
imperial entre o Brasil e a Graa-Bretanha pelo artigo 6.° do accordo de 14 de Outubro, 
ser tambem franca de porte até o peso de trinta onças a que fosse transportada entre 
o Brasil e Portugal, e até vinte onças cada uma das malas com Montevidéo e Buenos-Ayres. 

2.° Que não sendo pelos correios deste Imperio taxada a correspondencia official das 
autoridades britannicas, transportada de um para outro porto do Imperio, de igual isenção 
gozaria a correspondencia official do governo imperial transportada para os mesmos portos 
pelos paquetes. 

3.º Que os jornaes brasileiros seriao sempre francos de porte, fosse qual fosse a sua 
direcção, da mesma maneira por que o erão os da Graa-Bretanha vindos para o Imperio. 

4.º Que q porte das cartas transportadas para a Europa pelos ditos paquetes ficaria 
reduzido a um shellihg, em vez de dous shellings e nove pence, taxa actual. 

5.º Que a agencia britannica receberia a quota que lhe deve ser paga pelo correio 
geral por cada onca de cartas importadas da Europa, à razao de 200 reis, em -vez de 
oo2 réis, como ate agora. 

6.° Que o porte da correspondencia particular deste para os portos do Imperio, e 
vice-versa, geria calculado pelo porte simples que por sua parte recebe o correio geral 
dessa mesma correspondencia. 

7.º Que as malas da correspondencia particular para os portos do Imperio serião exclu- 
sivamente feitas no correio geral, e o seu porte pago à agencia britannica da maneira 
por que fosse accordado pelo mesmo correio e aquella agencia. 

8.º Que as malas da correspondencia official do o imperial para aquelles portos 
serião igualmente feitas no correio geral, para onde scriao remettidas, e sempre sepa- 
radas das de que trata o artigo antecedente.. 

9.º Que os jornaes e as nb a do correio geral serião remettidos à agencia britannica 
até às 9 horas da manhaa do dia da sahida dos paquetes. 

10. Que entre o correio geral e a agencia britannica se regularião as contas na forma 
do costume. | | 

11. Que com o fim de prevenir qualquer demora na sahida dos paquetes haveria um 
agente responsavel da companhia pelos direitos e contribuições que devessem elles pagar, 
e pelas multas que em virtude dos regulamentos fiscaes fossem impostas aos respectivos 
commandantes. * | | 
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12. Que em virtude dessa responsabilidade, sendo entregues as malas a bordo, nao 
poderiao ser os ditos paquetes detidos sob qualquer pretexto nos portos do Imperio além 
da hora fixada para sua partida. 

Para tornar effectiva aquella responsabilidade, em conformidade do artigo 12 deste ultimo 
accordo, sollicitou a legacao de S. M. B. o beneplacito imperial, e foi este concedido, á 
nomeação dos agentes da companhia real da Graa-Bretanha para os portos do Rio de Janeiro, 
Bahia e Pernambuco. 

Sendo incontestaveis as vantagens que resultao do estabelecimento dos paquetes da 
companhia real da Graa-Bretanha para a transmissão rapida e segura da correspondencia 
official e particular dos dous paizes, tem o governo imperial recommendado e expedido 
as ordens as mais terminantes, para que os supracitados ajustes sejao escrupulosamente 
observados pelas respectivas repartições. 

Nao pôde ter lugar a isenção dos direitos sobre carvão importado para o uso de taes 
vapores, sollicitada pela legacao de S. M. B., e garantida em nota de meu antecessor de 
24 de Abril de 1849, até à proxima reunião da assembléa geral legislativa, porque o 
decreto de 13 de Setembro do anno passado não comprehendeu esse ponto, sobre o qual 
todavia insistio aquella legação. Vós resolvereis sobre elle, attenta a utilidade resultante 
de semelhante empreza, o que vos parecer mais conveniente. 

Achareis nos documentos que decorrem de N.º 8 a 16 quanto tem occorrido sobre este 
assumpto. 


Commissão mixta brasileira e hespanhola. 


Tendo o governo de Sua Magestade Catholica dado ordem ao seu ministro nesta córte, para 
autorisar o commissario hespanhol a admittir conjunctamente com o commissario brasileiro a 
exame e liquidação os creditos reclamados por subditos deste imperio, aquella comissão, que 
por tanto tempo teve os seus trabalhos paralysados por falta dessas instrucções, já começou a 
funccionar. aa 

As reclamações a cuja liquidação se tem de proceder, são as que vão juntas sob n. 47, tendo 
de se encontrar nas quantias que se liquidarem para serem indemnisados os subditos hespanhoes 
a importancia das que fórem devidas aos subditos brasileiros. 

Sereis informados opportunamente do que occorrer sobre essa liquidação, e do accordo que a 
este respeito tomarem os dous governos. 


Reclamações pertencentes ao art. 3.º da convenção addicional ao tratado celebrado 
com Portugal em 29 de Agosto de 1825. y °` 


O commissario brasileiro encarregado da liquidacao das reclamações fundatlas em contractos, 
velebrados por autoridades brasileiras pertencentes à commissao mixta do art. 3.º da convenção 
addicional ao tratado de 29 de Agosto de 1825, conforme 4 resolução tomada pelo governo impe- 
rial, e que vos foi communicada no meu relatorio de Janeiro do anno Dto, offreceu antes 
de proceder áquella liquidação, alguns trabalhos preparatorios, que submetteu á consideração 
e approvação do governo. 

Este assumpto foi remettido ás secções do conselho de estado a que pa os negocios 
estrangeiros e da fazenda , para sobre elle darem o seu parecer com brevidade, afim de se 
poder proseguir naquella liquidação, cujo resultado será opportunamente trazido ao vosso 
conhecimento. 

A legacao de Sua Magestade Fidelissima nesta córte, referindo-se em “Abril do anno proximo 
passado à parte do relatorio que tratou deste assumpto, entendeu que, havendo o governo 
imperial resolvido mandar liquidar as reclamações de particulares por contractos havidos com 
as autoridades brasileiras, nao havia mais motivo para deixar de funccionar a commissao mixta 
brasileira e portugueza para proceder 4 liquidação de reclamações pendentes de governo a 
governo, conforme a intelligencia dada pelo seu ao artigo 3.º da referida commissão. 

Ainda hoje insiste aquelle ministro nessa intelligencia do art. 3.º, e na reinstallação da 
comissão mixta, de ordem expressa da sua corte, e com os mesmos fundamentos. 

O governo imperial não acquiesceu, antes desta nova insistencia, a qué continuassem os 
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trabalhos da dita commissão, por importar o reconhecimento de que o art. 3.º não comprehende 
as reclamações particulares, á que aliás são obrigados os dous governos pelos contractos cele- 
brados pelas respectivas autoridades. o 

O ministro de S. M. Fidelissima accrescenta hoje , que o seu governo não deixará tambem de 
por sua parte adoptar o aa Pç de mandar liquidar as reclamações de particulares, que digao 
respeito a ajustes celebrados por autoridades portuguezas. | 

O governo imperial reconsiderará essa reclamação para resolver convenientemente. 


Convenção com os Estados-Unidos da America para o pagamento das reclamações 
Norte Americanas. 


Em conformidade do que foi estipulado na convenção junta sob n. 48, celebrada nesta côrte 
em 27 de Janeiro de 1849 entre Sua Magestade o Imperador e o Presidente dos Estados-Unidos 
da America, para satisfazer por via de transacção, como já vos foi presente, todas as reclamações 
norte americanas pendentes até aquella data, foi posta pelo governo imperial 4 disposição dos 
mesmos Estados, e entregue nesta côrte à respectiva legação pelo restante dos creditos abertos 
pela resolução de 7 de Novembro de 1831 e on de Outubro de 1832, declarados em vigor pela 
assembléa geral legislativa, a quantia de quinhentos e trinta contos de réis em moeda corrente 
do imperio, com os juros vencidos até 27 de Setembro proximo passado, em que se fez o 
pagamento, importando o principal e juros em rs. 569:466$849. 

m execução do art. 3.º da mesma convenção forão tambem entregues áquella legação 


todos os documentos relativos ás mesmas reclamações, para poderem ser attendidas como 
convenha pelo governo dos Estados-Unidos. 


Pagamentos das reclamações hollandezas mandados fazer pelo convenio de 15 de 
Novembro de 1849. 


Como o antecedente, tambem ja teve o seu pleno effeito o ajuste sob n. 19, concluido com o 
consul geral dos Paizes-Baixos em 15 de Novembro de 1849 para indemnisação total das presas 
feitas aos subditos hollandezes no Rio da Prata, na importancia de rs. 79:623$920; sendo esta 
quantia paga em 15 de Outubro ultimo peos mesmos creditos com os juros vencidos desde a 
data do ajuste, importando as duas parcellas em rs. 83:995%600. 
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Cartas precatorias e rogatorias. 


O governo de Sua Magestade Fidelissima, adoptando as regras estabelecidas pelo aviso de 1 de 
Outubro de 1847, expedido pelo ministerio da justiça deste imperio, sobreo— cumpra-se — das 
nossas autoridades nascartas precatorias ou rogatorias para simples citações ou inquirições sobre 
objectos civeis, emanadas de autoridades judiciaes estrangeiras, modo de sua expedição, e como 
devem ser processadas, determinou por oo de 18 de Outubro proximo passado que 
tanto no cumprimento, como na expedição de taes documentos, se guardasse pelas autoridades 
judiciarias portuguezas a este respeito a mais perfeita reciprocidade. 


Este assumpto vos foi presente por um de meus antecessores na sessão de 1848, e a elle se 
referem os ns. 20 e 21 dos documentos que acompanhao este relatorio. 


Parte commercial. 


Em additamento ás communicacoes que vos forao feitas nos relatorios anteriores sobre o 
estado de nossas relações commerciaes com varias potencias maritimas, devo informar-vos que, 
havefdo os governos da Hollanda, do Chile e da Grecia participado, por intermedio de seus 
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respectivos consules nesta cérte, que os navios e generos brasileiros erao nos portos de sua 
nação tratados como os nacionaes quanto aos direitos de navegação e de alfandega, resolveu o 
governo imperial, prevalecendo-se da autorisação que lhe foi dada, equiparar tambem aos 
navios e generos brasileiros os daquellas nações. 

O governo dos Estados-Unidos da America, satisfeito com o systema que segue o Imperio em 
suas relações commerciaes, manifestou o desejo de torna-las permanentes por um tratado pelo 
tempo que nelle fosse convencionado, e, em 13 de Agosto de 1849, submetteu osea ministro 
nesta córte à consideração do governo imperial um projecto, formulado em conformidade das 
estipulações do tratado que foi celebrado entre os dous paizes em 12 de Dezembro de 1828, 
debaixo do principio da mais peron reciprocidade, accrescentando que por este modo se 
resolveriao as Yar que podem provir da diversa intelligencia que ao art. 33 do mesmo 
tratado tem dado os dous governos. 

Havendo S. M. o Imperador julgado conveniente ouvir a respectiva secção do conselho de 
estado sobre aquella proposta, em conformidade do parecer da mesma secção, ficou resolvido 
que não havia motivos sufficientes para a sua adopção, e para estabelecer uma excepção á 
politica que tem seguido a tal respeito o governo imperial, recusando-se a entrar em identicas 
negociações com outros estados; e assim se communicou ao ministro norte americano por nota de 
22 de Abril proximo findo. 

Sobre estes assumptos passou-se a correspondencia de ns. 22 a 31. 

O ministro dos Estados-Unidos não insiste mais na celebração de um tratado: insiste porém 


na intelligencia dada pelo seu antecessor ao art. 33 do de 1828, questão esta que está por issa 
ainda pendente. 


Reclamações. 


O governo de Sua Magestade Britannica participou em 17 de Março do corrente anno que na 
oo da expiração das funcções das commissoes mixtas estabelecidas pela convenção de 23 de 
Novembro de 1825 entre a Graa-Bretanha e o Brasil, existia em deposito, proveniente da 
metade devida ao Brasil do producto dos navios negreiros condemnados is commissao mixta 
em Serra Leda, desde 31 de Dezembro de 1837, a quantia de 20 mil libras esterlinas. 

Deduzidas as despezas com o sustento e transporte de marinheiros brasileiros, emquanto ali 
durou a commissão mixta brasileira e ingleza, e com os que tem sido soccorridos e mandados 
posteriormente para o Brasil depois da cessação daquella commissao, accrescenta o mesmo 
governo que havia ainda um saldo a favor do Brasil de dezaseis mil libras para occorrer a 
outras despezas de semelhante natureza. 2 

Não reconhecendo o governo imperial na Graa-Bretanha o direito de fazer julgar navios. 
brasileiros em virtude e conforme a uma lei ingleza, e de dispér de quantias em deposito perten- 
centes ao Brasil sem o seu consentimento, declarou que havendo expirado, tomo expirárão a 
convenção addicional , regulamento e instrucções de 1817, não podia consentir nem consentia 
em quaesquer deducções das sommas de que se trata. 


O art. 9 do tratado entre o Brasil e a França de 8 de Janeiro de 1826 manda*entregar os 
marinheiros desertores, assim dos navios de guerra, como dos mercantes das duas nações, 
logo que forem competentemente reclamados. 

Tendo porém o art. 7 do decreto de 27 de Abril de 1848 da republica franceza tornado exten- 
sivo ás suas.colonias o principio — de que o territorio da França liberta o escravo que o toca—,, 
prevenio em 12 de Setembro daquelle anno o governador da Guyanna Franceza, Mr. Pariset, 
em uma communicação toda benevola ao presidente da provincia do Pará, de que não poderia. 
receber mais reclamações para a entrega dos escravos do Brasil que ali se refugiassem, 
«omprehendides aquelles que fazem parte da tripulação dos navios brasileiros. | 

Deu a isso lugar a chegada a Cayenna de alguns escravos naufragados, pertencentes à 
tripulação do brigue brasileiro Agia, os quaes entretanto fez depois o dito governador 
capturar e entregar ao mestre, não obstante terem pretendido aproveitar-se da lei franceza 
abe a aboliçao da escravatura. ° 

O presidente da provincia do Pará, correspondendo, como devia, em 29 de Novembro? do 
mesmo anno, ás benevolas disposições e expressões com que foi feita aquella declaração, 
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respondeu que a fariachegar ao conhecimento do governo imperial, para que este, entendendo-se 
amigavelmente com o da republica, resolvessem ambos algumas hypotheses relativas ao objecto 
e ao modo pratico da applicacao do referido decreto, sem prejuizo dos interesses commerciaes do 
di , e sem quebra do tratado existente entre os dous paizes. 

governo francez, com o qual procurou entender-se o governo imperial acerca da applica- 
ção do art. 9 daquelle tratado, expedio, segundo participou a legação imperialem Paris, pelo minis- 
terio da marinha, as precisas ordens para que se mantivesse a doutrina do mesmo artigo. 

Taes questões e complicações podem dar-se em outros paizes com os quaes não temos tratados, 
visto permittirem as leis brasileiras que a bordo dos navios nacionaes possão se matricular 
escravos como marinheiros. 

Pertence-vos providenciar ou autorisar o governo para que eohiba um uso qne , além 
de ser prejudicial ao desenvolvimento da nossa marinha, dá lugar a complicações desagrada- 
veis. 

No annexo a este relatorio sob a letra —C— vem a correspondencia acima referida. 

O governo da Confederação Argentina e o general Oribe nunca verilicarao a entrega do 
avultado numero de escravos de subditos brasileiros. 

As ordens expedidas áquelle respeito, a que se refere o ultimo relatorio desta repartição, 
nunca tiverao effeito. | 

Limites. 


As controversias sobre os nossos limites com a Guyanna Franceza parecérao resolvidas em 
1713 quando se assignou o tratado de Utrecht entre a França e Portugal. 

Por este tratado foi designado como limite entre os dominios de S. M. Fidelissima e de S. M. 
Christianissima na America o rio Vicente Pinzon, que o governo imperial sustenta ser o mesmo 
Oyapoc, e situado ao norte do cabo de Orange, e que o governo francez pretende scr outro 
mais proximt do Cabo do Norte. 

Esta questão tambem pareceu decidida com a conquista da Guyanna pelas armas portugue- 
zas ĝm 12 de Janeiro de 1809: e depois pelo artigo 107 do acto do congresso de Vienna de 9 de 
Junho de 1815, obrigando-se o governo A Portugal a restitui-la a S. M. Christianissima até o rio 
Oyapoc , cuja embocadura está situada entre o 4.º e 5.º grãos de latitude septentrional, limite 
que Portugal sempre cunsiderou como o que fora fixado pelo art. 8.º do tratado de Utrecht. 

Segundo aquelle mesmo artigo, ficirão os dous governos de proceder amigavelmente 4 fixação 
definitiva dos limites das Guyannas portugueza e franceza, sempre conforme o preciso sentido 
do tratado de Utrecht. l 

Em execução desta estipulação, celebrou-se entre as duas coras a convenção de 28 de Agosto 
de 1817, fixande-se no art. 1.º a época daquella restituição , verificada em 8 de Novembro do 
mesmo anno, e convierão as duas partes contractantes pelo 2.º em nomear commissarios 
demarcadores para a fixação definitiva dos limites, os quaes deveriao terminar seus trabalhos 
dentro de um anne, depois de sua reunião na Guyanna, findo o qual, se não chegassem a 
um accordo, se procederia a outro arranjo debaixo da mediação britannica, ainda conforme o 
sentido preciso dé tratado de Utrecht. 

Os se le nunca se reunirão, e sendo respeitada a posse de 1817, parecew a contro- 
versia abandonada ou esquecida até o anno de 1836, época em que se estabelecérao, em 
contravenção ao estipulado nos tratados, os postos militares francezes no lago. Mapa e ilha 
de Maraca. . 

Logo que o governo imperial teve conhecimento desta oecurrencia, reclamou eontra a 
occupação FD pontos, e, resolvendo afinal o governo francez a retirada de suas forças, 
ficou accordado, sob proposição de M. Guizot, datada de 5 de Julho de #844, que seria stricta- 
mente mantido o statu quo de inoccupação, emquanto por ambas as partes e por convenientes 
eee nao fosse definitivamente fixada a idades intelligencia dos tratados sobre 

imites. 

Assim estavao as cousas, quando em Dezembro do anno de 1849. constou officialmente ao 
presidente da provincia do Pará, que no Amapa se achavao estacionados dous brigues e um 
vapor de guerra francezes. 

Orgoverno imperial expedio logo à legação do Brasil em Paris as instrucções necessarias, para 
reclamar do governo da republica a evacuação da foz do Amapá e a manutenção do accordo, 


havido am 1841» 
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Da correspondencia juntaaoannexo—C—sobN.” 4 a 10, havida a este respeito entre aquelle 
presidente e o governador da Guyanna, vereis como foi resolvido este incidente, que já cessou 
com a ordem dada pelo governo francez para ser mantido o dito accordo, em que havia tomado 
a Imciativa o mesmo governo. | 

Esta solução consta do extracto, que acompanha esta correspondencia, sob N.º 11, do 
officio da legacao imperial em Paris, dinero ao presidente do Pará em 24 de Agosto, e do 
oficio do presidente datado de 5 de Dezembro do anno findo, sob N.º 12. 

E de lastimar que os dous governos não tenhao podido ainda chegar à solução desta impor- 
tante questão de seus limites. 

Em 1840, e conforme o artigo 2.º da convenção de 1817, foi entre ambos resolvida a no- 
meação de commissarios para aquella demarcação. Por parte do Brasil forao elles logo nomeados, 
não tendo seguido para o seu destino em consequencia de se haver concordado em 1841 que, 
antes da demarcação dos limites pelos commissarios, se procedesse a uma negociação preliminar 
de que foi encarregado o ministro brasileiro em Paris como plenipotenciario por parte do 
Brasil, e M. Deffaudis, e depois o barão de Rouen, por parte da Paa. os quaes nunca puderao 
chegar a um accordo. 

Por ultimo, assumptos de maior urgencia tem attralido a attencao do governo imperial, 
e os negocios publicos da França tem por outro lado tornado a época menos opportuna para 
promover a solução da questão. 

O governo imperial aproveitara a primeira occasião para dar-lhe andamento. 

Nada mais tenho que accrescentar, debaixo do titulo deste artigo, ao que sobre o mesmo 
assumpto foi difo nos precedentes relatorios. | 

O governo occupa-se, e continuará a occupar-se, aproveitando as opportunidades que se 
offerecerem , de regular as nossas fronteiras com os Estados vizinhos, o que muito importa, 


para evitar as difficuldades e complicações que resultão do estado em que actualmente se achão 
as cousas. : 


Parte Politica. 


A correspondencia que teve lugar entre a secretaria de estado a meu ne e a legacao 
Argentina, e que faço juntar a este relatorio no annexo—A—, vos informará melhor do que eu 
poderia fazer aqui resumindo-a, das causas por que a dita legacao se retirou desta córte, e sobre 
o estado actual das nossas relações com o governador de Buenos-Ayres. 

Tendo o nosso encarregado de negocios em Montevidéo reclamado do genfred Oribe a punição 
dos autores do horrivel assassinato do cidadao brasileiro Claudiano do Passo, cortou aquelle 
general as suas relações com o sobredito encarregado de negocios, como vereis da corres- 
pondencia junta ao mesmo annexo. E 

Tambem faço juntar-lhe a nota que em data de 12 de Março ultimo me dingio o enviado 
extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. B., em a qual declara que o seu governo é 
de opinião, que o art. 18 da convenção preliminar de paz de 27 de Agosto de 1828, é ainda 
obrigatorio para os governos do Brasil e de Buenos-Ayres, e bem assim a resposta que teve. 

Por aviso do ministerio da guerra de 9 de Dezembro de 1847 , e em virtude de representações 
do presidente da provincia de Matto-Grosso , desse anno e do de 1845, se ordenou a construccao 
de um forte, no ps denominado Pão d'Assucar, na margem esquerda do Rio Paraguay. 
Não forão porém essas ordens levadas a execução até o anno passado. 

No mesmo anno, isto é em Janeiro de 1847, o então encarregado de negocios da Republica 
do Paraguay, D. Andres Gelly , tinha, por ordem do seu governo, proposto ao governo imperial 
um projecto de tratado de limites, no qualse indicava que o terreno que se encontra entre o Apa 
eo eo Rio Branco (e que comprehende o Pão d'Assucar) fosse conservado neutro, 
não podendo nenhum dos de leuda occupa-lo com fortalezas, postos militares ou esta- 
helecimentos permanentes. Esta proposta nunca foi discutida, nem teve soluçao. 

Com o receio de que novos nucleos de população Paraguaya, estendendo-se para cå do Apa, 
viessem complicar mais um arranjo daio de limites nessas paragens, ordene: em 
Fevereiro do anno proximo passado ao nosso encarregado de negocios na Assumpção, ĝue 
propnzesse ao governo paraguayo um accordo, pelo qual se obrigasse a não cdnsentir que os 
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Paraguayos passassem o Rio Apa para formarem novos estabelecimentos ao norte delle, propo- 
sição que foi bem recebida. 

Succedeu resolver o presidente de Matto-Grosso em Marco do dito anno pòr em execução as 
ordens dirigidas a essa presidencia em 1847, e em sua conformidade ordenou ao commandante 
da fronteira do Baixo Paraguay, que collocasse um destacamento no lugar denominado Pão de 
Assucar, construindo um quartel e algumas lunetas ou redentes. Esse destacamento foi com 
effeito ali collocado. 

A noticia desse acontecimento irritou profundamente o governo paraguayo, so qual pareceu 
um meio violento de resolver questões de limites, cuja solução fora deixada a uma discussão e 
arranjo amigavel. 

Resolveu entao o mesmo governo armar uma expedição para effectuar a desoccupação do Pao 
d’Assucar. 

O nosso encarregado de negocios na Assumpção, sabedor das intenções do governo imperial, 
e desejoso de evitar um conflicto que poderia destruir de uma vez a boa harmonia entre 
ambos os paizes, dirigio-se então ao commandante da fronteira do Baixo-Paraguay e ao presidente 
de Matto-lirosso , instando pela desoccupacao do Pao d'Assucar, ficando tudo no antigo estado 
até a decisão do governo imperial, suspensa no entretanto a marcha da expedição paraguaya 
para aquelle ponto. 

Não se tendo prestado o presidente de Matto-Grosso a essa requisição, proseguio na sua 
marcha a expedição paraguaya, composta de 800 homens e desembarcando 300, atacou no dia 
14 de Outubro ultimo a guarda do fecho dos morros , composta apenas de 25 a 30 homens de 
infantaria nossa, commandados por um tenerte, os quaes, depois de uma vigorosa resistencia , 
abandonarao o ponto, que lhes era impossivel defender, perdendo tres homens no combate, e 
sendo tres aprisionados, e morrendo um official e oito soldados paraguayos, sendo feridos 
outros tantos. 

No entretanto, antes que tivesse lugar esse conflicto, elogo que teve a primeira noticia de que 
se preparavao taes acontecimentos, o governo imperial expedio, em data de 11 de Outubro proximo 
pasdo, ordem ao presidente da provincia de Matto Grosso para desistir da occupacao do fecho 
dos morros, e fez saber ao governo do Paraguay que essa desistencia não importava, de “modo 
algum, desconhecimento ou renuncia ao direito que o Brasil entendia ter ao territorio de que se 
tratava, mas unica e simplesmente o adiamento da questão para quando fossem tratadas as de 
limites, que o governo imperial queria resolver com o Paraguay amigavelmente, e por uma 
discussão pacifica e aprofundada. 

Mediante essa solução e as explicações convenientes, não teve m deploravel conflicto 
outras consequencias, e as relações entre o Brasile a Republica do Paraguay achāo-se hoje 
no melhor pé de harraonia. 7 

Mr. Leonce Angran@, ao tomar a resolução de se retirar de Bolivia, onde exercia as funcções 
de consul geral e encarregado de negocios da Republica Franceza, confiou ao cuidado da legacao 
imperial naquella republica a protecção dos Francezes ali residentes; o que foi approvado tanto 
pelo governo brasileiro como pelo da Franca. 

O encarregado de negocios do imperio, aceitando essa incumbencia, teve ultimamente de 
intervir officiosamente no desempenho della em favor de dous cidadãos francezes, mandados 
sahir do paiz em 48 horas. 

Recusando-se o governo boliviano a reconhecer no nosso agente o direito de representar 
em favor de cidadaos francezes, pôz, por uma nota datada de 3 de Junho do anno passado, a 
sua disposição, os seus passaportes, declarando que ao governo imperial manifestaria os motivos 
que o obrigarao a adoptar esta medida. 

Esta occurrencia consta dos documentos n.” 32 e 33. 

Constou depois ao governo imperial que, em virtude de explicações dadas officialmente pelo 
governo boliviano, o nosso encarregado de negocios, que se dispunha a retirar-se, continuára 
as suas relações com o dito governo no mesmo pé de boa intelligencia em que antes se achavão. 

Na mensagem do presidente provisorio a republica de Bolivia, apresentada ao congresso 
constitucional em 6 de Agosto do anno passado, hè-se o seguinte: 

« Do gabinete imperial do Brasil temos recebido provas de consideração e amizade, as quaes 
ten\ tido o governo a satisfação de corresponder. As questões que temos pendentes com aquelle 
Imperio ainda nao chegarao a ser resolvidas. As boas relações que com elle cultivamos fazem 


esperar com fundamento, que seus direitos e os nossos serão justa e pacificamente deslindados. 
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Para esse fim acreditamos junto aquella córte um agente Roo de segunda classe. S. M. 
o Imperador tambem mantém nesta capital um encarregado de negocios. » 

A officiosidade do encarregado de negocios do Brasil em Bolivia em favor dos cidadãos 
francezes cessou com a chegada do novo agente francez M. Léon Favre no dia 30 de Julho do 
anno passado. 

A principal correspondencia havida entre a secretaria a meu cargo e a legação de S. M. 
B. nesta corte, e que vai junta no annexo B, vos habilitará para ajuizardes sobre o estado 
das nossas relações com o governo britannico no tocante ao trafico de Africanos. 

Ao mesmo tempo que põe todo o empenho e emprega todos os esforços para reprimir 
o trafico, tem o governo imperial repellido e repellira sempre pretenções, que sejão incom- 
pativeis com os direitos que tem o Brasil como nação soberana e independente. 

A lei de 4 de Setembro proximo passado e o regulamento feito para a sua execução 
habilitarao o governo imperial para reprimir vigorosamente o trafico, e póde-se dizer qne 
se acha quasi extincto. 

Depois da sua publicação, verificarao os nossos cruzadores e autoridades a apprehensão 
de nove navios empregados ou suspeitos de se empregarem no trafico, a saber: o Catão, 
Edelmunda ou Trenton ou Lembrança, o Rolha, Joven Maria, Maria Thereza ou Thereza, Encan- 
tador, Cupido, um hiate sem nome e escuna [nnocente. 

De Outubro de 1849 até a data daquella lei forão apprehendidos pelas nossas autoridades 
e cruzadores 819 Africanos. De Setembro de 1850 até agora 1,678, ao todo 2,497. 

Estes resultados, e a convicção geral de que o governo esta firmemente resolvido a 
acabar o trafico, cortando por todas as considerações que não estiverem intimamente ligadas 
com a segurança interna do paiz, tem desenganado os traficantes e feito com que não 
haja hoje (ao menos que conste) embarcação alguma nos portos do Imperio, que se 
prepare para aquelle illicito e reprovado commercio. 

Assim tem o governo do paiz, armado com aquella Lei, obtido em menos de um anno o 
que em muitos nuncapuderao conseguir todas as violencias dos cruzadores britannicos. 

Citmpre não parar dinbie de tão satisfactorios resultados: além dos meios directo de 
repressão, outros indirectos ha que convém aproveitar, de modo que todo o systema da 
legislação convirja para a total e completa extincção do trafico, para que nao reappareca. 

O estabelecimento de um cruzeiro permanente e regular por meio de pequenas embarcacoes, 
e sobretudo de pequenos vapores, frequentemente revesados, que possao penetrar em todos 
os recantos da Costa; que visitem a miudo os pontos d'ella, onde o trafico pode reappa- 
recer; que embaracem a formação ou fação desapparecer estabelecimentos formados para 
um fim semelhante; uma lei, em virtude da qual as embarcações applicadas ao trafico depois 
de condemnadas sejão desfeitas, quando não convenha ao governo aproveita-las para o serviço 
publico, afim de que, postas em leilão, não tenhão outra vez o mesmo dfstino, para o qual são 
quasi todas somente applicaveis, sao medidas que, além de outras, muito conviria adoptar. 

E de crer que, patente como está, o empenho e lealdade com que o governo imperial tem 
cumprido, e está resolvido a cumprir, a Convenção de 23 de Novembro de 1826, as nossas 
relações com a Graa-Bretanha se harmonisem, e cessem os procedimentos attêntatorios e vio- 
lentos dos seus cruzadores. Em todo o caso teremos feito o nosso dever, e o que gonvém aos 
bem entendidos interesses actuaes e principalmente futuros do nosso paiz. 

A causa do trafico está julgada e condemnada por todo o mundo para sempre. 

Tendo fallecido em Pernambuco o subdito francez Desanclos, o consul da Republica Franceza 
procedeu á arrecadação e administração da herança, na forma da circular do ministerio dos 
negocios estrangeiros de 25 de Setembro de 1845, pela qual se declarou aos presidentes das 
provincias que a arrecadação das herancas e bens vagos existentes no Brasil, pertencentes a 
subditos francezes que fallecessem com testamento ou semyglle, contimuaria a regular-se con- 
forme as sl pane do Tratado, como até então se praticava, e nao segundo os regulamentos 
expedidos pelo governo, os quaes tinhão salvado e exceptuado as heranças e bens dos subditos 
que pertencessem a nações com as quaes existissem tratados, nos quaes heuvesse estipulações 
especiaes e diversas. | 

Com o fundamento de que Desanclos lhe era devedor de salarios, propôz um individuo que 
fora seu caixeiro uma acção em juizo para ser pago pelos bens da herança. € 

Tendo o consul de retirar-se para Franca, deixando um gerente no consulado para fazer suas 
vezes, mandou-o o juiz municipal, perante o qual corria a causa, intimar per um mandado 
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para recolher ao deposito publico a quantia de Rs. 8003000 em que montava o pedido, sob 
pena de prisão. 

O consul oppdz-se com o fundamento de que a sua retirada em nada alterava os negocios 
relativos ao consulado, visto deixar um gerente que fazia suas vezes, e ao qual corria portanto 
a obrigação de entregar a importancia da condemnacao, quando houvesse sentenca. 

Não obstante, o juiz municipal mandou executar o mandado, o que deu lugar aos conflictos 
que constão dos documentos juntos no annexo, —C—. 

Foi então que, segundo refere o auto assignado pelo consul e varios subditos francezes , e a 
representação dirigida pelos consules e vice-consules de diversas nações em Pernambuco ao 
presidente da provincia, os executores da diligencia embaraçãrão que a bandeira franceza fosse 
icada no consulado: sendo postadas sentincllas ao pe do mastro. 

Logo que o presidente da provincia teve noticia do acontecimento, deu aquellas providencias 
ao seu alcance e que permittiao as incompletas informações que tinha do caso. Estas pro- 
videncias porém não podião evitar um conflicto que já se tinha dado. 

E evidente que o juiz municipal tinha exorbitado, 1.º, porque, tendo o consul arrecadado 
a herança e administrando-a por virtude da circular de 25 de Setembro de 1845 c do Tratado, 
e não lhe sendo portanto applicaveis os regulamentos relativos às heranças jacentes, não podia 
ser considerado nem como curador nem como depositario do juizo; 2.º, porque, ainda que assim 
nao fora, nao sendo obrigado pessoalmente, mas na qualidade de consul, deixava quem o 


substituisse, e portanto quem respondesse pela quantia pedida, quando houvesse sentença 


condemnaloria passada em julgado; 3.º, porque E lei em que o juiz se fundava sómente tem 


lugar a prisão, quando ha depositario que recebeu bens como em deposito, por um auto 
assignado em juizo, devendo-se antes restringir do que ampliar a sua disposição, que é odiosa. 

O presidente da provincia mandou responsabilisar esse juiz, depois de ouvi-lo, bem como 
os ofliciaes da diligencia, e mandou punir com prisão os soldados que nella tinhão tido parte. 

O governe imperial, depois que teve informações completas do facto, suspendeu o mesmo 
Juiz por decreto de 19 de Setembro roximo passado. | 

Bsse juiz foi pronunciado pelo de direito da comarca; mas recorrendo para a relação de 
Pernambuco, esta lhe deu provimento, como vereis das respectivas sentenças. 

Quando recebi a primeira nota da legacao da Republica Franceza , ainda não tinha o governo 
EO pes uma informação completa do caso. Supposto o presidente da provincia a tivesse 
dado circumstanciada ácerca do conflicto; não tendo presente copia do prai em que 
fora expedido o mandado ou das suas peças principaes, não meera possivel fazer uma idéa 
adequada da origem que tivera o negocio, parecendo que com effeito o consul se havia 
constituido depositario judicial. 

Por isso, e myjto principalmente porque o consul Mr. Sentis havia partido'para Franca, 
declarando que 1a dir conta ao seu governo do occorrido, entendeu o governo imperial 
conveniente, sem por isso declinar qualquer discussão com a legação franceza, dar ao seu 
encarregado de negocios em Paris as instrucções necessarias para ahi tratar do assumpto. 

A discussão que teve lugar nesta corte versou sobre dous pontos principaes: 1.º Demons- 
tração de que Mre Sentis, como consul, não gozava das immunidades que pretendia, e de que 
o procedimento do juiz não podia constituir uma offensa ao direito das gentes, nem ao tratado. 
2.º De que Ê suspensão e responsabilidade do juiz municipal e officiaes de justica e a punição 
dos soldados, constituia uma reparação sufficiente. 

No mesmo sentido tratou a questão em Paris a legação imperial. 

O governo da Republica Franceza recusou-se a tratar e a arranjar o negocio em Paris, 
pretendendo que o fosse no Rio de Janeiro. Abstrahindo de todas as circumstancias relativas ao 
consul, ligou a maior importancia aos factos relativos à bandeira, considerando-os como um 
insulto nacional. « Admittimos sem dificuldade», diz o general dela Hitte, ministro dos negocios 
estrangeiros da Republica Franceza em um despacho transcripto na nota de Mr. de St. Georges 
de 18 de Fevereiro proximo passado, junta a este relatorio, «que o governo brasileiro é completa- 
mente estranho, tanto de facto, como de intenção, a este desagradavel incidente. Mas o estrondo 
que teve nos constrange, bem a nosso pezar, a insistir por uma reparação publica, cujo fim 
não seria obtido pela punição de alguns agentes obscuros e ignorados. » 

Avabsolvição do juiz municipal pela Relação de Pernambuco veio dificultar a solução desta 


desagradavel questao. 
O governo imperial persiste em sustentar que não houvera insulto à bandeira franceza ; mas 
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considerando que essa bandeira era saudada em todos os portos do Imperio, como de nação 
amiga, nas occasiões do estylo, julgando respeitavel ainda mesmo uma nimia susceptibilidade 

uando se trata da honra do pavilhão, entendendo que por uma questão semelhante não devião 
fear rompidas as boas relações que tem subsistido entre os dous paizes, e visto que o encarregado 
de negocios da Republica Franceza declarava que em caso semelhante o governo francez se 
apressaria em conceder ao do Brasil o que delle reclamava, condescendeu em mandar dar ao 
pavilhão francez uma salva de 21 tiros, sendo em seguimento essa saudação retribuida com 
outra igual de 21 tiros à bandeira brasileira, o que tudo teria lugar verificado o restabelecimento 
do consulado francez. 

Por essa maneira se poz termo a essa questão, cujas consequencias poderião alterar profun- 
damente as boas relações existentes entre ambos os paizes. 

O governo imperial julgou dever declarar mais que, qualquer que fosse a maneira por que o 
governo da Republica Franceza considerasse esse acto, o governo imperial não enxergava nelle 
a reparação de um insulto, que entendia ainda nao haver existido. Que era na sua opinião 
uma condescendencia, uma deferencia sem alcance, admittida para a conservação das boas 
relações com uma nação amiga, que julgava sua honra compromettida. Que declarando o governo 
da Republica Franceza que julgava a honra da França compromettida nessa questão , entendéra 
o governo imperial nao dever insistir mais em recusar uma prova de deferencia que não feria 
a sua dignidade. 


Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1851. 


Paulina Tote Sears de Souza. c 


DOCUMENTOS OFFICIAES. 


N. 4. 


Relação das pessoas que compoem a Secretaria de Estado dos negocios estrangeiros. 


MINISTRO E SECRETARIO DE ESTADO. 


O Ex.=º Conselheiro Paulino José Soares de Souza. 


Official Maior. 
Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 


Dito graduado. 
José Domingues de Attaide Moncorvo. 


Offictaes. 
José Joaquim Timotheo de Araujo. 
Vicente Antonio da Costa, Chefe da 4.º Secção. 


Antonio José Cupertino do Amaral, Chefe da 4.º Secção. 
Manoel Ferreira Lagos, Archivista. 


Francisco José Pinheiro Guimarães, Chefe da 2.º Secção. 


Offictaes em commissao. 


= Antohio José Rademaker, em Bruxellas. 
José Ribeiro da Silva, em Roma e Toscana. 
Conselheiro Dúarte da Ponte Ribeiro, no Pacifico e Venezuela. 
Amanuenses. ` 
Alexandre Affonso de Carvalho. 
Joao Carneiro do Amaral. 
José Domingues de Altaide Moncorvo Junior. 
João Pergira de Andrade Junior. 
Antonio de Sdaza Cirne Lima. 
p | Praticantes. 

Ignacio Viegas Tourinho Rangel. 
Joaquim» Teixeira de Macedo Junior. 
Constancio Neri de Carvalho. 
Galos Frederico Lecor. 

| Porteiro. 
Reginaldo Claro Ribeiro, Coadjuvador do Archivista. 

Ajudante do Porteiro. 
Francisco Servulo de Moura. 
9 
Correios, 

Luiz da Cunha Pacheco. 
Feliciano Deolindo Barbosa. 
João Fernandes Pereira. 
Firmino Militão da Silva, 


Secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, em 1 de Maio de 1851. 
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Joaquim Maria NASCENTES DE AZAMBUJA. 


E SS ENS RÉRRO, É oa SEO ao Ee E 


S 4 


N. 2. 


Relação das pessoas que compoem o corpo diplomatico do Brasil residente nos diversos 
estudos estrangeiros. 


EUROPA. 


Austria. 


Conselheiro Paulo Barbosa da Silva, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario (com licença). 
João Alves de Brito, secretario de legação , servindo de encarregado de negocios. / Lo 
Cesar Sauvan Vianna de Lima, addido de 4.º classe. E 


Belgica. 
Antonio José Rademaker, encarregado de negocios interino. se 


Cidades anseaticas, Hanover e Graos-Ducados de Mecklemburgo Schwerim, Mecklemburgo Strelitz 
e Oldemburgo. 


Marcos Antonio de Araujo, encarregado de negocios. se 
Duas-Sicilias, 


Domingos José Gonçalves de Magalhães, encarregado de negocios interino. 


José Bernardo de Figueiredo, secretario de legação (com licença). ° 


França. ° 


João Alves Loureiro, secretario de legação, encarregado de pegocios interino. 1-2 > 
Rodrigo Delfim Pereira, addido de 1.º classe. | 
Henrique Luiz Ralton, addido de 4.º classe. 

Juvencio Maciel da Rocha, addido de 2.º classe. 

Luiz de Moraes Gomes Ferreira, addido de 2.º classe. 
Joaquim Ferreira de Sampaio, addido de 2.º classe, 


Hespanha. fe l. 0.0 
© 
Josė Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, ministro residente. 
Francisco Adolpho de Varnhagen , secretario de legação (com licença). 


Inglaterra. 


Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 1:30 
Augusto de Paiva, secretario de legacao. S 2 
Joaquim Thomaz do Amaral, addido de 1.º classe. 

José Maria Pinto Peixoto, addido de 4.º classe. 

José Marques de Souza Lisboa, addido de 4.º classe. 


Portugal. 


Conselheiro Antonio de Menezes Vasconcellos de Drummond, enviado, extraordinario e ministro 
plenipotenciario. | 

João José Ferreira dos Santos, secretario de legação (com licença). | ‘ q. 

João Bernardes Dias Berquo, addido de 1.º classe. ) 

Antonio José da Serra Gomes, addido de 4.º classe. 

Antonio Maria Dias Vianna Berqué, addido de 2.º classe. 

Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho, addido de 2.º classe. 

Antonio Manoel Leite de Castro, addido de 2.º classe. r 


i Russia. ‘ 
Luiz Pereira Sodré, secretario de legação, servindo de encarregado de negocios (com licença). j. 0.0 


on qu 


Roma e Toscana. 


Conselheiro Luiz Moutinho de Lima Alvarese Silva, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
José Ribeiro da Silva, secretario de legação. 4 O 


Sardenha, 


Pedro Carvalho de Moraes, encarregado de negocios. 6.L O 
Thomaz Fortunato de Brito, addido de 1.º classe. Eds 


Suecia, Noruega e Dinamarca. 
José Sebastião Affonso de Carvalho, encarregado de negocios interino. A 
AFRICA. 
Liberia. 
Hermenegildo Frederico Niteroi, agente do governo. 
| AMERICA. 
Bolivia. 


“~~ Antonio José Lisboa, encarregado de negocios. TEREE 


Chile. 


~— João da Costa Rego Monteiro, encarregado de negocios. eee 


2 Estados-Unidos. 


—— Sergio Teixeira de Macedo, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario (com licença). 


Antonio José Duarte Gondim, secretario de legação. / ou 


Paraguay. 


—- Pedro de Alcantara Bellegarde, encarregado de negocios. E 


Antonio Pedro de Carvalho Borges, addido do 1.* classe (å disposição do governo). 


@ > Peru. 
v 


» 
“—— Antonio de Souza Ferreira, encarregado de negocios interino. o.o. | 


José de Souza Ferreira, addido de 2.º classe. 


Republica Oriental do Uruguay. 


3 


— Rodrigo deSouza da Silva Pontes, encarregado de negocios. 


Ame 


Republicas do Pacifico e Venezuela. 


MISSÃO EXTRAORDINARIA. 


Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario- 
Duarte Pereira da Ponte Ribeiro, secretario de legação. 
João Duarte da Ponte Ribeiro, addido de 4.º classe. 


Secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, em í de Maio de 1851. 


Joaquim Mania NASCENTES DE ÁAZAMBUA- 


a? 


a EE 


N. 3. 


Relação dos empregados no corpo diplomatico do Imperio, de que trata o quadro sob 


n. 2, com declaração dos empregos que tem exercido e dos vencimentos que actual- 
mente percebem. 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS. 


Conselheiro Antonio de Menezes Vasconcellos de Drummond. Foi nomeado consul geral 
e encarregado de negocios interino na Prussia por decreto de 2 de Setembro de 
1830. Foi removido para Sardenha como encarregado de negocios pelo de 9 de Maio 
de 1834, e acreditado tambem em Roma pelo de 6 de Fevereiro de 1835. Foi pro- 
movido a ministro residente por decreto de 8 de Abril de 1836, e acreditado tam- 
bem em Turim em 14 de Maio do mesmo anno. Por decreto de 24 de Abril de 
1837 foi promovido a enviado extraordinario e ministro plenipotenciario em Lisboa. 
Tem o ordenado de. . . 2. 1 1 a ee ee eee ek 

Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro. Foi nomeado consul geral para a Hespanha em 
20 de Maio de 1826, passou para o Perú como consul geral e encarregado de ne- 
gocios interino por decreto dc 10 de Fevereiro de 1829, e foi retirado em 29 de 
Novembro de 1831. Por decreto de 12 de Julho de 1833 foi nomeado encarregado 
de negocios no Mexico, e demittido em 6 de Fevereiro de 1835. Em 6 de Julho 
de 41836 foi nomeado encarregado de negocios no Perú e Bolivia; em 23 de 
Novembro de 1841 official da secretaria de estado dos negocios estrangeiros e 
chefe da 3.º secção; e em 12 de Abril de 1842 ministro residente em Buenos- 
Ayres. Por Decreto de 20 de Janeiro de 1844 foi exonerado deste lugar, e pelo de25 ° 
de Fevereiro de 1851 foi mandado em missão especial como enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario 4s Republicas do Pacifico e Venezuela. Tem o orde- ° . 
nado de . . clara + 8:000 49000 

Conselheiro José Marques Lishoa. Era official da secretaria de estado dos negocios es- 
trangeiros por nomeação de 21 de Maio de 1824, quando fui nomeado em 47 
de Junho de 1829 secretario da embaixada do marquez de Palma. Foi por decreto 
de 30 de Janeiro de 1830 nomeado encarregado de negocios e consul geral nos 
Paizes-Baixos, e exonerado deste lugar em 11 de Julho de 1831. Foi por decreto de 
27 de Fevereiro de 1834 nomeado encarregado de negocios na Belgica. Passou com 
o mesmo caracter para Londres por decreto de 22 de Outubro de 1838; foi no- 
meado ministrp residente nos Paizes-Baixos em 16 de Setembro de 1840, O 
vido por decreto do 1.º de Junho de 41841 a enviado extraordinario e ministro ple- 

` mpotenciario em Londres, lugar que exerce. Tem o ordenado de . . . . . . 10:0009H000 

Conselheiro Luiz Moutinho de Lima Alvares e Silva. Era official da secretaria de estado 
dos negocios estrangeiros por nomeação de 7 de Maio de 1822, e foi em 12 de Agosto 
do mesmo anno noincado encarregado de negocios para os Estados-Unidos. Não % 
havendo realisado essa missão por se julgarem convenientes os seus serviços nesta 
secretaria de estado, foi nomeado official maior da mesma por decreto de 22 de Fe- * 
vereiro de 1824. Em 27 de Novembro de 1827 foi nomeado encarregado de nego- 
cios em Roma, em consequencia do que foi considerado exonerado do emprego de 
official maior desta secretaria de estado. Foi exonerado daquella missão em fins de 
1828, e reintegrado nella por decreto de 6 de Maio de £832, sendo depois promo- 
vido a enviado extraordinario e ministro plenipotenciario em Paris por decreto 
de 28 de Fevereiro de 1834, de que fui exonerado em 27 de Novembro de 1837, Foi 
nomeado com o mesmo caracter para Buenos-Ayres por decreto de 27 de Novem- 
bro de 1841, e pelo de 12 de Abril de 1842 foi removido para a corte de Roma, 
onde actnalmente serve. Tem o ordenado de o cu ei: er ey 3 6:000 29000 

Conselheiro Paulo Barbosa da Silva. Foi nomeado addido 4 legação imperial na Russia 
por decreto de 6 de Abril de 1829. Passou a servir como secretario de legação em 
Vienna por decreto de 23 de Outubro do mesmo anno, sendo exonerado deste lugar 
em 30 de Janeiro de 1830. Foi nomeado enviado extraordinario e ministro pleni- E, 
potenciario em S, Petersburgo E decreto de 13 de Dezembro de 1845, acreditado R 
com o mesmo caracter em Berlim pelo de 10 de Dezembro de 1847, e removido por 
decreto de 10 de Abril de 1849 para Vienna. Tem o ordenado de . . . . . 5 7:000 75000 


7:0004000 


38:000.4) 000 


a ee 


Conselheiro Sergio Teixeira de Macedo. Foi nomeado secretario delegação para Paris 
em 25 de Junho de 1833, promovido a encarregado de negocios em Lishoa em 26 
de Agosto de 1834, removido para Turim e Roma em 24 de Abril de 1837, e dali 
po Paris em 28 de Julho do mesmo anno. Foi promovido a ministro residente em 

urim, em 12 de Abril de 1842, passou com o mesmo caracter para Paris por De- 
creto de 27 de Abril de 1343, e dali para Vienna pelo de 7 de Março de 1844. Foi 
promovido a enviado extraordinario em Vienna por decreto de 22 de Fevereiro de 
1847, e removido com o mesmo caracter para os Estados Unidos pelo de 26 de 
Julho de 1848. Tem o ordenado de . . . . .... a’ e ee E 


MINISTRO RESIDENTE. 


José Francisco de Paula Cavalcanti d'Albuquerque. Foi nomeado por decreto de 25 
de Janeiro de 1333 encarregado de nezocios nos Estados Unidos, e exonerado em 28 
de Julho de 1837. Foi depois nomeado encarregado de negocios em Madrid em 6 
de Fevereiro de 1848, e promovido a ministro residente por decreto de 12 de Abril 
de 1842. Tem o ordenado de. . ... 1. 1 we ew we ee ee 


ENCARREGADOS DE NEGOCIOS. 


Antonio José Rademaker. Por Decreto de 20 de Maio de 1826 foi nomeado 
consul em Hamburgo, e em 27 de Dezembro de 1828 consul geral do Brasil na 
Suecia. Em 30 de Janeiro de 1830 foi nomeado official da secretaria d'estado dos ne- 
gocios estrangeiros. Por decreto de 16 de Abril de 1831 foi nomeado consul geral 
nos Paizes Baixos comprehendendo então a Hollanda e a Belgica; e tendo sido 
exonerado por decreto de 28 de Julho de 1837, não teve effeito o mesmo decreto, 
porque havendo o de 5 de Marco de 1828 revogado o de 9 de Selembro de 1837 
pelo qual se havia nomeado a Joaquim Pereira Vianna de Lima para o substituir, 
por aviso de 9 do sobredito mez de Março de 1838 se determinou que continuasse 
a residir no mesmo paiz na qualidade de consul geral que d'antes exercia. Serve 
de consul geral e de encarregado de negocios interino na Belgica, por credencial de 
h de Março de 1850. Tem o ordenado de . . ......+2..2.8. 

Antonio de Souza Ferreira. Foi nomeado consul geral no Perú em 10 de Julho de 
1835, e por decreto de 4 de Outubro de 1841 foi promovido a encarregado de 
negocios interino. Tem o ordenado de. . . . . cc. 

Antonio José Lisboa. Por decreto de 20 de Abril de 1836 foi nomeado secretario de 
legação encarregado da gestão do consulado geral em França. Em 1837 foi exone- 
rado desses empregos. Por decreto de 13 de Fevereiro de 1840 foi nomeado secre- 
tario da legação em Buenos-Ayres, sendo por decreto de 13 de Janeiro de 1841 
mandado servir ati de encarregado de negocios interino. Em 14 de Março de 1842 
foi nomeado para o Paraguay na qualidade de encarregado de negocios, o que não 
tendo effeito, continuou no exercicio de secretario de legação em Buenos-Ayres, 
donde por decreto do 4.º de Maio do mesmo anno foi removido para Lisboa na 
mesma qualidade, e finalmente por decreto de 11 de Outubro de 1844 foi nomeado 
encarregado de negocios na Bolivia. Tem o ordenado de. . . .. . 4 

Domingos José Gonçalves de Magalhães. Foi nomeado addido à legação em Paris 
em 9 de Janeiro de 1835, e exonerado em 20 de Abril de 1836. Passou depois a 
consul geral e encarregado de negocios interino em Napoles por decreto de 27 de 
Setembro de 1847, e exonerado do consulado geral em 6 de Julho de 1850. Tem 
o ordenado de . . s « © © «© © «© © © © 8 © oe ee ww 

Hermenegildo Frederico Nicteroi, Por decreto de 14 de Abril de 1840 foi nomeado 
commissario juiz da commissão mixta na Serra Leda, de cujo emprego foi exone- 
rado em 22 de Janeiro de 1844. Por decreto de 6 de Novembro de 1850 foi 
nomeado agente do governo na Liberia. Tem o ordenado de . a dão 

João da Costa Rego Monteiro. Foi nomeado addido à legação no Perú em 23 de 
Março de 1840, removido para o Paraguay em 2 de Março de 1841 , e promovido 
a encarregado de negocios em Bolivia por decreto de 12 de Abril de 1842. Foi 
exonerado em 17 de Novembro de 1843, e nomeado consul geral e encarregado 
de negocios interino por decreto de 8 de Julho de 1848 para o Chile. Tem o 
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Relação das pessoas que compoem o Corpo Diplomatico estrangeiro 


EUROPA. 


Áustria, 
Os Senhores : 
Hyppolito Sonnleithner , encarregado de negocios interino. 
Belgica, 
José Lannoy, encarregado de negocios. 
| França. 


L. de St. Georges, encarregado de negocios interino. 
Chevallier de St. Robert, 1.º secretario. 


Graa-Bretanha, 


James Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Frederico Hamilton, 4.° secretario (ausente), 


Hespanha. 
D. José Delavat y Rincon, ministro residente. o 


Portugal. . 


José de Vasconcellos e Souza, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
João Gomes de Oliveira e Silva Bandeira de Mello, secretario de legação (ausente). 


D. João, conde de Paraty, addido. 
Conselheiro Antonio José Pedrosa, addido honorario. 


Roma, 
Padre Antonio Vieira Borges, encarregado de negocios interino. 
Russia, e? ` 
Conde Medem, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, 
O. d’Ewers , secretario de legação. 
Sardenha. e 


Barao Picolet d’Hermillon, ministro residente. i 
Conde Alexandre Fé d'Ostiani, secretario. 


Suecia e Noruega. 
Lourenço Gustavo Morsing, encarregado de negocios. 


AMERICA. 
Estados Unidos. e 


David Tod, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, 
R. C. Yates, secretario interino. 


Republica Oriental do Uruguay. 


D. Andrés Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
D. Andrés Somellera, secretario de legação. 


Secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, em 4 de Maio de 1851. 
Joaquim Mania NASCENTES DE AZAMBUJA; 


caca ease, 


aa 
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N. 5. 
Relação dos consules e vice-consules do Brasil nos diversos portos estrangeiros. 


AUSTRIA. 


Consul geral, Joaquim Pereira Vianna de Lima. 
Fiume. . . . Vice-consul, Carlos Sporer. 


Veneza. . . . Vice-consul, Luiz Cornet. 
BELGICA. 

Consul geral, Antonio José Rademaker. 

Bruxellas . . . Vice-consul, Carlos Wielmaker. 


Antuerpia. . . Vice-consul, Melchior Kramp. 
Gand . . . ^. Vice-consul, Julio de Laveleye. 


BREMEN. 


Consul geral, Marcos Antonio de Araujo. 
Vice-consul, Francisco Frederico Droste. 


CHILE. 


ConsuJ geral, João da Costa Rego Monteiro. 
Valparaiso. . . Vice-consul, Eduardo Vigneaux. 


= CAYENNA. 
Consul geral, Frederico Magno de Abranches. 
CONFEDERAÇÃO ARGENTINA. 


Consul geral, Clemente José de Moura. 


DINAMARGA. 
Consul geral, José Sebastião Affonso de Carvalho. 
Altona. © . +», Vice-consul, Carlos Theodoro Anneman. 


Copenhague . .: Vice-consul, João Antonio H. Garrigue. 
Elseneur . . . Vice-consul, Fredegodo Frederico Paterson. 
Gluckstadt. *. . Vice-consul, João Schroeder. 


y DUAS SICILIAS. 


Consulgeral, Antonio Naclerio. 

Palermo . . . Vice-consul, Jacome Gabriel Roresch. 
Messina. . . . Vice-consul, Roberto Carlos Barker. 
Trapani. . . . Vice-consul, Antonio Lipari. 

Cotroni. . . . Vice-consul, Gregorio Mosselli. 
Catania. . . . Vice-consul, Francisco Zagari. 

Bari. . + . « Vice-consul, Emmanuel Signorille. 
Melazzo . . ., Vice-consul, Thomaz Laquidara. 
Pescara. . , . Vice-consul, Emidio Coppa. 


ESTADOS UNIDOS D’AMERICA. 


Consul geral, Luiz Henrique Ferreira d' Aguiar. o : 
New-York. . . Vice-consul, Luiz Frederico Figaniére. 

Norfolk. . . . Vice-consul, Myer Myers. 

Boston. . . . Vice-consul, Archibald Foster. 

Philadelphia . . Vice-consul, Eduardo S. Sayres. 

Richmond ,* , , Vice-consul, Herman Baldwing. 

Charlston. . . Vice-consal, Gustavo Street. 

New Orleans . . Vice-consul, Bartholomeo Valls. 


P 
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George Town. 


Baltimore . . 


— 40 — 


Vice-consul, Clemente Smith. 
Vice-consul, C. Oliver O’Donnell. 


FRANÇA. 


Encarregado do consulado geral, Juvencio Maciel da Rocha. 


Havre . 
Cherbourg . 
Abbeville . 
Montpellier 
Boulogne . 
Marseille 
Bayonne 
Lyon 
Brest. . 
Calais . 
Bordeaux . 
Nantes . 


=Falmoulh . 


Sx Deal 


yi 


x Hull. 
z+ Dover 


A x Londres 
= Liverpool . 


X Portsmouth . 
c Exeter. 
= Gloucester. 
X Newcastle. 
= Southampton. 
== Plymouth 
=Preston . 
Cowes . . 
“Weymouth . 
= Witehaven . 
== Glasgow . 
XA Leith . 
= Troon. . . 
X xDundee 
“Cork. . 
—Publin 
= Newport - 
== Swansea . . 
= Bangor 


* AGuernsey . 


É Jersey. 


* Gibraltar . 

$ MHalifax 

A X Shields 
Serra Leda 
Santa Helena 


Vice-consul, Eduardo Ferreira Alves. 
Vice-consul, A. Bonfils. 

Vice-consul, J. V. Assegond, 
Vice-consul, David Augustin Y. Vialars. 
Vice-consul, Hercules Adams. 
Vice-consul, P. Marcel. 

Vice-consul, J. B. Molinié. 
Vice-consul, P. Puy filho. 
Vice-consul, J. M. Basil. 

Vice-consul, J. M. Reisenthel. 
Vice-consul, Bento José Vieira. 
Vice-consul, Mauricio Levesque Durostu. 


+ 


GRA-BRETANHA, IRLANDA E SEUS DOMINIOS. 


Consul geral João Pascoe Grenfell (em commissio). 


Vice-consul, Alfredo Fox. 
Vice-consul, Eduardo Iggulden. 
Vice-consul, Roberto Canning Young. 
Vice-consul, João Bedingfield Knocker. 
Vice-consul, Luiz Augusto da Costa. 


Vice-consul, João Francisco Fróes, encarregado interina- 


mente do consulado geral. 


Vice-consul, Vicente Pappalardo. 


Vice-consul, Fred. Dashwood Lake Hirtzel. 


- . Vice-consul, Henrique Fox, 

» - Vice-consul, Eduardo Bilton. 
Vice-consul, Thomaz Hill. 
Vice-consul, Thomaz Were Fox. 
Vice-consul, Joao Humber. 
Vice-consul, Thomaz Harling. 

- Vice-consul, Eduardo Day. 

. Vice-consul, Joao Moore. 
Vice-consul, Roberto Gray. 
Vice-consul, Henrique Donavon. 
Vice-consul, James Fyffe King. 

«- «  Vice-consul, Guilherme Collier. 

- +»  Vice-consul, James Morgan. 
Vice-consul, Guilherme Andrews. 

- Vice-consul, Christovão H. Stonehouse. 

- Vice-consul, Roberto Dunkin. 
Vice-consul, Ricardo Morris Griffith. 


- e +. Vice-consul, Joao Mellish. 
- e >  Vice-consul, Eduardo de la Taste. l 
Vice-consul , Francisco Xavier Machado Sebrinho. 


. Vice-consul, Michael Tobin. 

. Vice-consul, Guilherme Harrison. 
Vice-consul, Joao Logan Hook. 
Consul, Saul Salomon. 
Vice-consul, George Moss. 


Cabo daBoa-Esperança Consul, Vago. 


x A Malta . 


Consul, Gerolamo Tessi. 


HAMBURGO. 


Consul geral, Marcos Antonio de Araujo. 
Consul honorario, Henrique David Hinsch. 
Vice-consul, Luiz Courvoisier. 


¢ 


€ 


» 


a? 


9 
Consul geral, Antonio Januario da Silva filho. 


Barcelona . 
Tarragona 
Gerona. . . . 
Vigo o e é a 
Malaga. 

Corunha .. . 
Biscaia em Bilbao 


Ilha Majorca . 


Alicante 
Santander 
Havana 
Cadiz . : 
Ilhas Canarias 
Valencia . 
Manilha 
Minorca 


Sevilha. 


ae |. Ee 


HESPANHA. 


. 


Vice-consul, José Gonçalves de Faria. 
Vice-consul, Domingos Theilig. 
Vicesconsul, Fernando Arola. 
Vice-consul, Benignt Janes. . 

Consul honorario, Thomaz Arson. 
Vice-consul, Andrés Perfumo. 
Vice-consul, Thomaz José Epalza. 
Vice-consul, Honorato Salva. 
Vice-consul, Miguel Spana. 
Vice-consul, Ramon Serapio Eguiquiza. 
Vice-consul, José Miguel Fernandes. 
Consul honorario, Angel Maria Castrisiones. 
Vice-consul, José Crosa. 

Vice-consul, Miguel Bonich. 
Vice-consul, Domingos Munoz. 
Vice-consul, Jayme Uhler. 
Vice-consul, José Lerdo de Tejada. 


LIBERIA. 


Consul Geral, Hermenegildo Frederico Niteroi. 


LUBECK. 


Gonsul geral, Marcos Antonio de Araujo. 
Vice-consul, J. C. Klugmann. 


PAIZES-BAIXOS. 


Consul-geral. Antonio José Rademaker. 


Amsterdam. 
Rotterdam. . ° 


Vice-consul, L. J. Bouvy. 
Vice-consul, Jacques H. C. van Derkeen, 


PERU’. 


Consul geral, Antonio de Souza Ferreira. 
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PORTUGAL E SEUS DOMINIOS. 


Consul geral, Vicente Ferreira da Silva. 


Lisboa . ? 
Porto 

Ericeira.” . 
Setubal . 

Beleta . 

Lagos ... . 
Ilha deSantaMaria 
Ilha do Pico 

Villa do Conde 
Ilha da Madeira 
Ilha Terceira . 


Ilha da Boa-Vistd. 


Ilha de Maio 


Ilha de S. Miguel . 


Ilha do Sal. . 
ilha do Fayal . 
Hha Graciosa . 
Bombaim . 
Faro. 

Tavira. . .. 
Vianna do Minho. 
Macao . 

Figueira 


Vice-consul, Marcellino José Tavares. 
Vice-consul, Antonio Joaquim Pereira de Faria. 
Vice-consul, Francisco Boaventura Rodrigues. 
Vice-consul, José Maria Duarle. 

Vice-consul, Ignacio Miguel Ilirsch. 
Vice-consul, Antonio Barbosa Lobo Vianna. 
Vice-consul, Joaquim F. M. T. V. Bittencourt. 
Vice-consul, Antonio José Ferreira Rocha. _ 
Vice-consul, José Pinto Soares. 

Vice consul, Luiz Thomé de Miranda. 
Vice-consul, Jorge Philips Dart. 

Vice-consul, Antonio de Souza Machado. 
Vice-consul, Luiz Antonio Cardoso de Mello. 
Vice-consul, Manoel José Ribeiro, 

Vice-consul, Manoel de Souza Machado. 
Vice-consul, Francisco da Cruz da Silva Reis. 
Vice-consul, Thomaz de Souza Machado. 
Vice-consul, Braz Fernandez. 

Vice-consul, José Ramalho de Macedo Ortigão. 
Vice-consul, Manoel Antonio das Chagas Junior. 
Vice-consul, José Caetano da Silva. 
Vice-consul, Alexandrino Antonio de Mello. 
Vice-consul, José de Souza e Oliveira Sobrinho. 


— |) — 


PRUSSIA. 


Consul geral. João Diogo Sturz. 
Stettin . . . . Vice-consul, Paulo C. W. Gulicke. 


ROMA E ESTADOS PONTIFICIOS. 


Consul geral, Vicente Savj. 
Ancona. . . . Vice-consul, Paulo Meregh. 


RUSSIA. 


Consul geral . . Henrique Augusto Hauptrogel. 
S. Petersburgo . Vice-consul, João Scholtz, 
Cronstadt . . . Vice-consul, Frederico Adolpho Winberg. 


Riga, . . . + Vice-consul, Nicolao Hill, junior. 

Reval. . . . . Vice-consul, Eduardo Fabiano Hoeppner. 

Odessa. . . . Vice-consul, Vicente Napoleão Rossi. 

Moscou. . . . Vice-consul, Frederico Kraft. 
SARDENHA. 


Consul geral, Ernesto Antonio de Souza Leconte. 

Genova. . . . Vice-consul, Luiz Nicolay. 

Cagliari. . . . Vice-consul, Caetano Urbano. 

Lerici . . . . Vice-consul, José Boloquini. 

Nizza. . . . . Vice-consul, Luiz Joaquim Sauvaigne. 


SUECIA E NORUEGA. e 
Consul geral, José Sebastião Affonso de Carvalho. 
Bergem. . . . Vice-consul, Carlos Know. : 
Gefle. . . . . Vice-consul , Goran Frederico Goranson. 


Nykocping. . . Vive-consul, Conrad Stal. 
Stockholmo . . Vice-consul , Gabriel de la Grange. 
TOSCANA. 


Consul geral, Ernesto Antonio de Souza Leconte. 
Liorne . . . . Vice-consul, José Sacker. 
Consul geral honorario, Nicolao Manteri. ° 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


Consul geral, Manoel Vieira Braga. | dd 
Montevidéo. , . Vice-consul, Joaquim Vieira Braga, junior. 

Maldonado. . . Vice-consul, João Manoel da Costa Pereira. ¢ 
S. Servando. . . Vice-consul, Francisco da Rocha Leão. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 4 de Maio de 1851. 


Joaquim Mania NasCENTES DE ÁZzAMBUSA. 


Relação 


Rio de Janeiro. 


Bahia . 


Ceara 
Para. . 
Pernambuco. . 


Rio Grande do Sul. 


S. Paulo ... . 
Sergipe . 
Maranhão . 


Rio de Janeirg. . . 


Rio de Janeiro. . à 
» 

Bahia . . .. » 

Pernambuco 


Rio Grande do Sul. 


Rio de Juneiro. 
Bahia í 
Maranhão. . . 5 
Para. 
Pernambuco. 

Rio Grande d Sul. 
Santa Catharina . 
S, Paulo... 


Rio de Janiiro. . ,. 
Pernambuco . , , 


Rio de Janeiro. . , 
Bahia . 
Pernambuco. . . 
Rio Grande do Sul. 


a 


S. Paulo... ., 


Campos. 


Cidade da Fortaleza. 
Belém . 


Porto Alegre . 
Rio Grande 
Santos . 


e Maroim. 


Campos. .. . 


Porto Alegre . 
Rio Grande. 


9 


> 


Santos . 


Porto Alegre . 
Rio Grande 
Santos . 


N. 6. 


dos Consules e Vice-Consules estrangeiros 


AUSTRIA. 


Consul geral. 


Vice-consul provisorio 
Consul. 


Vice-consul provisorio 
Vice-consul provisorio 
Vice-consul . 


Vice-consul provisorio 
Vice-consul provisorio 
Vice-consul provisorio 
Vice-consul provisorio 
Vice-consul provisorio 


BADEN. 


Consul 


BAVIERA. 


Consul geral. 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


BELGICA. 


Consul, . ° . 
Consul. . 
Consul. 
Vice-consul . 
Consul 
Consul. 
Consul. 
Consul. . 
Consul. 


BOLIVIA. 


Consul, 
Consul. . 


BREMEN, 


Consul geral 
Consul. . 
Consul. 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


residentes no Brasil. 


Eduardo Le-Breton (ausente), 
serve interin. J. M.°Grouther. 
Bernardo de Mattos Trindade. 
Francisco Lang (ausente), serve 
interinamente Charles Bolton. 
José Barboza Cordeiro. 
Joaquim Francisco Fernandes. 
Fernando Bieber (ausente), serve 
interinamente F. A. Zeitz. 
João Baplista da Silva’ Pereira. 
Virgilio José da Porciuncula. 
Fernando Schmid. 
João Winter. 
João Gualberto da Gosta. 


Eduardo Laemmert. 


J. H.C. Ten Brink. 
Joaquim Thomaz de Faria. 
Joaquim Jorge Monteiro. 
Manoel João do Amorim. 
José Luiz Cardoso de Salles. 
Antonio Ferreira Cardoso. 


Luiz Laureys. 

Prosper Caumont. 
Henrique Scason. 

Antonio dos Santos. 
Joaquim Antonio Alves. 

M. C. S. Carneiro Monteiro. 
Pedro Sinclair. 

Henrique Schiilel. 
Fernando Schmid. 


José Antonio de Oliveira Basto. 
Antonio da Costa Rego Monteiro. 


Christiano Stockmeyer. 
F. Henrique Wolters. 
H. D. Kalkmann. 
Frederico Falkmann. 
José Rodrigues Vianna. 
F. Schaumann, 


å 


Rio de Janeiro. 
Pernambuco 
S. Paulo 


Bahia . 


Santa Catharina . 


Rio Grande do Sul. 


$ 
Pará. 


Rio de Janeiro. 
9 


Bahia . 

Ceara . . , 
» 

Maranhão . 

Para. 

Pernambuco. . 

Rio anes do Sul. 


S. Paulo. . 


Rio de Janeiro. 
» 

Bahia . 

Maranhão . 


Para. : 
Pernambuco. . 


Rio Grande do Sul. = 


S. Paulo 


Rio de Janeiro. 
» 


Bahia. . . 
Maranhão. 

Para á 
Pernambuco . 
Rio Grande do Sul 
S. Paulo . 


Rio deJanciro. . 
Bakia . ° a è 
Maranhão. ... 


Santos . 
Paranaguá. 


Porto Alegre . 


CONFEDERAGAO ARGENTINA. 


Campos. 


Cidade da Fortaleza. 


Itapemerim 


Porto Alegre . 


Rio Grande 
Santos . 
Paranaguá. 


Campos. 


Porto Alegre . 
Rio Grande. . 


Santos . 


Campos : 


Santos. 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA. 


ee | ee 


CHILE. 


Consul geral. 
Consul interino. 


Consul. . 
Consul. 
Consul. 
Consul. 
Consul. 
Vice-consul . 
Consul 


Consul geral. 
Vice-consul . 


Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


Vice-consul . 


Vice-consul teciiG E 


Vice-consul . 
Vice-consul . 


DINAMARCA, 


Consul geral. 
Viċe-consul., 
Consul 


Vice-consul . 
Vice-consul . 
Consul. . 


Vice-consul . 


- Vice-consul . 
Consul. .. 
Vice-consul . 


DUAS SICILIAS. 
Vice-c. enc. do G. G. 


‘ Vice-consul . 
Vice-consul . 


Vice-consul . 
Vice-cousul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


Consel . . 
Consul . . 
Consul . . 


Carlos von Hochkofler. 
Elias Ignacio de Oliveira. 
José Vergueiro. 

Antonio Pereira da Costa. 
L. F. Crocco. 

lenrique Schiitel. 

Pablo de Goycoechea. 
João de Freitas Travassos. 
Henrique de la Rocque. 


Alexandre Reid. 

Guilherme de Lara Tupper. 
João Francisco Martins. 
Joaquim Alves da Cruz Rios. 
Antonio Telles de Menezes. 
Caetano Dias da Silva. 

Adriano Augusto Bruce Barradas 
F. de Paula de Souza Coelho. 
Manocl Alves Guerra Junior. 
Dionysio da Fonseca Reis. 
Gaspar José Marlins de Araujo- 
Antonio Pereira da Costa. 
Manoel Pereira des Santos. 


e 


Luiz Adolpho Prytz. 

José Franc.’ de Mattos Pimenta. 

Adolpho Lané (ausente), serve 
interinamente J. F. Luitjen. 

Antonio Jansen do Paco. 

José Paes de Souza. 

Emil Bidoulac (ausente), serve 
inteynamente F.H.Lutlkens. 

Justo.C. Conrado Pryiz, 

Antonio Rodrigues Chaves Filho. 

Antonio Teixeira de Magalhães. 

Augusto Fomm. 


Luiz Decosterd. 
J. Gregorio Franco de Miranda. 
Henrique Gex (ausente), serve 
interinamente J. S. Blanchet. 
Henrique de Britto Guillon. 
José &duardo Monteiro. 
Francisco Mamede de Almeida. 
J. Ant. de Carvalho Serzedcllo. 
José Vergueiro. 


“a 


Eduardo Kent. É 
João S. Gilmer. 
Joao U. Petit. 


Para . 


Pernambuco . 


Rio Grande do Sul 


Santa Catharina . 


S. Paulo . 


Rio de Janeiro 


Bahia . 


Maranhão. . 


Sergipe. 


Pernambuco. . 


Para 


Rio Grande do Sul 


S. Paulo . 


Ceara . 


Sanla Catharina . 


Rio de Janeiro , 


, 
Alagéas . 
Bahia. . 

> 
Maranhão. 
Par@hiba . 


Para . , 


Pernambuco . 


D 
Rio Grande do Sul 


» 
S. Paulo . 


Rio de Janeiro 


Pernambuco . 


Rio de Janeiro: 


Rio Grande do Sul 


Rio de Janciro. 


2 
Alagoas . 


Bawa. . 


» 


Maranhão. 


Rio Grando . 


Santos . 


Porto Alegre . 


Rio Grande 
Santos. 


Maceió. 


Porto Alegre. 


Rio Grande. . 


Santos, . . 


GRÃO-DUDADO DE HESSE. 


Campos 


Campos 
Maceió. 
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Consul . 
Consul . 
Consul . 
Consul . 
Vice-consul 


FRANGA. 


Chanceller da legação. 


Consul o 


Vice-consul 
Vice-consul 
Consul . 

Vice-consul 


Vice-consul . 
Vice-consul . 


Vice-consul 
Vice-consul 
Vice-consul 


Consul . 


Vice-consul . 


GRA-BRETANHA. 


Vice-consul . 


Consul . 
Vice-consul 
Consul . 
Consul . 


0 


Vice-consul. 


Consul . 


Vice consul. 


Consul . 


Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul , 


GRECIA. 


Consul . 


Vice-consul . 
Vice-consul . 


Consul geral 


Vice consul. 


Vice-consul 


HAMBURGO. 


0 


Consul geral 


Vice-consul 
Vice consul 


Consul . 


Henrique L, Norris. 

James Wright Gordon. 
Robert B. Davidson. 
Alexandre M. Ross. 

Gustavo Wedekind (ausente). 


Theodoro Taunay, vice-consul. 

Gastelnau (ausente), serve inte- 
rinamente Gcepp. 

Carlos Pavion. 

Alfredo Labarraque. 

Sentis (ausente). 

Prosper Chaton. 

Theodoro Decazes, 

Adolfo Hugentobler. 

A. Milliet. 

Lavallée. 

Leoncio Aubé, 


Roberto Hesketh. 

J. J. Collings Westwood. 
James Burnett. 

Eduardo Porter. 

James Whetherell. 

Roberto Falconer Corbett, 
Beverley Newcomen. 

Daniel Miller. 

Henry A. Cowper (ausente). 
Henry Christophers. 

João Morgan Junior. 
Benjamin Avelin, 

Guilherme Frederico Wigg. | 
Guilherme Whittaker. 


Henrique Riédy. 
Candido Soares de Mello, 
Antonio da Cunha S. Guimaraes. 


Augusto Ileyn (ausente), serve 
interinamente H, F. Eschels. 
João José Pereira Baslos. 


Euphrasio Lopes de Araujo. | 


Arthur Guiguer (ausente), ser- 
ve interinamente H. Liebich. 
Antonto José Francisco da Cruz. 
Francisco Frederico Krucken- 
berg (ausente), serve interi- 
namente J. C. Heidemann. 
Frederico Gültzow (ausente), 
serve interinamente L, Dies- 


| | tel. 
Vice-consul. . . . João Gualberto da Costa. 


Para 


Pernambuco . 


Rio Grande do Sul 


Santa Catharina . 


S. Paulo . 


Sergipe. 


Rio de Janeiro. 


Bahia . 


Pernambuco . 


Rio Grande do Sul 


Rio de Janeiro. 


Bahia . 


Ceara. . . 


Maranhao. 


D 
Parahiba . 


Para 


Rio Grande do Sal 


Santa Catharina . 


S. Paulo . 


Rio deJ aneiro. 


Bahia . 
Ceara . 


Para. . 


Pernambuco . 


Rio Grande do Sul 


» 
S. Paulo . 


Rio de Janeiro. 


Bahia. , 


Pernambuco . 


Rio A do Sul , 


S. Paulo ; 


o 


Porto Alegre . 


Rio Grande 


Santos. 


Maroim 


Campos 


Porto Alegre . 


Rio Grande 


Gampos 


Porto Alegre . 


Rio Grande 


Santos. 


Campos . 


Porto Alegre . 


Rio Grande 
Santos. 


Campos 


Porto Alegre . 


Rio Grande 
Santos . 


Vice-consul . 
. Vice-consul . 


Vice-consul. 
Vice-consul . 
Vice-consul , 
Vice-consul letão 


Vice-consul. 


HANOVER. 


Consul 


Vice-consul. 
Consul . 
Consul 


Consul . , 


Consul . 


HESPANHA. 


Vice-consul. 
Vice-consul. 
Vice-consul . 
Vice consul . 
Consul . . 
Vice-consul . 
Vice-consul , 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


HOLLANDA. 


Consul geral 


Chanceller provisorio. 


Vice-consul , 
Consul . , 
Vice-consul. 


Vice-consul . 
Consul. . 


Vice-consul. 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


LUBECK. 


Consul geral 
Vice-consul . 
Consul 


Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


2 ° a e º 


Joaquim Francisco Fernandes. 

Fernando Bieber (ausente), ser- 
ve interinamente F. A. Zielz. 

Frederico Falkmann. 

Antonio Martins de Freitas J.°. 

José Goncalves dos SantosSilva, 

Gustavo Wedekind (ausente), 
serve interinamente Fernando 
Schmid. 

Christiano Diestel. 


Augusto Heyn (ausente), serve 
interinamente H. F. Eschels, 

Joaquim da Costa Pimenta. 

Frederico Güllzow (ausente). 

Adolpho Schramm. 

Jorge Julio Carlos Eggers. 

C. H, Claussen. 


D. Antonio Aranaga. 
Raimundo Franco de Miranda, 
José Joaquim Machado. 
Martinho Borges.” 
Joaquim José Alves. 
Joaquim José Alves Juniof. 
Antonio Ricardo do Rego. 
Vicente Ruiz. 

João Pereira Machado. 
Paulo Goycoechea. 

Bento Ferreira da Silva. 
Ramon Pedro. 


¢ 


Carlos Joaquim Wylep. 

João Filippe Roedner. 

Constantirfo Cardoso Guim.” 

Francisco Leciague. 

Joaquim Méndes da Cruz Gui- 
maraes. 

Francisco Gaudeficio da Costa, 

Brender à Brandis (ausente), 
serve interinamente P. À. von 
Soehsten. 

A. J. Rodrigues Ferreira Junior. 

Israel Antonio da Silva Araujo. 

Fernando Schmid, 


J. H. C. Ten Brink. 

Joao de Oliveira Guimaraes. 
Francisco Henrique Wolters. 
Antonio Marques d’Amorira. 
Manoel Pereira da Silva Lima. 
Miguel Tito de Sa. 

Augusto Fomm, 
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MECKLEMBURGO-SCHWERIN. 


Rio de Janeiro. . . | Consul interino. . . L. von Boenninghausen. 
Bahia. . . .. l Vice-consul. . . . Theodoro Teixeira Gomes. 
Pernambuco . . . Consul. . . . . . Ant. deMoraesGomes Ferreira. 


MECKLEMBURGO-STRELITZ. 


Baha +... | Consul. . . . . . Justiniano José de Araujo. 


NOVA GRANADA. 


Rio de Janeiro. . . | | Consul. . . . . « João André Cogoy. 
OLDEMBURGO. 
Bahia... . . Consul. . . . . . Francisco Ferreira Espinheira. 
» Vice-consul. . . . Theodoro Teixeira Gomes. 
Pernambuco . . . Consul. . > . . +. Hermann D. Kalkmann. 
= PARAGUAY. 
` Rio de Janeiro. . o Consul geral . . . Manoel Moreira de Castro. 
PERU’. e é 
Pernambuco , . . a | Consul . . . . . João Ignacio de Medeiros Rego. 
a - . . Vice-consul. . . . Antonio José Duarte Junior. 
2 o ' 
PORTUGAL, 


Rio de Janeiro. Consul geral. . . . João Baptista Moreira. 


Chanceller . . . . Jeronymo José Duarte Silva. 

Angra dos Reis . . Vice-consul. . . . José Maria dos Reis Trovão. 
Campos. . . . . Vice-consul. . . . José Custodio Ozorio. 
Itaguahy . . . . Vice-consul. . . . José Francisco Guimarães. 
Mangaratiba . . . Vice-consul. . . . Francisco José de Magalhães. 

e Paraty. . . . . Vice-consul. . . . José Antonio de Mello. 

» Cabo Frio. . . . Vice-consul. . . . dodo Lopes de Azevedo. | 
Alagõas. . . . . Maceió. . . . . Vice-consul. . . . João de Almeida Monteiro (au- 


@ 


uv few ws y 


5 sente), serve interinamente 
Joao Teixeira Soares. 
Bahia . . . a> Consul. . . . . . José Agostinho de Salles. 
Ceará . . . . . Cidade da Fortaleza. Consul. . . . . . Manoel Caetano de Gouvêa. 
Espirito Santa . . S. Matheos. . . . Vice-consul. . . . Jeronymo Antonio Leite. 
Maranhão. . . . Consul . . . . . Carlos Luciano Mendes. 

» Vice-consul . . . . JosėAnloniodaSilvaGuimarāes. 
Pará. . cc. Consul. . . . . + Fernando José da Silva. 

. Vice-consul. . . . Felix José Pereira Serzedello. 

» Santarem . . . . Vice-consul. . . . José Francisco Ferreira. 
Parahiba do Norte. . Vice-consul . . . . Pedro Antonio Bernardino. 
Pernambuco. . . . Consul. . . . . . Joaquim Baptista Moreira. 

, Vice-consul. . . . Miguel José Alves. 

RioGrande do Sul. . Porto Alegre. . . Consul. . . . . . Manoel Gomes Coelho do Valle. 

» Rio Grande. . . . Vice-consul. . . . Joao Barboza Coelho. 

» Pelotas. . . . . Vice-consul. . . . Domingos Soares Barboza. 
Santa Catharina . . Desterro . . . . Vice-consul. . . . J.G. dos Santos Silva Junior. 
Sergipe . E q Vice-consul. . . . Luiz Pereira Ribeiro. 

S. Paulo . . . + Santos. . . . . Vice-consul. . . . Francisco Alves da Cunha. 

» o“ Iguape. . . . . Vice-consul. . . . dJosé Antonio da Silva. 

» +  Paranogua. . . . Vice-consul. . . . Francisco José Pinheiro. 


5 


S. Paulo. . 
Piauhy . 


Rio Grande do N se 


Rio de Janeiro. 


Bahia . 


Pernambuco 


» 
Rio Grande do Sul 
S. Paulo . . 


Rio de Janeiro. . 
> 
B 


Bahia . >» 
Alagôas. 
Ceara . >» 
Maranhão . 
Para. 
Pernambuco 


Rio Grande do Sul. , 


» 
Santa Catharina . 
S. Paulo. . 


Riewe Janeiro. 
» 


Bahia 
Para. 
Pernambuco É 
Rio Grande do Sul. 


y 


Rio de Janeiro . 

» 
Bahia . 
Ceara . 
Maranhão . 
Pernambuco ; 
Rio Grande do Sul. 


Santa Catharina . 
S. Paulo . 


S. Sebastião . 


Rio Grande . 
Santos . . . >» 
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Vice-consul . 


Vice-consul . 


Vice-consul . 


PRUSSIA. 
Consul. 
Consul. . 
Consul. 
Vice-consul . 


Vice-consul . 
Vice-consul . 


a 


Manoel José Vieira Macedo. 
Paulino José Coelho Bastos. 
Joaquim Ignacio PereiraJunior. 


Leo Theremin (ausente), serve 
interinam. J. G. Schmilinsky. 

Pedro Herman Berndes (au- 
sente), serve interinamente 
C. A. Kleinschmidt. 

Fernando Belenot. 

José Diogo da Silva . 

Christiano Thompson (ausente). 

Theodoro Wille (ausente), serve 
interinamente W. Alardus. 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


Campos. . . > 


Maceió . 


Porto Alegre . 
Rio Grande. . 


Santos . : 
Paranaguá. . > 


ROMA E ESTADOS PONTIFICIOS. 


Campos 


Porto Alegre . 
Rio Grande 


Campos - 


Porto Alegre . 
Rio Grande 


Santos. . > 


Consul geral. 


Vice-consul . 
Vice-consul . 


Vice-consul . 
Vice-consul. 


Vice-consul . 


Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


Vice-consul . 
Vice-consul . 
_Vice-consul . 

Vice-consul . 


Consul geral 
Vice-consul, 


Consul . 

Vice-consul. 
Vice-consul. 
Vice-consul. 
Vice-consul , 


RUSSIA. 


Consul geral 
Vice-consul . 


Vice-consul provisorio. 


Vice-consul . 


Agente consular 


Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


Vice-consul . 
Vice-consul. 


i 


e 


e 


Manoel Moreira de Castro. 
Americo de Castro. 

João Manuel de Souza. 
Joaquim Fernandes Coelho. 
Paulo Joaquim Telles Junior. 
José Dias Macieira. 

Carlos Henrique da Rocha. 
Henrique Antonio Strauss. 
Ant. Valentim da Silva Barroca. 
Manoel José Teixeira Junior. 
Mathias Rodrigues Vasques. 
João Antonio de Souza Flóres. 
Joaquim da Silva Pinto. 

José Pinto de Amorim. 


o 
Tito derreny. 
Fraticisco José de Mattos Pi- 
menta. 
José Carrena. 
Antonio da Cunha Sobrinho. 
Elias Baptista da Silva. 
Antonio Luiz Pereira da Costa. 
Francisco Fernandes de Mes- 
quita. 


Conde Zabielo. 

Bernardo Antonio de Passos. 

Francisco Leciague. 

José Pio Machado. 

João Gualberto da Costa. 

José Candido de Barros. 

Francisco José da Gunha Vieira. 

José Francisco da Silva -Gon- 
calves, á 

Roberto Trompowsky. 

Carlos Archibald Glennie. 


Rio de Janeiro. 
Bahia . 

Para. 

Pernambuco 

Rio Grande do Sul. 


Santa Catharina . 
S. Paulo 


Rio de Janetro. 


» 
Rio Grande do Sul 


Rio de Janeiro 


Bahia ne 
Rio Grande do Sul 


Sergipe. . 
S. Paulo. . 


Riosle Janeiro, 


» 
Bahia . 
Para. 
Pernambuco. . 
Rio pane doS il. 


S. Paulo 


Maranhão . 


Rio de Janeiro. 
0 


Rio de Janeiro . 
Bahia . 
Pernambuco . 
Rio Grande do Sul. 


Rio de Janeiro. 


Porto Alegre . 


Santos. 
Paranaguá 


Campos . 
Rio Grande 


SUECIA E NORUEGA. 


Campos 


Porto Alegre . 
Rio Grande . 


Santos. 


Campos. 


Macahé e Cabo Fi Frio. 


Porto Alegre . . 
Rio Grande 
Santos . 


Porto Alegre . 
Rio Grande. 


CIDADE LIVRE DE FRANCFORT. 


e 


Estão AO tas 


SARDENHA. 


Consul . i 
Vice-consul. . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


Vice-consul. 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


SAXONIA. 


Consul geral 
Vice-consul. 
Vice-consul. 


Consul geral 
Agente consular 
Vice-consul . 
Consul . i 
Vice-consul. . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


SUISSA. 


Consul geral 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Consul 

Consul 

Consul jaterind: 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


Agente consular. 


TOSCANA. 


Vice-consul . 


TURQUIA. 


Consul geral proviseria 


WURTEMBERG. 


Consul. . 
Consul. 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


Consul]. . 


Carlos Laugieri. 

Joao Baptista Sechino. 

José Gomes de Oliveira. 

Ernesto Schramm. 

Antonio de Freitas Barreto de 
Queiroz. 

Henrique Schiitel. 

José Vergueiro. 

Francisco Ferrer Pinheiro. 


F. Ziese. 
J. Antonio Rodrigues de Passos. 
José Luiz Lopes da Silva. 


Lourenco Gustavo Morsing. 
José Maxwell. 

Luiz de Siqueira Tinoco. 
David Lindgren. 

Wenceslao Joaquim Alves Leite. 
Thomaz Messeter. 

Eduardo Wynne. 

Fernando Schmid. 


Carlos Perret Gentil. 
Alexandre Cardozo Guimaries. 
Antonio Sardenberg. 

Augusto Decosterd. 

Luiz Brelaz. 

E. Bolli. | 

José Pinto da Fonseca Guimar.* 
José Vicente Tourinho Filho. 
Joaquim Vergueiro. 


Joaquim da Costa Barradas. 


João Samuel (ausente), faz suas 
vezes Diogo Kenny. 


Carlos Luiz Meyer (ausente ). 
Carlos Duscheck. 

Manoel Pereira Roza. 

Joaquim José Ferreira Barboza. 
José de Souza Gomes. 


Philippe Herman Andreae (aus.) 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 1 de Maio de 4851. 


ee morrem 


Joaquim Maria NASCENTES DE AZAMBUJA. 
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N. 7. 


Soccorros a subditos brasileiros desvalidos. 


Circular para o corpo consular brasileiro na Europa e America. 


Rio de Janciro.— Ministerio dos negocios estrangeiros, em 14 de Junho de 1850. 


Tendo a experiencia demonstrado a necessidade de alguma providencia na execução do artigo 153 
e seguinles do Regulamento Consular de 11 de Junho de 1847, que mandao prestar soccorros aos 
Brasileiros desvalidos em paizes estrangeiros, para que não recaia essa protecção em individuos de 
nacionalidade duvidosa, e nem pezem sobre o thesouro despezas nos casos em que póde ser elle 
indemnisado, determina o governo imperial que d'ora em diante se observe o seguinte: 

4.º Os agentes consulares deste Imperio deveráð, quando se lhes apresentar algum individuo 
requerendo soccorros, verificar primeiro que tudo a sua nacionalidade, e se fôr Brasileiro o desvalido, 
depois de bem conhecerem os motivos que o levárão áquelle estado, a sua moralidade e profissão, 
prestarad os soccorros ordenados no seu Regulamento, cingindo-se ao que elle dispõe.. 

2.º Se o individuo que se apresentar, reclamando soccorros, tiver meios de indemnisar a fazenda 
publica, quando regressar ao Imperio, das quantias que necessitar para sua manutenção e transporte, 
deverá essa indemnisação ser acautelada como permittirem as circumstancias.. 

3.º Quando os pretendentes a soccorros pertencerem á classe de homens de mar, não sendo 
mestres ou pilotos, que em regra devem achar-se comprehendidos no arligo antecedente, cumpre 
que os agentes consulares do Imperio, uma vez certos de que são elles marinhêiros, só lhes 
concedão soccorros sob a condição expressa de se engajarem para o serviço da armada imperfál, 
onde terão de servir até que, mediante um desconto da quinta parte dos seus vêncimentos, hajão 
indemnisado a fazenda nacional das despezas que com elles se fizerem. 

h.º Só depois de assignado o termo do engajamento com todas as formalidades e seguranças 
exigiveis, serão os marinheiros desvalidos soccorridos pelos agentes consulares, e remettidos na 
primeira occasião directamente à capitania do porto do Rio de Janeiro, acompanhados de uma guia. 

Logo que a embarcação que os conduzir entre neste porto, serão entregues pelo respectivo mestre 
ao commandante da fortaleza de Villegaignon, de quem exigirá recibo, para com este ir haver na 
capitania do porto o pagamento das passagens dos homens que entregar. 

Quanto porém aos soccorros de manutenção prestados em terra, os agentes, consulares reclamarãô 
do ministerio da marinha o seu embolso. =. 

6.º Fica entendido, que as despezas que se fizerem com quaesquer oytros desvalidos, que não . 

sejão da classe dos marinheiros, devem ser abonadas por conta do ministerio dos negocios estran- 
“geiros, salvo o direito deste de haver as indemnisações que forem acauteledas, como se acha 
recommendado no artigo 2.º 

6.º Cumpre mais que os agentes consulares do Imperio, na prestação de soccorros de que trata 
esta Circular, tenhão sempre em vista que a condição de desvalidos lhes impõe o dever, de limitarem-se 
ao que fôr strictamente indispensavel para sua subsistencia e transporte para o Império, quando 
este Lransporte se não possa verificar sem dispendio do thesouro publico. 

O que lhe communico para sua intelligencia e execução. 

Deos guarde a Vm. 

Sr., &c. 

Paviino Josz Soares DE Souza. 
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N. 8. 


Accordo entre o governo imperial e o de S. M. B. regulando o serviço dos paquetes de 
vapor, que se destinão ao transporte ou correspondencia entre a Grãa-Bretanha e o 


Brasil. 


N.º 32. —Legação Britannica. — Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1848. 


Ex.™* Sr. — O governo britannico recebeu uma proposta para o estabelecimento de uma linha de 
correios entre a Inglaterra e o Brasil, por meio de paquetes movides por vapor a helice. 

Se o ajuste proposto fôr levado a cífeito, é de esperar que a viagem redonda, que agora faz-se em 
100 dias, se completará em 60 pouco mais ou menos, reducção esta de tempo que sendo de vantagem 
para o commercio britannico, não deixaria tambem de ser de grande importancia para o commercio 
e interesses do Brasil. 

Tive em consequencia ordem de meu governo para propôr a V. Ex. que o governo imperial entre 
nessa empreza , para dar-se-lhe a maior regularidade e perfeição. 

Calcula-se que a despeza annual com estes paquetes não subirá de dezenove mil e quinhentas 
libras; o govertto de S. M. esta prompto a tomar sobre si duas terças partes dessa despeza, e crê que 
o governo imperial vera no augmento das vantagens, que dahi resultarad para o commercio e publico 
brasileiro, justossfundamentos para carregar com a outra terça parte (6,500 libras), recebendo em 
retribuição uma terça parte da renda proveniente da importancia do porte das malas. 

Os paquetes de que se trata serão de 700 ou 800 toneladas cada um, e carregarãó algumas mer- 
cadorias, assim como passageiros. O governo de S. M., afim de dar toda animação a esta empreza tão 
util ao commercio e outras relações dos dous paizes, está disposto a conceder-lhe todas as facilidades 
possiveis no despacho de quaesquer artigos que possão ser transportados pelos paquetes, e portanto 
propõe-se a alivia-los de todos os direitos de porto, e permittir-lhes que descarreguem suas merca- 
dorias immediatamente depois de sua chegada, afim de se prepararem para sua viagem de volta 
com a maior brevidade possivel. 

O governo de S. M> propõe-se a adoptar como base desse ajuste, em relação a quaesquer disposições 
que se tomem sobre os paquetes, collocar a correspondencia do governo e publico brasileiro no mesmo 
pé, ein que for estabelecida a correspondencia da Grãa-Bretanha ; e em compensação o governo deS, M. 
confia, em que o govesno imperial vera motivos attendiveis para tambem isentar os ditos paquetes 
dos direitos e despezas de porto, afim de acoroçoar uma empreza, que tanto interessa aos governos e 
subdilos dos dous paizes. 


Estes paquetes, tanto na ida como na volta, tocarãó nas ilhas de Madeira e Cabo Verde, em 
Pernambuco e Bahia. 


Aproveito-me desta occasião para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta estima e consi- 
deração. 


A S. Ex. o Sr. visconde de Olinda, &c. &c. &c. 
James Hupson.. 


"Ed 
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N. 9. 


Nota do governo imperial d legação de S, M. B. 


-N.° 4. —Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 43 de Janeiro de 4849. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar o recebimento da 
communicação que lhe dirigio em 29 de Novembro ultimo o Sr. James Hudson, encarregado de 
negocios de S. M. Britannica, sollicitando em nome do seu governo o concurso do de S. M. Imperial, 
para que se contracte por modo conveniente o estabelecimento de uma linha de paquetes movidos 
por vapor de 700 a 800 toneladas, destinados ao transporte de passageiros, correspondencia e 
mercadorias de um para outro paiz, tocando nas ilhas da Madeira e do Cabo Verde, em Pernambuco 
e Bahia, debaixo das seguintes bases ou condições: 

1.º De que sejão os ditos paquetes isentos dos encargos e direitos de porto ou ancoradouro. 

2.º De se lhes conceder todas as facilidades nos despachos das mercadorias , permiltindo-se imme- 
diatamente sua descarga, afiın de não se lhes demorar a viagem de retorno. 

3." De correrem as despezas de seu costeio annual por conta dos dous governos, entrando o Brasil 
com uma terça parte, ou libras 6,500, em que é ella calculada, com uma retribuição, que sera 
tambem para o Brasil da terça parte da renda proveniente da importancia do porte das malas. 

Declara o Sr. Hudson que o governo de S. M. Britannica satisfara as outras duas terças partes do 
tosteio desses paquetes com a retribuição correspondente daquella renda, e permittirå as mesmas 
facilidades e isenções acima referidas. 

O governo imperial, certo de que a linha proposta de paquetes de vapor muito Concorrerá para 
beneficiar o commercio e o publico dos dous paizes, e considerando as vantagens e favores que será 
possivel conceder a esta empreza, tem de fazer algumas considerações. ° s 

1.º Quanto à ancoragem, o governo de S. M. o Imperador, em virtude da autorisação que actual- 
mente tem, dispensara deste encargo os paquetes que vierem até o ultimo de Junho de 4850, 
compromeitendo-se entretando a pedir ao corpo legislativo, logo que reunido fôr, não só a conti- 
nuação desta concessão até aquella época, e dahi por diante, como a isenção de outro qualquer 
direito de porto, que se haja de estabelecer de novo. Esta isenção não comprehenderá porém o 
imposto para o hospital da Misericordia que, além de mui diminuto, serve de assegurar no Imperio 
um asylo e tralamento à gente de mar, de ordinario necessitada. 

2.º Como ja foi determinado no anno de 1846 para os vapores a helice, e a uma com- 
panhia ingleza, o governo imperial esta prompto a estender áquelles paquelês asemesmas facilidades : 
4.º para que sejão elles dispensados de dar entrada nas alfandegas dos Portos do Imperio , em que 
toquem para entregar malas, e largar ou receber passageiros, uma vez que não tragão carga para 
esses portos, devendo o guarda-mor, no aclo da visita a bordo , permitlir o desembarque da bagagem 
dos passageiros, e declarar o barco desembaraçado , para seguir com os que tomar nos ditos portos 
2.º que no porto para que trouxerem carga, scjão admiltidos à immediala desearga pelo seu mani- 
festo, e a despacharem nova carga que hajao de receber sem ficarem subjeilos à escala, tendo assim 
a preferencia sobre quaesquer outros navios, e em tudo mais que não se opponha 4 leis fiscaes do 
Imperio; 3.º que se lhes permitla poderem ser visitados, finda a descarga, com 0 resto dos sobre- 
cellentes a bordo, sem a obrigação de deposita-los na En 

Sem obrigar-se o governo imperial a entrar nas despezas do costeio dos ditos vapores, nem pre- 
tender nenhuma retribuição pelo producto que dêem as malas, pelas facilidades e isenções, que 
offerece a bem de animar este novo meio de accelerar os transportes e communicação entre os dous 
paizes, se tem elles de subslituir os actuaes paquetes de véla, as malas da correspondencia official 
do governo deverão gozar em troca daquellas facilidades, do favor de serem admiltidas livres de porte 
até o valor de 120 onças em lugar das 80 cum que são recebidas. | 

O abaixo assignado observará por ultimo que ficará subsistindo, sem se derogar por este novo 
accórdo, o modo de recepção e distribuição das malas e periodicos, conforme tem sido ajustado 
com o governo de S. M. Britannica. : ; 

O abaixo assignado apressa-se a dar conhecimento ao Sr. Hudson da resolução do governo imperial 
sobre o objecto da sua referida nola de 29 de Novembro, afim de que possa submette-la à gonsi- 
deração de seu governo pelo proximo paquete, e aproreita-se da occasião para reiterar-lhe as efpres- 
sões da sua eslima e consideração. 

Visconpe DE OLINDA. 
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À. 10. 
Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 
N.º 7. — Legação britannica. — Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1849. 


Ex.=* Sr, — Tenho a honra de accusar recebida a nota de V, Ex." de 13 de Janeiro, relativamente 
às facilidades que o governo imperial está disposto a conceder, para melhorar e accelerar as commu- 
nicações entre a Grãa-Bretanha e o Brasil, e tenho ora a honra de informar a V. Ex.* que a compa- 
nhia Real Britannica dos Paquetes de Vapor contractou com o almirantado britannico condusir por 
aquelle meio a correspondencia entre o Reino Unido e o Brasil, e que o novo ajuste postal será em 
breve posto em execução. | 

Tendo-se porém desenvolvido o plano para melhorar aquellas communicações, depois que tive a 
honra de dirigir-me a V. Ex.*, de modo que occasionaré maior despeza para a companhia, o governo 
da Rainha confia em que o governo imperial consentira, em additamento às facilidades já concedidas 
pela nota de V. Ex.* de 13 de Janeiro ultimo, que os barcos de vapor empregados no novo ajuste 
postal deixem os portos brasileiros a qualquer hora do dia ou da noite, com o previo aviso que se 
exige dos navios de guerra pelos regulamentos imperiaes, e que a companhia receba livre de direitos 
o carvão importado no Brasil só para q uso desses paquetes, 

Aproveito-me desta occasião para renovar a V. Ex.* a segurança de minha alta estima e consi- 
-deração. 

A S. Ex.* o Sr: Visconde de Olinda, &c., &c., &c. 
James Hupson. 


> N. | 1 o 
Nota do governo imperial à legação de S. M. B. 
N.º 10. — Rio de Janeiro. — Ministerio dus negocios estrangeiros, em 24 de Abril de 4849. 


Tenho a honra de accusar recebido o officio que me dirigio o Sr. James Hudson, encarregado de 
negocios de S. M. Britannica, participande-me em resposta á nota desta secretaria de estado de 13 
de Janeiro ultimo, sobre as facilidades que o governo imperial poderia conceder aos paquetes de 
vapor , que tem*de melhorar e accelerar as communicações entre o Brasil e a Grãa-Bretanha, que 
tendo já a companhia «esses paquetes effectuado o sea contracto com o almirantado britannico vai 
mui breve pô-lo em execução, e para melhor desempenha-lo, e à vista das grandes despezas que é 
obrigada a fazer, *sollicita agora o Sr. Hudson, em consequencia de recommendação de seu governo, 
e em additamento às facilidades já concedidas, que se permitta mais que os barcos de vapor que se 
tem de empregar no transporte das malas entre os dous paizes, possão sahir dos portos brasileiros a 
qualquer hora do dia ou da noite, com os competentes avisos conforme prescrevem os regulamentos 
imperiacs ,Passim como que fique livre de direitos o carvão que fôr importado no Brasil, unicamente 
para uso dos ditos barcos. - | a 

Apressando-me a responder a esta nova concessão, com que espera o governo britannico se auxilie 
o objecto a que se propõe a companhia, tenho de informar ao Sr. Hudson que o governo imperial 
desejando ser et Ro ao de S. M. Britannica, nenhuma duvida tem de acceder a que saião os 
barcos, de que se trata, a qualquer hora do dia ou da noite, uma vez que se observe a policia do 
porto, e tambem permitte que o carvão que fôr importado pela companhia, para supprimento dos 
mesmos barcos, seja isento de direitos, garantindo porém este ultimo favor até a proxima reunião 
das camaras legislativas, de quem o governo imperial procurará obter a continuação da autorisação 
que lhe é dada para taes concessões, do mesmo modo e nos mesmos termos de igual promessa que 
ja fizera pela referida nota de 43 de Janeiro. 7 . 

Fazendo esta communicacao ao Sr. Hudson, approveito a occasião para reiterar-lhe as expressões da 
minha estima e consideração. i 

* Ao Sr. James Hudson, etc. , etc. 


> 


VISCONDE DE Quiapa. 
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N. 1 2. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N.º 49. — Legação britannica.— Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1850. 


Ex.=* Sr. — Tendo sido publicado hoje o Decreto n.º 591 autorisando o governo imperial a isentar 
dos direitos de ancoragem e de qualquer outro direito ou despeza de porto neste Imperio, os paquetes 
de vapor, que em breve começarãó a sua carreira entre à Graa-Bretanha e o Brasil, com a unica excepção 
do que é de costume pagar-se ao hospilal da Misericordia, tenho a honra de lembrar a V, Bx." que 
se declare expressamente as isenções de que se trala, afim de serem ellas melhor e mais facilmente 
entendidas pelos contractadores desta grande empreza commercial, 

V. Ex.* estara ao facto, pela correspondencia havida entre a legação da Rainha e o governo impe- 
rial, de que as isenções pedidas são: l 

4.° De direitos de ancoragem, de tonelagem, de despezas da alfandega, ou outros quaesquer 
direitos ou despezas que ordinariamente pagão os navios mercantes, nos portes do Brasil. 

2.º Do expediente e armazenagem do carvão, quando seja unicamente importado para o uso destes 
vapores, e que se lhes permilta receber carvão em qualquer parte dos portos do Imperio. 

3.º Que os navios que trouxerem carvão, especialmente para o uso destes paqueles de vapor, sojão 
isentos do direito de tonelagem e descarga quando saião em lastro. 

4.° Que se permitia que estes vapores ancorem onde costumão ancorar os actuaes paquetes de 
S. M., e que d'ali mesmo, ou donde mais conveniente fôr, descarreguem e carreguem immediata - 
mente moeda, passageiros e mercadorias, sob a unica inspecção de um empregado da alfandega do 
Brasil, sem nenhuma outra formalidade ou entrada naquella repartição. “ 

6.º Que se conceda a esles paquetes de vapor a entrada e sahida dos portos do Imperio a qual- 
quer hora do dia ou da noite, dando-se noticia previa, como se pratica com os navios de guerpa. 

6.º Que os sobrecellentes existentes a bordo, não sejão sujeitos a direitos de alfandeta. 

Prevaleço-me desta opportunidade para renovar a V. Ex.º a segurança de minha alta estima e dis- 
tincta consideração. , 

A S. Ex.* o Sr. Paulino José Soares de Souza, etc. , etc,, etc. 

James Hupsor.. 


N. 13. 


Nota do governo impertal a legação de S. M. B. 


¢ 


N.º 39. — Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, 14 de Outubro de 1850. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que lhe dirigio o Sr. James Hudson, enviado 
extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, em data de 5 do corrente, e na qual 
lembra, attenta a publicação do Decreto n.º 591 de 13 do mez proximo passado, a conveniencia 
de declarar expressamente as isenções de que devem gozar os paquetes movidos por vapor, que fizerem 
o serviço da correspondencia entre o Brasil e a Grãa-Bretanha. l 

O abaixo assignado tem de declarar ao Sr. Hudson, em resposta, que as isenções que o governo 
imperial póde conceder, em virtude daquella lei, e que concede pelo espaço de 10 annos, contados 
da chegada do primeiro paquete ao primeiro porto deste Imperio, são as seguintes, já afliançadas e 
concedidas pelas notas que o antecessor do abaixo assignado dirigio ao Sr. Hudson em datas de 43: 
de Janeiro e 24 de Abril de 1849. ° 

Os paquetes movidos por vapor, de que trata a nota do Sr. Hudson de 29 de Novembro de 1849, 
e a do antecessor do abaixo assignado de 13 de Janeiro de 1849, gozarad portanto pelo espaço de 10: 
amnos das isenções seguintes: i 
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4.º Serão isentos dos direitos de ancoragem, e de outro qualquer direito de porto que se haja de 
estabelecer, não se comprehendendo porém nesta isenção os direitos actualmente estabelecidos em 
favor das casas de caridade. 

2,º Serão dispensados de dar entrada nas alfandegas dos portos do Imperio em que toquem para 
entregar as malas, e largar ou receber passageiros, uma vez que não tragão carga para esses portos, 
devendo o guarda-mór, no acto da visita a bordo, permittir o desembarque da bagagem dos passa- 
geiros, e declarar o barco desembaraçado para seguir. 

3.º Nos portos para os quaes trouxerem carga serão admittidos á immediata descarga pelo seu 
manifesto, e a despacharem nova carga que hajão de receber, sem ficarem sujeitos à escala, tendo 
oe preferencia sobre quaesquer outros navios, e em tudo o mais que nio se opponha 4s leis fiscaes 

o Imperio. 

4.° Ser lee is permittido poderem ser visitados, finda a descarga, com o resto dos sobresa- 
lentes a bordo, sem a obrigação de deposita-los na alfandega. 

6.º Poderão sahir dos portos brasileiros a qualquer hora do dia ou da noite, observados os regu- 
Jamentos para a policia dos portos. 

6.º As malas da correspondencia official do governo imperial serão admittidas livres de porte até 
o valor de 120 onças. 

Acceitos pelo Sr. Hudson estes artigos, e declarando-o assim ao abaixo assignado por uma nota, 
haver-se-ha o ajuste por concluido, e começarãõ, por virtude delle, os sobreditos paquetes a gozar 
das vantagens referidas, logo que cheguem aos portos do Imperio. 

O abaixo assignado prevalece-se desta occasião, para reiterar ao Sr. Hudson as expressões de sua 
perfeita estima e distincta consideração. | 

PavLino Jost Soares DE Souza. 


N. 14. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N.º 54. — Legação britannica. — Rio de Janeiro, 44 de Outubro de 1850. 
9 


E | 
O abaixo assignado, *nviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, rece- 
beu a nota datada de hoje, que o Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Impe- 
rador, ministro o secretario: de estado dos negocios estrangeiros, lhe dirigio, sobre as isenções de 
que devem gozar os paquetes movidos por vapor, que tem de ser proximamente empregados no 
serviço da correspondencia entre a Grãa-Bretanha e o Brasil, declarando quaes essas isenções, 
promeltendo que serão ellas concedidas pelo espaço de 10 annos, estipulando certas vantagens 
para o govergo imperial relativamente ao transporte da sua correspondencia, e assegurando que 
sendo acceitas pelo abaixo assignado essas isenções por uma declaração em nota official dirigida ao 
governo imperial, haver-se-ha por concluido o ajuste relativo aos mencionados paquetes, os quaes 
comecarad a gozar das vantagens referidas, logo que cheguem aos portos deste Imperio. 

O abaixo assignado em consequencia desta communicação do Sr. Paulino, declara que acceita, 
para os paquetes de que se trata, as isenções expressas na nota de S. Ex.* em dala de hoje, 
a saber: 

1.º Serão isentos dos direitos de ancoragem, e de outro qualquer direito de porto que se haja de 
estabelecer, não se comprehendendo porém nesta isenção os direitos actualmente estabelecidos em 
favor das casas de caridade. 

2.º Serão dispensados de dar entrada nas alfandegas dos portos do Imperio em que toquem para 
entregar as malas, e largar ou receber passageiros, uma vez que não tragão carga para esses portos, 
devendo o guarda-mór no acto da visila a bordo, permittir o desembarque da bagagem dos passa- 
geiros, e declarar o barco desembaraçado para seguir. 

3# Nos portos para os quaes trouxerem carga, serão admittidos à immediata descarga pelo seu 
manWesto, e a despacharem nova carga que hajão de receber, sem ficarem sujeitos à escala, tendo 
assim preferencia gobre quaesquer outros navios, e em tudo o mais que não se opponha às leis fiscaes 


do Imperio. : 
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h.º Ser-lhes-ha permittido poderem ser visitados, finda a descarga, com o resto dos sobresalentes 
a bordo, sem a obrigação de deposita-los na alfandega. 

6.º Poderão sahir dos portos brasileiros a qualquer hora do dia ou da noite, observados os regu- 
lamentos para a policia dos portos. 

6.º As malas da correspondencia do governo imperial serão admittidas livres de porte até o valor 
de 120 onças. | 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião, para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de 
Souza a segurança de sua alta estima e distincta consideração. - 

A.S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, etc., etc., etc. 

James Hupson. 


N. 15. 


Nota do governo imperial a legação de S. M. B. 
N.º 22. — Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 10 de Marco de 4851. 


Afim de que o serviço das malas transportadas pelos paquetes de vapor da companhia real da Grãa- 
Bretanha possa ser feito com a regularidade que é PR em beneficio dos dous paizes, em 
additamento ao accordo de 14 de Outubro do anno proximo passado, havido sobre este assumpto, 
tem o abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos nego- 
cios estrangeiros, a honra de submetler por parte do governo imperial à consideração' do Sr. James 
Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, os seguintes artigos, 
que resolvem algumas questões que apparecem no modo de fazer-se aquelle serviço, e qué são 
deste theor: 

Art. 1.º Além do peso fixado para a isenção da correspondencia official do governo imperial entre 
o Brasil e a Grãa-Bretanha pelo art. 6.º daquelle accordo, será tambem franca de porte, alé o peso 
de 30 onças, a que fôr transportada entre o Brasil e Portugal, e até 20 onças cada uma das malas 
com Montevidéo e Buenos-Ayres. . 

Art. 2.º Não sendo pelos correios deste Imperio taxada a correspondencia official das autoridades 
britannicas, transportadas de um para outro porto do Imperio, de igual isenção gozará a correspon- 
dencia official do governo imperial, transportada para os mesmos portos pelos paquetes. 

Art. 3.º Os jornaes brasileiros serão sempre francos de porte, seja qualôr a sua direcção, da 
mesma maneira por que o são os da Grãa-Bretanha vindos para o Imperio. °° 

Art. h.º O porte das cartas transportadas para a Europa, e vindas da Europa pelos ditos paquetes, 
ficará reduzido a um shelling, em vez de dous shellings e nove pence, taxa actual. 

O valor do shelling será o correspondente ao valor monetario dado por lei no Imperio, ou o que 
fixar cada um dos dous governos a quem compita a sua percepção, na conformidade do que esta 
estabelecido. 

Art. 5.º A agencia britannica receberá a quota que lhe deve ser paga pelo correio geral por cada 
onça de cartas importadas da Europa, á razão de 200 réis, em vez de 552 réis como até agora, 

Art, 6.º O porte da correspondencia particular deste para os portos do Imperio, e vice-versa, 
será calculado pelo porte simples, que por sua parte recebe o correio geral dessa mesma corres- 

ondencia, 
i Art. 7.° As malas da correspondencia particular para os porlos do Imperio serão exclusivamente 
feitas no correio geral, e o seu porte sera pago à agencia britannica da maneira por que fôr accordado 
pelo mesmo correio e aquella agencia. e 

Art. 8.º As malas da correspondencia official do governo imperial para aquelles portos serão igual- 
mente feitas no correio geral, para onde serão remettidas, e serão sempre separadas das malas de 
que trata o artigo antecedente. oe 

Art. 9.º Os jornaes e as malas do correio geral serão remetlidas à agencia britannica até ás 9 horas 
da manhã do dia da sahida dos paqueles. 

Art. 40, Entre o correio geral e a agencia britannica se regularãô as contas, que serão pagas a gsta 
na forma do costume. E 

Art. 44. Sendo os paquetes considerados pelo governo imperial como navios mercantes ,* mas 
sendo de propriedade de uma companhia representada por um agente responsavel nesta capital, o 
governo imperial, afim de prevenir qualquer demora na sua sahida à hora fixa, convém em que o 
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dito agente fique responsavel pelos direitos ou contribuições que devão pagar os mesmos paquetes , 
e pelas multas que, em virtude dos regulamentos fiscaes, forem impostas aos commandantes delles ; 
ficando bem entendido que esta concessão não importa nenhuma alteração no processo estabelecido, 
ou que se houver de estabelecer nas leis e regulamentos do Imperio, para fazer effectiva a respon- 
sabilidade dos commandantes dos navios mercantes; e que cessará logo que o agente se recusar a0 
pagamento de qualquer contribuição ou multa por que estiver responsavel, 

Art. 42. Sendo entregues as malas a bordo dos paquetes, não poderaé elles ser detidos sob qual- 
quer pretexto, nos portos do Imperio , além da hora fixada para sua partida. 

Art. 43. Sendo reconhecida a responsabilidade do agente da companhia dos paquetes, tera elle 
aa qos intide de receber um beneplacito imperial, à requisição da legação de S. M. Britannica 
nesta córte. 

Concordando o Sr. Hudson neste novo accordo, por parte do seu governo, e expedindo nesta con- 
formidade as suas ordens para ser devidamente cumprido, o abaixo assignado se apressara a expedir 
tambem as ordens netessarias, afim de que seja o mesmo observado em todas as suas partes pelas 
repartições publicas deste Imperio. 

E abaixo assignado reitera ao Sr. Hudson as expressões da sua perfeita estima e distincta con- 
sideração. 


PavLixo Jost Soares DE Sovza. 


N. 16. 


Nota da legação de S. M. Britannica ao governo imperial. 


N.º 31. — Legação brilannica. — Rio de Janeiro, 10 de Março de 1851. 


O abaixo assignado, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, 
accusa a recepção da nota sob n.º 22 desta data, que teve a honra de receber de S. Ex. o Sr. Paulino 
José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, propondo certos 
additamentos ao accordo concluido em 14 de Outubro ultimo entre o abaixo assignado e S. Ex. o 
Sr. Paulino José Soares de Souza, concedendo certos favores e isenções nos portos deste Imperio 
aos paquetes de vapor destinados á conducção das malas entre a Grãa-Bretanha e o Brasil; e o abaixo 
assignado, revendo esle8 yrligos addicionaes, não hesita cm concordar pela sua parte, e em manifestar 
a convicção em que esta, de que o seu governo concordará na acceitação daquelles artigos que, tex- 
tualmente, são comp segue. 

Art. 1.º Além do peso fixado para a isenção da correspondencia official do governo imperial entre 
o Brasil e a Grãa-Bretanha pelo artigo 6.º daquelle accordo, será tambem franca de porte até o peso 
de 80 onças, a que fôr transportada entre o Brasil e Portugal, e até 20 onças cada uma das malas 
com Montevidéo e Buenos-Ayres. 

Art. 2.º Não sendo pelos correios deste Imperio taxada a correspondencia official das autoridades 
britannicas, transportada de um para outro porto do Imperio, de igual isenção gozará a correspon- 
dencia official do governo imperial, transportada para os mesmos portos pelos paquetes. 

Art. 3.º Os jornaes brasileiros serão sempre francos de porte, seja qual for a sua direcção, da 
mesma maneira por que o são os da Grãa-Bretanha vindos para o Imperio. 

Art. 4.º O porte das cartas transportadas para a Europa, e vindas da Europa pelos ditos paquetes, 
ficará reduzido a um shelling, em vez de dous shellings e nove pence , taxa actual. 

O valor do shelling sera o correspondente ao valor monetario dado por Ici no Imperio, ou o que 
fixar cada um dos dous governos a quem compita a sua percepção, na conformidade do que está 
estabelecido. 

Art. 5.º À agencia britannica receberá a quota que lhe deve ser paga pelo correio geral por cada 
onça de cartas importadas da Europa, å razão de 200 réis, em vez de 652.réis como até agora. 

Art. 6.º O porte da correspondencia particular deste para os portos do Imperio , e vice-versa, sera 
caldulado pelo porte simples, que por sua parte recebe o correio geral dessa mesma correspondencia. 

AM. 7.º As malas da correspondencia particular para os portos do Imperio serão exclusivamente 
feitas no correio geral, e o seu porte será pago à agencia britannica da maneira por que fôr accor- 
dado pelo mesmo correio e aquella agencia. i 
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Art. 8.º As malas da correspondencia official do governo imperial para aquelles portos serão igual- 
mente feitas no correio geral, para onde serão remettidas, e serão sompre separadas das malas de 
que trata o artigo antecedente, | 

Art. 9.º Os jornaes e as malas do correio geral serão remeltidas é agencia britannica até às 9 horas 


da manhã do dia da sahida dos paquetes. 
Art, 10. Entre o correio geral e a agencia britannica se regularãó as contas, que serão pagas a 


esta na fórma do costume, 

Art. 14. Sendo os paquetes considerados pelo governo imperial como navios mercantes, mas 
sendo de propriedade de uma companhia representada por um agente responsavel nesta capital, o 
governo imperial, afim de prevenir qualquer demora na sua sahida à hora fixa, convém em que o 
dito agente fique responsavel pelos direilos ou contribuições que devão pagar os mesmos paquetes , 
e pelas multas que, em virtude dos regulamentos fiscaes, forem impostas aos commandantes delles ; 
ficando bem entendido, que esta concessão não importa nenhuma alteração no processo estabelecido, 
ou que se houver de estabelecer nas leis e regulamentos do Imperio, para fazer effecliva a responsa- 
bilidade dos commandantes dos navios mercantes; e qué cessara logo que o agente se recusar ao 
pagamento de qualquer contribuição ou multa, por que estiver responsavel. 

Art, 12. Sendo entregues as malas a bordo dos paqueles, não podcrão elles ser detidos sob qual- 
quer pretexto nos portos do Imperio, além da hora fixada para sua partida. 

Art. 13. Sendo reconhecida a responsabilidade do agente da companhia dos paquetes, terá elle 
nessa qualidade de receber um beneplacito imperial, à requisição da legação de S. M. Britannica 
nesta corte. : | 

O abaixo assignado, congratulando-se com S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza pela con- 
clusão de um accordo, que promette tantas vantagens à Grãa-Bretanha e ao Brasil, apressa-se a 
certificar a S. Ex. que não perderá tempo em communica-lo às autoridades da Rainha neste Imperio 
para seu conhecimento e governo. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião, para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de 
Souza a segurança de sua alta estima e distincta consideração. R 


A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, etc., etc., etc. 
Janes HUDSON. 


N. 47. 


. ' ° “o e e ~ 
Relação das reclamações a cuja liquidação tem de procede a*commissão 


mixta brasileira e hespanhola. 
© 


o 

Navio Santa Rita. — Fundeado em Angola, para refazer-se de mantimentos, tendo a bordo 185 
escravos e 33,000 pesos fortes, foi registado em Setembro de 4820 pela fragata União, queali aportára. 
Do commandante desta-fragata recebeu ordem o capitão do navio para sahir do porto, o que fez 
immediatamente, e foi tomado poucas horas depois de velejar pela mesma fragata, e remettido para 
o Rio de Janeiro. Os tribunaes julgárão improcedente a captura. 

Navio Recuperador, — Foi capturado em o porto de Loango na Costa d'Africa em Outubro de 1820 
pela fragata União, e remettido para o Rio de Janeiro. O navio tinha dentro 224 escravos e farias' 
fazendas para esse commercio; mas a captura foi julgada improcedente pelos tribunaes. 


Navio Ismenia, — Foi capturado na Costa da Mina em Abril de 1826 pelo brigue de guerra 
Emprehendedor, e remettido para o Rio de Janeiro. O navio esteve mais de dous annos ao serviço 
nacional, e foi afinal entregue ao procurador do. proprietario em virtude da sentença, que julgou 
improcedentea captura. 

Barca Sultana. — Entráda na Bahia foi detida pelo governo em Outubro de 1826, e remettida para 


o Rio de Janeiro ; mas a Relação julgou infundada a suspeita para a detenção. E 


- Viuva Balmaceda & Filhos. — Reclamão a indemnisação de fazendas carregadas nos navios, 
Ventura Feliz e S. Manoel em 4822, os quaes forão capturados na occasião da luta da Independencia 


do Brasil. $ 
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REGLAMANTES BRASILEIROS. 


Antonio Soares de Paiva reclama o pagamento de 14,329 pesos fortes, importancia de trigo por elle 
fornecido à praça de Montevidéo, e não sendo paga pela autoridade hespanhola, que governava 
aquella provincia, por uma ordem passada em Julho de 1814 tinha de ser paga pelo thesoureiro 


geral da Hespanha. 


José Ludgero Gomes da Silva & G.* reclamão o pagamento de 13,796 pesos fortes, importancia de 
cabos e amarras, que venderão em Fevereiro de 1814 para as embarcações de guerra hespanhola em 
Montevidéo, a pagar por lelra sobre aquella provincia, que foi acceita, mas não paga por effeito de 
occorrencias sobrevindas, e por isso, voltando a letra ao Rio de Janeiro, foi ella revalidada pelo 
ministro de S. M. Catholica aqui residente, recommendando ao seu governo o competente 


pagamento. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 1 de Maio de 1850. 


Joaquim Marra NASCENTES DE AZAMBUJA. 


N. 48. 


Convenção celebrada em 27 de Janeiro de 18h9 entre o Brasil e os Estados-Unidos 
da America, para o pagamento das reclamações norte-americanas. 


Dom Pedré Segundo, Imperador Constitucional 
e Defensor Perpetuo do Brasil, &c. — Fazemos 
sabér a todos*os que a presente carta de confir- 
mação , approvação e ratificação virem, que nesta 
. data se concluio e assignou entre Nose os Estados- 
Unidos da America, pelos respectivos plenipoten - 
ciarios, munidos dos competentes poderes, uma 
convenção pondo termo, por via de transacção às 
questões de reclamações existentes, de cidadãos 
dos mesmos Estados, cujo theor é o seguinte : 


2 
EM NOME DA SANTISSIMA E INDIVISIVEL TRINDADE. 
ə . 


9 


Sua Magestade ə Imperador do Brasil e os 
Estados-Unidos da America, desejando, para 
removerem qualquer molivo, que empeça a boa 
harmonia e intelligencia, que felizmente subsistem 
entre os dou? paizes, e tanto lhes interessa manter, 
chegar a um accordo definitivo, igualmente justo 

-€ honroso para ambos, sobre o modo de pôr termo 
às questões ha tanto tempo pendentes, provenientes 
de.reclamações de cidadãos dos ditos Estados, no- 
meárão e munirão com plenos poderes para aquelle 
fim, respectivamente, a saber: 


Sua Magestade o Imperador do Brasil, ao Illm. 

e Exm. Sr. visconde de Olinda, do seu conselho, 
. e dode Estado, senador e grande do imperio, grão 
cruz das ordens de Santo Estevão da Ilungria, da 
Legião de Honra da França, e de S. Mauricio e S. 


- Bazaro de Sardenha, official da imperial ordem do. 


Crúzeiro, commendador da de Christo, presidente 
do conelho de ministros, ministro e secretario de 
estadodos negocios estrangeiros; e o presidente 


Whereas a convention between the United States 
of America and his Majesty the Emperor of Brasil, 
for the adjustment of claims of citizens of the 
United States against the Brasilian Government, 
was concluded and signed at Rio de Janeiro on 
lhe twenty-seventh day of January, one thousand 
eight hundred and forty-nine; which convention , 
being in the English and Portuguese languages, 
is word for word as follows: 


do 
OF THE MOST HOLY AND INDIVISIBLE 
TRINITY: 


IN THE NAME 


The United States of America, and His Majesty 
the Emperor of Brasil, Desiring to remove every 
cause that might interfere with the good under- 
standing and harmony which now happily exist 
between them, and which it is so much the in- 
terest of both countries to maintain ; and to come 
for that purpose to a definitive understanding, 
equally just and honorable to each, as to the mode 
of settling the long pending questions, arising out 
of claims of citizens of said states, have, for the 
same, appointed and conferred full Powers, res- 
pectively, to wit: 

The President of the United States of America, 
on David Tod, Envoy Extraordinary and Minister 
Plenipotentiary from the said States near the Court 
of Brasil; and His Majesty the Emperor of Brasil, 
upon the most Illustrious and most Excellent Vis- 
count of Olinda, of His Council, and of the Council 
of State, Senator and Grandee of the Empire, 
Grand Cross of the Order of Saint Stephen of 
Hungary, of the Legion of Honor of France, and 
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dos Estados-Unidos da America, ao Sr. David Tod, 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
dos mesmos Estados na corte do Brasil: os quaes, 
depois de lerem trocado seus plenos poderes, que 
forão achados em boa e devida forma, concordárão 
nos seguintes artigos: 


ARTIGO 4.° 


Conhecendo as duas altas partes contractantes 
a dificuldade de se entenderem sobre o assumpto 
‘daquellas reclamações, pela convicção, em que 
ambas estão, uma da justiça e outra da injustiça 


das mesmas reclamações, e convencidas, que o' 


unico meio Justo e honroso para chegarem os dous 
paizes a um perfeito accordo em laes questões; 
será resolvê-las por via de uma transacção, con- 
cordárão mutuamente, depois de maduro exame 
sobre aquellas reclamações , e para o fim de poder 
levar-se a effeito aquella transacção; em que por 
parte do Brasil se ponha à disposição do presidente 
dos Estados-Unidos a quantia de quinhentos e trinta 
contos de. réis, moeda corrente do Brasil, como 
quantitativo razoavel e equitalivo, que comprehen- 
dera a generalidade das reclamações, qualquer que 
seja a sua natureza e imporlancia, e como com- 
pensação plena pelas indemnidades reclamadas 
pelo governo dos ditos Estados, as quaes serão 
satisfeitas em globo, sem referencia a nenhuma 
dessas reclamações, em cujo merito preseindem 
de entrar as altas partes contraclantes, ficando ao 
governo dos Estados-Unidos o avaliar a justiça que 
assista aos reclamantes, para distribuir por elles a 
supradita somma de quinhentos e trinta contos de 
réis, como julgue mais conveniente. 


ARTIGO 2.º 


Em conformidade do que fica concordado no 
artigo antecedente, é exonerado o Brasil de qual- 
quer responsabilidade proveniente das ditas recla- 
mações, apresentadas pelo governo dos Estados- 
Unidos até a data desta convenção; as quaes não 
poderão ser mais reproduzidas e nem attendidas 
no futuro. 


ARTIGO 3.º 


A fim de que o governo dos Estados-Unidos 
possa attender devidamente às reclamações dos 
cidadãos dos mesmos estados, que, pela fórma 
acima declarada, ficão sujeitas à sua apreciação, 
ser-lhe-hão entregues pelo governo imperial os 
respectivos documentos, que lhes sirvão de illus- 
tração, logo que a presente convenção tenha a 
ratificação do governo dos Estados-Unidos. 


of Saint Maurice and Saint Lazarus of Sardinia, 
officer of the Imperial Order of the Cross, Com- 
mander of the order of Christ, President of the 
Council of Ministers, Minister and Secretary of 
State for Foreign Affairs: who after exchanging 
their full Powers, which were found in good and 
proper form, agreed to the following articles. 


ARTICLE 1.° 


The two High contracting Parties, appreciating 
the diflicully of agreeing upon the subject of said 
reclamalions, from the belief entertained by each- 
one of the justice of the claims, and the other of 
their injustice , and being convinced that the only 
equitable and honorable method by which the two 
Countries can arrive at a perfect understanding 
of said questions, is to adjust them by a single 
act; they mutually agreed, after a mature exami- 
nation of these claims; and, in order to carry this 
agreement into execution, it becomes the duty of 
Brasil to place at the disposition of the President 
of the United States the amount of five hundred 
and thirty thousand mil réis, current money of 
Brasil, as a reasonable and equitable sum, which 
shall comprehend the whole of the reclamations, 
whatever may be their nature, and amount, and 
as full compensation for the indemnifications 
claimed by the Government of said States; 40 be 
paid in a round sum, without reference to any 
one of said claims, upon the merits of which the 
two High contracting Parties refrain from entering; 
it being left to the Government of the United States 
to estimate the justice that may pertain to the 
claimants, for the purpose of distributing among 
them the aforesaid sum of five huadred and thirty 
thousand mil réis as it may deem most proper. 

6 
o’ 
ARTICLE 2.° 
e 

In conformity to what is agreed upon in the 
preceding article, Brasil is exonerated from all 
responsability springing out of the aforesaid claims, 
presented by the Government of theUnited States 
up to the date of this convention, which can 
neither be reproduced, nor reconsidered in fature.. 


ARTICLE 3.º 


In ordre that the Government of the United Sta- 
tes may be enabled properly to consider the claims 
of the citizens of said States, they remaining, as 
above declared, subject to its judgment, the res- 

ective documents which throw light upon them 
shall be delivered by the Imperial Government to 
that of the United States, so soon as this conven- 
tion shall receive the ralification of the Govern- 
ment of said States. : 
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ARTIGO 4.° 


A somma eslipulada será entregue pelo governo 
imperial ao dos Estados-Unidos em moeda corrente 
do Brasil, logo que conste nesta côrte a troca das 
ratificações desta convenção, para o que Sua 
Magestade o Imperador do Brasil se compromette 
a obter os precisos fundos na proxima sessão 
legislativa. 


ARTIGO 6.º 

Ainda que o pagamento da quantia supra men- 
cionada de quinhentos e trinta contos de reis não 
se efleitue senão depois de chegar a esta corte a 
nolicia da troca das ratificações, a dita quantia 
vencerá o juro de seis por cento ao anno desde 
o primeiro de Julho proximo futuro, obrigando-se 
o governo imperial a fazer bom esse juro, só 
quando na forma do precedente artigo desta con- 
venção, se verifique o pagamento da somma 
ajustada. 

ARTIGO 6.º 

A presente convenção será ratificada, e as 
raatificações trocadas em Washington dentro de 
doze mezes depois de sua assigaalura nesta côrte, 
ou mais cedo, se fôr possivel. 

Em fé do que, nós plenipotenciarios de Sua 
Magestade o Imperador do Brasil e dos Estados- 
Unidos da America, assignamos e sellamnos a 
presente. 

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e 
sete de Janeiro do anno do nascimeulo de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e quarenta 
e nove. 

(L. S.) Visconde d'Olinda. 

(L. S.) David Tod. 

E sendo-Nos presente a mesma convenção, 
cujo theor fica acima inserido, e bem visto, 
considerado e examinâdo por nós toda o que 
nella se contêm, a apfrovamos, ratificamos e 
confirmamos, assim no todo, como em cada um 
de seus artigos e estipulações; e pela presente a 
damos por firme e valida para haver de produzir 
o seu devido efleita; promettendo em fé e palavra 
imperial observa-la, e cumpri-la inviolavelmente, 
e faze-la cumprir e observar por qualquer modo 
que possa ser. Em testemunho e firmeza do so- 
bredilo, fizemos passar a presente carta por Nós 
assignada, passada com o sello grande das armas 
do imperio, e referendada pelo Nosso ministro e 
secretario de estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos vinte 
sete de Janeiro do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo, de mil oitocentos e quarenta 
e nove. 


PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 
` VISCONDE DE OsinDaA. 


Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, a fez. 


hd 


ARTICLE 1.º 


The sum agreed upon shall be paid by the Im- 
perial Government to that of the United States, in 
the current money of Brasil, as soon as the ex- 
change of the ralifications of this convention is 
made known in this Capital; for which His Ma- 
jesty the Emperor of Brasil pledges himself to ob- 
tain lhe necessary funds at the next session of the 
legislature. 

ARTICLE 6.º 

The payment of the sum above named of five 
hundred and thirty thousand mil reis shall not be 
made until afler the reception of the notice in this 
Capital of the exchange of ratifications ; but the said 
sum shall bear interest, at six per centum per an- 
num, from the first day of July next; the Imperial 
Government however obliges ilself to make good 
that interest only when, in conformity of the pre- 
ceding article of this convention, the amount stipu- 
lated shall be paid. 

ARTICLE 6,° 

The present convention shall be ratified, and the 
ratifications exchanged in Washington, within 
twelve months after it is signed in this Capital, or 
sooner if possible. 

In faith of which, we, Plenipotentiaries of the 
United States of America, and of His Majesty, the 
Emperor of Brasil, sign and seal the same. 


Done in the city of Rio de Janeiro this twenty 
seventh day of January in the year of OurLord one 
thousand eight hundred and forty nine. 


(L. S.) | | Daw Fob. 

(L. S.) Visconve DE OLINDA. 

And whereas the said convention has been duly 
ratified on both parts, and the respective ratifica- 
tions of the same were exchanged at Washington 
on the eighteenth day of January, ome thousand 
eight hundred and fifty, by John M. Clayton, Se- 
cretary of State of the United States of America, 
and the Chevalier Sergio T. de Macedo, Envoy 
Extraodinary and Minister Plenipotentiary of his 
Majesty the Emperor of Brasil, on the part of their 
respective Governments : 

Now, therefore, be it Known, that I, Zachary 
Taylor, President of the United States of America, 
have caused the said convention to be made pu- 
blic, to the end that the same may be observed 
and fulfilled with good faith by the United States 
and the citizens thereof. 

In testimony whereof I have hereunto set my 
hand, and caused the seal of the United States 
to be affixed. 

Done at the city of Washington, this nineteenth 
day of January, in the year of our Lord one thous- 
and eight hundred and fifty, and in the seventy- 
fourth year of the Independence of the United 
States. Z. Taxon. 

By the President | 
Joun M. Cuaxron, Secretary of State. 
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N. 19. j 


Ajuste celebrado em 15 de Novembro de 18h9 com o consul geral dos Paizes-Baixos 
para indemnisação de presas feitas a subditos Hollandezes no Rio da Prata. 


DECRETO. 


Tendo-se ajustado com C. J. Wylep, consul geral dos Paizes-Baixos, conforme consultou a secção 
dos negocios estrangeiros do conselho de estado, a quantia de setenta e nove contos seis centos vinte 
e tres mil nove centos e vinte reis, por indemnisação total das reclamações até hoje entaboladas por 
elle a favor dos subditos Hollandezes, pelos damnos recebidos em consequencia do blo queio do Rio da 
Prata, pela esquadra brasileira, e outros prejuizos, ficando assim todas satisfeitas: Hei por bem 
approvar o referido ajuste, e que se verifique o respectivo pagamento. Paulino José Soares de Souza, 
do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido 
e especa em consequencia 0s convenientes despachos. Palacio do Rio de Janeiro em vinte de Novembro 
de mil oitocentos e quarenta e nove, vigessimo oitavo da independencia e do imperio. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


PavLixo Josk Soares DE Souza. 
AJUSTE. 


Conformando-se o governo imperial com o parecer da secção do conselho de estado que consulta 
sobre os negocios estrangeiros, em que julgou attendiveis algumas das reclamações dos subditos Hol- 
landezes entaboladas pelo Sr. C. J. Wylep, consul geral dos Paizes-Baixos, em nome do seu governo, 
e outras destituidas absolutamente de direito ; e querendo satisfazer as fandadas em justiça, e pôr termo 
a todas por meio de um ajuste calculado sobre o valor das primeiras ; concordou com o dilo Sr. Wylep 
liquidar em cinco mil quinhentas e quarenta e oito libras sterlinas, oito shellings ẹ nove peace a 
reclamação de W. A. Fuchs pela parte que lhe pertencia no carregamento da escuna inglez Dickens, 
aprisionada pela esquadra brasileira que bloqueava o Rio da Prata ; e em deseseis mil sete centos e um 
pesos hespanhoes a reclamação de Francis Stavers relativa aos oitenta e tres colonos vindos de Amsterdam 
na galera Hollandeza Kumbang Tatie, e conduzidos de Montevidéo para esta côrte, aonde forão con- 
vertidos em beneficio do Brasil, sommando ambas setenta e nove contos seis centos e vinte tres mil 
nove centos e vinte reis, ao cambio de vinte e oito dinheiros sterlinos por mil reis; e mil nove centos 
e vinte por cada peso hespanhol; e com a entrega desta quantia ao Sr. Wylep no lhesouro publico 
nacional, ficão terminadas todas as reclamações até hoje apresentadas por elle para indemnisação 
de prejuizos e damnos causados a subditos Hollandezes. E por estar conforme, assigoou comigo dous 
deste theor, para cada um de nós ficar com um. o 

Rio de Janeiro, Secretaria de estado dos negocios estrangeiros em 15 de Novembro de mil oitocentos 
e quarenta e nove. : 

Pavino Jost SOARES DE Souza, 


C. J. WYLEP. e 


N. 20. 


e 


Ordens emanadas dos governos do Brasil e Portugal sobre o cumprimento e 
expedição de cartas simplesmente precatorias ou rogativas. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios da Jnstiça em o 1.º de Outubro de 1847. 


Mavendo sido declarado no relatorio da repartição dos negocios estrangeiros apresentado à assembléa 
geral legislativa, na sessão deste anno, que « não se tendo cumprido em Portugal o ajuste diplomatico 
concluido nesta cérle nos 18 de Março de 1844 entre este governo e o de S. M, Fidelissima, relativo a 
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cartas simplesmente precatorias ou rogatorias expedidas pelas autoridades judiciarias dos dous paizes, 
devia considerar-se não existente », e parecendo à vista disso que as nossas autoridades judiciarias não 
estavão obrigadas a cumprir iguaes cartas, ainda para simples citações sobre objectos civeis, pela 
supposição de que as expedidas neste imperio não erão cumpridas naquelle reino ;o Sr. ministro da dita 
repartição acaba de communicar-me não ser exacta esta supposição; porquanto o que constava das 
participações officiaes, era, que o governo de S. M. Fidelissima não prestára o seu assense à parle 
da convenção, que fazia o cumprimento de taes precatorias dependento de um — placet — dos 
governos contratantes, mas que as autoridades as cumprião e mandavão fazer as citações pedidas, 
sendo-lhes essas cartas apresentadas directamente. Convindo porém regular esta materia de modo, 
que nem as nossas autoridades neguem o cumprimento às cartas simplesmente citalorias para objectos 
civeis, nem cumprão quaesquer que não estejão conformes com os principios adoptados na citada 
convenção, S. M. o Imperador manda declarar a V. S., para sua intelligencia e para o fazer constar 
a quem convier, que devem ser cumpridas e salisfeilas as cartas precatorias, citalorias ou inquisitorias 
expedidas por autoridades judiciarias estrangeiras, que contiverem os seguintes quesitos: 1.º que sejão 
simplesmente precatorias ou rogatorias expedidas pelas autoridades judiciarias para simples citação ou 
inquirição de testemunhas, sendo repellidas quaesquer executorias, tragão ou não insertas as sentenças. 
2.º Que as ditas cartas precatorias ou rogalorias sejão concebidas em termos civis e deprecativos, 
sem fórma ou expressão de ordem imperativa, sendo exceptuadas expressamente as citatorias, que 
versarem sobre objectos criminaes. 3.º Que as ditas cartas sejão Jegalisadas pelos consules brasileiros 
respectivos, pela forma prescripta no seu regulamento. 4.º Que a taes cartas sempre serão admiltidos 
os embargos das partes que forem altendiveis em direito, e scrao estes processados nos termos 
regulares para serem julgados definitivamente, como fòr de justiça. 
Deos guarde a V. 5. 
NicoLau Peneira DE Campos VERGUEIRO. 
Sr. Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda. 


N. 24. 


Repartição da justiça do Reino de Portugal. 


Manda Sua Magestade a Rainha remetter ao conselheiro presidente da Relação de Lisboa a inclusa 
copia do aviso, expedido pelo ministerio da justiça do Imperio do Brasil à Relação do Rio de Janeiro 
em o 1.º de Outubro dé 4847, no qual se regula quanto pareceu conveniente para que as autoridades 
judiciaes brasileiras não deneguem cumprimento às cartas simplesmente citatorias sobre objectos 
civeis, passadas pelas autoridades judiciaes estrangeiras, nem o prestem a quaesquer outras quo não 
estejão conformes ao que ali se declara; devendo ellas por conseguinte: 4.º, ser puramente depreca- 
torias ou rogatorias para simples citações ou inquirições, e não cxeculorias, contenhão ou não insertas 
as sentenças; 2.º, ser concebidas em termos civis e deprecalivos, sem forma ou expressão de ordem 
imperaliva, @ com respeito sómente a objectos civeis, e de nenhum modo a objectos criminaes ; 
3.º, ser legalisadas pelos consules brasileiros respectivos pelo modo prescripto em seu regulamento ; 
e 4.°, ficar sujeitas aos embargos ou recursos das partes, que forem altendiveis em direito, os quaes 
serão processados nos termos regulares, e julgados definitivamente como so mostrar de justiça; e 
ordena a mesma augusta Senhora que o referido conselheiro , ficando inteirado do que se dispõe no 
citado aviso do governo imperial do Brasil, faça expedir as ordens necessarias para que as justicas 
portuguezas só cumprão as cartas deprecatorias e rogatorias das justiças brasileiras que lhes forem 
dirigidas naquella conformidade ; e para que sómente assim as dirijão ás jusliças brasileiras nos casos 
occorrentes, guardando-se em tudo a mais perfeita reciprocidade. 

Paço, em 18 de Outubro de 1850. 

FeLix Perga DE MAacaLhÃES. 


r Identicas aos conselheiros presidentes da Relação do Porto, da Relação commercial, e da dos 
cores. 


` 


PARTE COMMERCIAL. 


N. 22. 


Projecto de tratado proposto pela legação dos Estados-Uunidos d America. 


A legacao ‘dos Estados-Unidos d'America ao governo imperial. 


Legação dos Estados Unidos. — Rio de Janeiro 13 de Agosto de 1849. 


O abaixo assignado, evniado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados-Unidos d'A merica, 
em conformidade do que se conveto na conferencia que teve a honra de ter no dia 3 do corrente com 
S. Ex. o Sr. visconde de Olinda, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, apresenta 
agora à consideração de S. Ex. e do governo imperial o incluso projecto de um tratado entre os Estados 
Unidos e o imperio do Brasil. 

Examinando-se este projecto, ver-se-ha que o abaixo assignado tomou por modelo o tratado de 1828 
entre os dous paizes, fazendo unicamente aquellas alterações que julgou necessarias, mas que não 
alterão as relações commerciaes ora existentes. 

O unico effeito, pois, que produzirá a adopção do tratado proposto, sera tornar permanentes "pelo 
tempo que se convencionar, as bases sobre que assentão presentemente as relações commerciaes entre 
os dous paizes. 

O abaixo assignado acredita ser este objecto de grande interesse para ambos os governos. Para se 
emprehender com successo o commercio entre os Estados-Unidos e o Brasil, é necessario dispor de 
um grande capital, e para proseguir nelle com vantagem para os cidadãos e subdilos dos dous paizes, 
devem ser pequenos os lucros: este fim sómente se poderá couseguir por meio de uma concurrencia 
salutar. E nada tenderá tanto a induzir os capitalistas a empregar-se neste commercio, e a fazer 
apparecer aquella concurrencia, do que collocar as relações commerciaes solpre bases permanentes, 
por meio de um tratado de commercio. O secretario desta legação que acaba de foltar dos Estados- 
Unidos, como S. Ex. sabe, assegurou ao abaixo assignado que os negociantês americanos, que com- 
mercião com o Brasil dão grande importancia a um lratado de commercio. Elles estão satisfeitos com 
os regulamentos geraes ora em vigor, e muito se regozijão de saber que existirá anisade e boa intelli- 
gencia entre os dous governos e povos, desejando porém ardentemente que se tornem permanentes 
estas boas relações. 

S. Ex. verá que nas estipulações contidas no projecto incluso dá-se a mais ampla reciprocidade. 
O governo dos Estados-Unidos nada pede que não deseje conceder, y 

Uma consideração addicional para a adopção do tratado proposto encontra-se no faclo de que resol- 
veria elle para sempre as questões que provierao do de 1828. S. Ex. sabe que opiniões differentes 
sobre pontos de grande importancia apparecêrão centre os Eslados-Uuidos e o Brasil relativamente a 
intellicencia que se devia dar ao artigo 33 do tratado daquelle anno, Não é desarrazoado o receio 
de que possão estas questões para o futuro alterar as relações entre os dous governos. Para prevenir 
um acontecimento, que tanto seria para deplorar, muito conviria que o objecto da controversia fosse 
de uma vez para sempre decidido, emquanto os sentimentos mais benignos felizmente caracterisão 
suas relações. 

O abaixo assignado não conta ficar ainda por muito tempo junto ao governo de S. M., porém, 
posto tenha sido curta a sua residencia nesta côrte, sempre se inleressara vivamente pela paz e 
prosperidade do imperio do Brasil. Concordando com o governo e povo do seu paiz na opinião de 
que traria incalculaveis beneficios para os Estados-Unidos e o Brasil um tratado, que regulasse as 
relações commerciaes entre as duas grandes nações americanas, e reiterasse v prolesto feito mutua- 
mente, e ao mundo, de que paz e amisade existe, e continuará para sempre a existir entre ellas, 
o abaixo assignado, de tempos em tempos dirigio-se sobre este assumpto ao governo imperial, 
e agora manifesta a esperança de que S. Ex. convira em que é chegada a epoca de obrar, c de 


a os 


que se lhe proporcione a grande salisfação de levar a effeito por parte dos Estados-Unidos um objecto 
tão importante e desejado. 
O abaixo assignado aproveita-se da opportunidade para renovar a S. Ex. a segurança de sua alta 


estima e consideração. 


A S. Ex. o Sr. visconde de Olinda &c. &c. &c. 
Davin Top. 


Projecto remettido com a nota precedente. 


ARTIGO 1.º 


Haverá paz perfeita, firme e inviolavel e sincera amizade entre S. M. Imperial o seus successores 
e subditos, e os Estados- Unidos da America, e seus cidadãos em todas as suas possessões e territorios 
respectivos, sem dislincção de pessoas ou lugares. 


ARTIGO 2.º 


S. M. o Imperador do Brasil, e os Estados-Unidos da America, desejando viver em paz e harmonia 
com tcdas as outras nações do mundo por meio de uma polilica franca, e igualmente amigavel com 
todas, concordão reciprocamente em não outorgar nenhum favor peculiar a outras nações em 
materias de commercio e navegação, que se não torne immediatamente commum 4 outra parte, 
se a concessão fôr feita livremente, ou sujeita à mesma compensação, se a concessão fôr condicional. 


ARTIGO 3.º 


As duas altas partes contractantes desejando igualmente pôr o commercio e navegação de seus 
respectivos paizes sobre a liberal base de perfeita igualdade, e reciprocidade, convierão mutuamente 
que os subdito% e cidadãos de cada uma dellas possão frequentar todas as costas e paizes da outra, 
residir'e commerciar em todos os generos de productos, manufacturas e mercadorias, e gozarad de 
todos os direitos, privilegios, e isenções, em navegação e commercio, de que os subditos, ou cida- 
dãos nalurses gozão, ou gozarem, submettendo-se às leis, decretos, e usos estabelecidos, a que 
estão sujeitos os subditos ou cidadãos naturaes. Fica porém entendido que neste artigo não se im- 
clue o commercio de cabotagem dc cada um dos dous paizes, o qual fica reservado, conforme 
as leis dos ditos paizes, aos seus respectivos subditos e cidadãos. 


` ARTIGO 4.º 
Ellas concordão igualidente que quaesquer generos de producção, manufactura, ou mercadoria 
de qualquer paiz estrangeiro, que possão por certo espaço de tempo ser legalmente importados 
nos Estados-Unidos 2m seus proprios navios, possão tambem importar-se em navios do Imperio do 
Brasil; e que se não perceberaé outros ou maiores direitos sobre a tonelagem do navio, e sua 
carga, quer a importação se faça em navios de uma das partes contractantes, quer da outra. E se- 
melhantemente que qualquer genero de producção, manufactura ou mercadoria de qualquer paiz 
estrangeiro, Que possa ser por certo prazo legalmente importado no Imperio do Brasil em seus pro- 
prios navios, possa tambem ser importado em navios dos Estados-Unidos, e que se não exigirad, ou 
perceberãó nenhuns outros direitos sobre a tonelagem do navio e sua carga, quer a importação se 
faça em navios de uma parte contractante, quer da ontra. Concordão outrosim, que tudo o que 
possa ser legalmente exportado, ou reexportado de um dos paizes, em seus proprios navios para 
qualquer paiz estrangeiro, possa de a fórma ser exportado, ou reexportado em os navios do 
outro paiz. E serão concedidos e percebidos os mesmos beneficios, direitos e retornos (drawbacks), 
quer tal exportação ou reêxportação se faça em navios do Imperio do Brasil, ou dos Estados-Unidos. 


ARTIGO 6.° 


Nao se imporão oulros, on maiores direitos sobre a importação nos Estados-Unidos de quaesquer 
artigos de producção on manufacturas do Imperio, e não se imporão outros ou maiores direitos 
sobre a importação no Imperio do Brasil de quaesqner artigos ou manufacturas dos Estados-Unidos, 
do que são ou vierem a ser pagos sobre os mesmos artigos, que forem de producção ou manu- 
facturas de qualquer outro paiz estrangeiro; nem se imporão outros ou maiores direitos ou encar- 
gos em qualquer Yos dous paizes, sobre a exportação de quaesquer artigos para o Imperio do 
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Brasil, ou para os Estados-Unidos respectivamente, do que os que são pagos sobre a exportação 
de iguaes artigos para qualquer outro paiz estrangeiro, nem se imporá nenhuma prohibição sobre 
a exportação ou importação, de quaesquer artigos de producção ou manufacturas do Imperio do 
Brasil, ou dos Estados-Unidos, para, ou dos territorios do Imperio do Brasil, para, ou dos territo- 
rios dos Estados-Unidos, que se não faça extensiva igualmente a todas as outras nações. 


ARTIGO 6.º 


Concordou-se igualmente que todos os negociantes, commandantes de navios, e outros sub- 
ditos e cidadãos de ambos os paizes, tenhão toda a liberdade de dirigirem seus proprios negocios 
em todos os portos e lugares sujeitos à jurisdicção de qualquer delles, tanto relativamente à consig- 
nação e venda dos seus generos e mercadorias em grosso, ou retalho, como relalivamente à carga, 
descarga e remessa de seus navios, devendo elles ser tratados em todos estes casos como subditos ou 
cidadãos do paiz em que residirem. 


ARTIGO 7.º 


Os subditos e cidadãos de qualquer das partes contractantes não serã osujeitos a nenhum embargo, 
nem serão detidos com os seus navios, cargas, mercadorias ou effeitos, para qualquer expedição mi- 
litar, nem para serem empregados para objectos publicos ou particulares, quaesquer que sejão. 


ARTIGO 8.º 


Toda a vez que os subditos ou cidadãos de qualquer das partes contractantes forem obrigados 
a buscar refugio ou asilo nos rios, bahias, portos ou dominios da outra, com seus navios mer- 
cantes, ou de guerra, publicos ou particulares, por força de temporaes, ou por serem perseguidos 
por piratas ou inimigos, ou por outras necessidades, serão recebidos e tratados com humanidade, 
dar-se-lhes-ha todo o favor e protecção para concertarem seus navios, refazerem-se de viveres, e se 
porem em estado de continuar sua viagem, sem obstaculo ou estorvo de qualidade alguma, 


ARTIGO 9.º 
` e 

Todos os navios, mercadorias e effeitos pertencentes a subditos ou cidadãos de cada uma das 
partes contractantes, que hajão de ser tomados por piratas, quer dentro dos limites da sua juris- 
dicção, quer no mar alto, e sejão conduzidos, ou se achem dentro dos rios, enseadas, bahias, 
portos ou dominios da oulra, serão restituidos aos proprietarios logo que elles provem em boa o 
devida forma seus direitos perante os competentes tribunaes, ficando bem entendido que a recla- 
mação deve ser feita dentro do prazo de um anno pelas proprias partes, seus procuradores, ou pelos 
agentes de seus respectivos governos. 


rC 
ARTIGO 40, . 


ef 

Se algum navio pertencente aos subditos ou cidadãos de uma das partes contractantes der à costa, 
fôr ao fundo, ou soffrer alguma deterioração nas costas ou dentro dos dominios da outra, ou se tendo 
soffrido deterioração em alto mar chegar nesse estado às costas ou dominios da outra, ser-lhe-ha dado 
todo o soccorro e protecção da mesma maneira que se usa e pratica com os navios da nação onde acontecer 
a deterioração, ou debaixo de cuja jurisdicção chegar o navio deteriorado, permiltindo-se que descar- 
reguem do dito navio, se fôr necessario, as mercadorias e eleitos, sem se exigir par isso direito, 
imposto ou contribuição qualquer, excepto se forem despachados para consummo. E se algum navio 
de uma das partes contraclantes, ou parte delle, ou fazendas, papeis ou effeitos pertencentes ao 
mesmo, forem lançados sobre as costas da outra, ou cahir em poder dos seus subditos ou cidadãos, 
serão fielmente restituidos, com a menor demora possivel, aos proprietarios, reclamando-os estes, 
ou seus agentes devidamente autorisados ; e se no lugar não existirem os proprietarios ou agentes, então 
o dito navio, seus pertences e effeitos serão entregues ao consul dos Estados-Unidos vu do «Brasil, 
ou ao vice-consul, em cujo districto tiver o navio dado á costa, ou for achada a propriedade, eo 
consul, vice-consul, proprietarios ou agentes pagarãó unicamente as despezas feitas com a conser- 
vação E propriedade e com o salvamento, que terião de ser pagas no caso de dar à costa um navio 
nacional. 


ARTIGO Íi, 


Os subditos ou cidadãos de cada uma das partes contractantes poderão dispôr de seus bens indivi- 
duaes dentro da jurisdicção da outra por venda, doação, testamento ou por qualquer outra forma; e 
seus herdeiros, sendo subditos ou cidadãos da outra parte centractante, herdaráð os ditos bens 
pessoaes, quer por testamento ou ab intestato, podendo tomar posse delles por $i mesmos, ou por 
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eutrem em seu lugar, e dispér dos mesmos å sua vontade, pagando sómente aquelles direitos à que 
são obrigados os habitantes do paiz em que se acharem taes bens em casos semelhantes; e no caso de 
serem bens de raiz, e que aos herdeiros ou procuradores, pela sua qualidade de estrangeiros, 
se obste entrar na posse da herança, conceder-se-lhes-ha o prato de tres annos para disporem da 
mesma como julgarem conveniente, arrecadando o producto sem embaraços, nem outros encargos, 
senão o8 que são impostos pela lei do paiz; e quando algum subdito ou cidadão de uma das partes 
contractantes morrer em lugar dentro da jurisdicção da outra, nao tendo ahi herdeiro ou represen- 
tante com direito a tomar posse da herança e a administra-la, o consul ou vice-consul dos Estados- 
Unidos ou do Brasil, conforme se der o caso, em cujo districlo se achar a dita herança, tomará conta 
della e a administrará. 


ARTIGO 12, 


Ambas as partes contractantes promettem e se obrigão formalmente a prestar sua protecção especial 
às pessoas e propriedades de seus respectivos subditos e cidadãos de todas as classes, que possão 
achar-se nos territorios sujeitos à jurisdicção de qualquer dellas, seja transitoria ou fixamente, 
deixando-lhes francos e abertos os tribunaes de justiça para os seus recursos judiciaes, nos mesmos 
termos usuaes e do costume praticados pelos cidadãos naturaes ou subditos do paiz em que se achem, 
para cujo fim elles poderãô empregar em defeza de seus direitos aquelles advogados, procuradores, 
tabelliães, agentes e correspondentes que julgarem convenientes em todas as suas questões judiciaes. 
Serão isentos de todo o serviço militar, tanto de terra como de mar, de emprestimos forçados e de 
qualquer contribuição extraordinaria, que não fôr geral e estabelecida por lei. Serão respeitadas suas 
casas, seus armazens e todos os seus pertences, destinados para sua residencia ou commercio. Não 
se darão buscas, nem se farão visitas arbitrarias em suas casas; seus livros, papeis, e documentos 
relativos ao seu commercio não serão arbitrariamente examinados ou inspeccionados: taes medidas 
serão unicamente executadas em consequencia de sentença legal de autoridade competente. 


ARTIGO 13. 


9 

Conveio-se igualmente que os subditos ou cidadãos de ambas as partes contractantes gozarão 
da mais perfeita e inteira segurança de consciencia nos paizes sujeitos à jurisdicção de qualquer dellas, 
sem que E ser perturbados ou molestados por causa de suas crenças religiosas, emquanto respei- 
tarem as leis e usos estabelecidos do paiz. Outrosim serão os corpos dos subditos ou cidadãos de uma 
das partes contractantes, que venhão a fallecer nos territorios da outra, enterrados nos cemiterios 
ordinarios ou em outros lugares decentes e apropriados, e serão protegidos contra qualquer pertur- 
bação ou violação. 


ARTIGO 44. 


Sera licito aos subditgs do Imperio do Brasil e aos cidadãos dos Estados-Unidos da America navegar 
os 8cus návios com toda a liberdade e segurança, sem se fazer distincção de quem são os proprietarios 
das mercadorias nelles trahsportadas de qualquer porto para os lugares das nações que ora estão, ou 
para o faturo vierem a estar em inimizade com qualquer das partes contractantes. Será tambem licito 
aos mencionados subditos e cidadãos navegar os navios e mercadorias referidas, e commerciar com a 
mesma liberdade e segurança nas praças, portos e enseadas das nações que são inimigas de cada uma 
das partes contractantes, sem opposição ou estorvo algum, não só indo directamente dos portos 
do inimigo referido para portos neutros, mas tambem de um lugar que pertença a um inimigo para 
outro lugar portencente a outro inimigo, quer elles estejão sob a jurisdicção de uma só potencia, ou 
de diversas. E estipula-se mais que os navios livres tambem libertarãõ as fazendas, e que se julgará livre 
e isento tudo o que se achar a bordo de navios pertencentes a qualquer das partes contractantes , ainda 
que toda ou qualquer parte da carga pertencesse aos inimigos de cada uma dellas, excepluando-se 
sempre generos de contrabando. 

Tambem se convencionou da mesma fórma, que a dita liberdade se estende às pessoas, que 
estiverem à bordo de um navio livre, afim de que, ainda quando ellas sejão inimigas de uma das 
partes contractantes, nunca sejão tiradas daquelle navio neutro, excepto se forem officiaes, ou 
soldados, e em serviço actual dos inimigos. 

Deve-se porém entender, e se ajustou outrosim, que as estipulações que contém este artigo, 
declarando que a bandeira cobre a carga, serão applicaveis unicamente áquellas potencias, que 
reconhecem este principio: porém se uma das partes contractantes estiver em guerra com uma terceira 
ficando a outra neutra, a bandeira da neutra cobrirá a propriedade dos inimigos cujos governos 
reconhecerem este principio, e não dos outros. 


. aktico 15. 


Convencionon-se igualmente que, no caso em que a bandeira neutra de uma das partes contraclantes 
40 
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proteja a propriedade dos inimigos da outra, em virtude da referida estipulação, se entenderá sempre 
que a propriedade neutra, que se achar a bordo daquelles inimigos, será tida e considerada como 
propriedade do inimigo, e como tal será sujeita à detenção e confisco, excepto se a dita propriedade 
fôr posta a bordo daquelle navio antes da declaração da guerra, ou mesmo depois, se o foi sem se ter 
essa noticia. 

Convencionárão porém as duas partes contractantes em que, tendo decorrido quatro mezes depois 
da declaração, não possão seus subditos e cidadãos chamar-se à ignorancia della. Pelo contrario se a 
bandeira do neutro não protege a propriedade do inimigo, então serão livres os generos e mercadorias 
do neulro, que estiverem embarcados naquelle navio inimigo. 


ARTIGO 16. 


Esta liberdade de commercio e navegação se estenderá a todos os generos e mercadorias, exceplo 
unicamente as que se distinguem pelo nome de contrabando, e neste nome ou no de generos 
prohibidos se comprehenderáó : 

1.º Artilharia, morteiros, obuzes, pedreiros, bacamartes, mosquetes, rifles, carabinas, espingardas, 
pistolas, piques, espadas, sabres, lanças, venabulos, halabardas, granadas, bombas, polvora, mechas, 
balas e todas as outras cousas pertencentes ao uso destas armas. 

2.° Escudos, capacetes, peito de aço, saias de malha, boldriés e roupa feita de uniforme, e para 
uso militar. | 

2.º Boldriés de cavallaria e cavallos ajaezados. 

h.º E geralmente toda a qualidade de armas e instrumentos de ferro, aço, latão e cobre, ou de 
qualquer outra materia, manufacturados, preparados, ou formados expressamente, para fazer a 
guerra por mar ou por terra. 


ARTIGO 47. 


Todas as outras mercadorias e cousas não comprehendidas nos artigos de contrabando explicitamente 
enumerados e classificados acima, serão tidos e consideradas como livres e sujeitas &o commercio 
livre e legitimo, de maneira que poderãó ser conduzidas e transportadas pela forma mais franca por 
ambas as partes contraclantes, até a lugares que pertenção a um inimigo ; exceptuando-se sómente 
aquelles lugares que estiverem na mesma occasião sitiados ou bloqueados; e para evitar toda a 
duvida neste particular, declara-se que só estão sitiados ou bloqueados aquelles lugares, que o 
estiverem por uma força capaz de effectivamente impedir a entrada aos neutros. 


ARTIGO 18. 


Os artigos de contrabando acima enumerados e classificados, que possão encontrar-se em um 
navio que se dirigisse para um porto inimigo, serão sujeitos à detenção e confisco, deixando-se 
livre o resto da carga e o navio, para que os proprietarios delles disponhão como lhes parecer. 
Nenhum navio de qualquer das duas nações será detido no mar alto peleº* motivo de ter a bordo 
artigos de contrabando, toda a vez que o mestre, capitão, ou sobrecarga da dita embarcação 
entregar os artigos de contrabando ao captor, a não ser a quantidade dos ditos artigos tão grande, e 
de tão consideravel volume, que não possão ser recebidos a bordo do navio do captor sem grande 
inconveniente, porque neste e em todos os outros casos de justa detenção, gera o navio detido, 
FERRO ao porto mais proximo, conveniente e seguro, afim de ser processado e julgado conforme 
a del, € 


ARTIGO 19. 


E porquanto acontece frequentemente partirem navios para um porto, ou lugar pertencente a um 
inimigo, sem saberem que o mesmo está sitiado, bloqueado ou inveslido, conveio-se que o navio, 
que se achar naquellas circumstancias, possa ser desviado daquelle porto ou lugar, mas não será 
detido, nem parte alguma de sua carga, a não ser contrabando será confiscada, uma vez que depois 
deavisado da existencia do bloqueio, ou assedio, pelo commandante de “qualquer das embarcações 
pertencentes às forças bloqueadoras, elle não tente de novo entrar, sendo-lhe porém permittido 
dirigir-se para qualquer outro porto, ou lugar que lhe parecer. ; 

Nenhum navio de qualquer das partes contractantes que possa ter entrado no dilo porto antes que 
elle estivesse effectivamente sitiado, bloqueado, ou investido pela outra, será capturado por sahir 
daquelle lugar com a sua carga, nem se fôr achado dentro depois de rendido e tomado, será tal 
navio e carga sujeito a confisco, porém sim será restituido aos seus proprietarios. E 

E se, tendo qualquer navio assim entrado no porto, antes que houvesse bloqueio, recebesse carga a 
bordo depois da existencia do mesmo bloqueio, sera elle sujeito à ser avisado pelas forças bloqueantes, 
afim de voltar para o porto bloqueado, e descarregar a sua carga; e se depois de ler o dito navio sido 
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avisado, persistir em sahir, incorrerá nas mesmas consequencias, como um navio que entrasse em 
um porto bloqueado, depois de ter sido avisado pela força bloqueante. 


ARTIGO 20, 


Afim ‘de evitar todo o genero de desordens na visita, e exame dos navios, e cargas de ambas as 
partes contraclantes no mar alto, ellas tem concordado mutuamente em que, quando um navio de 
guerra, publico, ou particular, encontrar um neutro de outra parte contractante, o primeiro se con- 
servará na distancia maior que fôr compativel com a operação da visita, altentas as circumstancias 
do mar e vento, e grão de suspeita do navio, que se quer visitar, e mandara o sen bote mais pe- 
queno, para fazer o dito exame dos papeis relativos à propriedade e carga do navio, sem fazer a 
menor extorsão, violencia, ou mão tratamento, pelo que serão responsaveis os commandantes dos 
ditos navios armados pela suas pessoas e bens dando para esse fim os commandantes dos ditos na- 
` vios armados, particulares, uma fiança sufficiente para responderem por todos os damnos que com- 
melterem ; e se convenciona expressamente que a parte neutra não será em nenhum caso obrigada 
a ie a bordo do navio examinador para o fim de apresentar os seus papeis, ou para outro qualquer 
objecto. 


da 


anrico 21, 


Para evitar todo o genero de vexame, e abuso no exame dos papeis relativos a propriedade dos 
navios pertencentes aos subditos e cidadãos das duas partes contractantes, ellas convierão, e 
convém que, no caso de uma dellas se empenhar em guerra, os navios e vasos pertencentes aos 
subditos e cidadãos da outra deverãô munir-se dos papeis de mar, ou passaportes, que expres- 
sem o nome, propricdade e arqueação do navio, bem como o nome e lugar da habitação do 
mestre, ou commandante do dito vaso, afim de que por esse meio se conheça que o navio 
pertencia real e verdadeiramente aos subditos, ou cidadãos de uma das partes contractantes. 
Convencionou-se mais que os ditos navios, se estiverem carregados, tenhão além dos ditos pa- 
peis de mar,” ou passaportes, certificados que contenhão as diversas partes da carga e o lugar 
donde partio o navio, para que se possa saber, se a bordo ha algumas fazendas prohibidas, 
ou de contrabando: estes certificados serão feitos pelas autoridades do lugar donde sahio o na- 
vio na forma ordinaria, e sem taes requisitos o navio sera detido para ser julgado pelo Tribunal 
competente, e sera declarado presa legal, uma vez que se não dé uma prova authentica de que 
aquella falta foi causada por algum accidente, 


ARTIGO 22. 


É outrosim convencionado que as estipulações acima declaradas relativamente às visitas e exa- 
mes dos navios se applicaráô sómente aos que navegarem sem comboi, pois que, quando os 
ditos navios forem comboiados, será sufficiente a declaração verbal do commandante do comboi, 
dando a sua palavra de’ Aonra que os navios que elle protege pertencem á nação cujo pavilhão tem 
ae e se se destinarem uma porto inimigo, que elles não tem generos de contrabando a 

ordo. ` 


ü ARTIGO 23, 


Convenciogou-se mais que em todos os casos os tribunaes estabelecidos para as causas de 
presas nos paizes a que as mesmas forem conduzidas, serão os que unicamente tomaráð conhe- 
cimento dellas. E toda a vez que os ditos tribunaes de qualquer das partes contractantes proferir 
sentença contra qualquer navio, ou fazendas, ou bens reclamados pelos cidadãos da outra parte 
contractante, na sentença ou decreto mencionaráð as razões, Ou motivos em que se fundárão, e 
sendo pedida, se dará uma copia authentica da sentença ou decreto, e bem assim de todo o 
processo da questão ao commandante, ou agente do dito navio, sem demora alguma, e pagando-se 
pela mesma os emolumentos legaes. Outrosim, quando algum navio de uma das partes contrac- 
tantes fôr capturado, condemnado, detido, ou multado pela outra, por uma allegada violação de 
suas leis fiscaes, se dará, sendo pedida, uma copia da sentença ou decreto, com as razões ou mo- 
tivos em que se fundarao, bem como de todo o processo, e da lei que se allegar haver sido violada 
ao commandante ou agente do dito navio, sem demora alguma, pagando elle pela mesma os 


emolumentos legaes, 
E ARTIGO 24. 


` š e 
Quando uma das partes contractantes estiver em guerra com outro Estado, nenhum subdito, 
ou cidadão da outra parte contractante aceitará commissão, ou carta de marca, com o fim de 
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djudar, oti cooperat hostilmente com 6 dito ihifnigo còntra as ditas partes contractantes, que 
se achão em guerra, sob pena de ser tratado como pirata. 


Antico 26, 

Se por alguma fatalidade que sé não pôde prever, e que Deos não permilta, as duas parles 
contractantes declararem guerra entre si, ellas tem convencionado, é convencionão agora para 
esse caso, que será outorgado o prazo de seis mezes aos negociantes que residirem nas costas 
é nos portos de cada uma dellas, e o prazo de um anno aos que habitarem no interior para 
arranjarém seus negocios e lransportarem seus bens para onde quizerem, dando-se-lhes o ne- 
Cessario salvo-conducto para isso, o qual servirá de protecção sufficiente até qué cheguem ao 
porlo designado. | 

_ Os cidadãos é subditos de todas as oulras occupações, que estiverein estabelecidos nos ter- 
ritorios, ou dominios do Imperio do Brasil, ou dos Estados Unidos, serão respeitados e man- 
fidos no pleno gozo de sua liberdade pessoal e bens, excepto se a sua conducta parlicnlar 
lhes fizer perder esta protecção, a qual, em consideração à humanidade, as partes contractan- 
tes se compromettem 4 prestar-lhes. 


ARTIGO 26. 


As dividas de individuos de unia nação à individuos da outra, às acções ou dinheiros que 
possão ter hos fandos publicos ou em bancos publicos, ou particulares, jamais serão seques- 
trádós, óu confistádos no caso de sobrevir guerra ou dissensão entre as nações. 


ARTIGO 27, . 


“Ambas as partes contractantes, desejando prevenir toda a desigualdade relativamente as suas com- 
municações publicas, e relações officiaes, tem concordado, e concordão em conceder aos seus 
enviados, ministros e outros agentes publicos, os mesmos favores, immunidades e isenções de 
que gozão, ou vierem a gozar os da nação mais favorecida, ficando entendido que quaefquer 
favores , immunidades e privilegios que o Imperio do Brasil e os Estados-Unidos da America julgarem 
conveniente conceder aos ministros e agentes publicos de qualquer outra potencia, serão extensivos 
pelo mesmo acto aos de cada uma das partes contractantes. | 


ARTIGO 28. 


Para tornar mais efficaz a protecção que o Império do Brasil e os Estados-Unidos devem dar 
para o futuro á navegação © commercio dos subditos e cidadãos de qualquey delles , concordão em 
receber e admittir consules e vice-consules em todos os pórtos abertos ao commercio estrangeiro, 
os quaes gozarãó de todos os direitos, prerogatitas e immunidades dos cqfsules e vice-consules da 
nação mais favorecida; ficando comtudo cada uma das partes contractantes com a liberdade de 
exceptuar aquelles portos e lugares em que não julgar conveniente a residencia e admissão de taes 
consules. 

e 
ARTIGO 29. 


Para que os consules e vice-consules das duas partes contractantes gozem dos direitos, prerogati- 
vas e immunidades que lhes compelem pelo seu caracter publico, anles de entrarem no exercicio 
das suas funcções, apresentarão às suas commissões, ou patentes, em devida forma ao governo 
junto ao qual são acreditados; e quando houverem‘obtido o seu exequator, livre de despezas serão 
tidos é havidos como laes, por todas as autoridades, magistrados e hahitantes do districto consular 
em que residirem. 


€: 


ARTIGO 30. 


Convencionou-se igualmente que os consules, seus secretarios, officiaes e pessoas addidas ao ser- 
viço consular, se não férem cidadãos do paiz em que residir o consul, sejão isentos de toda a 
qualidade de taxas, impostos e contribuições, excepto as que elles são obrigados a pagar por 
motivo de commercio, ou bens seus, a que os subditos, ou cidadãos e habitantes nacionaes e 
estrangeiros são sujeitos no paiz em que elles residirem, sendo outrosim submissos em todas as 
cousas às leis dos respectivos Estados. ; 

Os archivos e papeis do consulado serão respeitados inviolavelmente, e por nenhum pretexto 
qualquer magistrado os apprehendera, ou por fórma alguma terá nelles ingerencia. 
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ARTIGO 34, 


Os ditos consules serão autorisados para requerer a coadjuvação das autoridades do paiz para se 
arrestarem , deterem e prenderem os desertores dos navios publicos e particulares do seu paiz , e para 
este fim se dirigiráð aos tribunaes, juizes, e autoridades competentes, requisitando os ditos 
desertores por escripto, provando com a apresentação de registos, matricula ou outros docu- 
mentos publicos da embarcação ou navio, que aquelles homens fazião parte das respectivas tripu- 
lações, e a pedido seu provado, por esta forma, (salvo comtudo quando se mostrar o contrario) se 
não negara a entrega delles, 

Sendo presos estes desertores , serão postos à disposição dos ditos consules, e poderad ser recolhi- 
dos ás prisões publicas, a requerimento e a expensas de quem os reclamar, para serem enviados aos 
navios a que pertencião, ou a oulros da mesma nação. Porém se elles não fórem transferidos no 
espaço de dous mezes contados do dia da sua cuslodia , serão postos em liberdade, e .não serão mais 
apprehendidos pela mesma causa. 


ARTIGO 32, 


O Imperador do Brasil, e os Estados-Unidos da America, desejando tornar tão duraveis quanto 
as circumstancias o permitlirem as relações que se devem estabelecer entre as duas partes contrac- 
tantes, em virtude deste tratado ou convenção geral de paz, amizade, commercio e navegação, tem 
declarado solemnemente, e concordado nos pontos seguintes: 

1.º O presente tratado deverá ficar em vigor por espaço de... annos, contados da sua data, e mais 
ainda até o fim do anno que se seguir, depois que as partes contractantes tiverem communicado, uma 
à outra, a sua intenção de conclui-lo, reservando-se cada uma das partes contractantes o direito de 
fazer aquella participação à outra no fim do dito prazo de... annos, porém não antes, e é mais con- 
vencionado entre ellas que, quando expirar o anno, depois que uma das partes contractantes houver 
recebido aquella communicação da outra, cessara inteiramente, e terminará esse tratado em todas 
as partes relativas ao commercio e navegação. | 

2.º Se algym ou alguns subditos ou cidadãos de uma das partes contractantes infringir qualquer 
artigo deste tratado, será o dito subdito ou cidadão responsavel pessoalmente por isso, e a harmonia 
e bga intelligencia entre as nações não sera por esse motivo interrompida, obrigando-se cada uma 
das partes a não proteger o criminoso, nem autorisar tal violação. 

3.º Se (o que certamente não se póde esperar) infelizmente alguns dos artigos, que contém o pre- 
sente tratado, fôr violado ou infringido por qualquer fórma, estipulou-se expressamente, que nenhuma 
das partes contractantes ordenará ou autorisará algum acto 1 represalia, nem declarará a guerra 
à outra por queixas de prejuizos, ou damnos, antes que a dita parte contractante, que se con- 
sidere offendida, tenha primeiro apresentado 4 outra um relatorio daquelles prejuizos, ou damnos 
verificados com provas competentes e reclamado jusliça e satisfação, e tenha a mesma sido, ou 
negadas ou desarrazoadamente demorada. 


N. 23. 


Nota do governo imperial a legação dos Estados-Unidos da America. 


N. 3. — Rio de Janeiro. — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, em 22 de Abril de 1851. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos 
negocios cslrangeiros, tem a honra de accusar recebida a nota que dirigio a seu anlecessor em 13 
de Agosto de 1849 o Sr. David Tod, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados- 
Unidos da America, e o projecto que a acompanhou para a celebração de um tratado entre o Imperio 
do Brasil e os mesmos Estados. , 

Expõe o Sr. Tod que este projecto se acha formulado em conformidade das estipulações do Tratado 
de 42 de Dezembro de 1828, debaixo do principio da mais perfeita reciprocidade, contendo sómente 


algumas modificações, que não allerão as relações commerciaes que ora existem estabelecidas pelas 
leis do Imperio. 
. 4 
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Julga o Sr. Tod conveniente entrar nessa negociação unicamente para tornar permanentes, por um 
tratado, pelo tempo que nelle se convencionar, as bases sobre que assentão presentemente aquellas 
mesmas relações, com as quaes aliás estão satisfeitos os cidadãos dos Estados-Unidos, interessados no 
commercio com este paiz. 

Uma outra consideração addicional faz o Sr. Tod, para recommendar a adopção do tratado pro- 
posto, e vem a ser, que por elle se resolvem as questões que podem provir da diversa intelligencia 
que ao artigo 33 do Tratado de 1828 tem dado os dous governos. __ 

Este negocio, como se participou ao Sr. Tod por nota desta secretaria de estado de 12 de Setembro 
do referido anno, foi remettido a respectiva secção do conselho de estado, que S. M. o Imperador julgou 
conveniente ouvir. | | 

Habilitado hoje o abaixo assignado com o parecer da secção, e bem ponderadas pelo governo 
imperial as razões de conveniencia da celebração de um tratado com os Estados-Unidos da America 
passa a dar comhecimento ao Sr. Tod da resolução tomada por S. M. o Imperador. 

Julga o Sr. Tod conveniente que por meio de um tratado se declare : 

1.º Que nenhum favor sera concedido a nação alguma em materias de commercio e navegação, que 
se não torne immediatamente extensivo à outra parte contractante. 

3.º Que o commercio e navegação dos dous paizes seja pesto no pé da mais perfeita ps 
e igualdade de tratamento, exceptuado unicamente o commercio de cabotagem, que deve ficar 
reservado aos seus respectivos subditos e cidadãos. 

3.º Que essa igualdade seja observada tanto a respeito dos direitos de navegação como de alfandega, 
tanlo no commercio de importação como de exportação, quer seja directo ou indirecto. | 

4.° Que em virtude do mesmo principio haja toda a liberdade para os subditos e cidadãos dos dous 
paizes de dirigir seus proprios negocios, em todos os portos c lugares subjeitos à jurisdicção de 
qualquer delles, como os proprios nacionaes. 

6.º Que não fiquem subjeitos a nenhum embargo, e não sejão detidos sobre qualquer pretexto, 
navios e mercadorias dos subditos e cidadãos dos dous paizes. 

6.º Que se forem obrigados a buscar refugio ou asylo em um dos dous paizes, sejão recebidos 
com humanidade e com {odo o favor e protecção. 

7.º Que se eslipule sobre a protecção às pessoas e propriedades dos subditos e cidadãos dos dous 
pass, isenção do serviço militar, e de qualquer contribuição ordinaria que não fôr geral e estabe- 

ecida por lei, e sobre as regras que devem ser observadas nas visitas e buscas domkiliarias, € no 
exame de livros e papeis coromerciaes, 

8.º Sobre o ae de se fazer a restituição dos navios, mercadorias e efTeitos, pertencentes a subditos 
ou cidadãos de cada um dos dous paizes, tomados por pirata se que se acharem dentro dos limites da 
jurisdicção do outro. | 

9.º Sobre o modo de se proceder a respeito de navios e objectos naufragados. 

10.º Sobre a liberdade outorgada aos subditos e cidadãos dos dous paizes, de dispôr de seus bens 
dentro da jurisdicção do outro, e de herdar conforme as respectivas leis. 

44. Sobre os direitos, prerogalivas e immunidades dos agentes consulareg nos lugares em que 
forem admittidos, e aulorisação para arrecadarem, adininistrarem e liquidargm as heranças de seus 
concidadãos que forem jacentes., e 

42. Sobre os favores, immunidades e isenções dos agentes diplomalicos. 

13. Sobre as regras que devem ser observadas por cada um dos dous paizes no cstado de guerra 
entre elles, ou com uma terceira polencia. 

Taes são os pontos que o Sr. Tod deseja ver regulados em geral por um tratado! 

Pelo que respeita aos que comprehendem principios geraes do direito das gentes, o abaixo 
assignado observará que, achando-se reguladas as relações internacionacs do Imperid segundo os 
rigorosos principios desse direito que geralmente se observão entre as nações cultas, seria por em 
duvida a sua applicação querendo dar.se-lhes por meio de tratados uma força que ja tem. 

O Sr. Tod, durante a sua residencia neste puiz, deve ler conhecido quanto é sollicito o governo 
imperial em fazer participantes todos os estrangeiros que chegão au Brasil, ou nelle residem, de todos os 
favores e prolecção de que gozão os ae pe nacionaes nas suas pessoas e propriedades; e nenhum dos 
artigos do lratado proposto vem estabelecer doulrina, sobre a qual não tenhão já providenciado conve- 
nientemente a constituição do Estado, as leis orgauicas e regulamentos que æ explicão e desenvolvem. 

E se sobre algum ponto for necessaria mais alguma providencia ou desenvojvimento, o governo 
imperial pelo seu proprio interesse, e pelos principios largos e liberaes da sua politica, nunca se 
recasara a adoplar as medidas convenientes, | ef 

Nem os Estados-Unidos nem o Sr. Tod tc queixão da falta de favores e protecção, posto tenhão 
cessado as eslipulações do Tratado de 1828. 

So as leis fundamentaes e regalamentares do Imperio são, além de permanentes, garanlidoras dos 
direitos, pessoas e propriedades do estrangeiro, e lhes são applicadas; se as suas disposições são mais 
desenvolvidas e completas do que as bases geraes conteúdas no tratado offerecido, não vê o abaixo 
assignado necessidade de consignar essas bases geracs em um tratado temporario e tfansitorio. 
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Nem supponha o Sr. Tod que os Francezes são mais favorecidos pelos artigos perpeluos do tratado 
“que cem a França celebrou o Imperio, do que quaesquer outros estrangeiros. As principaes dispo- 
sições desses arligos , que podem ser consideradas como concessões especiaes , são as que se referem ; 
1.º á isenção para os subditos e cidadãos dos dous paizes de qualquer contribuição que não 
seja estabelecida por lei geral; 2.º a liberdade de cada um dirigir seus negocios por si ou por seus 
agentes e caixeiros, como melhor entender, sem ser obrigado a empregar corretores; 3.º a certas 
formalidades nas visitas domiciliarias, e por ultimo à applicação por mutuo accordo do principio de 
reciprocidade, estabelecido para certos casos. Uma dessas applicações foi assentada pela resolução 
imperial de 25 de Setembro de 1845, que considerou os agentes consulares dos dous paizes compe- 
tentes para a arrecadação das heranças jacentes de seus respectivos concidadãos, fallecidos com 
testamento ou sem elle. 

“Quanto à primeira concessão, o Sr. Tod sabe que algumas assembléas provinciaes se julgárão anto- 
risadas a impér certos impostos sobre as casas de commercio estrangeiras quando não tivessem tratados 
que se lhes oppozessem ; mas que, sendo competentemente esclarecidas essas assembléas , desistirão de 
taes imposições, que contrarião a politica geral do Imperio de tratar no pé da mais perfeita igualdade 
a todos os estrangeiros sem distincção. 

Quanto 4 segunda concessão, não ha lei alguma que obrigue os commerciantes e não commerciantes 
a chamar corretores para o manejo de seus negocios, e antes o codigo commercial do Imperio, pro- 
mulgado no anno passado , muito positivamente determina, no artigo 45, que ser-lhes-ha permittido 
tratar immediatamente por st, seus agentes e caixeiros as suas negociações e as de seus committentes, 

Quanto à terceira, as leis brasileiras revestem de laes formalidades as visitas domiciliarias, como o 
Sr. Tod poderá ver no arligo 211 e seguintes do codigo penal, 489 e seguintes do codigo do processo, 
artigo 4.º § 10 da lei de 3 de Dezembro de 4841, e são a este respeito tao escrnpulosas, que ninguem 
dirá que ellas autorisem a menor violencia; e nem reclamações sobre semelhante assumpto tem subido 
ao conhecimento do governo imperial da parte de agentes das nações que não tem com o Brasil tratados. 
Se o tratado tivesse por fim obter pars os cidadãos dos Estados-Unidos garantias maiores do que aquellas 
que tem os cidadãos brasileiros, não poderia ser admittido. Se tem por fim obter as mesmas, não é isso 
necessario, pegue gozao dellas. | 

Quanto à ultifna, a resolução imperial de 25 de Setembro de 1845 constituio. os agentes consulares 
francezes em posição excepcional, para poderem arrecadar e administrar as successões jacentes de seus 
concidâdãos; mes o governo imperial tem entre mãos um regulamento que brevemente sera publi- 
cado, pelo qual sera concedida a mais ampla ingerencia possivel nas successões de seus nacionaes aos 
agentes consulares daquellas nações que, como a França, admittirem reciprocidade. E nesse regulamento 
não sómente serão regulados os pontos relativos ás sucçessões estrangeiras, mas ainda declarados os 
direilos, prerogativas e immunidades que o Brasil reconhece, admittida a reciprocidade, nos consules, 
e vice-consules estrangeiros, segundo:os principios mais sãos, mais largos, e mais geralmente admit- 
tidos do direito das gentes. 

O abaixo assignado está persuadido de que esse regulamento preenchera os fins que teve em vista’ 
o arligo 32 do tratado de,12 de Dezembro de 1828, pelo qual se tinha estipulado a formação de uma 
convenção consular, que geclarasse especialmente os poderes e immunidades dos con ules das partes 
respectivas, "> 

O outro assumpto distincto do precedente, e de que trata a nota do Sr. Tod, é o que se refere ás 
relações commerciaes entre os dous paizes. O systema que em semelhante materia seguc o Brasil, 
acha-se consignado no relatorio que o abaixo assignado apresentou à assembléa geral legislativa na 
primeira sessão da oitava legislatura. O abaixo assignado chama sobre elle a altenção do Sr. Tod. 

Segundo este systema os navios dos Estados-Unidcs nos portos do Brasil são tratados tanto pelo que 
pertence aos impostos sobre a navegação, como aos direitos d'alfandega , como os nacionaes. Nenhuma 
nação é portanto mais favorecida do que os Estados-Unidos. 

O governo imperial não está resolvido a abandonar esse systema em quanto o julgar, como julga, 
conveniente aos interesses do Brasil. 

Em virlude delle o commercio e navegação dos dous paizes está no pé da mais perfeita reciprocidade , 
e igualdade de tratamento. Isto se vê da proclamação que o presidente dos Estados-Unidos publicou 
em 24 d$ Novembro de 1847, declarando e ordenando que todas as leis, taxando direitos diflerenciaes 
de tonelagem c imposto dentro dus Estados-Unidos , ficavão e continuarião suspensas e sem vigor rela- 
livamente aos navios do Brasil, e aos productos, manufacturas e mercadorias importadas pelos mesmos 
nos Estados-Unidos, quer em procedencia do Brasil, quer de outro qualquer paiz estrangeiro, e que 
a dila suspensão teria effeilo desde o dia acima mencionado, e continuaria emquanto por parte do 
governo do Brasil continuasse a reciproca isenção dos navios dos Estados-Unidos, e dos productos, 
manufacturas e mercadorias importadas no Brasil pelos mesmos. 

Harmonisando-se assim as legislações dos dous paizes em relação aos impostos sobre a navegação , 
e aos direitos de alfandega, não tendo os seus respectivos subditos e cidadãos de pagar nos portos do 
outro mais do que os Nacionaes, não estando o governo imperial resolvido a alterar o systema seguido, 
tornão-se desnecessarias quaesquer estipulações sobre este assumpto. 
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O abaixo assignado accrescentará que o tratado de 12 de Dezembro de 1828 expirou ha muitos 
annos, e não obslante o commercio entre o Brasil e os Estados-Unidos, tem ido sempre em pro- 
gressivo desenvolvimento e prosperidade, mediante a politica liberal seguida pelos seus respectivos 

overnos. 
: Estas relações subirão de importancia com o augmento da população do imperio, a sua producção 
e consumo que todos os dias crescem. 

Uma consideração appresenta o Sr. Tod para a adopção do tratado, e consiste em que por elle se 
resolverião questões que podem provir da diversa intelligencia que ao $ 1.º do art. 33 do tratado 
de 1828 tem dado os dous governos. 
= O abaixo assignado não póde deixar de referir-se sobre este topico da nota do Sr. Tod, á cor- 
respondencia havida a este respeito com a legação dos Estados-Unidos no anno de 1846. 

Deu lugar a esta correspondencia o pretendido direilo, que presumião ter os consules dos Estados- 
Unidos , de arrecadar e administrar, pelo art, 44 do tratado celebrado com o Brasil, as heranças de 
seus concidadãos que fallecem no imperio, pretendido direito, diz o abaixo assignado, por não conter 
aquelle artigo senão uma disposição em opposição ao direito de albinagio, que nunca foi conhecido 
no imperio. 

Entendeu a legação dos Estados-Unidos que, havendo cessado todas aquellas estipulações que erão 
relativas no commercio e navegação, ficárão em vigor e obrigavão perpetuamente ambas as partes as 
que se referião à paz e amizade, segundo o dispoto no § 4.º do art. 33 daquelle tratado. 

O governo imperial teve de contestar essa pretenção com as seguintes considerações : 

Que se bem no § 1.º daquelle artigo se considerassem permamentes e perpetuas todas as partes do 
referido tratado relalivas à paz e amizade, cra evidente que uma tal estipulação devia ser entendida 
segundo o tem sido iguaes clausulas nos tratados entre os Estados-Unidos e varias outras potencias 
(por exemplo, a do art. 34 do celebrado com venezuela em 1836) como termos genericos e indicati- 
vos de que entre as duas nações se observarião todos aquelles principios universaes e regras geral- 
mente estabelecidas como protectoras dos direitos individuaes e internacionaes que tendem a firmar 
a paz e amizade entre os povos. | a 

Que esta interpretação era a unica genuina e equivalente às expressões identicas — paz constante e 
amizade perpetua que se encontrão em outros tratados celebrados pelo Brasil, nos Guaes as partes 
contraclantes contrahirão tambem, e igualmente por um modo solemne, todas aquellas obrigações 
de estylo, que vem de ordinario em semelhantes convenções diversamente enunciadas nas dos Estados- 
Unidos, segundo a formula usual de seus tratados. 

Mas que sendo essa a opinião do governo imperial, não duvidava elle, por exemplo, admittir que 
as doutrinas dos arts. 41 e 12 fossem tambem consideradas perpetuas, pois importão garantias que 
se devem mutuamente prestar as nações por direito natural, e dever de humanidade, garantias de 
que gozão todos os estrangeiros, qualquer que seja O paiz a que perlenção e de que gozarião , inde- 
pendentemente daquellas estipulações os cidadãos dos Estados- Unidos. 

Que assim podem elles dispôr de seus bens no imperio por venda, doação, testamento, ou por 
outra qualquer forma, herdar os ditos bens pessoaes, quer por testamento, guer ab intestato, tomar 
posse delles por si ou por outrem em seu lugar, e dispôr dos mesmos por sua vontade, pagando 
sómente os direilos a que são obrigados os habitantes do paiz. És 

Que pelo mesmo motivo concede-lhes toda a protecção em suas pessoas e propriedades de qualquer 
classe que sejão, e faculta-se-lhes todos os meios e recursos de direito em sus defesa pela maneira 
por que podem ter a isso direito os nacionaes segundo as leis do imperio. 

A discussão desta questão ficou esgotada e encerrada nesta côrte por notas deste ministerio de 21 e 
31 de Agosto, e pela da legação dos Estados-Unidos de 20 daquelle mez, todas do anno de 1546. 

Segundo o Sr. Tod, as questões provenientes da diversa intelligencia do art. 33 do Katado de 1828 
ficarião decididas emquanto durasse o tratado proposto, o qual nos seus differentes artigos procura 
esclarecê-los e regula-los pela maneira mais vantajosa aos inleresses do commercio e dos cidadãos 
dos Estados Unidos, porém quanto à questão principal, relativa à intelligencia do $ 1.º do art. 33, é 
manifesto, que permaneceria no statu quo. 

Não havendo os negociadores introduzido no art. 1.º daquelle tratado as expressões de que a paz 
e amizade serião perpetuas, como se tem feito em outros que contém as mesmas ou semelhantes 
palavras, tiverão de as consignar no art. 33 ao fixar a duração do mesmo &ratado. 

Essas expressões nada mais importão do que o reconhecimento daquelles diversos direitos geraes , 
que em paizes civilisados nunca deixao de ser observados e respeitados, ainda mesmo quando 
não ha tratados. O governo imperial esta convencido, de que nenhum outro sentido podem ter essas 
palavras, e não crê que o dos Estados-Unidos quererá renovar uma discussão, que parece haver 
terminado, com as ultimas explicações da nota deste ministerio de 31 de Agosto de 1846, a qual 
não foi impugnada pelo governo dos Estados Unidos, cuja legação não tornou a invocar as disposi- 
cões do tratado que se quiz considerar perpetuas por occasião do fallecimento de cidadãos Norte- 

mericanos no Brasil, e da subsequente arrecadação de seus bens pelas autoridades do paiz.“ 

Em conclusão, tem o abaixo assignado de declarar ao Sr. Tod, que o governo imperial não encontra 
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molivos sufficientes para, adoptando o projecto proposto, fazer uma excepção à politica que tem 
seguido, principalmente tendo-se, como se tem, recusado a entrar em identicas negociações com 
outros Estados. 

Aprecia no mais alto grão as boas relações que tem mantido com os Estados-Unidos, e que 
espera manter sempre, e esta convencido de que o commercio e cidadãos dos ditos Estados não 
soffrerad o mais levemente pela falta do tratado proposto. E se circumstancias supervenientes e os 
interesses do Brasil exigirem uma mudança na marcha seguida, e a adopção de estipulações mais 
positivas c necessarias, o governo imperial não hesitará em dirigir-se à mais poderosa nação ame- 
ricana, da qual tem recebido não equivocas provas de consideração e sympalhia, e com a qual tem 
cultivado relações commerciaes do subida importancia para ambos os paizes. | 

O abaixo assignado prevalece-se desta occasião para renovar ao Sr. David Tod os protestos de sua 
- perfeita estima e distincta consideração. 

PavLixo José Soares DE Souza. 


N. 24, 


RELAÇÕES COMMERCIAES COM OS PAIZES-BAIXOS. 


Nota do consulado geral dos Paizes-Baixos ao governo imperial. 


Consulado geral dos Paizes-Baixos. — Rio de Janeiro em 28 de Outubro de 1850. 


Senhor ministro, Pelo resumo das novas leis maritimas dos Paizes-Baixos que me apressei a trans- 
mittir a V. Ex. a 26 do corrente, tera já V. Ex. podido julgar das importantes modificações, que 
ellas fizerão em favor do commercio estrangeiro , e por consequencia tambem do Brasil. 

As vistas liberaes do governo do rei serão ainda mais conhecidas de V. Ex. quando tiver a bondade 
de ler a copia do despacho que recebi a esse respeito de S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estran- 
ad e que em virtude de autorisação do meu governo tomo a liberdade de transmittir inclusa a 

. Ex. 

Essa leitura convencerá a V. Ex. de que agora na Hollanda a liberdade do commercio acha-se estabe- 
lecida sobre as mais amplas bases, e que não só todas as medidas provisorias estão definitivamente 
removidas, como tambem que o principio, de que se partio, abolio todas as distincções até aqui 
existentes, entre a bandtXa nacional e a dos paizes estrangeiros, a qual é presentemente recebida 
no pé de uma igualdade perfeita e illimitada. 

Animo-me a esperas, que o governo imperial vera com alguma satisfação o estabelecimento de um 
systema maritimo nos Paizes-Baixos, que se ajusta tão perfeitamente com os principios que regulão 
esta materia no Brasil, a ponto tal que a navegação hollandeza se acha neste imperio inteiramente 
assemelhada à de longo curso dos nacionaes, com uma unica differenga qus por sua pouca importancia 
não merece sema menção, mas que entretanto se continuasse a existir aflectaria o principio de uma 
justa reciprocidade : quero fallar do passaporte de sahida dos navios, pelo que a secretaria da Marinha 
recebe dos navios Hollandezes alguns mil reis mais do que das outras nações; desfavor esse, que em 
virtude desses mesmos principios de reciprocidade me atrevo a recommendar à benevola consideração 
de V. Ex., para que cesse. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração , Senhor ministro, 

e De V, Ex. &c, 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Paulino José Soares de Souza. &c. &c. &c. 

C. J. WrLer. 


Despacho do governo dos Parges-Baixos, a que se refere a nota supra. 


Haya, em 27 de Agosto de 1850. 


Sr. Cavalleiro. — As leis de navegação, que acabão de ser pa pelas camaras e sanccionadas 
por S. M. o Rei, e guja execução esta fixada para o dia 15 de Setembro proximo para os portos da 
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Europa, e para o 4.º de Janciro de 1851 para os portos coloniaes do Reino do. Paizes-Baixos., fizcrao 
uma modificação essencial no systema de legislação commercial neerlandez, que até agora tem estado 
em vigor. 

Como essa modificação: refere-se principalmente ao modo por que esses navios estrangeiros tem 
de ser d'ora em diante tratados nos portos maritimos dos Paizes-Baixos, talvez não seja inutil minig- 
trar-vos alguns esclarecimentos a respeito das vantagens, que as novas disposições legislalivas lhes offe- 
recem sobre esse assumpto. 

Rogo-vos de communicar estas informações ao governo brasileiro, autorisando-vos a dar-lhe copia 
deste despacho. | 

Desde a organisação definiliva do systema de alfandegas do Reino, em £822, a bandeira nacional 
vio-se constantemente sob um systema de protecção. Esta protecção, posto que em geral assaz mode- 
rada, não deixava de ter cerla importancia, sobre tudo pelo que diz respeito a muitos artigos. de 
encher espaço, como grãos., sal, assucar, carvão, algodão, etc. Ao mesmo tempo o commercio das 
colonias eslava quasi exclusivamente reservado à bandeira nacional, pois que ella gozava de uma 
immunidade completa de direitos nos portos da mãi-palria, e de uma reducção notavel desses direi- 
tos nos das colonias. 

E verdade que por diversos tratados de commercio algumas bandeiras estrangeiras tem-se suc- 
cessivamente assemelhado à nacional, mas essa equiparação nunca leve lugar se não a respeito da 
navegação directa entre os portos dos Paizes-Baixos e os dos estados, com os quaes se concluirão 
esses tratados. Do mesmo modo, as disposições que reservarão as relações entre a mat-patria e as 
mais importantes das suas colonias, quasi exclusivamente para os navios neerlandezes, nunca havião 
soffrido a menor excepção. 

É esse systema que havia penetrado na legislação das alfandegas do paiz em todas as suas dispo- 
sições, e que se referia tanto aos encargos que pesão sobre os navios, como aos direitos que se per- 
cebem das mercadorias, que as novas leis acabão de alterar completamente, 

Estas leis não se limitando a um systema de reciprocidade, pondo de parte qualquer termo medio 
entre os principios oppostos, assim como toda a medida puramente provisoria, acabão de abolir em 
principio todas as distincções estabelecidas até aqui entre a bandeira nacional e a dos paizes estran- 
geiros, e de decretar a admissão. de todo o navio nos portos dos Paizes-Baixos no pé de uma perícita 
e illimitada igualdade. 

Não. é senão em relação à navegação entre os portos européos dos Paizes-Baixos e qs das suastcolo- 
njag, assim como em relação à navegação colonial em geral, que a nova lei julgou dever manter 
algumas reservas, cujas desvantagens alias perlence aos outros estados evitar. 

A, equiparação à bandeira nacional não será concedida sobre esse ponto senão aos navios dos 
estados, que offerecerem à bandeira nacional. uma reciprocidade completa, e que além disso se absti- 
verem de. todas as medidas desfavoraveis aos productos ou ao commercio das colonias neerlandezas. 
Em caso nenhum comtudo essa equiparação pode estender-se ao commercio de cabotagem das colo- 
Dias, cujo gozo exclusivo., conforme os principios admitlidos por quasi todas as nações maritimas 
é reservado, à bandeira nacional, 

A importancia da medida, de que acabo de tragar-vos o esboço, vê-se “ainda crescer por duas 
outras disposições legislativas, que forão tomadas ao mesmo tempo, e qué lhe eslão inlimamente 
ligadas. 

Em consequencia da primeira, todo o direito de transito ficou abolido. Mesmo para remover 
todo. o. obstaculo ao livre transito das mercadorias pelo seu territorio, a Neerlandia, renunciou, 
ag menos provisoriamente, à percepção dos direitos de navegação e de reconhecynento, que a con- 
venção de 31 do Maio de 1831 concluida entre os estados ribeirinhos do Rheno lhe concedia. 

Par effeito da segunda o monopolio reservado até aqui aos estaleiros dos paizes baixor para a cons- 
trucção dos navios nacionaes, acaba de ser abólido. D'ora avante, mediante uma taxa modica de re- 
gisto os armadores neerlandezes. poderão alcançar a nacionalisação de seus navios construidos no 
estrangeiro. 

Modificando assim essencialmente o seu codigo de navegação, o governo do Rei, ficl á sua 
vocação, não teve cm vista senão q interesse bem entendido do paiz e a prosperidade de seu com- 
mercio. om q 

Parece-lhe com tudo que essas medidas, posto que concebidas em jnteresse puramente na- 
cional, offerecem ao mesmo lempo vantagens reaes ao commercio e à navegação dos estados 
estrangeiros. : 

Apraz-lhe igualmente crer, que ellas não poderão deixar de exercer uma influencia salutar sobre 
as relações internacionaes, cimentando esses laços de® benevolencia reciproca a que da tão alto 
apreço. 

Anima-se elle pois a acreditar, que. a presente communicação não póde deixar de ser recebida 
favoravelmente pelo governo brasileiro. o 

Terminando, creio que não sera inutil entrar ainda em alguns desenvolvimentos dos principios 
geraes, pelos quaes o governo pretende regular-se para fazer executar as disposições relalivas a 
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equiparação dos navios estrangeiros, salvas as modificações que os tratados existentes ou outras 
circunstancias especiaes possão exigir. 

Pelo que diz respeito å navegação entre os portos europeos do reino e os portos estrangeiros, 
o governo tem intenção de começar por lornar essa equiparação tão completa e geral quanto 
possivel. Penetrado das immensas vantagens, que a liberdade da navegação, geralmente reconhecida, 
traria ao commercio, julga elle melhor servir à causa que esposou, dando a este principio a applica- 
ção a mais lata e illimilada. 

Não obstante, bem que se não tenha de desviar senão com pezar de uma linha de conducta lão 
conforme às suas vistas pessoaes, como ao espirito da nova legislação, não pode dissimular , que as 
vantagens que oflerece por sua parte a toda a bandeira estrangeira, dão-lhe titulos que possão vir a 
reclamar algum dia os interesses da sua bandeira. 

Posto. que os interesses maritimos de alguin Estado não lhe permitlao ainda adoptar um systema 
igual ao que acaba de ser sanccionado pela lei neerlandeza, o governo do rei consultará a experiencia 
antes de seriamente examinar a questão — se os interesses dos seus nacionaes lhe prescrevem de usar 
dos poderes que a lei lhe confere a titulo de represalias. 

Mas o que nenhum Estado pode com cquidade recusar de ora avante à bandeira neerlandeza, é 
o tratamento sobre o pé da nação a mais favorecida, mesmo no caso de que um tratado de com- 
mercio lho não assegure esse direilo. 

O governo entende entretanto, que uma tal recusa não póde ter lugar. 

Quanto à navegação entre os portos dos Paizes Baixos e os das suas colonias, assim como pelo 
que respeita à navegação colonial em geral, a mesma lei não admitte a applicação do principio da 
igualdade das bandeiras, senão no caso de reciprocidade. Ella indica mesmo com precisão as 
condições exigidas, para conslituir aquella reciprocidade. Basta copiar essas disposições. 

Ora aqui estão as tres condições exigidas : 

É preciso primeiro que o Estado que pretende participar das vantagens reservadas à bandeira 
nacional na navegação colonial equipare completamente a bandeira neerlandeza à sua em todos os 
seus portos, tanto na entrada como na sahida, exceptuando comtudo a cabotagem e a pesca. 

i mister tambem que estenda essa equiparação á navegação colonial em quanto houver colonias. 

Cumpre emfim, que se abslenha de perceber em desvantagem, quer dos productos das colonias 
neerlandezas, quer de qualquer producto exotico, exportado dos portos dos Paizes Baixos, direitos 
algun? differenciaes além dos introduzidos a favor das suas proprias colonias ou da sua imporlação 
directa. 

Esta ultima condição reclama talvez ainda alguns esclarecimentos. Para que seja satisfeita não 
basta quo o Estado, que pretende satisfazer-lhe, admitta os productos das colonias neerlandezas no 
mesmo pé de qualquer outro producto semelhante, tal como o assucar da Havana e o café do Brasil; 
tem tambem de admittir todos os productos exoticos, tanto os do Brasil e da Havana, como os das 
colonias neerlandezas sahidos dos armazens de deposito dos Paizes Baixos, no mesmo pé, como se 
viessem directamente dos paizes da procedencia. Esta regra não permitte excepções senão a respeito 
dos Estados que tambe tem colonias. Esses Estados, sim, podem diminuir excepcionalmente os 
direitos dos produclos dessas colonias; podem mesmo extinguil-os inteiramente; podem emfim 
adinitti-los n'um pé mats*favoravel, se esses productos lhes chegao directamente dessas colonias, 
do que tendo passado pelos depositos de um outro paiz, sem faltar a reciprocidade exigida. O governo 
não tem pois senão & examinar, se a legislação de um Estado qualquer corresponde às condições 
precisas da lei. | 

‘Ile contentar-sesha de esperar pelas reclamações que lhe forem dirigidas pelos governos que nisso 
se julgarem interessados, propondo-se a dar-lhes toda a devida consideração para fazer participar, logo 
que seja poss)el, dos favores da nova lei todas as bandeiras cujos titulos sejão reconhecidos validos. 

Em todo o caso entretanto a equiparação não terá lugar, senão do dia em que a validade desses 
titulos for reconhecida por decreto real, - 

Espero que bastaráô esses esclarecimentos, para pôr-vos em estado de fornecer todos os esclare- 
cimentos, que ainda vos possão pedir. 

Se entretanto o governo brasileiro conservasse ainda a menor incerteza sobre a significação e alcance 
das disposições acima mencionadas, peço-vos tenhais a bondade de immediatamente informar-me. 

Apressar-me-hei da minha parte a transinittir-vos o mais breve possivel as novas informaçõos, cuja 
necessidade se fizer sentir. 

Recebei, Sr. cavalleiro, os protestos renovados de minha distincta consideração. 


V. SONSBEECNK. 
Ao Sr. cavalleiro Wylep, consul geral dos Paizes Baixos. 


> 
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N. 25. 


Nota do governo imperial ao consulado geral dos Patzes-Batxos. 


N. 6. — Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 30 de Outubro de 1850. 


Tenho a honra de accusar a recepção do officio que em 28 do corrente me dirigio o Sr. C.J. Wylep, 
consul geral de S. M. o Rei dos Paizes-Baixos , acompanhando a copia do despacho de 27 de Agosto, 
que recebeu do scu governo, explicando as vistas liberaes das novas leis marilimas ali promulgadas 
em favor do commercio estrangeiro, assegurando que os navios brasileiros, em virtude das mesmas leis, 
serão ali tratados como os nacionaes no pé da mais perfeita igualdade. E chamando o Sr. Wylep a 
minha altenção para os passaportes de sahida dos navios hollandezes, que na secretaria de estado dos 
negocios da marinha tem aqui pago mais do que os nacionacs, o que é contrario aos principios 
de reciprocidade, os quaes só agora me participa ter o seu governo adoptado pela nova legislação, 
tenho a responder-lhe que, à vista desta declaração, e referindo-me ao que na data do 4.º de Junho 
de 4849 se communicou ao Sr. Wylep, em conformidade com o disposto nos decretos de 20 de Julho 
e 12 de Agosto de 1844, acabo de participar nesta data à repartição dos negocios da marinha, que 
d'ora em diante os navios dos Paizes-Baixos devem pagar pelos passaportes que por ella se expedem 
o mesmo que pagão os nacionaes, e que pagão os estrangeiros nas mesmas circumstancias. 

Approveito a occasião para renovar ao Sr. Wylep os protestos da minha estima e consideração. 


PavLixo Jost Soares DE Souza. 
Ao Sr, C. J. Wylep, &c., &e., &e, 


N. 26. 


RELACOES COMMERCIAES COM O CHILE. 


Nota do consulado geral da Republica do Chile ao governo «faperial. 


N. 32. — Consulado geral da Republica do Chile no Imperio do Brasil. —e Rio de Janeiro, 
4 de Novembro de 1851. 


A 

O abaixo assignado, consul geral do Chile nesta capital e no Imperio do Brasil, tem a honra de 
dirigir-se a S, Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperadqr, senador do 
Imperio, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, com o fim de communicar-lhe que 
em virtude de uma lei promulgada no Chile a 16 de Julho p. p. se concede às potencias estrangeiras, 
debaixo da condição de uma exacta reciprocidade, o tratamento nacional para os navios de suas 
respectivas bandeiras; os quaes em consequencia serão igualados a todos os respeitos (excepto 
no commercio de cabotagem) aos navios chilenos, de maneira que os artigos importados por elles não 
pagarad outros nem maiores direitos do que se fossem importados em navios nacionaes, sem qye para 
o gozo desta igualdade se exija que os ditos artigos sejão productos do solq ou da industria da nação 
que os importa. 

Sera reconhecido nos portos do Chile como navio de uma potencia estrangeira aquelle que o 
fôr segundo a lei de navegação da mesma potencia, e será admittido a gozar da dita igualdade 
em virtude de uma notificação official ao governo do Chile, em que se expresse a concessão de 
uma completa reciprocidade nos termos que ficão acima expostos. 

O abaixo assignado tem a honra de elevar ao conhecimento do governo imperial a disposição que 
antecede, por ordem expressa que acaba de receber do seu, manifestando ao mesmo ake o 
quanto eslimaria que se aceitasse por parte do governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil 
o ajuste reciproco autorisado pela sobredita lei, persuadido como esta de que redundaria isso em 
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beneficio commum e contribuiria tambem a cimentar a amizade que felizmente subsiste entre lnc Siga 


as nações. 

Á vista da dita ordem expressa que tem o abaixo assignado do seu governo, e do que dispõe a lei que 
precede, e que equivale completamente à aceitação, por parte do governo do Chile, da lei de nave- 
gação adoptada pelo do Brasil, pela qual está autorisado a applica-la a toda potencia que estiver 
disposta á conceder aos navios brasileiros o tratamento nacional, espera o abaixo assignado que 
o governo de Sua Magestade Imperial não duvidará dar-lhe uma resposta formal para que o novo 
ajuste principie da data da presente notificação em diante, ou no mais breve tempo que fôr 
possivel; na certeza de que sabendo-se em Chile que foi acceita a presente notificação, e consi- 
derado esle ajuste como equivalente à declaração de reciprocidade que exige a lei do Brasil, o abaixo 
assignado está plenamente autorisado pelo seu governo à declarar ao de S. M. o Imperador que 
serão immediatamente admiltidos os navios brasileiros ao gozo do tratamento nacional nos 
portos daquelle Estado. 

O abaixo assignado aproveita-se com prazer desta opportunidade para renovar a S. Ex. o Sr. 
Paulino José Soares de Souza seus respeitos e os protestos de sua mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr, Paulino José Soares de Souza, &c., &c. 
Cantos vox HocnKxorzer. 


N. 27. 


Nota do governo imperial ao consulado geral do Chile. 


N. 6. —Rio de Janeiro — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, em 8 de Novembro de 1850. 


Aé@cuso a recepção do officio n. 32 que com data de 4 do corrente mez me dirigio o Sr. Carlos von 
Hocbkofler, consul geral do Chile nesta córie, em que communica que em virtude de uma lei 
promulgada no Chile em 16 de Julho ultimo, serão ali tratados no mesmo pé que as nacionaes, em 
tudo que não diga respeito ao commercio de cabotagem, as embarcações das pee estrangeiras 
que usarem em seus portos de uma perfeita reciprocidade para com os navios chilenos, não pagando 
os artigos que ellas importarem outros nem maiores direitos do que se fossem importados em barcos 
nacionacs, sem que por isso se exija que os ditos artigos sejão productos do solo ou da industria da 
nação que os importa. 

Accrescenta o Sr. von Hochkofler que serão reconhecidas nos portos do Chile como embarcações 
de uma potencia estrangeira as que navegarem segundo as leis do seu paiz, e que só serão tratados 
no mesmo pé dos nacidrmes os barcos das nações que, por uma notificação official feita ao governo 
chileno, liverem estabelecido uma perfeita reciprocidade de tratamento para os navios chilenos; e 
manifesta que seu governo muito estimaria que o do imperio acceitasse o arranjo reciproco autori- 
sado pela referida lei, em beneficio das boas relações entre os dous paizes. 

Tendo o governo da republica do Chile feito uma igual proposta à legação do imperio ali residente 

or nota de 24 de Julho proximo passado, S. M. o Imperador houve por bem ordenar-lhe em 24 de 
Outubro ultio que respondesse aquelle governo que o do imperio em suas relações commerciaes 
com essa republica seguirá sempre a politica da mais perfeita igualdade de tratamento, conforme ao 
que dispõe os dous decretos imperiaes de 20 de Julho e 12 de Agosto de 1844, emquanto os navios 
brasileiros e mercadorias nelles importadas, forem ali recebidos pelo que diz respeito aos direitos de 
navegação, de porto e aos de alfandega, como os proprios nacionaes, 

Harmonisando-se assim completamente os principios liberaes adoptados no Brasil e no Chile, as suas 
relações ficão, pelas declarações reciprocas que acabão de ser trocadas entre os dous governos, 
estabelecidas sobre o pé da mais perfeita reciprocidade e tratados os navios e mercadorias de ambos os 
paizes respectivamente como os nacionaes, 

Resta-me communicar ao Sr. Hochkofler que em consequencia deste reciproco accordo se expedirão 
à repartição da marinha as precisas ordens para que os navios chilenos paguem d'ora em diante pelos 
passaportes que por ella se expedem o mesmo que pagão as nacionaes. i 

Satisfazendo assim ao pedido do Sr. von Hochkofler, reitero-lhe os protestos de minha estima e 
consideração. 
: PavLixo Jost Soanes DE Sovza. 
Ab Sr. Carlos von Hochkofler., &c. &c. 
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N. 28. 


Nota do Consulado geral do Chile ao governo imperial. 


N.º 35. — Consulado geral da Republica do Chile no imperio do Brasil. — Rio de Janeiro 10 de 
Março de 1851. 


O abaixo assignado consul geral da Republica do Chile nesta capital e imperio do Brasil, tem a 
honra de dirigir-se à S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, 
senador do imperio, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros do Brasil, para remet- 
ter-lhe junto um numero do periodico official do Chile contendo o decreto do governo daquelle Estado 
determinando que do 4.º de Janeiro do corrente anno em diante, os barcos estrangeiros das nações 
que nao tiverem admitlido as bases de reciprocidade estabelecidas pela lei de 46 de Julho ultimo, 
paguem a sua entrada nos portos da Republica, maior direito qne o que pagavão até fins do anno 
passado tanto sobre a sua tonelagem como sobre as mercadorias que introduzirem no Estado. 

Em fins de Dezembro ultimo chegou às mãos do governo do Chile por intermedio do abaixo assig- 
nado a copia da nola que o Ex.™ Sr. Panlino José Soares de Souza em nome do governo imperial 
servio-se passar-lhe em 5 de Novembro ultimo em resposta a outra do abaixo assignado relativa ao 
assumpto da igualdade de bandeiras, e havendo o governo do Chile determinado que se publicasse a 
primeira no periodico official para o conhecimento do publico e do commercio, como o poderá V. 
Ex. ver pelo numero que vai junto com data de 28 de Dezembro, o abaixo assignado tem ordem do seu 
governo para communicar ao de S. M. o Imperador que, em vista da indicada resposta, o governo da 
Republica determinou que se dêem pelo ministerio da fazenda as ordens competentes para que os 
barcos e mercadorias brasileiras gozem do 1.º de Janeiro deste anno em diante da igualdade de direitos 
prescriptos pela lei Chilena de 16 de Julho ultimo. : É 

O abaixo assignado tem a satisfação de repelira S. Ex. o que o seu governo lhe communica 
officialmente, que o Chile seguia felizmente na maior tranquillidade sem embargo de estar próxima 
a eleição constitucional do presidente da Republica, que deve ter lugar a 25 de Junho deste anno, 
e com o mesmo motivo reitera o abaixo assignado ao Ex,™° Sr. conselheiro Paulino José Soares de 
Souza os protestos do seu respeito e distincta consideração. 


H= e Ex.™ Sr. Paulino José Soares de Souza, &c. &c, &c. 
CanLos von HocitkoFLER. 


Documento a que se refere a nota antecedente. Ps 


G 
Ministerio da Fazenda.—Santiago, 42 de Novembro de 1850. 

Considerando : E Í 

1.° Que ignorando-se ainda se algumas das nações, com quem temos relações commerciaes 
aceitárão as bases da reciprocidade a que forão convidadas em virtude da lei de 16° de Julho do cor- 
rente anno, não é possivel retardar por mais tempo a fixação dos direitos differenciaes para que 
foi autorisado o presidente da republica pela mesma lei, sem collocar o nosso commercio n'uma 
situação mui desvantajosa, principalmente no mercado de (California; e que o prazo de cinco 
mezes e meio é sufficiente para se receber uma resposta das nações que se achão dispostas a 
admittir os principios propostos na dita lei; 

2.º Que não é justo nem convém a nossos interesses mercantis deixar de convir na reciproci- 
dade, ainda que seja sómente a respeito de certas mercadorias, nem fazer irrevogavelmente res- 
_ ponsaveis dos direitos differenciaes as mercadorias estrangeiras pelo facto de se haverem passado 
vales, se bem durante o prazo marcado o poderião as que fossem conduzidas em barcos chilenos 
aproveitar-se da igualdade de bandeira que pudéra conceder a nação 4 queçn'ellas pertencessem. 

Resolvi e decretei o seguinte: 

Art. 1.º — do 1.º de Janeiro do anno proximo futuro em diante os barcos estrangeiros das na- 
ções que não tiverem admittido as bases de reciprocidade estabelecidas pela lei de 16 de Julho 
ultimo pagarãó a sua entrada nos portos do Chile mais seis reaes além dos dous que actualmente 
pagão por cada tonelada. å 

Art. 2. — As mercadorias que se imporlarem da citada data em diante nos barcos que se 
acharem no caso do artigo antecedente, pagarad o direito addicional de dez por, cento além dos 
direitos estabelecidos ou que para o diante se estabelecerem. . 


~ 


~, 


~ 


- Art. 3.º — Assignar-se-hão por este direito addicional vales com prazo de seis mezes e debaixo 
de competente fiança, a qual ficará nulla e sem effeito, e se devolvera o direito addicional de 
tonelagem estabelecido pelo art. 4.º, desde o dia em que for na em pratica a igualdade da 
bandeira pela nação a que pertença o navio, segundo constar do aviso official que der o res- 
pectivo governo ao do Chile. 

Art. 4.º Se a igualdade concedida aos barcos chilenos fôr só relativa a certas mercadorias como 
aos productos do paiz não terá lugar a reciprocidade de direitos senão a respeito das merca- 
dorias da mesma classe ou que forem de producção do solo ou da industria da nação a que 
pertença o barco em que se importarem; e só a respeito dellas se anoullarad o vale e fiança de 
que trata o artigo precedente. 


Registe-se, communique-se e publique-se. — BuLNxEs. 
JenONYMO UnMBNETA. 


N. 29. 
Nota do governo imperial ao consulado geral do Chile. 


N.º 2, — Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 12 de Março de 1851. 


Tive a honra de receber a communicação de 10 do corrente, onde o Sr. G. von Hochkofler , 
consul geral do Chile no Brasil, incluio dous jornaes, em um dos quaes se acha publicada a nota 
que lhe dirigi sob n.º 5, de 8 de Novembro proximo passado; e no outro o Decreto de 12 do mesmo mez 
e anno, lo qual o seu governo impõe um direito differencial sobre as mercadorias e navios das 
nações que não tenhão admittido as bases de reciprocidade estabelecidas pela lei de 16 de Julho de 
4850; acrescentando o Sr. Hochkofler ter recebido ordem para communicar ao governo imperial que, 
à vista das declarações de minha citada nota, ordenára o seu governo que os navios e generos brasi- 
leiros gozem no Chile da igualdade de direitos prescriptos pela citada lei. Respondendo ao Sr. Hoch- 
kofler, cumpre-me participar-lhe que nesta data, dou conhecimento ao Sr. ministro da fazenda do 
conteúdo da communicação a que me tenho referido, a qual em nada altera o tratamento até aqui 
havido por parte do Brasil para com os productos e navios chilenos, por isso que, como é constante, 
tem elles sido recebidos nos portos do Imperio sob a mais perfeita igualdade com os nacionaes. 

Aproveitando a opportunidade renovo ao Sr. Hochkofler as minhas expressões da minha estima e 

º 


consideração. 


Ao Sr. C. Hochkofler. Kt., &c. 


» 


PavuLixo Josk Soares DE Souza. 


º N. 30. 


RELAÇÕES COMMERCIAES COM A GRECIA. Ed as 


ý Nota do Consulado da Grecia ao governo imperial. 
Consulado da Grecia no Rio de Janeiro, 19 de Fevereiro de 1851. 


O abaixo assignado, consul de S. M. Hellenica, em sua nota de 28 de Junho de 4849, dirigida a 
S. Ex. o Sr. visconde de Olinda, então ministro dos negocios estrangeiros, teve a honra de informar a 
S. Ex. que não se tinha demorado em transmittir ao governo de S. M. o Rei a copia do decreto 
n. 608 de 4 de Maio do mesmo anno, e a nota de S. Ex. do 4.º de Junho seguinte, que modifica a 
sua applicação. 

O abaixo assignado não tem cessado de promover e estreitar por meio de interesses commerciaes as 
relações de amizade que subsistem entre os dous paizes; e por um despacho de 27 de Maio (8 de 
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Junho de 4850) de S. Ex. o Sr, L. A. Landos, ministro da casa do Rei e dos negocios estrangeiros , 
Tecebeu a communicação de que estes interesses não poderião ser tomados em consideração senão por 
meio de um tratado de commercio e de navegação sob a base de uma perfeita reciprocidade de 
tratamento com os nacionaes. 

O abaixo assignado, esperando que chegue este momento, e fundando-se nas informações que 
recebeu, tem a honra de propôr ao governo imperial o estabelecer por uma convenção provisoria : 

« Que os navios brasileiros nos portos do reino da Grecia, e os navios gregos nos portos do imperio 
do Brasil sejão tratados reciprocamente sob o pé de perfeita igualdade com os nacionaes, quanto aos 
direitos de qualquer natureza, tanto a respeito dos navios como de seus carregamentos, quer na 
importação quer na exportação. » 

Esta simples convenção póde abrir relações de commercio entre os dous paizes, o qual até aqui se 
tem feito por bandeiras estrangeiras intermediarias; os productos agriculas do ambos são devida e 
respectivamente apreciados, e o impulso que assim se désse à navegação de uma e outra parle não 
pode deixar de ser-lhes favoravel. 

Submettendo esta proposta a S. Ex. e pedindo-lhe que a apoie junto do governo de S. M. Imperial, 
o abaixo assignado se lisongéa de que S. Ex. vera o desejo que o anima de promover as relações que 
já unem os dous estados. Esta convenção deverá ser submettida à ratificação do governo do rei. 

O abaixo assignado aproveita-se desta nova occasião para olferecer a S. Ex. as expressões da sua 
alta e respeitosa consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, etc., etc. , etc. 


O consul da Grecia, H. Ritor. 


N. 34. 


Nota do governo imperial ao consulado da Grecia. 


N.º 2.— Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, 25 de Fevereiro de 1851. 


Tive a honra de receber a communicação de 19 do corrente, em que o Sr. H. Riedy, consul 
_ da Grecia nesta córte, referindo-se a um despacho do seu governo relativo à participação que o 
Sr. Riedy lhe fizera, da revogação do Decreto do 1.º de Outubro de 1847 sobre direitos differenciaes 
pelo de À de Maio de 1849, accrescenta ser opinião do seu governo que taes interesses só poderião ser 
tomados em consideração por meio de um tratado de commercio e navegação*baseado na mais perfeita 
igualdade de tratamento. E, como consequencia dessa opinião, propõe o Sr. Riedy que emquanto se 
não effeitue um tratado n'aquelle sentido, se estabeleça por convenção provisogia: — « que os navios 
« brasileiros nos portos da Grecia, e os gregos no do Brasil sejão tratados reciprocamente sob a mais 
« perfeita igualdade com os nacionaes quanto a direitos de qualquer natureza, anto a respeito dos 
« navios, como de seus carregamentos, quer na importação ou exportação. » 

Em resposta cumpre-me communicar ao Sr. Riedy que, não estando revogados os Decretos de 
20 de Julho e 12 de Agosto de 4844, que facullão ao governo imperial o lançar direitos diferen- 
ciaes sobre os navios das nações que não applicarem ao commercio e navegação brasileira o prin- 
cipio da mais perfeita reciprocidade; e achando-se em vigor por parle do mesmo governo em todos 
os portos e alfandegas do Imperio, esse principio adoptado pelos referidos Decretos, não julga o 
governo imperial necessario estabelecer, por meio de convenções, aquillo mesmo que está adoptado 
pela legislação do paiz, e é execulado nelle de maneira a mais regular e satisfactoria; depandendo 
a effeclividade e permanencia desse principio para com as mercadorias e, navios gregos da adopção 
do mesmo principio por parte do governo de S. M. Helenica, em relação aos generos e navios 
brasileiros. ú 

Reitero ao Sr. Riedy os protestos de minha estima e consideração. 


Pavino Josk Soares DE SOUZA. 


Ao Sr. H. Riedy, ete., etc. E oe 
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N. 32. - 


Occurrencia havida com o encarregado de negocios do Brasil em Bolivia em 
consequencia dos bons officios que prestdra junto do governo daquella Republica 
em favor de cidadãos francezes. 


Confidencial do encarregado de negocios do Brasil ao governo de Bolivia. 


Sucre, 2 de Julho de 1850. 


Sr. ministro. — Encarregado sempre de proteger os Srs. Francezes aqui residentes até a chegada 
de seu natural defensor, que está a realisar-se, não posso deixar de dirigir-me hoje a V. Ex. 
para representar contra a medida que acaba de tomar a policia de fazer sahir em quarenta e oito 
horas desta capital aos cidadãos de França Srs. Vicente La Rivitre e Luiz Hubert, com ordem de 
abandonar a Republica, sem notificar-lhes os motivos de semelhante procedimento. 

Ao Sr. Favre, que se acha já na Republica e em vesperas de chegar a esta capital, pertencera 
entender-se com V. Ex. sobre os motivos que poderia a policia ter para fazer sahir tão inopinadamente 
do paiz a estes dous seus compatriotas, que residem aqui ha mais de quinze annos. À mim só cabe 
o dever de pedir a V. Ex. se sirva mandar suspender uma ordem que é a ambos tão prejudicial, 
alé que chegue o Sr. Favre, que poderá melhor defender os direitos destes seus concidadaos, os 
quaes Pac entretanto arranjar seus negocios mercantis, que necessitão de muito mais de quarenta 
e oito horas. 


Com este motivo tenho a honra de reiterar a segurança da alta consideração com que sou. 
e 


De V. Ex. attento e seguro ser vidor. 


A S. Ex. o Sr. D. Thomaz Baldiviero, ministro das relações exteriores de Bolivia. 


Antonio Josk LisBoa. 


i e N. 33. 


Nota do governo de Bolivia ao encarregado de negocios do Brasil. 
Minjsterio de relações exteriores. — Sucre 3 de Junho de 1850. 


Sr. — O abaixo assignado submetteu ao conhecimento de seu governo a communicação que S. Ex. 
Jhe dirigio com data de 2 do corrente, solicitando como representante dos cidadãos francezes resi- 
dentes em Bolivia, e na ausencia de seu legitimo defensor, o Sr. Favre, se suspenda a ordem dada 
por esta policia para que os Francezes Vicente La Rivière e Luiz Hubert abandonem o paiz dentro do 
termo de quarenta e oito horas. 

O abaixo assignado recebeu ordem de seu governo para dizer a S. Ex. que não reconhece em sua 
pessoa esse pretendido direito de Yepresentação em favor dos cidadãos francezes, residentes em Bolivia, 
e que pelo contrario, não sendo satisfatorio o procedimento politico que observa S. Ex., estão promptos 
seus passaportes para que possa igualmente abandonar o paiz, reservando-se manifestar ao governo 
de S. M. liperial oa justos motivos que o obrigarao å adopção desta medida. is 
-O abaixo assignado aproveita-se desta occasião para reiterar a S. Ex. a segurança de sua alta e distincta 

consideração com que é muito attento e seguro servidor. 


Ao Ex.=º, Sr. encarregado de negocios de S. M. o Impergdor do Brasil. 
Taomaz BALDIVIERO. 
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ANNEXO A. 


NEGOCIOS DO RIO DA PRATA. 


Discussão entre o governo imperial e a legação argentina 
sobre o procedimento do barão de Jacuhy na Republica 
Oriental. 

Passaportes pedidos pelo ministro da Confederação Ar- 
gentina. 


N. 1. 


. ’ Nota da legação argentina ao governo imperial. 


Viva a Confederação Argentina! Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1850, anno 41 da liberdade, 35 da 
independencia e 24 da Confederação Argentina. 


Illm. e Exm. Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

O governo encarregado das relações exteriores da Confederação Argentina, a cujo conhecimento o 
abaixo assignado teve à honra de levar a resposta datada de 8 de Março, que S. Ex. o Sr. Paulino 
José Soares de Souza deuá nota da legação argentina, de 13 de Fevereiro, relativa à invasão do barão 
de Jacuhy no Estado Orlental, ordenou ao abaixo assignado que rebatesse com as considerações 
seguintes os fundamentos deduzidos pelo Sr. ministro dos negocios estrangeiros, para declinar das 
medidas reclamadas em nome dos Estados do Prata. 

O governo argentino não tem podido ver senão com uma incoherencia notavel a denegação de 
caracter suficiente em seu ministro nesta cérte para reclamar contra todo o ataque ao Estado do 
Uruguay, pragedente do territorio brasileiro; pois se o governo imperial não reconheceu até agora a 
autoridade presidencial do Exm. Sr. general D. Manoel Oribe, nem por isso se tem recusado a discutir 
com a legação argentina sobre tudo quanto tem relação com os interesses daquelle paiz, entenden - 
do-se algumas vezes com o presidente pelo intermedio do agente diplomatico brasileiro em Montevidéo, 
quando lhe parecia conveniente. 

Estes precedentes, em completo desaccordo com a indicação de não admittir questões dessa suprema 
autoridade, complicão-se mais ainda quando se nega ao governo argentino o direito de reclamar do 
imperio contra factos que, sendo offensivos à sua alliança com o da Republica Oriental, atacão 
simultancamente a um e outro. 

Nem para sustentaressa politica pôde o governo imperial allegar sua ignorancia acerca da extensão 
e condições dessa alliança. Usando de um direito perfeito, derivado da convenção preliminar de 1828, 
interpellou ao abaixo assignado em 11 de Junho de 1842 sobre o motivo e o objecto dessa guerra, 
e ao abaixo assignado coube o honroso dever de salisfazê-lo, de uma maneira tão explicita e clara, 
que o governo de Sua Magestade acceilou sem reserva o inquestionavel titulo do argentino, para levar 
suas armas a Banda Oriental; e até offereceu sua alliança com a Confederação para debellar seu 
inimigo, annunciando mais tarde—que a entrada do general Oribe em Montevidéo não seria razão 
para alterar sua ngutralidade. 

Se ao começar a guerra declarada à Confederação pela facção montevideana, unida ao estrangeiro, 
pudesse haver hesitação sobre sya natureza e seus fins, os successivos acontecimentos tem por tal modo 
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levantado o véo, que ninguem poderia de boa fé duvidar da afinidade de vistas das duas republicas 
do Prata, nem da identidade de seus perigos. 

Então comprimida a republica do Uruguay pela força rebelde, precisava de meios para reivindicar 
seus direitos. À situação mudou, quando a opinião nacional encontrou apoio ; e a reacção se tornou 
geral à sombra do exercito argentino, que continuava a reconhecer a suprema autoridade dignamente 
confiada ao general Oribe, que nenhuma innovação introduzia no systema organico do Estado Oriental, 
e que não abrigava aspiração contraria à sua mais completa independencia. 

O exercito argentino e a nação uruguayana dirigião-se a um mesmo inimigo na autoridade oppressora 
de Montevidéo: um, considerando-a como autora da guerra a que a Confederação foi, a seu pezar, 
forçada, e o povo oriental não vendo nella senão o aborto de um motim militar, e um cego instru- 
mento de politica estrangeira. Gommam veio a ser desde logo o interesse do triumpho, e, por uma 
consequencia inseparavel da unidade de fins, os governos do prata chegárão à alliança mais intima, 
sem necessidade de outro pacto, do que o instincto de sua mutua defesa. 

Depois de 7 annos de exhibição constante da politica dos dous estados, depois que as negociações 
com os poderes interventores tem espargido a luz sobre os desinteressados designios do governo ar- 
gentino, não é comprebensivel que o do Brasil ignore ainda as condições desta aliança. 

Se o governo de S, M. Imperial se tem negado a reconhecer como legitima a autoridade do general 
Oribe, não obstante os suffragios des nove departamentos do Uruguay, e de sua inequivoca resolução de 
sustenta-la: se tem preferido continuar a entender-se com o governo intruso de Montevidéo, não se 
perde nem se debilita por isso a coalisão de ambas as republicas; e quando o Sr. ministro não visse 
no plenipotenciario argentino o representante dessa alliança, não poderia negar-lhe caracter bastante 
para exercer os direitos do helligerante argentino na Banda Oriental. | 

Deslindar o que podesse causar damno áquella republica, sem prejudicar igualmente ao exercito 

argentino naquelle territorio , seria para o abaixo assignado um trabalho superior á sua intelligencia; e 
emquanto o Sr. Paulino não se servir demonstra-lo, a legação insistirá em declarar — que aggressões 
como as do barão de Jacahy ou qualquer acto externo, calculado para perturbar a Bafida Oriental, 
para enfraquecer as forças colligadas, e para comprometter o exito da contenda , apoiando de qualquer 
maneira aos inimigos da Confederação, entrão particularmente na jurisdicção diplomatica de seá re- 
presentante, a que lhe não é permittide renunciar. 
_ O abaixo assignado categoricamente repellio, por nota de 18 de Maio de 1847, uma igual res- 
tricção que lhe pretendeu impôr o barão de Cayrú , pela sua communicação de 12 de Abril daquelle 
anno, e a legação estava persuadida de que, discutidas posteriormente entre ella e o governo imperial 
todas as questões de fronteira relativas ao Estado Oriental, inclusive as occorridas no ministerio do Sr. 
Paulino, a competencia da legação argentina ficava fóra de ulterior controversia.. 

Não é por tanto sustentavel que não tenha o abaixo assignado podido, por desantorisado, admittir 
reclamações do Brasil por quaesquer aggravos coatra brasileiros na Banda Oriental. A correspondencia 
com o abaixo assignado attesta, Sr. ministro, o contrario, e entre os dados que poderia compulsar , 
S. Ex. permittirá citar-lhe as palavras da legação de 13 do Agosto de 1849," dirigidas ao Sr. Souza 
Franco: 


« Para fixar meu juizo , e reivindicar o credito do meu governo , tenho o honrg de pedir a S. Ex. o 
« Sr. Souza Franco me manifeste se tem sido presente no governo imperial reclamações legalisadas e 
« dignas de fé, acerca de violencias ou offensas de qualquer natureza que sejão, exectitadas contra sub- 
« dilos dg S. M. no territorio argentino ou no do Uruguay, sob a jurisdicção de S. Ex. o presidente 
« general Oribe, que tenhão ficado inpunes em um e outro estado, por falta de acção daf leis, e da au- 
« toridada publica. » | 


Um anno antes, a 18 de Maio de 1847, repellindo o abaixo assignado as allusões a assassinatos de 
hrasileiros que se dizião perpetrados por partidas do excrcito alliado, sem outro fundamento mais do 
que uma lista de nomes, declarava ao ministerio : 


« Que não podendo reconhecer em governo algum o direito de envolver ao seu em acontecimentos 
« despidos de authenlicidade e de provas, e precisando deste caracter a relação indicada, repellia, em 
« nome do estado alliado a imputação que se apoiava em tão fragil motivo, e rogava ao Sr. ministro 
« que, fazendo investigações dignas du zelo da governo de S. M. a favor de seussubditos, se servisse 
« transmiltir ao abaixo assignada todos os esclarecimentos sufficientes para rastejar o crime, decla- 
« rando , como declarava, em fé do sen governo, e em homenagem à Republica Oriental, que os de- 
« linguentes uma vez conhecidos, serião exemplarmente castigados. » "E 


“A” vista desta exigencia da legação, deste juizo severo, sobre toda a violencia que se houvesse com- 
meltido nos estados do Prata contra brasileiros; à vista, emfim, dessa solemno promessa de condemnar 
os offensores, como poderia considerar-se a legação argentina inhabililada para admittir reclamações 
que ella mesmo provoca? E 

Assim, as representações cHadas pelo Sr, ministro, dos presidentes da provincia de S. Pedro, desde 
1845, ácerca dos vexames feitos a brasileiros, na Banda Oriental, sem designar-se casos, pessoas, nem 
lugares, e archivados até agora na chancelaria ministerial, provarão, quando muito, a existencia 
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de informações dadas pelos interessados, mas nunca um facto, e muito menos uma queixa altendivel 
contra as autoridades limitrophes , inexoraveis para com o crime. , 

De posse pois o abaixo assignado de representação bastante , tanto para receber as reclamações impe- 
riaes concernentes ao territorio occupado pelo exercito confederado oriental e argentino, como para 
formula-las anteo gabinete de Sua Magestade, tem o abaixo assignado ordem de repellir, em nome do seu 
governo, por si e como alliado do da Republica Oriental, a qualificação feita pelo Sr. ministro da em- 
preza de vandalismo do barão de Jacuhy e outros brasileiros, unidos a anarchistas orientaes e argentinos 
refugiados no Rio Grande. 

Taes factos, jamais commettidos por individuos ou forças legaes dos estados vizinhos, revelão clara- 
mente sua côr politica, e não podem ser admittidos, segundo a inversão ministerial, como « provocados 
« pelo en de importantes interesses particulares, e pelo estado de comiztão em que se acha a poroação 
« das fronteiras do imperio, e produzidos pela fermentação e excitamento, resultante de causas que o governo 
« imperial não pode fazer desapparecer. » | 

A tendencia ostensiva e verdadeira dessas manobras tem sido preparar e desenvolver uma guerra 
entre o Brasil e as republicas do Prata, por meios indignos das nações cultas; e mão tem dependido 
de seus autores, mas sim de seus revezes, a suspensão de seu vergonhoso procedimento, 

O delegado do governo de Sua Magestade, general Andréa, ex-presidente do Rio Grande, o denuncia 
a seu successor em termos precisos, em seu relatorio official, ao entregar-lhe a administração daquella 

rovincia. 
j « Da louca pretenção de uma guerra contra nossos vizinhos (diz o Sr. Andréa) se originou outra peior 
« ainda, e por cabeças mais elevadas, de obrigar o governo a sujeitar-se á vontade de alguns agitadores, 
« acompanhando a sanha dos bandos anarchicos que fizerão organisar, para aggredir o Estado Oriental, 
« pclo ataque das forças empregadas na guarda de suas fronteiras, e para arrebanharem quanto gado pudes- 
« sem, seu ou alheio, afim de passa-lo, dquem da linha. » 
Para desconhecer essa tendencia, seria necessaria uma preoccupação de animo que não é de presu- 
“mir-se no géverno do Brasil. Esta aggressão do barão de Jacuhy não é uma aventura improvisada, 
mas sim o desenvolvimento de outras operações em maior esrala, concertadas ha muito tempo contra o 
Estâdo Oriental, já pelos selvagens agitadores asylados no Rio Grande, já simultaneamente por subditos 
de Sua Magestade, protegidos por autoridades do imperio, e até agora impunes, a despeito de repre- 
sentações constantes do governo argentino. A hostilidade incessante per longa serie de annos descobre 
uma fonte tão profunda, como impura, desse systema fatal para os tres estados, organisado no Rio 
Grande do Sul. : 

E como poderião occultar-se ao governo imperial as vistas sinistras de Francisco Pedro de Abreu, 
quando seus libellos, com o titulo de proclamações aos Rio-Grandenses o a todos os Brasileiros as revelão 
manifestamente? O Sr. Paulino os teve presentes, publicados nos periodicos do Brasil: e o silencio 
do cabecilha sobre essas mesmas proclamações, espalhadas com profusão pela provincia de S. Pedro, 
prova sua aulhenticidade, e dá o fio da combinação. + 

Não ha semelhança pWssivel entre essa guerra, ora subterranea, ora estrepitosa, com o caso fortuito 
na fronteira de Corrientes, a que o Sr. ministro allude. O saque e os assassinatos commettidos em 
40 de Outubro na gstancia do Sr. Araujo Ribeiro devêrão exasperar justamente; mas o abaixo assig- 
nado, com a declaração do Sr. governador de Corrientes, não só repellia a responsabilidade da 
republica por esse atroz delicto, como mesico prometteu a perseguição e castigo de seus perpetra- 
dores, sahidos dos bosques do Uruguay. 

Os vexames que o Sr. Paulino assevera terem soffrido os brasileiros na campanha oriental mal 
podem ser apreciados desde que S. Ex. toca neste ponto tao vagamente que impossibilita toda a dis- 
cussão ; mas, designando o Sr. ministro com especialidade o occorrido na propriedade do barão de 
Jacuhy e de outros em igual caso na Banda Oriental, o abaixo assignado acceita a citação como 
corollario que esclarece o facto, 

O embargo das propriedades do barão e os que o Sr. Paulino affiema terem sido impostos em bens 
de outros brasileiros, são o resultado da defraudação dos direitos fiscaes pela subtracção clandestina 
de gados proprios e alheips, e pela reincidencia em roubos, cuja reslituição seria a menor pena. 

O abaixo assignado enviou ao Sr. ministro um summario judicial com quartorze declarações do capataz 
e peões do barão; todas conformes para provar os tres cuntrabandos, em outras tantas entradas do 
barão de Jacuhy no Estado Oriental, e a depredação dos gados alheios, arrebatados com a cooperação 
dos declarantes. 

O abaixo assignado espera todavia o resultado da direcção dada a esse summario pelo governo de 
S. M. , para esclarecer a verdade; e omittio enviar-lhe mais onze contra outros brasileiros que se 
queixão de verames, porque são sorprendidos na exportação furtiva de gados para o Rio Grande, 
Hlullindo as ordens municipaes, e buscando fortuna à custa dos orientues e de seus proprios conci- 
dadãos laborioso3 e honrados. 

Os brasileiros envolvidos no contrabando do barão tiverão indulto do Sr. presidente Oribe, e forão 
restituidos a seus lares; e o estabelecimento não ficou sob embargo, senão emquanto o barão não 
pagasse ao thesouro oriental o imposto devido pelos gados que della extrahio. l 
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O Sr. ministro foi informado pelo abaixo assignado com as proprias informações do general Oribe a 
legação, e o Sr. Paulino não poderia deixar de ver no generoso procedimento do supremo magistrada 
oriental um estimulo à gratidão do delinquente, em vez de um fundamento a novas aggressdes, 

Não duvida o governo argentino que os estancieiros brasileiros, a par de outros estrangeiros estabe- 
lecidos na Republica do Uruguay, tenhão soffrido prejuizos occasionados pela guerra. Mas residindo 
naquelle paiz, ficavão sujeitos, como os nacionaes, às vicissitudes publicas e a todas as peripecias 
da contenda. 

A guerra não foi subita nen curta. Suas calamidades naluraes estarão ao alcance do menos 
prevenido; e desde seu principio até à prohibição de exportar gados pela fronteira do Rio Grande 
mediou um periodo de annos, durante o qual os fazendeiros brasileiros poderião pôr sua propriedade 
a salyo de toda a contingencia, sem outro estorvo além do da sua propria vontade, 

O Exm. Sr. presidente general D. Manoel Oribe não violou nenhum direito, prohibindo a todos os 
fazendeiros indistinctamente que vendão ou passem para o Rio Grande animaes de qualquer especie, 
e a marca destes nas respectivas estancias : nem foi absoluta a prohibição de marca-los, mas antes se 
consentia nesla operação, comtanto que os proprietarios se sujeitassem aos regulamentos policiaes, 
a favor da propriedade commum exposta, como nunca, ao roubo dos que por sua qualidade de estran- 
geiros estavão isentos de todoo serviço militar. 

Sem essa precaução era mais que dificil impedir que os arrebatadores de gado levassem com a 
proprio o alheio, e prejudicassem gravemente aos Orientaes, que, empenhados na salvação da 
Republica, tinhão abandonado sua fortuna particular. 

Todo o proveito da marca teria revertido exclusivamente a favor de fazendeiros estrangeiros, 
desde que os nacionaes não estivessem presentes, nem pudessem a seu turno marcar seus gados por 
acharem-se servindo no exercito. 

Não é equitativo , nem nenhum governo poderia razoavelmente pretender que seus concidadãos 
estabelecidos em outro eslado, theatro de activa guerra, proseguissem em seus trabalhos a coberto 
de seus inevitaveis transtornos, e que emquanto os cidadãos soffrem as consequencias desta situa- 
ção, os estrangeiros conlinuassem com esse privilegio, monopolisando a industria e a riqueza. 

Seria erigir o estrangeiro na Banda Oriental em arbitro da producção e do commercio, e lezar 
os naturaes a uma ruina infallivel ; seria conceder a estranhos a prerogativa que em identicas cir- 
cumstancias lhes nega seu solo natal, | 

Se, independentemente dos males da guerra, os estrangeiros padecem pela violencia ou pela 
arbitrariedade, a seus governos pertence procurar o remedio com o auxilio de uma franca diplomacia 
e das leis internacionaes. | : 

O do Brasil, ao receber queixas de subditos seus contra autoridades orientaes , poderia ter enca- 
minhado suas reclamações a S. Ex. o presidente Oribe, quer directamente, quer mediante esta 
legação, como tem praticado em outras occasiões. Mas ainda neste caso o Sr. Paulino não ignora 
que devia preceder denegacdo de justiça por parte daquella autoridade ás reclumacdes immediatas 
dos prejudicados. es 

Compclia tambem ao governo imperial ter ha muitos annos feito sabir da fronteira os fautores 
dessas barbaras incursões ao Estado Oriental ; a esses rebeldes contumazes, que, asylados na provincia 
de S. Pedro, tem conspirado sem cessar contra os governos do Prata, e lançado sobre a Republica 
Oriental quadrilhas de bandidos. Desta classe forão as de Figueiró, Silva, Silveira, Lemos e outras, 
de que o governo brasileiro tem pleno conhecimento; e ultimamente a de Jacuhy e seus sequazes, 
que, insigne pela depredação, tem enchido a medida da iniquidade. z 

Nem se diga que para alcançar a necessaria repressão, o governo argenlino se tenha esquivado 
a fazer representações ante o do imperio. Tem ellas sido numerosas , sempre seguidas de honrosa 
acquiescencia e do annuncio de ordens peremptorias, e sempre estereis pela falla inqualificavel de sua 
execução no dilatado cspaço de muitos annos. 

A’ estranha tolerancia para com esses inimigos da ordem social, ao culpavel procedimento de grande 
parte dos funccionarios do Rio Grande para com os refugiados, e para com o barão de Jacuby e 
seus sequazes, é devido o intoleravel estado de cousas naquella fronteira ; e de nenhuma maneira 
a medidas economicas do presidente Oribe ; na orbita de sua alta jurisdicção. 

Além disso, poderá um governo illustrado, sem conscilar o alarma dos demais, empenhar-se 
em justificar actos que envolvem rebellião à patria, e ataque deshumano e não provocado a uma 
nação amiga ? 

Seria indifferente ao governo de Sua Magestade a invasão de um de seus cabos militares contra um 
povo com o qual o Imperio está em paz? Terá valor perante a circumspecção do gabinete do 
Brasil o pretexto forjado por seus sudditos de offensas pessoaes, verdadeiras ou falsas? Desde 
quando póde um soldado audaz arrebatar a bandeira de seu soberano, e armar-se por sua propria 
conta para reivindicar o que lhe apfaz chamar os brios nacionaes ? e 

O Sr. ministro não póde desconhecer que quando tal usurpação fosse dissimulada, a base da socie- 
dade ficava commovida, as relações internacionaes à mercê do capricho ou de uma’‘sordida especula: 
ção, e a segurança dos vizinhos entregue ao azar dos successos, ou a uma vigilancia dispendiosa, 
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É sabido que as represalias competem exclusivamente ás nações, e só lhes são garantidas quando 
não podem por outro modo obter justiça. Ao arrogar-se um subdilo o exercicio desse recurso 
extremo, colloca-se fóra dos direitos da guerra, e assume o caracter e a responsabilidade inherentes 
ao inimigo, nao de um individuo, não de um governo estranho, mas do genero humano. 

O direito de amnistiar aos réos de delictos politicos ou civis, direito exercido nobremente em 
numerosos e memoraveis casos pelo governo argentino, não invalida o da nação offendida pelo 
subdito de outra, para exigir contra elle a applicação da jurisprudencia criminal; e a pena não póde 
ser perdoada senão por consentimento commum, ou pela abdicação voluntaria da faculdade de 
reclama-la, 

É tambem inadmissivel que « se a tranquillidade das fronteiras se deseja sinceramente, e que 
« semelhantes procedimentos ao do barão de Jacuby não reappareção e sejão explorados pelos 
« immigos dos governos do Rio da Prata, devem estes empenhar-se em fazer desapparecer as causas 
« que os tem produzido, porque isso só delles depende. » 

Esses governos, Sr. ministro, tem prevado exuberantemente seu afan para lograr o socego de sues 
feonteiras, mas não é a elles a quem compete castigar ao barão de Jacuby e seus collaboradores, nem 
retirar dos limites do Imperio os emigrados do Prata. Estas providencias e o impossibililar novas 
hostilidades é a honrosa e exclusiva tarefa do governo brasileiro, de quem pela ultima vez elles as 
reclamão. 

Os alliados incorrerião no mesmo deploravel erro que o Brasil, se acreditassem que acontecimentos 
como os ultimos que se derão, tem de ser evitados, ou revogando o presidente general Oribe a 
prohibição de exportar da Banda Oriental gados para o Rio Grande, e de marca-los, cu com a 
esperança do Sr, ministro, de que, pelas ordens que assegura ler-se dado, não se repetiráð as invasões 
contra o terrilorio limitrophe. 

Se aquelles poderes acceitassem uma tal condição, sacrificarião seu decoro, reconhecerião por 
justificada a conducta do barão e seus satellites, que infelizmente o ministerio do Brasil desculpa ; 
darião um triumpho no vandalismo; crearião um precedente de desastrosa transcendencia; e para o 
futuro, qualQuer aventureiro, associado aos inimigos da Confederação, quereria com suas ordens 
dictar a lei à Republica Oriental. 

Assim, tant) um como outro governo, ainda quando não confiassem na probidade de sua politica 
e na razão de suas reclamações, repellirião sempre o meio offensivo indicado pelo gabinete brasileiro, 
em quanto se limita, sem offerecer reparação, a propôr aquella solução, como uma barreira contra 
perturbações ulteriores. 

Por outro lado, não tem o governo de Sua Magestade podido desconhecer, que essa economia interna 
da Republica Oriental, invocada como causa motriz da ultima invasão, não importa senão uma 
precaução obvia de mais para ser discutida, É certo que poderá explorar-se arteiramente pela discordia 
ou pela ignorancia; mas o Sr. ministro, que conhece perfeitamente os imperiosos interesses que 
a aconselhdrio, não poderá ver nella a retirada da constante protecção com que a Republica do 
Uruguay hospeda aos Brasileiros pacíficos. 

Portanto, persiste o aħaixo assignado em pedir ao governo imperial, em nome, e por ordem do da 
Confederação, uma satisfação que seja sufficiente para reparar o sanguinolento aggravo commettido 
contra os estados alhiados pelas invasões do barão de Jacuhy e seus complices contra a Republica do 
Uruguay, e o casligo exemplar destes réos, bem como das autoridades do Imperio que os protegêrão 
ou consentirão, >? 

O governo argentino prescreve igualmente ao abaixo assignado que declare ao de Sua Magestade 
o Imperador? que os do Rio da Prata considerarad a recusa á realisação deste pedido, ou uma 
desnecessaria dilação, como negativa de jnstiça e como approvação do attentado do barão de Jacuhy, 
o qual, esterilisando o anhelo da legação argentina pela melhor e mais cordial intelligencia com 
o gabinete do Brasil, o obrigaria a retirar-se da côrte imperial, 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 


Taomaz Guipo. 
0 


N. 2. 


Nota da legação argentina ao governo imperial. 


Viva a Confederação Argentina! Rio de Janeiro, 28 de Junho de 1850, anno hf da liberdade, 
35 da independencia, e 21 da Confederação Argentina. 


ll.mo e Ex.mº Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

O abaixo assignado tem a honra de transmillir a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Sonza a nota 
original, com documentos, qne acaba de receber do Ex.ºº Sr. presidente da Republica Oriental do 
Uruguay, general D. Manoel Oribe, na qual S. Ex., concordando completamente com os principios e 
vistas do governo da Confederação Argentina, acerca da atroz ireupção do barão de Jacuhy, e da 
responsabilidade de seus consentidores e complices, adhere plenamente 4 resolução adoptada pelo 
mencionado governo, de que esta legação, em nome das duas republicas do Rio da Prata, dirija 
ao governo de S. M, Imperial as suas justas reclamações, afim do serem promptamente desaguravadas 
e reparadas as offensas e graves prejuizos causados a ambos os paizes pela aggressão, feita a mão 
armada, pelo bando rebelde que sahira do Brasil para fazer a guerra na Banda Oriental. 

E tendo-se já o abaixo assignado occupado extensamente com este objecto na nota dirigida ao Sr, 
ministro na data de 16 do corrento, espera que S. Ex. considerará a presente como addicional áquella. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Taouaz Guido. 


Annexos á nota da legação argentina de 28 de Junho de 1850. i 


Viva a Confederação Argentina! Morrão os selvagens unilarios ! — Quartel general do Cerrito da Vic- 
toria, 7 de Junho de 1850. 


O ministro dos negocios estrangeiros do Estado Oriental do Uruguay ao Ex.™° Sr. enviado extraordi- 
nario e ministro plenipotenciario da Coufedoração Argentina junto ao governo do Rio de Janeiro, general 
D. Thomaz Guido. 

O abaixo assignado recebeu ordem do Ex.”º Sr. presidente da republica, brigadeiro-general Ð. 
Manoel Oribe, para se dirigir a V. Ex., como tem a honra de o fazer, transinitlindu-lhe a copia legali- 
sada annexa, da nola que, por intermedio deste ministerio, o mesmo Sr. presente passou ao Ex.™ Sr, 
governador capilão-general da provincia de Buenos Ayres, encarregado das relações externas, general 
em chefe do exercito unido da Conlederação Argentina, brigadeiro -general D. Jo# Manoel de Rosas, 
por occasião dos graves altentados commettidos por uma horda de salteadores brasileiros, e selvagens 
unitarios emigrados para o territorio rio-grandense, e que, capitaneados pelo coronel Francisco Pedro 
de Abreu, barão de Jacuhy, invadirão armados o territorio da republica, attacando as forças estacio- 
nadas sobre as fronteiras do Salto e Taquarembo, roubando as fazendas, e exercendo todás os vexames 
e depredações que lhes fui possivel praticar contra as pessoas e propriedades dos pacificos habitantes do 
estado, residentes nas ditas fronteiras, As partes officiaes a que a mencionada nota se refere são as que 
a V. Ex. se remeltem adjuntas por copia. 

Em consequencia do expendido nella, o Ex.”* Sr. governador brigadeiro general D. João Manoel de 
Rosas houve por bem responder ao Ex.“º Sr. presidente desta republica, general D. Manoel Oribe, pelo 
ministerio competente , nos termos constantes da sua nota de 15 de Maio, cuja copia devidamente le- 
galisada esta acompanha, enviando-lhe a que na mesma data dirigia a V. Ex., que é a mesma que 
tambem se lhe transmilte, - . 

A’ vista de tudo quanto o Ex.=º Sr. governador da provincia de Buenos Ayres, encarregado das rela- 
ções externas da Confederação Argentina, se servio expender ao [éx,"° Sr. presidente da republica 
brigadeiro-general D. Manoel Oribe, responilendo á sua precitada nota de 23 de Janeiro do anno corrente, 
e da resolução communicada a V. Ex. em data de 15 de Maio, ordenou 5. Ex. ao abaixo assignado 
expressasse a V. Ex. que, concordando completamente este governo com os principios de justiça e 
acertadas vistas do Ex.™° Sr. governador de Buenos Ayres, sobre o que mais convém à dignidade e in- 
teresses feridos pelos procedimentos escandalosos c alrozes de subditos brasileiros, que sahirão do terri- 
torio do Imperio para os perpetrar a mão armada no desta republica, contra seus pacíficos moradores, 
e contra a força encarregada de velar pela segurança pablica, sem que as autoridades do referido 
Imperio tenhão adoptado medidas eficazes que se oppuzessem a semelhantes altentados, resolve: 
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adherir plenamente a reselucio que adapton o mencionado Ex.™ Sr. governador, para que V. Ex., em 
nome das duas republicas, faça as justas reclamações e exigencias que se lhe prescrevem na nota de 15 
de Maio, ja citada, unindo a voz do governo argentino à do governo da Republica Oriental do Uruguay, 
para com mais brevidade serem satisfeitase completamente reparadas as offensas e graves prejuizos que 
se causárão a esles paizes, 

O abaixo assignado, por este motivo, tem a satisfação de renovar a V. Ex. os sentimentos da sua mais 
perfeita estima e distincto apreço. — Cantos G. ViLLADEMOROS. 


Vivão os defensores das leis! Morrão os selvagens unitarios! Passo de Ricardino no Quaraim, 9 de 
Janeiro de 1850. 


O commandante geral do departamento do Salto ao Sr. general das forças ao norte do Rio Grande, 
D. Servando Gomes. 

Vou cumprir o dever de dar conta circumslanciadamente a V. S. do successo de armas que teve 
lugar a 5 do corrente entre parte da divisão do meu commando e a cafila de salteadores que capita- 
neava o coronel imperial, barão de Jacuhy, Francisco Pedro de Abreu. 

No dia 3, au escurecer, marchei do meu campo do Cuaré, e emoreguei essa noite e a do dia 4 
em approximar-me ao campo que aquelles bandilos orcnpavão ; quando clareou o dia 5, cu os tinha 
“em frente, em numero de 250, em posição nos escabrosos quebrados que formão as pontas das Tres 
Cruzes Grandes. 

Mandei logo contra elles uma guerrilha de 16 carabineiros do regimento n.º 2 do Buenos-Ayres, 
commandada pelo alferes do mesmo corpo D. João Caminiaga, e protegida immediatamente por 21 
guardas nacionaes do 4.° districto da 2.º secção, e 9 soldados do esquadrão de dragões orientaes do n.º 4 
da legião Fidelidade, com um official de cada um dos ditos corpos, c cominandados pelo meu ajudante 
d'ordens ajulante-maior D, Pedro Navarrete. 

O resto da minha força consistia em uma columna de meios esquadrões em linha, composta de 106 
indíviduos destropa, com 9 officiacs do regimento n.º 3 de Buenos-Ayres, divididos em dous meios 
esquadrões, sendo um commandado pelo capitão D. José Aguiar, o outro pelo capitão D. José Corrêa, 
e toda a força pelo tenente-coronel D. Pascoal Peredo; 90 homens de tropa com 9 officiaes do regi- | 
mento n.º 2 de Buenos-Ayres, formando dous meios esquadrões commanda-los pelos capitães D. João 
Francisco Cufré e D. Manoel Reyna, às ordens do sargento-mor D. Dionizio Sagaste; e meio esquadrão 
composto de 18 homens de tropa do regimento n.º 2, com um official du regimento n.º 3; e 50 guar- 
das nacionaes do 5.º districto da 2.º secção, com quatro officiaes da mesma, commandados pelo 
tenente do esquadrão de dragões orientaes n.º 1 da legião Fidelidade, D. Dionizio Trillo. | 

Nesta ordem avancamos contra o inimigo, a passo de trole, que emprehendeu retirar-se debaixo do 
fogo dos nossos carabineiros. A escabrosidade do campo retardou a perseguição por espaço de tres 
leguas; até que, tend@alcancado as verlentes do Catalão, onde o campo melhora consideravelmente, 
pude lançar a minha culumna a todo galope, e expedir o tenente D. Dionizio Trillo com o meio esquadrão 
do seu commando „com ordem de acutilar o inimigo, como com elleito se verificou immediatamente 
que esta força augmentou o numero da que perseguia de mais perto. Os quatro esquadrões restantes 
fizerão o sacrificw de ver combater seus companheiros sem ter com quem medissem as lanças. 

Continuou se a perseguição até o Quaraim, em distancia de cinco ou seis leguas, e nesse espaço 
ficarao maisede quarenta cadaveres daquelles bandidos, e os restantes espavoridos e totalmente dis- 
persos , encontrarão a salvação no territorio do Brasil. 

Ficon em nosso poder algum armamento, os poucos cavallos que tinhão arreiados e muitos 
ensilhados. 

Entravão no numero dos individuos desta cafila, o tenente-coronel do Imperio Antonio Fernandes 
Lima, e outros varios officiaes de classes distinctas do mesmo exercito. 

Temos a lamentar a morte de tres soldados do regimento n.º 2 e forão feridos cinco soldados do 
mesmo corpo, um do esquadrão de dragões orientaes n.º 1 da legião Fidelidade, 1 official e 1 soldado 
da guarda nacional. 

São dignos da mais alta recommendagio os Srs. chefes, ofliciaes e tropas que me coube a honra 
de commandar nesta acção, na qual desempenhárão com a actividade necessaria as funcções de 
ajudante de ordens o alferes D. Victor Barbat, o distincto D. Damian Oliveira, e o sub-collector 
D. João Manoel Zorrilha. 

Lamento ter de annunciar a V. S. a perda do alferes D. Justo Sanches, do regimento dos auxiliares 
dos Andes, o qual, em consequencia de ordens que lhe mandei expedir no 1.º do corrente, pro- 
eurava incorporar-se a mim no dia 2; mas tendo-se por fatalidade adiantado da sua partida, 
acompanhado sómente por dous homens, encontrou-se com nove salteadores e foi assassinado. 


Deos guarde a K. S? muitos annos. — Diogo Lamas. —Está conforme. — O official maior dos negocias 
estrangeiros, José A. Iturriaga. 


Vivao os defensores das leis! Morrão os selvagens unitarios! Pintado, 9 de Janeiro de 1850. 


O commandante geral do departamento do Salto, ao Sr. general das forças do norte do Rio Negro, 
D. Servando Gomes. 

No dia 2 do corrente, em cumprimento das ordens que expedi a 1 do mesmo, procurava incorporar-se 
comigo o alferes do regimento de auxiliares dos Andes, D. Justo Sanches, mas tendo-se elle por 
fatalidade adiantado da sua partida com dous homens sómente, encontrou no seu transito com nove 
salteadores, os quaes o assasinarao, . 

Remetto junto, para que V. S. se sirva dar-lhes o destino competente, um par de estribos, 
um per de lóros, um par de esporas e um punhal, tudo de prata, duas onças de ouro e um par 
de botões de pesos fortes, cujos objectos e dinheiro pertencião ao fallecido alferes Sanches: uma 
pouca de roupa, um apparelho de montar meio usado, e sete cavallos que pertencião ao mesmo 
distribui por um official do mesmo regimento e pela sua ordenança. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. — Divco PR copia. — Gomes. 


Vivão os defensores das leis! Morrão os selvagens unitarios! Pintado, 11 de Janeiro de 1850 (às 8 
horas da manhãa.) 


O commandante geral do departamento do Salto, ao Sr. general das forças do norte do Rio Negro, 
D. Servando Gomes. j 
Neste momento acaba de fallar-me um ajudante do sargento-mór do 4.º regimento do exercito 
imperial, D. Victorino N, , e participou-me, por ordem do referido seu major, que o coronel imperial 
barão de Jacuhy, D. Francisco Pedro de Abreu, que seguio preso para o Alegrete, tinha sido arreba- 
tado por um grupo, no dia 8 do corrente, pouco antes de chegar ao seu destino, e que seu chefe não 
teve parte alguma no retardamento deste aviso, pois que apenas hontem chegou aa seu conhecimento. 
Deos guarde a V. S. muitos annos. —Dioco Lamas. — É copia. — Servando Gomes. e 
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Vivão os defensores das leis! Morrão os selvagens unitarios! Queguay, 19 de Janeiro de 1850. 


O general chefe das forças ao norte do Rio Negro, ao Ex. ™ Sr. presidente da republica, general em 
chefe do exercito, brigadeiro general D. Manoel Oribe. 

Tenho a honra de levar ao superior conhecimento de V. Ex. a parte circumstanciada que hontem 
recebi do Sr. coronel D. Diogo Lamas, pela qual participa os resultados do successo que teve lugar a 
“6 do corrente nos campos do Catalão Grande. É do meu dever recommendar á alta consideração de 
V. Ex. o comportamento do mencionado Sr. coronel Lamas, e dos outros Srg, chefes, officiaes e 
pois que tiverão parte naquelle successo, devido à actividade e bravura com que todos se tem sabido 
conduzir. á 

Seja-me permittida a honra de felicitar a V. Ex. em meu nome, e no do corpo do exercito que esta 
às minhas ordens, por ter sido tão merecidamente escarmentado o grupo de salèeadores que ousou 
temerariamente profanar com a sua presença o territorio da republica, 


Deos guarde a V. Ex. muitos annos. a 
Senvando Gomes. 
e 
Ee E ee TENS 
N. 3. 
Nota do governo imperial á legação argentina. ° 
Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 4 de Setembro de 1850. ; 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do imperio, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, recebeu as notas que em data de 46 e 28 de Junho proximo 
passado lhe dirigio o Sr. D. Thomaz Guido, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da 
Confederação Argentina, ambas relativas à nota do abaixo assignado de 8 de Março proximo passado; 
em resposta à do Sr. Guido de 13 de Fevereiro. ú 

Na nota de 13 de Fevereiro começa o Sr. Guido dizendo: « O Exm. Se. présidente da Republica 
do Uruguay, general D. Manoel Oribe, acaba de passar ao abaixo assignado, enviado exlraordinario 
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e ministro plenipotenciario da Confederação Argentina, os documentos qne tem a honra de transmittir 
inclusos ao Sr. ministro das relações exteriores do imperio. » 

A reparação solemne pedida nessa nota era portanto exigida em virtude de ordens do general Oribe, 
posto que no fim della o Sr. Guido a reclamasse em nome dos governos alliados do Rio da Prata. 
Essa nota de 13 de Fevereiro foi respondida pela do abaixo assignado de 8 de Março. 

Na de 16 de Junho acima citada, o Sr. Guido respondendo áquella de 8 de Março por parte do gover- 
no encarregado das relações exteriores da Confederação Argentina, e delle só, insisle na satisfação 
pedida, declarando porém que os governos do Rio da Prata consideravão a resistencia à realisação 
desse pedido, ou uma desnecessaria demora, como uma negativa de justiça, ou como uma appro- 
vação do attentado do barão de Jacuhy, o que obrigaria a legação argentina a retirar-se desta córte. 

A nota de 28 de Junho, tambem acima citada, sómente tem por fim transmitlir ao abaixo 
assignado a de 7 do mesmo mez, pela qual o general Oribe, completamente de accordo com os 
desejos e vistas do governo da Confederação Argentina, adhere plenamente 4 resolução adoptada 
por esse governo respeito à reparação pedida. E essa resolução a que adhere, foi originariamente 
tomada pelo mesmo general Oribe. 

Esta ultima nota veio demonstrar a justiça dos fundamentos capitaes da do abaixo assignado 
de 8 de Marco p. p. Porquanto, se a exigencia feita na do Sr. Guido de 13 de Fevereiro, em 
nome do general Oribe, era compelente e legitima, excusadu fôra fazê-la depois o Sr. Guido em 
16 de Junho em nome do governo da Confederação, e adherir depois em 28 o gencral Oribe à exi- 
gencia do governo argentino. Declarando este adherir áquillo que fora o primeiro a fazer, pdz elle 
mesino em duvida a competencia e legalidade do primeiro passo que dera. 

Exigindo o Sr. Guido pela nota de 16 de Junho p. p. por parte do governo, encarregado das relações 
exteriores da Confederação Argentina, e delle só, a satisfação já pedida, em virtude de ordens do 
general Uribe, pôóz por isso tambem em duvida o direito daquelle general em pedir aquella satisfação 
por meio da legação argentina, A não ser assim, bastaria a exigencia formulada na primeira nota, 
© não seria necessario queo governo da Confederação se apresentasse separadamente, e que o general 
Oribe viesse depois adherir, em qualidades que o governo imperial não reconhece, a saber, de 
presidente da Republica Oriental, e de alliado da Confederação. 

lla gm tudo isto, e o Sr. Guido não póde deixar de reconhecê-lo, ao mesmo tempo que se procura 
separa-los, umd mislura, uma consolidação do governo da Confederação Argentina com o general 
Oribe como presidente da Republica Oriental, que conviria esclarecer. Esta consolidação, que 
sómente se explica pelo vago da palavra —alliança — , pode vir a ter, com o andar do tempo, e com 
o desenlace dos acontecimentos, resultados aos quaes o Brasil, na presença da convenção preliminar 
de paz de 27 de Agosto de 1828, e dos seus interesses, não poderia ser indifferente. 

E por certo que o governo argentino não tem, nem póde ter a prelenção de negar ao governo 
imperial o direito de examinar porque orgãos, e com que titulo se lhe pede satisfações, e de discutir 
essas satisfações , exigindo para presta-las compensações justas e devidas até no interesse da paz, e de 
evitar a reproducção de novos factos semelhantes, 

As notas do Sr. Guido acima citadas tem um alcance muito maior do que parecem indicar. 
Dando por ellas a satisfação pedida, o governo imperial reconheceria : 4.º, que o governo argentino 
tem o direito de a pedir, por factos relativos unicamente a questões com o general Oribe, e em 
virtude de uma alliaAça, cuja extensão e condições o governo imperial não conhece; 2.º, que o 
general Oribe, não reconhecido presidente legal da Republica do Uruguay, teria o direito de a pedir 
por meio da legação argentina, que o não representa, nem podia representar, 

O governo imperial reconheceria como queslões da Confederação Argentina as questões do general 
Uribe, e cono"questões do general Oribe as da Confederação Argentina, c condemnando assim toda a 
sua politica passada, admiltiria a confusa consolidação da autoridade daquelle governo e daquelle 
general. 

« Se o governo imperial », diz o Sr. Guido, «não reconheceu até agora a autoridade presidencial 
« do Exm. Sr. general D. Manoel Oribe, nem por isso recuson disculir com a legação argentina sobre 
« tudo quanto se referia ao estado do Uruguay, entendendo-se umas vezes com o mesmo general 
« pelo?orgão do agente diplomatico brasileiro cm Montevidéo, quando lhe parecia conveniente. » 

O Sr. general Guido engana-se, e para o provar, o abaixo assignado lhe recordará os seguintes 
trechos de algumas nolas que em diversas épocas lhe.tem sido dirigidas, 

Em nota de 41 de Abril de 1846 dizia-lhe o Sr. Limpo de Abreu: « O Sr. Guido representa 
« nesta corte o governo de Buenos Ayres, e não o general Oribe, embora o seu governo o tenha reconhecido 
« como prestdente da republica do Uruguay. » 

Em a nota de 17 de Dezembro de 1846 dizia o Sr. barão de Cayrú: « Não deve passar sem reparo 
« que o Sr. Guido entenda produzir direito perfeito da Confederação Argentina um decreto publicado 
«em nome do general Oribe como suprema autoridade da Republica do Uruguay, e para ser 
observado no territorio della. Nem o Sr. Guido (a não considerar Oribe como general argentino) 
esta habilitado para reclamar nesta córle, em seu nome, sem competente autorisação na forma do 
estylo, quando lho fusse admittida, » 
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Q mesmo Sr. Guido reconheceu que o general Oribe não tem representante nesta côrte, quando 
disse em sua nota de 2 de Dezembro de 1846: « O abaixo assignado se tem honrado em tomar a seu 
« cargo esle assumpto, tanto por referir-se a um governo alliado do da Republica Argentina, sem 
« representante junto de S. M., como por estar especialmente autorisado por isso pela suprema 
« autoridade de que depende. » 

Em nota de 42 de Abril de 4847 o Sr. barão de Cayrú declarou ao Sr. Guido que « posto estivesse 
o governo imperial promplo para admittir todas as solicitações do Sr. Guido relalivas ao exercito 
argentino como bellizerante contra o governo do Estado Oriental do Uruguay, comtudo não pode 
reconhecer no Sr. ministro argentino titulo algum para representar ante o governo imperial o da 
Republica do Uruguay, e exigir em nome deste a pratica das regras internacionaes... nem conhece 
outro governo daquella republica senão o que conlinúa a residir na capital della, e junto do qual 
conserya ha muito lempo um representante. » 

Este mesmo espirito domina na nota de 30 de Abril de 1846, e em oulras muitas. 

O abaixo assignado julga suficientes os trechos apontados, e não accumulara outros para provar o 
que fica provado, isto é, que o governo imperial nunca admittio a legação argentina como repre- 
senlante e encarregado dos interesses do general Oribe. E posto em outras occasiões o governo impe- 
ria] não repellisse a designação de presidente da Republica do Uruguay, com que tratava o Sr. Guido 
o dito general em suas nolas, e se prestasse a discutir, para esclarecê-lo, um ou outro negocio de 
menor importancia, relativo ao mesmo general, não pòde esse procedimento infirmar declarações 
tão categoricas como as que ficão citadas. E era isso devido ao desejo que tinha o governo imperial, 
de não azedar as suas relações com a Confederação, por questões de menor momento, e de facilitar 
o seu arranjo, e à inutilidade de repetir o que por tantas vezes lao positiva e claramente fora dito. E 
de mais, considerando então o general Oribe como general de forças argentinas, desde que, à frente 
dellas, invadio a Republica do Uruguay, e as commanda, não podia nesse sentido deixar de acceitar 
certas discussões, 

E em nenhuma das occasiões acima referidas, nas quaes o governo imperial declinou, pela sua 
ingompelencia, as exigencias feitas pela legação argontina por parte do general Oripe , o governo 
argentino entendeu que havia denegação de justiça, e que era chegado o caso de retirar a sua legação 
desla çôrte. 

O. facto de haver-se o governo imperial por vezes entendido com o general Oribe Bor meio do seu 
agente diplomatico em Montevidéo, não aproveita , antes contraria as pretenções do Sr. Guido. 

O governo imperial considerou o Sr. D. Manoel Oribe como general das forças argentinas e consi- 
derou-o bem como tal, depois da nota do Sr. Guido de 15 de Junho de 1842. E por certo que essa 
declaração não inhibia o. mesmo governo do entender-se com o dito general directamente, e por 
meio das autoridades brasileiras em contacto com elle, sobre negocios e reclamações nascidas de 
ordens e providencias directamente por elle tomadas. 

Depois das declarações feitas pelo Sr. Guido , de que o general Oribe é alliado da Confederação como 
presidente da Republica Oriental, e portanto de que não é general e subordinedo, não reconhecendo 
o governo imperial aquella alliança (que nunca lhe foi explicada), e a qualigade de presidente, não 
fica por isso inhibido de entender-se com o Sr. D. Manoel Oribe, senão com general argentino, como 
general e chefe de forças que occupão a fronteira e parto do Estado Oriental, sobre negocios e ques- 
tões nascidas de ordens e providencias por elle tomadas. E isso conforme e cónsistente com o facto. 
de reconhecer o governo imperial o governo de Montevidéo, e coma sua qualidade de neutro. 

O governo imperial nunca duvidou e não duvida entender-se com o general Otibe direclamente, 
e como general sómente, sobre os factos occorridos ullimamento na fronteira. E tanto que a 
dio ordem ao seu encarregado de negocios em Montevidéo, para discutir e tratar as questões rela- 
tivas ao barão de Jacuhy com o general Oribc, e essas questões estão pendentes, como o Sr. Guido 
verá das copias juntas. 

O que o governo imperial recusou e recusa admiltir é que o governo argentino tome essas 
questões a si; é admitir o ministro argentino como represontante do. general Oribe; e nisso vai 
de accordo. com todos gs seus precedentes. E 

E o Sr. Guido lanto o reconhece que, para autorisar-se, funda-se em uma alliança entre à Con- 
lederação Argenlina e o general Oribe, d 

Pedindo o Sr. Guido, em nome do governo argentino, uma satisfação por factos occorridos com 
o Sr. general Oribe, fundado em uma alliança, não póde contestar ao governo imperial o direito de 
examinar esse fundamento, muito principalmente quando este não tem, nem pode ter, uma idéu. 
clara da extensão e condições dessa alliança. 

Não a tem, nem póde ter, à vista das declarações do mesmo Sr. Guido. 

Em sua nota do 18 de Derembro de 1847 diz o Sr. Guido: « O abaixo assignado elevon esse novo 
« incidente ao conhecimento do seu governo, e S. Ex. o autorisou em consequencia para declarar, 
« como solemnemente declara, ser inteiramente destituida de verdade a existencia de tratado qual- 
e quer que seja, nem verbal nem escripto, nem publico, nem secreto, com S. Ex. o Sr, general 
« Oribe, pelo qual se haja concertado uma alliança que não a teria reservado, quando não 
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. enlrou nunca em suas vislas provocação, nem hostilidade contra o Imperio, e quando lhe era 
« licito contrahi-la com qualquer estado soberano, qual a Republica do Uruguay. » 


« Tão explicito quer o governo da Confederação que seja seu representante junto de S. M. Imperial 
sobre este ponto, que lhe manda assegurar « que das pretendidas allianças não existe outra com 
o presidente-general Oribe, senão a que de facto era indispensavel c natural para combater a 
rebelhão dos inimigos internos e a intervenção européa, e para defender a independencia dos Orien- 
laes e Argentinos; e que a guerra que sustentão os governos do Rio da Prata só leve e tera esse 
unico e exclusivo fim; sem no emlanto estar esta combinação formnlada, nem definida em faclo 
algum escripto, nem em convenios verbaes. » | 


Em vista de uma declaração tão positiva c categorica, qual é, qual póde ser essa alliança que 
agora se invoca? 

Ella não foi declarada em 1842, como parece querer indicar o Sr. Guido. 

Informado o governo imperial officialmente, de que um exercito argentino sob o commando do 
general Oribe devia ter passado o Uruguay para invadir O territorio da Republica Oriental, pedio ao 
governo argentino explicações officiaes em nota de 41 de de Junho 4842 sobre as intenções com 
que as forças argentinas inlentavão aquella invasão. 

O Sr. Guido, em sua resposta datada de 15 de Junho d» 1842, não indicou a existencia de alliança 
alguma ; reconhece que a invasão do territorio oriental é feita unicamente por tropas argentinas; falla 
sómente em nome do governo argentino, como se vê de todo o texto daquella resposta. E assignalando 
a causa daquella invasão, da como tal a existencia politica de Rivera no Estado Oriental por 
quanto diz: 

« O governo argentino não tomou pois as armas por espirito de conquista, nem por nenhum desses 
« principios ignobeis capazes de pôr em ambiguidade sua lealdade e renome. Foi forçado a defen- 
« der-se da aggressão de um vizinho anarchico: à declaração de guerra de Rivera contestou, pondo 
« em pé as forças nacionaes para destruir suas nefandas machinações no territorio argentino, para 
« desbaratar sua alliança com os implacaveis inimigos da Confederação , e pura extinguir o germen 
« de discordiasperpetua, inseparavel de sua existencia politica no Estado Oriental. » E accrestenta — 
que o governo argentino, « longe de obstinar-se insensatamente na continuação da guerra que 
« motivou a as hae se teria felicilado de poupar a ambos os estados as calamidades de uma larga 
« contenda, e de offerecer sua ampla condescendencia às benevolas e amigaveis officiosidades de altos 
« poderes em favor de um pacifico accordo , se a existencia de Rivera no territorio que opprime, se 
« conciliasse com a duração da paz: perdida porém para sempre a esperança com a existencia de um 
« caudilho, fraco na verdade, mas sem escrupulo para a decepção, recusa adormecer na confiança de 
« qualquer compromisso contrahido à sombra de Rivera, etc. 

Portanto, das explicações dadas pelo governo argentino em 1842 não se colle a existencia de alliança 
alguma, como o Sr. Guido pretende inculcar. Nem ella podia cxistir nos termos dessas explicações, e 
tendo Oribe entrado no terrilorio oriental com o titulo de general em chefe do exercito da Confederação 
Argentina. $ 

E o que significaria uma alliança de facto entre um governo e seu gencral? 

1 dado mesmo que essa’allianca tivesse existido naquella época, teria desapparecido com as causas 
que a produzirão, e qoi o fim que teria tido em vista. Teria desapparecido com o desapparecimenlo 
de Rivera da scena politica, com as batalhas do Arroio Grande e da India Morta, e com a impossibi- 
lidade em que csta hoje de reerguer a sua influencia na Ban la Oriental. Teria desapparecido com o 
r epudio e proscripção do dito Rivera pelo governo de Montevidéo e pelos mesmos que o apolavão. 


E se essa aliança concebida depois teve por fim resistir 4 intervenção européa, como insinuou 
depois o Sr. Guido em sua nota de 18 de Dezembro de 1847, não pode ella ser hoje invocada, lendo 
desapparecida essa causa. À intervenção ingleza relirou-sc completamente pelo tratado Southern; a 
franceza parece que estã a desapparecer com a nova negociação do almirante Le Prédoar. 

Que alliança é essa portanto em que se funda o Sr. Guido, e qual é o seu fim e alcance? 

Quando em uma questão entre o Brasil e um general que cccupa o territorio de um estado vizinho, 
cuja independencia o Brasil garantio, sobrevem um terceiro, melte-se de permcio, toma a si a queslão, 
eexige em seu nome c cdaquelle general uma satisfação solemne, em virtude de uma alliança que 
reconhece não estar formulada, nem decfinida, nem mesmo em conventos verbaes, não tera o Brasil o 
direilo de examinar e discutir o tilulo em virtude do qual se lhe faz semelhante exigencia? E porque 
na nota de 8 de Março proximo passado o abaixo assignado a declina por não conhecer a extensão e 
condicées dessa alliança, o Sr. Guido, em lugar de a explicar, deixando-a na mesma obscuridade cm 
que a deixara a sua nota de 18 de Dezembro de 1847, insiste na satisfação pedida, e declara que se 
lhe não fôr dada, ou so for demorada, a legação argentina terá de retirar-se desta corte. 


Qualquer outra nação teria o indisputavel direito de exigir a exhibição do titulo em virtude do qual 
se “lhe faria uma, requisição semelhante, porque é de razão que quando damos uma salislação, 
tenhamos ao menos a consulação de saber que a damos a quem tem direito de no-la pedir: E se qual- 
quer teria esse direito, muito mais o tem, muito mais importante é para o Brasil, compromettido 
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pela convenção preliminar de paz de 27 de Agoslo de 1828, a defender a independencia da Republica 
Oriental do Uruguay. 

Nao poderá essa alliança prejudicar essa independencia, e os direilos e obrigações que o Brasil deriva 
dessa convenção? 

Não terá o Brasil direito de examinar e saber em que ella consiste? O abaixo assignado não deixa por 
isso estabelecido que aqnella alliança prejudique essa independencia. Mas negocios tão graves, e que 
intercessão de tão perto o; direitos de nações, não podem permanecer na obscuridade e no vago de 
palavras e prolestações geraes, e muito menos do instincto de que falla o Sr. Guido; mas antes devem 
ser esclarecidos por uma maneira positiva que fixe o presente e evite dificuldades para o futuro. 

A questão portanto pela maneira porque se formula e apresenta, não é uina questão restricta ao 
procedimento do barão de Jacuhy, que o governo imperial não approvou nem approva. Tem muito 
maior alcance. 

A concessão da satisfação pedida pela maneira porque se pede e formula, teria as seguintes immensas 
e gravissimas consequencias, 

O reconhecimento de uma alliança não formulada nem definida, nem mesmo em convenios verbaes, 
entre a Confederação Argentina e o general Oribe, a respeito dos negocios da Republica Oriental, cuja 
independencia o Brasil se obrigou a defender e é do seu maior interesse. 

O reconhecimento do direito da Confederação Argentina, de tomar asi e de meltcr-se de permeio em 
todas as questões entre o Brasil e o general Oribe. . 

O reconhecimento da legação argentina como representante e orgão do mesmo general. 

O reconhecimento. ao menos indirecto, do general Oribe como presidente legal. 

Aquelle passo, pelo seu alcance, prejudicaria toda a politica passada e futura do Brasil nos negocios 
do Rio da Prata. 

O governo imperial acceitou em 1842 o titulo do argentino para fazer a guerra, como diz o Sr. Guido, 
mas acceiluu-o nos termos da sua resposta à inlerpellação de 11 de Junho de 1812, e essa acceitação 
não póde ter maior comprebensão e alcance do que aquella resposta tinha, nem proceder em circums- 
tancias differentes. O governo imperial, diz mais o Sr. Guido, offerecia a sua alliança à Confederação 
Argentina para debellar o seu inimigo, mas o Sr. Guido esquece que a allianca contra o governo de D. 
Fructuoso Rivera foi sollicitada por elle na nota de 4 de Janeiro de 1843, desenvolvida no memorqndum 
de 5 de Fevereiro do mesmo anno, e projecto de convenção que o acompanhou; que essa alliança não 
foi levada a effeito pela recusa do mesmo governo argentino, que a sua proposição fui acceita e desen- 
volvida pelo governo imperial, no mesmo espirito da resposta à interpellação de 14 de Junho, e por 
que Rivera se tinha alliado aos rebeldes do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Guido esquece tambem que o principal fundamento pelo qual depois, em nola de 25 de Abril 
de 1843, declarou que o seu governo não acquiescia à sobredita alliança, era o seguinte: por ser incon- 
veniente um tratado desse genero sem a concurrencia e acquiescencia do Ex.™ governador legal da 
Republica Oriental do Uruguay, especialmente quando o Ex.™ Sr. presidente brigadeiro D. Manoel 
Oribe (diz o Sr. Guido) esta reconhecido, etc. e 

Pode-se concluir de uma alliança projectada para acabar a influencia de Eictuoso Rivera, entre o 
Brasil e a Confederação Argentina só, a existencia, extensão e condições de outra que não pode mais 
ter esse fim, porque a influencia do dito Rivera esta completamente acabada ? 

Pode-se concluir de uma alliança projectada entre o Brasile a Confederação Argentina, que é afinal 
repellida por esta, por não ser admiltida pelo Brasil a concurrencia e acquicscencia do general Oribe, 
que o mesmo Brasil admitte e reconhece uma alliança não formulada, nem definid& cutre a Gonfede- 
ração e o dilo general? 

O abaixo assignado não examinará, por lhe parecer esse exame alheio à presente quesfio, se a Repu- 
blica Oriental estava comprimida pela força quando começou a guerra, e se a vpinião nacional e a 
reacção de que falla o Sr. Guido se pudião tornar geraes com espontaneidade à sombra de um exercito 
invasor. 

O Sr. Guido lembra a declaração do governo imperial, de que a entrada do general Oribe em Monte- 
vidéo não seria razão para alterar a sua neutralidade, 

O abaixo assignado pede licença para reproduzir lextualmente as palavras da nota de 26 de Juhho de 
1845 ao ministro das relações exteriores da Republica do Uruguay, à qual 0ºSr. Gnido parece alludir. 
Diz ella: « Que como o simples facto de cahir a praça de Montevidéo em poder slos sittadores não des- 
« lruiria, despido de outras circumstancias, a independencia do Estado Oriental, é claro que o governo 
«imperial, ainda na presença desse facto, que alias lamentaria, não podia julgar-se anlorisado a 
« intervir. Aquelle facto, quando se realisasse, seria um dos fins das hoslilidades que o governo de Buenos- 
« Ayres promove contra o governo da Republica Oriental do Uruguay. » 

Desta declaração não se pode deduzir inferencia alguma favoravel ao que pretende o Sr. Guido. Ella 
não considera nem podia considerar D. Manocl Oribe como presidente, mas como general das forças 
sitiadoras, De accordo com as explicações dadas á interpellação de 11 de Junho de 1842, considera'as 
hostilidades como provenientes da Confederação Argentina, e a guerra como tendo o fim indicado 
naquella resposta. e 
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Enlio a influencia de Rivera ainda não tinha sido reduzida à nullidade. Apresentava-se a interven- 
ção da França e da Inglaterra, que tanto complicarao o andamento e desfecho dos negocios do Rio 
da Prata, 

Hojs a influencia de Rivera esta completamente acabada. A intervenção ingleza terminou por uma 
convenção. Aquella pela qual tem de terminar a intervenção da França está concluida, ao menos 
com o governo argentino, ad referendum. 

A declaração de 26 de Junho de 1845 não póde portanto ser hoje invocada, e não ligou a politica 
Ro do governo imperial em diversas circumstancias, como de suas proprias palavras se depre- 

ende., 

O abaixo assignado não duvida de que haja afinidade de vistas cntre o Sr. governador Rosas e o 
Sr. general Oribe. Mas quando essa affinidade de vistas se diz consagrada por uma alliança, deve ser 
concedido a uma polencia, como o Brasil, tão interessada nos negocios do Rio da Prata, o esclareci- 
mento necessario para avaliar a exlensão e condições dessa allianca. 

Accrescenta o Sr. Guido que, quando o abaixo assignado não visse nelle o representante da 
alliança referida, não poderia negar-lhe caracter bastante para tratar dos direitos do belligerante 
argentino na Banda Oriental. | 

Mas no caso em questão, e à vista da convenção de 27 de Agosto de 1828, não basta hoje ao governo 
argentino dizer: — cu sou belligerante. —Cumpriria explicar a sua posição actual e essa alliança 
de que falla. O governo argentino, na resposta que deu as interpellações de 11 de Junho de 1842, 
o reconheceu. Declarou-se então unico belligerante, e que a guerra tinha por fim destruir a influen- 
cia de Rivera. | | 

Hoje não se apresenta mais como simples e unico belligerante, mas como alliado do general Oribe, 
e a guerra não póde ter mais aquelle fim. | 

As explicações dadas áquellas interpellações já não militão hoje. 

Se o governo argentino em 1842, e à vista da convenção de 27 de Agosto de 1828, entendeu dever 
dar explicações sobre a maneira e fim para que era belligerante, muito mais o deve fazer hoje, 
quando desappareceu aquelle fim, quando não faz a guerra só, mas declara ter um alliado, e 
quando a guerra e a alliança dizem respeito ao Estado Oriental, cuja independencia o Brasil se 
obrigou a defender. om | 

Declarando ter uma alliança, fundando-se nessa alliança para pedir reparações, não póde o 
governo argentino, para deixar de dar explicações, dizer mais: « ponde de parte a alliança, e 
considerai-me como unico belligerante. » Uma abstracção semelhante , contraria 4s proprias decla- 
rações ultimas do governo argentino, nullificaria os direitos e obrigações que a convenção de 27 
de Agosto de 1828 impõe ao Brasil, e por isso não póde ser admittida. 

E com effeito difficil descriminar o que póde prejudicar o general Oribe, sem prejudicar igualmente 
o exercito argentino, não estando definidos, nem ainda em convenios verbaes, mas dependentes unica- 
mente do instincto de mutua defesa, o fim e condições da coalição de que falla o Sr, Guido e a parte 
que cada um tem na guerra. É questão que sómente o governo argentino ou o general Oribe poderião 
resolver, e que o governo imperial nem sequer poderia examinar por falta de dados. 

No caso de guerra e dê allianca entre belligerantes, um facto que prejudica a um póde pre- 
Judicar ou deixar de prejudicar a outro, segundo a natureza, importancia e alcance desse facto, 
e a parte que o mesmo belligerante tem na guerra e fim della. l | 

Prescindindo da ultima consideração, que por falta de dados, como acima disse, o abaixo assignado 
não póde disculir, entende elle que a nalureza, importancia e alcance dos factos praticados pelo 
barão de Jaœhy não são do numero daquelles que, prejudicando a um alliado, prejudicão neces- 
sariamente o outro. 

Os factos praticados pelo barão de Jacuhy verificirão-se em lugar distante do theatro da guerra, 
e não prejudicárão as suas operações. A força do barão de Jacuhy foi repellida pela que se achava 
guarnecendo a fronteira do outro lado do Quaraim, c que ahi se achava antes, e independentemente 
da ultima entrada do mesmo barão. 

Esses factos não são novos, não tem côr e alcance politico, nascem das causas apontadas pelo 
abaixo assignado em sua, nota de 8 de Marco proximo passado, ; 

O Sr. Guido reconhece isso, quando diz em sua nota de 13 de Fevereiro proximo passado: « É 
«a quarta vez, Sr. Ministro, que o barão de Jacuhy invade com os seus sequazes a Republica do 
« Uruguay. Das tres primeiras o governo imperial está já informado pelo summario enviado a 
« S. Ex. por esta legação em 28 de Dezembro proximo passado, no qual não só as successivas 
« entradas do barão, como tambem a extracção furtiva de innumeros gados do Estado Orien- - 
« tal, proprios e alheios, estavão detalhadas e comprovadas, &c. » — 

governo argentino não se queixou das tres primeiras entradas, que agora chama invasões, porque 
à Dota de 28 de Dezembro proximo passado, primeira que trata deste assumplo, tem por fim dar 
explicações provocadas pelo abaixo assignado. l SoA : 

E não se queixou «certamente porque essas éntradas, essas correrias, essas aggressões tem sido 
reciprocas è repetidas, e são inevitaveis na fronteira, tem tido por fim reagir contra o violento esbulho 
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da propriedade de Brasileiros. São inevitaveis, existindo, como existe, refugiado na provincia de S. 
Pedro do Sul grande numero de Brasileiros, reduzidos à miseria, apezar de possuirem do outro lado 
do Quaraim estancias e gados de que forão violentamente esbulhados. 

Se as tres primeiras entradas do barão de Jacuhy erão invasões, e se tem direito de o fazer, porque 
não se queixou o Sr. Guido? se o erão, e não se queixou dellas, porque, queixando -se da quarta, o 
faz pedindo logo satisfações solemnes , e accrescentando que, se não fórem dadas, a legação argentina 
retirar-se-ha desta corte? A circumstancia de ser a quarta entrada do barão de Jacuhy feita com mais 
gente, muda tão extraordinariamente a natureza do facto? Pelas tres primeiras entradas contentou-se 
o general Oribe com sequestrar a estancia do barão, o prender-lhe o capataz. Pela quarta invoca-se 
uma alliança, e em nome della pede-se uma satisfação solemne, e declara-se que, a não ser dada, a 
legação argentina retirar-se-ha desta côrle. E isto depois de haver o governo imperial dado as mais 
terminantes e eficazes providencias para conseguir, como conseguio, o desarmamento e dispersão 
das forças do barão de Jacuhy. 

A circumstancia de haver sido concluida e ratificada a convenção com Mr. Southern, e de prestar-se 
a França a novas negociações para dar fim à sua intervenção, não podia cerlamente contribuir para 
que factos que não excitárão reclamações revestissem depois, apresentando-se pela quarta vez, um 
caracter differente e tão extraordinario. 

O esbulho c as violencias, que são a causa primordial do procedimento do barão de Jacuhy e de 
outros, são por ventnra provenientes de ordens do governo argentino? Não. Foi o governo argentino 
que obrigou tantos Brasileiros a abandonarem suas propriedades, que poderião fornecer-lhes meios 
de viver na abastança, para virem viver na miseria e como refugiados na provincia de S. Pedro do 
Sul? Não. Foio general Oribe. Com o general Oribe é portanto a questão; com elle, como general 
que occupa o territorio entre o Quaraim e o Arapehy: com elle, como quem deu aquellas ordens, é 
que o governo imperial deve e pretende discutir (como está discutindo ) estes negocios. 

Mas o governo imperial não póde acceitar essa discussão para uma solução com o governo argentino, 
nem admiltir a legação argentina como representante do gencral Oribe pelas razões que ficão pon- 
deradas. | l 

Portanto o abaixo assignado não continuará com o Sr. Guido a discussão constanfe da segunda 
parte da sua nota, e que está pendente com o general Oribe, como o Sr. Guido verá das copias 
juntas, em virtude das ordens que o governo imperial expedio ao seu encarregado dé negocios em 
Montevidéo. O abaixo assignado expôz os factos que servem de base aquella discussão em sua nota de 
8 de Março proximo passado, unicamente para esclarecer a questão e por mera deferencia. 

A questão sobre o procedimento do barão de Jacuhy está portanto pendente, não com o governo 
argentino, não com a legação argentina, mas com o general Oribe. 

Do facto de não reconhecer o governo imperial o titulo com que o governo argentino se envolve nesta 
questão para pedir-lhe satisfações; do facto de não reconhecer a legação argentina como representante 
do general Oribe, não se segue que approve o procedimento do barão de Jacuhy, que já declarou 
desapprovar, em a nota de 8 de Março proximo passado. e 

Mas a nota do Sr. Guido e a sua conclusão podem traduzir-se pi ie o direito que toma o 
governo argentino de ingerir-se em todas as questões que podem nascer de erdens e procedimentos do 
general Oribe, sem que sequer vos explique ou exhiba o titulo em que funda esse direito; reconhecei 
a legação argentina como representante do general Oribe; senão o governe argentino dará por 
approvado o procedimento do barão de Jacuby, embora o tenhais desapprovado, e fara retirar a sua 
legação desta corte. — j 

O Sr. Guido ha de reconhecer que essas soluções terião um alcance extraordinario, que poderião 
burlar completamente os direitos e obrigações que impõe ao Brasil a convenção de 7 de Agosto 
de 1828. 

Entre a importancia dessas soluções e a aggressão do barão de Jacuhy reduzida ás suas verdadeiras 
proporções quanto ás suas causas , fins e resu tados, ha uma distancia immensa. 

O abaixo assignado, portanto, confirma e sustenta a solução dada pela sua nota de 8 de Março proximo 
passado, e esperando que o governo argentino, reconsiderando a materia, desistirá do seu intento, 
aproveita-se da opporlunidade para renovar ao Sr. Guido as expressões de sua perfeita esfima e 
distincta consideração. ° 

Pavino Josk SOARES DE, SOUZA. 


Annexos á nota do governo imperial de 4 de Setembro de 1850. 
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Nota do encarregado de negocios do Brasil em Montevidéo ao general Oribe. 
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ill.™* e Ex.mº Sr. — Tive ordem do governo de S. M. o Imperador do Brasil, meu augusto soberano, 
para reclamar de V. Ex. as providencias necessarias, afim de que cesse o estado de oppressão e vexame 
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em que, apezar de antigas e repetidas reclamações, continuão a jazer os subditos de S. M. I., 
proprietarios naquella parte do territorio da Repablica Oriental do Uruguay que obedece a V. Ex. 

O governo imperial entende que as medidas a que me refiro, além de conslituirem de per si um 
acto de justiça incontestavel, tem hoje um grande alcance para a manutenção da segurança e 
tranquillidade da fronteira do imperio e da republica. Forçoso é recordar os deploraveis aconte- 
cimentos que ha pouco liverão lugar na fronteira dos dous estados, principalmente naquella parte do 
territorio que se estende centre o Arapehy e o Quaraim. Grupos armados, a cuja frente se tinha 
collocado o barão de Jacuhy, pretendêrão sacudir, ou pelo menos alliviar, esse pesadissimo jugo 
de oppressão e vexame a que fiz allusão; mas pretendêrão fazê-lo por um modo violento, illegal, 
anarchico e absolutamente opposto aos principios do direito internacional, que só aos governos e não 
aos particulares, concedem o uso da força, ainda para o caso de obter justiça, muitas vezes sollicitada 
o oulras tantas desattendida: e o governo imperial, firme sempre em não dar um passo fora do 
caminho do honesto e do justo, e desejoso sempre de manter as melhores relações de amizade 
com as nações vizinhas, reprovou altamente o procedimento do barão de Jacuhy e dos seus sequazcs, 
poz em pratica todos os meios para dissolver e desarmar os grupos, e 0 bom exito de seus esforços 
é hoje patente e manifesto. O barão foi desarmado e os seus sequazes desarmados e disseminados. 
O governo imperial fez quanto estava de sua parte, e prosegue esforçando se para que se não renovem 
casos tanto para lamentar; mas o governo imperial, apezar de todos os bons desejos de que se mostra 
e sente animado, não pdde affirmar que não tenhão de occorrer para o futuro acontecimentos 
da mesma nalureza desses, que aliás não deseja ver de novo em scena. Para que o governo imperial se 
deixasse possuir da certeza de que taes acontecimentos não tem de reproduzir-se, necessario sem 
duvida seria que de sua parte estivesse, não só extinguir e suffocar os effeitos da eflervescencia donde 
trouxerão origem aquelles successos, mas tambem arrancar e extirpar as causas de tal effervescencia ; 
mas isto depende de V. Ex., e de V. Ex. sómente, porque V. Ex., e sómente V. Ex., póde acabar 
com essos medidas oppressivas e vexatorias, com esses abusos de autoridade, com essas perseguições 
acintosas, que de um legalista fizerão por algum lempo um caudilho, e o cercaraéo de grupos de 
descontentes, de aventureiros, mas tambem de homens lançados na miseria e na desesperação. 
Para que as proposições que acabo de exarar não pareção destituidas de provas, lançarei mão 
de alggns documentos que tenho diante de mim, e nos quaes, segundo as ordens do governo imperial, 
se deve fundamehtar a presente reclamação. 

Desde o anno de 1845, principalmente, representárão os presidentes da provincia do Rio Grande 
do Sul ao governo imperial contra as vexações que soffrem os Brasileiros no Estado Oriental. Em data 
do 4.º de Agosto de 1845 dizia o presidente conde de Caxias: « Na inclusa representação, que, em data 
de 7 de Julho findo, me dirigirão varios cidadãos brasileiros, com fazendas no Estado Oriental, recla- 
mão elles providencias a respeito dos prejuizos que estão soffrendo em virtude das ordens do Sr. general 
Oribe, que não só lhes prohibe que marquem seus gados e beneficiem suas fazendas, mas até que 
vendão ou passem para esta provincia animaes de sua propriedade, ao mesmo passo que as forças 
daquelle estado os vão exbulhando de seus bens como bem lhes apraz.... limitando -me nesta occasião 
a assegurar a V. Ex. que tydo quanto os supplicantes expendem é verdade. » - 

Sobre estes e outros factos semelhantes que se seguirão, representou esta legação a V. Ex., por 
ordem expressa do governo imperial, como se vê do officio que tive a honra de endereçar a V. Ex., 
com data de 5 de Novêmbro de 1845; e comquanto não me pareça necessario repetir aqui as expres- 
sões do citado officio, porque elle chegou 4 presença de V. Ex. , todavia não me parece inatil recordar 
os factos que mais importantes se me figurárão entre os que tive então a penosa incumbencia de indi- 
car. Taes são og seguintes: a prohibição imposta aos proprielarios brasileiros de marcar o gado, e fazer 
outros actos necessarios para a manutenção das respectivas fazendas, concedendo-so-lhes - apenas 
castrar os touros e domar os potros. — A obrigação de carnear debaixo da inspecção de individuos 
que disso se dizem encarregados, levando a oppressão e o vexame ao excesso de privarem os proprie- 
tarios dos couros das suas rezes, conslrangendo-os a entregarem esta parte de sua propriedade ao 
commandante do destacamento mais proximo. — A probibição de vender ou passar para a provincia 
do Rio Grande do Sul animaes de qualquer especie, ao passo que forças pertencentes ao exercito 
commandado por V. Ex. praticavão, a seu arbitrio, nas fazendas e bens dos proprietarios brasileiros 
aquelles mesmos actos que*aos proprietarios erão tolhidos, e que, à vista dos mais obvios e vulgares 
principios de direito, apenas aos proprietarios podem ser licitos e permitlidos. 

Verdade é que ao meu citado officio de 5 de Novembro de 1845 se respondeu, de ordem de V. Ex. 
com fecho de 24 do mesmo dito mez e anno; mas tambem é verdade que, sendo essa resposta conhe- 
cida do governo imperial, pensa o governo do Brasil que, procurando o Sr. Villademoros, em sua 
contestação, attenuar e axolicet os faclos de que se trata, não deixou comtudo de reconhecer a exislencia 
delles; e posto que o bloqueio dos portos da Banda Oriental, que foi posterior 4 mencionada recla- 
mação, veio fazer desapparecer em parte as causas de tantas e tão justas queixas, é claro que esta 
diminuição do mal fgi devida à necessidade, em que V. Ex. estava collocado, de procurar na provincia 
do Rio Grande do Sul uma sahida para os gados e commercio do territorio oriental. Foi, portanto, a 
lei da necessidade, enão uma justa attenção pelas reclamações do Brasil, o motivo de desappareci- 
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mento temporario de alguns daquelles vexames : e tanto é isto assim, que, levantado o bloqueio em 
1847, reapparecêrão logo esses vexames e violencias para os Brasileiros estabelecidos aquem do 
Quaraim. | 

Em 8 de Março de 1847 o fallecido senador Manoel Antonio Galvão, presidente que então era da 
provincia do Rio Grande do Sul, representou ao governo imperial nos termos seguintes: « Soffrem os- 
subditos de S. M. vexações sem exemplo, atrocidades incriveis no Estado Oriental, sem outro motivo 
que o de não tomarem uma parte activa na mesma luta, e de se não quererem sujeitar a derramas 
arbitrarias, e uma ou outra vez pelo facto de empregarem força para rehaver a propriedade esbulhada 
e arrancada violentamente.» 

No mesmo sentido representou novamente esse presidente, em data de 10 de Junho e 44 de 
Agosto de 18h47, e o vice-presidente João Capistrano de Miranda e Castro, emo 1.º de Abril de 4848. 
No mesmo sentido representou o general Andréa em Agosto de 1848; e em 9 de Fevereiro de 1849 
accrescentava o seguinte: « À prohibição da passagem de gados para este lado, tirados das estancias 
que os Brasileiros ali possuem, é um facto, e é cumprida com Lodo o rigor, ao menos em toda a fron- 
teira do Quaraim. O coronel Lamas desculpa esta violencia pela necessidade não só de conservar, como 
de augmentar a criação do gado, visto ter-se conhecido que o consumo, ou melhor dito, o estrago, é 
superior à producção annual; mas é bem claro que os novilhos chegados a córle em nada concorrem 
para o augmento da producção annual, e assim vem a ficar o unico motivo o obrigar a todos a 
levarem os seus gados às charqueadas do Buceo, onde se lhes offerece vinte reales por cabeça, que 
são dous pesos e meio, e pouco mais produz isto do que as despezas de conducção. Accresce a este 
mal que essas charqueadas estão ainda mal montadas, e não passão de tres ou quatro, e deste modo, 
quaesquer cinco ou seis mil rezes lhes dão que fazer por muitos dias, e as tropas que concorrem nesse 
tempo definharãõ e não haverá quem as compre. » 

« Além desta violencia (prosegue o general Andréa), quanto ao modo por que é permiltido aos 
estancieiros desfructarem as suas estancias, accresce a outra do levantamento de muitas mil rezes 
de tempos a tempos para o sustento das forças do Sr. general Oribe, e para outras despezas; e esta 
violencia nem ao menos tem a fórma de contribuição, mesmo excessiva que fosse, porque lhe falta 
igualdade de distribuição; que os amigos e protegidos nada soffrem, e os outros tudo. Estes factos, e 
a restricção com que o coronel Lamas cumpre as ordens, tem posto os Brasileiros moradores entre o 
Quaraim e o Arapehy em tal irritabilidade, «que se não fôr attendido o regucrimento que fizerão , se 
tornará talvez inevitarel algum acto de desesperação. » l 

E, com effeito, os Brasileiros sujeitos a esses vexames e extorsões procurarao, como era natural, 
reagir, e subtrahir-se a elles, com o que recrudescêrão as medidas tomadas, e subio de ponto 
a exacerbação dos espiritos. Dahi provierão o sequestro em propriedades do barão de Jacuhy, e os 
que consta haverem sido feitos em bens de outros Brasileiros; e por certo que estas medidas, sempre 
odiosas, não .crão proprias para acalmar animos irritados desde longo tempo. Erão tambem pouco 
proprias para os acalmar a invasão, saque, incendio e assassinatos perpetrados no dia 10 de Outubro 
do anno proximo passado por individuos que, penetrando no territorio ùo Brasil, ahi deixárão 
ensanguenlados vestigios de seus crimes e perversidade. ee | 

Todas estas causas, de longo tempo agglomeradas e em fermentação, devião produzir mais dia 
menos dia a explosão que produzirão, attento o grande numero de Brasileipos estabelecidos entre 
o Quaraim e o Arapehy, attentas as sympathias que excitão seus sofrimentos na provincia do Rie 
Grande do Sul, e attenta a grande somma de interesses mortalmente feridos. & 

A explosão se facilitava , já pela vastidão de uma extensissima fronteira impossivel de guarnecer, já 
porque o movimento se preparava no meio de uma população irritada por tantos vexames e violencias. 
Essas são as causas das reuniões que tiverão lugar ultimamente, e do procedimento do barão de 
Jacuhy. As reuniões forão dissolvidas; o barão foi desarmado; para um e outro facto, isto é, para a 
dissolução das reuniões e para o desarmamento do barão, envidou o governo do Brasil todos os 
meios de que podia servir-se n'uma conjunctura tão delicada como a que, durante esse estado 
de cousas, se offerecia ao governo do Brasil; mas se as causas subsistem, resultados semelhantes tem 
de apparecer forçosamente, quaesquer que sejão as providencias dadas pelo governo brasileiro. 
Se V. Ex. pois deseja, como eu creio que cordialmente deseja, ver extincto para sempre o menor 
germen de fataes desaguisados , incompaliveis com a segurança e tranquillidade das fronteiras do 
imperio e da republica, e com a prosperidade de ambos os estados, não deixará V. Ex. de cooperar 
efficazmente para destruir todas as causas de que ainda possão renascer taes desaguisados ; e isto 
se fará, tomando V. Ex. as medidas e providencias necessarias ou convenientes, para que cessem 
cabalmente os vexames e oppressão de que se queixão os Brasileiros residentes no territorio da 
Republica Oriental do Uruguay, para os quaes, em nome e por ordem do governo de S. M. I. 
o Imperador do Brasil, eu reclamo a faculdade pratica de reger, costear e administrar as fazendas de 
sua propriedade, sem os embaraços e vexações constantes do meu officio de 5 de Novembro de 1345 e 
dos outros documentos officiaes que no decurso do presente officio eu tive occasiao de citar, assim 
como especialmente reclamo para os mencionados subditos de S. M. o Imperador a faculdade de 
fazerem retirar para a provincia do Rio Grande do Sul os gados de suas fazendas, podendo dispér 
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destas e daquelles como e quando lhes approuver e é conforme ao manifesto direito que lhes assiste. 

Aqui terminarei a presente reclamação, rogando a V. Ex. que me permilta levar ao conhecimento 
de V. Ex. que tenho ordem do governo imperial para sollicitar de V. Ex. a mais prompta contestação 
que seja possivel dar-se a quanto levo expendido. 

Aproveito-me da occasiio para oferecer de novo a V. Ex. a segurança da mais completa conside- 
tação e respeito pela pessoa de V. Ex. 

Deos guarde a V. Ex, 

Legação do Brasil em Montevidéo, 29 de Maio de 1850. 

1,mº e Ex.=º Sr. general D. Manoel Oribe. 


O encarregado de negocios, Roprico DE Souza DA SiLva Pontes. 


Nota do general D. Manocl Oribe ao encarregado de negocios do Brasil em Montevideo. 


O ministro das relações exteriores do Estado Oriental do Uruguay ao Sr. Rodrigo de Souza da Silva 
Pontes. — Quartel general no Corrilo da Victoria, 12 de Junho de 1850. 


O Exm. Sr. presidente da republica, brigadeiro general D. Manoel Oribe, recebeu a nota que 
com data de 29 de Maio ultimo se servio dirigir-lhe o Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes, em que 
manifesta ter ordem do governo de S. M. o Imperador do Brasil, seu Augusto Soberano , para reclamar 
do Exm. Sr. presidente as providencias necessarias, afim de que cesse o estado de oppressão e vexame 
em que, segundo se expressa S. S., se achão ainda, apezar de antigas e repetidas reclamações, os sub- 
dilos de S. M. I., proprietarios na parte do territorio da republica que obedece a S. Ex. 

O modo que, segundo se vê pelo que fica transcriplo, emprega S. S. para formular a reclamação 
que faz em nome do seu governo, imprimiria a este negocio gravissima importancia, se os docu- 
mentos e raciocinios que emprega no corpo da mesma não servissem , em vez de prova, antes para 
desvanecer a idéa de tal oppressão e vexame. 

Nenhum acto tem exercido S. Ex. o Sr. presidente, nem se tem exercido por sua ordem, a que 
pudesse dar-se semelhante significação, e nunca recebeu elle queixa de nenhum subdito brasileiro, 
nem se quer sôbre factos isolados, como os que soem occorrer no meio das necessidades e desman- 
dos que acompanhão a guerra; nem S. S. em reclamações anteriores indicou a esse respeito cousa 
alguma determinada, que permillisse fixar atlenção sobre um facto dado, exacto ou não, a que 
pudesse applicar-se propriamente o predicamento de rexame, e que deixasse perceber quaes os 
individuos assignalados como victimas da oppressão, e quaes os agentes oppressores. 

Sem isto essas accusações vagas não podem fazer-se com um sentimento intimo de persuasão , nem 
acolher-se senão como generalidades desprovidas de fundamento, que apenas merecem as recom- 
mendações e ordens geraes que, sem esperar que dellas tivesse conhecimento, S. Ex. sempre rei- 
tirou às autoridades principaes da campanha, sobre o bom trato aos subditos brasileiros, sobre o 
respeito a suas propriedades e justas altenções, emquanto as circumslancias o permillissem , assim 
como com todos os demais estrangeiros; e nenhum motivo tem para crer que tenhão sido negligen- 
ciadas. Deste modo os officios que cita S. S. do defunto senador Manoel Antonio Galvão, presi- 
dente, em Março © Agosto de 1847, da referida provincia, do vice-presidente da mesma em 
Abril de 1848 e do general Andréa em Agosto deste ultimo anno, serão considerados, por qual- 
quer razão imparêial, como imputações gratuitas, desacreditadas pelo que lem de vago. 

Não se falla nelles senão de vexames, de atrocidades, de que se suppoem viclimas os subditos 
do imperio, łem expressar quaes sejão aquelles, nem estas, de fazendas arrebatadas, de mãos 
tratamentos aos mesmos subditos, sem que se especifiquem estes nem se designem seus autores. 

Deste modo tambem , ainda admillida a possibilidade de que taes imputações encerrassem alguma 
cousa certa, nunca poderia culpar-se a S. Ex., nem pretender-se que tenha assumido qualquer 
especie de responsabilidade por essa supposta oppressão e verames, que não sabendo onde cxixtem, 
não pode dictar medidas tendentes a fazê-los cessar; e, nessa supposição, é evidente o crro em 
que seacha S. S. quando diz, que não se tem altendido a antigas e repetidas reclamações. 

“Ao contrario, todas as vezes que individuos brasileiros tem trazido suas reclamações perante S. Ex, 
o Sr. presidente, quando justas, sempre tem sido attendidas. 

Entre outras recorda o abaixo assignado um Sr. Teixeira Taquarembó, que sollicitou uma ordem 
para que uma partida do exercito de S. Ex. que estava situada em um ponto do campo de sua 
propriedade, não carneasse gado pertencente ao citado Teixeira, a qual obteve immediatamente. 
Outro foi um tal Alexandre da Rosa, habitante nas immediações do Cuard, que pedio varias pro- 
videpcias favoraveis a seus interesses, c entre ellas a de que o exonerassem do pagamento da patente, 
perdoando-se-lhe o seu valor em retribuição do gado que lhe havião consumido as forças do exer- 
cito; e S. Ex. ao mesmo tempo mandou suspender todo o procedimento contra o referido Rosa, 


. R 


q 


18 - 


emquanto se instruia da certeza do que se allegava, pelas informações respectivas que ordenou se 
lhe transmittissem, 

Um Sr. Peixoto, já fallecido, proprietario nas imediações do Cerrito, reclamou o pagamento 
de dous escravos, que, antes de proclamar-se a liberdade de todos no territorio da republica, se tinhão 
alistado no serviço, e estes forão pagos a sua filha, tambem brasileira, depois da morte do pai. 

O mesmo Sr. encarregado de negocios, Rodrigo de Souza da Silva Pontes, para não citar outros 
exemplos, não ficou salisfeilo quanto ao fundo de suas reclamações sobre prejuizos especificados, 
causados a subditos delerminados do imperio, por motivos dos escravos fugidos do territorio deste 
para o da republica? 

Onde estão pois as provas dos vezames e da oppressão dos subditos brasileiros de que S. S. accusa o 
governo na nola a que responde o abaixo assignado, ao mesmo tempo que nas outras sobre escravos 
fugidos se mostra persuadido do espirito de justiça que dirige o Exm. Sr. presidente? 

Os factos referidos pelo abaixo assignado, quando menos, devião fundar a presumpção em favor da 
justiça e benevolencia do Exm. Sr. presidente, e afastar a idéa de oppressão e vexames que não se 
podem provar com accusações vagas, senão com factos. Com factos, sim; mas os que aponta S. S. 
como culminantes estão longe de merecerem aquellas denominações, porque, além de não serem 
em parte exactos, estão fundados na necessidade e conveniencia que encontrou S. Ex. para esta- 
belecê-los, e no pleno e perfeito direito que o acompanha. 

Não é exacto, em primeiro lugar, que se haja prohibido aos proprielarios brasileiros marcar seu 
gado: se esta prohibição absolula tivesse existido , afectaria ella a nacionaes e estrangeiros em geral, e 
nenhuma razão terião os brasileiros de se queixar, e muito menos para chamar oppressiva e vexatoria 
uma medida peculiar e da ordem interior da republica, cuja conveniencia ou necessidade compele 
“exclusivamente ao governo della apreciar. 

Porém para ninguem houve prohibição absoluta, Sómente certas formalidades, com o concurso dos 
fazendeiros vizinhos, e do juiz do lugar, é o que se prescrevia na circular passada a esse respeilo aos 
commandantes geraes dos departamentos; e essa prescripção era em todo o ponto indispensavel, para 
que na ausencia de seus proprietarios, occupados na defeza da patria, não fosse dado ao vizinho, que, 
no meio do conflicto geral, permanecia nos seus lares, marcar arbitrariamente, e privar quiçã, por 
esse meio, a seus donos legilimos de sua fortuna legitima. n 

A ninguem se impôz tal obrigação, no territorio da republica, de carnear debaixo da inspecção 
de autoridade alguma. A estas sim, nos seus respectivos districtos, fvi encarregada a neNAncia 
sobre as cucradas, e para que não se fação matanças de animaes para esse effeito, pot'que se isto se 
permittisse serião todavia maiores os males que resultarião de tal licença, do que os que pudessem 
nascer da marcação arbitraria. 

Tão pouco podia se chamar vexatoria ou oppressiva a prohibição de tirar gados fóra do terrilorio da 
republica; primeiro, porque nenhum estrangeiro póde fundadamente dizer, que se lhe causa oppressão 
e vexame com as medidas que o governo do paiz em que reside crê opportuno dictar por seu interesse 
e melhor administração, porque a todas ellas se submetteu tacitamente ao fixar nelle a sua residencia ; 
e na verdade, que seria um principio destruidor do commercio, das emigrações e das communicações 
de nação a nação, aquelle que désse direito aos estrangeiros residontes a oppér-se e clamar que são 
vexados, que são opprimidos por uma providencia puramente do governo inlernp, ainda quando alguma 
cousa soffressem por ella em commum com os membros da nação. ° 

No nosso paiz, os brasileiros formão sómente uma parte dos fazendeiros da campanha, e a probibição 
comprehende a todos, de maneira que não tem o menor direito pora pretenderem evadir-se a essa 
disposição geral, nem para sós clamarem contra uma injustiça e um vexame que não existe. Tão pouco 
erão elles os unicos que abastecião de gado os mercados do Rio Grande: com elle$ concorrrião ali os 
filhos desta republica, e não é por conseguinte só a elles a quem resulta prejuizo dessas medidas, 
dictadas debaixo da consideração de importantes interesses de outra ordem, se bem que temporarias, 
indispensaveis e urgentes, nas circumstancias em que sc diclarao, e que hoje aconselhão a S. Ex. a 
sua conservação, precisamente pelas mesmas causas que S. S. acha proprias para impellir a sua 
revogação ; do que mais adiante se occupará o abaixo assignado. 

Entretanto, a asserção de S. S. de que forças pertencentes ao exercito mandado por S. Ex. praticavao 
a seu arbitriq, nas fazendas e bens dos proprietarios brasileiros , aquelles mesmos actos que erão vedados aos 
proprietarios, e que, à vista dos mais obvios e vulgares principios d2 direito, apenas aos proprietarios'pódem 
ser Licitos e permittidos , é uma dessas accusações geraes e vagas de que fallou antes o abaixo assignado , 
que não apresentão ponto algum de partida, para que se pudesse sobre ellas vegificar uma indagação 
clara e precisa, nem se preslão por conseguinte a nenhuma resolução directa que pudesse proteger 
o damnificado, e alcançar com o castigo o delinquente. Apenas podião laes accusações ser objecto 
de ordens tambem geraes, ainda que lerminantes, para serem respeitadas as pessoas e propriedades 
de que fez menção o abaixo assignado , as quaes, por outra parte, formando a base da politica de 
S. Ex. o Sr. presidente, terião sido sempre previstas c observadas, emquanto dellas dependesse, pelas 
autoridades subalternas. De outro modo ter-se-hia procedido, isto é, de um modo inteiramente 
directo, se S, S. houvesse indicado a autoridade ou official subalterno dependente de S. Ex., que tivesse 
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commettido taes factos. Indubitavelmente teria sido em tal caso julgado e castigado com a severidade 
que reclamassem as circumstancias, 

Mas não era facil que tal indicação fizesse S. S., porque os factos que S. S. assignala no periodo 
que fica sublinhado, são evidentemente exagerados, e o abaixo assignado não teme dizer que, na 
forma e magnitude com que são denunciados por S. S., não tem fundamento real, absolutamente, 
e que só informações malevolas ou interessadas puderão dar-lhes origem. 

Não existe pois, como em vista do que deixa escripto confia o abaixo assignado concebera S. S., 
nenhum motivo emanado de procedimentos de autoridades dependentes de S. Ex. que tenha podido 
produzir, nem ollerecer um atomo de justiça à exacerbação que suppõe S. S. produzida por elles 
na população brasileira. 

Mui diversa é a explicação que se deve dar às causas que trouxerão as consequencias de que 
acabamos de ser testemunhas. 

Consta do summario formal, de que a esta hora tera conhecimento o governo do imperio, que 
o coronel do mesmo, barão de Jacuhy, contravindo ao que está disposto pelo desta republica, não só 
levou numerosas manadas de gado de nosso territorio para o do Brasil, senão tambem que, lançado 
nesta via, não teve o tlempo, nem a vontade de escolher, só o gado de sua marca ou propriedade, 
levantando e transportando indistinctamente o seu e o alheio, sendo maior naturalmente o numero 
deste que o do proprio, porque pertencia a maior numero de donos. 

Em virtude da constancia do facto, pôz-se mui opportuna e justamente em sequestro o estabelecimento 
que possue nesta republica, | 

Esta medida, a toda a luz justa e indispensavel, produzio no mencionado barão de Jacuhy esse 
desaccordado furor que a tamanho altentado o condazio. Seu descontentamento, em lugar deter sido 
contido, foi patrocinado, moralmente quando menos, pelo Sr. gencral Andréa, que acaba de 
desempenhar a presidencia do Rio Grande, e a elle se unirão os inimigos da ordem e da paz destas 
republicas, que, apezar de verdadeiramente antigas e repetidas reclamações, se mantiverão entrinchei- 
rados no territorio do Brasil, para dali conceberem e executarem, a salvo e escudados por indevidas 
sympathias das autoridades do Imperio, projectos de incursão sobre o solo das mesmas Republicas. 

O barão de Jacuhy, derrotado em sua temeraria empreza, se acha hoje, segundo assegura S. S., 
desarmado c tranquillo na provincia de S. Pedro; porém S. S. permittira ao abaixo assignado 
observar-lhe, que tranquillo tambem e sem armas estava elle antes de commelter o attentado de 
invadig com força armada esta republica, amiga do Imperio, oflendendo e insultando com esse 
criminoso procedimento a um tempo a esta e a sua alliada na guerra, a Confederação Argentina. 
Se pois loda a responsabilidade que, na opinião, segundo parece, de S. S. e d&s autoridades do 
Rio Grande, contrahio com sua incursão o barão de Jacuhy, havia de reduzir-se a regressar ao 
lugar domestico, quando vencido em sua empreza não teve mais a que ater-se, pouco perderia, 
se por ventura não perdesse a vida no empenho, qualquer outro subdito do Brasil que posteriormente 
quizesse arrojar-se a tentar fortuna pelos mesmos meios que empregou o barão; e o enorme aggravo 
feito a estas republicas considerar-se-hia como de nenhuma importancia e de pouco valor, proceder 
esto que mereceria as denominações justas que S. S. dá ao do barão, de violento, illegal, anarchico e 
absolutamente opposto aosyrincipios do direito internacional. 

Mas sobre isto já o governo de S. Ex, o Sr. presidente da republica expedio as instrucções 
convenientes, para que se deduzão, perante o de S. M. o Imperador do Brasil, as devidas reclamações, 
e por conseguinte, sem nada mais accrescentar o abaixo assignado a esta nota, se limitara a expressar 
aS. S., por ordem do citado Ex.™° Sr. presidente brigadeiro general D. Manoel Oribe, que precisa- 
mente porque 0 alaquo e insulto feito a estas republicas por subditos do Imperio, demonstrou a clara 
tendencia de querer*obrigar à força de armas ao governo de S. Ex. a relaxar as medidas que no uso 
de seus direitos soberanos sobre o territorio do paiz julgou conveniente dictar, precisamente por isso 
está no dever de declarar a S. S. que nenhuma observação tomará cm consideração sobre este 
particular, emquanto não obtiverem as referidas republicas o desaggravo e satisfações a que tem 
o mais positivo e imprescriptivel direito. | 

Com este molivo, o abuixo assignado sauda a S. S. com sua maior consideração e apreço. 


Carros Q. ViLLaDEMOROS. | 
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Nota do encarregado de negocios do Brasil em Montevidéo ao general D. Manoel Oribe. 

Iil.=° e Ex.™ Sr. = Recebi a nota que de ordem de V. Ex. me foi dirigida com, data de 12 do 
proximo passado mez de Junho, em resposta ao officio que de ordem do governo imperial tive 
a honya de endereçar a V. Ex., com data de 29 do mez de Maio ultimo, reclamando de V. Ex. 
providencias que fação cessar os vexames e violencias qne soffrem os Brasileiros no Estado Oriental, 
pois“que taes providencias importarião um aclo de manifesta justiça, e são além disso o unico meio 
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de cortar pela raiz as causas da excitação em que se acharao as fronteiras do Rio Grande, e derão 
lugar ao procedimento do barão de Jacuhy. 

Recusou-se V. Ex. a esta requisição, declarando que nenhuma observação lomara em consideração 
acerca deste assumpto, emquanto as republicas do Prata não obtenhão desaggravo e satisfação pelos 
actos praticados pelo barão de Jacuhy e seus sequazes; desaggravo e satisfação a que, segundo a 
expressão de V. Ex., tem aquellas Republicas um direito o mais positivo, e de que não se pode pres- 
cindir. 

Começarei por lembrar os diversos argumentos em que me parece fundamentar-se a deliberação 
que acabo de indicar, e responderei a cada um desses argumentos. Elles se podem reduzir ans se- 
guintes : 

4.º As accusações ou queixas de que os subditos brasileiros soffcem vexaçõeos e oppressão no terri- 
torio da Republica Oriental do Uruguay são concebidas em termos geraes e vagos, sem que se aponte 
um caso preciso e determinado; e por isso de tal modo indignas dz attenção, qno os mesmos officios 
dos presidentes da provincia do Rio Grande do Sul, conde de Gaxias, senador Galvão, Dr. Miranda 
e Castro, c general Andréa, citados no mesmo officio de 29 do mez de Maio ultimo, serão considerados 
por qualquer razão imparcial como imputações gratuitas, desacreditadas pelo que tem de vagas gene- 
ralidades. 

2.º Se alguma vez porém chegárão ao conhecimento de V. Ex. as queixas de algum brasileiro conce- 
bidas em termos positivos e precisos, nunca V. Ex. deixou de altende-las se tacs queixas forão justas : 
e para prova se allegão os casos dos brasileiros Teixeira, Alexandre da Rosa e Peixoto. 

3.º A legação do Brasil em Montevideo se deu por satisfeita em quanto ao fundo da deliberação 
tomada por V, Ex. relativamente a diversos escravos fugidos da provincia do Rio Grande do Sul: e 
tanto que cu me declarei persuadido do espirilo de justiça que dirige a V. Ex., persuasão que se acha 
em contradicção com as accusações e queixas de oppressão e vexames supportados pelos brasileiros, 

4.° Não se prohibio aos proprietarios brasileiros marcar os gados; e quando existisse nma proibição 
absoluta, ella affectaria a nacionaes e estrangeiros em geral, e nenhuma razão lerião para queixar-se 
disso os brasileiros. 

5.º Não se impôz a alguem a obrigação de carncar debaixo da inspecção de alguma autoridade, posto 
que a estas sim foi encarregada a vigilancia sobre as cucradas, e que não se fação matanças de animaes 
para esse efleito. 

6.º Não se póde chamar vexatoria nem oppressiva a prohibição de fazer sahir gados para fúga do 
territorio da republica, em primeiro lugar, porque nenhum estrangeiro póde com razão dizer, que se 
lhe causa oppressão evexame com as medidas que o governo do paiz onde reside crê opportuno dictar 
por seu interesse e melhor administração, porque a todas ellas se submetleu tacitamente ao fixar 
nelle a sua residencia ; e em segundo lugar, porque seria um principio destruidor do commercio , das 
emigrações e das communicações de nação a nação, o que désse direito aos estrangeiros residentes a 
oppor-se e clamar, que são vexados e oppritnidos por uma providencia puramente de governo interior, 
ainda quando alguma cousa soffressem por ella em commum com os membros da nação. 

7.º A prohibição de passar gados para o Rio Grande do Sul é geral; abrange a todos; e nas 
actuaes circumstancias convém mante-las pelas mesmas razões que eu alleguewem favor da revogação, 
isto é, porque além de justa, concorrerá a tal prohibição para que se nã renove a exaltação dos 
espiritos que deu origem aos deploraveis acontecimentos, cuja repetição e governo imperial deseja 
sinceramente evitar. 

8.º Não foi a exacerbação dos espiritos, nascida de medidas violentas, a cdusa e a origem dos 
acontecimentos a que se fez allusão, pois que, do summario organisado em forma consta que o 
barão de Jacuhy, violando as disposições de V, Ex. , não só levou diversas avultad&s tropas de gado do 
territorio da republica para o do Brasil, mas tambem, lançado nesta via, não leve tempo nem desejo 
de escolher o gado de sua marca, ou propriedade, mas levantava e fazia passar o seu e o alheio, 
sendo naturalmente maior o numero desle que o do proprio, porque pertencia o um maior numero 
de donos; e como em virtude do mencionado summario se mandou proceder a sequestro na estancia 
do barão, situada no territorio da republica, esta medida produzio a excitação que o levou aos actos 
de que se trala, e nos quaes (conforme a opinião de V. Es.) foi patrocinado pelo general Andréa e 
coadjuvado. pelos emigrados orientaes e argentinos, escudados por indevidas sympathias das autoridades 
do Imperio. r 

9.º Posto que o barão fosse desarmado e disseminadas as reuniões que*tinha formado e o seguião , 
não é isto bastante para actos que eu mesmo qualifiquei de violentos, illegaes, anarchicos e absolu- 
tamente oppostos aos principios do direito internacional. 

10.° O barão de Jacuhy e seus sequazes pretendêrão fazer á força de armas com que V. Ex. rela- 
xasse as medidas que tinha julgado conveniente adoptar; e por essa razão mesma se julga V. Ex. 
no dever de não tomar em consideração obscrvação alguma tendente a esse fim, emquanto se não dér 
às duas republicas do Prata o desaggravo e satisfação que V. Ex. me participa ter já reclamado, e a que 
na opinião de V. Ex. tem aquellas duas republicas o direito mais positivo e de que se não pódg pres- 
cindir, i 
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Taes são os argumentos deduzidos em a nota cuja recepção accusei: e passando a responder a cada 
um delles, emquanto ao primeiro, tomarei a liberdade de ponderar, que os factos de oppressão e vexame 
praticados no territorio da Republica Oriental do Uruguay, na pessoa e bens dos subditos brasileiros 
residentes ou proprietarios no mesmo territorio, são por tal modo repetidos e notorios, que 
chegão quasi a constituir, até certo ponto, como uma condição inevitavel da existencia social dos 
brasileiros no territorio da republica, 

Tendo em vista pois a generalidade e a certeza moral dos factos, era isso mui suficiente para que 
os illustres administradores da provincia do Rio Grande do Sul, conde de Caxias, senador Galvão, 
Dr. Miranda e Castro e general Andréa se servissem de termos geraes, pois que se tratava de expôr 
ao governo imperial qual é o estado em geral, e a sorte que geralmente pesa, ou ameaça os subditos 
do imperio no territorio da republica; mas seria uma grande offensa ao caracter honrado e ao espi- 
rito illustrado daquelles administradores o suspeitar que, sem o conhecimento e o exame de muitos 
factos, se atrevessem a offerecer à consideração do governo imperial asserções de tanta gravidade, 
como as que citei no meu officio de 29 do mez proximo passado, ea que de parte do governo do 
Brasil se deu pleno credito, como V. Ex. terá visto pela nota de 8 de Março do anno corrente, 
dirigida ao ministro da Confederação Argentina no Rio de Janeiro, a qual nota foi dada à luz entre 
os documentos que acompanbarao a publicação do ultimo relatorio de S. Ex. o Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros. 

E na verdade, por que motivo, contra a sua maneira habitual de proceder, contra a sua 
indole, contra o espirito de verdade, contra as indicações do mais vulgar senso commum, o conde 
de Caxias, o senador Galvão, o Dr. Miranda e Castro, o general Andréa, Jevariio ao conhecimento 
do governo imperial uma exposição falsa, destituida de fundamento, e desde o seu principio des- 
acreditada pelo que contém de vagas generalidades? Como em differentes épocas pessoas tão 
conspicuas se entendêrão para obrar de um modo levianno, ou tão iniquo? Onde estã o esti- 
niulo que as excitasse a calumniar os executores das ordens de V. Ex., ou a queixar-se sem razão 
do conteúdo dessas mesmas ordens ? Gloria, fortuna para si, ou honra e vantagem para o Imperio 
serião por ventura o resultado de tal procedimento? Não, certamente não; e V. Ex. ja vê que, 
segundo as leis da critica, é forçoso confessar que motivos, e motivos ponderosos devião ter diante 
de si os benemeritos servidores de S. M. o Imperador do Brasil, meu Augusto Soberano, cujos 
nomes tenho indicado, para se explicarem nos termos por que o fizerão perante o governo 
imper]; mas (poderá ainda instar-se) porque se não referirão especificadamente os factos, em que 
necessariamente se deve ter estribado a opinião de cada um dos presidentes da provincia do Rio 
Grande do Sul acima referidos? Porque se tratava, como disse, de expôr em geral o estado, as cir- 
cumslancias, a condição do brasileiro na Republica Oriental do Uruguay ; porque muitos dos factos de 
que aliás pode haver, e ha, certeza moral, são difficeis de provar, por tal modo, que a respeito delles 
se possa fazer obra perante um tribunal, pois que as victimas, as testemuhas, e os que podem 
ministrar documentos, receião todos a vingança das autoridades que commettem as violencias ; 
e porque uma infeliz experiencia mostra por muitas vezes inutil, senão perigosa, a individuação 
dos factos e das pessoas. Apontarei alguns exemplos 

Por aviso da secrelarla de estado dos negocios estrangeiros de 3 de Novembro de 1845, me foi 
determinado que reclamesse em favor de muitos cidadãos brasileiros, que, possuidores de fazendas 
no territorio da Republica“Oriental do Uruguay, tinhão sido obrigados a refugiar-se na provincia do 
Rio Grande do Sul, em consequencia das vexações de que erão victimas. 

Proveio esta ordem de uma participação do conde de Caxias, presidente que então era daquella 
provincia, e que leyou ao conhecimento do governo imperial uma representação dos brasileiros a que 
acabo de referir-me. Esta representação estava firmada por numerosas assignaturas: tratava-se pois de 
um estado de epusas posilivo: não se deduzião accusações vagas e incerlas; a firma dos queixosos, e 
os factos da emigração, da fuga e do desamparo de suas respectivas propriedades, comprovavao 
grandemente o fundado motivo de suas queixas. 

Uma relação dos signatarios da representação de que se trata, foi remettida a V. Ex. com a 
reclamação constante do meu officio de 30 de Dezembro de 1845. Não direi que alguns ou todos 
os individuos comprehendidos na mencionada relação forão posteriormente victimas da vingança de 
alguem, ou alguns commandantes de districto, como se aflirmou, ou pelo menos se deu a entender na 
camara dos deputados do Brasil, mas é certo que a indicada reclamação de 30 de Dezembro de 1845 
foi contestada por uma maneira que se me antolhou evasiva, e tão pouco satisfactoria, que me julguei 
obrigado a protestar, como se vê do officio que tive a honra de dirigir a V. Ex. em 47 de Fevereiro de 
1846. O governo imperial approvou o meu procedimento por aviso de 3 de Abril deste mesmo anno; 
e na verdade, este exemplo de nenhum resultado pratico, obtido por uma representação assignada por 
quasi cento e quarenta proprietarios brasileiros, não poderia deixar de incutir desanimo em lodos, 
ou pelo menos na maior parte dos que se achassem debaixo de condições iguaes ou semelhantes, 
Outrd exemplo: Permitta-mc V. Ex. que eu tome a liberdade de recordar a V. Ex. o meu officio de 
7 de-Fevereiro de 1848, pelo qual reclamei a favor do subdito brasileiro Alexandre de Abreu Valle 
Machado. A pretenção deste reclamante funda-sc em uma sentença passada em caso julgado; mas 
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nem por isso foi elle attendido. Ao mesmo passo que o seu contendor tinha side reputado isento da 
jurisdicção dos tribunaes da republica durante a guerra, se decidia que Valle Machado recorresse à 
acção desses mesmos tribunaes. V. Ex. sabe que tal decisão deu lugar ao protesto constante de meu 
officio de 17 de Agosto de 1848. 

O governo imperial approvou o meu procedimento por aviso de 18 de Setembro seguinte; mas 
pondo de parte o andamento que ainda se possa dar a esta reclamação, eu me restrinjo por ora a 
notar o effeito moral que a decisão de V. Ex. devia causar em todos os que livessem de queixar-se do 
actos violentos, praticados pelos commandantes militares dos respectivos districtos desta republica. O 
coronel D. Servando Gomes, parte interessada, constituindo por seu procurador o efficial seu 
immedialo no commando do districlo, e exercendo ambos autoridade, um em seu proprio favor e outro 
em favor de seu constituinte, pratlicárão na verdade um facto que se pode qualificar de insolito. 

E que animo terão os opprimidos para queixar-se, em vista de tanta benevolencia para com aquelles 
que os vexão e opprimem? Oulro exemplo. 

São sabidas as perdas que tem causado aos proprietarios brasileiros a fuga dos escravos da provincia 
do Rio Grande do Sul para o Estado Oriental do Uruguay. O acolhimento e protecção dada a esses 
escravos é uma das causas dessa elfervescencia, de que tratei no meu citado officio de 29 de Maio 
ultimo ; e tanto mais quanto na provincia do Rio Crande do Sul é opinião geral, que a fuga dos escravos 
não é sómente originada no amor natural da liberdade, mas tambem e principalmente é resultado do 
facto de alliciações. 

O governo imperial, collocado na obrigação de defender a propriedade de seus subditos, e de cortar 
pela raiz todo o principio de anarchia e desordem, ao mesmo passo que sempre desejou manter as 
melhores relações com os povos e nações vizinhas do Imperio, expedio ordens a esta legação, para que 
se procurasse estabelecer uma regra pela qual se inslaurassem e decidissem as reclamações relativas 
à restituição de escravos fugidos. Em virtude das ordens a que me refiro, tive a honra de dirigir 
a V. Ex. o meu officio de 18 de Janeiro de 1848: mas tenho tido o desgosto de aguardar alé hoje uma 
contestação qualquer ás proposições exaradas neste officio: e não será um facto desles bem proprio 
para desanimar os queixosos ? o 

Ainda que não seja, como penso que não é, a mente de V. Ex. conservar esse fatal arbilrio, que os 
commandantes da fronteira da republica tem exercido sobre uma parte da propriedadeedos brasileiros 
residentes no Rio Grande do Sul, não é verdade que a falta de providencias a tal respeito, ainda 
quando indicadas e propostas pelo governo imperial, deve ter necessariamente cqusado desgosto 
e desanimo? Não me esqueço comtudo de que ultimamente se dignou V. Ex. participar-me, que em 
breve daria as ordens necessarias para que fossem entregues certos e determinados escravos fugidos 
para o territorio desta republica, e individualmente reclamados , accrescentando V. Ex. que de futuro 
se procederia de igual modo. É certo que no essencial, ou no fundo me regosijou esta medida; mas é 
tambem certo que eu não occultei a V. Ex. o receio de que praticamente se inulilisasse a ordem para 
a entrega dos escravos, pois que, no meu entender, as condições ou clausulas, postas a essa entrega, 
abririão a porta á continuação de abusos. Logo voltarei a este assumpto; mas seja-me licilo observar, 
que não se tendo V. Ex. dignado desvanecer o meu receio, me julgo autorisado a acredita-lo 
fundado: e nesse caso é palpavel, que bem longe estará tambem de desvdhecer-se por este lado 
o desgosto e o desanimo que acabo de indicar. oe 


Pelo que respeita ao segundo argumento, cumpre notar que tratando-se do estado, das circum- 
stancias, da condição em geral dos brasileiros proprietarios , ou residentes no territorio da Republica 
Oriental do Uruguay, não se quiz dizer com isto que uma ou outra vez por excepção å regra geral, 
quando o opprimido teve um estimulo qualquer bastante forle para induzi-lo a queixar-se a V. Ex. 
sem receio de vingança da parte das autoridades subalternas, não lenha o queixoso obtido Justiça. 
Admiro, porém, que tão pouco numerosas sejão eslas excepções, que alias, como éSsabido na sua 
qualidade de excepções, por numerosas quo fossem nada mais farião do que confirmar a regra geral, 
Demais, os casos indicados podem muito bem provar o contrario daquillo que com ellas se quiz 
provar. 

O Sr. Teixeira queixa-se de que uma partida do exercito do commando de V. Ex. , estacionada nos 
campos de propriedade desse subdito brasileiro, carnêa o gado que ali encontra, e que faz tambem 
parte da propriedade do Sr. Teixeira. V. Ex. determina que tal abuso não continue: graças são 
devidas a V. Ex. por este acto de jusliça; mas indemnisou-se Teixeisa do gado anteriormente 


carneado ? E 

Se não fosse ordinaria e commum essa constante infracção do direito de propriedade, por parte dos 
commandantes de districto ou de partidas do exercito, sem indemnisação alguma para o ed Nea 
um acto de justiça tão simples mereceria acaso uma recordação especial? Mais algum favor houve em 


mandar suspender o processo intentado contra Alexandre da Rosa. 


Não indagarei se esse favor é devido à qualidade de proprietario vexado e opprimido, ou se fasce 
de sympathias polilicas: mas não se diz qual o resultado dessa suspensão, e quando este-seja 
epmpleto, e perfeita a indemnisação do valor do gado consumido por forças do exercito do commando 
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de V. Ex., tambem não poderei ver nesse facto mais do que um acto de simples justiça, posto que não 
me recusaria a dar agradecimentos a V. Ex. por um acto de semelhante natureza. 

Ha igualmente um acto de jusliça no facto praticado com os herdeiros do Sr. Peixoto, a que V. Ex. 
se refere: graças sejão tambem dadas a V. Ex.; mas licilo ine seja observar, de quanto apreço não 
seria para o governo imperial um acto analogo praticado com todos os proprietarios brasileiros que por 
qualquer titulo tem direito a serem indemnisados do valor dos escravos de que tem sido privados, ou 
em cuja privação tem sido mantidos, por effeito mais ou menos proximo de ordens mais ou menos 
directas de V, Ex.! 

Pelo que respeita no terceiro argumento, nenhuma contradicção vejo em queixar-me das oppressões 
e vexames supportados geralmente pelos brasileiros, e em persuadir-me de que V. Ex. se mostrava 
animado de espirito de justiça, quando dava um passo que me pareceu e parece ainda hoje condu- 
cente, para fazer cessar em parte esses queixumes de que tenho tratado. l 

O governo imperial considera como uma das causas da exacerbação dos espirilos na provincia do 
Rio Grande do Sul, a fuga dos escravos dessa provincia para o territorio desta republica, e o acolhi- 
mento e protecção que nesta republica tem recebido esses mesmos escravos fugidos. Este acolhimento 
e protecção impurtão grave offensa aos direitos de propriedade. Uma ordem pois emanada de V. Es. 
para a restituição dos escravos fugidos não podia deixar de considerar-se como um primeiro passo 
para alliviar o jugo, sob que gemem os brasileiros residentes no territorio da Republica Oriental do 
Uruguay. Uma tal ordem não podia deixar de considerar-se como acto de justiça; e quem pratica actos 
de jusliça não pode deixar de ser inspirado nesses actos pelo espirito de justiça. 

Era natural que eu manifestasse o meu contentamento quando me persuadia (e ainda disso estou 
persuadidy) deque ba em V. Ex. todas as disposições para abraçar uma politica justa e propria, não para 
dissolver, mas para ligar e estreitar as relações do lperio do Brasil com o Estado Oriental do Uru- 
Buay : mas en já ponderei acima, e fiz notar que foi essa persuasão, e o contentamento que me causou 
a ordem de que se trata assás modificado pelo receio que me causárão as condições ou clausulas 
de que a ordem deveria ter sido acompanhada pelo menos, segundo então V. Ex. o entendia. 

Por exemplo, escrevendo a V. Ex. aos 6 de Maio p. p. acerca da reclamação de João Leite Penteado, 
e significando a V. Ex. a satisfação que me causava em si, e no essencial, a ordem para a entrega dos 
escravos fugidos, tive a ingenuidade e franqueza de confessar a V, Ex. que a minha satisfação na ver- 
dade seria mais completa, se a ordem para a entrega dos escravos fosse dada, não só as autoridades 
da frAateira, mas tambem 4s respectivas autoridades de todo o territorio do Estado Oriental, que 
obedece a V. Ex. ; pois é claro que, internados áquem da fronteira, podem existir já ou para o futuro 
muitos escravos desses que se mandão restituir; e a circumstancia de se acharem actualmente fóra da 
Jurisdicção das autoridades da fronteira, ou de se evadirem para o futuro à vigilancia dellas, não deve 
aproveitar aos mesmos escravos com prejuizo de seus senhures. 

Noto (continuei eu), além disso, que, na applicação da regra geral sobre a entrega dos escravos que 
se faz ao caso especial de João Leite Penteado, ha com effeito uma modificação que não póde deixar 
de altrahir algum reparo. Dispõe V. Ex. que se algum on alguns dos escravos de Penteado tiver 
assentado praça nas forças pertencentes a algum departamento, sera tido por liberto; e seu dono, 
em vez de receber o escravo ou escravos por este modo emancipados, tera de contentar-se com 
R promessa dé que em “npo opportuno se lhe concederá a indemnisação correspondente. 

Eu não posso negar a V. Ex. o direito reconhecido pelo governo imperial de fazer entregar o 
escravo fugido oa a indemnisação correspondente; mas entendo, que esta indemnisação deve ser 
quanto antes liquidada, e salisfeita, se é possivel, immediatamente, no caso de que se não queira 
devolver o escravo.» 

V. Ex. não ignora que eu ainda considerei debaixo de outro ponto de vista a deliberação de que = 
trata; e que Q este proposito, no mesmo officio de 6 de Maio, acima citado, live occasião de expli- 
car-me da maneira seguinte: « Cumpre observar ainda que, estabelecido o precedente de se ter por 
homem livre todo o escravo que, fugindo para o territorio da republica, obtiver que se lhe assente 
praça no exercito ou nas forças de algum departamento, estabelecido ficará um precedente que deve 
animar a fuga dos escravos do territorio do Brasil para o territorio da Republica Oriental do Uruguay; 
e tanto mais temo os abusos que pela fronteira se possão commetler nesse sentido, quanto parece 


que VoEx. se reputa obrigado a manter no goso da liberdade os escravos fugidos a que se assenta 


praça, ainda quando este,ullimo acio seja totalmente alheio da vontade de V. Ex. 

A estas reflexões sabe V. Ex, que tomei a liberdade de accrescentar uma ultima observação 
concebida nos termos'seguintes: « À circumstancia de não ter V. Ex. decidido directamente a 
pretenção de Joie Leito Penteado, póde dar a entender, que as provas por este apresentadas não 


forão julgadas sufficicntemente comprobatorias do dominio allegado, incidente que tambem pode 


concorrer para embaraçar a pretendida reslituição dos mencionados escravos. » 

Se não usei dos mesmos termos c phrases, é comtudo certo que observações semelhantes às que 
que cabo de repetir tive a honra de submelter à consideração de V. Ex. em 11 de Maio do anno 
comete, acerca da reclamação de Porfirio Saraiva do Amaral, o aos 14 do mesmo dito mez, ácerca 
da reclamação de Lino Antonio da Silva Caldeira, Qnde esta em tudo isto a minha contradicção? 
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Causou-me satisfação a idéa de que por parte de V. Ex. se tomava uma resolução em favor da justiça que 
assisle aos meus compatriotas: essa salisfação foi comtudo modificada pelas clausulas e condições que 
acompanhárão a ordem a que me tenho referido: expuz o que pensava com respeito aos embaraços 
que de laes clausulas e condições podem praticamente resultar: pedi a V. Ex. providencias para que 
taes embaraços lossem removidos; e V. Ex., que alias deseja que os escravos fugidos do Brasil sejão 
restituidos a seus legitimos senhores, não tem julgado necessario dar providencia alguma para que se 
removão os embaraços a cujo respeito reclamei de V. Ex. as necessarias providencias; e me argue 
V. Ex. de contradictorio ? 

Pelo que respeita ao quarto argumento, em cuja deducção me parece affirmar-se que os brasileiros 
proprietarios no lerritorio do Estado Oriental não tem direito de queixar-se da medida pela qual 
(directa ou indirectamente) lhes foi prohibido marcar os gados de sua propriedade, porque essa 
medida affecta em geral a estrangeiros e nacionacs, devo considerar que na minha opinião tal principio 
concebido com tal generalidade não póde ser exacto, porque necessariamente conduziria a uma 
consequencia injusta, e contraria aos usos e praticas das nações cultas e civilisadas do globo. Todos 
sabem que nos governos despoticos a lei é a vontade de quem governa; a esta vontade estão sujeitos 
todos os nacionaes, porque tal é alei do paiz; mas quando essa vontade nas suas relações com 
estrangeiros offende a segurança, a existencia, a propriedade destes, os governos das nações de que 
lacs estrangeiros fazem parte, não se julgão isentos da obrigação de proteger os seus respectivos subditos 
contra os effeitos daquella vontade, que alias é lei do paiz, como disse, e a que estão sujeilos todos 
os nacionacs. É esta uma doutrina confirmada por muitos factos praticados pelos governos das nações 
civilisadas: e tão conhecidos são esses factos, que escusado é referi-los. Entretanto é logico 
deduzir dessa pratica das nações cultas que o facto de soffrer uma nação, da parte de quem a rege e 
administra, vexações e oppressões, não exime os governos das outras nações do rigoroso dever de 
proteger e defender os seus respectivos subditos residentes no seio dessas nações vexadas e opprimidas ; 
mas cumpre observar, que referindo-me a governos onde a lei é a vontade de quem rege, não 
é minha intenção fazer allusões odiosas de governo para governo, ou de administração para admi- 
nistração, mas sómente argumentar de maior para menor. Se onde a vontade de quem governa é a 
lei do paiz, se reputo licito aos governos estrangeiros proteger os seus respeclivos subditos contra os 
effeitos dessa vontade nas hypotheses figuradas, como não sera isso permittido, e licite com relação 
a um paiz onde a politica de estado, a fórma representativa de governo, e as leis civis promettem e 
afianção ao estrangeiro a plenitude do gozo de todos esses direitos, de que, sem violação dos 
principios da justiça universal, não póde ser privado o homem que vive em sociedade, quer faça parte 
della como cidadão, quer não esteja na posse dos fóros de cidadão ? Sei que o estado da guerra é um 
estado excepcional, mas as excepções trazidas pela guerra tem uma orbita, além da qual não é licito 
passar ; e essa orbita no territorio da republica tem sido muitas vezes transposta, como esta claramente 
indicando a total ruina de tantos e tão abastados proprietarios brasileiros. 

Antes porém de passar adiante, importa recordar que o governo do Brasil em a nota dirigida ao 
ministro da Confederação Argentina, com data de 8 de Março ultimo, e nas ordens que me expedio 
para que endereçasse a V. Ex. a reclamação que se acha formulada no mey officio de 29 de Maio 
p. p.» considerou a questão tanto pelo lado do direito, como, e mni principalmente, pelo lado da 
conveniencia, ou antes da necessidade, por modo tal que dando, mas não £oncedendo, que não só a 
medida prohibitiva da marcação do gado, mas todas as outras de que se queixão os brasileiros, 
sejão lomadas no circulo da legalidade, ainda resta a examinar, se, não obstagte isso, laes medidas 
são ou não são vexalerias e oppressivas. 

Por ventura será necessario demonstrar, que dentro do circulo das medidas legaes se póde vexar e 
opprimir? Por ventura, se a medida é legal, não ha direito para que della se queixe aquelle que por 
tal medida é vexado e opprimido? Certamente não: mas é este o campo de discussão que se procura 
talvez evitar, e para o qual, em virtude das ordens do governo imperial, devo tambem chamar a 
questão com mui particular cuidado. 

As medidas de que se trata, legaes ou não legaes, forão a origem da exacerbação dos espiritos, de 
onde nascêrão os deploraveis acontecimentos de que se lem feito menção na presente correspondencia. 

O governo imperial faz todos os esforços ao seu alcance para que taes acontecimentos não se 
reproduzão; mas paraobter cabal e completo resultado de seus esforços releva ser.coadjuvado por quem 
pode extirpar a causa de taes acontecimentos, isto é, por V. Ex., que páde revogar essas medidas. 

Se V. Ex. não reconhece esta verdade tão palpavelmente indicada e demonstrada pelos factos, 
importa ao menos provar que outra foi a origem dos successos a que alludo'; mas em seguida ficará 
patente se por acaso com fundamento ou sem elle nega V. Ex. a asserção do governo imperial emquanto 
à origem, e causa primaria dos factos de que se trata. 

Pelo que respeita ao quinto argumento, assevera V. Ex. que não se impôz a alguem a obrigação 
de carnear debaixo da inspecção de alguma autoridade , posto que às autoridades foi encarregada a 
vigilancia sobre as cueradas , e que não se fação matanças de animaes para esse effeito. Com relação a 
estes factos, direi que, segundo informações de pessoas dignas de fé, editaes forão aflixados-tnor 
exemplo, na povoação do Salto), pelos quaes se determinou que ninguem possa cérnear sem licença 
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do commandante militar do districto, o qual deve designar o numero de rezes que se podem carnear. 
Concedida esta faculdade ao commandante militar d> districto, implicitamente esta elle autorisado 
a inspeccionar e fazer todos os exames, averiguações e diligencias que julgar necessarias, para 
verificar, se com effeito as suas determinações são ou não são exactamente. observadas; e muito 
principalmente quando lhe incumbe a vigilancia sobre as cueradas, segundo as expressões da citada 
nota de 21 do proximo passado mez de Junho, expressões que, combinadas com o que acabo de 
observar, confirmão plenamente a exactidão com que S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estran- 
geiros do Imperio do Brasil, enumerando na citada nota de 8 de Março as vexações que tem soffrido 
os subditos brasileiros, contava entre ellas a « obrigação de carnear debaixo da inspecção de 
individuos que disso se dizem encarregados, levando a oppressão e o vexame ao excesso de privarem 
aos proprietarios dos couros de suas rezes, constrangendo-os a entregarem esta parte de sua 
propriedade ao commandante do destacamento mais proximo. » Nole-se que deste facto de se 
apropriarem os commandantes de destacamentos dos conros das rezes pertencentes a proprietarios 
brasileiros, se fez menção no meu officio de 29 de Maio ultimo, pelos mesmos termos de que usou 
S. Ex, o Sr. ministro dos negocios estrangeiros na sua nota de 8 de Março ao ministro da Confede- 
ração Argentina; e note-se que o facto dessa apropriação não foi negado em a nota a que tenho a 
honra de responder. 

Estou pois autorisado a ter por verdadeiro esse facto sem contradicção; e rogarei que se me 
diga onde está o respeito devido ao sagradu direito de propriedade ? Poderá dizer-se que a apprehensão 
dos couros, assim como a vigilancia sobre as cueradas, e as limitações postasao que V. Ex. denomina 
— marcação arbitraria dos gados —, são medidas tomadas para evilar que sejão lesados os indi- 
viduos occupados actualmente com a guerra: e a este proposito espero, que me seja ainda permittido 
repelir as palavras da já tantas vezes citada nota de 8 de Março. Ali lê-se o seguinte: 

« O abaixo assignado reconhece que o estado de guerra é excepcional, e que um paiz que a soffre 
« tem de adoptar muitas vezes medidas que na paz não toleraria. Não pretende que os subditos 
« brasileiros , residentes na Banda Oriental, sejão isentos de pagar os impostos que os outros pagão, 
«e dos regulamentos fiscaes e de policia, porque estão sujeitos as leis do paiz onde vivem. Mas 
« entre as medidas que permilte o estado de guerra, nas circumstancias em que ella ahi; se acha, 
«e a anniquilação completa e geral a que se acha reduzido o direito de propriedade dos brasi- 
« leiros no Estado Oriental, ha muita distancia. » - 

Pel@ que respeila ao sexto argumento, quer V. Ex. que os subditos brasileiros não tenhão 
direito de queixar-se da prohibição de fazer sahir gados para” fóra do territorio da republica, 
porque todos os estrangeiros, ao fixar-se neste territorio, se submettêrão tacitamente à todas as 
medidas que o governo do paiz julgue opportunas e convenientes. | 

E certo que todo o estrangeiro está sujeito ás leis do paiz onde reside; mas tambem é certo que o 
estrangeiro, ao fixar sua residencia em qualquer paiz, tem o direito de contar com a protecção que 
lhe promettem estas mesmas leis. O estrangeiro pois que já residia, ou que posteriormente ao reco- 
nhecimento da Republica Oriental do Uruguay veio fixar domicilio no territorio da republica, tinha 
direito de contar com as disposições do art. 430 da constituição, pelo qual se declara, que todos os 
habitantes do Estado tem direito a ser protegidos no gozo de sua vida, honra, liberdade, segurança e 
propriedade. No art. 144°% declara que o direito de propriedade é sagrado e inviolavel. ; 

_ Com estas disposições pois devião contar os estrangeiros que vinhão fixar-se no territorio da republica : 
e muito especialmente, devião contar com as disposições do art. 147, no qual se lê o seguinte: « É livre 
a entrada de todo o individuo no territorio da republica, a sua permanecencia nella e a sua sahida 
com as suas proprigdades, observando as leis de policia, e salvo o direito de terceiro. » 

Se, pois, a regra para determinar os direitos do estrangeiro é aquillo a que elle se submetteu quando 
fez domicilio no territorio em que habita, é certo que essa regra deve entender-se tanto para os onus, 
como para os commodos; e portanto, seguindo a argumentação de V. Ex., invocarei a favor de meus 
compatriotas » proprietarios no territorio da republica, as disposições constantes dos artigos da cons- 
tiluição acima citados, e com especialidade as que forão exaradas no artigo 147. au 

Pretendo o Sr. Villademoros reforçar a sua opinião com o argumento, de que seria um principio 
destruidor do commercio das nações e das communicações de nação a nação, o que désse direito aos 
estrangeiros a oppôr-se e clamar que são vexados e opprimidos por uma providencia puramente de 
interior, ainda quando algyma cousa soflressem por ella em commum com os membros da nação. 

Confesso a V. Ex. que tal doutrina foi para mim absolutamente nova. Persuadido estive sempre, de 
que o receio de qualquer vexame, oppressão ou solfrimento é mais proprio para desanimar , diminuir 
e embaraçar, do que para desenvolver, augmentar e facilitar o commercio, as emigrações e as 
communicações de nação para nação. Ainda me parece esta verdade de tão clara intuição, que não 
Julgo necessario demonstra-la; mas, antes de passar adiante, releva considerar que, tendo A Ex. 
afirmado que a prohibição de fazer passar gados do territorio da republica para o territorio do imperio 
é um’ medida de governo o administração interior , posto que ella affecte mui immediatamente os inte- 
resseetia nação vizinha, não se dignou V. Es. indicar-me qual o fim de publica pecessidade ou utilidade 
que dictou aquella medida. 
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Ora, este fim se acha explicada pelo ex-presidente da provincia do Rio Grande do Sul o Sr. Andréas, 
no officio dirigido ao governo imperial em 9 de Fevereiro de 1849, explicação referida em a 
conhecida nota de 8 de Março proximo passado, e repetida no officio que eu tive a honra de 
endereçar a V. Ex. aos 29 de Maio ultimo; e como Y. Ex., respondendo a este officio, não 
contradiz de fórma alguma a explicação dada pelo Sr. Andréa, por este silencio, para mim, 
na verdade mui significativo, estou autorisado a acreditar confirmado o juizo que sempre fiz da 
exactidão dos raciocinios do illustre ex-presidente da provincia do Rio Grande do Sul; mas se a expli- 
cação dada pelo Sr. Andréa é exacta, como é que um acto de tal transcendencia, qual é a prohibição 
da passagem dos gados, pode ter a sua razão sufficiente nos interesses geraes do Estado, se tal acto é 
tendente a proteger os charqueadores do Bucêo ? Não tem justo motivo de queixa os estancieiros 
brasileiros que por semelhante motivo são offendidos e lesados em seus legitimos interesses? 
Tão pouco numerosas são as cstancias dos brasileiros no territorio do Estado Oriental, que os 
interesses de tal arte sacrificados não subão a grossas e consideraveis sommas? Por ventura 
ignora alguem, que afóra outras muitas estancias disseminadas por todo o Estado Oriental, é todo 
o territorio que jaz entre o Arapehy e o Quaraim occupado por estancias de brasileiros, com mut 
poucas excepções ? É duro, Illm. e Exm. Sr., que tantos proprietarios sejão por tal motivo privados 
de legitimas vantagens, e ameaçados com penuria, e miseria em recompensa de uma vida indus- 
triosa e de trabalho! 

Pelo que respeita ao selimo argumento, persuade-se V., Ex. de que se não deve alterar a 
prohibição de passar gades para a provincia do Rio Grande do Sul, porque tal prohibição é 
geral, e nas actuaes circumstancias convém manlê-la pelas mesmas razões que eu alleguei para 
revoga-la. A primeira destas duas razões foi respondida, quando se mostrou que os estrangeiros 
estão sim obrigados a sujeitar-se às leis do paiz, porém não a soffrer vexações e oppressões, 
sómente pelo facto de que os nacionaes sofirem, e supportão taes vexações e oppressões, além 
de que (segundo tambem já se observou), não se trata apenas de actos que vexão e opprimem, por- 
que são illegaes, mas tambem daquelles que praticados dentro do circulo das leis podem ter, apezar 
disso, consequencias perniciosas, e olhado o negocio debaixo deste ponto de vista, a questão é 
totalmente de conveniencia: mas como possa convir, para acalmar e socegar espiritos excitados e 
animos exacerbados, a continuação:.do mesmo estado de cousas, donde trouxe origefa: essa mesma 
excitação e exacerbação, é o que não posso comprehender, e que debalde esperei achar explicado 
em a nota, a que tenho a honra de contestar. i ° 

Pelo que respeita ao oitavo argumento, nega V. Ex. que a exacerbação dos espiritos a que se 
tem feito referencia, traga a sua origem de medidas violentas; e vai buscar-lhe a causa no 
sequestro lançado sobre a propriedade do barão de Jacuhy, medida que aliás não é das mais suaves, 
fosse qualquer que fosse a causa, ou o pretexto com que se procedeu a esse sequestro; mas nota 
que este acto, affectando sómente os interesses do barão de Jacuhy, era de per si insufficiente 
para molivar a excitação dos espiritos e a exacerbação de animos a que se allude. Outros actos pois 
devem ter havido necessariamente para que delles proviesse tal resultado; e com effeito se podem 
encontrar sem sahir do circulo dos sequestros, porque não foi sequestrada sómente a propriedade do 
barão , mas tambem as propriedades de outros brasileiros. 

Estas medidas não erão sem duvida proprias para acalmar os animos: tvem pois considerar-se 
como causas que augmentarão a exacerbação dos espiritos; mas, ou se ha de conceder que se proce- 
deu a esses sequestros sem o mais leve pretexto, e então tal procedimento, seria, sobre incon- 
veniente, completamente arbitrario, ou se ha de conceder que os sequestrados praticarao actos que 
chamárão sobre si essa medida, e então na causa e na origem desses actos se ha de procurar e 
achar a causa e a origem da excitação que as inspirou, e que levou uma parte dos brasileiros proprie- 
tarios no territorio da Republica a praticarem os actos de desesperação que receiava®% Sr. Andréa, 
quando em 9 de Fevereiro de 1849 dizia ao governo imperial: « Estes factos, e a restricção com que 
« o coronel Lamas cumpre as ordens, tem posto os brasileiros moradores entre o Quaraim e o 
« Arapehy em tal irritabilidade, que se não fôr attendido o requerimento que fizerão, se tornará 
« talvez inevitavel algum acto de desesperação. ». 

Mas quaes são essas causas de tanta irritabilidade? Elas forão indicadas a V. Ex. no meu 
officio de 29 de Maio. ultimo, ejá o tinhão sido em nota de 8 de Março, endereçada ao ministro 
da Confederação Argentina. . | 

Pela nota de 12 de Junho proximo passado, a que respondo, se procurou mostrar que taes 
causas não se derao: mas como em face do que vai expendido, e do que st“acha exarado em toda 
a correspondencia official ácerca deste assumpto, é fóra de toda a duvida a existencia dos factos, 
até algumas vezes pela propria confissão de V. Ex., mais ou menos explicita, deixarei fazer aqui 
uma nova enumeração das causas a que me refiro; mas antes de passar adiante cumpre-me notar 
o seguinte: 

V. Ex. não desconhece que o governo imperial reprovou o procedimento do barão de Jacuhy. O | 
juizo do governo imperial consta das seguintes expressões do relatorio de S. Ex. o Sr. ministfD”ios 
negocios estrangeiros, apresentado à assembléa geral legislativa em 10 de Maio*do anno corrente: 
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e Nenhuma causa, por mais justa e forte, póde justifica-los (os movimentos do barão de Jacuhy e 
« de seus sequazes), porque não pertence aos particulares vindicar com armas, por deliberação 
« e autorisação propria, as offensas que em seus direitos entendem haver recebido em paiz 
« estrangeiro. » 

V. Ex. vê pois que estava eu possuido da mesma opinião, quando no meu citado officio de 29 
de Maio ultimo me explicava com bastante severidade ácerca do procedimento do barão; mas isto 
não seria razão sufficiente para consentir com o meu silencio, em que as arguições ao barão 
fossem levadas além daquillo, que permitte a exactidão historica dos factos, 

Conforme a exposição que delles se faz na citada nota de 42 de Junho, parece que o barão 
obrou sómente de per si, e que fazendo passar para o territorio do Rio Grande do Sul gados de 
sua propriedade, o mesmo praticou acerca de gados alheios, sem consentimento de seus respectivos 
donos. Ha nisto, segundo as informações de que tenho noticia, gravenexactidão. O movimento 
do barão foi coadjuvado, e teve as sympathias de muitos, como é natural que as tivesse, 
daquelles que mal ou bem virão nesse acto de desesperação o unico meio de salvar os restos 
de sua fortuna, quasi totalmente destruida pelo complexo de disposições que o governo im- 
perial deseja ver abolidas, porque nellas esta o germen de futuras desordens, e que V: Ex. 
não quer abolir, como se fosse possivel destruir os efleitos, sem arrancar-lhes a causa pela 
raiz! 

Entre os individuos que por tal motivo coadjuvárão e sympathisárão com o movimento do 
barão de Jacuby, se devem contar os proprietarios brasileiros das estancias situadas entre o 
Arapehy e o Quaraim. Os gados pertencentes a estas estancias, e conduzidos pelo barão para 
o Rio Grande do Sul, podem dizer-se subtrahidos ás disposições fiscaes impostas por V. Ex. 
ao territorio da republica, que obedece a V. Ex., mas não se podem certamente dizer rou- 
bados a seus legitimos donos, pois que (segundo estou persuadido aa menos) tal conducção de 
gados se não podia fazer sem consentimento e cooperação das pessoas a quem pertencião os 
mesmos gados. Não quero por este modo legitimar o acto; mas entendo do meu dever rectificar 
um facto. 

Ha ainda oulra proposição a rectificar. Affirma-se em a nota de 12 de Junho, que os actos do 
barão de Jacuhy forão patrocinados pelo general Andréa, e coadjuvados pelos emigrados orientaes e 
argentinos, escudados por indevidas sympathias das autoridades do imperio. 

Eu treio, que se antes de ser assignada pelo Sr. Villademoros a nota a que tenho a honra de 
responder , tivesse chegado ao conhecimento de V. Ex. o relatorio que por vezes tenho citado, e com 
elle os documentos que decorrem de paginas 92 por diante, não se faria ao general Andréa a 
accusação infundada que se lhe faz; nem esta póde estribar-se por maneira alguma no mão exito das 
diligencias e esforços praticados pelo ex-presidente do Rio Grande do Sul, para obstar as reuniões a 
cuja frente se collocou o barão de Jacuhy, pois que esse mão exito sc explica: pela cautela e segredo 
com que taes reuniões se formárão , e esta cautela e segredo se explicão pelos interesses e sympathias 
empenhadas em taes reuniões. 

De tudo isto resulta, que para se obstar à continuação de movimentos semelhantes, urge tomar 
quanto antes as medidas necessarias, para que taes movimentos não se envolvão com interesses 
tão poderosos, nem achêm protecção em sympathias tão fortes , como acaba de acontecer; mas para 
alcança-lo (permitta V. Ex. que eu o repita) é necessario que cesse completamente esse estado 
de oppressão e vexamg, que torna popular no imperio a causa dos vexados e opprimidos. 

Antes, porém, de concluir acerca deste topico, seja-me licito notar, que de haverem os emigrados 
conseguido fazer peste das reuniões de que se trata, não se pode fazer de maneira alguma um argu- 
mento para negarem-se ao governo do Brasil as medidas que o governo imperial, apoiado nos factcs 
c na razão, mé deu ordem para reclamar, e eu reclamei pelo officio de 29 de Maio ultimo. 

A mesma cautela, o mesmo segredo, os mesmos interesses, e as mesmas sympathias que encontrou 
o barão de Jacuhy na sua empreza, encontrarao todos os que se resolvêrão a abraça-la, nacionaes 
ou estrangeiros. - | 

Quero com isto explicar o facto e não desculpa-lo, principalmente pelo que respeita aos emigrados, 
que reunindo-se , e cooperando com os que agitárão o paiz, pagárão de uma maneira assaz impropria 
o asylove a hospitalidade que tinhão encontrado entre nós; mas tornando de algum modo responsavel 
o governo imperial dos actos praticados pelos emigrados, seria a mais infundada de todas as injustiças. 

V. Ex. não ignora as ordens repetidas que ácerca da emigração para o Rio Grande, e da residencia 
ali dos emigrados tem ‘sido dadas a esta legação e à presidencia daquela provincia. Essas ordens, 
tanto pelo que respeita a esla legação, como pelo que respeita a essa presidencia, tem sido religiosa- 
mente observadas. O governo imperial tem feito quanto esta ao seu alcance, para evitar a introducção 
na provincia do Rio Grande do Sul de pessoas, que possão comprometter o socego e a tranquillidade 
das nações visinhas. O governo imperial tem feito quanto está ao seu alcance, para conservar arredados 
da fronteira, e contidos fora de toda a acção politica, os individuos que tem com efeito emigrado para 
o tezrNorro do Imperio. 

Se o andamento aatural das cousas alguma vez frustra as intenções do governo imperial, como se 
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lhe póde imputar aquillo que não foi possivel antever e prevenir? V. Ex. não ha de cerlamente negan 
a deferencia, attenção e cuidado com que o governo imperial tem ouvido sempre por si, ou por seus 
agentes, quaesquer reclamações relalivas a este assumpto, ainda quando taes reclamações não tem 
sido apresentadas por pessoas revestidas de um caracter publico; mas, suppondo que o procedimento 
do governo imperial ácerca da emigração oriental e argentina, linha sido precisamente o contrario 
daquillo que na realidade tem sido, poderia dahi concluir-se, que a cooperação de V. Ex, nos termos 
indicados e propostos pelo governo imperial, seria inutil ou desnecessaria para destruir a origem dos 
acontecimentos de que se tem tratado, e para evitar por consequencia a reproducção desses mesmos 
acontecimentos ; mas isto era o que cumpria demonstrar. Cumpria argumentar, e não fazer sómente 
recriminações destituidas de fundamento. 

Pelo que respeita ao nono argumento, entende V. Ex. que o desarmamento do barão de Jacuhy, 
e a dissolução das reuniões por elle organisadas, não são medidas sufficientes para actos que eu mesmo 
qualifiquei de violentos, illegaes, anarchicos, e absolutamente oppostos aos principios do direito inter- 
nacional. 

A questão não consiste em proporcionar penas a delictos. O governo do Brasil, como já se observou, 
poz em pratica todos os meios que tinha à sua disposição, tanto para terminar o movimento , como 
para evilar que elle se reproduza. Entende porém que, quaesquer que sejão as medidas por elle 
applicadas para esse fim, laes medidas podem tornar-se improficuas, porque inutil é destruir os effeitos 
quando a causa não se destróe. 

A V. Ex. cabe destruir esta causa; nega-se V. Ex. a isso: nega-se por tanto a coadjuvar o governo 
imperial em um objecto de jusliça, e de indisputavel necessidade para os dous Estados: e entretanto 
exige V. Ex. do governo imperial medidas, actos, procedimento que nem ao menos designa V. Ex. 
quaes entende que devão ser! Verdade é que V. Ex. declara ter expedido as ordens convenientes para 
que se deduzão perante o governo imperial as devidas reclamações; mas se essas reclamações são as 
mesmas a que se refere a nota de 8 de Março do anno corrente, ou quaesquer outras endereçadas ao 
governo imperial pela legação argentina, é claro em primeiro lugar que por tal intermedio não se pode 
exigir, nem dar uma reparação solemne por factos pralicados no territorio desta republica, e em 
segundo lugar tambem é claro, que não sendo taes factos praticados por ordem, ou com approvação 
ou consentimento do governo imperial, diflicil, ou antes impossivel sera o demonstrer a existencia 
desse pretendido direito a desaggravo, e salisfação da parte de um governo, que em nada aggravou 
nem tem dado motivo justo a que delle se exija satisfação alguma, @ 

« O governo imperial, desejoso de manter a paz (disse o Sr. ministro dos negocios estrangeiros 
na citada nota de 8 de Março do anno corrente), tem feito tudo quanto podia fazer. Como o abaixo 
assigando tem por vezes feito ver ao Sr. Guido, forão expedidas todas as ordens, e dadas as providencias 
necessarias para que fossem dispersas as reuniões que se procurava formar na fronteira, e presos os 
autores. O barão de Jacuhy conseguio illudi-las pela extensão da fronteira, e sympathias que 
encontrou o seu procedimento. O governo imperial não o approvou, nem podia approvar, e por isso 
deu a esse respeito ao novo presidente da provincia de S. Pedro do Sul as ordens que entendeu conve- 
nientes, e por meio das quacs espera que não se reproduzirãó factos semelhantes, principalmente se, 
como é de esperar, o Sr. general Oribe, e o governo argentino pelo seu lado ‘contribuirem para que 
desappareção as antigas e primordiaes causas de semelhantes acontecimentes » Taes são as palavras 
de S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros na citada nota de 8 de Marco. 

Pelo que respeita ao decimo e ultimo argumento, entende V. Ex. que o barão de Jacuhy e seus 
seguazes pretendérao fazer à força de armas com que V, Ex. relaxasse as medidas que linha julgado 
conveniente adoptar, e declara que por isso mesmo não ha de relaxar essas medidas, emquanto 
se não der da parte do governo imperial a satisfação exigida, 

Aproveito antes de tudo a confissão tacita e implicila que se envolve neste argumento g pois que delle 
se deduz que ha medidas vexatorias e oppressivas, porque de outro modo não poderia a continuação 
dessas medidas ser um meio de constranger o governo imperial a prestar-se à satisfação e desaggravo 
de que se trata, como aliás parece evidente ser a intenção de V. Ex. 

Isto posto, direi mais que as reuniões dirigidas pelo barão de Jacuhy, e os actos praticados por 
este não podião ter por fim o constranger a V. Ex. a que derogasse as ordens que tinha dado. Seria 
necessario que o barão e seus sequazes, além de desesperados pela ruina e destruição de suas 
propriedades, tivessem chegado ao ultimo grão de insania para se persuadirem de que seria possivel, 
com tão diminuta força , extorquir por meio della acto algum da parte de um general , que commanda 
um exercito muitas vezes mais numeroso do que esse punhado de homens,’ sequazes do barão de 
Jacuhy. A intenção destes não podia ser outra mais do que salvar alguma parte dos seus gados , 
de cuja perda total estavão ameaçados pelas consequencias e resultados dessas mesmas medidas, 
a cuja alteração V. Ex. não quer annuir; mas, fosse qualquer que fosse a intenção do barão , e dos que 
o seguião, provado como está que o governo do Brasil desapprovou os actos por elles praticados, e 
que parte nenhuma teve em tal empreza, onde está o direito de exigir satisfações do governo impefial ? 

Parece-me que deste modo ficão suflicientemente contestados os argumentos deduzidos na estada 
nota de 12 de Junho ultimo, e que, em vista desta contestação, do conhecimente que deve ter hoje 
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V . Ex. da nota de 8 de Março tantas vezes citada, e de quanlo igualmente se tem discutido na 
imprensa, e na tribuna do Brasil acerca dos negocios do Rio da Prata, ha de V. Ex. modificar 
sem duvida o juizo que formou , quando suppôz que as reclamações constantes do meu officio de 29 de 
Maio ultimo, não erão feitas com um sentimento intimo de persuasão. 

Às razões da minha persuasão são as mesmas, em que a respeito de tal objecto se funda a opinião 
do governo imperial, e a opinião publica do Brasil manifestada claramente na tribuna e na imprensa. 
Quando o representante de um governo se exprime, estribado na opinião do governo que representa, 
e na opinião do paiz a que pertence, duvidar das convicções de que está possuido aquelle que assim 
se exprime, é sahir mui gratuitamente do circulo dos negocios, para lançar-se no campo das persona- 
lidades, no qual eu certamente não acompanharei o Sr. Villademoros, porque respeito muito a missão 
de fallar a V. Ex. em nome do governo imperial ; o se nas expressões da citada nota de 12 de Junho, 
a que acabo de referir-me, se encontra alguma cousa de offensivo ao meu caracter como homem 
particular, ou como agente do governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil, eu me contento 
com repellir a offensa, como cumpre a todo o homem de honra injustamente provocado ; mas 
antes de terminar rogo a V. Ex. que me permilla ainda tomar na devida consideração algumas outras 
expressões da nota a que lenho a honra de responder. 

Diz V. Ex. que, no caso de não haver contrahido o barão de Jacuhy, com a sua incursão no 
Estado Oriental, alguma outra responsabilidade mais do que a de retirar-se ao lar domestico, 
depois que vencido na sua empresa não teve com que sustentar-se, pouco perderia, se por 
ventura não perdesse a vida no empenho qualquer outro subdito do Brasil, que para o futuro 
quizesse arrojar-se a procurar forluna pelos mesmos meios de que usou o barão. 

Em primeiro lugar, vejo que V. Ex. attribue o desarmamento do barão e a disseminação 
dos seus sequazes, tio sómente á derrota por elles soffrida, ou por parte delles, sem levar em 
linha de conta as ordens do governo imperial e do presidente da provincia do Rio Grande do 
Sul, todas tendentes ao mesmo fim, nem a prompta obediencia do barão; circumstancias que 
a exaclidão historica prohibe deslembrar, e que se não devem com effeito deslembrar, tambem 
pelo motivo de que todas essas diligencias provão o verdadeiro espirito de que sempre esteve e 
continua a estar animado o governo imperial para com os estados vizinhos. 

Pelo que respeita porém às consequencias, que os factos praticados pelo barão de Jacuhy 
podem, ter para elle mesmo, importa observar que o governo imperial não me aulorisou para. 
participar a VºEx. se o barão seria ou não seria punido. A minha missão, no caso presente, 
é de fazer todos os esforços possiveis para convencer a V. Ex. de que todas as medidas ja 
tomadas, ou que para o futuro possa tomar o governo imperial, afim de, pela sua parte, 
conservar e manter a tranquilidade e segurança das fronteiras, podem tornar-se improficuas, se 
V. Ex. as não coadjuva, cortando, como já se lem exposto, a raiz de todo o mal. No assumpto 
de que se trata, não tenho oulra missão; mas se me fosse licito expender o meu juizo individual, 
diria que, se crimes se comeltêrão dentro do imperio, devem elles ser punidos pela acção or- 
dinaria das leis criminaes e dos tribunaes do Imperio; pois que o governo do Brasil não rege 
o paiz debaixo das formas do absolutismo, nem possue esse poder sui generis, a que nas repu- 
blicas do Prata se dá ja denominação de faculdades extraordinarias: mas, antes de entregar a 
qualquer subdito do Imperio å acção das leis, eu examinaria se os brasileiros, sequazes do 
barão de Jacuhy, apprehendidos por forças pertencentes ao exercito de V. Ex., forão submelti- 
dos às leis e aos tr?bunaes do estado, ou se forao degolados, como já se aflirmou na camara 
dos deputados do Brasil, e nesse caso exigiria rigorosa punição de quem tal atrocidade houvesse 
perpetrado. is 

Entretanto, como das palavras que acima citei, e que forão traduzidas da nota de 12 de 
Junho, possa” talvez deduiir- se que os brasileiros são ameaçados com uma pena muilo superior 
ao delicto, e imposta sem fórma de processo, para o caso de que infelizmente a desesperação 
torne ainda alguma vez a arrasta-los a esse mesmo caminho que seguio, e de que se arredou 0 
barão de Jacuhy, eu não posso (dada com effeito essa intelligencia às palavras referidas) deixar 
de protestar contra qualquer deliberação de sujeitar suditos brasileiros à imposição de pena de 
morte sem forma de processo, e sem lei anterior que a imponha pelos actes pralicados, Uma 
tal deilberação na verdade seria contraria aos principios de direito universal, ás mais obvias noções 
do justo, e aos mais evidentes sentimentos da humanidade. 

Em face do que fica exposto, eu me animo a rogar a V. Ex. que se digne considerar de nove 
a determinação que se dignou communicar-me, de não admitlir observação alguma sem que sa 
Republicas do Prata obtenhão uma satisfação, que não se diz em que consiste, que se foi exigida, 
não o foi pelas vias competentes, e que se pede por actos, de que o governo imperial não tem a mais 
leve responsabilidade; mas quando V. Ex., apezar de tudo, insista no seu proposilo, cumpre-me 
desde já protestar, como protesto, contra essa denegação de justiça, e contra os resultados que 
dahi possão provir para os interesses particulares dos proprietarios brasileiros, e de quaesquer 
outros subditos de S. M. o Imperador do Brasil, residentes no territorio da Republica Oriental do 
Uruguay, protestando igualmente haver para os prejudicados plena e cabal indemnisação de quem 
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direito fêr, guardadas as fórmas e applicados os meios que se usão de nação para nação, Pro- 
testo igualmente contra os resultados, que por falta de coadjuvação exigida de V. Ex. possão tornar 
ihuteis e improfieuas as medidas adoptadas pelo governo imperial, para a manutenção e conservação 
da segurança e tranquillidade das fronteiras do Imperio e da Republica. 

A proveito-me desta opportunidade para renovar a expressão de minha mais cempleta consideração 
e respeito pela pessoa de V. Ex. o - 

Deos guarde a V. Ex. Legação do Brasil em Montevidéo, 8 de Julho de 1850. — Illm. e Exm. 
Sr. general D. Manoel Oribe. i 

Q encarregado de negocios, Roparco DE Souza DA Sitva PONTES. 
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Nota da legação argentina ao governo imperial- 


Viva a Confederação Argentina !—Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1850.— Anno 41 da liberdade, 
35 da independencia e 24 da Confederação Argentina. 


Illm. e Exma. Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, senador do 
Imperio, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

, Q abaixo. assigaado , enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Confederação Argentina, 
recebeu a nota dg S. Ex. o Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, Paulino 
Josá Spares de Souza, datada de 4 do corrente, respondendo as desta legação com datas de 16 e 28 
de Junho proximo passado, relativas à reclamação dirigida ao governo imperial em 13 de Fevereiro 
deste agi » por causa da aggressão vandalica do brasileiro Francisco Pedro de Abreu a Republica 
Oriental, | 

O desvio singular que o Sr. ministro deu a esta questão, a leva a um terreno completamente novo, a 
um debate forense , alheio da natureza especial da reclamação, e estranho às ordens expressas dadas 
ao abaixo assignado pelo seu governo. Por isso não tocará senão levemente no que lhe é indispensavel 
da nota do Sr. ministro, para fundar e deduzir: a sua ultima pretenção junto do governo imperial, 

Principia o abaixo assignado por declarar ao Sr. Paulino, que é improcedente a supposição, de que a 
reclamação da legação argentina de 13 de Fevereiro fosse por ordens do general Oribe; tal consequencia 
não se deriva dg nenhum modo do paragrapho citado por S. Ex. « O abaizo assignado recebeu da 
Kam. Sr. presidenta general Oribe documentos, e não ordens, &c. » 

So aquelles se referio o abaixo assigaado em sua citada nola, em cumprimenta de um dever que 
lbe estava imposto pelo seu governo, sobretudo quanto pudesse interessar à Republica Oriental 
da Uruguay. Desapparece pois a primeira base da argumentação do Sr. ministro, @ tanto mais, 
quanto foi bem explicito q abaixo assigoado em manifestar, que reclamava em nome dos governos 
elliados do Rio da Prata, como o Sr. Paulino repete. 

Depois de esglarecida assim a origem da reclamação, a nota de 28 de Junho, com que o abaixo 
assignado transmittio ao Sr. ministro a do Sr. presidente general Oribe, sobre a sua adhesão 
aos desejos ¢ vistas do governo da Confederação Argentina, longe de peder servir ao Sr. Paulino 
pa turvar a fonte, donde partio a reclamação do abaixo assignado, não prova que a de 13 de 

“evereiro procedeu de ordens daquelle chefe, mas que a legação tinha previsto a vontade dos 
governos elliadas. : | 

Seo Sr. Paulino não vô nesta marcha natural senão uma mistura e umas consolidação do governo 
argentino com o general Oribe, e na palavra allianca, a contingencia de vir a ter com o andar 
do tempa a com q desenlage dos ucontecimentos, resultados a que o Brasil não poderia ser indifferente, 
não é culpa do abaixo assignado, 

Com illimitada franqueza não poucas vezes tem explicado essa alliança occasional, inevilavel, ne- 
cessaria @ ciscumsgripla unica e exclusivamente 4 guerra das duas Republicas do Prata contr£ um 
inimigo commum., à explicou em sya nota ultima de 16 de Junho, e não obstante, assenta todaxia 
o Sr. ministro que não conhece q sua entensão nem suas condições. Que outro genero de gsclarecimento 
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admillem laes factos entre governos cultos? A duvida só não envolve virtualmente uma ofensa 
à sinceridade e à circumspecção do governo argentino, e do seu representante nesta cérle? 

Conhecendo , como deve conhecer já o governo imperial, o caracter dessa aliança, são gratuitos 
os corollarios que deduz o Sr. ministro, para negar o direito do governo argentino a uma satisfação 
por um ataque praticado da parte do Brasil no Estado Oriental, 

A invasão do barão de Jacuhy não é questão unicamente com o general Oribe. Ii a entrada em um 
territorio que esta sob a salvaguarda de dous exercitos combinados, dos quaes é um o argentino e 
outro o oriental. O direito de dous alliados nasce da communidade de damno causado pelos aggres- 
sores, da solidariedado dos perigos, e do auxilio que levou essa invasão aos inimigos que um e outro 
combatem. E se o governo imperial tem reconhecido no general Oribe titulo sufficiente para discutir 
sob a aggressão perpetrada, não pode nega-lo ao governo argentino, alliado não desse general, 
isoladamente, mas da autoridade suprema do estado Uriental, que dignamente funcciona pelo voto 
da nação. 

Sustenta o Sr, Paulino que o governo imperial, admiltindo a reclamação do argentino, reco- 
nheceria como questões: da Confederação as questões do general Oribe, e como questões do general Oribe 
as da Confederação Argentina; e que condemnando assim toda a sua politica passada, admiltiria 
a confusa consolidação da autoridade daquelle governo e daquelle general, Sorprende semelhante racioei- 
nio depois que o abaixo assigoado analysou a alliança. A camplicação figurada pelo Sr. ministro 
não existe. Os governos do Prata marchão em orbita dislincta, sem outro ponto de contacto senão 
aquelle onde a umão é necessaria para triumphar do inimiga commum ; e se a acção do Brasil é 
incerta, é por não ter reconhecido a magistratura suprema do general Oribe, de quem, não abs- 
tante requer o Sr. Paulino o exercicio do poder politico na Republica do Uruguay. 

Esse desconhecimento não deixa arbilrio ao governo argentino, compromettido em uma guerra 
dentro desse Estado, para guardar silencio sobre qualquer successo, capaz de influir no exito da 
campanha. A autoridade de ambos os governos está perleitamente deslindada entre si. O argentino 
respeita sem restricção as immunidades do governo oriental, e a sua perfeita independencia. A guerra 
sómente tem formado esses laços communs. Se o Sr. Oribe não é para e Brasil senão um simples 
general; se não tem reconhecido até agora outro belligerante legitimo senão o governo argentino, 
porque se lhe'negaria direito para reclamar contra uma incursão do estrangeiro no territorio que 
defende ? - 

Além disso, q Sr. Paulino depois de declarar em sua nota de $ de Marco que o governo imperial 
tinha feito tudo quanto podia fazer para socegar a fronteira, accrescenta: « que é de esperar que o Sr. 
general Oribe e o governo argentino por sua parte contribuirad para que desappareção as antigas primor- 
diaes causas de semelhantes acontecimentos (aggressões como as de Jacuhy).» Invoca-se desta maneira 
a influencia do governo argentino para restabelecer na Banda Oriental a ordem de cousas pretendida 
pelo Brasil; e nega-se-lhe a faculdade de queixar-se dos actos que mais a perlurbão ! E uma anomalia 
inexplicavel: é onde está a verdadeira confusão que o Sr. Paulino nota em outra parte. 

Não se enganou o abaixo assignado quando sustentou, que o governo de S. M. não recusou discutir 
com a legação argentina sobre quanto sc referia ao Estado do Uruguay. A correspondencia diplomatiça 
desde 4843, é um testemunho indestructivel. Numerosas são as questões controvertidas entre o 
abaixo assignado e o gabinete imperial, porém escassissimas por fortuna as exclusivas à Confederação 
Argentina, Todas as mais tocão directamente á Republica do Uruguay e à guerra nesse territorio. 
A citação da nota de 41 de Abril de 1846 do Sr. Limpo de Abreu; das de 17 de Dezembro do mesmo 
anno, e 12 de Abril de 1847, do Sr. barão de Cayrú, mostra, quande muito, um recurso tentado: 
por alguns ministros, para desviar a competencia do ministro argentino no que diz respeito á Republica 
do Uruguay. Porém essa tentativa, repellida constantemente pela legação argentina, foi abandonada 
ulteriormente pelo ministerio, inclusive o do Sr. Paulino, que continuou a entender-se com o 
abaixo assignado, até sobre as primeiras entradas do barão de Jacuhy, na Banda Oriental coma 
contrabandista. | 

No primeiro destes casos o Sr. Paulino admittio do abaixo assignado as suas representações contra 
essas correrias clandestinas: recebeu o suinmario que evidenciava a extracção furliva de propriedades 
daquelle Estado, da mesma maneira que seus antecessores entabolárão diversas questões ante a 
legação argentina sobre successos na Banda Oriental, e suslentárão a polemica. É só depois de, 
reguerida a condemnação ge subdilos brasileiros, associados aos inimigos do Rio da Prata, refugiados 
no Rio Grande, e quando para contê-los correu o sangue de Orienlaes e Argentinos, resuscita 
a duvida sobre os direitos do belligerante offendido , e se illude com ella o julgamento de ym crime 
ruidosp e a vindicação de todas as leis ultrajadas | : 

Foi reputado sufficiente e valido o direito do governo argentino para uma alliança de guerra com o 
de S. M. I. em 1843, em defensa da Banda Oriental, e para estipular a entrada nella de tropas 
imperiaes; e sera insufficiente e nullo para reclamar do Brasil conira um ataque a essa republica > 
` Como, e porque caducou essa faculdade do governo argentino, subsistindo as mesmas razões e 
os «zc3mos fins da guerra? Era isto o que ao Sr, ministro cumpria provar, antes de repellir a 
reclamação do gove?nq argentino. € 
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Por outra parte, se por um capricho da fortuna tivessem os brasileiros aggressores assegurado O 
seu plano, quem responderia à Confederação pelos azares suscitados ao exercito argentino por um 
novo inimigo? Para remir o gabinele imperial da responsabilidade exigível não bastaria uma simples 
desapprovação do attentado: a sua resolução de castiga-lo seria a unica garantia acceitavel para 
a nação prejudicada. É o que os Estados-Unidos acabão de praticar com a Hespanha, depois da expe- 
dição piratica sobre a ilha de Cuba, submettendo aos tribunaes da União o general Lopez e seus 
companheiros de aventuras, entre os quaes muitos havião occupado cargos importantes da Republica 
Norte-Americana. 

Que o governo imperial, como disse o Sr. Paulino, nunca admittio a legação argentina como 
representante dos interesses do general Oribe, é uma proposição desligada da questão actual. O abaixo 
assignado não tem sollicitado tão pouco essa categoria, e tão sómente a de sustentar a causa commum 
ao seu paiz e à Republica do Uruguay, a cuja frente se acha o presidente general Oribe. Estes inte- 
resses são os que tem representado, e os que tem discutido com 0 abaixo ussignado o governo imperial, 
não sobre um ou outro negocio de menor importancia, como equivocadamente indica o Sr. ministro, 
senão sobre os mais graves, desde as antigas irrupções à Banda Oriental, de Silva, Silveira, Figueiró 
e de outros cabecilhas armados no Rio Grande do Sul, até as ultimas combinações contra aquelle 
estado em o presente anno. 

Para remover o Sr. ministro essa prova irresistivel de haver admillido a competencia da legação 
argentina, allega que então considerando o Sr. Oribe como general das forças argentinas, desde que com 
ellas invadio a republica do Uruguay e as commanda, não podia deixar de accettar a discussão. 

Porém se esse mando não tem mudado, se estão todavia às suas ordens essas mesmas tropas ; 
se enlao como agora o governo argentino o reconhecia como presidente da republica; se então como 
agora o governo imperial o desconhece nessa alla investidura; que metamorphose se tem operado ? 
em que época começa? que novo caracter lem assumido esse general, que o ministerio cala, e que 
serve para juslificar a alteração substancial de suas relações com a legação argentina no que diz res- 
peito ao Estado Oriental? 

Porém consinla o Sr. minislro que o abaixo assignado restabeleça uma verdade historica , ligada ao 
destino actual e fuluro da Banda Oriental. O general Oribe não entrou naquelle estado só com tropas 
argentinas; vinhão às suas ordens os emigrados civis e mililares que, ficis à sua bandeira, o linhão 
acompanhado à terra estrangeira: segulão-o antigos generaes do Uruguay, os quaes, reorganigando 
as forças nacionaes, apenas pisárão em seu paiz, commandão desde então o exercito daquella 
republica, a defendem sem outra sujeição que a do seu primeiro magistrado, e não combatem senão 
pelas leis e pela independencia da sua patria. 

Depois das declarações feitas pelo Sr. Guido (prosegue o Sr. Paulino), de que o general Oribe é alliado 
da Confederação, e portanto, de que não é general e subordinado, não reconhecendo o governo imperial 
aquella alliança (que nunca lhe foi explicada), não fica por isso inhibido de entender-se com o general Oribe. 

As declarações não erão necessarias desde que o governo da Confederação corfiou suas forças 
para perseguir os inimigos do Rio da Prata, não a um simples general argentino ou oriental, mas 
ao presidente do eslado do Uruguay, como estiverão confiadas as da Republica Argentina na guerra 
da independencia ao dictador do Chili, e no Perú á presidencia daquella republica e ao libertador 
de Colombia. ° 

As forças, que concorrião então em defensa da independencia da America, combatião allia- 
das, sem necessidade de outro pacto escripto, nem outra estipulação, que a união de suas 
armas para a victoria. Assim combatem as tropas argentinas ao lado das orientaes, e nesta 
coalição de ambos os Estados jamais interveio condição alguma nociva ou attéhtoria nos direitos 
de nenhum delles. 

O Sr. Paulino transcreve textualmente da nota do abaixo assignado datada de 1% de Dezembro 
de 1847, as seguintes palavras: 

« Tão explicito quer o governo da Confederação que seja o seu representante junto de S. 
« M. I. sobre este ponto (o da alliança), que lhe manda assegurar que das prelendidas allianças 
e não existe ontra com o presidente general Oribe, senão a que de facto era indispensavel e 
« natural para combater a rebellião dos inimigos internos e a intervenção enropéa, e para de- 
« fender a independencia dos orientaes e dos argentinos, e que a guerra que sustentão “os go- 
« vernos do Rio da Prata só teve e tera esse unico e exclusivo fim, %em estar entretanto esta 
« combinação formulada nem definida em pacto algum escripto, nem em convenios verbaes. » 

Ainda em 16 de Junho ultimo, desenvolvendo o abaixo assignado a origem e o termo da 
marcha uniforme das duas republicas do Prata na actual guerra, concluio expondo fo Sr. 
Paulino a respeito da alliança o seguinte: 

« O exercilo argentino e a nação urugaaya vião um mesmo inimigo na autoridade oppressora 

de Montevidéo; aquelle considerando-a como autora da guerra, a que a Confederação foi, a seu 

pezar, forçada; e o povo oriental, não vendo nella senão o aborto de um motim militar, e 

um instrumento cego da politica estrangeira; commum veio a ser desde Iggo jo interesse do 

triumpho: e por uma consequencia, inseparavel da unidade de fim, os governos do Prata che- 
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« garão à allianca mais intima, sem necessidade de outro pacto que o instincto da sua propria 


« defeza. » 

A vista de ambas as declarações, poderia esperar-se que o Sr. ministro dissesse que essa al- 
liança nunca lhe foi explicada? Se S. Ex. conhece algum meio mais positivo, mais efficaz entre 
governos civilisados para dar-se conta de sua politica, que não seja o de uma explicação veraz, 
qual a que o abaixo assignado acaba de copiar, a legação argentina não o alcança. 

S. Ex. aparta a vista dessas authenticas declarações, o vai esquadrinhar em a nota da legação, 
‘com data de 15 de Julho de 4842, alguma cousa que invocar contra a existencia da allianea 
naquella época; porém de que aproveitaria ao Sr. Paulino que essa alliança não tivesse então 
existido, se é que tal anachronismo fossé por um momento acceitavel? Ficavão acaso inhabilita- 
das as republicas do Prata para estreitar suas relações militares? 

O abaixo assignado respondeu em 15 de Julho de 1842 a uma interpellação precisa do governo 
imperial. Perguntou-se-lhe com que vistas enviava a Confederação um exercito à Banda Oriental : 
contrahio-se por conseguinte a responder sobre esse ponto unicamente. Não se lhe perguntou 
pela alliança, que já então existia de facto; não entre o seu governo e o general Oribe, mas 
entre aquelle e o presidente da Republica Oriental, cujo caracter politico não caducou ante o governo 
argentino pelos preceitos do motim e da traição interiores, nem pela violencia estrangeira. 

E dado que essa alliança tivesse existido naquella época (continua o Sr. Paulino), teria desapparecido 
com as causas que a produzirão, e com o fim que teria tido em vista. Teria desapparecido com 
o desapparecimento de Rivera da scena politica, com as batalhas do Árroio-Grande e da Índia Morta, e 
com a impossibilidade em que esta hoje de reerguer a sua influencia na Banda Oriental. Teria desap- 
parecido com o repudio e proscripção de Rivera pelo governo de Montevidéo e pelos mesmos que o 
apoiavão. 

« E se essa allianca, concebida depois, teve por fim resistir à intervenção européa, como insinuou 
« depois o Sr. Guido em sua nota de 18 de Dezembro de 1847, não póde ser ella invocada, havendo 
« desapparecido essa causa. A intervenção ingleza se retirou completamente pelo tratado Southern ; 
« a franceza parece que está a desapparecer com a nova negociação do almirante Le Prédour. 

« Que alliança é essa portanto em que se funda o Sr. Guido, e qual é o seu fim e alcance? » 

Não se póde ler sem assombro e pezar o fragmento que precede , vendo o gabinete do Brasil 
repetir os cansados sophismas da imprensa hoslil aos governos do Prata, e acolher uma argumen- 
lação perfidamênte empregada por seus inimigos, para calumniar essa alliança simplesmente bellica , 
e, o que é mais notavel, disputar-lh'a com idealidades no momento em que o ministerio brasileiro 
vê senão o termo proximo da contenda. 

A Confederação Argentina não emprehendeu a guerra contra a individualidade de Fructuoso Rivera. 
Para reduzi-la a tão mesquinhas proporções seria necessario haver abdicado a dignidade e o bom 
senso que nunca faltou ao governo argentino. Era forçoso nomear a Rivera porque tinha declarado 
a guerra à Confederação Argentina; porque seu nome era o symbolo da anarchia, a sua influen- 
cla uma ameaça permanente aos estados vizinhos; e porque assaltou o poder, degradando-o e à 
mercê e em proveito do estrangeiro, que bloqueava os portos daquella republica, 

As duvidas do Sr. Paylino respondo bem claramente o proprio paragrapho da nota da legação, 
datada de 15 de Julho 4842, transcripto por S. Ex., quando declarou ao governo imperial: 
« que o argentino não tomou as armas por espirito de conquista, nem por nenhum desses principios 
« ignobeis, capazes de pôr em ambiguidade sua lealdade e sua fama; que foi forçado a defender-se 
« da oggressão de um vizinho anarchico; que à declaração de Rivera respondeu, pondo em pé as 
a forças nacionaes”, para destruir suas nefandas machinações no territorio argentino para desbaratar 
« a sua alliança com os inimigos da Confederação, e para extinguir o germen de discordia perpetua, inseparavel 
« da sua existencia politica. » 

Os inimigos da Confederação, esses elementos de discordia perpetua, não desapparecêrão da Banda 
Oriental pela derrota de Rivera nas batalhas apontadas pelo Sr. Panlino. O repudio e a proscripção de 
Rivera por seus proprios co-religionarios, longe de provar a cessação dos motivos da guerra, accusa 
antes o fanatismo da sua facção, que, esquecida de hasê-lo ajudado e impellido a toda a qualidade 
de altentados, e de havê-lo elevado até ás regiões do genio, o arroja de seu seio, quando, 
desacrêditado pelos :evezes das suas campanhas, o reputa um estorvo para novas e mais acerbas 
combinações contra as duis republicas. E estas nações abandonarião a contenda porque se derrotou 
a Rivera! nee 
= Ao Sr. ministro tocaria provar, que a expulsão de Rivera do Estado Oriental annullou o seu bando : 
que 2 intervenção estrangeira cessou com aquella: que os acastellados em Montevidéo sob guarnição 
estrangeira capitulárão: que a cooperação actual da França, para sustentar aquella praça, era um 
sonho: em uma palavra, que nesse territorio já não ha inimigos em armas contra a Confederação. 

Mas, se em vez de ser lala realidade da situação nessa republica, o chamado governo em Montevideo, 
en hostilidade permanente contra ambos os estados, apenas a tem suspendido por um armisticio 
temporario; se enyia, como acaba de enviar, uma nova missão a Paris para frustrar, se lbe fosse 
possivel, os efleitos da convenção, pendente ainda do juizo da assembléa nacional de França e da 
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ratificação do presidente da republica; se se trabalha para volver à scena esse mesmo Rivera, julgado 
pelo gabinete do Brasil como motivo bastante para a entrada de tropas argentinas no Estado Oriental; 
se a esquadra e as tropas francezas existem no Prata; se os cabos principaes da emigração permanecem 
no Rio Grande, promplos a cooperar, como tem feito, em qualquer ataque contra os estados limitro- 
phes; se a imprensa de Montevidéo não cessa de alicar a discordia; se tudo isto é sabido do ministerio 
do Brasil; quereria o Sr. Paulino que por estar Rivera no Rio de Janeiro se désse por concluida a 
guerra? E pergunta-se ainda em que se funda a alliança, o qual o seu objecto e alcance ! 


Não disputeu jamais a legação ao ministerio do Brasil o direito de examinar e discutir o titulo, 
em virtude do qual exigiria o governo argentino uma pa por attentados semelhantes aos do barão 
de Jacuhy na Banda Oriental. Porém a sufficiencia do titulo foi reconhecida pelo governo imperial no 
facto de haver discutido com esta legação sobre differentes successos de immediata transcendencia 
para o Estado do Uuruguay: o titulo é a communidade de perigos das republicas alliadas; o 
titulo é o direito da guerra. Tal ha sido a base da reclamação, sem que o governo argentino 
haja pretendido, nem queira menoscabar nunca a menor das immunidades da potestade suprema 
do Estado Oriental. 

Onde esta a obscuridade de que se queixa o Sr. ministro? Que deseja o governo imperial que se 
lhe diga depois de tão genuinas explicações? Limitada como estã a allianca só a este circulo 
« podera prejudicar » (pergunta por seu turno o abaixo assignado) a independencia do Uruguay e as 
obriguções que o Brasil deriva da convenção preliminar de paz de 1828? 

Grande prova haveria dado o gabinete brasileiro de lealdade ao texto e ao espirito desse tratado : 
grande prova do interesse pela independencia oriental, se alguma parte do escrupulo, lido em 
decifrar uma allianca inoffensiva á Republica do Uruguay, se houvesse empregado em investigar a 
alliança das potencias interventoras com uma facção anli-americana. 


Se o governo imperial, em vez de presenciar tranquillo a devastação dos campos da Banda 
Oriental, o incendio das suas costas por esquadras da Europa, a invasão de seus rios interiores, 
o predominio da coalição estrangeira no territorio do Uruguay, houvesse pedido a esta a exhibi- 
cao do seu titulo para intervir, e a tivesse interpellado pela natureza e extensão dessa alliança ; 
ali teria descoberto es verdadeiros riscos da independencia oriental, cujo sacrificio 8c haveria con- 
sumimado, se por ventura os governos do Prata não houvessem interposto um heroico denodo para 
salva-la; porém, quando o zelo do governo imperial é tão severo para com a alliança de cttados 
conterraneos, e tão condescendente e confiado para com a intervenção européa naquelle rio, é 
imp ossivel deixar de altribui-lo, ou à illusão mais deploravel, ou à vontade mais antipathica. 


O ministerio do Brasil tinha dito, em 26 de Junho de 1845, ao chamado ministro de relações 
exteriores do governo de Montevideo, o que copia littcralmente o Sr. Paulino: «e Que como o 
« simples facto de cahir a praça cm poder dos siliadores não destruiria, despido de ontras cit- 
« cumstancias, a independencia do Estado Oriental, é claro que o governo imperial, ainda na pre- 
« sença deste facto, que aliás Jamentaria, não podia julzar-se aulorisado a intervir » ; porém 
agora em sua ultima communicação commenta o Sr. Paulino a declaração precedente, avisando 
« que não póde ser hoje invocada, e não liga a politica futura do governo imperial em cir- 
« cumslancias diversas, » o 

Teria parecido demasiada susceptibilidade suspeitar, sequer do governo imperial, uma retrac- 
tação lao palmar, como a que acaba de ler-se. O abaixo assignado esMaria no seu direito 
pedindo ao Sr. ministro uma explicação mais calegorica; porem, revelando-se sufficientemente o 
pensamento do gabinete do Brasil, esta seguro de que o seu governo o comfprehenderá. 


Explicada, pelo abaixo assignado, a posição actual da Confederação Rs para com o 
Estado do Uruguay. definidas a natureza e unico proposito da alliança bellica das duas repu- 
blicas e as causas da sua continuação, e postas em evidencia as vistas desinteressadas do governo 
argentino, não sómente pelo seu constante proceder, ccmo pelas convenções ultimamente cele- 
bradas com a Inglaterra e com a França; e deslindado o direito, mediante o qual o governo ar- 
gentino pedio ao de Sua Magestade o castigo do barão de Jacuby, passa já o abaixo assignado 
a occupar-se da sua invasão à Republica do Uruguay. a 

« Os actos praticados pelo barão de Jacuhy (diz o Sr. Paulino) se verificárão em lugar distante 
« do theatro da guerra, e não prejudicárão as suas operações. A forçã do barão de Jacuby foi 
« repellida pela que se achava guarnecendo a fronteira do outro lado do Quaraim, aonde se 
« achava antes, independentemente da ultima entrada do mesmo barão. Esses actos não são novos; 
« não tem alcançe politico; nascem das causas apontadas pelo abaixo assignado, em suf nota 
« de 8 de Março proximo passado. » 

Perdée o Sr. ministro que o abaixo assignado não possa admittir como exacta nenhama destas 
indicações. : 

Por theatro de guerra entende-se todo aquelle espaço em que o belligerante póde manobrar, quem 
que póde ser acommeltido por seus inimigos. Assim, entra sob esta denominação, não só o terreno 
em que acampa o exercito sitiador de Montevideo, mas tambem o que se estentle até a fronteira 
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db Brasil, em que se tem dado acções de guerra, e onde se aquartelão fortes destacamentos, um dos 
quaes sahio ao encontro do barão de Jacuhy. 

Em reforço das tropas de observação sobre a fronteira se desprendeu do corpo principal, primeira- 
mente, a columna ao mando do general Gomes. O ex-presidente general Andréa recebeu avisos 
directos deste movimento, annunciou-o à provincia do Rio Grande, e o communicou ao seu governo. 
Depois o general D. Ignacio Oribe foi obrigado tambem a approximar-se à fronteira, como consta das 
parlicipações militares. 

A proclamação n. 4 de Francisco Pedro de Abreu descobre todo o seu projecto. Chama às armas aos 
brasileiros, aos Orientaes emigrados, e aos inimigos dos governos do Prata: appellida selvagens 
invasores ao Estado limitrophe, aos que sustentão a sua independencia, e este humilhante epitheto 
se dirige ao exercito argentino. O abaixo assignado citou, em sua nota de 16 de Junho, a opinião 
do general Andréa sobre essa provocação insolente. 

A differença entre esse alardo hostil e as tres primeiras entradas do barão, a que o abaixo assignado 
alludio em sua communicação de 13 de Fevereiro, exclue toda a comparação entre estes factos. 
Naquellas penetrava Jacuhy no Estado vizinho com o disfarce de um contrabandista , fugia das guardas, 
e se refugiava em silencio com o fructo de suas correrias. E esta a attitude do aggressor depois da sua 
proclamação , e depois que se armou publicamente, seduzindo officiaes , engajando soldados, tomando 
a seu serviço os chamados chefes orientaes, e encabeçando uma numerosa vandalagem para penetrar 
na Banda Oriental? 

A participação do coronel Lamas, datada de 9 de Janeiro, aqui junta sob n. 2, narrando o encontro 
com o barão no Catalão Grande, dá idéa da nova irrupção. O general Andréa a chamou attentado em 
sua ordem datada de 23 de Fevereiro; e a circular n. 3 do Sr. Pimenta Bueno, com data de 22 de 
Marco, a denuncia como contraria à lei, offensiva dos verdadeiros interesses do Brasil, e opposta 
aos deveres de subditos briosos e leacs. 

O Sr. Pimenta, induzido finalmente pela consciencia do justo, aggrega: « Não póde deixar de ser 
reputado, e castigado como grave altentado, o facto de reunirem-se ilegalmente homens, e 
invadirem o estado limilrophe por sua autoridade privada e interesses pessoaes, que acobertão com 
declamações politicas, postergando scus sagrados deveres de obediencia 4s leis fundamentaes do 
estado, e comprometendo não só a dignidade nacional, como especialmente o nome e honra desta 
brigsa provincia. » 

O agente diplomatico do Brasil em Montevidéo apoia essa mesma declaração com os termos inequi- 
vocos de acto illegal, violento, anarchico e contrario ao direito das gentes, o que praticou Jacuhy. Que 
paridade haveria entre um agitador publico, apresentado por altas autoridades do Brasil á indignação 
do seu paiz, e o contrabandista de que falla o summario? Deixara de ver o Sr. ministro uma vasta 
distancia entre o contrabandista, sujeito a repressões policiaes, e o desenfreamento barbaro de um 
numeroso bando com espirito de cega vingança, entre a extracção de alguns rebanhos do Estado 
vizinho, e uma conjuração contra nações amigas do Brasil? O Sr. Paulino fica assim informado 
da razão por que a legação tem adoptado differente recurso em um e outro caso. 


Segundo a participatão citada no n.º 4, e as de n.º 4 e 5, esquadrões de Buenos- Ayres reforçavão 
a columna do coronel Kamas, e alguns dos officiaes e soldados argentinos perecêrão no empenho de 
rechaçar os bandos capitameados por Jacuhy, não so na incursão do mez de Janeiro, como em acções 
successivas até a de 12 de Abril. Precisar-se-ha outra cousa, para esclarecar o direito do governo 
argentino a pedir ua reparação classica da potestade do territorio que servio de quartel-general a 
invasão ? | 

O governo imperial escuda-se contra esse direito, pretextando que a questão sobre o procedimento 
do barão de Jacuhy estã pendente com o general Oribe; porém envia ao mesmo tempo à. legação 
argentina nesta córle o ultimatum dirigido pelo do Brasil em Montevidéo, com data de 8 de Julho 
ultimo, ao Ex.”º Sr. presidente Oribe, em que redondamente nega que haja agzravo feito pelo 
governo do Brasil, nem motivo para exigir satisfação alguma. 


Fica portanto consagrado em principio, pelo gabinete imperial, a impunidade completa do barão 
de Jacuby, e a mais inesperada denegação de justiça aos governos do Rio da Prata; e introduzida 
uma goutrina nova no direito internacional, pelo qual um governo deva preferir fazer sua a culpa 
de um subdito que dicta e executa a guerra, usurpando todos os direitos de soberania e magestade, 
antes do que reivindica-los, submettendo o delicto ao julgamento inexoravel da lei. 


Essa maneira de julgar as violencias directas ou indirectas dos subditos de uma potencia contra 
outra, estabeleceria, como meio unico de segurança, o retorsio facti; as represalias serião a sua 
consequencia inevitavel, e aos preceitos da justiça haveria que substituir a magistratura da força bruta. 


Porém a causa contra o coronel do Imperio Francisco Pedro de Abreu estã julgada, não pelos 
gowrnos do Prala, senão por altos funccionarios do Brasil. Seus accusadores forão os delegados 
Es Os complices do aggressor sło conhecidos. As testemunhas estão no Rio Grande e nas 

epublicas do dia O réo esta confesso por sua proclamação já citada, e sua ratificação estampada 
na diatribe n.° Y; na qual, diante do gabinete que o protege, diante do gabinete que allega ter 
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desapprovado sua conducta, se ostenta contumaz, e injuria sob sua firma, com novos e mais infamés 
insultos, a nação que atacou à frente de quadrilhas piraticas. 

Patente o crime do barão de Jacuhy, flagrante a violação do territorio oriental, enorme a lesão 
causada, e denegada pelo governo de $, M. o Imperador do Brasil a justiça ás republicas alliadas, o 
abaixo assignado cumpre as ordens supremas, reiteradas ultimamente em termos precisos e peremp- 
torios, pelo Exm. Sr. governador e capitão-general de Buenos-Ayres D. Juan Manoel de Rosas, 
encarregado das relações exteriores, para que peça seus passaportes , como pede para si, sua familia e 
comitiva, e para declarar que S. Ex. não póde permittir, que a legação argentina continue entretanto 
amigaveis relações da parte da Confederação com um governo que tao gratuita e deslealmente a tem 
offendido ; que tem apresentado a rara anomalia de tolerar que seus subditos do Rio Grande, unidos 
com os selvagens unitarios, hostilisassem e estivessem em iniqua guerra contra os governos do Prata, 
emquanto'que blasonava estar em paz com elles; que ha reaggravado enormemente estas offensas, 
negando ao da Confederação a satisfação e reparações que tinha plena razão e direito a esperar. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 


Tuomaz Guivo. 
on 
N. 5. 


Nota do governo imperial a legação argentina. 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 30 de Setembro de 1850. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do imperio, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de remetter ao Sr. D. Thomaz Guido, egviado 
eXtraordinario e ministro plenipotenciario da Confederação Argentina, o passaporte que pede em sua 
nota de 23 do corrente mez de Setembro , entregue ao abaixo assignado no dia 25. 

Satisfazendo assim ao pedido do Sr. Guido já annunciado em sua nota de 46 de Junho proximo 
passado, o abaixo assignado, no interesse da causa da verdade e da justiça, julga do seu dever 
acompanhar essa remessa de breves observações sobre alguns pontos da nota do Sr. Guido. 

Reconhece o Sr. Guido que o abaixo assignado collocou a questão em um terreno completamente 
novo, estranho às ordens expressas que lhe forão dadas por seu governo, e conclue pedindo o seu 
passaporte. l 

E este, em verdade, um meio exlraordinario de evitar e cortar a discussão de questões as mais 


importantes, e cuja elucidação é da maior transcendencia para a paz, twgnquillidade e futuro do 
Rio da Prata. J 


e 
Se a materia que o abaixo assignado chamou 4 discussão, se a face debaixo da qual encarou a 


questão é nova, se as ordens que tem o Sr. Guido não a comprehendem, como fepelle elle a solução 
que aquella discussão poderia encaminhar, por ordens que a não tiverão, nem podião ter em vista? 

Sera isso porque a legação argentina é fiel, até à sua retirada, ao systema que itfvariavelmente tem 
seguido, de sempre exigir, sem nunca fazer a menor concessão, de nunca admittir senão aquillo que 
pela primeira vez exigio, e isto pela fórma e maneira por que exigio ? z 

Mas o campo a que o abaixo assignado chamou a discussão não é novo, tem sido muitas vezes 
percorrido. Nenhuma das questões que suscita é nova. 

A legação argentina tem seguido o systema de procurar resolver cada uma das questões pendentes 
entre o Brasil e o governo argentino, ainda mesmo de menor momento, separadamente, e sempre 
pela maneira que pretende impôr. Tem procurado resolvê-las sem remontar ás suas causas e origem, 
sem convir em destrui-las, ou modifica-las, afim de estabelecer garantias de paz e tranquillidade para 
o futuro. ° 

O governo imperial, pelo contrario, desejando liquidar por uma vez todag essas questões, evilar 
o seu reapparecimento, tornar effectiva a convenção preliminar de paz de 37 de Agosto de 1828, 
e a independencia da Republica Oriental do Uruguay, que ella estabeleceu, tem entendido e entende, 
e o abaixo assignado muitas vezes o fez ver ao Sr. Guido, que convinha considerar o assumpto em 
grande, pôr de parte queslões velhas e já esgotadas, e que nenhuma influencia poderião exercer para 
o futuro, se francamente examinadas as suas causas, e as difficuldades da posição actual, fossem 
ellas removidas por um accordo franco, sincero e leal, que contivesso todas as condições necesgarias 


para firmar de uma vez a tranquillidade no Rio da Prata, e portanto na provincia do Rio Grande 
do Sul. 
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A legação argentina nunca se prestou a isso. Exigio sempre que cada uma das muitas queixas que 
o governo argentino tem levantado contra o Brasil fôsse separadamente resolvida pela unica maneira 
que o governo argentino formulava. 

E não contente com isso tem tomado a si as questões do Brasil com o general Oribe. 


Das informações que o abaixo assignado exigio e recebeu do presidente do Rio Grande do Sul se 
mostra: | 

Que na fronteira do Chuhy e S. Miguel existem 36 estancias possuidas por brasileiros, com 342 
leguas quadradas, segundo as informações. | 

Destas estancias 33, com 297 leguas quadradas, 421,000 cabeças de gado vaccum, 16,950 cavallos, 
e 49 escravos, estão embargadas por ordem du general Oribe. . 

Que na fronteira do Quaraim existem 161 estancias possuidas por brasileiros, com 381 leguas 
quadradas. 

Destas estancias 53, com 141 leguas quadradas, e 136,000 cabeças de gado vaccum, eslao embar- 
gadas por ordem do general Oribe, e 39, com 84,000 cabeças de gado vaccum, abandonadas por 
seus donos, fugidos em consequencia do perseguições. 

Que ao Sul do Arapehy, existem 77 estancias possuidas por brasileiros, com 227 leguas 
quadradas. 

Destas estancias 6, com 44 leguas e 37,000 cabeças de gado vaccum, estão embargadas por ordem 
do general Oribe, e 40, com 111 leguas, e 136,000 cabeças de gado vaccum, abandonadas. 


Nas fronteiras do Jaguarão e Bagé estão embargadas 9 estancias e abandonadas 8. As informações 
não contém o numero do gado. | 

Em 1843 prohibio o general Oribe todo o trabalho do campo, e obrigou todos os homens da cam- 
panha oriental a reunirem-se ao exercito do seu mando, ou a retirarem-se para as povoações guarne- 
cidas por suas tropas; e quando em 1847 Lamas e outros ofliciaes chamárão os brasileiros para que 
de novo fossem povoar as suas eslancias, achárão-nas completamente destruidas, e os seus gados 
alçados como estão hoje. | 

Em summa, o general Oribe invadio o seu paiz com um exercito argentino de mais de 12 mil 
homens, e ha 7 annos esse exercito se sustenta com gados das estancias brasileiras, com cujos cavallos 
se remonta, cajos gados come, vendendo os couros, sem indemnisação alguma, sendo estas violen- 
cias acompanhadas da existencia de enormissimos tributos. 

Grande quantidade de brasileiros, assim espoliados, achão-se refugiados na provincia do Rio Grande 
do Sul, reduzidos à desesperação e à miseria. 

Dahi provierão as incursões do barão de Jacuby. 

Pela ultima, e pela ultima sómente, pedirão o governo argentino e o general Oribe satisfação 
solemne , isto é, exigirão que o governo imperial, que, por considerações que não tem sido aprecia- 
das, não tem coberto com a sua ob ot bg brasileiros, os perseguisse e lançasse nas 
prisões, perseguindo am casa aquelles que nella tinhão vindo buscar refugio contra a perseguição 
estrangeira, e isto sem ao menos ter obtido, em compensação, algum lenitivo aos seus males, 


O governo imperial nee approvou o procedimento do barão de Jacuhy, e dos brasileiros que o 
acompanhárião, a quem não competia rehaver por suas mãos as propriedades de que haviao sido esbu- 
Jhados. Expedio ordefis para que fossem dispersos e desarmados. Mas nenhuma consideração ha que o 
leve a fazer uma monteria contra homens, que tantos esbulhos e violencias tem soffrido, principal- 
mente quando os dutores desses esbulhos e violencias nunca se quizerão prestar a um arranjo que os 
faça desapparecer para o futuro. E por isso dizia o abaixo assignado ao Sr. Guido, em saa nota de 8 
de Março do corrente anno: 

« Procedimentos semelhantes ao do barão de Jacuhy, sómente podem ser evitados por medidas 
tomadas simultaneamente pelo Sr. general Oribe e pelo governo imperial. 


e Pelo Sr. general Oribe, attendendo as reclamações que tem sido feitas, e fazendo cessar os 
vexames e violencias que tem soffrido os brasileiros na Banda Oriental, ou pelo menos permittindo 
que se retirem com seus gados, dispondo de outras propriedades. Destruida assim a causa, cessa- 
rião os efeitos. » 

A estas tão justas, tão moderadas, e tão razoaveis proposições, respondeu o general Oribe, 
em 42 de Junho proximo passado, ao encarregado de negocios do Brasil em Montevidéo, que 
nenhuma observação tomaria em consideração sobre este assumpto, emquanto elle e o Sr. governador 
de Buenos-Ayres não obtivessem as satisfações que havião exigido. A’ sua nota replicou o dito 
encarregado de negocios com outra, de cuja resposta não tem ainda o abaixo assignado conhecimento, 
se é que ja foi dada. : 

No entretanto tinha-se o governo argentino mettido de permeio, e tomado a sia questão. 
Não -sra elle que tinha dado as ordens que são origem de tantas complicações e vexames, não era elle 
a quem (porque regonhece o general Oribe como presidente da republica do Uruguay) compelia revo- 
gar ou modificar aquellas ordens, e comtudo é elle quem se apresenta cm frente do Brasil à 
exigir salisfações, sem querer, e mesmo sem poder (visto reconhecer o general Qribe como presidente 
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da Republica Oriental) fazer concessão alguma, e entrar em um accordo justo e razoavel. E apresen- 
ta-se fundando-se em um direito de alliança. | 

O governo imperial quer discutir esse titulo, avaliar o alcance que elle póde ter para o futuro 
sobre a independencia da Banda Oriental; demonstra que, ao menos pelo que é conhecido, 
não é o governo argenlino competente para intervir e tomar a si esta questão; e o Sr. Guido res- 
ponde pedindo os seus passaportes, porque este terreno é novo, alheio da natureza especial do seu 
pedido, e estranho às ordens expressas que lhe forão dadas!! O abaixo assignado conclue dahi 
que o Sr. Guido teve ordem para impôr, e não admiltir discussão. 

O Sr. Guido, referindo-se à sua nota de 13 de Fevereiro proximo passado, declara que recebeu 
documentos e não ordens do general Oribe. Pede nessa nota uma reparação solemne. Declara agora 

ue o fez em virtude de ordens do seu governo. = 

Mas o Sr. Guido não adverte que, attenta a data daquelles documentos, e sendo a sua nota de 
43 de Fevereiro, não é possivel que os factos de que tratão os ditos documentos chegassem ao conhe- 
cimento do governo de Buena gie a tempo de poder dar ordens para a sua legação exigir por elles, 
aqui, em 13 de Fevereiro, uma reparação solemne? A confrontação das datas e as distancias da 
fronteira no Quaraim ao Cerrito, do Cerrito a Buenos-Ayres, de Buenos-Ayres ao Rio de Janeiro, 
destroem a asserção do Sr. Guido. 

Dirá o Sr. Guido que escreveu a sua nota de 13 de Fevereiro em virtude de ordens geraes anteriores 
do seu governo. Isto prova ainda mais a confusão e consolidação da autoridade do general Oribe 
e do Sr. governador de Buenos-Ayres, de que o abaixo assignado fallou em sua nota de 4 do corrente; 
e em todo o caso fica liquido que a reparação solemne, de que trata a nota de 43 de Fevereiro, 
não foi, ao principio, pedida jpor ordem especial do governo de Buenos-Ayres, baseada sobre o 
conhecimento dos factos em que ella se funda. 

O abaixo assignado não repetirá o que disse na saa nota anterior, relativamente á allegada 
alliança entre o general Oribe e o Sr. governador de Buenos-Ayres. As noções que della dá o 
Sr. Guido não a tirão do embryão em que a tem apresentado, e do qual tanto conviera que 
sahisse. E é por isso que quanto mais quer o Sr. Guido explicar essa allianca, mas se enreda. 

Diz agora que é uma alliança occasional, inevitavel, necessaria e circumscripta unica e exclu- 
sivamente à guerra das republicas do Prala contra um inimigo commam. e 

o Brasil inimigo commum? Nunca foi havido e declarado tal. Se não é ivifhigo commum, 
se a alliança procede contra o inimigo commum, se o Brasil tem sido neutro nas questões do Rio 
da Prata, como se quer applicar a uma das muitas emergencias que tem sido frequentes nas 
fronteiras, que não lem caracter politico, que o governo imperial fez cessar, direitos que póde 
dar uma allianca feita contra um inimigo commum ? 

« Os governos do Rio da Prata, accrescenta o Sr. Guido, isto é, o general -Oribe e o go- 
« verno argentino, marchão em erbita distincta, sem outro ponto de contacto senão aquelle em 
« que a união é necessaria para triumphar do inimigo commum.... » 

« A autoridade de ambos os governos está perfeitamente deslindada entec st. » 

Sendo assim, como póde o governo argentino levar a mal que o Brasil, que não era inimigo 
eommum, procurasse entender-se só com a autoridade do general Orike, distincta e deslindada 
da do governo argentino, cemo diz o Sr. Guido, sobre uma questão que é evidentemente alheia 
4 guerra existente entre o governo argentino, o general Oribe e o governo dé Montevideo, questão 
que desappareceria para não reapparecer mais, mediante alguma bea vontade e justas providen- 
cias da parte do general Oribe, a que corresponderião oulras da parte do foverno imperial 2 

O abaixo assignado disse em sua nota de 8 de Março proximo passado, referindo-se aos. factos 
praticados pelo barão de Jacuby: O governo imperial.... espera que mão se reproduzirad factos. 
semelhantes, principalmente, se, como é de esperar, o Sr. general Oribe e o governo angeslino, 

elo seu lado, contribuirem para que desappareção as antigas e primordiaes causas de seme- 
hantes acontecimentos. | 

Observa o Sr. Guido, que por esta maneira o abaixo assignado reconhece a influencia do go- 
verno argentino, para estabelecer na Banda Oriental a ordem de cousas pretendida pelo Brasil, 
E quem ha ahi que possa duvidar disso ? ° | 

Mas reconhecer que o Sr. governador de Buenos-Ayres tem uma extraordinaria influencia sobre 
o general Oribe, a quem deu um exercito argentino para invadir a republica do Uruguay, que 
ninguem mais do que elle poderia dispô-lo favoravelmente a um arranjo com o Brasil, será por 
ventura reconhecer os effeitos politicos da alliança que se invoca, e o direito do governo ar- 
gentino para tomar a si a questão de que se trata? 

Entende o Sr. Guido ter explicado a alliança em questão: com generalidades, que deixão toda 
a incerteza no futuro. Essa allianca é uma união necessaria para ltmumphar do inimigo commwum.. 
Mas conseguido esse triumpho qual é a sorte da Repubica Oriental do Uruguay? Como e quem 
ha de governa-la? Como e debaixo de que influencia hão de ser feitas as suas eleições: Não 
importa isso muito à independencia desse Estado e à tranquillidade de seus wisinhos? A con- 
venção de 27 de Agosto de 4828 não o reconheceu? Pois o governo argentigo e o general Oribe 


39 
` 


discutem esses pontos com um governo puropeu, o da França, a quem negão, como sẹ yê das 
notas do Sr. Guido ao abaixo assignado de 30 de Abril e 2 de Agosto proximos passados, o 
direito de gelar e manter a independencia da Republica Oriental, e não as quer esclarecer e 
delucidar com um governo americano, vizinho, € com q qual assignou a convenção preliminar 
de paz de 27 de Agosto de 1828, pela qual ambos se obrigárão a manter aquella indepen- 
doncia ! š 

É pessivel que nessa alliança entre o governo argentino e o general Oribe não fossem atten- 
didos e consultados esses pontos? Não é de crer: é nma imprevidencia impossivel; e se o forão, 
porque não se explica essa importantissima parte da alliança ? Recusar-se-ha ao Brasil o direito de a 
saber ? 

Mas o Sr. Guido cenrou essa discussão com o pedido de seu passaporte. 

Instste o Se. Guide em que 9 governo PR | discutio desde 1843 com: a legação argentina 
assumptos relativos ao general Oribe. Euaguanto foi simplesmente considerado como general ar- 
gentino, não podia ser de outro modo. E a condescendencia que algumas vezes teve o governo 
imperial (nutrindo ainda esperanças de poder arranjar honrosamente as suas questões com o 
governo argentino e o general Oribe) de receber alguns documentos, como, por exemplo, o 
summario de que o Sr. Guido falla, para inteirar-se delles, ou mandar “proceder a averigua- 
ções, póde infirmar as declarações positivas e solemnes a que allude o abaixo assignado em 
gua nota de & do corrente, e aulorisar exigencias internacionaes, da natureza da que fez ulti- 
mamente o Sr. Guido? | 

O exemplo da ilha de Cuba que cita o Sr. Guido não tem a menor applicação. Os casos 
são diversos, e as relações em que a tal respeito estão os Estados-Unidos com a Hespanha são 
diversissimas das que se dão entre o Brasil, a Confederação Argentina e o general Oribe. A 
expedição de Lopes tinha fim mui diverso do que teve a do barão de Jacuby. 

O governo imperial não perguntou em 1842 pela allianga, porque se ella então existia era mental, 
ou tão secreta, que não tinha sido aventada. 

O general Oribe invadio o territorio oriental como general argentino; e por certo que as notas do: 
Sr. Guido daquella época não dão a entender outra cousa. 

O abaixo assignado sabe perfeitamente, e não era preciso que o Sr. Guido lh'o dissesse, que 
a Confederação*Argentina não emprehendeu a guerra contra a individualidade de Fructuoso Rivera ,. 
mas sim contra o circulo e tendencias que representava. 

Tudo isto porém esta hoje desfeito; os sete annos decorridos de então até hoje; as calamidades 
e desgraças que por esse tempo tem pesado sobre a Banda Oriental, e especialmente sobre a praça de 
Montevidéo, tem mudado tudo. As circumstancias de hoje não são as de 1842; as influencias são: 
diversus, e parege que era tempo de, por meio de concessões justas, restaurar na Banda Oriental: 
a paz, a liberdade e a :tolerancia. 

O governo imperial nunca tove receio de que as potencias interventoras prejudicassem , em: seu: 
proveito, a independencia da Banda Oriental. Os factos tem justificado essa sua previsão. - 

Na Republica Oriental, sómente existem em armas, inimigos do general Oribe, os que estão encer-- 
rados na praça de Montesi. Como pretendo portanto o Sr. Guido considerar a fronteira-do Quaraim: 
como theatro da guerra? Tem as forças argentinas de manobrar ahi contra: o inimigo: encerrado 
na praca? Os destacimentos estabelecidos na fronteira ahi estão para a sua policia, não fazem parte 
do exercito sitiador, não o desfalcárão pura rebater o barão de Jacuhy. E. se forão mandadas em 
refurço tropas.de observação para a linha, [orão-o depois de dispersas as forças do barão de Jacuhy ;: 
e sem necessidade, porque as forças imperiaes já cstavão na fronteira para embaracar novas 

gressões. | 
A proclamação do barão.de Jacuhy, em que tanto insiste o: Sr.. Guido, nunca chegou officialmente 
(ou aulhenticamente) ao conhecimento do governo imperial. Não seria facto: de uma autoridade ,. 
porque o barão de Jacuhy não o é, nem oflicial do exercito ,. sendo apenas honorario, e o que nella 
xe diz não pôde ter a impociancia que o Sr, Guido lhe quer dar.. O que lhe poderia dar importancia e 
força , seria unicamente as violencias e vexames pralicgados contra os Brasileiros estabelecidos além do: 
Quaralm, que tem levantado um brado geral de indignação: na provincia de S.. Pedro do: Sul. As- 
palavras daquella proclamação não podem dar à incursão do: barão: de Jacuhy e dos que o acompa- 
nhárão outra côr, cargçter e fim,. doque aquelle que na realidade leve — rebaver os-seus gados de que’ 
tinhão sido esbulhados. — Não ha portanto entre essa incursão e as precedentes outra diferença senão 
aquelia , que o abaixo assignado deixou apentada em sua nota de 4 do corrento. 

As expressões do presidente da provincia de S.. Pedro do Sul, e do encarregado-de negocios do- 
Brasil em Montevidéo, a que allude o Sr.. Guido, não estão em contradicção com o procedimento do: 
governo imperial, nem este com ellas.. O governo imperial nunca considerou como merilorios os actos: 
do barão de Jacuhy. O que elle entende é que, nunca tendo podido conseguir que as suas reclamações: 
fossem attendidas, e declarando o general Oribe que não as toma em consideração , não podendo por 
isso melhorar a sefte dos subditos do Imperio que tem propriedades além do Quaraim , não deve servir 
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O abaixo assignado nao terminarå sem repellir a accusação de deslealdade que se contém no final 
da nota do Sr. Guido. Não é da parte do governo imperial que ella esta. Elle explicou sempre com 
franqueza, e com uma longanimidade sem exemplo todos os seus actos; mostrou-se sempre disposto 
a fazer concessões juslas e razoaveis, ura vez que fossem justamente compensadas; mostrou-se sempre 
disposto a um arranjo, que definitivamente cortasse todas as desagradaveis questões que lhe tem susci- 
tado o governo argentino, e puzesse um termo à guerra que tem devastado o Rio da Prata, e que ha 
de continuar a devasta-lo se não forem ouvidos os conselhos da moderação, da justiça e da tolerancia, 
e se não prevalecer o esquecimento do passado; reclamou muitas vezes contra as clamorosas e innu- 
meras violencias de que tem sido victimas subditos brasileiros, e que, se tivessem sido reparadas a 
tempo, não terião produzido os ultimos acontecimentos. 

A deslealdade está da parte de quem, accumulando sempre queixas sobre queixas, por infundados 
aggravos, nunca quiz admittir explicações francas e claras; está da parte de quem nunca fez concessão 
alguma , e nunca quiz ligar-se por um accordo que, dando uma solução às questões do Rio da Prata, 
assegurasse a paz, a tranquilidade dessas paragens e a independencia das nacionalidades que as 
occupão. 

O governo imperial, pelo contrario, tem sido, e é tão leal, que nunca davidara substituir discussões 
interminaveis e estereis por convenções solemnes que as evitem para o futuro, e que, regulando por 
uma maneira positiva e clara, todos os pontos que tem sido, e infelizmente ainda hão de ser causas 
de discordia entre as nacionalidades que occupão o sul da America Meridional, contribuão para firmar 
solidamente a sua independencia, e com ella a paz, a liberdade e a ordem. 

O abaixo assignado reitera ao Sr. Guido as expressões de sua perfeita estima e distincta consi- 


deração. 
PavuLixo Jost Soares DE Souza, 


Documentos e mappas referidos na precedente nota do governo imperial à legação argentina. 
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Officio do presidente da provincia do Rio Grande do Sul ao governo imperial. 


- N.º 36. — llim. e Exm. Sr. — Para que o governo imperial pudesse comprehender em toda a sua 
extensão a importancia dos prejuizos que os brasileiros estão soffrendo no Estado Oriental, exigi do 
commando das armas, em 4 de Junho proximo passado, que incumbisse aos diversos commandantes 
de brigadas que, mediante os mais exactos esclarecimentos, transmittissem uma relação de todas as 
estancias que os subditos do Imperio possuem no Estado Oriental, com decliração de seus nomes, 
e as demais que constão do mappa junto, Em cumprimento desta ordem, o qommandante da primeir a 
brigada já transmittio a relação que incluo. O lado exterior da fronteira do Chuhy e S. Miguel é aquelle 
em que os brasileiros menos possuem, principalmente em comparação da fronteira do Quaraim até o 
Arapehy. Entretanto, veja V. Ex. por esse lado a quanto montaa perda de escravos e de gado vaccum 
e cavallar, além da perda do valor das terras que se achão sequestradas ! Ha pois um capital brasileiro 
que se eleva a muitos milhares de contos, destruidos em grande desfalque da riqueza do Imperio e da 
protecção devida a seus subditos. É um exemplo sem exemplo, e tanto mais irritante „quanto injusto 
e violento. Irei levando às mãos de V. Ex. relações semelhantes, quanto 4s demais fronteiras, logo 
que ellas cheguem a meu poder; e então o governo imperial julgará com inteiro conhecimento do 
causa da sobrada razão e palpitante justiça com que os Rio-Grandenses clamão pela protecção do seu 


augusto monarcha. 
Deos guarde a V. Ex. Palacio do governo em Porto-Alegre, 13 de Agosto de 1850. 


Illm. e Exm. Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos negosios 
estrangeiros. 
@ 
Jost ANTONIO, PIMENTA BUENO. 
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Commando da 9.* brigada do exercito e fronteira do Chuhy e S. Miguel. 


Relação das estancias que os Brasileiros moradores neste isthmo possuem no Estado Oriental, e do prejuizo 


NOMES DOS FAZENDEIROS. 


EXTENSÃO DE LEGUAS QUADRADAS. 


Comm. Domingos Faustino Corrêa. 
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Idem............. ieee ea weed OO 
Justino Faustino Corréa........../98 3 
Ladislao Faustino Corrêa.... ...1 13 
Viuva D. Agueda Dias de Oliveira.| 97 
Justino Corréa........cccececeee | 18 
Jose Marcellino da Silveira.......] 10 
D. Victoria Terra.........ce...e. 99 
D. Anna Rpcha............ccec..] 7 
e 
D. Marianna Alves Nunes........] 9 
Viuva D. Maria Felicia da Silva..| 3 
João Carlos Brum...............] 19 
Evaristo Corrêa.................] 2 
Francisco Corrêa Mirapalheta.,...| 3 
Felisberto Pereira Nuues.... ...] 7 
e 
Viuva D. Francisca Ferreira Bica] 7 
Antonio Pereira d'Avilla..... ...]9 
Vasco Pereia d'Avilla..........| | 
João Corrêa Mirapalheta,........| 96 
Bernardo da Costa..........pee| 5 
Manoel Cardoso de Aguiar........] 3 
Martim Corrêa Mirapalheta....... 14 
Francisco Terra..... . .g..... 44 
Joaquim Francisco Terra........| 18 
Viuva D. Joaquina de Brum......| 9 
Serafim Faustino Corrêa..........| 18 
José Faustino Corrêa........... | 18 
Francisco Faustino Corrêa........| 18 
D. Aguedá Dias Corrêa..........| 49 
Jeremias Pereira Nunes.......... I, 
Manoel Silveira Borges..... ..-°] 1 
José Silveira Lima......... PA 1 
José Bernardes da Costa......... 9 
Sezefredo da Costa......  ....., 1 
Antonio Silveira de Azevedo...... 1 
Viuva D. Maria Silveira........] 5 
Lee pee ‘enema 
KOMMA. aee ore corvo. | 349 
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Idem ... .. Rio Negro...... o | 10.000] 500l Flôres...........1 2] 10.000 50C 
idem....... Ervalitos.....cc..|4 8.000] 40 [Campo Neutral...|..| 3.000 400 
idem....... Rio Negro........ 6 4.000] hotfildem.... .. 200 || 3] 4.000 50C ‘és 
Idem........ S. Luiz..........|9] 19,000] 1000]Curral de Arroios.||..{ 13.000] 1.006 ` 
Idem.., ....|Limar... ...... 71 7.000] 406]Curral Alto...... 4) 7.000] 40 
Idem........| Lourenceta.... ..|] 4 6.000] 40C! Arroio de El-Rei..|l .. 6.000 400 
Idem... ....| Paulo Paz.......|9 2.000] 2X | Provedores ......].. 2.000 200 
Idem........ Idem... REP cc. 8 9.060] LOM | Edem....... cce... 9.000] 1.000 
Idem........| Rincon do Pereira. 7 | 20.000] 1.000] Idem... ...... ..| 2] 20.000] 1.000) Tem mais 4 piceue 
em Paulo Paz. 
Esta ao cui- 
dado dos fi- | 
hos........ | India Morta......]/8 8.000] X| Arroio de El-Rei.. I.. |... .... [Está ao cuidado d 
dous filhos. 
As forças do 
general Ori- E 
DE uses E incon do Pereira. 6 | 20.000] 1.00U| Campo do Silvei Ale? 20, i 
ldem........ [Rincon da Maris- i Fogo stseira wigs a 
cala........ oo i5] 20.000] LOW] Edem......... eo || 27 20.000 900 
Idem........) Rincon de Samora.jjig| 90.0 | 1.00] Arroiode El-Rei.. l| 5| 20.000] 900 
Idem ........|]S. Luiz e Rincon 
da Mariscala.... [13] 100.006] 2.000 ||Ldem............1] 3} 100.000] 2.000 
Idem... ....| Entre Limar e Sa- 
boiaty.... a 1.000] WO JLiscons.......eccllo. 1.000 100 
Idem........| Santa Theresa..... 4 1.500) 10 [Campo Neutral....|.. 1.500 100 
Idem. . ....lIdem............ 6 2.000] IWllIdem............ | 2] 2.000 100 
Idem........ Idem. ccccoesccse 5) 30.000) 6001 Idem............ 51 20.000 400 
Idem .......|Chuhy........... 6} 1.500] 10: [Campo do Brum..| 6| 1.500) IX: 
Idem....... |Olhos d'Agua.....5| 9.000] IO|Idem........ e... 1] 2.000 10) 
Idem.... .. Chuhy........2.-.161 6.000] QU ldem... acne 41 6.000 200 
SR RMIT ELIT TID — | meme —— ons | (cf | re 


que tem tido. 


Quartel do commando da priveira brigada do exercito e fronteira do Rio Grande , 4 de Agosto de 1850. — José Fernandes dos Santos Pereira , brigadeiro. 
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Officto do presidente da provincia do Rio Grande ao governo imperial. 


“ 


N.º 38. = Ill,mº e Ex.™° Sr. — Em additamento ao meu officio n.º 13 do corrente, levo as mãos de 
V. Ex. as duas relações de estancias, que os subditos brasileiros possuem na parte correspondente å 
fronteira do Jaguarão e ao norte do Rio Negro, fronteira de Bagé. 

Deos guarde a V. Ex. Palacio do governo em Porto-Alegre, 22 de Agosto de 1850. 

Hl,=º e Ex.™ Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos negocios estran- 
geiros. — José Antonio Pimenta Bueno. . 


Relação das estancias que os Brasileiros possuem no Estado Oriental 
na parte correspondente a esta fronteira do Jaguarão. 


$ 
z EXTENSÃO | 8E ESTÃO 
= NOMES. | LUGARES EM QUE SÃO SITUADAS. DB SEQUESTRADAS OU EM 
— 
= LEGUAS. [PODER DE SEUS DONOS. 
CEE E E a E E era tm) 
1 Francisco José Gonçalves da Silva. . . Barra de Jaguarão ` 3 . Em poder do dono. 
9 Manoel Cardoso de Brum. . . . ... Costa de Jaguarão 2 t Idem 
3 Vasco Teixeira. +... . 1. 1 ee Idem 6 Idem 
4 João Teixeira. . 2. ...c. cc. ldem 2 Idem 
5 Floriano Porciuncula. . .... 4. . Idem 3 € Jdem 
6 Antonio Ricardo Maya. ...... - Idem 11/2 Idem 
7 Camillo Diogo. . 2. . 2. 1 + © so Idem: 1 1/2 Idem e 
8 Florencio Corrêa. . . . . 2 - ee Idem 6 « Idem 
9 José Corrêa Mirapalheta, . . . . . . Idem 6 Idem 
10 Sebastião Alves. . . 2. 1 2 2 ee Arroio das Canhas: 3 Idem 
ll José Siveira de Azevedo. . .... » Costa de Jaguarão 3 Idem 
12 Serafim Dias de Oliveira. . . ... . Idem l ldem 
13 Dona Bibiana. . . 2... 2 1 we Idem 3 Idem 
14 Bonifacio José Nunes. . . . . 1. « - Serra dos Rios 4 Idem 
15 Feliciano Antunes, . . . cc... Costa de Jaguarão 3 Idem 
16 José Francisco. . ....c.c... Idem 3 Idem 
17 Salvador Menezes. . . . 1... - Idem 3 Idem 
18 José da Cruz Menezes. . >... Idem 3 Idem 
19 José Menezes. +... 2. 2 + ee cs Idem 1 1/2 Idem 
90 Francisco de Freitas. . . ..... Idem 3 Idem 
91 Herdeiros do finado Hilario. . . . .. Idem Chico ge. Idem 
o N Anna Corrêa. . . sue sa wee ldem Grande 6 Idem 
“e 99 Antonio de Sousa Netto. . . . ... Idem 30º Idem 
“94 José Ferreira. . . . . 2. 1. + © oe Asseguá 0 Idem 
95 João Antonio Magalhães. . ..... Costa de Rio Negro 12 Idem 
o 9 Luiz Mendes de Arrudas. ...... Asseguã 6 6. Idem 
97 João Jacinthd de Mendonça. . . . . . Costa de Rio Negro i 9 Idem 
B Jose Luiz Martins. Ge GD ae ee de Idem 9 Idem 
99 Manoel José. o. 2. cc... Sapathaz 2 e Idem 
SU Joaquim das Pedras. ....... Conventos 1 1/2 Idem 
91 José Silveira da Barra. . . .... . Idem 9 Idem 
. 92 Manoel José Tarveo. . . 1. 6 ee a Sagar 1 1/2 e Idem 
33 José Jacintho. +. . . a. 2. 6 © © ow em 11 Idem 
34 Franciseo Mendes Borges. . . . . - Idem 1 1/2 Idem 
35 Ignacio Nobre. . . . l 1. es we ew ee Idem 2 Idem 
36 anoel Mendes Borges. . . ..... Chuhy 4 Idem 
37 Viuva Anna Capona. ....... Idem 9 Idem 
98 José Lucas. . e 1 circo... Canhada dos burros 1 1/2 Idem 
99 José Joaquim Currupio. . . ... . Chuhy 1 1/2 Idem 
40 Manoel Victoria. . . . 2. 2. 6 «© « « Idem 1 1/2 Idem 
4l Viuva Anna Pereira Victoria. . . . . Idem 1 17 Idem e 
42 Dorothea Vieira. . . . 2... 2.4 Idem 1 1/2 Idem 
43 Luiz Manoel. . . . 1... 2 ee _ Idem | p 1/2 Idem 
44 Viuva Jacintha Vieira. . . . cc... Rincão do Rei Idem 
45 Viuva Jacincta Vieira. . . . .... f Chuhy 6. Idem 
46 José Ignacio de Medeiros. . . .... Idem 11 Idem 
4 Maria Vieira viuva... .. .. Idem i 112 en : 
48 iuva Senhorinha Maciel. . . . + - > em a 
49 Viuva Anna Ferreira. . . .... + Ilhas de Sapatas 2 Deshabitada 
50 José de Souza. . . . cc... cs. Serra do Rio 3 Em poder do dono 
51 Agapito de Oliveira. . 2. 2. 6 sasa Idem r Idem 
52 Laurianno Cardoso. . . . cc... Idem a re 
53 Joaquim dos Santos. . . «© + cc. Chuhy 1 1/2 l m ° 
54 Joaquim Gomes. . e.. ses. Idem 6 dem 4 
55 Raphael Nobre. . . - - © © © «© + Arroio Malo 1 1/2 Idem 
56 Viuva Maria Raymunda. . ... - - Idem 1 q Idem 
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*NONES. 


Manoel Tereira. 


Viuva Isabel Gonçalves di do Espirito Santo. 


Herdeiros do fallecido Andre Galego. 


Lisbio Vieira. ... . 
Pedro de Barros. .. . 
João Ignacio. . 


Felisberto dos Santos Silveira. . 
Herdeiros do fallecido Hypolito Passos. 


Viuva Maria Borges. 
Viuva Isabel de 
João Amaro. . . .. 
Antonio de Freitas. . . 
Luciano Teixeira. i 

Joaquim Ferreira Porto. 
Diogo Felix Feijó. . 


e o è o o 


Viuva Eulina Marcia Goncalves. 
Manoel Rodrigues Barbosa. 
Viuva Eulina Marcia Golcalves. 
Herdeiros do fallecido José Vergara. 


Joao da Silva Tavares. . 
Manoel 
Serafim de Avila. . . . 
José Luiz Vaz. . 
José da Silva Fagundes. 
João Vieira. . . «© » œ 
Amador da Silva. . . 
Manoel Machado. . . . 
Firmiano Faial. 


Herdeiros do fallecido Souza. Ê 


Bernardino Gomes. ° . 
Francisco Lucas. . . 
João Lucas.” . . .. 
Vicente Lucas. +. . - à 
Themaz Vieira . 


Araujo da Trindade. 


Antonio Goncalves de Medeiros. 


Manoel Silveira. . . . 
Antonio Rodrigues. . 

Lui? d'Avila. ... . 
José Antaria. . +... 
Joño Vergara. . .. .» 
Joaquim Telles. . . . 
José de Carvalho. . . 


Miguel Machado. . . | 


Manoel Amaro da Silveira. 
Manoel Pereira das Neves. 


Viuva Josefa d' Avila. 
Faustino de Brum. . . 
João Dias de Oliveira. 
David Fernandes. . 
Luiz Cardoso, » +. à 
Miguel Machado. 


Joaquim Francis 


Goncal ves 


Joaquim ancião Maciel. 


_ Ladry Faustino Corrêa. 


Ignacio Rodrigues Nicola 

rancisco Ferra. . ; 
Antonio Fernandes. . . 
David Fernandes. . . . 
Manoel @ardoso Brum. . 
João Cardoso Brum. . . 
Marcos José de Leivas. . 
Vičoriano Nascente . . 
Manoel da Luz... . 
José Faustino Corréa ‘ 
João Ribas. . . $ 
Manoel Machado : 
Januario Escoto. R 
Ismael Dias.. . A 
Estacio da Luz . a 
Manoel Teixeira. å 


Faustino Dias de Oliveira. 
Bonifacio Dias de Oliveira. 


Victoria Faustina Gorrêa. 
Viuva Cecilia Corrêa. . 
Marcellino Pergira. . . 
Antonio Pereira d’ Avila. 
Manoel Marcellino. . . 
Antonio José. . . . à 
José Teixeira Canhas . . 
José Custodio de Oliveira 
Antonio de Souza . . . 
João Moreira. . . é 
Antonio Nunes . . ; 
Alberto Luiz de Souza é 
Bento Cardoso . . .. 
Prudencm Medina * . . 
Lauriar de Freitas. . . 
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villa da Silveira. 
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LUGARES EM QUE SÃO SITUABAS. 


Sarandy 
Idem 
Arroio Nalo 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
aap aes 


Idem 
Idem 


Canhada de Santos 


A an pamento 
RE id 


Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


Idem i 


Guacenamby 
F laires morto 


Idem 
Pedra de Ferro 
Serro das Cuntas 
Sarandy 
Hervalitos 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


Hervalitos Grande 


Leoncho 
Hervalitos 


Eatre Parao e Olimar 


Costa de Olimar e Saboiaty 


Curraes 


Custa de Suboiaty e Godei 
Olimar , Chico e Salto 


Arroio de Olimar Chico 


Coxilha Grande, Pontas de Olimar 
Arroio das Pavas 
Entre o arroio Cordavez e Paulo Paz 
Arroio Lichiguana 
Idem 


Arroio dos Molhos 


Pontas do arroio de Godei 


Rio Negro 
em 


Baile de Igua 


Arroio de Tupambaé 


Coxilha Grande 
Idem 
Idem 


Gosta ps ae Negro 


Parto Paz 
Idem 


Paulo Paz e Lixiguana 


Entre sae art e Cordavez 


Cordavez 


Pontas de Gy 
Serro de Monção 
Arroio de Gesca 


Santa Luzia Chica 


Em-Talla 
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SE ESTÃO 


SEQUESTRADAS OU EM 
PODER DE SEUS DONOS. 


Em poder do dono 
Pe qdem 


Idem 
Deshabitada 
Em poder dg dono 
Idem 


Deshabitada . 


Em poder do dono 
ldem 


Idem 
Idem 
as 
Embarga 
Em poder rae dono 
Idem 
Embargada 
Id 


em 
Em poder do dono 
Idem 


Deshabitada 


Ah 


EXTENSÃO SE ESTÃO 
LUGARES EM QUE SÃO SITUADAS. DE SEQUESTRADAS OU EM 
LEGUAS. |PODER DE SEUS BONOS. 
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José Pereira da Rosa. . ee ee ae Idem 2 Em poder do dono 
Viuva Felicia Rosa. . . ; Santa Luzia Chica 8 Idem 

Viuva anna Silveira. . j Mansibilhaga l idem 

José Baptista. o r Idem l Nāo habitada 
Francisco Caetano. . è Gesca 2 Em poder do dono 
Francisco Alvares. $ Idem 2 idem 
Francisco dos Santos. F Castro 31 Idem 
Domingos Gonçalves . . Idem 4 Não habitada 
Manoel Calixtro. . . . E Idem 2 Idem 
Manoel Caldoso. . . é Maciel 6 Em poder do dono 
Viuva Maria Amara da Silveira. ê No Arroio Gesca e Gy 30 Não habitada 


Quartel do commando da fronteira de Jaguarão , na mesma villa, 9 de Agosto de 1850. Manoel Pereira Vargas, coronel 
commandante da fronteira. 


Relação dos Brasileiros que possuem estancias no departamento dos Serros-Brancos 
pertencentes à villa de Taquarembó no Estado Oriental, cujo departamento fica 
ao norte do Rio Negro e divide por esta provincia pela fronteira de Bagé. 


João Corrêa e Dom. Corrêa. 20 leguas mais | Manoel Bica. . . . . . 6 leguas mais | Reginaldo da Cunha. ,«. 5 idem j 
ou menos. ou menos. | Joaquim Manoel Rengo. . 3 idem 
Carlos Silveira : - 9 idem Pedro Rodrigues de Borba. 4 idem. Está | Francisco Lopes. k - 3 idem 
Americo Barbosa . . . . 5 idem embargada. | Ignacio Sapateiro. . . 5 idem 
D. Julianna Nunes. . . . 3 idem Antonio Lemes. . . - 3 idem João José Goulart. . . . 3 idem 
Joaquim de Mattos. . * . 4 idem Joaquim Ferreira Leite. . 2 idem. Esta | José de Mello. . . . . 2 idem 
Manoel Cardoso. . . . « 4 idem embargada. | Antonio de Mello. . . . idem 
Serafim Rolhano. . . . Sidem Balthazar Dias. . . . . 4 idem Luciano de Vargas. , . . 6 idem 
Constantino dos Santos. . 3 idem Manoel Luiz. .. . . 3 idem Candido Moreira . . . 2 idem 
João Estacio. . . . . . 3 idem Francisco de Farias. . . 8 idem Silvano Alves. , 4 idem 
Manoel Lopes. . . . z . 3 idem Aurelio Pimentel. . . . 3 idem Francisco Alves. . > « 4 idem 
Candido Marquez. . . . 3 idem João da Horta Correa, . 3 idem Jeronymo Silveira. . . . 3 idem 
D. Maria Borges. . . . 3 idem Felisberto Madruga . . . 3 idem Antonio Machado, 3 idem 
Antonio de Mattos. . . . 4 idem Thomaz Dutra . . * 3 idem José Soares Lfal. . . . 3 idem 
Salvador Camargo. . . . 5 idem Joaquim Manoel Teixeira. 4 idem Bernardino Gomes. . . . 4 idem 
D. Anna Dias. . 3 idem João Pedro... . . . 3 idem Francisco Artôênio, . . . 3 idem 
Joaquim Pereira Fagundes. 6 idem. Estão | José Fernandes. . . . . 3 idem Vicente Dias. . . . . . Sidem 
embarg. Ignacio Rodrigues. . 4 idem Felix Machado. . . . . 3 idem 
D. Rita dos Santos. . . . idem José Antonio de Oliveira, 3 idem Ignacio Ferreira Leite. . 2 idem 
José Soares. . . . . . 2 idem Ricardo Borges. . . - 3 idem José Alves. . - - 2idem 
ja Batalha. . . . . 4 idem Manoel Jose Rodrigues. - 2 idem Manoel José Cavalheiro. . 2 idem 
oel Rodrigues. . . . 3 idem Domingos Borges. . . . 3 idem Modesto Chapeo. . er: 2 idem 
D. Marianna. . . e. 3 idem João Antunes. . . . . . 3 idem Daniel Alves. . 2 idem 
D. Maria Fagundes. - . . 2 idem Desiderio Antunes. . . . 4 idem Francisco de Paula Barros. 2 idem 
Mauricio Rodrigues . . . 2 idem Manoel Pinto Barreto . ° 4 idem D. Perpetua dos SantosNug | 
D. Comba Corrêa. . . . 3 idem. Está | FlorishelloCosta. . . . . 3 idem nes. . cc. +. 3 idem 
embargada. | Verissimo da Rosa. - » 3 idem Herdeiros do finado João f 
D. Dorothéa de Medeiros. . 3 idem Gregorio Motta. , . . . 4 idem , Antonio Martins. . . . 18 idem 
D. Anna Manoel. . . . . 3 idem Vicente Fialho. . . . 6 idem. Está 
Izidoro Romeiro. . . 3 idem embargada. 
José Domingues de Castro. 3 idem Felicissimo de Amarante. . 6 idem Quartel do commendo da quinta brigada e 
Zefirino Fagundes. . . . 3 idem Manoel Machado Carduso. 5 idem fronteira de Ba 1 de Agosto de 1850, 
Francisco Ferreira. . . . 4 idem Francisco Barbosa. . . . 2 idem Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto, ço. 
Antonio Bica. . . . . . 6 idem José Padilha. . . .. 3 idem ronel commandante. é 
P . 
ef 
e 
e 
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O presidente da provincia do Rio Grande ao ministro dos negocios estrangeiros. 


N. h2 — Illm. e Ex.=º Sr, — Em continuação de meus officios n. 36 e 38, de 13 e 22 do mez passado, 
levo às mãos de V. Ex. as inclusas relações das estancias que pertencem a subditos brasileiros, tanto ao 
Sul do Qaraim, como ao sul do Arapehy. Não são menos de 240, pela maior parte usurpadas a seus pro- 
prietarios. Talvez não haja nos tempos da civilisação moderna exemplo de um tratamento igual, ou tao 
violento e barbaro, para com subditos de um paiz neutro, como o que as forças do general Oribe tem 
posto em pratica contra os brasileiros. A’ vista destes esclarecimentos V. Ex." reconhecera a suprema 
rasão com que os Rio-Grandenses clamão pela protecção de seu governo. 

Deos guarde a V. Ex.* Palacio do governo cm Porto Alegre, 2 de Setembro de 1850. — 1ll.mº e Ex.™ 


Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. — José Antonio 
Pimenta Bueno. 


O commandante das armas do Rio Grande do Sul ao presidente da mesma provincia. 


N. 3514. — Ill.™° e Ex.™ Sr. — Em cumprimento do que se acha determinado por V. Ex." no seu officio 
n. 238 de 4 de Julho ultimo, passo as respeitaveis mãos de V. Ex.* a importante relação dos brasileiros 
que possuem estancias ao sul do Quaraim, e ao norte da Coxilha de Haedo, que acabo de receber do 
coronel commandante das fronteiras de Quaraim e Missões, cujo trabalho deixou de ir referendado por 
esquecimento delle , filho talvez da pressa que teve em remetter-me. 

Deos guarde a V. Ex." Quartel general do commando interino das armas em Porto Alegre, 21 de Agosto 


de 1850, — Ill,=º e Ex.™ Sr. conselheiro José Antonio Pimenta Bueno, presidente desta provincia. — 
João Frederico Caldwel, brigadeiro. 


lação nominal dos Brasileiros que têm suas fazendas, tanto de propriedades como arrendadas 


® 
ao norte de Arapehy Grande e ao sul de Quaraim, na qual se mostra o estado actual de cada 
uma das ditas fazendas. 


LN A O O E CE A SE 


EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA PAZEY- 
DEIRO OCCUPA E SEUS LIMITES, 
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NOMES. 


POR QUEM OCUPADAS. OBSERVAÇÕES. 


FALENDEIRO 


GidOS QUE CADA 
POSSUIA EM 4843. 


| GRADUAÇÕES, 


Cidadão | Manoel José de Carva- 


q 

Vinte "e duas leguas e tres quartos d 

. x ` e REZES. 
lho, e seus herdeiros. p 


Pelo capataz posto) Dentro desta propriedade se conservou 


campo de sua propriedade, que se dividem 
no N. pelo Quaraime Jucutuá ; ao S. pelu 
Tagumbu e pela Coxilha de Santa Rosa, 
a L. pelas pontas de Jucutú ¢ Patitas, e a 
O. pelo rio Uruguay. 


” João Jose de Carvalho. 


SERES E TA 

Proprietario por herança materna no 
campo acima. 

OPS DEU CO O CR O r a E 

» |Serino Jgsé de Carvalho.| Quatro leguas de campo de sua proprie- 

l dade , que se dividem ao N. com campos 

de Araujg; ao S. com Jucutua-mirim ; a 

L ucutuá-Grande; e a O. coma Co- 

34 Santa Rosa e campos de D. Maria 

es. 


. pelo 


» [Joð de Araujue Silva.| Quatro feguas de campo de sua proprie- 
dade, que se dividem ao N. pelo Quaraim; 
ao S. pela Coxilha da Santa Rosa; a L. 
com campos de Serino Carvalho; e a O. 
om campos de Manoel José de Carvalho, 
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x 


por ordem do pro-|por mais de um anno uma força de mais 

prietario. e 1,000 homens ao mando do coronel Ber- 
nardino Vaz; a qual força, para seu con- 
sumo e desperdicios , desfalchrão para mais 
de 4,000 rezes, e apenas indemnisão ao 
proprietario do valor de 600 novilhos; e 
desde 1845 a 1850 tem-se conservado pe- 
quenas forças do exercito invasor , tanta 
volantes como destacadas, destruindo, con- 
sumindo e conduzindo interesses da mesma, 
sem que dèm alguma satisfação ao proprie- 
tario , c este pagando enormes tributos sem 
desfructar cousa alguma. 


30,000 


A E A I SETI 


“UU | Abandonada, 


J,0u0 |Idem, e embargada 
por ordem do coro- 
nel Lamas. 


TS 
Este embargo foi feito pela supposição 
de que este campo pertencia a Hyppolito 
Gyrio Cardoso , e nesta convicção persiste 
Lamas, para assim não entregar esta pro- 
riedade a seu dono, apezar deste lhe ter 
eito mostrar documentos vencidos do tem- 
po em que esta ia esteve arren- 
dada ao dito Ilyppolito , cedendo Lamas a 
um seu patricio este terreno e o desfructo 
dos gados, e ignora-se o direito que o refe- 
rido Lamas tenha para isto. 


Dentro desta propriedade está povoado 
Antonio Albano, dizendo ser dono, c de- 
baixo da protecção de Lamas; e combinado 
com o intruso acima, formão uma sociedade 
usurpadora de ambos os terrenos ¢ mais 
interesses : não sei em que darão semelhan- 
tes absurdos, 

M 


S,UUU | Abandonada pelo pro- 
prietario. 


5 |Cidadao | Adão José de Carvalho. 


Oito leguas de sua propriedade, que são 
limitadas ao N. pelo Jucutuã-mirim; ao S. 
com campos de Manoel José de Carvalho; 
a L. pelo Jucutuá-Grande; e ao O. com 
campus de D. Muria Gucdes. 


3,000 | Arrendada a Agosti- 


nho Miller. 


Este arrendamento esta vencido ; O ar- 
rendatario chama o proprictario para es- 
tregar-lhe a fazenda, com a condiçi» 
expressa deste lhe abonar os prejuizo 
feitos naquelle estabelecimento petas força: 


Z| = EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA FAZEN- | É É E | l 
= E 5 [as 


ao mando do barão de Jacuby ; e o proprie- 
tario receia ir ventilar seu direito naque:!- 
Estado , por ccnhecer a decidida protecçõ: 
que o arrendatario tem de 


6 as D. Maria Gueucs. Oito leguas ac sua propricaade, que sef 8,000 | Por capataz e aami- 
dividem ao N. pelos campos de Araujo; nistrador posto por 
ao S. pelo Tacumbu ; a L. com campos de ordem da proprieta- 
Adao de Carvalho, e ao O. pelo mesmo ria. 

Facumbú, 
ed 


Ca O ni ui 
Arrendada ao bario] O proprietario, desgostoso do nao trata- | 

de Jacuhy, e embar-|mento que successivamente estava rece- 
pa por ordem de|bendo de Lamas e seus agentes, chegande | 

amas. a tanto excesso, que tendo o mesmo tirad. 

licença para fazer uma tropa de 600 bois. 

pagando os direitos no momento de pór a 

mesma em marcha, e com os mais docu- 

mentos do estylo, não obstante tudo isto. 

foi embargada unicamente por se haver 

desviado da estrada que lhe era destinada. 

v seu capataz e peões presos, sendo o ca- 

pataz o filho do proprietario Gaspar Ji 

Ortiz. Ao fim de oito dias Lamas guiz 

entregar 0 gado; e como o proprietar 

não quizesse receber, Lamas mandou cu- 

rear. Eis a razão porque arrendou esti 

fazenda ao barão; e depois de arrendada 

e embargada, já Lamas mandou levantar 


della 3,0UU rezes, 

Nao aye continuafna admunistração do 
seus beds por não querer-se sujeitar aus 
continuados massacres que safircu , e por 
isso retirou-se, espera um porvir. 


Dezoito leguas de sua propriedade, que | 16 OVU 
se dividem ao N. pelo Arroio Tacumbáú ; 
ao S, pelo Nhaquiran ,e Coxilho de Gua- 
rioju; a L, pelo mesmo Tacumbu ; e a O. 
pelo Rio Uruguay. 


O e Oe 
4 |Coronel, Oliverio José Oruz. 


8 Abandonada desde © 
anyo de 1843. 


Asggregado em campos da propriedade | 1,500 


Major. |Oliverto José Ortiz , fi- a 
estu pai o coronel Oliverio José Ortiz. 


lho, 


idem. 


8uU | Idem em 1848. 


9 ICidadão | Gaspar José Ortiz. Idem. 


EE O a 

S,U0U |Acha-se embargada) Esta propriedade esta embargada pur 
or ordem do coro-|ter constado a Laballef ter o proprietario 

nel Laballef. em sociedade os mencionados interesses : 
com o tenente-coronel Reis, dissidente da- | 
quelle Estado, como é verdade que ess | 

¢ jsociedade existe; e ao depois de embar- 
zada, Leballef nrometteu ceder a mei- 
ção ao proprictario ienente Clare; e indo 
este afim de receber a dita meação , the foi 
respondido pelo mesmo Laballef que ni» 
o podia mais fazer, porque já tinha dado 
Conta ao governo ; e nestas circumstancias. 
este Brasileiro , quando pôde, passou 6 
rezes para o Brasil, e Lamas mandou fa- 
zerfduas tropas, que ambas fizerão o mi- 
mero de mais de 3, (WU) rezes , em prejuizo 
teste e de todo o visindario , porque ¢ lei 
delles não dar refugio a ninguem, pelo que 
v sofrimento é geral. 


E aa EE 

Cinco leguas de propridade, divididas ao 
N. por campo de Antonio Jacintho de Oli- 
veira ; ao S. pelo Jucutuá, e pelos campos 
dos Carvalhos ; a L. pelos campos de Libe- 
rato Jacques; e a O. pelo mesmo Jucutua, 
e por campos de Agostinho GyarĘae. 


aE) RANE PL EE TE 
JU | Tenente| Claro Alvares de Castro 


e” 
e 


See SS Tare 
11 |Sargento| Antonio José Pacheco.| Aggregado do dito tencute Claro. i; toi expulso do terreno) Ainda tem o direito à sua marca, coms 
or ordem do ditolprejuizo de lhe não ter sido permittib 
aballef. marcar a producção do mesmo gado n 
decurso de tres annos. 
en | ee | eee | eee 
Eca Cidadão | Antonio Jacintho d'Oli-| Seis leguas de campo de sua prapricdade} 9,000 | Abandonaduemo anno! Este proprietario diz de viva voz que 
veira. ` | que fazem limites ao N. pelo Guaró-Gran- de 1849. abandonou sua fazlada por não ter mais 
de ao S. com campos do tenente Claro dinheiro para pagar os pesados impostos. | 
Alves de Castro; a L. com campos de e licença, patentes, e mais direitos estipula- , 
Liberato Jacques; e a O. com campos de dos pelo governo actual, e acha-se reduzida „` 
Agostinho Guarxe. e festa familia a uma extrema mendicidade. 
13 a João Rodrigues. Aggregado de Antonio Jacintho dej 1,500 | Idem. idem. A 
Oliveira. 
am | won SS G ` 
14 | Tenente | Laurentino Rodrigues dej Idem. 1,000 |Edem. Idem. 
Oliveira. EN o EEE | j 
15 [Cidadào | José Luiz da costa Fa-| Ex-arrendatario de parte da campo. 4,000 | Pelo dito Farias. Contra a vontade do proprietario, e é prv- 
“| rias Antonio Jacintho de Oliveira. tegido por Lamas. 
10 a Liberato Rodrigues Jac-| Duas leguas e meia de campo de sua) 6,000 | Por capataz posto por] Iamordv-se scus prejuizos. A 


ordem do proprieta- 


ques. ; 
rio. 


sropriedade, qne se dividem ao N. pelo 
Dunks ao S. pelos campos do tenente 
Claro Alves; a L. pelos campos de D. 
Francisca d’Ormond; e a O. pelos campos 


de Antonio Jacintho de Oliveira. 


a 
[<= 
2. 
= ROMBES. 
= 
ww 
i |Cidadão | D. Francisca d'Ormond, 
e seus filhos. é 
> >”? Antonio Machado. 

4 ” Jodo Manuel de Souza 
y is Jeremias Antonio de Bi- 
tancourt. 

1 93 Vicente Gumes. 
= enue | qe eee 
i ” Jovo Baptista d' Aquino. 
e 
9 
2 ” Jeremias Nunes. 

Tu eee ——————————— TO 
É ” Finado sargento José 
Ramos. 

=] já Constantino José Dias. 

?» 

0 » {José Teseira Brasil. 

él » "| Manvel da Rosa. 

No IED = - a 

ae ss Liberato Teixeira. 

9 a Marcus de Souza. 

— ® 

SIN l : 

$5 Nasario Juse de Souza. 

E De) z : - f 

a 9 D. Ignacia Ferreira Ser- 
pa, e seus filhos. 

Er ES 

ee 99 Jose Leuo. 

NE PER ee = - = 

ss Zeterino Dias. 

Prag EES | 

a ” Viuva do finado Luiz 
Ignacio, e scus filhos. 

® 

359 ee ee 

Erica s, Ant. Corrêa de Camargo. 

bein ENR a ene - - 

Ei ” Joao Dias Ferreira. 
e 

mem) 

Ji 


Te] ÇA. 
Alteres Jvaguim Dias PERRI 
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EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA FAZBN- 
DEIRO OCCUPA E SEUS LIMITES. 


Duas leguas e meia de sua propriedade, 
que se dividem ao N. pelo Quaro; ao S. 
pela Coxilha de Santa Rosa; a L. pelo 
campo de Vicente Guines; e a O. pelo 
campo de Liberato Jacques. 


Herdeiro no campo acima por quinhdo 
paterno. 


Duas leguas de campu em emphyteosis. 


Cinco leguas de campo em emphyteosis. 


Quatro leguas de sua propriedade, que 
se dividem ao N. pelo Quaró; ao N. pela 
Coxilha de Santa Kosa ; a L. com campos 
de João Manvel de Souza; e a Q. com 
campos de D. Francisca d Ormond. 


Uccupa o mesmo campo que Jeremias 
Antonio de Bitancourtoccupou em emphy- 
teusis, que é conjuncto ao acampamento 
do corouel Lamas, em Quaro. 


Occupava duas leguas de campo em 
emphyteosis ao S. de Sarandy. 


Tambem occupa duas leguas de campo 
em emphyteosis ao S. de Sarandy. 


Uccupa tres leguas de campo em em- 
phy tqgsts nas pontas de Sarandy, av S. 


idem. 
2 


Idem. 

Arrendatario de duas leguas de campo 
de propricdade de Joao Clavelim, nas 
pontas de Sarandy, ao N. deste. 


Occupa duas legnas de campu em 
emphyteosis ao S. de Sarandy, e ao N. 
da Coxilha de Santa Rosa. 


Occupa cinco leguas em emphyteosis 
entre Nhaquiran e Mandiju, fandos ao 
Uruguay. 


Serupa uu pedaço de campo sem dono 
nas potas de Mandijú. 


Qccupa quatro leguas de campo de 
emphyteusis entre Guavijú e arroio de 
Tigre. 


Aggregado da dita viuva. 


Tresieguas de campo de sua propriedade, 
limitadas ao N. pelo arroio de Tigres ao S. 
pelo Guavijú ;a L. por campos do alferes 

Joaquim Dias; e a O. pelo rio Uruguay. 


Tres leguas de propriedade, divididas 
ao N. pela Coxilha de Mandiju e campos 
do cgronel Oliverio ; ao 5. pelo Caviju: 
a L. pela mesma Coxilha e pontas de 
Guayijus ea O. pelos campos de Joao 
Dias Ferreira. 


ignoura- 
se. 


POR QUEM OCCTPADAS. 


Idem. 


Embargadaasua parte 
por ordem do coro- 
nel D. Diogo Lamas. 


Abandonada desde 
1843. 


idem, 


Idem, e embargada 
pelas ordens do coro- 
nel D. Diogo Lamas. 


Entregou em socie- 
dade ao alferes Frei- 
jo. 


Abandonada, 


Pelo estado, desde a 
presidencia do ge- 
neral Rivera. 


Abandonada. 


Por Vicente Peretra, 
e estå embargada 
por ordem dv coro- 
nel Lamas. 


Abandonada c tambem 
embargada. 


idem 


Pelo arrendatario. 


Por capataz posto por 
ordem do arrendata- 
ro. 


Por capataz posto pela 
proprietaria. 


kmbargada por ordem 
do coronel Lamas. 


Tem capataz. 


Idem, como adiante se 
mostra. 


Tem capataz. 
Pelo proprietario. 


Por uma pessoa posta 
pelo proprietario. 


OBSERVAÇÕES. 


Idem. 


Forao embargados os interesses deste 
proprictario por ter passado uma tropa de 
OUU rezes de contrabando, e ter sido denun- 
ciado. 


Foi tudo consumido pelas forças ao mando 
do coronel 1). Diogo Lamas. 


Este proprietario levantou deste campo 
1,000 rezes, que conduzio para as Tres 
Cruzes, € o resto tem sido consumido total- 
mente pelas forças ao mando do finado coro- 
nel Vergava, e do coronel D. Diogo Lamas. 


Este proprietario passou para o Brasil 
uma pequena tropa em tempo que nio 
existião forças ali; foi denunciado quando 
vicrão as forças actuaes,e por isso foi jul- 
gado contrabandista, e o coronel Lamas 
tem mandado consumir os restos dos inte- 
resses deste proprietario. 


Gaia ia a 
Este proprietario, vendo-se absoluta- 
mente sem nada, e privado do direito de 
reclamação, que não é admissivel naquelle 
Estado, e tendo-se-lhe offerecido este alfe- 
res para reparar seus bens, clle aceitou a 
offerta, dando-lhe em sociedade a meação 
do que pudesse ajuntar de animaes, e o 
tem feito coma decidida protecção do coro- 
nel Lamas, que, mandando buscar tropas 
em outros lugares, dá a este alferes os Ore- 
lhanos, que não tem couros de conta. 


Tirou 50V rezes para o Brasil; o mais fui 
consumido no acampamento do coronel La- 
mas. 


Por não se conhecer naquelte paiz des- 
cendente ou ascendente daquelle finado, e 
por inaccae cem conventencia propria- 
daquelle governo, não se fez publica a 
morte deste proprietario, para que concor- 
ressem os interessados. 


Ignora-se. 


Passou o arrendamento do campo e do 
gado ao capitão Vicente Pereira; ignora- 
se em que época. 


Ignoia-se. 


idem. 


| 


Ignorão-se setts prejuizos, 


idem. 


Ignora-se o motivo do embargo. 


Lgnorao-se seus prejuizos 


Passárão o direito de emphy teuta a ou- 
tra pessoa que ignora-sc quem seja, e 
vendêrão todos os seus interesses que ali 
tinhão a essa mesma pessoa, 


ignora-se. 


Iguurão-se seus prejuizos. 


idem. 
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=| S sais EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA FAZEN- 
=| E DEIRO OCCUPA É SEUS LIMITES. 

=| E 

98 | Cidadão|José Antonio dos Santos.) Aggregado do mesmo alferes Dias. 
ESTE já Firmiano Bica. tm campos de propriedade de Iran- 


cisco Liquoque nas pontas de Guavijú., 
ao S. deste. 


40 |Capião Hypolito Gnio Cardoso.| Dez leguas de campo arrendadas de 


Francisco Liquoque, no Passo das Vaccas. 


ee RR T 
bHeticiano José de Albu- 


41 | Cidadào Aggregado do dito capitão 
querque. 
ot | cee ` - z 
42 j3 Segisnaudo Lopes. Quatro teguas de propriedade, divididas 


ao N. com os campos de Liquoque; ao 5. 
pelo Jacuhy; a L. pelo arroio Palmaçolla ; 
e ao O. com campos do mesmo Liquoque. 


Antonio Valaveira. Aggregado de Segisuuando Lopes. 


Occupa duas leguas e meia: campus de 
emphyteosis, junto a Palmaçolla. 


Genumo Ferreira Vale 
eC. 


Joaquin Rodrigues 5an- 
ta Anua e C, 


Tenente 


Duas leguas e meia de campo emempiy- 
teosis, tambem junto a Palmaçolla. 


Cidadão 


Rd L Di lt k & ree ` 7 E, 
Lenente albo Rodrigues dunta) Em campos de propriedade publica, 
Anna. junto a Palmaçolla, ao S. deste. 

Cidadão Seratun Rodrigues Santa No mesmo terreno. 


Auna. 


D. Felicidade Santa An- 
na, e seus filhos. 


Cinco leguas de campo em emphyteosis 
entre Jacuhy ¢ Palmacolla. 


Aggregado de D. Felicidade Santa Anna. 


Abel Rodrigues Lopes: 


-mue | Cee : 
50 » | Santos Martins Pinto. Aggregado da mesma D. Felicidade 
Santa Anna. 
51 a Viuva de Lucio ‘Yeixei-| Idem. 
ra, e seus filhos. 
52 = D. Thomazıa Linilia del Idem. 
Carvalho, e filhos. 
ETa ed ~ E - 
53 | Tenente| Manoel Muniz Simões.) ‘Tres e tres quartos de leguas de sua 


propriedade, limitadas ao N. com o campo 
de Manoel José de Carvalho; ao S. pelo 
Jacuhy ; a L. pelo mesmo Jacuhy ; e ao O. 
pelo arroio das Pavas. 


Tem seus interesses dentro da propric- 
dade acima, é sogro do proprietario, e tam- 
bem vive na provincia do Rig Grande do 


Cetera ee 3 n ; 3 
24 |Cidagão | Jose Gregorio Benedicto 


Sul. 
aoe | GUase, e a « 5 - 
55 e Libaniw Corréade Souza) Mora em uma chacara junto à povoação 
de Belem. 
onus | tee a - z 
50 55 D. Mana Corrêa, e seus} km outra chacara junto ao mesmo povo. 
filhos. 
omamo | oe | a G SS e 
51 ” José Kicardo. Duas leguas de campo, arrendadas de D. 
Eufrazia, junto ao arroio Arapehy Grande, 
ao N. deste. 
e CEEE EP TS BPE TESS RO E EIS EE IES EC 
E Qe rai: = i N pen H 40 
Jo » Pristão Ricardo. o mesmo terreno que occupa o irmã 


acima. 


a 


q. 
ESSES 
-4 es 
328 
E E = {POR QUEM OCCUPADAS. OBSERVAÇÕES. 
zie 


| 
| 


aa oe 

dicics. 
4u9 | Abandonada. Idem. | 
“uu |Porcapataz posto pelo) Idem. l | 


proprietario. 


Ed te a apa 
Este proprietario perdeu em uma Ca-a 
de negocio que teve em Belém 21,000 pe- 
sos, como provon com seus credores. Sage 
feito por Paschoal Echague, em 135>. 
quando derrotado em Cagancha,e no mesmo 
ihe foi saqueada sua familia na Lestancia, 
e suas joias, 600 arrobas de berva-mate, 
300 animacs em cria de mulas, 3,000 rezes 
de criar; 0 que tudo depois de avaliado per 
perjtos nomeados pela autoridade local, 
faza somma de 9,500 pesos. Em Agosto 
ide 184; foi cmbargada a dita estancia por 
ler o proprietario passado gados para o 
Brasil de contrabando, e para o dese mbar- 
go pagoua Lamas 5,50) pesos, e 400 caval- 
los mansos; e em 1850) tornou Lamas a 
embargar a estancia por ter o proprietario 
acompanhado o barão de Jacuhy, e ja le- 
vantarao tres mil e tantes rezes, com 
prejuizo dos proprietarios brasileirus 
daquelle municipio, 


timbargada em 1890 
por ordem do curu- 
nel Lamas. 


UU 


ED T+ A E E eel DS D 
Lgnora- | Linbargada por ordem 


se. do coronel D. Diogo 
Lamas. 


JN | Pelo proprietario. Tem percebido muitos lucros. 


e 
e 
Ignora- Linvargada por ordem ignora-se a razão do embargo. E 
se, do coronel Lamas. i 
a a aa ~ 


1,009 | Velo dono. Idem. 


zW | Embargada por ordem 
do coronel D. Diogo 


Lamas. 
SE a REE: 
1,209 | idem. | Idem. a 
~ gud | Idem. | Idem. 


e Perdeu todos os seus interesses cm conse- 


| quencia do que se segoe. 
puy | Embargada por ordem) ejimbargada por ter passado gados para 
do coronel D. Diogo|o Brasil revertendo em prejuizo de sua 
Lamas. bemfeitora D. Felicidade Santa Anna. 


v,UuU | Abandonada. 


Por ter levantado mais de 3,UUU rezes 
para o Bra@il. 


EE ON TT 
yyy | Embargada por ordem 
coronel Lamas. 


oV | Pela proprietaria. Nao tem sofirido prejuizos. 


400 | Idem. Iden. 


ee ee 


| á `~ 
1 te 
idem. o 
e 
in 
E eme Í 
Não consta ter tido prejuizo. 


idem. 


3,000 | Por capataz posto pelo 
proprietario. 


6,uuu | Idem. 


400 | Pelo dono. 


vuu | Pela dona. 
1,500 | Embargada por ordem 


do coronel D. Diogo 
Lamas. 


Embargo feito em consequencia do 
proprietario vir-se retifando para o Brasil 
sem ordem ou licença, temendo o resalta- 
do aN feita naquelle Estado pelo ba- 
rao de? acuhy. 


ify 


“400 | Idem, 


e 


| 
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= NOMES EXTENSÃO DE TERRENOS QUE CADA FAZEN- | = É = POR QUEM OCCUPADAS 
= ae DEIRO OCCUPA B SEUS LIMITES. oe 
. pua 
3 372 
ES LL ir E T 
Cidadôa | D. Maria Clara, e scus| Tres leguas arrendadas da mema pro-| Rezes |Esteve embargada por 
filhos. prietaria acima, e tambem junto ao Ara- ordem do coronel La- 
pehy-Grande, e ao N. du mesmo. 3,000 ballef, e esta embar- 
gada por ordem do 
coronel Lamas. 
=> 
Manoel Silveira. Duas leguas de campo arrendadas de D. 80U | Pelo dono. 
“Francisco Pousinho, junto a Costa do 
Jacuhy, ao S. deste. ° 
Demetrio Antumo de| , Occupa campos do Estado junto à costa 200 {l:moargada por ordem 
Sousa: o Jacuhy, ao S. deste. do coronel Lamas. 
teneate | Manoel Mums Simoes. Uma e tres quartos de legua de campo) 2,000 |Dada pelo general 
proprio, que se divide ao N. pela Coxilha| rezes Oribe ao major Lo- 
de Belem; ao S. pelo Arapehy-Grande ejde criar] pes, da divisão do 
Xico; a L. pela Sanga de Lllleta; e ao O.| e 80) | coronel Lamas. 
pela Sanga de Talla. novilhos. 
Constantino Jacques. Occupa campos do Estado junto a Jacu- 700 | Pelo dono. 
hy, ao S. deste. 
D. Felicidade Maria Se-| Cinco leguas de campo de sua proprie-| 1500 Por capataz posto pela 
vero, e seus filhos. dade, que se limitão ao Nº pela Coxilha de proprietaria. 
Belem, ao S. pelo Arapehy-Xico; a L. 
pelo arroio de Sebayo; e ao O. com cam- 
E pos do tenente Manoel Muniz. 
e 
» 
francisco Luiz Pinto. | Aggregado da mesma Sra. D. Felicidade. 700 | Abandonada. 
José Atexandre Pinto. Idem. 200 | Idem. 
Daniel Antonio Botetho.| Idem. 300 idem. 
Antonio Pimentel. E’ arrendatario de duas leguas e meia de} 3,540 | Einbargada por ordem 
campo da propricdade da referida Sra. D. do coronel Laballef. 
Felicidade. 
° 
*» 
v 
Francisco Antunes dal Aggregado da supra dita senhora. 150 |Abandonada. 
Silva. + 
Tristão João Severq. Idem. gou |[Edem. 
Fortunato Fernandes Li-| 9 Occupa duas leguas de campo perten-| 2,009 |Entregue tudo a An- 
ma, cente ao Estado, junto à ilha de Sebalho, e selo Estecho, Ar- 
ao S. desta. gentino. 
® 
ET N ER et a Em see E mn 
Viuva do finado Manuel} Em campos do Estado, e ignora-se sef 4,000 |Abandonada. 
Bento, e filhos. arrendado#@ou vão, sendo junto a Arape- 
hy-Xico, na barra das Avarias,e ao N. de 
l ambon e 
Manoel! Marques Vianna} Idem junto ao mesmo arroi de Arapechy- 6uv [Entregue ao Oriental 
3 Xics, e ao N. deste. Felippe Tamaréo. 
e 
LS | PR, EEE CEEE OSS ST IR EI I I TSI I PTS GI LTE EY REED (Fee eR 
” José Marques Vianna.| Idem. 3.500 fldem. 


Marianno Marques Vian-l” Idem. Low |Iden:. 
A 
na. x 
v 


OBSERVAÇÕES. 


Com o primeiro embargo vio-se privada 
de todo usofructo de sua propriedade pelo 
tempo de cinco annos, e representando a 
proprietaria ao general Oribe suas priva- 
ções, por orgão de seu filho José Ricardo, 
este general lhe mandou entregar sua 
propricdade, já completamente destruida. 
A proprietaria está refugiada na villa 
Uruguayana desde 1844, e lhe é absoluta- 
mente estranho o motivo do novo embargo 
a seus interesses. 


Ignordo-se seus prejuizos. 


Ignora-se o motivo do embargo. 


ii 

O proprietario ignora as informações 
que teve este general para fazer tal dadiva, 
visto não ter O mesmo proprietario contra- 
hido divida alguma, particular ou publica, 
com este general cu seus agentes, pois que 
se encontra quite com o governo oriental 
das compras que fez ao mesmo. 


Tem sido feliz. 


Rn a A ES 

Esta proprictaria arrendou a Antonio 
Pimentel duas e meia leguas deste campo 
de sua propriedade, como abaixo se vê, e 
essa parte se acha embargada, e tanto neste 
campo como no de Muniz tem sido levan- 
tados os gados por ordem dos coreneis 
Laballef e Lamas, com grande prejuizo 
da proprietaria, seus herdeiros, e mais 
pessoas de sua familia, que estavão de seus 
agregados. 


Por considerar tudo perdido. 


idem. 


idem, 


bste proprietario retirou-se para a 
provincia do Rio Grande do Sul em 1840, 
deixando a cargo de seus interesses D. 
['rancisco Palomek, Oriental ; ignorao-se 
as condições entre ambos, e sabe-se que o 
embargo feito nos mencionados bens é cm 
consequencia de Palomck ser ali contem- 
plado por colorado. 


e 


Por considerar tudo perdido. 


Idem. 


p a e 
Vendo este proprictario que perdia tudo 
por motivo dos continuys levantes de 


o privado 
de remover scus interesses para outta 
parte por privação de Lamas, deu todos 
os seus interesses por mil rezes a este 
Argentino, com condição deste lhe dar 
as mil rezes de gado da mesma fazenda, 
postas em Catalan, o que cumprio porque 
tinha licença de Lamas ja anticipada ao 
negocio. 


ignora-se a razão do abandono, 


A EA TE TETO ren 

Ignora-se o negocio entre ambos, è 
sabe-se que o proprietario Marques ef- 
fectuou este negocio por não poder pagar 
os grandes impostos actualmente em praxe 
> o arrendamento do campo : do que tudo 
‘sta isento o dito Tamai¢o, por ser af- 
ecto a causa do general Oribe. 


Idem. 


Idem. 


>| Z 
CHa 
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E 

76 |Cidadôa | D. Rosaura Ferreira Bi- 
ca. 

71 |Cidadào | Xisto Dias. 

48 » Serino Ignacio. 

19 » Zetirino Ignaciu. 

80 sá Antonio Urbano Caca- 
réo. 

sl 5 Viuva de Vicente Dias, 
e seus filhos. 

b2 5 Bento Dias. 

83 ys D. Eufrasia, hoje seus 
filhos. 

81 ne D. Firmina Muniz, e seus 
filhos. 

85 99 Antonio Llhéo. 

86 3 José Braseiro. 

+ 

87 a João Braseiro. 

88 | 7 E Francisco Luiz Braseiro. 

89 |Capitão |José Siqueira (ja falle- 
cido), hoje seus filhos. 

90 Major [José Silveira da Luz. 

“Ol Cidadão | Americo Antonio de Sou- 
za. 

G2 G Marcellino Ahédo. 

93 sá Viuva do alferes Fran- 
cisco Machado Paci- 
fico, e seus filhos. 

94 $6 Manoel Gonçalves Ca- 


nhoto. 


95 [Capitao| José Malina. 
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EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA FAZEN- 
DEIRO OCCUPA É SEUS LIMITES. 


Quatro leguas e meia de propriedade , 
q limitão-se ao N. com campo dé Manoel 

osé de Carvalho; ao S. pelo arroio das 
Canhas: a L. por uma Sanga que des- 
agua no mesmo arroio Canhas; e av O. pelo 
arroio de Patitas. 


Agsregado da dita D. Rosaura. 


Occupa campos do Estado na costa de 
Canhas, ao N. deste; ignora-se que exten- 


Idein. 


Occupa quatro leguas de campo entre 
Canhas e Arapehy-hico, e ignora-se se é 
de sua propriedade. 


Tres leguas sobre a costa de Canhas ao 
S. deste, e tambem se ignora se é ou não de 
sua propriedade. 


Tres leguas de propriedade que se divi- 
dem ao N. pela Coxilha de Santa Rosa ; ao 
S. pelo Arapehy-Xico; a L. com os campos 
de D. Firmina Minus; e a O. com campos 
que occupa Vicente Dias. 


Cinco leguas de propriedade que se 
dividem ao N. com a Coxilha de Santa 
Rosa; ao S. pelo Arapehy-Xico; a L. 
com a mesma Coailha; e a 0. com campos 
de D. Eufrasia. 


Aggregado nos campos de D, Firmina 
Muniz. 


ser Labalhes dono do ditp campo, como 
adiante se mostra, 


Aggregade no campo acima. 


pase uta s de que tambem hoje está Laba- 


Duas leguas de campo de empbyteuta 
sobre a costa de Quaró, ao N. deste, tam- 
bem esta Labalbes. 


Tres leguas em emphyteuta, junto as 
Tres Cruzes e à barra do arroio Pellado, 
av S. deste, que tambem Labalhes tomou 
conta. 


Aggregado do dito major Silveira. 


Aggregadp de Americo Antonio de 
Souza. 


Tres leguas de campo em emphyteuta 
na costa de Quaró-Xico; ao N, deste, tam- 
bem está Labalhes de posse. 


deste, e tambem estã Labalhes de posse. 


Uma legua de campo em emphyteuta 
na mesma costa de Quaró-Xico, ao N. 
deste, tambem em posse de Labalhes. 


FAZENDEIRO 


POSSLIA EM 4843. 


GADOS QUE CADA 


Rezes 
600 

e 400 
novilhos 


~~ SU Pelo uono. 


5UU 


i gnora- 


se. 


EA DN EI E S IS PE EE EES 
Occupada po Santa- 


POR QUEM OCCUPADAS. OBSERVAÇÕES. 


Abandonada desde 


Nesta propriedade estã estabelecs4: 
1533. 


Xisto Dias, e tem disposto de gado.. 
proprietaria e de seus vizinhos, que pu 
ventura agarra em dito campo. 


Tem-se feito feliz fazendo a ruinas 
sua bemfeitora. 


Iznorão-se seus tratos, OU Conveui:- 


fesino *aschual cias. 


Echague. 


Entregue a 
Techo. 


Tem gente posta pelo 
dono. 


Ângelo 


ignora-se, 


— 


Por capataz posto 
pela proprictaria. 


Pelo duno. 


Emvargada por ordem] lIgnora-se a causa do embargo. 
do coronel D. Diogo 


Lamas, 


A meação embargada pertencia a 
finado Agostinho Guarxe por ter sid 
socio do finado marido da proprictanı 


Embargada por ordem 
do coronel Lamas, a 
metade, e outra me- 
tade é occupada por 
pessoa da proprieta- 
ria. 


O arrendatario sotireu este embargo pt 
ser affecto á causa do general Rivera. 


Arrendada a Bonifacio 
Picote;e ao depois 
foi Embargada por 
ordem do coronel 
Lamas. 


we PT S E E ES 
Abandonada por vio» 
lencia. 


Labaihes chamou a este e a our 
proprictarios que abaixo se numerao. 4. 
lhes disse que elle ali tinha qnatorze i: 

gias de campo de sua propriedade, c 
exigia de cada um o arrendamento « 
campo que occupava, o que fogair 


€ |mente fizerao, pagando em gado oa 
rendamento exigido; e este logo q 
a recebeu, ordenou que no preciso prai 


de noventa dias queria seu campo des: 
cupado ; os proprietarios não o puder 
fazer por causa da estação invernos. é 
f| Labalhes desfructa de mais de 30,000 rez? 
sem ali ter mettido uma só, e ja tz 
tirado tropas de corte e de criar., 


ldem., ldem. 


ee 


Veja-se a obseryação de Joao Brazeits 


E E 
Embargada por vio- 
| 


lencia. 
Idem. 


Idem. 
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5 [Cidadão | Antonio José d'Oliveira:| Dez leguas de campo de prupriedade, Pelo dono. 
divididas ao N. pelas Tres Cruzes, ao 8.) 16,000 
pela Coxilha entre o Pellado e Tres Cru- 
zes; a S. pelas mesmas Tres Cruzes; ea 
= EE 
- |Cidadõa | D. tosa Isabel de Salles,| Aggregada de Antonio Just de Uliveira. Zuu | Abandonada desde) Esta familia foi completamente sequeada 
e seus filhos. 1844. por uma partida de salteadores, a qual, 
com magna barbaridade assassinarao 0 ca- 
beça desta familia, que era José Marianno 
de Salles, uma filha casada que se achava 
gravida , e mais um menino de nove a dez 
E | renee aes annos que gritou por soccorro. 
8 D. Clementina Alvez, e Occupa sete leguas de campo, arrenda- 7,000 | Abandonou, e o done “Esta prop rietaria , de pois do faliccimento 
seus filhos. das da familia dos À magros, entre as Tres mandou tomar conta) de sen marido, não pôde continuar a repa- 
Cruzes, Grande e Xica. do campo. rar estes interesses, por não ter meios para o 
fazer, e mesmo se ter acam pado o tenente- 
coronel Velgara com uma força de 600 
homens na casa da proprietaria, comendo e 
cortando os gados da mesma, 0 que a 
obrigou a fazer cessão de bens, entregando 
o resto do que possuia no Brasil aos seus 
credores; hoje vive em Alegrete, do seu 
cn | cE: | RE | pee a ee ee trabalho. 
yy $ Viuva de José Maria] ‘Tres leguas de campo em emphyteuta| 3,000 |Tem capataz posto)” Ignora-se 
Machado, e seus filhos. | entre os Quarós, Grande e Xico. pelo dono. E : 
0 |Cidadão |José Machado de Bitan-| ‘Tres icguas tambem de emphyteuta,| 4,000 | Idem. a. e O De» 
court Junior. tambem entre os dous Quarós. em. 
o | Ge, | a DR 
ul » | Israel Rodrigues. Legua e meia de campo arrendada do| 1,000 | Pelo dono. E E —_ 
governo, na costa de Quaro Grande, ao N. em. 
este. 
ea | E À a) gr 
US 99 D. Anna Baptista, e seus] Tres leguas de campo arrendadas do| “2UUU | Arrendou seus inte-| Tq 
filhos. há governo, na costa de Quaró Grande, ao N. resses de gados e em. 
deste. mais animaes a Ale- 
o xandre da Rosa. 
ne do coronel Lamas. i 
104 ” Seratim das Tallas. Uma legua idem, na costa de Quaro BUU | idem, i 
Grande e Pontas de Catalan. Idem. 
lub ” Finado Roberto Morei-| Nuas leguas idem, na custa de Catalan,| 2, idem. — 
ra, hoje seus filhos. ao S. deste. em. 
lvo ” Alexandre de Abreu)” Tres leguas de propriedade, que se divi-| 3, Por capataz posto pel - 
Valle. dem ao K. com campos de Servando Go- p O PeiOl Seus prejuizos ignorao-se. 


proprietario. 
mes; ao S. pelas Tres-Cruzes; a L. pela 


Coxilha de Jacaré; e a O. pelo Quaraim. 


E perdeu todos os seus interesses. 


DO E 

Este proprietario passou para o Brasil 
3,000 rezes com consentimento do coronel 
Lamas. e outras tropas de contrabando, € 


negociada com Joa-| sendo denunciado, o Lamas mandou embar- 
Gonçalves, | ear a estancia pelo valor de 2,000 pezos 
como ao diante Selvalor este que Lamas julgou cobrar, e o 


Ra A ee 
lu > Antonio dos Santos. Tyes leguas na costa do Jacaré e na do| 4,UUU | Abandonada. 
Quarkjm, ao S. deste, e ignora-se como as 
= occupa. 
108 [Tenente |Severino Ribeiro de Al-| Seis le 
- guas de campo arrendadas de um] 12,000 | Esteve embargada por 
Coronel | meida. Fuão Ramires no passo do Serrito, S. do ordem do  obronêl 
Quaraim. Lamas, e hoje esta 
7 ® 
quim 
® mostra, 
M 1A de Oli 
” anoel Antunes de Olly] Duas leguas de campo da propricdade SUU 
vejra. do mesmo Ramires, nas pontas do Jacaré; nTn 
ao N. deste; e ignora-se como as occupa. 
10 |Tenente | Alexandre Jacintho e C.} Duas leguas de campo na costa das Tres| 2,000 | Idem 
Emuzes Grandes, e ao N. desta; ignora-se ° 
= como as occupa. 
Nl |Cidadão [Literato Guterres, já| Duas leguas na mesma costa, c tambem| 3,000 


fallecido, hoje seuslignora-se a maneira por que as occupa. 
herdeiros. 


do coronel Lamas. 


112 | Alferes. 


João Xavier de Azam- 


buja Villa Nova. bem ignora-se como as occupa. 


| (eee 
113 {Cidadão 


Ea EI 
7 Manoel Antonio Sosges. Aggregado do alferes Villa Nova. 2,000 | Pelo dono. 
an C ee m pcg a TED NE ———————! 
114 ” Bernaidino Martins,  »j Acha-se em Campos de D. Ramires em] 2,000 | Idem. 


o Rincon de Jacaré: ignora-se como o 
occupa. 


pemer I RS 
Quatro leguas na mesma custa, e tam-| Ignora- | Pelo proprietario. 
se. 
EE 


proprietario não lhe deu o gosto, cedendo 
Joaquim Gonçalves os interesses que ali 
tinha por uma porção de gado cujo nu- 
mero ignora-se, e para esta transacção foi 
preciso o dito Goncalves se responsabili- 
sar a Lamas pelos 2,000 pesos. 


EEE el 
Ignora-se quaes sejãu seus prejuizos. 


GEE E e 
Passárão 800 rezes para o Brasil, e 
abandon4rao o resto. 


Embargada por ordem “Depois de ter passado porção de gados 


para o Brasil. acompanhou o barão de 
Jacuhy na primeira aggressão naquelle 
Estado, e morreu no primeiro encontro que 
tiverão. 


Ignora-se quaes sejão seus prejuizos. 


lgnorão-se os seus prejuizos. 


Idem. 


ss Sag es SS E e A 
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=| S rr EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA FAZEN- 
=| 3 DEIRO OCCUPA E SEUS LIMITES. 
=| = 


Cinco leguas da propriedade do dite 
Ramires na costa do Quaraim, junto ao 
Passo de Marafiga, ao S. do dito arroio. 


115 |Tenente | Hipolyto Francisco de 
aula. 


116 [Cidadão |Constancio Francisco Aggregado do dito tenente Ihipoiyto. 
Rodrigues. 
i17 E Manoel Ramos. Idem. 
118 55 Leocadio Silveira Gomes| Cinco leguas de sua preteução, que Hmi- 
eC, tão-se av N. pelo Quaraim, Passo de 
Juquiry; ao S. pela Corilha de Jacaré; a 
L. com campos de Jouo José de Vargas; 
ea O. com campos de D. Ramires. 

uy n Joao José de Vargas. Quatro leguas de sua prupricdade , qtvi- 
didas ao N. pelo Quaraim; ao $S. pela 
Coxilha de Jacaré;a L. pelo Guariju; a O. 
por Campos de Leocadio Silveira Gomes e 
Comp. 

DO jamas | OSS ES 

120 E Alteres Joaquim Rodri-|, Occupa um terreno na costa do Quara- 

gues Jacques, im, ao S. deste; igaora-se por que ma- 
neira. 

-er | a S 

Jul a Finado Salvador das Ne Duas leguas de campos arrendadas na 

vea, hoje seus herdei-|costa das Ires Cruzes Pequenas, ao N. 
ros. destas; ignora-se o proprietario do dito 
campo. 

ee | Ta | Ae s 

122 E José Fernandes de Ca-| Uma legua de campo arrendada junta ao 

margo. campo acima; e tambem não se sabe de 
| quem seja o campo. 

e | a | e rm 5 

123 D. Thomasia Mancilha,| Aggregada de D. Maria Mancilha. 

e scus filhos. 
24 E João Bueno. Idem. 

195 E D. Maria Mancilha, ej Duasteguas de propriedade, divididas 

seus filhos. ao N. pelo Quaraim; ao S. pela Coxilha 
de Jacaré; a L. com campos do capitão 
Bica; c a O. com um salsar que nasce da 
dita Cosilha e morre no Quaraim. 

126 |Capitão | Manoel Ferreira Bica. Duas teguas de campo junto ao Passe 
das Pedras em Quaraim ; ignora-se como as 
occupa, 

— ST Oe 

197 José Marianno de Souza'| ‘Pres leguas de campo arrendadas. igno- 


ra-se de quem, c são sitas junto ao Passu 
do Baptista, ao S. do Quaraim. 


PE DE Ie rd 

Uma legua de campo arrendada, acima 
do Passo do Baptista; e tambem se ignore 
o proprietario do campo, e é tainbew situ 
ao 5. do Quaraim. 


Era = = = 
128 [Cidadão | Belisario Bueno, 


129 | Alferes. [Albino Mariauno. | Duas leguas de campo acima daquelle ; 
igãora-se de quem as arrendou. 
130 [Cidadão | Manoel Andrade de Sá,| Aggregado do ditu alferes Albino. 


fallecido, e hoje seus 
filhos, 


$ = (POR QUEM OCCUPADAS. 
EEE 
3 £ 
dtezes i 
Por um filho do dono. 
1,500 


1,200) 


iguora- 


Z, |Aban Jonada. 


L.suu | Pelo dono. 


8,UUU |lóimbargada pur ordem 
do coronel D. Diogo 


Lamas. 


RP or E A E 


Ignora- | Idem. 

se. 

JUU | Embargada por ordem 
coronel Lamas, e 
occupada pelo capi- 
tao Manoel Ferreira 
Bica. 

1vU |Por Faustino 'Feixei- 
ra, e embargada por 
ordem do coronel 
Lamas. 

8v0 | Pelo dono. 
70V | Pela dona. 


Abandonada. 
Pela dona. 


Pelo deno. 


se. 


LUU 


4UU 


a A ES 
1,500 | Embargada por ordem 
do coronel D. Diogo 

Lumas. 


30JU | Abandonada, 


idem. 


idem. 


SEE IE NE EES 


| 


OBSERVAÇÕES. 


Idem. 


A I aE DS E E E E SIE IES LIE rs 

kntregou tudos ou seus interemes a) 
seguinte Manoel Ramos, porque costara ' 
tudo perdido. 


benurag-se seus prejuizos. 


Este proprietano, vendo a sua decs- 
dencia diaria, motivada por uma guarda | 
aquartelada efiectivamente em sua ra 
casa, a qual se mantinha de seus as, 
e corcavio; e por igual procediment 
de um destucamento fixo no lugar deno- 
minado Capão da Raposa , reunio os gadn 
que pôde, e passou para o Brasil. Lis as 
razões do embargo. 


ad 


Por ter passado os interesses que pode 
para o Brasil. 


Sabe-se que teve bastantes prejuizos, e 
ignora-se a maneira por que hoje o dito 
capitão occapa esta fazenda, achando-se 
ella embargada. 


ignorão-se os prejutos que tem sofrido. 
€ 


Neste estabelecimento e no de D. Maria 
Mancilha se fizerao varias tropas por or- 
dem do coronel Velgara, e o fantor dellas 
era o capitão Guterres de Sandú, que as 
conduzia ao acampmnento para consumo 
da força e corcação, como se póde provar. 


Idem. F 
ldem. 


e 


Ignorão-se os prejuizos que aqui haja 
sofiriéo. 


Este proprictario abandonou seu esta- 
belecimento em 1R43 e empregou-se em 
serviço do exercito imperial, e depois da 
pacificação do Rio Grande foi cuidar dos 
interesses que aqui se menciunão, mas foi 
inatil, porque, encontrando os destacamen- 
tos das forças ao mando do coronel com- 
mandante Velgara, coreando e destruindo 
os gados da sua propriedade: & vista de 
taes prejuizos, abandonou, retirou-se para 
o Brasil, trazendo fpenas 200 animaes 
cavallares ; e esta foi a razão do embargo. 


e Este proprictario abandonou seus in- 
teresses por não poder presenciar a 
corcação feita pelo aeres Porta Vidal 
no tempo do commando do tenente- 
cornoel Velgara, e por esta forma pérdeu 
tudo, como prometto provar. 


Ao depois do abandono cedeu o que 
ati tinha a Faustino Bicínes; ignorão-sce 
seus prejuizos e as, condições desta 
cessão. 


FERRO tudo quanto ali possuizo : 
igoora-de o melivo deste prejuiso, 


e ¢ 
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“idadão | Finado Luiz Monteiro) Uma legua de campo arrendada na costa 
Cidadão de Carvalho, hoje seusjdas Tres Cruzes Xicas, ao N. desta;j 1,009 
filhos. '|ignora-se O proprietario do dito campo. 
“| | tiuado Joaquim Lurto | Cinco leguas arrendadas entre v Quaraim 5,000 
2 boje seus lhos. eo Pintado ; tambem se ignora o proprie- 
tario do dito campo. 
_|\ "| ouo Baptista. Em campo do Estado na costa das Jres| 1,500 
E ” É P Cruzes Grandes, ao N. destas. 
a a a O Dai a aa a a 
-Uidadua | D. Maria Maruns, es ti-| Duas leguas de campo arrendauas na| 4,00U 
Cidadva ree S o costa de Catalan, a L. do dito Catalan junto 
aos ‘Tres Serros; iguora-se quem é o pro- 
prietario. 
— | 
O fresno Felisverto Nunes. Cinco leguas de sua propriedade, dividi-| 6.000) 
di das ao N. pelo Catalan; ao S. pela Coxi- É 
iha dus Tres Serros; a L. pelo mesmo 
Catalan; e a O. pelo Catalan- Xica 
“Cidadão | Manoel ‘Lalaveira. Aggregado do dito tenente Nunes, 4UU 
CDE To 
+ Vasco Martins. Idem. GUO 
d T]. Deinna Rodrizges, e| Cinco leguas de propriedade, divididas RET 
| do pi nd rir “Et Cao N. pelo Catalan 3 a0 S. pela Coxilha dos 5» 
Tres Serros; a L. com campos occu pados 
9 por Delfino Machadu ; e a O. por campos 
* Ido tenente Felisberto Nunes. 
DO 
1. |Deltino Machado. | Luas leguas arrendadas de Agostinho 
” Delune:Dachade: Guarxe, na custa de Cataian Grande, ao 5. any 
deste. 
re ma 
a" Viuva do Alencastro e| _ Tres leguas de propriedade, divididas ao = 
” es oe “IN. com cam pos de José Coelho ; ao S. com gnom 
a Coxilha dos Tres Serros; a L. com uma 
vertente que nasce do Quaraim; ea O. 
com Catalan. 
nee eee 
(LD. Zetirna Rodrigues! Oito leguas de propriedade, divididas ao 000 
| ” ga E fry oa N. pelo Quaraim; ao S. pelo Catalan; a 3, 
deiros L. po? campo de José Coelho ; e a O, pelo 
° mesmo Catalan. 
a wr QuatrDleguas proprias, que são divididas| Tonora- 
) ” Jose Cuelho. ao N. peló Quaraiin; ao S. pela Coxilha do E 
Catalan; a L. pelos campos da viuva du 
finado Alencastro ; e a O. pelos campos de 
D. Zefirina. 
| n CERA Quatro leguas proprias, que formãv seu" | "Idem, 
) ” Antonio Gonçalves. Pimites ao N. pelo Guaram: ao S. pela 
Coxilha de Catalan; a L. pelo arroio da 
e Sepultura ; e à O. por campos da viuva de 
Alencastro. 
setas sm do da TET 
-| ID Unistrada Maria Gue-|.. Seis ieguas de propriedade, limitadas ao] Idem. 
|» [DP Unistrada Marta Gue- |y. pelo Quaraim; ao S. pela Coxilha 
ea |Haedo; a L. com campo de D. Felisbina 
Percira; ea O. pelo arroio da Sepultura. 
A e ARE SO 
"(ID Felishina Pereira del Dezoito leguas proprias, divididas ao N.| Idem. 
2} o» ae ee pelo Quaraim; ao S. pela Coxilha de 
deiros ’ Haedo; a L. pelos campos de Vicente 
: Pereira; t a O. por campo de D. Unis- 
tarda Maria Guedes. 
cn a 
| lErancisco Alves Vintec| Arrendatario de tres leguas de campo naj idem. 
: » gts AVES VINEE proprii gade de D., Felisbina Pereira de 
ae varvalho. 
SORE, À SS Qe ESTER 
|, | Vicente Pereira, e seus Quatro leguas de propriedade, que se} Idem. 
herdeiros. ividem ao 


° Inglez; e a O. pelos campos de D. Felis- 


ory | Ce 


æ li i tit hang rn 
8 |Tenente | Manoel Luiz Ozorio. ` Cinco leguas de sua propriedade , que sc 
Coronel. 


ividem ao N. pela coxilha de Santa Rosa; 

ao S. par pontas do Arapehy-Grande; a L. 

‘ eħ Coxilha de Haedo ; e a O. como campo 
e Clarestino de Brum. 


5,000 | Porcapataz posto pelo 


POR QUEM OCCUPADAS. OBSERVAÇÕES. 


Embargada. Ignora-se a razão deste embargo, assim 


como seus prejuizos. 


Pelos herdeiros. 


Abandonada. 


limbargada pelo coro-| Esta ene se conservou no citado 
nel Lamas. terreno até 15 de Janeiro de 1850, soffrendo 
milhares de privações, insultos e destrui- 


Ignora-se porque fui embargada. 


Idem. Idem. 
A ae 
Idem 
mms 
Idem. Idem. 
Idem Iguora-se o motivo do embargo. 


Arrendadas ao tenente 
coronel Fernandes. 


Pelo dono. Ignorão-se seus prejuizos. 


Idem. Idem. 


Embargada porordem| Por ter passado gados para o Brasil; 
do coronel Lamas. le se acha hoje administrada por capataz 
posto por Lamas c um destamento de 

quarenta homens aquarteladus em casa. 


Pela dona. 


Embargada por ordew 


do coronel D. Diogo}, Ignorao-se quacs os motivos do em- 


Lamas. ES 
peg a José de ignorao-se as condições deste arren- 


damento, assim como os prejuizos do 
proprietario. 


Ignorão-se os prejuizos que tem sof- 


proprietario. rido. 


NUMEROS. 


‘eae 


149 | Cidadao 


GRADUAÇÕES. 


Capitão. 


Alexandre Trindade. 


Manoel Ferreira Bica. 
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EXTENSÃO DE TERRENO QUB CADA FAZEN- 


NOMES. DEIRO OCCUPA E SEUS LIMITES. 


Clarestino de Brum. Tres leguas de pro riedade, dividem-se 
ao N. pela Coxilha de Santa Rosa; ao S. 
pelo Arapehy Grande ; a L. pelo tenente- 
coronel Osorio; e a O. por campos de 


Joaquim de Brum. 


Duas leguas de propriedade, divididas 
ao N. pela Coxilha de Santa Rosa; ao S. 
poe Arapehy Grande, a L. pelo campo de 

larestino; e a O. por campos de Matta 
Perros. 


Tres leguas de propriedade, divididas ao 
N. pela Coxilha de Santa Rosa ; ao S. pelo 
Arapehy Grande ; a L. por campo de Joa- 
dita de Brum; e a O. com campo de Luiz 

atta Perros. 


Joaquim de Brum. 
Eugenio Alanna. 


Luiz Matta Perros, Cinco leguas de propriedade, divididas 
ao N. pela Coxilha de Santa Rosa; ao S. 
elo Arapehy Grande ; a L. pelo campo de 
fatta Perros ; e a O. por campo do do 


major Francisco Alves, 


Aggregado de Joaquim de Brum. 


Alberto Corréa, 


Cinco leguas de propriedade, limitão- 
se ao N. pela Coxilha de Santa Rosa; 
ao S. pelo Arapehy Grande; a L. pelos 
campos de Matta Perros; e a O. com 
campos occupados por Antonio de Araujo. 


Finado major Francisco 
Alves, hoje de seus 
herdeiros. 


Antonio de Araujo. 
dadas, ignora-se de 


uem, na costa do 
Arapehy-Grande, ao 


orte deste. 


Duas leguas arrendadas , nao se sabe 


de quem, e tambem na Costa do Arapehy 
Grande. av N. deste. 


Duas leguas arrendadas, tambem näo se 
sabe de quem, e tambem na costa do Ara- 
pehy Graude, ao N. deste. 


Fres leguas arrendadas, ignora-se de 
quem, tambem na costa do Arapehy Grande, 
ao N. deste. 


Quatro leguas da mesma sorte que acima’ 


na mesma costa do Arapehy Grande, ao Nº 
deste. 


Manoel Albernaz. 


Joaquim Albernaz, já 
fatlecido, hoje seus 
herdeiros. 


Bernardo Coelho. 


Cinco leguas como o acima, na costa do 
Arapehy-Xico, ao S. deste. 


Antonio Nunes, e seu ir- 
mao Bernardo Nunes.Jacima occupadas; tambem na costa do 


Arapehy-Xico, e ao S. deste. 


DT O O E 
Duas e meia leguas de campo, arren- 


Duas leguas da mesma maneira do 


FE | 
SEN |POR QUEM GCCUPADAS. 
AE 
> = 
Keze 
Pelo proprietario. 

? 

2,000 | Idem. 


6,000 | Embargada 
do coronel D. Diogo 


Ignora- | Pelo proprietario. 


Lamas. 


1,500 | Pelo dono. 


5,000 | Por um herdeiro. 


2,000 | Embargada pur ordem 
do coronel D. Diogo 


“9.000 ldem. 


1,000 |Por um filho. 


2500 Pelo dono. 


3,000 nue capataz posto pelo 


Es ae 


5,000 


BS EE 
1,400 


ono. 


e G 


idem. 


rey im 


Pelo dono. + 


r ordem 


——_— oe oe 


-e ear > {ee ee 


OBSERVAÇÕES. | 


Tem sido feliz. 


Idem. 


denuncia 
ama, tropa. 


Este embargo fol feito 
de ter o proprietario passa 


Consta ter sido muito feliz. 


4 


Ignora-se se ha tido ou não prejaizos. 


Diz este proprietario que agora em | 
fazem seis annos que está refugiado m 
Brasil, e que jamais deu motivos por oni: 
merecedse semelhante embargo em sees in- 
teresses. 


ignora-se por que motivo. 


Ignorão-se os seus prejuizos. 
Idem. 


Esta propriedade foi de um velho Var-' 
gas, e ignora-se a transacção. 


Ignoiáo-se os seus prejuizos. 


Idem. 


Relação nominal dos Brasileiros que tem suas fazendas , tanto de propriedade , como arrendadas 


ao sul do Arapehy-Grande e ao norte da Coxilh 
de cada uma das ditas fazendas. 


1 |Cidadão Simão Francisco Pe- 


2 
y 
4 
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Capitão.|Jeronymo Mendes de 


Cidadão | David Luiz. 


Seis leguas de campo de sua pro- 


reira. riedade, divididas ao N. pelo Ara hy- seu dono. 
rande e Palomas; ao S., pelo arroio de 
Jesus e Coxilha do Mendes; pelo a L. 
or uma Coxilha falsa, e ao O. pelo 
' Uruguay. 
e 
q’ 
CTC OR EEEE ES 
Antonio Mendes de| Proprietario por herança paterna no}' ign oo 
Oliveira. campo acima. a a 1,000 |Ldem, 


Idem. 
Oliveira. 


De 
Duas leguas de campo em emphyteosis, 
e se devidem ao N. com os campos de 
Salvador Salcêdo; ao $. com a Coxilha 
e campo de Tedy; ao L. com o arroio 
Tangarupa 3 e ao O. com a mesma Co- 
Xilha e campo Tedy. 


4,000 |Tem capataz posto por 


“1,000. Idem. 


8U0 | Em poder do seu dono, 


a de Haedo, na qual se mostra o estado actual 
€ 


Desta propriedade forão tiradas varias 
tropas de gado gordo, por ordem do com- 
mandante Lucas Pires, e de ordem de 
mesmo ao destacamento da ilha dos Fer 
reiros; este suppria com gados deste pro 
prietario as forçasrzstacionadas na pros ir: 
cia de Entre-Rios, isto pelo decurso & 
mais de um anno, e sem ao menos se digne- 
rem a pedir aos proprietarios ; € 08 cour 
desse consumo revertião ao poder do reí 
rido commandante Lucas, como sua par 
ticular propriedade, 


Iden. 


Idem. 


ldem. 4 


N 


50 


E TE 
2] = EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA FAZEN- | = 
| E Bune: DEIRO OCCUPA E SEUS LIMITES. ip POR QUEM OCCUPADAS. 
z| g H 


Esta fazenda apenas 
tem um encarregado 
d orders do proprie- 
tario para observar 
os damnos que nella 
se estão fazendo pe- 
las forças artuaes; 
isto desde 18213; até o 
presente, 


5 |Cidadão| Manoel Gonçalves de 
Amorim e C. 


EEE Ee 

Uma legua de campo de sua proprie- 
dade que se devide ao N. com Tedy 
ao S. pelo arroio Papery-Grande ; a L. 

ela Sanga das Tallas; e ao O. por uma 
Baien que desegua no dito Itapery-Grande. 
a SE ET TN 


Uma legua de campo de sua proprie- 
dade, que se devide ao N. com Tedy ; ao 
S. pelo arroio Itapery-Grande; a L. 
com o mesmo Tedy; e ao O. com a 
Sanga das Tallas. 


Manoel Harreco. Abandonada pelo do- 


. ao. 


7 Joao Harreco. 


Serafim Fldéres. idem. 


Fidelis Flóres. 


a Grande; ao S. 


> 


Brabo. 


tian CR o campo de 
finado D. 


Mangel Machado. propriedade do 
» 


idem. 
José Cantos, junto à villa do e 


22 


Por ordem da compa- 
nhia existe em poder 
de Guimarães, como 
procurador da mes- 
ma. 


1 Joaquim de Vasconcel- 
lose C. 


a A E 

Quatro leguas e meia de campo arren” 
dadas pelo mesmo de Antonio José de 
Oliveira, que se dividem ao N. pelo 
Argpehy-Grande ; ao S. com a Coxilha 
de i endes; à L. com o arroio Camuatim ; 
e ao O. com a Sanga das Tallas e cam- 
po Manoel Gonçalves. 


Esta fazenda e mais 
interesses estão em 
r coronel 
valleja por ordem 
do cidadão brasilei- 
ro Antonio José de 
Oliveira !! 


D O | OD 
12 | Fenente | Manoel Luiz Simoes. 


® 


o 


ETH reer a | eee eee 
13 [Cidadão | Herdeiros do finado tg- 


? Pelos proprietarios. 
nente Henriques. prop 


cal 
Cinco leguas de campo de propriedad: 
dos mesmos herdeiros que se dividen av 
N. com o campo de D. Eusebia 3 ao S. 
com a Coxilha de Mendes; a L. como 
arroio Valentim; e a O. com a mesma 
Coxilha e campo de Martim Mata. 


nay 


H 


ON a E a a ED 

Cinco leguas de campo de proprie- 
dade , que se dividem ao N. com uma 
linha tirada de L. a S. E. do arroio Va- 
lentim, a Sanga de Tabéa; ao 8. com q 
arroio Valentim; a L. com a mesma 
Sanga da Tabôa e campo de Antonio 
Bica; e a O. com o mesmo arroio Va- 
lentim? 


AR ST ETT 
a redai cinco leguas de campo da 
ropriedade do Hespanhol D. Pedro 
ierra. 


Horacio Piegas. Proprietario. 


15 Capitão | Manoel Ferreira Bica. 3,000 | Idem 


» 


16 |Cidadãol| Antonio Bica. Cinco leguas de campo de sua pro-| ao 
priedade , que se dividem ao N. pela 9,000 |Tdem. 


Souza;e a O. pela mesma Sanga da Tabôa 
p je campo do Piegas. 


Innocencio Bica. Aggregado do mesmo Antonio Bica. 


` 


E 


Abandonada, 


OBSERVAÇÕES. 


Idem. 


CESP DS aaa ET a 
Os gados e mais animacs deste proprietad 
rio forão totalmente consumidos, extravia- 
dos e conduzidos pelas forças dissidentes 
daquelle Estado, em ausencia de seu dono. 


Idem. 


Idem. 


DM eee 

Pouco resta da fortuna deste proprieta- 
rio, em consequencia dos continuos levan- 
tes de gados, coreações e mais prejuizos 
que tem sofrido em differentes épocas. 


DO S E 

Deste estabelecimento se tiraruo varias 
popes por ordem do tenente-coronel Lu- 
cas Pires pa abaste cer as forças estaciona- 
das na villa do Salto, sob immediato com- 
mando do mesmo Pires. Estã abandonada 

lo arrendatario Muniz desde 1842 até 
ho e. Em Abril de 1848 Antonio José de 
Oliveira violentamente empossou-se desta 
fazenda, e negociou-a sem intelligencia de 
Muni, como esta provado. 


como de outro partido ; rtun 
que hoje lhe resta ainda está sujeita às 
precisões do exercito invasor ao mando do 
general Oribe. 


Idem. 


an Ear nee 

Tem soffrido mui diminuto prejuizo em 
seus interesses, não sendo comtudo excep- 
tuado das privações que se prodigalisão aus 
Brasileiros. 


CTT a 
Tem sofirido grandes levantamentos de 


gados pelas forças invasoras ao mando do 
seneral Oribe. 


DD REPEE PT T O 
Se ihe resta alguma cousa, existirá a 
cargo do capitão Manoel Ferreira Bica. 
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pn e 
m = 
sas 
NOMES EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA FAZEN- | $ E z 
RES DEIRO OCCUPA E SEUS LIMITES. EE 
dit | CE ie | oe Rezes 
Cidadão | Bernardino de.... Idem. 5,000 
Antonio de Souza tilho.) Onze leguas de campo de sua pro-| 5,000 
priedade, que se divide ao N. pelo 
Arerungua ; ao S. pela Coxilha do Ar- 
vorito; a L. pelo mesmo Arerungua ; 
e ao O. pelo arroio Canhitas. 
José Lucas. Herdeiros. Idem, idem. EAN 
Valerio Lucas, e seu ir-| Idem. 4 UML 
mão Alexandre Lu- 
cas. 
Joao Lucas. Na qualidade de herdeiro. Occupa o 1,500 
mesmo terreno e limites que occupa Anto- 
nio de Souza, filho. 
Finado Dutra, cégo,| Cinco leguas de propriedade que se divi- 2 ,UUU 
hoje sua familia. dem ao N. pelo campo dos herdeiros acima ; 
ao S. pela Coxilha do Alvorito; a L. pelo 
Arerungua ; e a O, pelo mesmo campo dos 
Lucas. 
Feliciano da Costa, Dez leguas de cam po de sua propriedade., 10,000 
que se dividem ao N. pelo Arapehy-Grande; 
ao S, com o campo do Paixão; a L. com o 
arroio de Sopas e campos de Leonardo 
Ferreira da Costa; e a O. com Arerungua 
Domingos Antunes. Arrendatario do terreno de Feliciano da| 9:900 
Costa. a 
mpa | SO ee) 

= Joaq. da Kosa d’Avila.| Idem 10,000 

<r REC ee aS ~ 

z Leonardo Lerrcira dal Dez leguas de sua propriedade, que se 12,000 

Costa. dividem ao N. pelo arroio Sopas; ao S. 
pela Coxilha de Carumbé; a L. pelo dito 
arroio; e a O. pela dita Coxilha. Ee 
Ea wet meme ndo Dea 

7 José Luiz de Lima, Arreudatario de terreno de Leonardo) UU 
Ferreira da Custa. 

= fog Padilha. dem 2 

E Prudente Fran a, Idem. ded 

ye ere renee (ener eeeee ee NL h 

E Viuva de Mauricio Ma-| idem. a 

tutino, e seus filhos. 

» joao Antunes, Idem IA 

a Jose Paixão. Seis Leguas de campo de sua proprie- ý 
dade, que se dividem ao N. com o campo de 
Felicianno da Costa ; ao S. com a Coxilha 
de Haedo; a L. com a de Carumbe e campo 
de Leonardo Ferreira da Costa; ea O. 

eee, COM Arerungua. Serer 
a é et ram, 
a ee Antonio de Mo-| “Cinco leguas de campo de sua proprie-| * 
BER dade, que se dividem ao N. pelo Arapehy- 
Grande; ao S. pelo arroio Sopas; a L 
com campo de Antonio Mendes; e a O. 
com o mesmo Sopas. 

53 Antonio Mendes, | Duas leguas de campo de sua proprie-| 2,000 
dade, que são divididas ao N. pelo Ara- 
pehy-Grande ; ao S. pela Coxilha que tem 
sua origem no Rincon de Sopas; a L. com 
campo de Manoel Rodrigues; e a O. com 
campo de Manoel Antonio de Moraes. 

O A r Dio Tt 

» Manoel Rodrigues e C.| Tres leguas de campo de sua proprie-| 2,200 
dade, que se dividem ao N. pelo Ara- 
pehy-Grande ; ao S, pela Coxilha que 
nasce do Rincuo de Sopas; a L. com 
campo de Manoel Antonio Braga ; ea 
O. com campo de Antonio Mendes. 

e RE memo 

T Manoel de Lima. Aggregado de Manoel Rodrigues. 1.000 
E ae O eee CR Sm 

3 Manoel Antonio Braga.) Oito Icguas de campo de sua roprie-| 9,900 


dade, que se dividem ao N. pelo Ara- 
pehy-Grande ; ao S. pela Coxilha que 
nasce do Rincon de Sopas; a L. pelo 
Matta-Olho-Grande ; e a ©. com campo 
de Manoel Rodrigues. | 


Pelo proprietario. 


POR QUEM OCCUPADAS. OBSERVACOES. | 


Pelo duno. 


.., 


Este Peep ae abandonou sua estaa- 
cia desde 1543 até 1849, e neste tempo o | 
commandante Lucas Pires em pessoa, e 
com a força de seu mando, fez uma grand: 
tropa, a qual fex conduzir à villa do Saito ; 
na mesma fazenda foi feita outra tropa que 
fo conduzida para fornecimento do exer- 
cito sitiador. 


idem. Idem. 
Idem. | Idem. 


lde n. Em proporção de seus interesses tem sof- 
frido tanto prejuizo como seus irmãos e 


seu cunhado Antonio de Souza , filho. 


Este fallecido foi assassinado por uma 

artida de salteadores em 1833, a familia 
Ri saqueada , e se retirou para a provincia 
de 8. Pedro do Rio Grande do Sul, sor- 1 
frendo as mais inauditas privações c ve- 
xames; ignora-se sc nesta fazenda ainda 
lhe resta alguma cousa. 


ignora-se o seu estado actual. 


Abandonada. 


idem. 


Pelo dono. idem. 


CRE PTS TL REE E EE, 
O commandante Lycas Pires levantou 
uma trop4 de gados desta fazenda. 


Prejuizos. Ignora-se. 


Idem. 


Abandonada. 


Idem. 


Seus prejuizos ignorao-se. 


ldem. 
idem. 
Idem. 


Idem. 


en 
Ambas as forças dissidentes daquejls 
Estado em diversas épocas tem levan 


Pur capataz posto por 
ordem da arrendata 


ria. gados desta fazenda. 
Abandonada. €" | Ignorão-se seus prejuizos. 
SS e e enim” Aaa ca 
Pelo proprietario. Idem. 

e 
Rad SR eee eee 

EE DE TT O m = ps É 
Emb d Este proprietario esta refugiado na pro- 

do coronel D. Dim vincia do Rjo Grande desde o anno de 1843: 

Lamas. º [é homem de mais de 70 anoos de idade, e 


uando soube do emnargo de sua fazenda | 
ficou tão desasisado que ganhou os matos 
de Ibirapuitam, nos campos de Feliciano 
da Costa, e ao fim de cinco dias foi achado. 

uasi desfallecido de fone e desesperação 
de ver-se tão injustamente despojado de 
sua fortuna. 


CRE PS SO Ep a = 
Pelo proprietario. Ignorão-se os prejfizos. 


(i 


Abandonada. Ignorio-se seus prejuizos. 


e 
Idem. | Idem. . 
Idem. 
Idem. $ 
ON 
e 


Marcos da Costa. | 
r? 
Serino Jose de Carvalho, 
sobrinho, 


Vicente Pereira, 


Viuva ue Lesderio Ma- 
druga, e seus filhos. 


Munvci ae rum e Suva. 


———— Francisco Luciano da 


Fonseca. 


D. Bernardina Fereira 
e oito filhos. 


Jose Juaguim. 


munvel Garcez. 


tinado José Antonio 
Garcez, hoje seusher 
deiros. 


Ciaudiano.... 


Velho bias. 
José Martins. 


cour? 


a PS 
Manoel lgnacio dos San- 
tos, viv vo, e seus filhos. 


Joao bitancourt. 


inado Neves, huje seus 
fithos. 


Quirino Carlos. 
TE O ee 
Marcos Goularte. 


3 


EXTENSÃO DE TERRENOS QUB CADA FAZEN- 
DEIRO OCCUPA B SEUS LIMITES. 


Aggregado do dito Braga. 


PETEA aaa 

Cinco leguas de campo que teve de 
emphyteosis do governo oricntal do anno 
de 1835, sitas na custa de Sopas, c ao 
N. deste. 


Arrendatario de parte do campo do 
tenente-coronel Lucas Pires. 


Uma iegua e tres quartos de campo 
em embyteosis na costa do arroio Sopas, 


Cinco leguas de campo de sua propries 
dade, as quaes limitao-se ao N. pela 
Coxilha que nasce do Rincão de Sopas; 
ao S. com campo de Francisco Luciano 
da Fonseca ; a L, com a dita Coxilha ; 
ea O. com o arroio Sopas. 


Dez leguas de Campo de sua pro 
pricdade, que limitho-se ao N. com cam- 
po dc Manoel de Brum; ao S. com a 
Coxilha d’Haedo ; a L. com Matta-Olho_ 
Grande e campos de Manoel Antonio Bra, 
ga; e a O. com arroio Sopas. 


Seis Jeguas de campo de sua proprie- 
dade, que se dividem ao N. pelo Matta- 
Otho-Grande; av S. pela Coxilha d’Hacdo; 
a L. pela mesma Coxilha@; a O. pela 
que sabe de entre os dous Matta-Olho. 


Cinco leguas de campu de sua pro- 
priedade , que se dividem ao N. com 
Matta-Olho-Grande ; ao $S. pelo Matta- 
Olbo-Pequeno; a L. pela Coxilha de 
Haedo ; e a O. em o mesmo Maita-Olho- 
Pequeno. 


Aggregado do dito Velho Tenim. 


Quatro leguas de campo de sua pro- 
pricdade, as quaes se dividem ao N. 


pele tta-Olbo-Grande ; ao S. por uma 
oxflh falsa que sahe de entre os dous 
Matta-Olho ; a L. por uma Sanga que 


desagua no mesmo Matta-Olho-Grande ; 
ea O. pelo Matta-Olhp-Xico. 


Quatro leguas de campo de sua pro- 
priedade, que se dividem -ao N. con. 
campo de Manoel Garcez; ao S. com 
a Coxilha d'Haedo ; a L. com campo de 
a Tenim; e a O. com Matta-Olho- 

ico. 


Aggregado dos herdeirus do tinado Joséf 1 uuu 


Antonio Garcez. 
idem. 
Idem. 


Vinte c duas leguas de propriedade 
da familia de Almagres, que devide au 
N. com Arapehy Granle; ao S. com 
Matta-Oho-tirande ; a L.a Coxilha d’ Hae- 
do; e a O. o mesmo Matta-Olho-Grande. 
as Quaes são arrendadas por este e pelos 
seguintes, 


REGIS IO STE SR TE OE I ED 
Tambem é arrendatario oo terreno 
acima. 


Idem. 
ee eed 


Adem. 


gE TELE EEE I SE I I ETC ERE EEE EE ESE EEE 
Arrendatario nos mesmos campos da 
familia de Almagros. 


idem. 
3 
3 


9,UUU 


a 
3 
s É POR QUEM GCCUPADAS. OBSERVAÇÕES. 
z= 
ə 
a O a] 
Rezes |Por capataz posto por] Idem. 
3,000 ordem do dono, 
12,000 | Abandonou em 1840. 
2,00 | Abandonada. A consequencia de ter este arrendatario 
abandonado sua fortuna foi que, tendo mil 
c tantas rezes para uma tropa, aconteceu 
que o capitão Pedro Pires, com a força a 
seu mando, arrebatou a dita tropa do poder 
de seu proprietario , e a fez conduzir para 
junto 4 villa de Taquarembó ; ignorao-se 
ns razões porque este capitão praticou de 
semelhante maneira. 
BW | Idem. Ignorio-se os prejuizos. 
14,000 Pe o an- gOS re ees e razao do abandono igno- 
3,000 [Por capataz posto) Tenora-se se ha sofrido prejuizos. 
pelo dono. 
7000 | Einbargada por ordem| “O embargo desta fazenda foi em conse- 
do corone! D. Diogo à Ng de terem apprehendido uma tropa 
Lamas. dos proprietarios que tencionavão conduzir 
para o Rio Grande, como j& tinhão feito 
em outra occasião ; e em consequencia disto 
as forças estacionadas na villa de Taqua- 
rembó tem vindo levantar gados desta fa- 
zenda para seu consumo. 
1,000 | Abandonada. Refugiou-se para o Rio Grande trazendo 
apenas seu gado manso. 
3000 [Em poder do dono. Ignora-se. 
$,UVU | Abandonada. Idem. 
e 
5,000 fldem. a E a AS 


Idem. ignorao-se os prejuizos que tem sofrido 
RJU | Idem. Idem. 
1,000 | Pur capataz posto por] Taca. 
ordem do dono. | 
8UW |jAcha-se embargada| Idem. 


por ordem do coro- 
nel D. Diogo Lamas. 


“10,000. Idem. Idem. 
3,000 | Por um dos filbos, Idem. 
1,400 | Abandonado. Idem. 


ignora-se a razão , e porque ordem bou- 
ve este cmbargo. 


2,500 |Embargada. 


P 


| NUMEROS. 


a 


bo 


~) 
pene 


=} 
te 


40 


| 


Cidadao 


33 


22 


‘ARE ET 
Coronel, 


Cidadão 


29 


29 


| 


9 


| 


2 
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Israe ds 


Finado 


NOMES. 


Francisco França. 


CEE EEE A RE 
Antonio de Souza Netto. 


Simao Siveira. 


vauva do tnado Felippe 
Silvelra de Andrade, e 
seus herdeiros. 


Jose Silveira: 


Antonio Silveira. 


Jeronymo Jacintho. 


Manoel Machado, 


PRE ED 
Helisberio Pereira Pra- 


tes. 


Just Pereira. 


Mutheus Deixeira Brasil. 


Manvel Coelho e U. 


José Luis Collares, 


SE SS er 
Santos d'Oliveira Pinto’ 
Leonardo Collares. 


Viuva de Benedicto Sil- 
veira, e seus herdeiros. 


A ET T ES 
Manvel Gonçalves e C’ 


herdeiros. 


Araujo. 


Jucintho Jose 
Saraiva, hoje os seus 
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EXTENSÃO DE TERRENO QUE CADA FAZEN- 
DEIRO OCCLPA E SEUS LIMITES. 


Aggregado em campos da propriedade 
do general Rivera nas pontas de Are- 
runziiad. 


= ra 

Quatro leguas de campo de sua pro- 
priedade , que se dividem ao N. com a 
Coxilha do Arvorito; ao S. com a Co- 
xilha de Hacdo; a L. com a mesma; 
a O. com Quiguay-Grande. 


e 


non so ds o Ae nee 

Tres teguas de propriedade, que são 
limitadas ao N. pelo Quiguay-Grandes ao 
5. peta Coxilha Haedo; a L. por uma sanga 
que desagua em Quizuay-Grande ¢ ca O. 
com canipo de seu tinado pai Felippe Sil- 
veira. 


Aggregado do mesmo Simao Silveira, 


Quatro leguas e mem de propriedade , 
que se limitão ao N. pelo Quiguay-Grande; 
ao S. pelo Coxilha de Hucdo; a L. com os 
campos de Simão Silveira; e a O, por uma 
ey que desagua no mesmo Quiguay- 

Wane, 


Quairo leguas de campo de sua pro“ 
pricdade, que se dividem ao N. pelo Qui- 
suay- Xico; a L. com o campo de Felis- 
berto Percira; e a O. cum o campo de 
Antonio Silveira, 


Tres leguas de propriedade, que se li- 
mitão ao N. pelo Quinguay-Xico; ao S. 
pelo Qui guay-Grande; a L. com campo 
de José Silveira; ea O, pelo primeiro e 
Barra do segundo. 


Dez leguas de propriedade sua, que 
se dividem ao N. pela Coxilha do Arvo- 
rito; ao S, pelo guiguay-Grande ; ao L. 
pelo mesmo Quignay ; ca O, pelo arroio 
de Curraes, 


Arrendatario de duas leguas de campo 
da propriedade do mesmo coronel Jerony- 
mo Jacintho. 


Oito leguas de sua propriedade, que 
se divisso ao N, pela Coxilha de Ca- 
rumbe de Daiman ; ao S. pelo Quiguay- 
Grande; a L. com campo de Matheus 
Ieixeira Brasil; e a O. com o campo de 
José Silveira, 

Uma legua de campo sobre a Coxilha de 
Carumbé , sendo a boca do campo acima, 
prt e si 


pelo arroio de Curracs; e a O. por campos 


gg! egado de Mattcus Ieixcira Brasil 


rei 

Cinco leguas de sua propriedade, que 
se dividem ao N. pelo campo de Matheus 
Teixeira Brasil; ao S. pelo Quiguay- 
Grande; a L. pelo arroio de Curraes zea Ò. 
com o cmnpo de José Silveira, 


Aggregado do dito José Luiz Collares. 
Idem. 


RO aii a ais 
Duas leguas de campo de propriedade, 
q se devidem ao N. pelo campo de D. 
Anuré Peres; ao S. pelo Quiguay-Crande , 
a VE. pelo Quignay-Xico; e a O. pelos 
mesmos campos de D. André Peres. 


Cinco leguas de campo de sua pertenção, 
que formão seis limites ao N. pelo arroio 
Daiman; ao 8. pela Coxilha de Carumbé ; 
a L. com a sanga e campos de Almagros. ; 
va O. com Jacintho José Saraiva. 


Cinco leguas de campo de sua propric- 
dade, que limitão-se ao N. pelo Daiman ; 
ao S. pela Coxilha de Carumbé; a L. pelo 
campo de Manoel Gonçalves ; et a O. pelo 
arroio do mesmo nome Carumbé 


S 2m [POR QUEM OCCUPADAS. 
ag 
o 2 
liezes 
Abandonada em 1843. 
2,0C0 


RE EEE TEED 
E znura-| Velo proprietario. 


se 
3,UUU | Avandouada. 
1,000 | deu. 
b;vuu jidem. 
a EEE e a, 
O,UUU [Abandonada desde 
1813. 
4,UUU Idem. 
lu,vuv fidem, e hoje empar- 
gada. 
Z,UUU idem. 
a ene ey 
12,000 |Avandunada desde 
1843. 
¢ 
5 ,UUU idem. f 
e 
4,000 fidem. | 


1,000 fidem. 


4,000 fidem. 
1,000 | Idem. 
t 
PRA 
8,000 fldem. 


5,vuu | Pur cadataz posto pe- 


los herdeiros. 


CEEE a) 
Abandonada em 1045. 


OBSERVAÇÕES. 


Ignora-se o seu actual estado. 


ignoruv-se us seus prejuizos. 


C nsta ao dono que as forças ora al! es 
tacionadas hão feito coreações e levasta- 
mento de gadus. 


Idem. ( 


Consta a propretaria, por carta qu 
recebeu, que em sua fazenda continuay à 
coreações, e que haverá no campo 1.:.. 
rezes, € a mor porção tourada 


Lguura-se o seu estado actual. 


ldem, 


CEPE E A E S G A RE NE IY 

Consta que o gofieral Oribe deu esta 
fazenda ao coronel D. Diogo Lamas. e 
iguora-se a razao ou direito com que esta 
dadiva foi feita, 


Idem. 


O proprietario existe luaco na villa d» 
Paysandu. 


iznora-se o estado em que existe. 


SL E DS EI 


Idem. 


e 
Si 
lgnora-se o seu estado actual. 


EE EE 


Idein. 


Idem. 
Idem. | 


idem. 6 


idein. 


s 


Officio do presidente do Rio Grande ao governo imperial. 


N.º 43. —Ill.™° é Ex.”º Sr. — Em additamento ao meu officio n.º 36 de 13 de Agosto deste anno, 
tenho a honza de passar às mãos de V. Ex. a inclusa relação das estancias que os subditos brasileiros 
ossuem no Estado Oriental, nos departamentos do Serro Largo, Durasno, entre os rios Gy e Negro, 
Maldonado, S. José, Colonia, Montevidéo , departamento do Salto, de Paisandú, Pontas do Arroio 
Mallo até Rio Negro, e Uruguay, Soriano e Mercedes. 
Deos guarde a V. Ex. Palacio do governo em Porto-Alegre, 11 de Setembro de 1850. 
I. é Ex.™ Sr. Paulino José Soares de Souza., ministro e secretario de estado dos negocios estran- 
geiros. 
Josk Antonio Pimenta Bueno. 


Relação dos Brasileiros que possuem estancias no Estado Oriental, nos lugares 
mencionados no mesmo omen: 


Departamento do Serro Largo. 


Antonio Luiz. . . . 2... 2... 4 a legoas de campo. 
Antonio Rita. eo 1/2 ss 
João Domingues. di RE o up e pp O o a E 
? D., Angelica. 2. 2. 1 1 ew ww we ew 1/2 E 
Antonio Garcia. . e . e s s e « . å _ we 
Joio Garcia. . . ... 2s. se © e 1 mA 
Zefirino Garcia. . . . cc «el 4: a 
Domingos Netto. . e... A j 
Herdeiros de José de Souza Netto E de as a R > E 
Leonardo Vaz. . . E e cm 22. ‘3 
Herdeiros do Couto . Se oe ds q 6 a 
Luiz Barcellos, . . . 2. cc... 10 E 
Ignacio Cabral Sê É cade oe A SO - 
D. Firmiana Vay. cão e wt ae at AZ ji 
D. Anna Corrêa de Borba od oe as cg. oe A rn 
José Corréa,. . o 2. 4. 2 w 4 & | A 
D. Ignez de Sant’ Anna. E % & ae So Ge SR gs 
Antonio Garlos . . . cc. 2 T 
Joaquim José. . . . s « «© «© © e o 2 A 
Salvador Ferreira . . É de di À 3 a 
D. Cacilda Ferreira da Silva. . . 44/2 e . 
Herdeiros de José Ferreira, .. . 6 ys 
Leonardo daSilva. . . .... =... 38 E, 
Gregorio Ignacio da Silva. ..... . 3 e 
Jeremias Hilario. Ec AS RD O e > e 
» Felicio detal. , . . 2... .. ss a ig 
Thomaz Souza. ie, SED AME G 3 o 
Joaquim Gomes de 4 Araujo oa N 6 3 r 
Felix Vieira °». . E A o a 6 E 
: Hilario Amaro da Silveira E a dd. eS 8 is 
Felisberto Canhada . . . . cc. 3 ae 
Vicente Ganhada. . a ee eee 3 a 
Agapito Mendes de Arruda. . , sa Å, +» 
: Estacio Pereira da Luz kois aca ee 8 E 
` Marcellino Ferreira . . +... sa. A »» 
Antonio José de Brito . . . p pesco’ 2. p, 


9 


João Martins . 

Ignacio Cabral. 

D. Josefa Pereira . 

Ignacio Pereira. 

Joao Pereira 

José Cabral. . . 

Narciso Cabral. i ae os 
Manoel Cabral. . . . à 
Escolastico Cabral . . 
Francisco Alves de Paula 
Ismael Moraes. 

D. Iria Lopes . . 

Ignacio Lopes da Cunha. 

- Polycarpo Moreira É 
Jorge Barbosa de Godoss. . 
Antonio dos Santos Fialho . 
Francisco Soares. . . 

D. Isabel Garcia da Silva. 

José da Costa. . 

Antonio de Borba. 

João de Borba. . . ... 
Hippolyto de Borba. . . . - 
Manoel de Borba . E aah 
Felisberto de Borba . 

Manoel Ferreira . 


Theodolino Francisco de ‘Sour: 


Torquato daSilva. . . 
José Menezes . . . 
Salvador Menezes. 
Antonio Menezes é 


td 


D. Anna, viuva de Joao Antines : 


Feliciano Antunes . 
Antonio de Souza 
Manoel Vicira . 
João Vieira . . . . e - 
Agapito Pinto . . é 
José Gonçalves da Silva. 
Joaquim Pedro Soares . 
“Manoel Bernardino . . 

Dr. Arsenio Amara da Silveira: 
Capitão Antonia de Freilas. . 
Antonio de Freitas, filho . 
Vicente Amaro . i 
Carlos Vieira . i 
Lisario Gonçalves. . 
Lauriano Gonçalves . . . 
Fabricio Gonçalves . . . 


Bibiana Maria da Conceição . . 
Manoel Roberto Pereira. . . . 


Francisco Teixeira Pinto. . 
Antonio Ricardo Maia . . 
Manoel Cardoso . . . . 
Vasco Teixeira . . . . 
Vicente Fernandes . . . à. 
Capitão José d'Avila. . e . 
Theodolino Farinha +. . . 
Luiz de Azevedo Souza . 
Manoel Gonçalves da Silva 
João Gonçalves da Silva . 
Capitão Raphael Netto. . 
Filippe Feijó. . . 
Antonio Goncalves da Silva 
José Gonçalves da Silva. . - 
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hd 
e o e o e e e e 


2 legoas de campo. 


3 legoas de campo. 


Ignora-se quantas legoas tem. 


Idem. — Está embargada. 
Ignora-se quantas legoas tem. 


49 legoas de campo. 


Ignora-se quantas legoas lem. 


José Maria da Silva. 

Joaquim Pedro da Silva. 
Nicannor Goncalves da Silva. 
Ladris Faustino Corréa, 

D. Cecilia Corrêa Palheta . 
Joaquim Francisco Terra . 
Francisco Terra . 

Raphael Terra. 

Justino Terra, 

Manoel Terra . À 
Fernando Lino da Costa 
Ignacio Rodrigues da Silva. 
Major David Pereira, 
Faustino Dias. 

Capitão Marcos José Leivas 
Manoel Pereira da Luz. . 
Victoriano José de Freitas. 
Delfino José de Freitas. 
Silvano José de Freitas . 
Zefirino Costa : 
Maria Aldina de Freitas. 
Ignacio da Cunha. i 
Januario de Souza Escoto . 
Antonio Escolo 

Joao Corrêa . 

Manoel Antonio . 

Joño Ignacio . 

Manoel Machado da Costa. 
Faustino de Brum . . . 
José de Brum. . . .. 
Manoel de Brum 
José Fernandes. i 
Bernardino Fernandes. . . 
Belarmino da Silva. 
Luiz Balladrao 
Eduardo Fernandes 
José Francisco.. 
Serafim Bueno . 
José Faialla . ; 
João Faialla . . . 
Domingos Palalla ; 
Serafim d’ Avia . : 
Antonio Dias ° 
Bernardino Gomes de “Araujo 
Francisco Lucas. , .. è 
Antonig Lucas x. dr, & 
Raymundo Lucas . . . 
Mamoel Lucas da Silva 
Manoel Lucas de Lima. . . 
Manoel Lucas de Oliveira. , 
Joao Lucas de Oliveira. 
Francisco Vieira , . 
Thomaz Vieira. . . . 
José Vieira de Brito. , 
Constantino Jorge , +. 
Domingos Jorge . . . 
Marcos Jorge . .. 
Sebastião da Costa, . . 
Rafael Sem-mangas. . . 
Lauriano Cardoso 
Manoel Sem-mangas 
' Manoel Noble . . 
Israel Raymundo, . 


` 
3 
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. 


° 
e -> 9 =- vY º 


Ignora-se quantas legoas tem. 


99 


19 legoas de campo. 
19 »» 


Ignora-se quantas legoas tem. 
40 legoas de campo. 
2 


Ignora-se quantas legoas tem. 


4 99 
5 99 
40 » 


16 legoas quadradas. 


Ignora-se quantas legoas tem. 


Pedro Raymundo . . . . . 2. < «© . Ignora-se quantas legoas tem. 
Joaquim dos Santos. . . . s cc. E 

José Colasso. . . . «. «© © « + + + 3 legoas de campo. 
Domingos Ribas. . . .. . 
Antonio dos Reis. . +... 
Manoel José Gomes. . . . . . 
José Gomes « +... cc. 
Antonio Gomes. . .... . a E 
Bernardino Porto . . . . . . . . . Ignora-se quantas legoas tem. 
João Teixeira. 2. 2. 2 6 6 © ew ew 
Antonio Teixeira . . . 2. 6 °° + 8 
Thomaz Hippolyto. . . cc... 


rs 
NNwEeE O 


e ° e ° . 


99 


9» 
José Fernandes Passos. . . cc. cc. 5 
Hippolylo Fernandes Passos. . . . , . sê 
João Hippolyto. . E% ; P 
José Jacintho Filho. . +. .. t ; EE 
Joaquim Jacinlho . . . . cc cc. x 
José da Silveira Filho. +. . . 2. ew ee = 
José Amador. . . a - 2. «© - © « «6 = 
Manoel José Maciel. . . . . 2. 6 @ A 
Geraldo José Maciel. . . cc... É % A 
José Custodio . . . 2. a e > > > e 
Antonio Custodio . . . s. e e > « è e 
Manoel Custodio. . . . . 2. 6 « e « a 
José Custodio filho . E es sã 
Ignacio Custodio. . . . . .... - ss 
Serafim Custodio. ro te. Ae uk Re oe G S 
Appolinario Custodio +... cc. Ba 
Miguel Custodio . . . . cc. 3 
José Ignacio. =. Lc wo ee ` ia j 
Antonio Ignacio. . . . cce. ia 
José Ignacio, filho . . cc... a ' 
Porfirio Ignacio. . cc. E 
Sebastião Ignacio. . . . . 2. ae a 
Eloy Ignacio & =o > sc € w s & A p 
Serafim Ignacio . . cc. a 
José Dias « « uu «© < 4! ego « is 
Joño Dias s s s e mc É o, wwe 5 
Domingos Dias . . ...... « i 
Serafim Dias . SO A Me He 6 ig. j 
José Vaz om ELE ES F 
Manoel Vieira Carrilho. . . cc. E dá 


João da Silva Tavares . . . 2. cc. 
João da Silva Tavares, flho . . . . . . ¢ 8 legoas de campos 
Serafim da Silva Tavares . . . . - 


José Corrêa . we ee ee ee AR », f 
D. Juliana Domingues. . . . cc. 8 »» 
João Domingues. . . . . . . . - . 2 >» s 


Pedro Carneiro . . . . . a e ‘s e hell $5 
Porfirio Porto . . . . . . . . «© « Ignora-se quantas legoas tem. 
Joao Carneiro. E e (as yee gt Re 

D. Balbina. <= i: . a. s dg e > = 
João Rodrigues Rocha. . . sso loa 
Mauricio Carlos... cc cc. 


9? 


Tiburcio de Moraes. . . . . 2. © « o 
Pedro dos Santos. . . . . « «© « « « 
Leonardo Vaz. .. .. cc. . id 
Emilio Vaz. . +... + © «© «© «© «© « 
Domingos Vaz . s l 2. 2 e+ ew © s 
Antonio Vaz... . .. e « è © oè 


Viuva Felisbina . . . cc cc. o 
Zefirino Xavier de Moraes ..... . E 
Maximo Soterio . . s Lc sc. > 
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Bernardino Barcellos . . . + + . . . Ignora-se quantas lezoas ten. 


Domingos Martins. . . cc cc. sá 
Martinho Alves de Oliveira. . . . . . . ss 
Carlos Silveira. . . o de O SE E E 3 
Balthazar Silveira. . . . .. , s5 
Francisco Silveira . . . . e + 6 « «6 N 
Zefirino Silveira. . cc cc cc. 4 
Lebindo Martins. . . . cc. ” 
Ricardo Francisco Bica. . . . . cc. a 
Patricio José de Carvalho. . . . . o. n 
José dos Santos Soares. . . cc. ie 
Maria Ferreira Bica. . . . «© 1. «© «© « a 
Eduardo Ferreira Bica. . . . e s è à e 
Ricardo Ferreira Bica. . . «© . cc. me 
Manoel Ferreira Bica. . . . .... ‘ť’, as 
Pacifico Abrilino da Costa. . . . .. . . we sas 
João de Paiva. . . . . . 2. ee ew we e a 
Faustino Teixeira. . . so 2. 2. 1 ee ‘e a 
João Ferreira Bica. . . . col. a 
Clementino Ferreira Bica. e gg sae E A 
Pedro Viajor. . . E o a aê Ea 
Faustino Francisco Gonçalves. e eee g sê 
João Martins. . . . 1. 1. we ee E 5 
Ricardo Martins. . . . . «2 ee ‘n o 


Manoel Martins. . . .... . 
Agapito Mendes. . . 


João Mendes. . . ae ae ae 
João Jacintho de Mendonca. E Aho A o 
Joaquim José da Silva. . . cc. ci. 
Jo3é Luiz Martins . . 1 1 ew we gs P 
Constantino da Silveira. . . cc « 2. s aa 
Manoel Taroco . ., cc. ~ 
Francisco Mendes . .,....~. °° a 
Fibriano da Silveira . . . cc. a 
Isidoro Mendes . is 
David da Silveira. 


José da Silveira . . l. 1. 2 ee 
José Jacintho. . ca cc. 
José Caetano. . . . 

Arsenio Jaqutho. cs ds Mo wy xu He 
José Nunes . , . . «. » « «© « « ~ 2 legoas de campos. 
Bonifacio Núses. . . a a a 

Manoel Rodrigues Barbosa. a SO ae 6 Ho 

João Rodrigues Barbosa . : 5. ie | 
Ignacio Machado da Costa. . + . . . . 3 

João Vergara de Bitlencourt.. . . . . . 2. 
Viuva de Joaquim José Rodrigues. . . .- . 3 

Manoel Machado filho. . . . ... . Ed 
Nicolão Machado . Om so 
Serafim Machado da Costa, 
Nicacio da Costa. Ec e a dd Sc ee 
Luiz Cardoso da Silva. . . . > «  Ignora-se as legoas que tem. 
Manoel José Alves Caldeira. . . 2. . »» 

Antonio Alves Caldeira, . . . . cc. s» 

Candido Caldeira . . . .. 
Daniel Caldeira. . +. . a’ 
Sesefredo Rodrigues. . . . . . 2... T 
Atanagildo Pereira Lemes. . . . . + . 21/2 legoas de campo. 
Ramão de Oliveira. . . . cc cc. 

Patricio de Oliveira. . . 2. 1. eC 
Joaquim de Oliveira. . . . . . . . 12 
Francisco Maceió . . . 2. . . . . Ignora-se. 


OJ 
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Bernardo Butiá . 

Justo de Oliveira 

Alberto de Oliveira. 

Zefirino de Oliveira . em to o Lo Se q he 

Miguel de Oliveira. . cc. cc. 2 legoas de campo. 
Manoel de Oliveira. 

Severino de Oliveira es ak SO ão A 

Marcello de Oliveira. . cc. J 

Bazilio Canhada. 


Luiz Canhada . Lc cc. j 2 di 
Ellisbão Vieira . . a e a qo Ci A, DR m 
Joaquim Ferreira Porto SMe, ee ae. SO = 
Florencio Correia . . . . . .... 6 si 
Justino Correia . . i 4 ia 
Manocl Pereira . 4/2 j 
Manoel Gonçalves. So % 1 o 
Angelino José Goncalves. . . cc... 

Clementino José Gonçalves . , . . a. 1 os 
Ezequiel Ferreira Porto 


Constantino Vieira. . . . . 0 . « © TIgnora-se. 
Domingos Coronheiro . TERT T 
João Simplicio Ferreira . . . . . . . 8 legoas de campo. 
Manoel Pereira Pedra . . . . .. . RN 
Joaquim Pereira Pedra 
Antonio Pereira Pedra, 
Anna Pcreira Pedra G de ae ee eee 
Amalio José Goncalves . cc. . . 4 s 
José Maria Goncalves. . . . s a 4 
Cezario José Gonçalves. . . 2. 1. cc. 
Manoel José Goncalves. E i 
Manoel Fabricio Goncalves TE ae ae 
Albino José Goncalves . . . cc. 
Candido José Goncalves. . . cc. 
Pedro Paulo de Barros. . ...... 
Hilario José de Barros. . +. .. s 
Vicente José de Barros +. +. cc. 
Manoel José de Barros. s... 
Ismael José dc Barros , . ... 
Manoel Ferreira filho . +. . cc. 
doão Pereira . . . cc. 
Vicente Ignacio. . cc. 
Felicio Oliveira. +. . . 2. cc. 
Deziderio de Oliveira, . . . 2. «6 « ť 
Joaquim Goncalves. . Lc cc. 1/2 7 
Floriano daPercincula, . . . . .. g 
Feliciano da Percincula , ...... 1 
Theodosio Teixeira. +. +. e « «© « « 38 is 
2 
1 


Viuva Joaquina +. , 4» >à 

Antonio Moraes . +. . e © 
MarcellinoMiranda. . e . . . « 
Cyjriaco Canarin . . s . we eee A 
Zacharias Canarim . , : ey j 

Maria Borges Ganhada. . . . ... , 

Francisco Fontes . ; | 


™ 
2 
» 


3 
Vicente Hyppolito . . 2. ee we w 2 
Lucas Hyppolito. + . . p e cs... 1 e 
Francisco de Souza. Baan, dey. Gee es sh ef 
Albino de Souza. . , . 3 
Claudiano de Souza. . . 
João Silveira. . . 2. cc. 4 
Custodio de tal. . . . . 6. 2. ee 1/A » 
Merenciano Gonçalves. . . cc... 1/2 5» 


Cyro Campéllo. . . . . 1). 4 + Arrendatario, 
Lauriano Cardoso. . . . . 2... . {legoa de campo. 


Vasco Brum. . . . . 1 ww lo. 

Ricardo de Brum ... ... «6 « ¢ 1 e 
Simão de Brum. . . . . . 2. . 2. 

Fortunato Fernandes . ; f À 

José Vergara. . . 2. 2. 2 © ew ew ww OG sa 
Francisco Vergara . i TE” ) 

José Ignacio Goularte . E co ee do é 

Hermelindo Vieira deBrito . .... , 1 Rn 
{zidoro de Brito. . +. a © 2 aa‘ a’ 

Custodio José da Silva. . . Lc. cc. 1/2 3 
Valerio Satyro da Cunha . . . . . . , q 

Miguel Satyro da Cunha . . . . co. »> 
Tristão Satyro da Cunha . +... . ) 


1 
Justino Furtado. . . ....... 4 
Antonio José Nunes. . . . . 1...) 2 3 
Fernando Furtado. . . .. . à 1/ 
Viuva Maria Antonia . 4 
Crescencio Vieira . . +... l 
José Eloy Raimundo . . . .. 
José Maria Raimundo. . . .. ( 
Antonio Gonçalves da Silva. . . . E o 
José Goncalves da Silva Junior . . . . . 4 
Gabriel Gonçalves da Silva, . . . .. . 
José Maria Gonçalves . . . cc sol. 
José Thomaz de Souza. . . . ..., 1 
José Silveira Burro Negro. . . . . , 0 2. es 
Migdel Machado da Costa. . . ©... å 
Antonio José Goncalves, . . . coco. 
Portasio José Goncalves . . . « 
José Goncalves . . LL. lc. 
Claudino Gonçalves. . . . a . 
Antonio Ferreira Porto. . . . . 
Joaquim Ferreira Porto, filho. . . 
Cesario Ferreira Porto. . . . . 
Manoel Ferreira Porto . 


% º o bad EN e 
® 


o e ovos 


Teixeira Ferreira Porlo. . . . À 11/2 ,, 
Antonio Porgo Ferreira . . . . . 

Luciano Ferreira Porto. . . i E 

José Ferreira” Porto. ae ee ee ee P 

Bazilio Ferreira Porto ae, Sh oS gro Se 

Luciano Ferreira Porto, filho, . . ; k 


Felisberto Redozino Teixeira . é ds fá 
Pedro Teixeira. . 2. 2. 1 1 ew we ’ 
Francisco Porto Micutas . . +. . . . . 
Anf&nio Teixeira Porto. . +... . a‘ 4 ji 
João Corrêa Mirapalheta Junior. , . .. 6 
José Maria da Cunha Silveira. . . +... } ie 
Diogo Feijó . . . E 4 we a 
Corrêa Feijó. . cc, | 
) 


José Maria Feijó. , CL. 2. 4. 4 di 
Albano Feijó. . . . a ae ee 

Joaquim ed ihe da Silva. e yg 
Robustiano Rodrigues. . cc p ae,’ i 
Rafael Nobre? . . 1. . 1. 1 ew ew a‘ A os 
Christina Maria da Luz. . . > e > 149 
Antonio Machado . . . .. ey 4 és 
Felisberto Pereira da Luz. . +... 

Florentino Pereira da Luz. . . +... 5 


Manoel da Luz Mosso. . +... 
Americo Pereira da Luz. ..... 
AntonioRuivo . . ....*, , « 1 so 


. 
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Manoel Gloria... . . 
Francisco Bento. ag 

José Ferreira Coimbra . . 

José Ferreira Coimbra, filho. 

Manoel Ferreira Coimbra. 

Manoel Silvano de Freitas, 

Antonio Silvano de Freitas . . 
Libendo Albano da Luz 

Delfino da Luz . ; 

Paulino da Luz. 

Toribio da Luz. . 

José Manoel de Freitas. 

Balthasar de Freitas. 

Ismael Escoto . 

Militao Nunes 

Justiniano da Silva. Sie. si 
João Luiz Leivas. . . ..... 
Bento Leivas. . . . 

Joaquim Leivas. 

Ignacio da Silva Muniz. ee 
Jeronymo Brito, . +... co. 
João Cardoso de Brum. 

André Cardoso de Brum, 

Amaro Cardoso de Brum, 

Joao Cardoso de Brum Junior. 
Benitario Cardoso de Brum. . 
Joao Damasceno Cardoso de Brum. : 
Manoel Cardoso de Brum. 

Fortunato Cardoso de Brum. s 
Manoel Quintino Cardoso de Brum. 
Joaquim Cardoso de Brum . 

João Francisco Cardoso de Brum 
Alberto dos Anjos Barbosa. : 
Alberto dos Anjos Barbosa Junior. 
José Dias . . eu 7 ; 
Ignacio Rodrigues. 

Joaquim Dias de Oliveira. 

José Antonio Rodrigues. 

Justino José Rodrigues. MEn 
Serafim Rodrigues . . . . .. . 
Manoel Rodrigues 

Lino Rodrigues . 

Faustino Dias. 

Feliciano Rodrigues. . 

Manoel Dias de Oliveira . . 

Antonio Dias de Oliveira. 

Domingos Dias de Oliveira 

Feliciano Dias de Oliveira. 

Viuva Joaquina Dias . 

João Dias. a 

Ignacio Rodrigues 

José Rodrigues . 

José Duarte . a wee 
Gaudencio Rodrigues ee. Me 6 
Bonifacio Dias de Oliveira. . . 
Ismael Dias de Oliveira. 

André Dias de Oliveira. 

Sezefredo Dias de Oliveira, 

Saturnino Dias de Oliveira. 

Joaquim Salustiano Dias de Oliveira. 


m . ° e e ° e e º e ° e P . e e e e e : ° e ° ° ° P e ° n e e ry 
U -u RD et ee See” Nee, ee, eee” 
au 


e hs e . º ' e e e ° e e . e º e e e $ e e e e e ° 
“] 
q 


2 legoas de campo. 


& 


or) 


pah, 


bo 
“ 


12 7 


= 
© 


bo 


»» 


Ignora-se. 


6 legoas de campo. 


oe 
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ef 
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Mariano Alves Nunes .. . 
Amador da Silva. . . . . 
Ismael da Silva. . . . . 
José Antonio da Silva. 
Innocencio da Silva. 

Joao Santiago da Silva 
Balthasar Florentino. . . 
José Bernardo Florentino. 
Faustino dos Anjos Barbosa. 
Bernabé dos Anjos Barbosa. 
Serafim Pereira. . +... 
D. Francisca Ferreira Bica 
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3 legoas de campo. 


Departamento de Durasmo, entre o rio Gy e Negro. 


Marcellino dos Santos Ferreira . 


João Pereira da Luz. . . . 
Estacio Pereira da Luz. . 
Francisco Ribeiro. . 
Manoel Teixeira Nunes 

José Custodio. . e. as 
José Teixeira. . . .. .« 
José de Oliveira. 

Antonio José Vieira Brito 
Israel José Vieira Brito. . . 
Daniel José Vieira Brito. 
Axtonio José de Souza-magro. 
Ramao José de Souza. 
Euzebio José de Souza. 

João José de Souza. 

José Antonio de Souza. . 
Joaquim José de Souza. . . 
João Moreira da Silva. 
Manoel Moreira da Silva. 
Manoel Silveira . 

Justino Rodrigues . 
Francisco Cardoso . 

Tristão Cardoso. 7 
Joaquim eira da Silva, 
José Machado. . . 
Francisco Tavares . . . . 
João Marlins. ; 

Manoel Antonio da Silva. 
Joao Ignacio Peçanha. 
Reverendo Thomaz. ; 
Felisberto José de Souza . . 
Brizido Jacintho ase eee 
José Manoel . ; 


4 
João Corçêa Mirapalheta. 
Faustino Abreu. . .. 


Antonio Fernandes. 

Antonio Pereira. ; 
Francisco Faustino Corrêa 
Faustino Corrêa. . . . à 
Justino Faustino Corréa . . 
Felix. Ribeiro, . . . 


. 
9 


Maldonado. 


40 legoas de campo. 


} Ignora-se. 


Ignora-se quantas legoas tem. 


Manoel Cardoso. 
José Corrêa. i 
Felisberto Pereira . 
Francisco Ribeiro . 
Prudencio Rocha. . 
Marcelino da Silva. 
Mendes Amaral. . 
Antonio da Gosta. . 
João Pires. . . . 
Antonio Machado . 
Antonio Menna . . 
João Aiala, . . 
Porfirio Saraiva. . 
Manoel Acosta . . 
José de Lima. . , 
Raimundo Vasques 


. o e e > e e e ° e a e e bd 


r 


oe 


José Bernardo Acosta . 


Bernabé Acosta , 
José Honorio , i 
Abel Corrêa . . , 
Manoel Rubio. , 
Domingos Corrêa . 
José Amaral. . , 
Floriano d'Avila. . 
Belizario Antunes 
Francisco Quebraxo 
João Corrêa . . 
João Pereira. . , 
Faustino Moreira. 
Dionizio Cardoso. 
David Fernandes. . 


Antonio Fernandes . 
Thomaz Fernandes . 
Ventura Miranda. 
João Pereira da Terra 
Lauriano de Freitas. 
Bemvindo de Freilas. 
Manoel Ribeiro , . 
José Pereira da Rosa, 
José Rodrigues . 
Rodrigues, .. 
Francisco de Oliveira 
Mathildes de Oliveira 
Leandro Barbosa. 
Dobinioso Terra , . 
Bemvinda de Leivas . 
Bento Terra 

Joaquim Ancheta. 
Felicia Rosa 

A parissio Barbosa. 
Jeronymo Canto. 


Albano de Oliveira Filho 7 


Manoel Felix Filho. 
Manoel Cardoso . 
Joaquim Carvalho 


e e o 


b 


Manoel Calisto da Rosa. 
Reduzino Calisto da Rosa. 
Domingos Francisco da Rosa. 


e > e e e . e e e + 


e e e e e o e e e e o: 


° 


d 


e o =., ° e e e e e e 
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e e eo. e 2s e 
e e a e o e e e 
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E" “e e e e e e a e 


é ©. o e e e e e e e è o - e e 9 = 


PS o o + >- è >œ e e 


e -e -e' e e e 


sm “e e “o +e 


Ignora-se quantas legoas tem, 


x e 
e > 7 


à Idem estão embargaas, 
Ignora-se quantas legoas tem, 


6 legoas de campo. 
Ignora-se. 


g? 


AS ee o e a ad 


o 


Joaquim Silverio da Rosa. . . . . . . Ignora-se quantas legoas tem. 
Marcelino da Rosa . .. +. +... | 

Luiz Francisco Goncalves. . . o 
Francisco dos Santos Araujo. , . . + « 
Serafim Beliz. . . cc. o 


99 
> 


Camillo Beliz. . . yee a. Ch i ; E 
André Pereira da Terra. Sig: SE E em eS sa 
João Pereira. . . O ten te, o Oe ee A 


Felicio Pereira da Terra i ie “ae d 
Joao Lopes +. +. e s «© © «© o > à 
Ignacio Lopes. . ee oe on EL 
Marcellino Machado. É ão a 
Calisto Veiga . i Ao He é 
Serafim Pereira. . . . e à i 
Bento Cardoso . . .. e « » « œ 
Belarmino Caetano. . . . eè «© è à 
Querino Caetano . . . e s.. ; 
Francisco Caetano . . . . © e © © © 6 s5 
Manoel Amaro da Silveira . . . e e oà i | 
A 4 


3, 


a 
o 
e e e a » e C] 
v 
“o 


Francisco Amaro da Silveira. . . : 
Florisbello da Costa. . . s. cc. 7 
Alberto Luiz de Souza. . . cc . ¿è th: Er 
José da Costa +. a e e è © « e 8° eT 
Vergolino Amaro , ‘ . 6 -`s 
Victoriano Nunes . on : Ignora-se. 
Francisco Silveira . . . o 


Renovato Pereira da Costa. 2 . 2 legoas de campo. 


Domingos Gonçalves . . . — 9 

Luiz Gonçalves . . . . a ey eS 
Calisto da Roza. + . . e do ie ae S 

Joaquim da Roza . . . a. he. ee Sp 1 9 
Marcellino da Roza, . . . e e e e’ 

Serafim Madruga . +... © ? 
Theofilo Madruga . + +. +... é dá 


João Andre . . e. > e à 
Ignacio Leivas . . . cc. 
Joaquim Carvalho. . . . eœ 
José Amaro . i ve ee 
Franciscos Caetano. . . e à 
Manoel da Costa . ... à 
José de Frijtas. . . . 
Reduzino dos Santos Moreira. 
Francisce de Oliveira 
Manoel Picapão . 

9 


COQ AS V 


: . Ignora-se. 
; h legoas de campo. 
o e e 4 99 


@ Do outro lado do Gy, mesmo departamento, ; 


Luiz Alberto. . . . a.. e > + + 5 legoas de campo. 
Victoriano Francisco Nunes. .. ..- . 6 ». 


l José da Costa. e Õ ° s ° e e e e e 4 s> 

Antonio Madruga . . . cc... 3 = 

Joaquim Pedro. . . e «© «© © «© e « 3 3 

Antonio Coelho. . . . « «© © © » è : on 

Antonio dos Sanlos. . . e . + «© « » 3 "os 

Joaquim Sant’ Anna. © e ° i e e e o e 3 Db» 
Colonia. 

Francisco Oliveira. . . + + + «+ «© « 6 legoas de campo. 

Caetano Oliveira . . . s © © © © © Ô? 455 

Antonio Aguiar. e e 8 e e è e e e 5 i à 22 


9 m < E 8 
DA) 


~ « + v “8 legoas de campo. 
. ° ° e . Ignora-se; 
5 legoas de campo. 


João Moreira. . . . > 
Francisco de Oliveira . 

Perceverando da Silva 

José Nunes . +. . cs 
Vicente Vieira . * « » 
Mauricio Monteiro. . . és j 
Felisberto da Gosta. +. . + © «© eà 


e e º e e 
e 
e 
e 


José de Souza. . . 

João Alves. . . o 
João Corrêa. . «© © © © © e è »o 
José Manoel de Oliveira . . - - «© e « 
Manoel da Silva. . . = e e «© «© «© o 


E> 9 G1 G9 E> CG MOO 


Porfiro Saraiva . . - 0 + + + + . 43 legoas de campo. 
João Araujo. . - + + + + + « . + lgnora-se quantas legoas tem. 


Antonio Pereira. . cc ct © e © e | w 
Joaquim da Rosa. . . cc. 3 
Pedro Vieira. . cc. + © s s > o o = 
Marcellino da Silva. +. - cc. «© « «= = E 
Manoel Aguirra . . e e so s e e a o i 
José Ribeiro. . . + s © © « ù. © so 


Departamento do Salto desde as pontas de Queguay ale sua desembocadura no 
Uruguay , Coxilha grande, pontas de Matta-Olho até Arapehy- Xico, seguindo 
Arapehy Grande até desaguar no Uruguay. 


legoas de campo. 


Antonio José Affonso Guimarães. . . . . 7 

Constantino Marques . . . +--+ + - 6 Ra 
Theodosio Dutra. . . . - + > « «© « Ø é 

Manoel Rodrigues . . . - + + e è 3 e 
Bernardino Rodrigues. . cv Ce... 4 7 

Felisberto Pereira. . . cc. + « 20 z É 
José Pereira. . , . «© © «© «© «© « = A io oe 
Matheus Teixeira Brasil. . , - + + «© « 5 e « 

José Luiz Teixeira Brasil. . © . . a. É já 

Leonardo Teixeira Brasil. . +. . . © = é 
Alexandre Teixeira Brasil. . . . ... 3 s ; 
Martiniano Pinto de Sampaio. . . . . 5 

Irmundo Pinto... e . + ° «© « + cá ¢ 
Coronel Jeronymo Jacintho Pereira. . . 6 si 

Manoel Francisco Marruo. . . ; h 7 

João Francisco Marruo. 3 », 


David Lisboa. . . e.. a ss. h 

Vicente Portuguez . . . . e s... 2 

Henrique Machado. . . . . - + - + 8 
Zeferino Souza. . . . . + + + + + A ” 

l 3 

h 

3 


e 
< 
e 


Jacintho Machado ..... e e à. à 
João Pinto . a... eee o’ e e 
Demetrio da Silva. . . + cc. 


39 af 


Henriquinho . . . . cc ss 8 © o q 

Constantino . . . . . - . ee ee (16 5 
Viuva do Saraiva. +. . . + 6 © » « 

Viuva do Venancio. . . . > e. . >» 8 a» 


Felisberto José Piégas. . ° . .. eg 
Horacio José Piégas. . . cc 6 « i 
José Ferreira Bica. . . . cc... & a» E 


Manoel Ferreira Bica. 
Silvestre de tal. , . 
Innocencio Bica. .. . . 
José Dutra . . . .. 
Manoel Dutra. . . s 
Viuva de Luiz Escovar. 

José Lucas de Oliveira. 

Joao Lucas de Oliveira. 
Valerio Lucas de Oliveira. 
Antonio José de Souza. 
Germano Furtado. 
Feliciano da Costa. So 
Joaquim d'Avila. . . . . 
Domingos Antunes. . . . 
Victorino da Costa. . 
Leonardo detal. . .. . 
Viuva do Matutina. . . . 
Belchior da Rosa . 

José Paixão . O de A 
José de Lima. . +... 
Salvador Padilha. . dê 
José Padilha. . . 
Lauriano José Taroco. . 
Prudencio França . . . . 
Francisco Franca 

Francisco da Fonseca. 
Manoel de Brum. ` 

Francisco Esteves. 

Sereio Cardoso . . 
Ferreira. 

Manoél Antonio Grão 

Luiz Esteves . 

Serino Carvalho. R 
Manoel Lucas Calafate. 
Felicissimo Martins. . 
Manoel Muniz. 3 
Alexandre Lucas de Oliveira 
Firmino Mendes. . 


Feliciano Francisco da Fonseca l 


Francisco José Piegas. . . 
José Piegas. . o o 
Manoel José de Padilha ee ote 
Demetrio José de Vasconcellos. 
Joaquim Manoel Paz 

Vasco Baptista 

Frangisco de Moura. 

Manoel da Rosa. 


Joaquim d’Avila da Rosa, filho . 


Semião d’Avila . +. +. . 
Antonio d'Avila . 

Vicente Dutra. . «cc. 
José Dutra, filho . . . . 
Joaquim de Almeida . ... 
Ezequiel Gonçalves . . .. 
José Leal . : de oi a 
Reginaldo Gon ‘calves . : 
Lucindo José Taroco . . . 
Elias José Taroco . .. . 
Israel José Taroco. . . 
Elias de Brum da Silva . 
Manoel Motta Í 
Felix de Brum. . é 
Verissimo Domingues. 
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ld 9 e v 


e e e , 


º e 
Sm ‘ail 


l legoas de campo. 


3 = 
A 29 
: 6 Es 
3 j 
m" p 
3 j 
aa = 
8 PA 
5 $ 
4 i 
6 a 
3 ‘i 
l j 
3: 59 
2 sã 
3 i 
2 99 
10 T 
6 5 
5 is 
h 99 
6 ” 
7 P 
A 5 
6 is 
3 e 
h 29 
5 5 
4 ” 
2 39 
1 sã 
2 E 
1 a 
2 jä 
4 jJ 
1 5 
1 ji 
4. ER 
2 i 


Ignora-se quantas legoas tem. 


3. +» 


| 
sho 
i 3 se de campo. 
az 
=) 
J 


hhh DO 
M 
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Vicente de Brum ......-. 
Antonio de Brum . a. s. e œ 
Balthasar de Brum. +... cc. 
José deBrum. . .. ...e « « « 
Francisco Duarte. . . . . 2. cc. 
Joaquim José Affonso ° Py e ° o e ° 
Francisco Oliveira. . Lc « «© © «© « 
Francisco de Valentim. . . . . . . 
Domingos Antunes, filho . .... . 
José Antunes. . . 2. 1 6 et ew ee 
Viuva de Bernardo Bicudo. . . . 

João Moranga Antunes. . . .. . 
Tonha Teriba . .. . e «© è à 
Antonio Paixão. direi i 


i À 4 legoas de campo. 


. º e º º ° 


Isidoro Paixão . . . 
José Paixão, filho . à 
Fidelis Antunes. i 
Paula Surdo +. +. .. cc. 
Vicente Pereira . . . . cc. 
Vicente Pereira, filho 

Antonio Joaquim da Rosa. 

Patricio da Rosa. 

José Calombo da Rosa. de efe emp oe 
Laurentino Ignacio. . . 2. 2. + 6 6 


e 
e 

e e e e e e 
s 


vo Ne a Vea DO a N 


© 
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Antonio Ignacio. . . sc... 2 fi 
Antonio Calado. . . e e > è è > 4 ee 
Francisco de Souza. . +. cc... 1 n 
Joaquim Germano. . ....... 4 a 
Tenente Manoel Ferreira Bica . . . .. 3 RA : 
Bento Antunes Moranga . TE 4 A 
Manoel Vasconcellos . . . cs. 6 oo i 


Departamento de Pai-Sandú , Pontas de Arroio-Mállo até Rio Negro e Uruguay, 
Pontas de Queguay até desaguar no Uruguay, margem esquerda do Rio Negro 
desde a barra do Arroio-Mallo até o Uruguay, Pontas de Queguay e margem 
direita deste rio até o Uruguay. | 


Elizéo Antunes Maciel . . . . . . + . 2legoas de campo. 
Annibal Antunes Maciel. . . . a.. ©. 16 e 
Joao Duro. +... 6 © © 6 ww ew ew) 3 of, 
Manoel Vaz . .-. . + « © «© © «© 

Antonio Vaz... . + *°* « © © > + 8 
Alexandre Furtado. . . 

José Antonio. . . s s s © «© «© o è 
José da Cunha. +. s. s s > «© © è -¢ 
Francisco Caetano . a e ae A 

José Rodrigues E ee : j 
Antonio de Souza Netlo. . . . .. . . 12 % 
Antonio Pedra. +... e e © «© «© « & “a 
Viuva de João Cardoso. +. . . + e «= . 

Manoel Cardoso. . s. + - © © © « . 
Victorino Gardoso. . e « + > E -< 
Custodio Cardoso +. . e + + «+ à 
Francisco Cardoso . . . à 
Joaquim Cardoso . . - + e e « 
Joao Cardoso, filho . 

Antonio Ribeira. +. . e è è à 
Placido Cabeça . . . 
José Cabeça . . 

Antonio Valerio. +. . cc «-+ «© e’ | 
José Valerio . a oe 

Justino de Oliveira. . . . 
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Vasco Madruga. . +... 
Manoel Madruga . +... .. 


} 6 legoas de campo. 


Domingos Faustino Corrêa. . . . 20 T 
Quintino Pinto . . . cc. cc. : 2 » 
Patricio Pinto . . . s à. >. «© »« « Í os 
Alexandre Barcellos. . . . +. «© «© » -« 3. s 
Francisco Plateiro . . . . . + «© «© «6 

João Plateiro. . . . .« cc. i t A T 
Francisco Ferraz . . . . » à 


Felesbino Valerio . . . . + « « + 1 
José Rodrigues. . cc 1. 2 6 «© « ‘ť 4 
Antonio Negreiros . . . cc. 

Alferes Ponciano Leivas. . . . ....: 6 
José Cardoso . . 4 


Departamento de Soriano e Mercedes. 


a. 


Custodio José Moreira. 
José Magalhães . . . . . cc... 
José Dias. smp nas ee ew ed 
Caetano Oliveira. EEO 
Perceverando da Costa. . . 


4 1/2 legoas de campo. 
24/2 
2 
8 
i tee cf 3 
Antonio Monteiro. . . . . 1. cc. 2 s 
4 
2 
2 
4 


4/ »» 


Francisco Saldanha. . .. . 
Antonio Saldanha. ...... 
José Marques. . . . ... « 


Antonio Sampaio. . . . +... « o 3 i 

David da Silva. . . . e o o ° » 
Joaquim Padilha. . .. . oe we ee EB 9 
Cesario Ferreira. . . . . . . . . © Ignora-se. 

Bento Antunes . . ... =... . + 2 legoas de campo. 
Atanagildo Saldanha. . . . cc... 4 » 

Bento Antunes . . . . sase «©» s 6 
Baptista Campos. . . . . . e. e . e Ignora-se. 


Quartel do commando da 6.º brigada e fronteira de Bagé, 18 de Agosto 
de 1850. —s francisco Feliz da Fonceca Pereira Pinto. 


oe 7h 


e | l ' @ l e sit 
Discussão havida entre o governo imperial e a legação 
argentina antes da sua retirada desta cérte. 


ochre AO Gaon 


` 


Obrigação contrahida pela França de manter a independencia da republica do 


. Uruguay.. 
N. 7. 


Nota da legação argentina ao governo imperial. 


Viva a Confederação Argentina! — Rio de Janeiro, 30 de Abril de 4850 „anno 41 da liberdade, 35 da 
independencia e 24 da Confederação. Argentina. . 


Illm. e Exm. Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M., ministro é secretario de 
estado dos negocios estrangeiros. Na sessão do senado de 23 de Abril, -oœ Sr. senador Candido Baptista 
de Oliveira, chamando a attenção do gabinete imperial sobre o Rio da Prata, opinou que devião pedir-se 
explicações ao governo francez acerca da expedição que-ha.destinade para Montevidéo, e o Exm. Sr. 
ministro dos negocios estrangeiros respondeu à.indicação do orador com o seguinte: , 

« O nobre senador, que foi ministro dos negocios estrangeiros, não póde ignorar que em outra 
+ época a legação argentina, fundando-se na convenção preliminar-de paz de 1828, exigia que o Brasil 
« se declarasse contra a intervenção da França no Rio.da Prala..O nobre senador deve tambem saber 
« que o governo brasileiro declinou essa exigencia por. varias razões, que não exporei aqui porque as 
« notas que contém essa discussão andão impressas nos relatorios de meus antecessores, porém é uma 
« dellas ter-se a França compromettido a garanlir a independencia da Republica do Uruguay. » 

Em presença desta declaração ao senado, o abaixo assignado julga de seu stricto dever sollicitar do ` 
Sr. ministro dos negocios estrangeiros alguma informação acerca do compromisso da França invocado 
por S. Ex. 

O que a legação argentina sabe, e o governo de S. M. não ignora, é que o governo francez intentou 
fundar no tratado de 1840 com a Confederação direito para intervir na Bafida Oriental; porém, 
repellida essa descomedida pretenção pelo governo argentino, em virlude dọ texto claro e genuino 
daquelle pacto, ficou a França exercendo uma coacção atlentatoria contra ef Republica do Uruguay, 
que acaba de aggravar com a remessa de tropas de terra, 

Não pretende o abaixo assignado renovar uma discussão a respeito da posição que o governo imperial 
preferio tomar nessa contenda, mas sendo-lhe dado comprehender a neutralidade do Brasil entre as 
forças francezas que aclualmente subjugão a capital do Uruguay e os governos do Prata, que defendem 
a nacionalidade oriental, cinge-se a pedir ao Sr. ministro noticia do compromisso da França para uma 
garantia reservada à Confederação e ao Imperio, e nunca cedida nem estipulada coin outra alguma 
potencia. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Tnomaz Guipo. 


SED 0 


N. 8. , e 
er é 
Nota do governo imperial a legação argentina. : 


N.º 17. — Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em o 1.º de Julho de 1850. 


IN e 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do imperio, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que, em data de 30 de Abrilep. p., lhe dirigio 
o Sr. D. Thomaz Guido, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Confederação Argen- 
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tiga, e na qual, referindo-se ás palavras pronunciadas pelo abaixo assignado na sessão do senado 
de 23 do dito mez, pede que lhe dê noticia do compromisso da França para a sustentação da inde- 
pendencia da Republica Oriental do Uruguay. | 

Como o Sr, Guido não póde deixar de encontrar a noticia que pede no art. 4.º da convenção de 
29 de Outubro de 1840, na sua nota de 12 de Fevereiro de 1843 ao Sr. Carneiro Leão, na declaração 
de bloqueio pelos plenipotenciarios das potencias mediadoras cm 18 de Setembro de 1845, nas notas 
dos antecessores do abaixo assignado, e nas discussões das camaras francezas e inglezas, o abaixo 
assignado , esperando que o Sr. Guido terá a bondade de recorrer a essas fontes, aproveita a occasião 
para renovar-lhe os protestos de sua perfeita estima e distincta consideração. 


PavLino Josi Soares DE Souza. 


N. 9. 
Nota da legação argentina ao governo imperial. 


Viva a Confederação Argentina! — Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1850. Anno 41 da Liberdade, 35 
da Independencia, e 21 da Confederação Argentina. l 


Il.=° e Ex.™ Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e se- 
cretario de estado dos negocios estrangeiros, elc., etc., elc. 

O Ex.™° Sr. Paulino José Soares de Souza, respondendo em 4.º de Julho ultimo à nota do abaixo. 
assignado de 30 de Abril, em que teve a honra de pedir a explicação da declaração de S. Ex. ao senado 
em 23 desse mesmo mez, se serve convidar ao abaixo assignado a recorrer a varios factos e a diversos 
documentos diplomaticos, como a outras tantas fontes de que se deriva a asserção do governo impe- 
rial sobre ter a França garantido a Independencia da Republica do Uruguay. 

O abaixo assignado recordará por sua ordem as citações em que se apoia o Sr. ministro dos nego- 
cios estrangeiros. A primeira é a do art. 4.º da convenção de 29 de Outubro em 1840 entre a Conle- - 
deração Argentina e a França. Eis aqui seu texto: Í | ‘ 

« O governo ‘de Buenos-Ayres continuará a considerar em estado de perfeita e absoluta indepen- 
a dencia a Republica Oriental do Uruguay, da maneira por que a estipulou na convenção preli- 
« minar de paz concluida a 27 de Agosto de 1823 com o Imperio do Brasil, sem prejuizo de seus 
s direitos naturaes, toda a vez que o exijão a jusliça, a honra e segurança da Confederação Ar- 
« gentina, » 

Sem ter que torcer o sentido genuino deste artigo, dellé se vé evidentemente, que o governo argen 
tino não fez ao da Franca concessão alguma especial, nem foi estipulada interferencia alguma da 
parte desta nação sobre a existencia politica da Republica do Uruguay. | 

Por esse artigo a Fraħça não so obriga a sustentar a Independencia desse Estado, e seria absurdo 
suppor, que o governo argentino houvesse dividido com ella o direito de uma garantia reservada 
tambem ae Brasil, contrattando sem noticia e sem consentimento do Imperio uma triplice ingeren- 
cia, em apoio de uma soberania politica collocada sob a salvaguarda de duas potencias americanas, 
sem duvida bem suflicfentes para defendê la contra todos us ataques externos. 

Não se trata no referido artigo de um facto novo, nem de restabelecer o que havia ficado intacto. 
Toda outra interprétação para extrahir do artigo o fundamento legal de uma intervenção, sob 
qualquer forma, nos assumptos do Estado Oriental, é gratuita, falsa e abusiva, O governo argen- 
tino nem havia jamais violado a Independencia do Estado Oriental do Uruguay, nem condescen- 
deria, em caso algum, em i uma nação estranha à convenção preliminar e às vistas polilicas 
que fundárão essa nova republica, assumisse a faculdade de inspeccionar a execução do pacto que 
fixou seu destino. l 

A menção da independencia oriental no art, 4.° é simplesmente a enunciação de um facto fiel- 
mente conservado, e que não se sanccionava, nem se álterava, nem se fortalecia com a mera recor- 
dação de sua existencia historiea. i 

O segundo membro do»artigo importa uma reminiscencia conveniente dos direitos da Confede- 
ração, como poder indgpendente, se a guerra chegasse a ser uma necessidade nacional. 
` O governo argentino tem exercido esses direitos na contenda aque foi provocado por seus inimigos 
da Banda Oriental, sem ter que dar razão a ninguem de sua applicação, senão ao governo do Brasil. 

A nota de 12 de Fevereiro de 1843 da legação argentina ao Sr, Garneiro Leão, compulsada 
pelo Sr. Pauling, diz Jitteralmente : 

« E questão, Sr. ministro, se depois da solemnidade dos compromissos contrahidos pelos gover- 
« nos gignatarios da convenção de paz de 27 de Agosto de 1828, sob a mediação da Inglaterra, 
« reiterados pela Confederação ante a França na convenção de 29 de Outubro de 1840, so exige 
« alguma outra para afiançar a validade e subsistencia daquelle pacto; e quando algumas garantias 
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« se tivesse de addicionar mutuamente, ainda não forão discutidas, nem serião, segundo o ey- 
« tender do abaixo assignado, de facil desenvolvimento. » 

Negou por conseguinte o abaixo assignado então, como nega agora, que existissem outras garan- 
lias para a independencia oriental além das que resultão da convenção preliminar: nega que se hajão 
discutido outras posleriormente ao anno de 1828, e apenas se refere à contingencia de addicio- 
nar-se mutuamente as que pudessem emanar de uma reconsideração daquelle convenio pelo governo 
argentino e o de S. M. o Imperador, e exclusivamente por elles, 

A declaração de lord Ponsomby, ministro de S. M. B. junto de S. M. I., em 20 de Agosto de 
1828, aos plenipotenciarios argentinos nesta cérte, de não achar-se autorisado para garantir qualquer 
convenção ou tratado de paz entre a Republica Argentina e o Brasil, exclue a Inglaterra da responsabi- 
lidade e da prerogativa de uma garantia; e quando essa nação, cujos bons officios se empregárão 
eficazmente em approximar aos belligerantes da paz que inaugurou a Republica Oriental, fica pri- 
vada de todas e de cada uma das obrigações determinadas 4s duas altas partes contractantes, não 
seria possivel conceder à França nem aceitar superintendencia de sua parte em questão alguma 
domestica ou externa do Rio da Prata. 

O abaixo assignado repelle a declaração de bloqueio de 1845 pelos plenipotenciarios da Inglaterra 
e França, lembrada pelo Sr. Paulino como base de qualquer direito dos interventores, ligado à orga- 
nisação ou à sorte do Estado Oriental, e o Sr. ministro se servirá ter presente que todos os prelextos 
inventados para impôr esse bloqueio forão victoriosamente rebatidos pelo proprio representante da 
França em Buenos-Ayres. Esse acto de injustificavel prepotencia será julgado pela posteridade tão 
severamente como tem sido pelos contemporaneos. 

O abaixo assignado limita-se a oppér ante o juizo do governo imperial a convenção de paz entre a 
Gonfederação e a Grãa-Bretanha, assignada em 21 de Novembro de 1849, e confia poder em breve 
invocar um igual arranjo com a Republica Franceza. O Sr. ministro já póde descobrir nos actos diplo- 
maticos, de que tem pleno conhecimento, a verdadeira origem e extensão dos titulos allegados para 
essas medidas coercitivas da intervenção européa, e a attitude bem definida da Confederação Argen- 
tina quanto ao Estado do Uruguay. 

Pelo que diz respeito às notas dos antecessores do Sr. ministro, não sendo por S. Ex. especificadas, 
é impossivel ao abaixo assignado rectificar presentemente as idéas erroneas do goverrfo imperial, se 
algumas houverão, porém que não duvida que fossem opportunamente elucidadas pela legação 
argentina. ° 

Quanto às discussões das camaras francezas e inglezas sobre os negocios do Prata, o Sr. Paulino 
permiltirá que o abaixo assignado as considere completamente inuleis, como autoridade para deci- 
dir sobre os tratados e sobre a politica da Republica Argentina: completamente insuficientes para 
destruir os factos realisados, e muito mais para introduzir essa pretendida garantia que o abaixo 
assignado, em nome do seu governo, desconhece peremptoriamente em qualquer outra potencia 
que não seja a Confederação e S. M. o Imperador do Brasil. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Tuomas Guipo. 


N. 10. 


Nota do governo imperial á legação argentina. Ê 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, 2 de Setembro de 1850, 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro e se- 
crelario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que, em data de 2 de Agosto proximo 
passado, lhe dirigio o Sr. D. Thomaz Guido, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
da Confederação Argentina, em resposta å do abaixo assignado de 4 de Julho proximo passado. 

A transcripção que o Sr. Guido faz do art. 4.º da convenção de 29 de Outubro de 1840 dispensa o 
abaixo assignado de entrar em qualquer desenvolvimento. Por isso limitar-se-ha a observar que, 
obrigando-se nelle a Confederação Argentina a continuar a considerar em estado de perfeita e absoluta 
independencia a Republica Oriental do Uruguay, pela maneira porque or estipulou na convenção 
preliminar de paz concluida em 27 de Agosto de 1828 com o Imperio do Brasil, corresponde a 
essa obrigação um direito da parte da França, nos termos da referida convenção prelilninar. 
Este artigo comprehende portanto um compromisso; aliás seria completamente inutil, e não é 
de crer que se escrevesse em um tratado um artigo com referencia áquella convenção, inutil e sem 
alcance, e que não eslabelecesse direitos e obrigações algumas entre os contractantes relativamente 
ao objecto da contenda. á 

O abaixo assignado não examinará aqui, porque não é o caso para isso, ‘a natureza e a ex- 
tensão dos direitos e obrigações da França quanto a sustentar a independencia da Republica Oriental, 
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O-que elle da aqui por certo e averiguado, é que o governo argentino se obrigou para com a França 
a continuar a considerar em estado de perfeita e absoluta independencia aquella republica, 

Não ha com effeito aqui facto algum novo, e a palavra — continuar — o indica. À Gonfederação 
Argentina tinha-se obrigado, pela cenvenção preliminar de 27 de Agosto de 1828, para com o Brasil 
a considerar c a manter a independencia da Republica Oriental; obrigou-se depois ao mesmo para 
com a França, e nos termos daquella convenção, pela de 29 de Outubro de 1840. Não ha facto 
novo, mas ha compromisso novo; e além do que existia com o Brasil, ha outro com a França. 

Não é nas convenções que se escreve a historia. Onde se vio fazer-se convenções simples- 
mente para ennnciar c conservar factos, sem ligar-lhes, ou derivar dellas direitos e obriga- 
ções algumas? E se o art. 4.º da convenção de 29 de Outubro de 1340 não estabelece direitos 
e obrigações algumas entre a França e a Confederação Argentina, qual é o seu fim, e que 
alcance tem? 

O trecho da nota da legação argentina de 12 de Fevereiro de 1843, transcripto pelo Sr. Guido, 
falla de solemnes compromissos contrahidos pelos governos signatarios da convenção de 27 de 
Agosto de 1828 (o Brasil e a Confederação Argentina), debaixo da mediação da Inglaterra, 
reiterado pelas Confederação anle a França na convenção de 29 de Outubro de 1840. Estas 
palavras e citações referem-se evidentemente 4 independencia da Republica Oriental. Reconhe- 
cem portanto que os compromissos contrahidos entre o Brasil e a Confederação , relativamente 
a essa independencia, forão reiterados pela Confederação ante a França, pela convenção de 29 
de Outubro de 1840. Confirmão portanto o que o abaixo assignado acima deixou dito. E se 
taes palavras não tem essa referencia e alcance, a que se referem ellas, que significação tem? 
O Sr. Guido não poderá apontar outra. | 

Diz o Sr. Guido que negou então, como nega agora, que exislissem outras garantias para 
a independencia oriental, além das que resultão da convenção preliminar. Pois bem. Mas 
então que compromissos solemnes são esses contrahidos pelo Brasil e a Confederação Argentina, 
geilerados por esta perante a França? De que tratão, a que se referem, em que parte, em 
que arligo da convenção de 29 de Outubro se achão elles reiterados? É o que cumpria ao 
Sr. Guido declarar e explicar. 

As declarações de lord Ponsomby, de que falla o Sr. Guido, e as que fez em Buenos-Ayres, 
não sãg bastantes para dar a uma convenção uma intelligencia diversa daquella que, em peças 
officiaes, lhe têm dado seu governo, on seus agentes com approvação sua. É ainda mesmo 
que, como pretende o Sr. Guido, a Inglaterra não tivesse garantido a independencia de Mon- 
tevidéo pela sua ingerencia no arranjo celebrado pela convenção preliminar de 27 de Agosto, 
não se seguiria d'ahi que a França não a tivesse garantido pela convenção de Outubro. De 
uma convenção não se póde concluir para a oulra. De não ter feito a Inglalerra uma cousa 
não se seguiria que a França a não fizesse. Não é por illações semelhantes que se deve en- 
tender os tralados, mas pelo que soão e alcanção suas disposições. 

O abaixo assignado citou a declaração dv bloqueio de 1845, assignada pelos plenipotenciarios da 
França e da Inglaterra, *para corroborar o que acima ficou dito, isto é, como prova de que aquelles 
governos enlendiav as conyenções de 1828 e de 1840 do mesmo modo que o abaixo assignado. 

Diz aquella declaração:*e Os plenipotenciarios abaixo assignados recebêrão a missão de restabe- 
lecer a paz entre as republicas do Prata, assegurando a perfeita e absoluta independencia do Estado 
do Uruguay. Tal é o objecto expresso nos tratados de 1828 e 1840, firmados pelo governo de Bue- 
nos-Ayres, » 

O abaixo assignad’ não tem aqui por fim pronunciar um juizo qualquer sobre o bloqueio e sobre 
a intervenção, e produz essas citações sómente para justificar a intelligencia que da o governo impe- 
rial aquellas convenções, 

Não é tambem de seu proposito examinar e aquilatar os fundamentos em que se baseou aquella 
declaração de bloqueio, cuja procedencia ou improcedencia não poderia alterar os direilos e obri- 
gacoes resultantes das convenções citadas. Pouco importa para a questão que occupa o abaixo 
assignado, que o bara» de Mareuil tivesse feito ao governo argentino declarações contradictorias 
úquellas com que o barão Delfaudis justificou aquelle bloqueio. 


A cofvencio celebrada por Mr. Southern, e qualquer negociação que o governo argentino con- 
clua com a França, não pôdem alterar direitos e obrigações resultantes de convenções anteriores, 
senão derogando-as expressamente, ou contendo doutrinas e clausulas que as destruão. 


O abaixo assignado julga desnecessario citar todas as notas de seus antecessores a que alludio, e 
que fordo dirigidas ao Sr. Guido, que tem dellas perfeito conhecimento. Limitar-se-ha a lembrar-lhe 
que na antiga e longa discussão relativa 4 missão do visconde de Abrantes, o governo imperial sus- 
tentou sempre que estava no seu direito, procurando saber de governos, tambem compromettidos a 
garantir a independencia de Montevidéo, o seu pensamento sobre circumstancias e acontecimentos 
que podem affecta-la. Fssa missão portanto fundava-se na convicção em que estava, tem estado e 
está o governo imperfal, de quea França e a Inglaterra estão compromettidas a garantir aquella inde- 
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pendencia. Isto tem sido dito muitas vezes á legação argentina pelo governo imperial, e especialmente 
nas discussões relativas áquella missão. 

As discussões das camaras francezas e inglezas sobre estes pontos não são por certo sufficientes 
para estabelecer direitos e obrigações internacionaes. Mas parece ao abaixo assignado que a opinião 
de homens de Estado eminentes, que tem estado no governo do seu paiz, que se tem occupado 
e tem tomado parte nestas questões, póde sobre ellas derramar muita luz, e ser invocada ao menos 
para corroborar a intelligencia que se di a convenções em que seus respectivos governos tiverão 

rte. 

“0 abaixo assignado aproveita a opportunidade para renovar ao Sr. Guido os protestos de sua 
perfeita estima e distincta consideração. 
PavLino dost SOARES DE SOUZA. 


CEEE ga, 


Correspondencia sobre a intimação feita a D. José Thomaz Moreno, residente na 
Uruguayana, para sahir do territorio do Imperio. 


N. 1l. 
Nota da legação argentina ao governo imperial. 


Legação Argentina. — Viva a Confederação Argentina. — Rio de Janeiro 2 de Junho de 1850. — Anne 
41 da liberdade, 36 da independencia e 21 da Confederação Argentina. 


e 


Ill.™* e Ex.mº Sr. Paulino José Soares de Sovza , do conselho de S. M. o Imperador, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. « p 

O abaixo assignado teve a honra de levar 4 presença do seu governo a resposta do Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros do imperio, datada de 8 de Marco ullimo, à reclamação contra a violenta sepa- 
ração da Uruguayana de D. José Thomas Moreno; e à vista della considera postergado um dever da parte 
do governo imperial, de satisfazer ao da Confederação por aquelle facto, que caracterisa uma offensa 
à Republica e ao seu chefe supremo. | 

Longe estã o governo argentino de negar ao do Brasil a regalia que tem toda a potencia independente, 
de fazer sahir do seu territorio aquelles estrangeiros cuja estada nelle seja inconveniente ou perigosa. 
Porém é indispensavel que as razões de um tal procedimento sejão pl-namgnte justificaveis, e esta 
condição ha faltado até agora no caso de que se trata. 

É sabido que na Uruguayana, e em outros muitos pontos do imperio « €xistem cntre os naturaes 
do paiz e entre os emigrados. do Prata, inimigos fanaticos das Republicas Argentina e Oriental, como 
muito notoria é a impunidade de sua conducta subversiva e profundamente rancorosa, assim como 
de não poucas autoridades publicas contagiadas pela mesma paixão, e protectoras dessa facção 
anarchica, g 

O governo argentino recebeu de da provincia de Entre-Rios a nota com data de 4 de Marco, que o 
abaixo assignado tem a honra de ajuntar transcripta com outros documentos. Esta ĉorrespondencia 
mostrará ao Sr. ministro os excessos dos asylados na fronteira do. Uruguay, e provará que elles 
mesmos levão a sua cobarde sanha ao ponto de atacarem a Argentinos inermes, que por seus nego- 
cios vêem-se obrigados a passar a fronteira do Brasil, e a quem ultimamente arrancão o honroso 
distinctivo federal, que com orgulho trazem os Argentinos leaes. . 

O Sr. ministro se instruirá tambem pela informação summaria, tirada per ordem do Ex.™° Sr. 

governador de Entre-Rios, da ausencia de todo o motivo plausivel para que se tivesse expellido da 
Uruguayana D. José Thomas Moreno, e dus prejuizos que soffreu pelo curto prazo que se lhe deu 
para que abandonasse o territorio. 
_ O Ex.™ Sr. governador e capitão general D. João Maneel de Rosas, à vésta de taes occurrencias, 
Julga-se ubrigado, como supremo depositario da confiança publica, a impedir por todos os meios, que 
nenhum argentino seja prejudicado em seus interesses sem infracção de let declarada em juizo. 
compelente, e especialmente demonstrada ao.seu proprio governo pelos orgãos estabelecidos. 

Portanto S. Ex. se ha servido ordenar ao abaixo assignado, que insista ante o governo imperial 
para que se sirva manifestar ao da Confederação as causas que derão lugar a ser expulso da Uru- 
guayana D. José Thomas Moreno, já que não se comprehende que este cidadão , reduzidó a uma 
condição bem mediocre e sem relações valiosas, pudesse jamais empregar a intriga e o suborno para 
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exacerbar os animos dos emigrados no Rio Grande, segundo o fallaz testemunho officialmente minis- 
tado naquella provincia contra elle. O governo imperial não poderá deixar de convir, em presença 
da posição daquelle argentino na Uruguayana, na al de que os denunciantes deste homem 
pacifico quizessem descartar-se de uma testemunha importuna de suas manobras traicoeiras, antes 
de que na existencia do menor motivo fundado para a sua expulsão, quando as informações de altos 
e respeitaveis funccionarios da Republica abonão o caracter de Moreno, calumniado ante a autoridade 
suprema do imperio. . 

Assim o abaixo assignado reclama para Moreno a reserva de seu direito, a ser indemnisado pelo 
governo brasileiro dos prejuizos que lhe tenha irrogado aquella extraordinaria medida. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 


Tuomas Guivo. 
came OGD O Eee 


N. 12. 
Nota do governo imperial á legação argentina. 
N.º 15. —Rio de Janeiro. —Ministerio dos Negocios estrangeiros, em 1 de Julho de 14850. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro e secre- 
tario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que em data de 3 do mez proximo pas- 
sado lhe dirigio o Sr. D. Thomaz Guido, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Con- 
federação Argentina, ainda relativa à expulsão de D. José Thomaz Moreno da Uruguayana. 

O abaixo assignado, em sua nota de 5 de Janeiro proximo passado, fundado em representações ofi- 
ciaes, declarou ao Sr. D. Thomaz Guido os motivos em que o governo imperial se tinha fundado para 
ordenar aquella expulsão. Dando esses motivos, fez tudo quanto podia e devia fazer. 

O governo imperial tem por vezes exercido o direito de expellir do territorio do Imperio estran- 
geiros, cuja residencia nelle é inconveniente ou perigosa. Tem feito sahir subditos dos Estados-Unidos, 
da França, da Hespanha, de Portugal, da Republica Oriental e de outros paizes, cujos governos 
se lem satisfeito com a declaração dos justos motivos de tal procedimento. 

Pretende o Sr. Guido que o procedimento do governo imperial é injustificavel, e para o provar, 
apresenta junta à sua nota uma intitulada informação summaria tirada sobre a expulsão de Moreno. 
E essa informação summaria consta unicamente das declarações de Moreno, isto é, da propria parle, 
do proprio interessado, feita perante o juiz de paz do departamento !! De modo que a declaração do 
proprio interessado destróe as informações officiaes e o juizo do governo imperial, unico competente 
para ajuizar bem sobre a conveniencia ou inconveniencia da residencia de um estrangeiro no 
seu paiz, ? 

É notavel que somenje dous annos depois da expulsão de Moreno fosse descoberta a supposta vio- 
lencia, que o Sr. Guido'diz haver-lhe sido feita, 

O testemunho de altos funccionarios da Republica que abonão o caracter de Moreno é sem duvida 
inuito respeitavel, ras não póde estender-se ao procedimento do mesmo Moreno em paiz estran- 
geiro, em que com elle não habitavão. | | 

Póde, além disso, um individuo ter bom procedimento no seu paiz, e comtudo por fanatismo poli- 
es ; o prejudicial no estrangeiro, 'e neutro, alheio às divisões e paixões politicas dos habitantes 

aquelle. | 

O governo imperial está portanto no seu direito, sustentando como sustenta a expulsão de Moreno, 

Quanto ao protesto por indemnisações, e à lista generosamente formada pelo mesmo Moreno de 
prejuizos que diz haver soffrido, o governo imperial não a pôde tomar em consideração, c por isso 
o abaixo assignado a devolve ao Sr. Guido. i 

Pelo que toca aos factos referidos pelo Se. Guido, e mencionados em alguns dos documentos 
que Acompanhão a sua nota, de haverem sido arrancadas as divisas federaes de cidadãos argen- 
tinos, sendo esses factos sos mesmos que fizerão objecto da nola do Sr. Guido de 48 de Outubro 
de 1848, e da do anJecessor do abaixo assigoado de 43 de Abril de 1849, å resposta dada nesta 
ultima se refere o abaixo assignado. 


O abaixo assignado aproveita-se da occasião para renovar ao Sr. D. Thomaz Guido os protestos de 
sua perfeita estima e distincta consideração. | 


i PavLino José Soares DE Souza. 


“ 
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Correspondencia sobre Hornos e Abalos e outros refugiados politicos na provincia 


do Rio Grande. 
N. 13. 


Nota da Legação argentina ao governo imperial. 


Legação Argentina. Viva a Confederação Argentina! — Rio de Janeiro 3 de Junho de 1850. Anno 41 da 
liberdade, 35 da independencia e 21 da Confederação Argentina. 


Ao 1ll.=º e Ex.”º Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

O governo argentino, a quem o abaixo assignado levou a resposta do Ex™, Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros à nota desta legação, datada de 30 de Dezembro ultimo, relativa aos procedimento dos 
anarchistas Hornos e Abalos, vio com penosa sorpresa, que o governo imperial se livesse esforçado 
em suslentar a negativa do ex-presidente do Rio Grande, general Andréa, de um facto publico como 
é o da presença desses emigrados e a de outros da mesma qualidade no campo dos Paraguayos. 

Semelhante politica do gabinete do Brasil, já considerando esse facto isolado, já em connesão com as 
repelidas seguranças, dadas à legação, da adopção de medidas sufficientemente preventivas contra as 
hostilidades dos emigrados no Rio Grande, não póde parecer ao governo argentino senão como uma 
negativa perseverante de justiça , que offende os direitos perfeitos da Confederação. 

Demais o Sr. ministro, para recusar-se a aceitar a verdade da incorporação de Hornos e Abalos às forças 
inimigas das Republicas do Rioda Prata, se apoiava no texto das commaunicações do general Andréa, a quem 
suppozera cabalmente informado ; porém quando os precedentes, que o abaixo assignado teve a honra 
de expôr ao Sr. Paulino em 5 de Janeiro do anno corrente, não o livessem desenganado, os factos 
realisados depois daquella data, excluem toda a duvida a respeito da existencia do depleravel erro do 
general, e da complicidade desses mesmos agitadores nas ultimas aggressões do Estado Oriental. 

Conseguintemente, o abaixo assignado cumpre a ordem superior do seu governo, pedindo urgente 
e peremptoriamente ao de S. M., e de uma vez por todas, a retirada da fronteira do Brasil desses 
perturbadores. 

Seria faltar a todas as conveniencias, se o abaixo assignado pretendesse demonstrar de novo os 
titulos do governo argentino, como amigo do imperio do Brasil, como alliado da Republica Oriental, 
como defensor da integridade da Confederação contra a rebellião do Paraguay; e como poder belli- 
gerante e limitrophe , para reclamar uma medida costumada de mutua e perfeita utilidade a respeito 
de todos os emigrados offensivos, refugiados na provincia de S. Pedro; e se faltasse alguma condição 
essencial ao inconcusso direito a esta reclamação, as lerminantes promessas do governo de S. M. o 
Imperador de dar ordens eflicazes sobre a emigração a autorisarião plenamente, não sendo licito 
hesitar sobre o seu cumprimento. Pad 

Para prova dessas seguranças, permillirá o Sr. ministro que cite as propriifs palavras officiaes do Sr. 
visconde de Olinda em 27 de Setembro do anno proximo passado. 

S. Ex. então dizia 4 legação argentina: « Reiterão-se as anteriores ordens do governo imperial para 

« que haja a maior vigilancia na fronteira, afastando-se della quaesquer anarchistas gue ali se reunag, 
« e fazendo-se sahir da provincia os emigrados militares de major para cima, os que fôrem perigosos 
« nella, e os que se tenhão tornado suspeitos pelo modo com que para ali se passarão do Montevidao, 
« e O governo imperial está resolvido a não consentir, que existão na fronteira limitrophe dos Estados 
« vizinhos elementos nocivos à tranquillidade e boa harmonia dos mesmos Estados. » 
- Taes ordens na verdade nem erão novas nem mais decisivas que as expedidas frequentemente 
durante cinco annos, porém tornavão-se mais peremptorias pela conhecida agitação do fronteira: e, 
sem embargo, Hornos, Centurion e outros emigrados gozavão tres mezes depois de ampla liberdade, 
para recrutarem gente, e para se associarem, como se associárão , 4 aggressão hostil do barão de 
Jacuhy. | 

Por outro lado Hornos, Centurion e outros, procurando por propria ou alheia inspiração incorpo - 
rar-se às citadas forças invasoras, ficarao privados por esse altentado da immumdade de asylo em um 
ponto donde tem conspirado e continuão a conspirar, e já que em tempo se não executou, como 
era necessario, a rigida providencia que a neutralidade aconselhava, e que o incsmo governo de S. M. 
reputou justa, não o é menos o inutilisar já os emigrados anarchistas, afastando-os sem mais demora 
do theatro de suas iniquas tentativas. | 
Deos guarde a V. Ex. muitos annos. É 


Tuomas: Guino. * 
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N. 16. — Ministerio dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 1 de Julho de 1850. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro e secre- 
tario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu'a nota que em data de 3 do mez proximo 
findo lhe dirigio o Sr. D. Thomaz Guido, enviado extraordinario e ministro penipotenciario da 
Confederação Argentina, e na qual pede que Hornos, Abalos e outros refugiados politicos na 
provincia de S. Pedro do Sul, sejão retirados da fronteira. 

O Sr. Guido não póde desconhecer, que o governo imperial sempre se prestou à expedição de 
todas as ordens e providencias tendentes a evilar que esses emigrados inquietassem os Estados 
vizinhos. O general Andréa fez para isso todos os esforços, que forão illudidos por causas que 
o Sr. Guido tambem não ignora. 

Porém como a nota do Sr. Guido, à qual o abaixo assignado ora responde, tem por fim pedir 
que os ditos emigrados sejão retirados das fronteiras, o abaixo assignado satisfaz completamente 

eclarando ao Sr. Guido, que em data de 28 de Abril proximo passado deu o presidente da 
provincia terminantes ordens e providencias, para que nenhum dos mesmos emigrados fique nas 
fronteiras, devendo seguir para a capital da provincia, consentindo-se áquelles que o preferirem, 
residir em Pelotas ou Rio Grande, debaixo da inspecção e fiscalisação das competentes autori- 
dades. | 

Satisfeito assim o pedido do Sr. Guido com essas providencias, que o presidente da provincia 
fará executar rigorosamente, nulre o governo imperial a esperança, de que aquelles emigrados 
não poderad perlurbar a tranquillidade das fronteiras do territorio Argentino. 

O abaixo assignado prevalece-se desta opportunidade para renovar ao Sr. Guido as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. | 


Pavrino Jost Soares DE Souza. & 
» É 
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Discussão sobre a supposta infracção por parte do, Brasil dos deveres de neutralidade 
pela passagem de armamento do Rio Grande para a republica do Paraguay. 


N. 15. 


9 ? ~ . . . 
Nota da legação argentina ao governo imperial. 


, 
Viva a Confederação Argentina! —Rio de Janeiro, 4 de Junho de 1850. — Anno 4L da liberdade, 
,99 da independencia e 21 da Confederação Argentina. 


Ao Him. e Exma Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, ministro 
e secretario de estado dos negocios eslrangeiros. | 

Os documentos que o abaixo assignado recebeu de seu governo, c que submette ao Exm. Sr. 
ministro dos negocios estrangeiros, provão sufficientemenle que o desembargador Pedro Chaves 
vendeu e entregou ao governador do Paraguay um crescido numero de armas de varias classes, na 
fronteira limitrophe com aquella provincia, conduzido pelo territorio brasileiro. , 

Este procedimento de um funccionario publico brasileiro, no meio da paz que subsiste com a 
Confederação, perante autoridades civis e militares encarregadas de impedir semelhantes negocios ; 
ao mesmo tempo que o governo imperial proteslava , à face da nação e ao governo argentino, religiosa 
neulralidace na invasão de forças paraguayas no territorio argentino, é uma violação flagrante de todos 
os deveres do cidadão para com seu paiz, e uma transgressão do direito das gentes, com grande prejuizo 

„da Republica Argentin®: 

Portanto a conducta do desembargador Chaves apresenta-se com uma responsabilidade tal, que o 
exclue dos fóros de um juizo puramente civil e ordinario, sujeitando-o ás consequencias de uma 
infracção escandalosa do .direito das gentes, e da execução de um contrabando de guerra, contra as 
expressas e terminantes declarações do governo de S. M., entre outras a de 4 de Outubro de 1849 
communicada a esta legacao. 

Neila assegurava o Sr. visconde de Olinda, antecessor do Sr. ministro, ter-se dirigido ao presidente 
do Rio Grande do Sul, prevenindo-o de que « não devia consentir na remessa de artigos de guerra 
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e para a fronteira, pedindo 4 legação argentina nesta cérte para que participasse ao seu governo 
e que o de S. M. o Imperador confiava em que as recommendações já feitas à vista dos ultimos 
« acontecimentos, serião fielmente cumpridas em observancia da neutralidade adoptada. » 

O governo do Brasil, que conhece que os seus proprios direitos tem sido atropellados como o forão 
tambem os dos Estados limitrophes; o governo do Brasil que não tem cessado de proclamar a sua 
neutralidade nas hostilidades dos inimigos da Confederação ; que deu providencias neste sentido à 
provincia de S. Pedro, e que as vê frustradas ou desprezadas por um magistrado brasileiro, em uma 
especulação que só é permittida em guerra declarada, comprehenderá que o governo argentino 
faltaria à confiança nacional e a seu proprio decóro, se não exigisse do gabinete imperial uma 
reparação e satisfação condigna pelo procedimento de Chaves, e seu exemplar castigo. 

- Nem necessitaria o abaixo assignado, para reforçar o direito de seu governo, senão a mesma promessa: 
do de S. M. o Imperador, na communicação do Sr. Soares de Souza, datada de 17 de Outubro, pois 
que S. Ex. afirmou nella « que o governo imperial estava disposto a não consentir que as autoridades 
« do imperio praticassem actos que, segundo o direito das gentes, offendessem essa neutralidade, 
« bem como a fazer punir, na conformidade dasleis, os transgressores das ordens que sobre semelhante 
« assumpto tem sido expedidas. » 

O caso hypothetico previsto pelo governo de S. M. chegou infelizmente a realisar-se com o proceder 
de Pedro Chaves, e o da Confederação julga chegado o momento de assignalar por um acto de 
severidade, tanto mais util e transcendente, quanto menos vulgar é a condição do réo, o valor que o 
gabinete brasileiro dá às suas proprias ordens, e a necessidade commum nas circumstancias actuaes 
de submetter toda a influencia pessoal aos conselhos de uma politica vigorosa e clara. 

O abaixo assignado tambem por ordem de seu governo tem de pedir que essa eflicaz reprovação e 
essa pena recáia tambem nas autoridades brasileiras, que impassiveis tolerarao a passagem de um 
armamento pelo territorio do Imperio, já que se não poderia sustentar que um comboi de carros, 
que transporta milhares de armas aos inimigos da republica, atravessasse o extenso espaço de Porto 
Alegre a S. Borja, sem que fosse visto pelas autoridades militares e policiaes. 


Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 
Taomaz Gomo. 


N.° I6. 
Nota do governo imperial á legação argentina. 
N.º 44.—Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 25 de Junho de 1850. — 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro e secre- 
tario do estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que em data de 4 do corrente lhe 
dirigio o Sr. D. Thomaz Guido, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Confedera- 
ção Argentina, remettendo documentos os quaes, segundo diz o mesmo Sr. Guido, provão suffi- 
cientemente que o desembargador Pedro Chaves vendeu e entregou ao governo do Paraguay 
um crescido numero de armas de varias classes na fronteira limitrophe, e exige em conclusão do 
governo imperial não só uma satisfação e reparação condigna pelo procedimento do desembarga- 
dor Pedro Chaves e seu exemplar castigo, como tambem o das autoridades brasileiras que tole- 
rarao a passagem do dito armamento pelo territorio do Imperio. g 

O Sr. Guido funda essa sua exigencia nos principios do direito das gentes e nas declarações 
do governo imperial de 4 e 17 de Outubro proximo passado. 

O abaixo assignado vê-se portanto na necessidade de entrar no exame desses fundamentos. 

O governo argentino nestas e n’outras reclamações semelhantes parte do principio de que o 
Paraguay é uma provincia argentina rebellada. O governo imperial, tendo reconhecido a sna 
independencia, considera-a e não póde deixar de considera-la como uma nação independente. 

Dahi a diversidade na applicação dos principios do direito das gentes em casos semelhantes 
aquelle de que se trata. da 

O Sr. Guido sabe perfeitamente que entre o governo imperial e o Argentinô nenhumas convenções 
existem que fixem, regulem ou restrinjão as suas obrigações como neutros no caso de guerra 
de um dos dous governos com um terceiro. Na ausencia de semelhantes estipulações, devem 
o os principios da lei natural e do direito das gentes, que regulão a neutralidade nos casos 

e guerra. E 

E para que esses principios- tenhão applicação é necessario que esse estado de guerra se dê. 

Dava-se por ventura o estado de guerra entre as Republicas Argentina e do Rar atl quando 
teve lugar a venda do armamento de que trata o Sr. Guido? O abaixo asgigaade affirma que não, 
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„Por manifesto do governo do Paraguay datado de 10 de Junho de 1849, declarou este que 
passava a occupar militarmente o territorio entre o Paraná e o Uruguay, allegando pertencer-lhes: 


Suppondo o governo imperial que dahi proviria um rompimento de guerra entre a Confede- 
ração e o Paraguay, e interpellado por nota do Sr. Guido de 15 de Setembro do anno passado 
sobre o procedimento que seguiria, declarou-se neutro. —No facto daquella occupação militar e 
naquella supposição fundárão-se as notas de 4 e 17 de Outubro já citadas. 

Não se verificou porém esse rompimento, e apenas tiverão lugar insignificantes hostilidades. 
O Paraguay evacuou depois voluntariamente o territorio que occupára, voltando as suas forças 
para as suas antigas posições. Fez mais. B 

Por nota de 16 de Outubro proximo passado dirigio-se ao governo argentino propondo os 
meios de chegar a um arranjo satisfactorio. O governo argentino não o repellio, e, como 
declara na sua mensagem à vigesima septima legislatura , datada de 27 de Dezembro proximó 
nd para dar ao Paraguay mais outra prova da sua politica pacifica, e da fraternal benevo- 
encia que o anima, respondeu em data de 4 de Novembro proximo que consideraria aquellas 
propostas, e lhes responderia com a brevidade possivel. 

Portanto em Dezembro do anno passado, tempo a que se refere a passagem e venda do ar- 
mamento de que o Sr. Guido falla, erão inteiramente pacificas, benevolas e amigaveis as rela- 
ções entre a Confederação Argentina e o Paraguay. As supposições de um rompimento, supposições 
em que se havião fundado as notas de 4 e 47 de Outubro, tinhão desapparecido com a evacuação 
do territorio occupado, e com as proposições feitas pelo governo do Paraguay, não repellidas 
pelo argentino. 

Se pois, não havia estado de guerra, se esta não tem sido declarada até hoje, como vem o Sr, 
Guido exigir do governo imperial satisfações ou reparações, por uma supposta violação de prin- 
cipios, que sómente no estado de guerra poderião ter applicação, ou sobre cuja applicação 
sómente nesse estado poderia questionar-se ? 

Mas o abaixo assignado admiltirá por hypothese que se dava o estado de guerra. Ainda assim, 
o em questão, não teria o governo argentino direito de exigir a satisfação e reparação 

edida. E 
j Uma nação neutra não viola os deveres naturaes da neutralidade, quando, permittindo o transporte 
de arpas e munições de guerra para um dos belligerantes, o permitle tambem para o outro. 

isto justamente o que em tal caso constituiria nealralidade. Ora, o governo imperial tem permit- 
tido a remessa de armas e munições dos portos do Imperio para Buenos-Ayres. Assim dado sempre o 
caso de guerra, quando o permitlisse para o Paraguay , não poderia o governo argentino queixar-se. 

Mas não aconteceu isso: o governo imperial ao passo que nao punha o menor embaraço 4 sahida de 
armas e munições = Buenos-Ayres, expedia quanto ao Paraguay as ordens a que se refere a nota 
de antecessor do abaixo assignado de 4 de Outubro proximo passado e de que o Sr, Guido tem co- 
nhecimento. É será o governo argentino o que tem direito de queixar-se? 

Não é bastante para que haja violação da neutralidade que se dêem algum ou alguns casos clan- 
destinos de remessa e Venda de armas por particulares, pelo territorio do neutro. O governo e as 
autoridades de um paiz peutro não devem ser os fornecedores de armas e munições, mas nem o 
direito das gentes nem a pratica das nações civilisadas mandão fechar os mercados dos paizes neutros 
a objectos qualificados de contrabandos de guerra, sómente porque desses mercados podem os belli- 
gerantes tirar alguns desses objectos. Assim o commercio dos objectos considerados contrabando de 
guerra não rompe a neutralidade, e os particulares que o emprehendem ficão expostos a um simples 
confisco pelo belligérante. Tal é a doutrina que regeu entre a França e a Inglaterra, e que se acha 
consignada no tratado de Utrecht. | 

Em conformidade desses principios do direito das gentes procedeu o governo imperial, e isso se vê 
da mesma nota de 4 de Outubro que cita o Sr. Guido quando diz: « Eseo facto existio (transporte 
e fornecimento de armas pela fronteira), não póde admiltir que houvessem tido parte nelle as antori- 
dades brasileiras, as quaes então contravirião 4s ordens emanadas do presidente da provincia. » 

Na mesma conformidade está a nota de 16 de Outubro proximo passado, citada pelo Sr. Guido, 
em que o abaixo assignado lhe declarou que o governo imperial não consentiria que as autoridades 
do Imperio praticassem actos que, segundo o direito das gentes, offendessem a neutralidade, e que 
faria castigar os transgresssres das ordens sobre esse assumpto expedidas. 

Ora, o desembargador Pedro Chaves não tem autoridade na provincia de S. Pedro do Sul. Como 
desembargador da relação de Pernambuco não exerce funcções algumas naquella. O artigo 148 do 
codigo penal do Brasil sómente prohibe aos magistrados commerciar dentro do districto em que 
exercem as suas funcções. Quando tivesse feito o negocio de armas de que se trata, te-lo-hia feito 
como simples particular. - - , | 

Quanto às autoridades da provincia, o Sr. Guido não indica quaes ellas sejão , não allega nem prova 
que ellgs tivessem parte na negociação, e nem mesmo que a auxiliassem. 

Diz que tolerárãa, impassivelmente a passagem de armamento pelo territorio do Imperio, e funda 
esta sua assorção em uma méra presumpcão, a saber: « que não se podia sustentar que um comboi 
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de carros que transportão milhares de armas aos inimigos da Republica, atragessasse o extenso espaço 
desde Porto Alegre até S. Borja, sem que fôsse visto pelas autoridades militares e policiaes. » 

Essa sitnples presumpção , que nao pode proceder em um paiz pouco povoado, e onde é facil viajar 
por fora das estradas, acha-se completamente destruida pelo officio junto por copia do general 
Andréa, datado de 14 de Janeiro do corrente anno. 

Não é portanto com taes fundamentos que se poderia pedir o castigo em massa de autoridades de 
uma provincia que nem ao menos são indicadas. 

As exigencias do Sr. Guido suppoem da parte dos neutros a obrigação de prohibir no seu territorio 
o commercio de armas e munições de guerra, sómente por que alguem pode lembrar-se de passa-las 
e vendê-las a um belligerante , de cobrir as fronteiras e lugares desertos de tropas para interceptarem 
algum armamento, ao qual se pretenda dar aquelle destino, e de cobrir o lerritorio de espiões para 
descobrir e denunciar semelhantes emprezas. 

_ Nunca forão cssas obrigações de neutros; pelo direito das gentes serião condescendencias de um 
governo que se rebaixasse ao ponto de tornar-se servil instrumento de um dos belligerantes, 

O belligerante tem o direito de apoderar-se, e de deler as armas e munições de guerra remettidas 
ao seu contendor, muito principalmente quando passão pelo seu lerritorio. Ora, o armamento em 
questão, segundo affirma o Sr. Guido, foi levado a S. Borja, e dahi conduzido ao Paraguay. Atra- 
vessou portanto a provincia de Corrientes, territorio argentino. Atravessa-lo-hia com impassivel 
tolerancia das autoridades correntinas? Porque não apprehendêrão ? O governo argentino não appre- 
hende essas armas quando passão pelo seu territorio, e vem pedir satisfações ao neutro porque o não 
fez quando passárão pelo seu! Quer que o neutro faça aquillo que o que se intitula belligerante não 
quiz, ou não podia fazer! | 

O abaixo assignado não póde deixar de recordar ao Sr. Guido que, quando o encarregado de 
negocios do Brasil reclamava em Buenos-Ayres por notas de 6 de Dezembro de 1837, 14 de Maio, 13 
e 18 de Setembro de 1838, contra o fornecimento de cavallos e outros artigos de guerra que os 
rebeldes do Rio Grande do Sul obtinhão nas provincias dé Corrientes e Entre-Rios, a troco de gados 
roubados aos legalistas, e exigia que não levassem de Buenos-Ayres armas e polvora , respondeu-se-lhe 
por notas de 9 de Janeiro, 17 de Maio, 31 de Julho e 29 de Setembro de 1838, que S. Ex. o Sr. 
governador encarregado das relações exteriores, Linha recommendado aos governadores daquellas 
provincias que guardassem, coino elle, a mais reslricta neutralidade, nas questões entre o sprerno 
imperial e os rebeldes. Entretanto os legalistas erão perseguidos e maltratados em Corrientes e Entre- 
Rios: e se de Buenos-Ayres não ião arimas e polvora directamente para o Uruguay, passavão com- 
tudo à Colonia, donde erão remettidas aos rebeldes por aquelle rio. E não existia então uma guerra 
entre duas nações independentes, mas entre o Imperio e uma de suas provincias rebelladas. 

Pelo que fica ponderado, entende o governo imperial que o Argentino nenhum direito tem para 
ne satisfação, reparação e castigos que exige o Sr. Guido em sua nola, que assim fica respon-. 
dida. | 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para reiterar ao Sr. Guido as expressões de sua per- 
feita estima e distincla consideração, e 


PavLino Jost SOARES DE Souza. 
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Anneto 4 nota precedente. 


€ 
) 


Ill.me e Ex.=º Sr. — Quando eu pensava dever estar tranquillo sobre passagens de armamento 
ao outro lado do Uruguay, não só porque nenhuma participação a tal respeito tinha recebido, 
mas sobretudo pela impossibilidade de se levar a effeito semelhante empreza, tendo-se retirado as 
forças paraguayanas que a podião Yeceber, tive participação do brigadeiro Arruda, commandante 
da fronteira de Missões e Alegrete, que por noticias ou denuncias que lhe Linhão dado, mandára 
dous esquadrões de cavallaria de linha fazer tomadia em umas carretas de armamento que se diri- 
gião a um Passo proximo do de Santa Maria, com destino ao lado opposto do rio. Agora acabo de 
receber segunda parlicipação sobre o mesmo objecto, declarando que a força chegou tarde e que 
o armamento tinha com cífeito passado, e que uma força paraguaya,o viera receber. 

Seria muito duvidar não acreditar em factos consummados, ou, pelo menos, participados offi- 
cialmente como taes; creio mesmo que seja este o armamento que o general Guido disse sabia estar 
em marcha pela campanha, e com effcito foi preciso que seus donos o levassem por fora dog cami- 
nhos praticados e fossem passar o rio em frente a Serras asperas, e em que difficilmente puderão 
continuar sua viagem para poderem escapar ás medidas contra elles tomadas. Causa-me comtudo 
admiração que os Correntinos não tivessem guardado bem a costa do Uruguay que lhes ficara livre 
depois da retirada dos Paraguayos, e sobre o que devião estar de aviso, porque o general Guido 
que o soube para dirigir suas notas ao nosso governo, tambem o soube para azisar o seu, e toma- 
rem-se as medidas convenientes, Parece verdade que uma força paraguayg veio receber esse" arma- 
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tnento, o que é muito para notar depois dos compromissos em que realmente esta para com o 
governo argentmo. | 

V. Ex. sobre o objecto me dará as ordens que justas lho parecerem, não me julgando eu habi- 
litado a procedimentos extraordinarios contra os negociantes de objectos licitos em commercio. 

Deos guarde a V. Ex. Palacio do governo em Porto Alegre, 14 de Janeiro de 1850. 

Ii].@° e Ex.” Sr. conselheiro Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros. 


Francisco Josk DE Souza SOARES DE ANDREA. 


Reclamação do governo Imperial pelos attentados commettidos nas estancias de 
Francisco das Chagas Araujo Ribeiro. 


N.º 17. 
Nota da legação argentina ao governo imperial. 


Legação argentina. — Viva a Confederação Argentina! — Rio de Janeiro, 26 de Julho de 1850. — 
Anno Ai da Liberdade, 35 da Independencia, e 21 da Confederação Argentina. 


Ao lil,=* e Ex.™ Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

O abaixo assignado teve a honra de passar a seu governo em 31 de Dezembro de 1849 a nota decu- 
mentaga do Ex.”º Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Imperio, datada de 26 do mesmo mez, 
relativa à incursão que se afirmava haver execulado uma parlida de Correntinos, em 10 de Outubro 
daquelle anno, na estancia de Francisco das Chagas Araujo Ribeiro, abaixo da villa da Uruguayana, 
para que com conhecimento dos deploraveis altentados desses bandidos S. Ex. pudesse dar as pro- 
videncias que julgasse justas para seu castigo e para a devida reparação ao Imperio, segundo 0 abaixo 
assignado o esperava com toda a confiança e segundo tambem o havia affirmado ao Sr. ministro em 
sua contestação de 28 de Dezembro. | 

Em addilamento à nota anterior, o abaixo assignado se apressou tambem a passar a seu governo 
em 4 de Maio ultimo a exposição de Francisco Carlos de Araujo Brusque, inserta no Rio-Grandense de 
23 de Março ultimo, cem os detalhes do ataque feito à citada estancia, e citando as pessoas que 
aaxiliarao os malvados invasores; alim de que, esclarecido o successo por esses novos factos, se che- 
gasse ao fim desejado da prisão e punição dos criminosos. 

E à vista destas informações, o Ex.”º Sr. governador e capitão general da provincia de Buenos-A yres, 
encarregado das relações exteriores da Confederação Argentina, expedio a S. Ex. o Sr. governador 
de Corrientes a ordem que o Sr. Paulino achará unida 4 copia da communicação datada de 10 de 
Junho ultimo, quê o abaixo assignado teve a salisfação de receber; e renova ao Sr. minislro a 
segurança de que se os criminosos fôórem descobertos, a lei será vingada com o mais severo cas- 
tigo, e o governo de S. M. desaggravado condignamente pela violação do territorio do Brasil. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 
Tromaz Gupo, 


Documentos annexos á nota precedente. 


Viva a Confederação Argentina! Morrão os selvagens unilarios! — Buenos-Ayres, 10 de Junho de 
1850. — Anno 41 da Liberdade, 35 da Independencia e21 da Confederação Argentina. 

O ministro de relações exteriores, ao Exm. Sr. ministro plenipotenciario da Confederação Argentina 
junto do governo de S. M. o Imperador do Brasil: | 

O abaixo assignado teve a honra de elevar ao conhecimento do Exm. Sr. governador a nota de 
V. Ex., datada “de 34 de Dezembro ultimo, n. 4613, cujo theor é o seguinte. 

«Passa a seu governo uma nota documentada do Sr. ministro de relações exteriores do Imperio, 
ácorca Ya incursão de uma partida de Correntinos , e a resposta da legação a S. Ex. » 
= O Exm. Sr. gove?nador, à vista da referida nota de V. Ex,, ordenou ao abaixo assignado lhe 
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manifestasse que mereceu sua approvação a nota com que V. Ex. contestou a do Sr. ministro gos 
negocios estrangeiros do Imperio de 24 de Dezembro ultimo sobre a allegada invasão de Correntinos 
no lerrilorio do Brasil, com a aggravante circumstancia de ter sido capitaneada pelos officiaes corren - 
tinos que se designão, entre os quaes figura o chamado Euzebio de Paiva, que se diz ajudante do 
coronel D. Joaquim Virasoro. 

Estes factos de tanta gravidade merecêrão a mais decidida attenção da parte do Exm. Sr. governador; 
e em seu vivo desejo de não deixar impune atlentados tão criminosos, se se provasse sua realidade, 
que poderião alterar as relações amigaveis entre povos vizinhos, ordenou ao abaixo assignado 
remelta por copia aulhentica a nota de V, Ex. com seus annexos, e esta contestação, para que 
procedendo-se ás necessarias investigações sobre os factos declarados , se fossem verdadeiros , imponha 
aos criminosos perpetradores delles as mais severas penas para castigo de seu delicto, e em justo 
desaggravo da offensa que hajão feito ao Imperio com sua incursão vandalica, ordenando-se-lhe 
dê tambem conta do resultado das activas diligencias que se lhe encarregão fazer sobre este parlicular. 
V. Ex. achará inclusa nesta uma copia da nota que se dirige ao Exm. Sr. governador de Corrientes, 
e é da vontade de S. Ex. que dê conhecimento ao Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Imperio 
com copia da dita nota, do passo que deu para proceder a fazer justiça a seu pedido, como exige o 
caso em conformidade das prescripções da Jei publica. 

Deos guarde a V. Ex. muilos annos. 
Ferie ABANA. 


Viva a Confederação Argentina! Morrão os selvagens unitarios! — Buenos-Ayres, 10 de Junho de 
4850.— Anno 41 da Liberdade, 35 da Independencia e 21 da Confederação Argentina. 


O ministro de relações exteriores do governo de Buenos-Ayres, ao Exm. Sr. governador e capitão 
general da provincia de Corrientes. 

O abaixo assignado, por ordem do Exm. Sr. governador, se dirige a V. Ex., ajuntando-lhe copias 
authenlicas da nota e seus annexos n. 1613, datada em 31 de Dezembro ultimo, do minislro argentino 
na côrte do Brasil, cujo theor é o seguinte, e da contestação que se lhe deu. 

« Passa a seu governo uma nota documentada do Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Įpmperio 
acerca de uma incursão de uma partida de Correntinos, e a contestação da leg&cio a S. Ex. » 

Pelas referidas notas se instruirá S. Ex. da queixa que deduzio o governo de S. M. I., por motivo 
de um facto que, a ser certo, é da mais grave transcendencia e digno do mais severo castigo, em fiel 
cumprimento das prescripções da lei publica para casos de tal natureza. 

Em virtude do que o Exm. Sr. governador ordena a V. Ex. dê com esmero e empenho as mais 
terminantes ordens para a averiguação do facto, em que se faz sobresahir as circumstancias aggravantes 
que se detalhão na contestação que se deu ao ministro argentino no Rio de Janeiro, com toda a 
eficacia e acreditado zelo de V. Ex., e se resultar a confirmação da invasão de Correnlinos no 
territorio do Brasil, acompanhada das mortes e roubos que se notão, e a sua volta para Corrientes, 
e quaes sejão os invasores, logo que se justifique em devida fórma a identidade das pessoas, e de 
haverem commettido ellas mesmas os barbaros attentados a que se referg o Exm. Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros do Brasil, ordenara V. Ex. que sejão fuzilados os malfeitores, dando conta a 
este governo e tambem a dará V. Ex. no caso de não haverem voltado para Corrientes, ou de não 
haverem partido dali ou de serem outras as circumstancias cujo esclarecimento V. Ex. obtiver. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos, ù 
| FELIPE ABANA, 

É copia — José Roque Perez. 


N. I8. 


Nota do governo imperial a legação argentina, e 


¢ 


N. 18. — Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1850, — Ministerio dos négocios estrangeiros. e 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro é secre- 
tario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota de 26 de Julho proximo passado, em a 
qual o Sr. D. Thomaz Guido, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Confederação 
Argentina, referindo-se à nota documentada do abaixo assignado de 26 de Dezembro proximo pas- 
sado, relativa à aggressão cummettida na estancia de Francisco das Chagas Araujo Ribeiro, “abaixo 
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da villa Uruguayana, por uma partida de Correntinos, e acompanhada da morte dada ao capitão 
Palacio, capataz, e mais tres peões da dila estancia cuja casa foi saqueada e incendiada , remette 
copia da ordem expedida pelo Ex.™* Sr. governador, encarregado das relações exteriores da Confe- 
deração Argentina, ao Sr. governador de Corrientes, datada de 10 de Junho' proximo passado, 
ordenando que faça proceder à averiguação daquelles factos, e que provados que sejão faça fuzilar 
os seus autores. 

Ficando inteirado da communicação com que o honrou o Sr. Guido, e das copias que a acom- 
panhárão, cumpre ao abaixo assignado assegurar novamente ao Sr. Guido que o governo imperial 
se apressará em mandar proceder com todo o rigor, afim de que sejão punidos, na conformidade das 
leis, contra quaesquer subditos do Imperio que por ventura commettão iguaes altentados nas fron- 
leiras, para o que o governo imperial se acha hoje mais habilitado pelo artigo 1.º § 2.º da lei de 
2 de Julho proximo passado. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para remetter ao Sr. Guido, para maior esclarecimento 
dos factos, e em additamento à nota de 26 de Dezembro ultimo, acima citada, copia do summario 
a que se procedeu na delegacia da villa Uruguayana, pelos subreditos factos, e no qual forão pro- 
nunciados o capitão Abalos e Euzebio de Paiva, ajudante de ordens do coronel D. Virasoro, 
commandante geral da fronteira do Uruguay, na provincia de Corrientes, pelo crime de morte com- 
mettido nas pessoas do capitão José Manoel Palacio, Cornelio Pucheta, Carlos Bera, Francisco 
Brasileiro e João Claro, de ferimento no menor Estanislão, filho de Palacio, de roubos na dita 
estancia e circumvizinhança, e incendio da casa. 

Outrosim, tem o abaixo assignado a honra de remetter ao Sr. Guido um extracto de um officio 
do presidente da provincia de S. Pedro do Sul n.º 21 de 47 de Junho proximo passado, e copia 
de outro do tenente coronel José Corrêa da Silva Guimarães, que acompanhou aquelle, e que 
referem o espancamento perpetrado pelo commandante correntino João Leão, do puvo do Formi- 
gueiro, contra o Brasileiro Filippe Raymundo, esperando que o governo argentino dará convenien- 
tes providencias para que esse commandante seja punido, e para que taes factos se não repilão, 
afim de que não seja perturbada a paz em que tem estado as fronteiras brasileiras e argentinas, 
e que o governo imperial tanto deseja e se esforça por manter. 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para renovar ao Sr. Guido as expressões da sua per- 
feita estima e dislincta consideração, 


5 í Pavtino Josk Soares DE Souza, 


Annexos á nota precedente, 
Extracto do officio do presidente da provincia de S. Pedro do Sul, n.º 21 de 17 de Junho de 18650, 


Levo as mãos de V. Ex. os inclusos documentos de ns. 1 a 10. 

O primeiro versa sobre o espancamento injustamente perpetrado pelo commandante correntino 
João Leão, do povo db Formigueiro, fronteira de S. Borja, contra o Brasileiro Filippe Raymundo. 
Em verdade não sei cymo será possivel evitar desforcos dos Brasileiros contra insultos tao repetidos. 

. 


> 


I11.=º Sr. — Tendo o Brasileiro Filippe Raymundo passado com seu pequeno negocio a povoação do 
Formigueiro, conliou algumas fazendas a João Leão, sendo este o commandante que ali se achava, 
e na occasião em que entrou a força paraguaya do dito, assim como todos os habitantes da mesma 
povoação, por ordem que tiverão de se relirarem, passou a este lado, e não se demorando a dita 
força, tornou ao lugar o referido commandante e o dito Filippe; e querendo este haver daquelle o 
importe das fazendas que lhe tinha fiado, logo foi mandado espancar, e ameaçado de morte. 

Logo que o offendido passou a este lado, se procedeo a acto de corpo de delicto, o qual acha-se 
em poder do respectivo juiz municipal desta villa; cumprindo-me dizer a V. S. que este facto já não 
é o primeiro commettido pelos commandantes militares daquelle ponto. Portanto acho mui difficul- 
toso donservarem-se relações amigaveis com semelhantes bomens, e acho tambem muito arriscado 
haver algum acontecimento daquelle lado em vingança a tantos males que tem sofrido este Brasi- 
leiro e outros individugg, por cujos acontecimentos eu não me responsabiliso por não estar em mim 

“e conter o procedimento dos referidos commandantes. 

Deos guarde a V. S. Quartel do commando do 5.º corpo de guardas nacionaes em destacamento na 
fronteira de Missões, 15 de Maio de 1850. | 

11),=º Sr. Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto, coronel commandante da fronteira de Missões 
e guarnição de Alegrete. 

` a Jost Consza pa Sitva Guimarães, lenente-coronel commandante. 
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Reclamação do governo imperial pelo assassinato em Setembro de 1848 no districto da 
Cruz do municipio de S. Borja do cidadão brasileiro Floriano Machado Fagundes. 


N. 19. 


Nota da Legação argentina ao governo imperial. 


Legação Argentina. — Viva a Confederação Argentina! —Rio de Janeiro, 26 de Julho de 1850— 
anno 41 da Liberdade, 35 da Independencia, e 21 da Confederação Argentina. 


Ao Hl.=* o Ex. Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

O abaixo assignado tem a honra de passar ao Ex.™ Sr. ministro dos negocios estrangeiros, 
por ordem de seu governo, copia fiel da nota que com data de 10 de Junho ultimo dirigio ao Sr. 
governador de Corrientes, para que adiantasse o summario a que procedeu aquella autoridade, 
e de que tambem se junta copia, afim de descobrir e castigar os autores e complices do as- 
sassinato do Brasileiro Floriano Machado Fagundes. 

O abaixo assignado espera que o governo de S. M. Imperial verá no zelo do da Confederação o 
mais decidido empenho para que não fique impune esse attentado e para evitar com um justo cas- 
ligo a repetição de actos, que não só infringem as leis geraes, como tambem as posilivas e termi- 
nantes ordens do governo argentino de respeitar escrupulosamente os deveres de amizade e de 
vizinhança para com os Brasileiros na fronteira com a Republica. 

Deos guarde a V. Ex. muilos annoz. 

. Tuomas Goibo. 


€ 


N. 20. 


Nota do governo imperial á legação argentina. 


N.º 19.—Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, 26 dp Agosto de 1850. 


e 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. Imperado, senador do Imperio, ministro e secre- 
tario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que com data de“26 de Julho proximo 
passado lhe dirigio o Sr. D. Thomaz Guido, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
da Confederação Argentina, communicando o resullado do summario feito para descobrir os 
autores e complices do assassinato do cidadão brasileiro Floriano Machado Fagundes, assassinado 
em Setembro de 1848, no districto da Cruz, do municipio de S. Borja, em lugar muito afastado da 
linha do Uruguay, por uma quadrilha de Correntinos, sendo feridos a mulher e a nóra do morto, 
e outras pessoas de sua casa, que foi saqueada. 

Ficando inteirado do referido summario e das ordens dadas pelo Ex. Sr. governador, encarre- 
gado das relações exteriores da Confederação Argentina, para que se preenchão as lacunas que 
contém o mesmo summario, e se cumprão as erdens conteúdas na nota de 12 de Junho 
de 1849, cujo cumprimento foi infelizmente tão demorado, aĥim de que sejão punidos aduelles 
réos, contra os quaes resultão provas, o abaixo assignado tem de assegurar ao Sr. Guido que 
o governo imperial igualmente se apressará a mandar proceder com todo, e rigor, afim de que, 
sejão punidos na forma das leis, contra os subditos do Imperio que por ventura commettao se- 
melhantes delictos no territorio argentino. f 

O abaixo assignado provalece-se da occasiio para reiterar ao Sr. Guido as. expressões de sua 
perfeita estima e distincta consideração. — - e 

l PavLixo José Soares DR Souta. e 
o e 
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Ultimas occurrencias. 


Reclamação dirigida pela legação Imperial em Montevideo ao general Oribe. sobre o 
horroroso attentado commettido no departamento de Tacuarembó na pessoa do 
subdito brasileiro Claudiano do Passo. 


O general Oribe córta as suas relações com o imperio, declarando que não tomará 
mais em consideração reclamação alguma. 


N. 21. 


Extracto do officio n. 3 de 12 de Janeiro de 1851, dirigido ao ministerio dos negocios estrangeiros pelo 
encarregado de negocios do Brasil em Montevidéo. 


Illm e Ex.™* Sr.—Em additamento ao que tive a honra de expôr a V. Ex. no § 2.º do officio re- 
servado de 13 de Dezembro ultimo sob n. 29, dos despachos da respectiva secção, tenho de levar 
ao conhecimento de V. Ex. que em cumprimento do que me havia sido ordenado pelo aviso de 45 de 
Novembro proximo passado, dirigi ao general Oribe o officio constante da inclusa copia designada 
sob o numero 1.º Pareceu-me que antes de reclamar em reforço da reclamação ja entabolada pelo 
presidente da provincia do Rio Grande do Sul, cumpria saber se com effeito os perpetradores do 
homicidio commettido na pessoa do subdito brasileiro Claudiano do Passo tinhão sido ou não 
punidos por aquelle crime atrocissimo : e neste sentido escrevi ao general Oribe, como acabo de 
referir. Ao meu officio datado de 30 de Dezembro derradeiro, contestou o general aos 7 de Janeiro 
corrente, dizendo que tinha expedido as ordens convenientes para a organisação do processo, apezar 
de que os dados que já possue sobre o facto o apresentão como justificado pela fuga que tentou 
o mencionado Claudiano do Passo do meio da partida, que o conduzia preso a disposição da auto- 
ridade, por sens crimes, mãos costumes, e vida a todos respeitos desregrada. Taes são as explicações 
constantes do incluso documento sob n. 2. Parece que, segundo as moximas de justiça e humanidade 
adoptadas no quartel-general do Cerrito é licito assassinar a quem foge. Eu me teria apressado a 
reclamar contra doutrinas por tal modo sanguinarias, e em mostrar ao general Oribe que os factos 
passárão de uma maneira diversa da que elle parecen acreditar, se a nota do Sr. Villademoros 
me não tolhesse de dar algum passo ulterior, dando-me a certeza de que tal passo não teria resultado 
algum pratico, e na verdade essa mesma nota ou officio de 7 de Janeiro corrente se dão por 
concluidas todas as minhas relações com o general Oribe, e se declara que espera este que eu 
deixarei de crer-me axtorisado para endereçar-lhe sobre qualquer assumpto, reclamações que não 
poderá tomar em consideração. Uma das razões allegadas para este rompimento consiste no modo 
pouco mesurado que eu tenho julgado conveniente adoptar nas minhas ultimas communicações. 
Parece-me totalmente gratuita esta arguição de Oribe. Tenho consciencia de ter deffendido a causa 
do governo imperial com zelo e energia; mas nunca faltei ao decoro devido ao governo que tenho 
tido a honra de representar, a mim e ao proprio general Oribe. 

Se eu tivesse nlerecido pelas communicações a que allude o general o epitheto de pouco circums- 
decto, essas Communicacdes não terião merecido a honrosa approsvação de S. M. o Imperador. 


Copia a que se refere o officio supra. 


N.º 414. — 1ll.mo e Ex."° Sr, — No dia h de Agosto do anno corrente o subdito brasileiro Claudiano 
do Passo, foi decapitado em Cerros-Blancos por uma partida pertencente às forças comandadas pelo 
tenente-coronel D. João V. Valdez. Da correspondencia official que tenho à vista, resulta que o Sr. 
Valdez pretendeu justificar esse acto horroroso com dizer e allegar que o assassinado linha com- 
meltido crimes. ` . 

. Das averiguações asque procederão as auloridades brasileiras, consta que laes crimes não linha 

` commeltido o mencionado Claudiano do Passo; nem é provavel que a um malvado tal qual o pinta 
o Sr.»Valdez concedessem as autoridades territoriaes que vivesse tranquillo, não ignorando estas 
autoridades onde elle vivia, pois que ao tempo do assassinato se achava munido com a carta de 
residencia, ow Buleto, que se da aos estrangeiros. Dado, porém não concedido, que delictos e crimes 
houvesse ed dar Claudiano do Passo, nao podia tal incidente revestir os soldados do Sr. Valdez 
com 3 qualidade de juizes; e comtudo se póde concluir das declarações do Sr. Valdez que de facto os 
tacs soldados, ouvantes esses perversos e barbaros homicidas, exercérao as funcções de juizes, e 


ac¢umularao as funçções de algoz ! A 
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Para esquivar-se a estas consequenciás, palpavêl e evidentemente deduzidas do systema de defesa 
adoptado pelo Sr. Valdez, declarou este em officio de 30 de setembro ultimo, ao commandante da 
fronteira de Bagé, o coronel Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto, que seria levado este 
negocio ao conhecimento de V. Ex., para que V. Ex. désse as providencias necessarias. Certo de que 
V. Ex. não pode autorisar nem apadrinhar acções de semelhante natureza, e persuadido de que tem 
decorrido tempo sufficiente para que V. Ex. tenha adquirido conhecimento cabal dos factos, e sobre 
elles decidido como exige a humanidade e a justiça offendidas, rogo a V. Ex. que se digne commani- 
car-me se com effeito forão ou não punidos os assassinos do infeliz Claudiano do Passo, subdito 
brasileiro. Aproveito esta occasião para de novo apresentar a V. Ex. a expressão da minha mais per- 
feita consideração e respeito pela pessoa de V. Ex. 

Deos guarde a V. Ex. Legação do Brasil em Montevidéo, 30 de Dezembro de 1850. 

I.e e Ex.™° Sr. general D. Manoel Oribe. 


Roprico DE Sovza DA Sitva PONTES. 


Nota do general Oribe ao encarregado de negocios do Brasil em Montevideo. 


Quartel general no Cerrito da Victoria, 7 de Janeiro de 1851. 


O ministro de relações exteriores do Estado Oriental do Uruguay ao Sr. Rodrigo de Sofza da 
Silva Pontes, encarregado de negocios do Imperio do Brasil. 

O Ex.™° Sr. presidente da republica, brigadeiro general D. Manoel Oribe, recebeu a nota que 
em data de 30 do proximo passado mez de Dezembro servio-se dirigir-lhe o Sr. Rodrigo de Souza 
da Silva Pontes sobre o assassinato commetlido em o departamento de Tacuarembó na pessoa do 
subdito brasileiro Claudiano de Passo por uma partida do mesmo departamento, 

Inteirado S. Ex. do conteúdo da citada nota, ordenou ao abaixo assignado de responder que , 
sem esperar a intervenção do Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes, e sómente impellido pelos 
seus deveres como, chefe do Estado, deu as ordens convenientes para a formação e andamento 
do respectivo summario, apezar de que os dados que já possue sobre esse facto mostrão-no como 
que justificado po fuga que o dito Passo pretendeu venficar, subtrahinfo-se à partida qne o 
levava preso á disposição da autoridade, pelos seus crimes, mãos costumes e sua vida a todos os 
respeitos desregrada. e 

O abaixo assignado tem porém de declarar a S. S. que se, como todos confessão, é uma pre- 
rogativa da autoridade suprema de um Estado receber ou repellir os ministros publicos que outa potencia 
lhe envia, S. Ex. o presidente tem esla prerogativa no Estado Oriental como seu chefe ; e por conse- 
quencia, e com muilo mais razão, fica a seu arbitrio tratar com deferencia aquelles que, posto 
não estejão acreditados junto de seu governo, cultivão comtudo com elle relações no que diz respeito 
: sua missão, ou negar-se a fazê-lo quando não se satisfazem os requisitos que prescreve o direito 
das gentes. 

Em virtude dessa faculdade é que tem tido altenções pelos actos e reclamações deS. S. como 
pelos de todos os demais agentes publicos; mas em retribuição devia esperar, se bem que não 
uma mudança completa de politica, como parecia prometté-la a posição especial que assymio o 
Imperio relativamente a esta Republica pelo tratado de 1828, ao menos uma marcha, ainda 
que não amigavel e franca, ao menos leal e justa. 

Porém qual tem sido a do Brasil sobretudo nestes altimos tempos ? Não é “preciso repeti-lo. Achas 
se ella patente pelos procedimentos constantes em favor dos selvagens unitarios inimigos ferozes 
destes paizes, asilados em seu territorio; pela invasão impune do barão de Jacuhy; pela negativa 
da satisfação e reparações com justiça exigidas, e finalmente pela repulsa da pretenção natural, 
fundada e innocente, do ministro plenipotenciario da Confederação Argentina naqéella côrte para 
fazer chegar com o consentimento de seu governo ao do Imperio as reclamações do desta repu- 
blica, alliada da Confederação na guerra que ambas sustentão contra o inimigo cOmmum ;“desco- 
nhecendo explicitamente com esse motivo o caracter de presidente da mesma republica de que se 
acha investido o brigadeiro general D. Manoel Oribe; violando com um'semelhante procedimento 


of 


a neutralidade a que sempre pretendeu acolher-se, offendendo os respeitos devidos ao primeiro 
registrado da nação oriental, e na sua pessoa o decoro, a importancia e dignidade da mesma nação. 
Tendo pois cessado os motivos, a respeito de S. S., para a deferencia com que até agora o pre- 
sidente em suas relações diplomaticas o tem tratado, já pelo que fica exposto, já pelos termos 
pouco comedidos que o mesmo Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes julgou conveniente adoptar 
nas suas ultimas communicações, e pela variação que tem soffrido as relações politicas entre esta 
Republica e o Brasil, o governo de S. Ex. dá por concluidas as que tem tido com S. S., e 
espera que em virtude desta declaração deixará de se julgar autorisado a dirigir-lhe, sobre qualquer 
assumpto, reclamações que o abaixo assignado não poderá para o futuro tomar em consideração 
Com este motivo o abaixo assignado saúda a S. S. com a devida consideração e apreço. 


CanLos G. ViLLADEMOROS. 


Discussão entre o governo Imperial e a legação de S. M. Britannica sobre a applicação 
do art. 18 da convenção preliminar de paz celebrada em 27 de Agosto de 1828, no 
caso de se terem de romper as hostilidades entre o Brasil e a Confederação Ar- 
gentina. 


, Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


| 


N. 33. — Legação britannica — Rio de Janeiro 12 de Março de 4854. 


O abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. B. , tendo informado 
o seu governo das desavenças que infelizmente se suscitárão entre os governos do Brasil e de Buenos- 
Ayres, recebeu instrucções para chamar a attenção do governo brasileiro sobre o artigo 18 do tratado 
preliminar de paz codcluido entre o Brasile Buenos-Ayres em 27 de Agosto de 1828 debaixo da 
mediação da Grãa-Bretanha, no qual se concordou em que, até a conclusão de um tratado definitivo 
de paz entre ambas as potencias não poderião se renovar as hostilidades entre ellas antes de expirados 
Os Cincos annos; e neste caso só depois que a parte que pretendesse recomeçar as hostilidades tiver 
feito previa notificação seis mezes antes à outra parte, com conhecimento da potencia mediadora. 

O abaixo assignado tem ordem de informar ao governo do Brasil que o de S. M. B. é de opinião 
que o artigo em questão é ainda obrigatorio para os governos do Brasil e Buenos-Ayres, visto que até 
agora não se tem concluido tratado algum definitivo entre elles; ¢ por isso se requer que nenhum 
desses Estados comece hostilidades contra o outro sem ambos darem à outra po contractante e å 
Grāa-Bretanha , potencia mediadora, a previa notificação estipulada pelo tratado. | 

O abaixo assignado outrosim tem ordem de informar ao governo brasileiro que o ministro de 
S. M. B. em Buenos-Ayres recebeu instrucções para fazer a Confederação Argentina uma communi- 
cação semelhante a que se contém nesta nota. f 

O abaixo assignado levando ao conhecimento de S. Ex.'o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro 
e secrétario de Estado dos negocios estrangeiros as instruccdes acima do governo da Rainha, aproveita-se 
desta occasião para renovar a S. Ex. a segurança de sua alta estima e distincta consideração. 

Á S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c. &c. &c. 


, James Hupson. 
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N. 26. 


Nota do governo imperial à legação de S. M. B. 


N.º 32. — Rio do Janeiro. — Ministerio do3 negocios estrangeiros em 24 de Abril de 1851. 


O abaixo assignado , do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios 
ostrangeiros, recebeu a nota que em data de 12 de Março proximo passado, sob n.º 33, lhe dirigio o Sr. 
James Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, e pela qual, 
em virtude de ordens de seu governo, chama a atlencio do do Brasil sobre o artigo 18 da convencão 
preliminar de paz celebrada entre o Brasil e a Confederação Argentina, em 27 de Agosto de 1828, 
debaixo da mediação da Grãa Bretanha, 

Entende o governo de S. M. Britannica que esse artigo ainda obriga o governo do Brasile o de 
Buenos Ayres, por quanto nenhum tratado definitivo foi concluido entre ambos, e portanto que 
Eta dos dous Estados pode romper em hostilidades contra o outro, sem satisfazer ao que sxige o 
citado artigo. - 

O abaixo assignado observará em primeiro lugar ao Sr. Hudson que o aritgo citado refere-se 
taxativamente a um rompimento proveniente de questões em que ambas as partes não concordem, 
relativas ao ajuste definitivo de paz, afiançado pela convenção citada. Ora não se tem tratado, por 
que o governador de Buenos-Ayres nunca se quiz prestar a isso, desse tratado definitivo de paz, nem 
se trata delle. As questões pendentes entre o Brasil e o governador de Buenos-Ayres, não se referem 
a Ata tratado, não provém de questões, que lhe sejão relativas. O artigo 18 por tanto não é 
applicavel. 3 

Observara mais que ainda mesmo que o artigo 18 da convenção de 1828 nāo limitasse sómente no 
caso figurado, não seria ainda assim applicavel, porque trata sómente de um rompimento de hostili- 
dades enire o Brasil e Buenos-Ayres. E 


e 

Ora, as questões pendentes entre o Brasil e Buenos-Ayres não são de nalureza tal que tenhão de 
trazer um rompimento de guerra daquelle contra este Estado. Ao menos o governo imperial não tomou 
a resolução de romper em hostilidades por ellas, e não lhe poderia portanto correr a obrigação (sendo 
applicavel o artigo) de fazer a intimação de que elle trata. 

Como o Sr. Hudson verá da correspondencia junta por copia, teve lugar a retirada do ministro 
argentino desta córte, por questões pendentes com o gencral Oribe, e que o governador de Buenos- 
Ayres quer tomar a si. 

O general Oribe não está reconhecido presidente da Republica Oriental do Jruguay, e ainda que o 
estivesse, quaesquer hostilidades em que contra elle rompesse o Brasil, não poderião de modo algum 
considerar-se comprehendidas no artigo 18 da convenção preliminar de pa ds 1828. Esse artigo falla 
de hostilidades entre o Brasil e a Confederação Argentina, e as questões de que trata aquella corres- 
pondencia pendem entre o Brasil e o general Oribe. e | 

O general Oribe tem cominettido inauditas violencias contra subditos brasileiros, despojando-os 
de mais de oitocentas mil cabeças de gado em uma extenção de mais de seiscentas legoas quadradas. 
Não se tem querido prestar a fazer cessar taes violencias, que tem posto em agitação as fronteiras da 
provincia do Rio Grande do Sul. 

O facto de haver o governador de Buenos-Ayres dado tropas argentinas ao general Oribe para invadir 
o Estado Oriental em nada altera a questão. A alliança que aquelle governador invoca, e que nunca 
explicou, não tornaria applicavel o artigo da convenção. À convenção data de 1828, e essa pretendida 
alliança é muito posterior. Não a pôde comprehender a dita convenção no seu espiritn, e a sua letra 
evidentemente a não comprehende. | | 

Se o governador de Buenos-Ayres sc envolvesse com armas em uma questão do Brasil com, Oribe, 
como se envolveu na sua questão diplomatica, a elle tocaria (dado que fosse applicavel o artigo 18) 
fazer a intimação de que trata. | 

O governador de Buenos-Ayres invadio em 1842 0 territorio da Republica’ Oriental para destruir 0 
poder do general Rivera que o incommodava. Não sc julgou então applicavel o artigo 18 da convenção 
de 1828. Não fez então intimação alguma ao Brasil, nem ao governo da Graa-Bretanha, que a não 
julgou necessaria. 

_ Seo Brasil, obrigado pelas violencias de Oribe, que nunca quiz attender 48 suas retlamações, inva- 
disse o Estado Oriental, para destruir o poder do mesmo Oribe, que nem sequer está reconhecido 
tomo presidente legal, não © faria com o mesmo direito, com que fez para com o'general Rivera o 
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gavernador de Buenos-Ayres em 1842? Porque principios o artigo 18 da convenção de 1828 ,que 
não acre applicavel ao governador de Buenus-Ayres em 1842, o seria agora ao Brasil em caso iden- 
tico: 

Demais, o Sr. Hudson não ignora que o governador de Buenos-Ayres, fundado na declaração de 
lord Ponsomby, feita aos plenipotenciarios Argentinos, os generaes Balcarce e Guido, em data de 26 
de Agosto de 1828 (vespera da assignatura da convenção preliminar de 27 do mesmo mez e anno ) 
de não achar-se autorisado pelo seu governo para conlrahir nenhum compromisso para a garantia de 
qualquer convenção preliminar ou tratado preliminar de paz, entende, e isso se vê da nota que 
o general Guido dirigio ao abaixo assignado em data de 2 de Agosto do anno passado, que a Ingla- 
terra está excluida da responsabilidade e da prerogaliva de uma garantia quanto a essa convenção, 
na qual portanto o officio do seu agente lord Ponsomby se reduzio a presenciar o arranjo paci- 
fico já concordado, e que não assignou. 

Em harmonia com essa intelligencia, repellio sempre o governador de Buenos-Ayres a intervenção 
ingleza. 

Se o governador de Buenos-Ayres fôr, como é de crer, consequente com essas doutrinas, que tem 
sustentado, não poderá (dado o caso do artigo 18 citado) reconhecer a obrigação de fazer a intimação 
de que se trata. Romperia portanto a guerra contra o Brasil quando lhe conviesse, ao passo que este 
não poderia fazer o mesmo. 

Reduzida a Graã-Bretanha assim a simples mediadora na convenção, sem ingerencia ulterior, 
tendo acabado o seu papel com a assignatura da mesma, não poderia ella agora exigir o cumpri- 
mento do artigo 48, quando as circumstancias o tornassem applicavel. Seria um direito das partes 
reclama-lo. 

Se, como pretende o governador de Buenos-Ayres, a Inglaterra não garantio a convenção prelimi- 
nar de paz de 1828, e a independencia da Republica Oriental do Uruguay, que essa convenção consa- 
grou, e os fins principaes que ella teve em vista, se não quer ou não póde exigir que sejão salisfeitos, 
não póde tambem exigir o cumprimento da obrigação imposta no artigo 18 citado. 

Para esclarecimento de um ponto tão importante o abaixo assignado tem de rogar ao Sr, Hudson 
que o informa se o governo de S. M. Britannica entende a convenção preliminar de paz conforme 
a declaração de Lord Ponsomby, isto é, se entende haver garantido a independencia da Republica 
Oriental do Uruguay, e o cumprimento daquella convenção. 

Não se póde contestar ao governo imperial o direito de pedir esse esclarecimento para o caso 
em que se pudesse tornar applicavel o artigo 18 da citada convenção, da qual é signatario, 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para reiterar ao Sr. Hudson as expressões de 
sua perfeita estima e distincta consideração. 

PauLixo José Soares DE Souza. 


N. 25. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 
N.º 34. —Legação britannica.—Riv de Janciro, 42 de Março de 1851. 


Exm.* Sr. — Com referencia à minha anterior nota n.º 33 da mesma data sobre o objecto das 
diferenças que infelizmente existem entre este Imperio e a Confederação Argentina, tenho ora a 
honra, em addilamento aquella communicação, de exprimir a V. Ex. a anciosa esperança do governo 
de S. M. de que semelhantes differenças possão ser amigavelmente arranjadas, sem que por uma ou 
outra parte tenha lugar o rêcurso 4s armas; accrescentando que se o governo de S. M., como amigo 
¢ommum, puder concorrer para a reconciliação de ambas as partes, tera o mais sincero prazer em 
contribuir para um lão desejavel resultado. l = 

Aprdveito-me desta occasido para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta estima e distincta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr: Paulino: José Soares de Souza, &c., &c. , &c. 
Jauss Hupson. 
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Nota do governo imperial à legação de S. M. B. 


& 


N.º 35. —Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 4 de Maio de 185f. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, recebeu a nota que em data de 42 do mez de Março proximo passado sob n.º 34 lhe 
dirigio o Sr. James Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, 
e na qual, referindo-se 4 sua nota da mesma data n.º 33, exprime a anciosa esperança do governo de 
S. M. Britannica de que as differenças existentes entre o governo imperial e o governo de Buenos- 
Ayres possão ser amigavelmente arranjadas, sem que por uma ou outra parte tenha lugar o recurso 
as armas, accrescentando que se o governo de S. M. Britannica, como amigo commum, puder con- 
correr para a reconciliação de ambas as partes, terá o mais sincero prazer em contribuir para um tão 
desejavel resultado. | 

O abaixo assignado por parte do governo imperial agradece ao de S. M. Britannica os sentimentos 
amigaveis que se contém na nota a que tem a honra de responder, e tanto mais porque ninguem tem 
feito mais esforços e sacrificios para preservar a paz e manter boas relações com o governador de 
Buenos-Ayres do que o governo de S. M. o Imperador. A discussão que tem tido logar entre os 
predecessores do abaixo assignado, e entre elle mesmo e a Legação Argentina, e que tem sido pu- 
blicada, é disso prova exhuberante. oe 

Essa correspondencia e a resposta que o abaixo assignado teve a honra de dar a nota do Sr. Hudson 
de 12 do mez proximo passado n.º 33, provão que entre o governo imperial e o governador de 
Buenos-Ayres não existem questões pelas quaes, ao menos por parte do governo impcrial, tenha de 
romper uma guerra. 

As questões que a poderião trazer, pendem com o general Oribe, e o governador de Buenos-Ayres 
pretende tomar a ai e como suas as questõzs do general Oribe. Dahi proveio a retirada da legação 
argentina desta côrte, acontecimento que tem feito presumir o rompimento da guerra entre o Brasil e 
a Confederação Argentina. e 

Desista porém o governador de Buenos-Ayres de intervir nos negocios internost da Republica 
Oriental ; consinta que o general Oribe discuta e responda por si, por actos por elle proprio e unico 
praticados, e as apprehensões de uma guerra entre o Brasile o governador de Buenos-Ayres desap - 
parecerad. . 

Quando o general Oribe deixou a presidencia da Republica do Uruguay faltarão sómente tres 
mezes para concluir o termo legal de sua presidencia. Sómente poderia e póde exercê-la por tres 
mezes mais. À constituição prohibe a sua reeleição. 

O governador de Buenos-Ayres deu-lhe forças para invadir o Estado Oriental, tem-lh'as conservado , 
tem feito pela sua causa enormes sacrificios, tem feito suas todas as questdesedo general Oribe, de 
maneira que a causa, os interesses e o poder de ambos esla refundido em um só o governador de 
Buenos-Ayres. ê 

Este estado de cousas, que é uma manifesta violação da convenção de 27 de Agosto de 1828, não 
pode servir de titulo ao governador de Buenos-Ayres para embaraçar o Brasi) de exigir do general 
Oribe que faça cessar as violencias e depredações, de que tem sido victimas grande numero de 
cidadãos brasileiros. a te 

O governo imperial espera que o de S. M. B., que foi mediador na eonvenção preliminar de 27 de 
Agosto de 1828, e como interessado na paz, concorrerá com seus conselhos e influencia para que o 
governador de Buenos-Ayres desista da ingerencia absoluta, exclusiva e prejudicial, que à força de 

armas pretende ter nos negocios da Republica do Uruguay, confundindo com a sua a autoridade do 
general Oribe, que chama presidente legal, contribuindo assim para perpetuar a guerra nesses 
desgraçados paizes, e tomando, como suas, queslões que o não são, porque nascêrão de violencias e 
extorsões commettidas contra subditos brasileiros, em virtude de ordens que se apresentão sómente 
como emanadas daquelle general. e 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para reiterar ao Sr. Hudson as expressões de sua 
perfeita estima e distincta consideração. 


PavLino Jost Soanes DE Souzs. 


ANNEXO B. 


RELAÇÕES 
ENTRE O BRASIL E A GRAA-BRETANHA. 
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ANNEXO B. 


RELACOES ENTRE O BRASIL E A GRAA-BRETANHA. 


Questão do Trafico. 


N. 1. 


. Apprehensão e incendio da barca Santa Cruz; apprehensão e detenção do vapor 
brasileiro Paquete de Santos; visita feita a bordo do paquete S. Sebastião ao 
entrar neste Porto. 


CORRESPONDENCIA DA LEGAÇÃO IMPERIAL EM LONDRES COM O GOVERNO BRITANNICO. 


Legação imperial do Brasil em Londres, 17 de Abril de 1850. 


O? abaixo ,assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, tem 
a honra de dirigir-se a S. Ex. o visconde de Palmerston, principal secretario de Sua 
Magestade Britannica na repartição dos negocios estrangeiros, a respeito da visita do 
vapor «S. Sebastião» e da caplura e queima da barca «Santa Cruz», de que teve ul- 
timamente a honra de entreter a 5. Ex. 

Sem abandonar a reclamação contra a captura do vapor « Paquete de Santos», de 
que tambem se occupou, o abaixo assignado julga do seu dever renovar por este meio 
as representações, que então fez a Lord Palmerston relativamente aos dous outros barcos. 
Tem elle a esperadça de que S. Ex. queira de novo toma-las em consideração, e que 
reconhecendo a sem-razao dos cruzeiros, faça sem hesitar justiça às reclamações justas 
do governo imperial. è 

A simples exposição dos factos, que fazem o objecto dessas reclamações, basta para 
demonstrar toda a sua justiça, e para justificar os novus passos, que o abaixo assignado 
tem a honra de dar neste momento. 

O S. Sebastião, barco de vapor empregado no serviço regular da costa do Brasil, 
voltava de uma de suas costumadas viagens às provincias do norte, quando no dia 
23 de Janeiro o vapor Rifleman deS. M. B. tendo-o feito parar, na sua licita marcha, 
por um tiro de peça, mandou visita-lo a despeito das representações de seu comman- 
dante, o qual, trazendo o uniforme de tenente da marinha imperial, provava incon- 
testavelmente a qualidade de seu navio. Esta qualidade era demais a mais geralmente 
reconhecida. Depois da mais rigorosa visita o $. Sebastião foi deixado livre, o que é 
ainda uma prova mais clara de que as suspeitas de que fôra victima não crão de modo 
algum fundadas. Seu’ privilegios devião te-lo posto a cuberto de tal insulto, porém 

+ O cruzeiro inglez não se ateve a esta consideração, e encetou por esse seu procedimento 
um novo systema de perseguição, que nada authorisa, e que, o abaixo assignado se 
compraz de esperar, não achará apoio no governo de Sua Magestade Britannica. 

A barca Santa Cruz tinha sahido de Santos tambem com destino para o Rio de Ja- 
neiro. O vapor «Cormorant» visitou-a mui perto da costa, e incendiou-a com a sua 
carga licita, e com seus papeis, tendo primeiro feito desembarcar a tripulação. 

Tal tem sido a conducta dos cruzadores inglezes. Lançando os olhos sobre o procedimento, 
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que de ha muitos annos proseguem, o abaixo assignado vê com dér augmentar-se cada 
dia o mal contra o qual seu governo reclama inutilmente. Não é mais contra os simples 
barcos mercantes, não é mais ao abrigo da lei de 1845 que se procede. Os privilegios, 
que em toda a parte sc respeitão, a jurisdicção que ao menos cra um simulacro de 
justiça, tudo se despreza, e os cruzadores tomão sobre sia triplice responsabilidade de 
captores, juizes e executores. 

O governo imperial, havendo sempre protestado, como inda protesta, contra a faculdade, 
que esses cruzadoresarrogarão asi de deter, visitar, julgar, econdemnar os barcos brasileiros, 
o abaixo assignado não insistirá sobre as circumstancias, que acaba de denunciar como as 
causas unicas de queixa da parte do seu governo. Elle mais particularmente as leva ao 
conhecimento de Lord Palmerston, como accrescimo de injustiça, como factos que por 
sua mais grave natureza exigem, tanto e mais que qualquer outro, uma reparação satis- 
factoria. 

Esta reparação não é reclamada sómente pela dignidade offendida da marinha imperial, 
e pelo desprezo do principio do direito universal, tão bem comprehendido na Inglaterra, 
pelo qual é prohibido a quem quer que seja privar o accusado das provas da sua defeza, 
e puni-lo antes de julga-lo; ella o é tambem por outros interesses não menos graves, 
que se achão atacados pela conducta dos cruzadores inglezes. 

O abaixo assignado julga inutil entrar em um longo exame desses interesses. Basta in- 
dica-los, para que sua importancia, chamando a attenção de Lord Palmerston, alcance 
de S. Ex. a expedição das necessarias ordens, afim de que sejão respeitadas. 

Não se trata no caso do «S. Sebastião» de um simples navio empregado por seu pro- 
prietario nas emprezas licitas de seu commercio particular, mas de um navio, que 
sendo destinado a estabelecer meios rapidos de communicação entre as differentes pro- 
vincias do Imperio, é um dos indispensaveis recursos para os interesses dos estran- 
geiros e dos nacionaes, essencial sempre á boa administração do paiz; e frequentes vezes 
4 conservação da ordem publica. 

Esta consideração seria sufficiente, na opinião do abaixo assignado, para pôr o$ na- 
vios dessa ordem a cuberto de toda a perseguição, mas, no caso denunciado, não é 
essa a unica, que se ha menosprezado. 

É um facto sabido, e as authoridades inglezas o reconhecerão, que já de algum tempo 
a esta parte opera-se uma reacção no espirito do povo brasileiro a favor das vistas, 
que o governo do Imperador, e da Rainha tem a respeito do trafico dos negros. Essa 
mudança salutar, altamente reclamada pelos dous paizes, como unico meio de um re- 
sultado duravel, longe de ser animada pela conducta, de que o abaixo assignado se 
queixa, acha nella um serio obstaculo, pelo ultrage que faz à dignidade nacional que lhe 
está tão intimamente ligada. r 

O governo inglez, que não tem de lutar nos limites do seu teino contra um mal, 
como o do trafico, e com as immensas dificuldades que o acompanhão, não póde fazer 
inteira justiça á profunda dôr, com que o governo imperial tem Visto pôr-se em pe- 
rigo o meio unico das sympathias do povo, com que pretendia acabar, com tantas 
dificuldades. Entretanto elle o ha visto, e quando menos se esperava, isto é, quando 
se davão as mais convincentes provas da sinceridade de suas intenções. 

E assim pois que a conducta dos cruzadores inglezes parece calculada justamente, 
para produzir um effeito contrario ao que se tem em vista. É portanto mesmo no in- 
teresse da causa, que o governo inglez esposou, assim como dos principios eternos de 
justiça, que o abaixo assignado é impellido a pedir a desapprovação dos procedimentos, 
de que se queixa, a expedição das instrucções necessarias, para que se não reproduzão 
no futuro, e a indemnisação em favor dos subditos brasileiros, que delles forão victifnas. 

O abaixo assignado , tendo plena confiança no espirito de justicu de Lord Palmerston, 
não duvida que S. Ex. o habilite a poder levar ao conhecimento de seu governo uma 
favoravel resposta. 

O abaixo assigaado aproveita esta occasião, para offerecer 4 Lord Palmerston a se- 
gurança de sua mais alta consideração. 

Ao Ex.™ e muito honrado visconde de Palmerston, &c., &c., &c. 
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Londres. — Ministerio dos negocios estrangeiros, 30 de Abril de 1850, 


| O abaixo assignado, principal secretario de estado dos negocios estrangeiros de S. M., 
tem a honra de accusar a recepção da nota que com data de 17 do corrente lhe dirigio o 
Sr. Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, queixando-se de que o 
paquete de vapor brasileiro S. Sebastião fôra visitado na costa do Brasil por um cruzeiro 
britannico sob suspeita de empregar-se no trafico de Africanos, e que por igual motivo 
havia sido capturado o vapor Paquete de Santos pelo vapor britannico Rifleman, accrescen- 
tando que a barca Santa Cruz fôra apprehendida e destruida pelo vapor Cormorant de S. M. 

O abaixo assignado assegura ao Sr. Amaral o profundo pezar que sente o governo de 

S. M. de que os procedimentos, a que se refere a sua nota, se tenhão tornado necessarios, 
necessidade esta nascida da continuada e systematica violação, por parte do governo Bra- 
sileiro das obrigações, contrahidas por tratado com a Grãa-Bretanha pela Coréa do Brasil. 

O governo do Brasil conhece a natureza dos direitos extremos que pela lei internacional, 
em consequencia da violação das obrigações de um tratado, pertencem ao estado para com 
quem dá-se essa violação, contra o que viola aquellas obrigações, e o governo do Brasil 
deve fazer justiça à moderação com queá Grãa-Bretanha tem-se abstido sempre do exer- 
cicio daquelles direitos. Ea 

O governo britannico tem-se contentado em exercer uma acção, que é manifestamente 
autorisada pelos termos do tratado de 1826, e que entra na classe daquellas funcções, para 
cujo exercicio o governo rasil deve cooperar com o da Grãa-Bretanha, e não pode o 
goverho de S.eM. admja@f, que o do Brasil tenha motivos justos em que apoie qualquer 
representação aquella acção, pelo modo por que tem sido exercida pelo governo de 


-- Pelo qne diz respeito aos tres casos mencionados pelo Sr. Amaral, o abaixo assignado 
observará, que é bem sabido que os navios negreiros, sahidos da costa d'Africa, desembarcão 
seus carregamentos de negros em certos depositos apropriados na costa do Brasil, ou nas 
ilhas adjacentes, e que esses negros são conduzidos daquelles depositos em porções por 
pequenos navios costeiros, para serem distribuidos por diversos lugares para onde são des- 
tinados. E 

Afim de prevenir por tanto esta violação do tratado, é necessario que os cruzeiros de 
S. M. na costa do BrasiPexaminem aquelles navios costeiros, que se tornem suspeitos de 
empregar-sc no transporte de escravos. Havendo fundamento rasoavel para suspeitar-se, de 
que o S. Sebastião se empregava nisso, aquelle navio fui por consequencia detido e visitado, 
porém como pãohouvesse a bordo negro nenhum novamente importado, e o navio fosse 
encontrado carregando artigos de commercio ordinario, laranjas, aves, e outros desta na- 
tureza, mostrando por ahi que era um navio empregado no commercio de cabotagem, e 
não no de escravos, foi-lhe immediatamente concedido que continuasse a sua viagem. E' 
um erro todavia considerar o S. Sebastião como navio do governo, por que elle não per- 
tence ao governo do Brasil, mas sim a uma companhia particular. Elle trazia na verdade a 
bordo uma flamula, de que usão os navios costeiros, como signal de protecção para não 
serem visitados pelos cruzeiros inglezes; porém não tinha artilheria, nem estava esquipado 
como“um navio de guerra, mas tinha um manifesto de commercio, e era simplesmente um 
carregador dg mercadorias e passageiros. 

+ Quanto ao commaadante, posto que se intitulasse official da armada imperial, e apontasse 
para o que chamava seu uniforme, que consistia em duas presilhas de galão na gola, todavia 
seu vestuario não era differente do que trazem muitas vezes os commandantes dos vapores, 
que se empregão no commercio, e no trafico de escravos na costa do Brasil; os quaes fre- 
quentemente vestem essa especie de uniforme, com a addição de um galão de ouro em seu 
boné ;;mas quando mesmo fosse um official da marinha brasileira, essa circumstancia não 
era razão para que o S. Sebastião não fosse visitado, pois que o facto de que um navio bra- 
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sileiro costeiro possa ser commandado por um oflicial da armada penal não autorisa O 
mesmo navio a empregar-se no trafico de escravos. Pelo que refere-se ao Santa Cruz, era 
elle notoriamente empregado no trafico de escravos, e pouco tempo antes tinha sido en- 
contrado pelo vapor Cormorant de S. M., e havia então desembarcado um carregamento de 
escravos na provincia do Rio de Janeiro. 


Quando o commandante Schomberg examinou o Santa Cins, achou a seu bordo todos 
os signaes de se ter recentemente empregado no trafico de escravos: tomou por tanto posse 
delle, e deteve o mestre e dous homens da equipagem para o defenderem no tribunal do 
Julgamento. Passou então a mandar fazer nelle uma minuciosa vestoria, cujo resultado foi 
que não estava em estado de navegar, e por tanto incapaz de fazer a viagem a Santa Helena 
para ali ser julgado, sem correrem grande perigo as vidas dos officiaes e tr ipulação que se 
pozessem a bordo para o conduzir aquella ilha. Foi portanto ali mesmo destruida a em- 
barcação, operação esta que se pratica invariavelmente com todos os navios negreiros, que 
se achão em taes circumstancias quando capturados; porém neste caso, como em todos os 
outros de identica natureza, se remettem ao tribunal de julgamento os documentos e provas 
sufficientes, que o habilitem a ser processado perante o tribunal do vice-almirantado; e o 
dito tribunal tem de com essas provas pronunciar a sua decisão, declarando seo Santa Cruz 
foi ou não legalmente apprehendido. A destruição do navio não suspende ou embaraça de 
nenhum modo a marcha regular do processo. 


Relativamente ao vapor— Paquete de Suntos—o abaixo assignado tem a honra de obser- 
var, que é elle o mesmo barco que com o nome de Providencia, se tem por algum tempo 
notoriamente c coms uccesso empregado no trafico deescravos, tendo trazido da Africa diver- 
sos carregamentos de negros para o Brasil. 


O commandante do vapor Rifleman de S. M., tendo perseguido e abordado este vapor, 
julgou do seu dever, à vista do estado em que foi encontrado, e do scu apparelho, appre- 
hendel-o e envial-o para Santa Helena, afim de ser julgado. 

O commandante Crofton informando ao governo de S. M. do caso desta embarcação, 
depois de descrever miudamente a natureza do seu apparclho, declara qué em julho de 
4849 o Paquete de Santos, alias Providencia, foi perseguido em Santos pelo vapor Hydra 
de S. M., e que se achava então completamente preparado c com mantimentos a bordo 
para fazer uma viagem para o trafico de escravos; que no dia 29 de julho de 1849 recebéra 


ordem para ficar em Santos com o vapor Rifleman de S. M., para vigiar a Providencia, e 


ali a vio descarregada, continuando a observal-a desde então até o dia 3 de dezembro 
de 1849 para que não escapasse e não seguisse para aquclle trafico. 

O commandante Crofion refere mais, que o engenheiro que estava a bordo da embar- 
cação quando foi capturada, disse na sua presença que o Paquete de Santos tinha feito, 
depois que o dito engenheiro se achava a seu bordo, quatro viagfns bem succedidas à 

costa da Africa, trazendo em cada uma dellas para o Brasil, de 1000 a 1500 negros. 

Sendo estas as circumstancias por que forão visitadas, ou detidaseas tres embarcações 
que o Sr. Amaral menciona, está convencido o abaixo assignado de que o governo bra- 
sileiro recunhecera, que cm todos aquelles factos houve razio suflicieifte para o proce- 
dimento que com elles se teve. 

Quanto ao que expressa o Sr. Amaral acerca das ordens que o govern» brasileiro deseja 
que o governo de S. M. cxpeca, para prevenir semelhantes acontecimentos, sente extrema- 
mente o abaixo assignado não poder declarar ao Sr. Amaral que tacs ordens sé hão de 
expedir; pois que elle receia ter de rogar ao Sr. Amaral, haja de preparar o governo 
brasileiro para esperar, que os esfurços “dos cruzadores britannicos na repressão do 
trafico de escravos na costa do Brasil serão para o futuro mais activos e cffectivos, do que 
tem sido possiveis até aqui, pclo estado de dispersão da esquadra pester coats aquella 
estacao. 

Comtudo o abaixo assignado pode assegurar ao Sr. Amaral, que nadã póde ser menos do 
desejo do governo de S. M. do que ter qualquer procedimento que possa com justiça ser 
considerado derogatorio da honra e dignidade do governo e nação Brasileira; porém pedirá 
venia para observar, que a honra e dignidade de uma nação e do seu governo se sustentão 
melhor pela fiel observancia dos tratados com as potencias estrangeiras, e vigilante cum- 
primento das leis, que, em consequencia de taes tratados, possão ter sido-promulgadas, 
para prevenir e castigar crimes aviltantes e atrozes. 
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«Que o governo brasileiro tem poder para fazer executar suas proprias leis, e para 
cumprir o compromisso do tratado contra o trafico de escravos, ninguem o poderá 
duvidar por um momento; é iadisputavel o poder que tem para proceder assim, e em o 
não fazer não póde admittir-se explicação alguma satisfactoria. 

O governo de S. M. está bem certo, como expende o Sr. Amaral, de que cresce rapi- 
damente no Brasil a opinião, de que a continuação do trafico de escravos não é menos 
opposta aos interesses reaes da nação brasileira, do que discordante com os compromissos 
que tem por tratado a coréa brasileira; porém o abaixo assignado deve observar, que a 
influencia de tal opinião deve prestar ao governo brasileiro meios addicionaes para cumprir 
as estipulações dos seus tratados, e para fazer cumprir as suas proprias leis contra o trafico 
de escravos. 

O Sr. Amaral expressa o receio, de que as medidas de repressão, com que se esforça 
o governo de S. M. para por termo ao trafico de escravos na costa do Brasil, tendão a 
reprimir no povo Brasileiro esse generoso e honroso sentimento , e tornem assim mais 
difficultoso para o governo do Imperio o cumprimento das estipulações do seu tratado ; 
porém o governo de S. M. não pód: partilhar um tal receio, e antes~propende a 
pensar, que a parte illustrada da nação brasileira, que actualmente deplora a 
continuação do trafico de escravos, que tende á degradação moral e aos prejuizos materiaes 
de qualquer paiz em que é permiitida a sua existencia, será ainda mais excitada para 
desejar a suppressão desse criminoso commercio no Brasil, quando vir que a sua 
continuação ali é a causa directa de actos que se praticão na sua costa, os quaes, 
segundo representa o Sr. Amaral, são proprios para se considerarem desairosos ao paiz, 
ainda que pareça ao abaixo assignado não ser isso fundado em razão. 

O abaixo assignado se prevalece desta occasião , para renovar ao Sr. Amaral o protesto 


de sua alta consideração, 


PALMERSTON. 


N. 3. 


Legação Imperial em Londres, 13 de Maio de 1850. 


® 
O abaixo music On encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, re- 
cebeu a nota que S. ix. o muito honrado visconde Palmerston, principal secretario 
de estado de Sua Magestade Britannica na repartição dos negocios estrangeiros fez-lhe 
a honra de dirigit em 30 de Abril, em resposta á sua de 17 do mesmo mez. 

O abaixo assignado leu com a mais profunda dér a resposta de Lord Palmerston 
às suas justas reclamações. Longe de nella achar a reparação dos aggravos do governo 
imperial, vé a declaração, que o de Sua Magestade Britannica talvez ainda se julgue 
obrigado a autorisar a continuação dos procedimentos violentos dos seus cruzadores ; 
a singular qualificação desses procedimentos como prova de moderação, e dos actos ema- 
nados do tratado de 1826; e, o que inda é mais, a imputação de violação systema- 
tica das clausulas desse mesmo tratado, da parte do governo imperial. 

O abaixo assignado julga inutil entrar de novo no exame dos procedimentos, contra 
que reclamou. Está persuadido de haver sobre elles dito bastante, para provar que 
não ha consideração que os possa justificar, e infelizmente não vê nas observações de 
„Lord Palmerston uma só, que possa dar-lhes o caracter da legalidade, que lhes falta, 
nem attenuar as circumstancias aggravantes que os acompanhão. Não é com effeito 
nos Principios sagrados do direito das gentes, nem nos termos do tratado de 1826 
que se acharia a desculpa; e em lugar de justifica-los, faz-se inda mais sensivel a sua 
injustiça, quando, na ausencia de todo o fundamento legal, pretende-se-lhes dar por 
causa uma violação de compromissos, cuja imputação é mais uma offensa, que sc ajunta 


áquellas que “se recusa reparar. 
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O abaixo assignado faltaria a seu devere à sua consciencia, se, guardando silencio 
à. vista de semelhante imputação, pudesse dar lugar a suppór-se que tinha o menor 
fundamento: elle a declara inteiramente gratuita, e contra ella protesta com toda a 
energia. O governo imperial tem tido sempre a peito cumprir os seus contractos, e não 
se poderia com justiça torna-lo responsavel dos obstaculos, que se oppoem 4s suas 
intenções e aos seus esforços, e que, o abaixo assignado se vê na necessidade de o dizer, 
devem tambem sua origem aos recursos iúdirectos, que a industria ingleza fornece ao 
trafico de negros. 8: 

Declarando-se dest'arte contra essa extraordinaria imputação, não resta ao abaixo as- 
signado senão protestar, como o faz pela presente, contra as violencias commettidas contra 
subditos brasileiros e suas propriedades, e contra o ataque á dignidade da marinha imperial. 

O abaixo assignado aproveita a occasião, para offerecer a Lord Palmerston a reiterada: 
segurança de sua mais alta consideração. 

A S. Éx. o muito honrado visconde Palmerston, &c., &c., &c: 

Joaquim Tromaz DO AMARAL. 


dora EO teem 
N. 4. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 
N.º 36. —Legação britannica. —Rio de Janeiro em 29 de Junho de 1850. 


O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. Britannica tendo transmattido 
devidamente ao seu governo uma copia da nota marcada com o n.º 7 e data de 7 de Fevereiro 
ultimo, que teve a honra de receber de S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros, queixando-se da conducta do comman- 
dante Crofton do vapor Rifleman de S. M., por ter na noute de 23 de Janeiro ultimo abor- 
dado o paquete de vapor brasileiro S. Sebastião, suppondo ser o vapor Carioca , que faz o 
commercio costeiro de escravos, em busca do qual se achava naquella occasião; recebeo 
ordem para declarar a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, que o governo da Rainha 
sente profundamente que resultem questões desagradaveis desta natureza em consequencia 
da visita, detenção, ou captura de navios brasileiros que se empregão, ou são suspeitos de 
se empregarem no trafico de escravos, e assim violão nas aguas, e mesmo dentro dos 
portos do Brasil, os compromissos por tratado da coréa brasileira, e as leis feitas para a 
cxecução , em parte, d'esses compromissos. . s 

Porém o governo de S. M. pede licença para fazer sentir ao governo brasileiro, que o unico 
meio de evitar que continuem a originar-se estas questões inconvenientes, e Calvez mesmo 
ainda mais graves, seria de cumprir elle fiel e energicamente seus compromissos, para pôr 
inteiramente fim ao trafico de escravos no Brasil. 

_ O abaixo assignado aproveita-se desta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza a segurança de sua alta estima e consideração. 
AS. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 
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Visita e detenção de barcos brasileiros nos mares territoriaes do Imperio, e 
especialmente nas proximidades e dentro do porto da Bahia. 


N. 5. 
ge. 


” Nota do governo imperial á legação de S. M. B. 


” 


N.º 28. — Rio de Janeiro. — Ministro dos negocios estrangeiros, em 3 de Setembro de 1849. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, presidente do conselho de 
ministros, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeo ultimamente 
participação do presidente da provincia da Bahia, referindo factos da maior gravidade, 
commettidos por navios de guerra inglezes nas aguas territoriaes do Imperio. 

Varias embarcações nacionaes tem sido detidas e visitadas, e seus papeis examinados por 
officiaes daquelles natios de guerra, que a ellas se dirigem em escaleres armados, não só 
junto á costa, como ao entrar, e já dentro da barra da capital da provincia. Isto aconteceo 
no dia 44 de Julho, ás oito horas da noite, ao patacho Fausto, que tinha sahido deste 
porto do Rio de Janeiro ; e no dia 19 do mesmo mez, a duas sumacas que tinhão sahido 
do Rio de S. Francisco, a Diligencia e a Sunta Cruz, sendo que esta ultima pôde escapar 
à caça que se lhe dava, já ao entrar da barra, por ter-se approximado do ancoradouro. 

E claro, e o abaixo assignado não se cançará em o demonstrar, que estes factos encerrão 
a mais clamerosa violação dos principios, porque se hoje regem as nações cultas em suas 
relações internacionaes: elles não só estabelecem o direito de visita, que não póde ser 
admRtido, sgnão quando expressamente reconhecido em tratados, senão tambem ferem 
à soberania nacional, por isso que são praticados nas aguas territoriaes junto de terra, e 
até nas mesmas entradas das barras, o que tudo se aggrava com a circumstancia de até 
serem perpetrados de noite. | | Ca 

Tem pois o abaixo assignado a honra de se dirigir ao Sr. J. Hudson, encarregado de 
negocios de S. M. Britannica, para que intervenha competentemente, a fim de que se 
não reprodiuzão attentados taes, por parte dos navios de guerra Britannicos; assegurando- 
lhe que o governo imperial não póde ser indifferente às offensas que tão abertamente se 
irrogão aos direitos da corôa imperial. | É 
O abaito assignada renova ao Sr. Hudson as expressões de sua estima e consideração. 

o 
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N. 6. 
Notd da Legação de S. M. B. ao Governo Imperial. 
N.º 47. — Legação Britannica, 9 de Março de 1850. 


O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. Britanuica, tendo transmittido 
ao geverno da Rainha uma copia da nota que recebeo do Sr. visconde de Olinda em 3 de 
Setembro ultimo, marcada com o n.º 28, queixando-se de que os navios de guerra de S. 
M. havião detido e yjsitado embarcações brasileiras nos mares territoriaes do Imperio do 

"Brasil, e especialmente nas proximidades e dentro do porto da Bahia, recebeo ordem 
para significar ao Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, que o governo de S. M. sente muito que os procedimentos 
necessarios einevitaveis dos seus cruzeiros fia costa do Brasil, para a suppressão do trafico 
de escravos, não tenhão merecido a approvação do governo do Brasil, tanto mais porque 
sera Impossivel ao governo de S. M. fazer cessar aquellcs procedimentos, em quanto o 
governo do Brasil não adoptar medidas proprias para se cumprirem os compromissos, 
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por tratado da coréa brasileira, para a total e inteira suppressão do trafico de escravos mo 
rasil. | | 
Entretanto o governo de S. M. póde com muita sinceridade assegurar ao governo do 
Brasil, que ordenando aos officiaes da marinha Britannica na costa do Brasil de proseguirem 
nas medidas que forem necessarias para a suppressão do trafico de escravos, está longe da 
intenção de atacar a honra e dignidade da coréa brasileira, sendo seu fito, pelo contrario, 
sustentar aquella dignidade e honra, pondo termo, se fôr possivel, a um estado de cousas, 
que sendo uma directa e flagrante violação de solemnes compromissos da corôa do Brasil, 
é altamente derogatorio da honra e dignidade do governo imperial. 
O abaixo assignado aproveita-se desta occasião para renovar a S. Ex, o Sr. Paulino Josó 
Soares de Souza a segurança da sua alta estima e consideração. 
A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c. &c. &c. 


James Hopson. 


N. 7. 
Nota do governo imperial á legação de S. M, B, 
N.º 23. - Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 14 de Junho de 1850. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, mi- 
nistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeo em tempo compegente 
a nota n. 17 que em 9 de Março deste anno lhe dirigio o Sr. Hudson; encarregado 
de negocios de S. M, Britannica, sobre o objecto da nota n.º 28, de 3 de Setembro 
ultimo, que tratára dos actos praticados pelos navios de guerra de sua dita Magestade contra 
as embarcações brasileiras, não só junto á costa como ao entrar e já dentro da barra da 
capital da provincia da Bahia, declarando que o seu governo sentia muito que o proce- 
dimento do cruzeiro britannico na costa, do Brasil désse motivo a reclamações da parte 
do governo imperial; mas que esse procedimento não podia cessar , em quanto não fosse 
por elle adoptadas as medidas proprias para fazer cumprir as disposições do tratada 
para a total suppressão do trafico de Africanos no Brasil, manifestando entretanto o Sr. 
Hudson que não entrava na intenção do seu governo, quando dpa instrucções aos seus 
cruzeiros, para que empregassem os meios necessarios com o fim de reprimir aquelle 
trafico, atacar a honra e dignidade da corôa brasileira. o 

Em resposta à supracitada nota do Sr. Hudson, tem o abaixo assignado a honra de 
significar-Ihe, que o governo imperial por seu lado tambem sente muito que o deS. M. 
Britannica entenda, que semelhantes procedimentos são proprios para acabar o trafico , 
quando, pelo contrario, excitando elles o espirito nacional, dão mais força aos traficantes ; 
e tanto mais que, não podendo o mesmo governo imperial admittir, que dentro dos 
portos do Imperio pratiquem navios estrangeiros actos taes, ha de cumprir o seu dever, 
oppondo-se todas as vezes que o puder fazer, e sejão quaes forem as consequencias, as 
quaes seria muito conveniente prevenir a bem das relações dos dous paizes. 

Prevalece-se o abaixo assignado desta opportunidade para reiterar ao Sr. Hudsen os 
protestos de sua estima e consideração. 


PauLino José Soanzs DE Souza. 


Reclamação do governo de S. M. B. para serem applicadas as penas de pirataria 
ao crime de contrabando de Africanos, e proposta para serem nomeados 
commissarios brasileiros e britannicos, para tornar effectiva a liberdade dos 
que forão emancipados pela commissão mixta. 


N.º 28. — Legação britannica. — Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1850 . 


O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. Britannica, teve ordem do seu 
governo para chamar a séria attenção do Brasil sobre a continuação, em grande escala, da 
importação de negros africanos no territorio do Brasil, com violação dos compromissos por 
tratado, e em contravenção das leis do Brasil. 

Pelo tratado concluido no Rio de Janeiro aos 23 de Novembro de 1826 a Corõa do Brasil 
comprometteu-se a fazer com que, passados tres annos depois da troca das ratificações 
daquelle tratado, não fosse licito aos subditos do Imperador do Brasil empregar-se no 

“trafico de africanos, debaixo de qualquer pretexto ou maneira qualquer que seja; e com 
que fosse julgada, e tratada como pirataria, a continuação de semelhante trafico exercido 
por qualquer subdito de S. M. I., depois daquella época. 

Tendosido trocadas as ratificações do dito tratado em Londres, aos 13 de Março de 1827, 
o sobsedito compromisso veio a ter effeito a 14 de Marco de 1830, e o governo brasileiro 
ficou obrigado daquelle dia em diante, a impôr aos subditos brasileiros que por qualquer 
maneira, ou sob quelquer pretexto, fizerem o trafico de africanos, o castigo com que se 
punem os piratas. 

Afim de ser esta estipulação levada a pleno effeito, fez-se necessaria uma nova lei, pela qual 
as penas de pirataria fossem applicadas ao crimedo trafico de escravos. Porém até essa época 
nenhuma semelhante lei havia sido promulgada no Brasil, e a omissão em promulgar-se 
tal lei é uma quebra das estipulações do tratado de 1826, de que se queixa o governo de Sua 
Magestade. o 

Mas ainda que o gqverno Brasileiro não tivesse cumprido naquella época, nem mesmo 
depois, esta clara e explicita estipulação , todavia a 27 de Novembro de 1831 foi promul- 
gada pelo Imperador do Brasil uma lei, applicando ao crime do trafico de escravos certas 
penas de multa e prisão, que, com quanto menos severas do que aquellas que se applicão 
à pirataria, não correspondendo portanto perfeitamente ás estipulações do tratado de 1826, 
ck comtudo'applicaveis a todas as pessoas, que por qualquer maneira fossem implicadas 
no crime do trafico de escravos, e essas penas, se a lei tivesse sido posta em vigor, sem 
duvida terião muito embaraçado, senão prevenissem inteiramente, a perpetração de seme- 
lhantes offensas. 

Porém desde 1831 até o presente, aquella lei tem permanecido quasi como letra morta, 
sem nunca ter sido cfficazmente posta em vigor pelo governo brasileiro; e é este outro 
motivo de queixa do governo de S. M. a respeito da omissão da parte do governo brasileiro 
em cumprir as estipulações do tratado de 1826. 

Não póde ser allegado pelo governo do Brasil que a razão, porque a lei de 1831 não tem 
sido posto em vigor, provém de ter deixado de ser commettido o crime contra que provi- 
dencia aquella lei, ou porque o seja raras vezes, ou porque se é commettido, o é em segredo, 
de sorte que, sendo difficultoso o seu descobrimento , torna-se quasi impossivel o seu 
castigo. Muito differente é o facto. O crimo do trafico de escravos continua a ser commet- 
tido no Brasit o mais extenso, notoria e abertamente; e se o governo brasileiro quizer 
tomar as medidas proprias para este fim, não ha razão para suppor-se, que haja alguma. 
seria difliculdâde em descobrirem-se os delinquentes, e entrega-los a justiça. 
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Mas o governo brasileiro não só permanece espectador passivo de crimes, que são cgmmel- 
tidos sem disfarce nem segredo em pleno dia, e até nas ruas da capital do Imperto, 
como tambem o governo de S. M. tem boa razão para crêr, que os delinquentes estão por 
este modo habilitados a contravir as leis do Brasil e os compromissos da corôa imperial 
contrahidos por tratado, pela constante connivencia, senão pela protecção e acoroçoamento 
daquelles mesmos empregados do governo imperial, que devião evitar que tão escandalosas 
offensas fossem praticadas; e é este um outro motivo ainda de queixa da parte do governo 
de S. M. contra o do Brasil, relativamente à falta de execução do tratado de 1826. 

O abaixo assignado teve ordem para declarar, que não se deve consentir que continue 
um estado de cousas, tão inconsistente com a boa fé e honra da coréa brasileira, e tão 
incompativel com os direitos que tem a Grãa-Bretanha pelo tratado. Este estado de cousas 
além disso é ignominioso para o mundo christão, e oppõe uma invencivel barreira ao 
progresso do commercio legitimo, e da civilisação do continente d'Africa. As vastas regiões 
daquelle continente, que a nalureza tem enriquecido com extraordinaria fertilidade, e que 
abundão de producções preciosas, que offerecem os mais illimitados recursos para o 
commercio de outros pontos do globo, tem-se tornado, por meio das especulações crimino- 
sas dos traficantes brasileiros, o theatro da violencia, do roubo, e de effusão de sangue; e o 
governo brasileiro é deste modo, pela violação dos seus compromissos, o promotor não só 
do crime no Brasil, como da desolação e barbarismo na Africa. 

O governo de S. M. tem portanto o direito de exigir, que o governo do Brasil faça cumprir 
inteira e fielmente as estipulações do tratado de 1826, julgando e tralando como piratas 
todos os subditos de 5. M. I., que debaixo de qualquer pretexto ou maneira qualquer que 
seja, tenhão parte na continuação do trafico de africanos, e o governo de S. M. sollicita ser 
informado das medidas, que o do Brasil projecte adoptar para o cumprimento deste fim. 

Ha outro assumpto connexo com este, para 0 qual o governo de S. M. pede licença para 
chamar a attenção do do Brasil. 

Em virtude dos artigos 2.º3.º e 4.° do tratado de 1826, forão nomeadas commissões 
mixtas para julgarem os navios negreiros e suas cargas, capturados pelos cruzeiros hritan- 
nicos e brasileiros; e a estabelecida no Rio de Janeiro, em cumprimento dos seus deveres, 
decretou a emancipação de um consideravel numero de escravos negros, capturados em 
navios negreiros, que forão condemnados por aquella commissão. 

Aquelles negros emancipados já devião hoje estar no pleno gozo da sua liberdade. O 
governo de S. M. tem porém razão para crêr que elles não o estão, conservando-se ainda 
praticamente em escravidão a maior parte delles. O governo de S. M. propõe portanto, que 
sejão nomeados commissarios britannicos e brasileiros para examinar pessoalmente aquel- 
Jes negros emancipados, afim de dar a todos elles o pleno e real gozo daquella liberdade, a 
que se declarou terem direito. 

O abaixo assignado aproveita -se desta occasião, para renovar a S, Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza a segurança de sua alta estima e dislincia consideração. 

_ AS. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. e 
Janes Hupsen. 
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Nota do governo imperial à legação de S. M. B. 


N.º 42. — Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 24 de Outubro de 4850. 


¢ 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeo a nota, que em data de 26 de Abril 
proximo passado lhe dirigio o Sr. James Hadson, enviado extraordinarjo e ministro 
plenipotenciario de S. M. B., cm a qual por ordem do seu governo, chama a seria attenção 
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do governo imperial sobre a continuação da importação de negros africanos no territorio 
do” Brasil, e formula dilferentes motivos de queixa, que a semelhante respeito diz ter o 
governo de S. M. B., fundado na convenção de 23 de Novembro de 1826. 

O abaixo assignado demorou-se em responder à nota do Sr. Hudson, porque, tendo o 
governo imperial muito antes de recebe-la, firmemente resolvido adoptar e fazer executar 
um systema pratico de medidas, para uma effectiva repressão do trafico, como foi indicado 
nos relatorios das repartições da justiça e estrangeiros, apresentados à assembléa geral 
legislativa em Janeiro do corrente anno, e como o abaixo assignado teve por vezes occasião 
de fazer vêr ao Sr. Hudson, esperava elle que a adopção dessas mesmas medidas, e que 
uma série de factos incontestaveis o habilitassem a responder áquella nota, de outro modo, 
que não com palavras e promessas. E com effeito parece ao abaixo assignado, que com a 
adopção da lei n.º 581, de 4 de Setembro de 1850, e com a promulgação do decreto n.º 
708 de 44 do corrente mez, desapparecem completamente os fundamentos da nota do Sr. 
Hudson, de 26 de Abril. 

E o abaixo assignado espera, que o Sr. Hudson chamará a attenção do seu governo sobre 
a importancia e alcance das disposições daquella lei e regulamento, e sem as quaes por 
maior que fosse a sua boa vontade, seria como tem sido até agora impossivel ao governo 
imperial reprimir cfficazmente o trafico. 

Aquella lei e regulamento, os cruzeiros que o governo imperial acaba de estabelecer, 
e que irá augmentando; a apprehensão de mais de novecentos africanos, de Outubro do 
anno passado até hoje, feita por autoridades e cruzadores brasileiros na bahia do Rio de 
Janeiro, em Santos, na Jurujuba, em Cabo Frio, e em Macahé; as instrucções que tem 
dado aos seus cruzadores, e a alguns presidentes de provincias em que são necessarias, 
para que fação examinar os pontos da costa, em que se diz existirem depositos de aprestos 
para preparar navios destinados ao trafico, afim de proceder-se em conformidade da lei, 
e outros muitos factos de menor momento, são provas irrecusaveis da firme e sincera 
intenção em due tem estado, e está o governo imperial, de reprimir severamente o trafico, 
não só porque assim cumpre a obrigação contrahida pela convenção de 23 de Novembro 
de 1826, comô porque entende que está isso nos verdadeiros interesses do seu paiz. 


O abaixo assignado porém deve repetir ao Sr. Hudson que os procedimentos violentos 
e illegitimos dos cruzadores inglezes, contra os quaes protesta, entrando em portos do 
Imperio para nelles visitar, e aprezar navios (bem como nos mares territoriaes) queimando 
alguns, vexando a navegação de cabotagem, aterrando os individuos e capitães que nella 
se empregão, tem excitado um clamor geral, e causado serios embaraços ao governo na 
execução do proposito que fizera, e manifestára muito antes que aquelles factos se tornassem 
mais frequentes com a chegada do Sharpshooter, e com a execução das ordens que se 
afirma haver trazido, Esses factos não demoverão o governo imperial do seu proposito, 
porque nutria a esperança, que ainda nutre, de que desapparecessem, e por isso o abaixo 
assignado tem de declarar mui solemnemente ao Sr. Hudson que, se apczar das provas 
evidentes que tem dado o governo imperial de seu firme e sincero proposito de reprimir 
o trafico, continyarem os cruzeiros Brilannicos a entrar nos portos do Brasil, para nelles 
visitar e delet embarcações, e a vexar a navegação de cabotagem, o governo imperial 
considerar-se-ha inhabilitado para continuar no systema que encetou, e para, por um 
accordo com o governo Britannico , adoptar providencias dependentes de uma convenção, 
que sirvão de complemento às que acabão de ser adoptadas para a repressão do trafico. 


Ninguem melhor do que o governo de S. M. B., que com elles luta, ha tantos annos, 
com immensas forças e recursos, conhece os tropeços que a repressão do trafico põe a 
avidez do ganho. Essa repressão não póde ser completa e perfeita, senão por meio de um 
accoruo franco e completo de ambos os governos. Para esse accordo esta prompto o 
governo imperial, con? uma condição prévia porém, isto é, com a mais justa e legitima 
de todas as condições, a saber, que antes de tudo seja respeitado o territorio do Brasil, 
os seus portos, e mares territoriaes. Logo que para isso sejão expedidas ordens aos 
cruzeiros Brilannicos, o governo imperial se apressara em fazer suas proposições, e tacs 
que espera não poderãô deixar de ser acceitas. 

Pelo que respeita aos Africanos emancipados por sentença das commissões mixtas, não 
pode p governo impcrial convir nas proposições feitas pelo Sr. Hudson. 

O artigo 7.º do,regulamento para as commissões mixtas, annexo à convenção addicional 
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de 28 de Julho de 1817, diz que os Africanos serião consignados ao governo do paiz, em 
que residisse a commissão que tivesse dado a sentença para serem cmpregados em qualidatie 
de creados, ou de trabalhadores livres. Cada um dos dois governos se obrigou a garantir 
a liberdade daquella porção destes individuos, que lhe foi respectivamente consignada. 

Os que forão consignados ao governo brasileiro, nunca deixárão de ser tidos e havidos 
como livres. 

O mesmo governo reconhece-se obrigado a garantir a liberdade dos Africanos, que lhe 
forão assim consignados, c pretende fazer effectiva essa garantia por uma maneira que 
acabe de uma vez com todas as queixas e reclamações. 

A lei de 7 de Novembro de 1831, manda reexportar para qualquer parte da Africa os 
africanos declarados livres, contratando-se com as autoridades africanas para lhes darem 
um asylo, e o governo imperial vai com brevidade procurar entender-se com o governo 
da Liberia, afim de que receba os Africanos existentes no Brasil, julgados livres pelas 
extinctas commissões mixtas. 

O abaixo assignado prevalece-se desta occasião , para reiterar ao Sr. James Hudson as 
expressões da sua perfeita estima e distincta consideração. 


PavLino José SOARES DE SOUZA. 


N. 10. 
Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. o 


N.º 55. — Legação britannica. — Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1850. 


Exm.º Sr. — Tenho a honra de accusar o recebimento da nota marcada com o n.º 42 de 
24 de Outubro ultimo, respondendo à communicação que, por ordem do meu governo, 
fiz a V. Ex. no mez de Abril passado, chamando a séria attenção do governo imperial 
para a continuada e vasta importação de negros africanos no Brasil, em violação dos 
compromissos por tratado, e em contravenção das leis do Brasil; e jnformando tambem 
ao governo imperial sobre a condição daquelles negros, que pela commissão mixta, 
estabelecida no Rio de Janeiro em virtude do tratado de 1826, forão declarados eman- 
cipados; e posso assegurar a V. Ex. que não deixarei de communicar, pefo presente Paquete, 
a sua nota ao governo da Rainha. ú 

Aproveito-me desta occasião, para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta estima 
e dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c. &c. &c. 

Jaxes Hupson. 
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N. 11. 


Navios que desembarcarao Africanos na Bahia desde o 1.º de Janeiro 


até 7 de Outubro de 1850. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N.º 56. —Legação britannica. —Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1850. 


Exm.° Sr. —(Com referencia áquelle trecho da nota de V; Ex., marcada com o n.º 42, 
de 2h do mez passado, em que Y. Ex. recapitula as medidas adoptadas pelo governo 
imperial para a repressão do trafico de escravos, e entre ellas menciona as ordens trans- 
mittidas a este respeito a alguns dos presidentes das provincias do imperio, tenho a honra 
de remetter a V. Ex. a inclusa relação das embarcações negreiras que tem desembarcado 
escravos africanos na Bahia no presente anno. | 

As participações que tenho recebido do consul de S. M. na Bahia, e de outros officiaes 
ao serviço da Rainha que ultimamente tem visitado aquelle Porto, todas dão o trafico 
illicito de escravos como sendo ali feito tão ás claras, como se fôra commercio legal, e 
como merecendo quasi o mesmo favor e protecção das autoridades imperiaes. 

Serta pois provavelmente conveniente, à vista das declarações contidas na nota de S. Ex. 
supramencionada, (n.º 12 de 24 do mez passado) tomarem-se algumas medidas para 
chamar a attenção das autoridades imperiaes na Bahia sobre os compromissos da corôa 
do Brasil, sobre as leis de 7 de Novembro de 1834, e de 4 de Setembro de 1850, e sobre 
o procedimento que V. Ex. me informa pretende o governo imperial ora pôr em pratica, 
relativamente ao trafico de escravos no Brasil. 

Aproveito-me desta occasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta estima e 
distincta consideração. — | 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c. &c. &c. 


> James Hupson. 
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* Lista dos navios que entrarão no porto da Bahia, procedente da Costa d'Africa, e desembarcarão escravos desde 
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A o v v 
o 1° de Janeiro de 1850, a que se refere a nota supra. 
; a | E 
5 DATA NACKO CLASSE ONE s |3 MESTRES PROPRIETARIOS CARGA. | PROCEDENCIA Ê OBSERVAÇÕES © 
— DA ENTRADA. ¢ . . N è = = . oP é 0 . . l o má VAC ES. a 
E = lz ee > aje 
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4 | Janeiro 45 | Brasileiro | Escuna Mosquito 69 | 46 J. V. de Lirio. D. G. Bello. Lastro | Costa d'Africa | ... | Desembarcou 306 escravos. 
2 a 21 dito dita Terceira 
Andorinha 488 | 23 | A. L. de Carvalho. J. P. Marinho. dito dito vied » 460 à» 
3 | Marco 6 dito dita | Nova Andorinha | 437 | 18 | In.º de G. Bastos. dilo dito Onim 28 » 850 >» 
4 » » dito Hiale Bomfim 417 | 9 J. G. da Costa, dite dito Alrica cab » 300 >» 
5 » se. dilo dito Igualdade 127 | 18 J. P. de Souza. Aatonio M. de Oliveira, dito dito ea » 496 
6 » 24 dito Polaca Competidora |... | 42 Jozquim Lopes. Desconhecido. dito | Porto Novo | 35 » 430 >» 
7 | Abril 7 dito Brigue Bom Destino | 197 | 24 J. F. de Barros. Joaquim Francisco dos Santos, | dito | Costa d'Africa | ... » 520 >» 
8 » 9 dito Escuna Mosquito 69 | 16 | L. J. P. Guimaraes, D. G. Bello. dito dito TF » AS >» 
9 » » dito Barca Polka 64 | 49 J. A. Pereira. J. Alves da Cruz Reis. dito dito dsa » 168 a 
40 | Junho 7 dito Hiate Igualdade 427 | 48) J. P. de Souza. Antonio M. de Oliveira. dito dito TE » 880 a 
44 » 10 dito Brigue Alrevido «+» | 44 | Antonio Joaquim, B. G. Bello. dito | Porto Novo | 36 Ca 330 >œ 
42 » 43 dito Escuna Teimosa eos | 10 J. J. Freire. Desconhecido. dilo Onim 27 » 300 Ê 
43 | Julho 2 dito Hiate Gira-Sol AS | ose A. P. de Brito. dito dito | Costa d'Africa | ... a 250 >» 
44 » » dito Barca Polka 64 | 18 | F.C. P. Guimaraes. J. A. da Cruz Reis. dito dito ale » 346 á 
45 » 24 dito Escuna Fé 190 | 20 J. M. da Gosta. Desconhecido. dito dito cas . 850s 
16 | Agosto nes dito dita Catita 494 | 20 S, Olimpio. J. P. Marinho. dito dito e » 450 » 
A7 » 18 dito dita Maria-até-ver |435 | 21| G.R. Gormani. Qaerino Aulonio. dito dito Ss » 300 * 
18 > 22 dito dita Mosquito 69 | 46 | L. J. P. Guimarães. | D. G. Bello. dito dito vee » 200 œ 
19 2 xs dito eae Brasil 167 | 19 J. Henriques. — Miguel da Silva Pereira. dito dito Sex » 320 >» 
20 a 34 dito Hiate Igualdade ROT RO eter RR oe, Sa ee Antonio M. de Oliveira. dito dito REA 2 200 > 
214 | Setembro 2 dito dito Segredo asa [es p PE ea Miguel da Silva Pereira. dito dito Eos » 300 >» 
22 | Outubro 4 dito Escuna Liberdade za o a: a aae E | aa RR i OO dito re » 688 >» 
23 a 4 |... .. |... . | Outrora Escuna 
Americana | 
Brighton eee see e o ©@ o ooo too oeeeee se oo ooo & © dito dilo eee » 300 » 
24 7 ae ee ae oe ee Nome 
desconhecido |... |. | 2.2. se. ee eee D. G. Bello. 1 dito dito |... s 400 >» 


Consulado Britannico, — Bahia, 9 de Outubro de 1850. 
( Assignado ) EDUARDO PORTER , 


Consul; 
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N. 12. 


Nota do governo imperial d legação de S. M. B. 


N.º 43.—Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 9 de Novembro 
de 1850. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros recebeo, a nota n.º 56, que em data de 
6 do corrente lhe dirigio o Sr. James Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario de S. M. Britannica, remettendo uma lista de navios negreiros que desembar- 
carão Africanos na Bahia no corrente anno. | | 

Diz na mesma nota o Sr. Hudson, que as informações que tem recebido do consul britan- 
nico na Bahia, e de outros officiaes ao servico de S. M. a Rainha, que visitarão recente- 
mente aquelle porto, concorrem todas em descrever o illegal trafico de Africanos como 
sendo feito ali quasi tão abertamente, como se fora legitimo, e apparentemente com a 
protecção das autoridades do paiz. 

As copias juntas, das quaes se vê que em 16 do mez proximo passado fôra perseguido c 
apresado na Bahia o brigue Encantador , as 11 horas da noite, pretendendo evadir-se do 
ancoradouro e sahir da barra, e por ter indicios de se empregar no trafico, sendo islo 
feito em virtude de ordens do presidente da provincia, provão que as informações dadas ao 
Sr. Hudson à respeito das autoridades da Bahia não tem aquelle cunho de verdade, 
que q Sr. Hudson parece ver nellas. E se essas autoridades mandão perscguir de noite, 
ao sahir da barra, embarcações suspeitas, não é de crér que tolerem , tendo disso co- 
nhecimento, que entrem no porto e desembarquem outras carregadas de Africanos. 

Segundo a lista que acompanha a nota do Sr. Hudson, as embarcações, de que ella 
trata, deverião fer entrado na Bahia até o dia 7 de Outubro proximo passado. 

O abaixo assignado tem muitas vezes declarado e demonstrado ao Sr. Hudson, que os 
meios fornecidos pela legislação anterior á lei de 4 de Setembro proximo passado e regu- 
lamento de 44 de Outubro ultimo, erão absolutamente inefficazes para uma repressão 
mais larga e completa do trafico no paiz. Com aquelles meios não era de admirar, que 
apenas cm um ou outro caso apparecesse um ou outro exemplo de repressão. 

Passou a lei de 4 da Setembro, mas essa lei não podia ser posta em execução proveilo- 
samente sem o regulamento que desenvolvesse o modo pratico de executa-la. O regu- 
lamento sómente pqude ser publicado em 14 de Outubro proximo passado, e sómente 
depois da sua publicação podia ser remeltido para as provincias. 

Os factos indicados na lista que acompanhou a nota do Sr. Hudson, sendo todos 
anteriores, nada pódem provar contra a importancia e alcance das medidas a que allude 
a nota do abaixo assignado de 24 de Outubro ultimo. 

O governo imperial tomou a firme resolução de reptimir vigorosamente o trafico, e para 
isso procurou obter as medidas que julgou convenientes, c isto com uma sinceridade 
que o Sr. Hudson certamente não porá em duvida. Mas para assentar essas medidas, para 
pô-las em execução em um tão vasto littoral, para fazer calar tantos e tão vivaces interesses 
empenhados no trafico, e para fazer reverter a empresas legitimas tantos capitaes que a 
avidez do ganho cmpregara no trafico, é preciso algum tempo. 

Um mal tão inveterado, e que tem tão profundas raizes não se extingue repen- 
tinamente. | di 

O abaixo assignado, di-lo-ha com franquetá , está persuadido de que a lei e regulamento 
citados não hão de per si só acabar já com o trafico. Ainda hão de apparecer especuladores 
atrevidos que,procuraráô lutar com esses meios, como tem lutado com os fortissimos que 
icm empregado a Grãa-Bretanha. Mas o emprego eflicaz e perseverante daquelles meios, 
auxiliados pos outros, e fazendo parte de um systema mais vasto, ha de acabar com 
o tempo por extinguir o trafico, e o governo imperial está resolvido a lutar com elle 
até .extingui-lo, cam empo prudencia, firmeza e paciencia. 
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Não obstante as muito positivas recommendacées feitas ao presidente da Bahia quando 
lhe forão remettidas a lei e o regulamento de 14 de Outubro, novas se lhe fazem remet- 
tendo-se-lhe a lista que acompanhou a nota do Sr. Hudson, para que informe, pro- 
cedendo atodas as averiguações necessarias, afim de se providenciar como for conveniente. 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião, para renovar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. 

Parrixo Jose Soares DE Sorza. 


ee OOS 


N. 13. 


Desembarque de 390 Africanos em Calungueiras, de um patacho sardo. 


Nota da legarão de S. M. B. ao gorerno imperial. 


N.º 57. — Legação britannica. — Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1850. 


Ex™ Sr. — Com referencia áquelle trecho da nota de V. Ex. marcada com o n.º 42 de 2h 
do mez passado, em que V. Ex. trata do numero de africanos arrancados & garrras dos 
traficantes de escravos, por ordem do governo imperial nesta provincia e na de S. Paulo, 
tenho ora a honra de noticiar a V. Ex. o desembarque de 390 escravos africants, em Calun- 
gueiras, do patacho Sardo, de cuja chegada a esta córte já estava V. Ex. avisado. 

Espero por isso ser habilitado, para assegurar ao meu governo, que o governo imperial 
está resolvido a obrar neste caso com aquelle vigor e com aquelle humano e honroso espi- 
rito, que tem dictado as seguranças contidas na nota supra mencionada, de 24 de Outubro 
ultimo. 

Aprovejto-me desta occasião, para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta estima c 
distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 


E “James Hepson. 


N. 14. í 


Nota do governo imperial á legação de S. M. B, 


N.º hh. — Rio de Janeiro, ministerio dos negocios estrangeiros, 9de Novembro de 1850. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota n.° 57 que em data dé 6 do 
corrente lhe dirigio o Sr. Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. 
M. Britannica, relativa ao desembarque de 390 africanos em Calungueiras, do patacho 
Sardo, de cuja chegada, e de outras embarcações, o Sr. Hudson o prevenio. R 

Logo queo Sr. Hudson fez essa communicação, dirigio-se o abaixo assiggado ao Sr. minis- 
nistro da marinha, que fez immediatamente sahir um vapor de guerpa, e outra embarcação 
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para esperar e dar caça áquellas, o que o Sr. Hudson não ignora, bem como a actividade 
com que os cruzadores brasileiros se tem havido nessas commissões. 

Não encontrão o patacho Sardo, mas o Sr. Iludson sabe pela experiencia de seus proprios 
cruzeiros, que em uma tão extensa costa, succede muitas vezes escaparem dassuas vistas 08 
negreiros. 

Que o patacho Sardo, desembarcasse em algum ponto da costaignorava o abaixo assignado. 
O Sr. Hudson sabe tambem perfeitamente, que os traficantes buscão ordinariamente para 
os seus desembarques pontos da costa arredados das povoações, e habitados pelos interes- 
sados, ou pessoas delles dependentes, e que Lratão logo de fazer desapparecer todas as 
provas de seu delicto. 

O abaixo assignado porém passa a dar as ordens as mais terminantes, para a averiguação 
do caso, afim de proceder-se na fórma da lei; e aproveita-se da opportunidade para renovar 
ao Sr. Hudson as expressões de sua perfeita estima e distincta consideração. 


Pavrino José Soares de Souza. 


N. 15. 


Procedimento do cruzeiro britannico em Paranaguá, sob o pretexto de reprimir 
o trafico de Africanos. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N. 1. —Legação Britannica. — Rio de Janeiro, 1h de Julho de 1850. 


Illm.’ e Ex.” Sr, —Tenho a honra de levar à consideração de V. Ex. um facto de tal 
consequencia para a honra do pavilhão imperial, e a boa intelligencia que felizmente 
subsiste entre as corôas da Grãa-Bretanha e do Brasil, em todas as queslões que se não 
referem ao trafico de escravos, que estou convencido merecerá desde logo toda a attenção 
de V. Ex. 

. a 

O almirante que commanda as forças navaes de S. M. nesta estação, tendo, em 
cumprimento das o?dens recebidas dos lords commissarios do almirantado, ordenado a 
apprehensão de navioshotoriamente empregados no trafico de escravos, o navio Cormorant 
de Sua Magestade „seguio para Paranaguá, e no dia 29 do mez proximo passado , quando 
se achava defronte do forte na entrada da bahia de Paranaguá, parou para communicar 
com as authpritiades militares do imperio, a quem se dirigio o seu commandante, em 
virtude das estipulações subsistentes entre as coréas do Brasil e da Grãa-Bretanha, para 
cooperarem com elle na apprehensão do notorio barco negreiro Seréa, então prompto 
junto de Paranaguá para o commercio de escravos. 

O commandante do navio Cormorant, de S. M., seguio depois para a ilha de Cotinga, 
onde, como Y. Ex. verá do incluso mappa, existe um vasto estabelecimento, que só 
occupão negociantes de escravos, e se oblém quanto é preciso para os navios que se 
destinão ao commercio de escravos na Costa de Africa, com um ancoradouro exclusivamente 
appropriado para os que se empregão naquelle trafico, inteiramente separado da cidade de 
Paranaguá, não só quanto á vida que levão seus habitantes, como pela directa e manifesta 
violação que ali se tommette contra a lei imperial. 

* Egte estabelecimento dos negociantes de escravos na ilha de Colinga, offerece o espantoso 

espectaculo de se fazer o trafico de carne humana neste paiz christão, que tem pelas suas 
leis municipale publica de reprimi-lo, tão aberta, pacifica e livremente, como se fosse um 
negocio licito, justo e honesto da parte melhor do povo brasileiro. 

Esagradavel entretanto vêr que, a despeito desse cancro do trafico de escravos que 
corróe, lentamente sim, mas com certeza e em seu amago, a verdadeira honra, dignidade 
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e prosperidade do Brasil, o povo de Paranaguá apartou-se dentre os ladrões, mog- 
trando tacitamente, pela sua segregação, não seguir a mesma vereda dos negociantes de 
escravos. Tanto quanto é possivel a pessoas, que vivem sob o mesmo governo, distinguir 
o bem do mal, o povo de Paranaguá se separou desses traficantes, que ali se cstabelecêrão 
como depois se verá, debaixo da protecção do juiz municipal daquelle districto. 

Neste rendez-vous geral dos negociantes de escravos, o commandante do navio Cormorant 
de S. M. achou não menos de seis grandes barcos, alguns promptos, outros preparando-se 
para o trafico; um coma bandeira brasileira, os outros com aestrangeira; o convés de todos 
coberto com suas tripulações, esse rebutalho da sociedade, cujos primeiros habitos de 
ociosidade e deshonestidade, de inexprimivel brutalidade e indulgencia sensual levarão 
aquelle detestavel trafico, o qual, abysmando taes individuos nos crimes os mais baixos, 
torna-os por fim malfeitores indignos de protecção: essa a gente que degrada o povo do 
Brasil pelos seus vicios e corrompe-o com o seu exemplo. 

O commandante do Cormorant, tendo examinado alguns desses navios, e tendo 
encontrado a todos completamente esquipados e promptos para o trafico de escravos, 
apprehendeu tres; o quarto foi mettido a pique pelos seus proprictarios durante a noite. 
Elle permaneceu durante o dia 30 de Junho nas aguas de Paranaguá, c fez-se ao mar no 
dia 1.º do corrente. 

Foi quando ia para o mar e passava pelo forte imperial, na entrada da bahia de Paranaguá, 
que occorreu o incidente a que tenho alludido como de grande gravidade, e pondo em 
risco aquellas boas e amigaveis relações, que subsistem em vantagem mutua do povo da 
Grãa-Bretanha e do Brasil. 

O forte de Paranaguá fez fogo sobre o navio Cormorant de S. M., matando um e ferindo 
dous marinheiros de S. M. 

Se não fosse este acontecimento qualificado por outros factos que vou relatar, mui sérias 
consequencias terião sem duvida sobrevindo ; mas provou-se-me de modo a aão duvidar, 
e todos os dias vai-se tornando mais evidente o facto, de que os homens que dirigião as 
peças do forte de Paranaguá erão colhidos das tripulações dos barcos negyeiros appre- 
hendidos pelo navio Cormorant de S. M., como já referi, e commandados pelo mestre 
de um desses barcos; sendo reclamados todos esses malvados, e incilados a este acto 
sem igual pelo juiz municipal de Paranaguá. 

Grave como é o acto de fazer fogo sobre uma bandeira amiga, no momento em que seus 
ofliciaes se empenhão em executar as estipulações, que ligão duas nações ao cumprimento 
pontual de mutuas obrigações, seu caracter aggrava-se muito mais, sendo commettido por 
piratas à instigação de uma autoridade civil, que já tinha transgredido seus deveres como 
magistrado, por conceder-lhes abrigo em um porto brasileiro para Sua segurança, e o 
escudo da lei brasileira para os proteger. ° 

Foi reservado a Paranaguá offerecer ao mundo civilisado o especta¢ulo de piratas, pisando 
aos pés as leis decretadas pcla legislatura imperial do Brasil para sua punição, e obse- 
quiosamente auxiliados por uma autoridade, que tinha por dever fazer vigorar essas leis. 

O juiz municipal de Paranaguá não só permittio que se estabelecessem em commu- 
nidade para as emprezas de negociantes de escravos, homens perdidos e piratas, e 
que se armassem, esquipassem, apromptassem, e sahissem navios destinados 4 pira- 
taria; mas ainda quando cstes navios forão apprehendidos em virtude de estipulações de 
um tratado, capitaneou suas tripulações de piratas, e 4 sombra do pavilhão imperial 
commetteu elle proprio um aclo de pirataria. 

O procedimento que tiverão as autoridades militares brasileiras offerece um agradavel 
contraste com o da autoridade civil, 

Pelo que eu sei, não só em Paranaguá, mas tambem em Macahé, as autoridades milifares 
deste imperio não forão encontradas baldas daquelle sentimento de honra e lealdade, que 
foi sempre o seu caracteristico. Quando os officiacs navacs de S. My visitárão aquelles 
portos, explicárão o objecto de sua visita, e declarárão a sua autorisação, reconhecêrão 
desde logo tacitamente os officiaes deste imperio em commando a obrigação da corõa 
imperial ; e se a autoridade civil não interviesse, terião clles sem duvida desforçado a lei 
de seu paiz, que era assim ultrajada pelos negociantes de escravos. | 

Não apresento a V. Ex. a séria occorrencia em Paranaguá, e o ultraje fqito ao navio 
Cormorant de S. M., com colera, mas com pezar. É o meu mais ardente descjo que as 
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qa E que ora tem em consideração o governo imperial para a effectiva repressão do 
trafico de escravos, prevenindo a repetição de uma tal scena, habilitem os dous governos 
a sepultar o facto no esquecimento. | ne ? 

A recordação é tão penosa, como foi o acto degradante. ‘V. Ex. já sabe quaes as 
pessoas denunciadas como perpetradoras do acto de que se trata, e não posso duvidar 
de que immediatas providencias serão tomadas, depois da devida investigação, para 
serem presos e condignamente punidos aquelles aventureiros piratas, que arriscárão a 
honra do pavilhão brasileiro, e matarão e ferirão a servidores da corôa britannica. 

Aproveito-me desta occasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta estima 
e consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 

James Hupson. 


N. 16. 


Nota da Legação de S. M. B. ao governo imperial. 
N. 70. —Legação britannica. —Rio de Janeiro, 26 de Dezembro de 1850. 


Ex.™ Sr. — Tendo transmittido devidamente ao governo da Rainha uma copia da nota 
que dirigi a V Ex. em 142 de Julho ultimo, relativamente ao ataque que o forte de 
Paranaguá fez ao navio Cormorant de S. M., do que resultou morrer um marinheiro 
do mesmo navib, e ficarem dous feridos, recebi agora ordem para manifestar a V. Ex. 
a extrema magoa e admiração, que produzio no governo de S. M. a noticia de haver 
sido perpetrado este ataque piratico e barbaro contra um dos navios de S. M., por pessoas 
que estavão de posse de um forte pertencente ao Imperio do Brasil. 

O governo de 5. M. espera sinceramente, que o resultado da investigação que o governo. 
imperial sem duvida terá julgado de seu rigoroso dever instituir immediatamente, provará 
que nenhuma pessoa empregada ou vencendo ordenado do Imperio teve parte neste 
escandaloso ultraje, mas que foi um acto de um bando de piratas, que, tendo-se apo- 
derado da guarnição do forte, tomárão posse delle para seus fins iniquos. 

O governo de S. M. não póde duvidar de que o governo brasileiro julgará que é es- 
sencial para a honra do exercito brasileiro conhecer, sc a guarnição do forte oppôz a 
devida resistencia á violencia illegitima destes piratas, ou se o forte sc rendeu a estes” 
salteadores por falta de coragem, ou por conveniencia criminosa daquelles officiaes e 
soldados, a quem o governo imperial linha confiado a sua guarda. | 

Porém esta é uma investigação que diz respeita sómente a houra e repulação do serviço 
militar brasileiro, e que portanto pertence sómente ao governo brasileiro. Porém o facto de 
conseguir um bando de piratas apoderar-se de um forte brasileiro, seja porque meio fôr, e 
de dirigir as peças daquelle forte sobre um navio de guerra britannico , é objecto que o 
governo de S. M. não póde permitlir que passe sem exigir a mais ampla satisfação. 

Esta satisfação deve consistir em uma communicação formal do governo brasileiro , 
manifestando o seu profundo pezar de que um tal ultraje se tivesse commettido, e na 
punição dos piratas que, se tornárão criminosos do assassinato de um dos subditos de S. 
M. , e do ferimento de dous outros. O 

"O governo de S. M.' confia que o governo brasileiro terá desde muito tempo dado as 
providencias as mais energicas para serem devidamente punidos todos aquelles que tiverem 
parte neste criminoso e desagradavel negocio. | 

V. Ex., comtudo, sabe que nenhuma resposta ainda se deu às duas notas que já 
dirigia V. Ex. sobre este gravc assumpto, e por isso pela terceira vez tenho de chamar 
sobre clle a mais seria atlenção de V. Ex., pedindo em nome de meu governo que não 
haja a este respeito ‘maior demora. | 
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Aproveito-me desta occasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta estima e 
distincta consideração. 
A S. Ex o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 


James Hepsown. 


N. 17. 


Nota do governo imperial a legação de S. M. B. 


N. 7. — Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 31 de Janeiro de 1851. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, recebeu as notas que lhe dirigio o Sr. James Hudson, enviado 
extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, em 4h de Julho, 16 e 26 de 
Dezembro proximo passado, relativas aos acontecimentos que tiverão lugar em Paranaguá 
em fins de Junho do dito anno. 

Na primeira daquellas notas diz em conclusão o Sr. Hudson, «que deseja que as medidas 
« que ora (em Julho de 1850) tem em consideração o governo imperial para a effectiva 
« repressão do trafico de escravos, prevenindo a repetição de uma tal scend, habilitem os 
« dous governos a sepultar o facto no esquecimento.» e 

Confiado nessa declaração, tendo sido adoptadas as medidas a que alludif o Sr. Hudson, 
e estando em execução, e suspensas as ordens dadas aos cruzeiros para fazerem as visitas e 
apresamentos dentro dos portos do imperio, esperava o abaixo assignado que não teria 
lugar a repetição das occurrencias de Paranaguá, e que estas ficarião sepultadas no esque- 
cimento, compensado o facto da violação do territorio do imperio pelo da opposição que 
tinha encontrado. Procedendo assim, dava o governo imperial uma grande prova de mode- 
ração, e do desejo de ver restabelecida a boa harmonia entre os dous paizes, porque tendo 
sido o territorio do imperio e os direitos da sua soberania e independencia violados, e sendo 
as forças inglezas as aggressoras, era elle inquestionavelmente, segundo todos os principios 
de direito e de justiça, quem tinha direito a uma satisfação, em lugar de a dar. 

Em sua nota de 26 do mez passado exige porém o Sr. Hudson, em virtude de instrucções 
do seu governo, a mais ampla satisfação, que deve consistir em uma formal communicação 
do governo do Brasil, manifestando seu profundo pezar de que semelhante ultraje tivesse 
sido commetlido, e na punição dos individuos que se tornárão criminosos da morte de um 
dos subditos de S. M. Britannica, e do ferimento de dous. | 

Os factos occorridos em Paranaguá tiverão lugar pela seguinte maneira, em que concordão 
todas as communicações officiaes. 

O Cormorant entrou no porto de Paranaguá, e oscu commandante dirigio ao da fortaleza 
o officio junto por copia. Este officio, ou porque levasse em scu sobrescripto direcção ao 
commandante das forças de Paranaguá (cargo que ahi não existe), ou porque o mesmo 
sobrescripto fosse mal entendido, ou por outra causa, foi levado a diversas autoridades, 
que recusárão abri-lo com o fundamento de que não lhes era dirigido. 

O Cormorant visitou e apresou dentro do porto tres embarcações, sem que encontrasse 
resistencia, e dispôz-se a sahir, levando-as a reboque. Í 

A fortaleza fez um tiro de polvora secca aos barcos que vinhão a reboque, e como! prose- 
guissem, mandou dar outro com bala, e largou o escaler de registo com um officio ao 
commandante do Cormorant. Então fez este logo fogo com bala à fortaleza, n qual respon- 
deu-lhe do.mesmo modo, travando-se o conflicto em que o Cormorant atirou bombas e 


metralha sobre a dita fortaleza. É esta resumidamente a maneira pela qual t6das as €ommu- 
nicações referem concordemente o facto. ° 
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O Cormorant não tinha direito algum deentrar no porto de Paranaguá para nelle fazer visi- 
tas e apresamentos, e fazendo-o violou abertamente o territorio brasileiro. As autoridades 
brasileiras estavão no seu direito repellindo-o. 

Que uma nação, em tempo de paz, não tem direito de entrar nos portos de outra, e 
nelles exercer actos de jurisdicção, é um principio incontestavel do direito das gentes. 

O officio do commandante do Cormorant, e a cooperação por elle pedida não alterão a 
uestão. Uma adhesão ao seu convite para cooperar, importaria o reconhecimento do 
ireito de fazer visitas e apresamentos no porto. A autoridade que nisso conviesse incorre- 

ria em grave responsabilidade. 

As-proposições que o Sr. Hudson fez ao abaixo assignado em 10 do corrente mez para 
estabelecer e regular essa cooperação por um accordo, são o reconhecimento de que ella 
não está estabelecida por direito algum. 

Que o tratado de 23 de novembro de 1826 não da esse direito, para a repressão do trafico, 
é tambem incontestavel. 

s razões dadas pelo abaixo assignado, em a nota de 28 do corrente, accrescentará elle a 
seguinte: 

Esse tratado mandava vigorar a convenção addicional ao tratado de 22 de Janeiro de 
4815, e instrucções que a accompanhário. 

O art. 2.º dessas instrucções diz: « Não poderá ser visitado ou detido, debaixo de 
« qualquer pretexto ou motivo que seja, navio algum mercante ou empregado no commer- 
« cio de negros, emquanto estiver dentro de um porto ou enseada pertencente a uma das 
« duas altas partes contractantes, ou ao alcance de tiro de peça das baterias de terra; mas, 
« dado o caso que fossem encontrados nesta situação navios suspeitos, poderáô fazer-se as 
« representações convenientes às autoridades do paiz, pedindo-lhes que tomem medidas 
« efficazes para obstar a semelhantes abusos. » 

O tratado de 23 de novembro de 1826 foi desenvolvido e explicado por aquellas instruc- 
ções, que delle fazião parte complementar, emquanto não expirárão. O espirito do tratado 
não podia portanto estar em contradicção flagrante com aquelle art. 2.º das ditas instruc- 
ções, g conferir um pretendido direito que ellas, se assim fosse, excluirião. | 

A Inglaterra*tnunca pretendeu ter esse direito, nunca allegou tê-lo senão agora, vinte e 
quatro annos depois de celebrado o tratado. ° 

A Inglaterra, nas diversas convenções que tem celebrado para a repressão do trafico, 
sempre reconheceu os principios do direito das gentes em que o abaixo assignado se funda. 

Reconheceu-os na convenção com Portugal, e em outras. 

E se iguaes declarações não forão feitas em tratados com certas nações, é porque estas, 
fóra do alcance de violencias semelhantes ás que tem soffrido Portugal e o Brasil, o não 
reputárão necessario, 

Reconheceu-os na proposta que por ordem de lord Palmerston apresentou lord Howden 
ao governo imperial, para a repressão do trafico, em 21 de Dezembro de 1847. Ahi se lê: 

e Art. 3º, § hº— Não será licito visitar, ou deter, debaixo de qualquer pretexto ou 

« motivo que seja, embarcacdo alguma mercante, fundeada em qualquer porto ou ancora- 
« douro, pertencente a qualquer das duas altas partes contractantes, ou ao alcance do tiro 
« de peça das batêrias de terra, salvo se por parte das autoridades do paiz se pedir auxilio 
« por escripto; porém se alguma embarcação suspeita for encontrada nesse porto, anco- 
« radouro, ou ao alcance do tiro de peça de taes baterias, far-se-ha a conveniente represen- 
« tação ás autoridades do paiz, pedindo-lhes que tomem as medidas necessarias para 
« prevenir a violação das estipulações deste tratado; e as ditas autoridades procederaé a 
« tomar medidas eflicazes nessa conformidade. » 

Às visitas e apresamentos feitos nos portos e aguas do Brasil, constituem portanto uma 
violencia e um abuso daforça; e da violencia e do abuso da força não se póde derivar 
direitos. A violencia e a força é repellida pela força quando a ha. 

O governo britannico não tem portanto o direito, de mandar fazer visitas e apresamentos 
nos portos e mares térritoriaes do Brasil. Se o tivesse, tambem teria o de exercé-la em 
terra e de varejar as nossas casas e povoações. Dir-se-hia então que o tratado de 1826 não 
fazia diferença entre terra e mar. O Brasil deixaria de ser nação. 

Se.o Cormorant não tinha direito de visitar e aprisionar navios, ainda mesmo negreiros, 
no porto de Paranaguá, se violou o territorio do imperio, é o Brasil que tem direito de 


pedir satisfação, em vez de ter obrigação de a dar. ; 
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Se a désse, o governo imperial reconheceria que os cruzeiros britannicos tem o direito 
de exercer actos de jurisdicção nos seus portos, e não ha calamidade que elle não prefira 
a esse reconhecimento. os 

Não póde portanto dar a satisfação pedida. 

Julgou porém dever dar uma satisfação ao seu paiz e às leis, mandando processar e 
demittir as autoridades, que tolerarão que o trafico chegasse em Paranaguá ao auge de 
escandalo em que estava, e deixarão de informar ao governo imperial sobre o estado das 
cousas ali. 

E outrosim mandou metter em conselho de guerra o commandante da fortaleza, por 
havê-la deixado invadir pelos capitães e tripulações dos barcos negreiros, em grande 
parte estrangeiros, que dérão pretexto à violação do territorio brasileiro, à qual o dito 
commandante devia se ter opposto, prescindindo de auxilio tão deshonesto. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião, para reiterar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. 


PavuLino José SOARES DE Souza. 


Annexo 4 nota do governo imperial de 31 de Janeiro de 1851. 


Bordo da chalupa de vapor Cormorant de S. M. B., nas aguas de Paranaguá, em 29 de 
Junho de 1850. 


Senhor. — Tendo ordens do commandante em chefe das forças navaes britannicas nesta 
estação para examinar a todos os barcos suspeitos, e para apprehender os que fazem o 
trafico de escravos onde quer que eu os encontre, na conformidade da perpetua convenção 
de 1826, entre os dois governos do Brasil e da Grãa-Bretanha, permitti-me que vos declare 
que o fim que tenho, entrando no porto de Paranaguá, é examinar e impedir que continue 
a fazer o trafico de escravos o bem conhecido brigue negreiro Seréa, de cuja proxima 
sahida deste porto, impunemente, fui informado: pedindo eu ao mesmo tempo licença 
para aqui annunciar-vos a sahida constante de barcos negreiros de Paranaguá com bandeira 
brasileira. 

Espero que mutuos esforços e a cooperação da vossa parte para satisfazer-se ao espirito 
do tratado, hão de dar mais vigor ao meu empenho em preencher nestas paragens as 
intenções dos dous governos, de accordo com a dita convenção. Tenho a honra de ser, 
senhor, vosso muito obediente servo. —Commandante do vapor Cormorant de S. M. B. 


e 
HERBET SCHOMBERG. 
Ao Sr. commandante do forte de Paranagua. e 
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_ N. 18. 


Cessação da suspensão das ordens para serem apprehendidos os barcos 
brasileiros nas aguas, portos e bahias do Imperio. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N.º 2.—Legação britannica. — Rio de Janeiro, 44 de Janeiro de 1851. 


Ex.™ Sr. — Tendo passado no parlamento brasileiro, e sido sanccionada por S. M. o 
Imperador D. Pedro, a lei contra o trafico de Africanos de 4 de Setembro ultimo, as au- 
toridades civis e militares da Rainha neste paiz estavão no seu direito de esperar que o 
governo brasileiro, cuja missão é de cumprir a vontade e lei imperial, puzesse effectiva- 
mente em execução contra os traficantes de carnc humana aquella leie a de 7 de No- 
vembro de 1831. 

Tendo-me dito V. Ex. em 13 de Julho. que não teria duvida de pôr a navegação do 
paiz debaixo da protecção de uma bandeira estrangeira, se os navios negreiros fos- 
sem apprehendidos pelos de S. M. nas aguas brasileiras, de accordo com as estipulações de 
um tratado; 

E tendo eu dito, que se V. Ex. fizesse executar as suas proprias leis contra os trafi- 
cantes de escravos sem favores ou parcialidades, tomaria eu sobre mim a grave respon- 
sabilidade, de recommendar a suspensão das ordens para capturar os navios empregados 
no tfafico em, portos e mares do Imperio; 

Depois de haver reduzido a escripto esse compromisso, ficámos na intelligencia, V. Ex. 
e eu, de que a vontade e lei imperial serião fiel e devidamente executadas. 

Que não: haveria contemplação alguma com Os traficantes de carne humana. 

Que o trafico de escravos, esta maldição para o Brasil, e deshonra para o nosso seculo, 
cessaria no imperio pela acção da autoridade publica, isto é, de V. Ex. e de seus collegas, 
guardas da honra desta nação, e os que praticamente explicão e execulão suas leis. 

Pergunto agora a V. Ex. qual de nós tem guardado, e qual deixou de observar aquelle 
compromisso ? E 

Este assumpto é sario. Não é simplesmente uma questão de compressão exercida sobre 
um pequeno bando de piratas e ladrões, que, por meio de alguma mysteriosa agencia, 
permitte-se que faça do Brasil seu quartel-general; mas sim, se os servidores das corôas 
da Grãa-Bretanha e‘do Brasil, respectivamente, tem feito o seu dever. 

E como a questão que logo sobrevem refere-se às condições com que consenti tomar 
sobre mim a responsabilidade de suspender as ordens de que se trata, é justo que exa- 
minemos o compromisso em que entrei com YV. Ex. 

As leis deste imperio, e o tratado entre a Grãa-Bretanha e o Brasil para a repressão do 
trafico de escravos obrigarão a V. Ex. a fazê-lo cessar, sendo feito por qualquer maneira; mas 
além deste motivo para assim proceder, havia tambem o compromisso acima referido. 

Segundo este compromisso do dia 13 de Julho ultimo ficou entendido: 

- 4.° Que Y. Ex. apresentaria ao parlamento brasileiro um projecto de lei, que habilitasse 
o goterno imperial para entregar à justiça os navios e pessoas empregadas no trafico. 

2.º Que as penas que tivessem por fim prevenir o equipamento de navios para o trafico 
serião augmentadas » e que uma fiança mais pesada seria exigida dos navios, destinados 
para viagens à Africa. 

d.°* Que serião adoptadas medidas, para prevenir que os navios costeiros levem de um 
para outro porto artigos destinados para equipamento de embarcações negreiras, e que 
prestarião ellés uma caução de serem licitas as suas viagens, e legal o uso de taes arligos 
“suspeitos que possão levar a bordo. | 
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h.º Que o trafico cessaria, quando o governo imperial se achasse armado com os poderes 
que V. Ex. pretendia pedir ao parlamento brasileiro. 


Taes erão os principaes artigos do compromisso em que entrei com V. Ex., ha 
seis mezes, e que foi seguido dos discursos de V. Ex. na camara dos deputados e no senado, 
da passagem da lei de 4 de Setembro, e daquellas seguranças relativas à repressão do 
trafico, que segundo os desejos de Y. Ex. remetti ao meu governo. 


Tenho agora de considerar e de fazer vêr, que V. Ex. deixou de se conformar com as 
suas proprias leis, com o éspirito e intento de nosso mutuo compromisso, e com o 
tratado de 1826. 

Em primeiro lugar concordou-se, em que todos os navios preparados para o trafico de 
eseravos nos portos ou mares brasileiros, serião apprehendidos pela autoridade publica 
do Brasil. 

Tenho, me visto no dever, depois que entrei com Y. Ex. no ajuste de que se trata, 
de 13 de Julho, de chamar mais de uma vez e publicamente a attenção de V. Ex. para 
o numero de navios negreiros que chegão e sahem da Bahia, e para a permissão que 
notoriamente se lhes concede de proseguirem em seu trafico illicito. 

Sete navios se achão neste momento preparando, ou estão preparados na Bahia para o 
trafico, e sómente esperão a retirada de um dos navios de S. M., ora ali estacionado, para 
partirem para suas viagens illicitas. 

Doze barracões, onde Africanos são publicamente expostos à venda, existem em 
plena actividade dentro e perto da Bahia. 

A autoridade publica nada fez para acabar com elles, e restituir os Africanos ali exis- 
tentes áquella liberdade a que tem direito pela lei, e para perseguir seus donos pela 
grave e flagrante violação das leis imperiaes e obrigações internacionaes. 

Um navio, é verdade, foi condemnado na Bahia por tentar infringir a lei da nave- 
gação, a municipal do imperio e os regulamentos do porto da Bahia; seu intento 
era uma manifesta violação daquellas leis e regulamentos; sua carga e preparos cla- 
ramente destinados ao trafico para que podesse illudir a vigilancia e fugir a punição. 

Qual porém o motivo, por que não são os outros navios e seus proprietarios sujeitos a 
um semelhante processo ? 

V. Ex. sabe que no dia 6 do corrente um grande navio, o Indigena, largou deste 
porto, e foi fora delle apprehendido; tinha prompta uma coberta para escravos, e o seu 
vasilhame, repartimentos e escolilhas com xadrezes erão dos que só usão os barcos ne- 
greiros. Não se procurou fazê-lo examinar pelas autoridades neste porto, ou indagar 
sobre a natureza dos preparativos que tinha a bordo. 

Em segundo lugar ficou entendido, que todos os Africanos desembarcados no Brasil, 
sad he do accordo que houve entre mim e V. Ex. serião apprehendidos pela autoridade 
pubiica. e 

V. Ex. na verdade mandou um agente a Liberia, para sabcr se aquelle estado consentirá 
em receber Africanos que tem sido illegalmente importados no Brasil, com a condição, 
segundo entendi hontem de Y. Ex., de que a Liberia pagasse as despezas do transporte 
daquelles Africanos, condição que creio ser um impossivel, attendendotse,aos recursos 
da Liberia, e à data de sua existencia como estado independente. 

V. Ex. porém sabe, que para mais de cinco mil escravos africanos tem sido introduzidos 
nesta, e nas proviocias visinhas, depois do accordo de 13 de Julho, e que as autoridades 
apenas apprehenderão 23, posto que a força militar que foi mandada para os apprchender 
viesse a estar a tres quartos de uma legua de distancia de grande porção delles, como 
aconteceu na fazenda pertencente a Graça, em Manguinhos, como é notorio, a qual o chefe 
de policia desta provincia descreve em seurelatorio official não se destinar senão a receber 
os Africanos importados illegalmente; e na fazenda da Conceição, pertencente a Breves, que 
é situada a tres quartos de uma legua do Saco de Mangaratiba, onde'a força policial desem- 
barcou para capturar os Africanos do Edelmundo e Carne Secca. °° 

V. Ex. tem sem duvida ouvido dizer que, posto tenha sido Graça denunçiado pelo ghefe 
de policia desta provincia como transgressor das leis imperiaes, nenhum processo tem 
sido ou está para ser encetado contra elle. | 

A mesma immunidade é concedida a Breves. 

Além destes, ahi estão os proprietarios, carregadores e traficantes complicados nos 
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carregamentos do Astro, Sagaz e Julia, Catão, Edelmundo, Tres Amigos e Eleonor, os quaes 
são todos bem conhecidos. 

V. Ex. informou-me hontem, que o governo imperial resolvera mandar sahir um padeiro 
sardo, de nome Paretto, deste paiz, por ser um estrangeiro que notoriamente se emprega 
no trafico de escravos. Entretanto os proprielarios dos navios negreiros que mencionei a 
V. Ex. são tambem todos estrangeiros, todos tão criminosos como esse miseravel padeiro, 
e igualmente sujeitos à acção das leis brasileiras, e não me consta que tenha o governo 
imperial intenção de puni-los. - 

V. Ex. não póde certamente consentir que homens como Valencio e Frugoni, notorios 
traficantes de escravos, ambos suspeitos de hayerem-se empregado no assassinato de sub- 
ditos de S. M., e um delles fortemente suspeito de ter feito fogo sobre a bandeira de S. M. 
em Paranaguá, continuem livremente no Brasil. 

Esse corrupto magistrado Maia, de Guaraparim, nunca recebeu, que me conste, a mais 
leve censura ou castigo pelo seu procedimento em permittir, que o notorio navio negreiro 
Feiticeira se preparasse para o trafico de escravos, ou por haver feito fogo sobre os botes 
do vapor Harpy de S. M., depois de ter dado sua palavra de honra de que a Feiticeira seria 
posta à disposição do governo imperial, c processados seus proprietarios como infractores 
das leis deste paiz. 

9.º V. Ex. e eu ficámos entendendo, e conviemos em que as competentes autoridades 
farião desapparecer os barracões ou depositos para a venda de Africanos. V. Ex. não 
pode ignorar, que existem depositos para esse fim em Cabo Frio, Armação, Rio de S. João, 
Rio das Ostras, Macahé, Campos, Manguinhos, Piume, Marambaia, Mangaratiba, Dous 
Rios, Mambucaba, Fazenda do Alegrete, Itabatinga, Sombrio e Perequé. | 

6.º Accordou-se que se tomarião as convenientes cautelas, para prevenir o emprego de 
navios costeiros no trafico de escravos. ° 

O recente julgamento da Amelia em Pernambuco prova a extensão com que isso se 
pratica, e as ultimas informações mostrão, que nenhum obstaculo se lhe oppõe, especial- 
mentê da Bahia ao longo da costa das Alagõas e Pernambuco. 

Não me consta que o accordo que Y. Ex. teve comigo, para que os navios costeiros pres- 
tassem uma fiança em dinheiro sobre a legalidade do emprego desses carregamentos suspeitos, 
que elles tão frequentemente transportio, tenha sido levado a effeito. 

Finalmente, é claro que, emquanto continuar este estado de cousas, V. Ex. não póde 
pretender ter parte alguma na repressão do trafico de escravos. 

Este commercio continúa interrompido, é verdade, pela compressão exercida sobre os 
traficantes, e que tem produzido uma repressão temporaria; mas, removida a compressão, 
vemos que tornando-se à anterior apathica indifferenca pelas estipulações das leis, e dos 
tratados, virá uma correspondente reacção da parte dos traficantes. 

V. Ex., considerandô o procedimento das autoridades de S. M. neste paiz, verá que 
em nenhum caso desyiarão-se ellas da letra e espirito do ajuste, em que entrei com V. Ex. 
em 13 de Julho. | 

O vice-almirante e eu, procurando consultar os desejos do gabinete imperial, concor- 
damos em tomar sobre nós uma immensa responsabilidade; mas como vemos que aquelle 
nosso procedimento, ou não se aprecia, ou é mal interpretado, e tem sido baldados os 
nossos esforços, para induzir o governo do Imperador a fazer cumprir de motu proprio as 
suas mesmas leis, a vontade do seu soberano e as obrigações que tem pelos seus tratados, 
nenhuma outra linha de conducta nos resta, consistente com o nosso dever, senão 
reassumir aquelle procedimento que esperavamos a acção do gabinete imperial tornasse 
desnecessario, e cumpre-me portanto declarar a V. Ex. que cessa a suspensão provisoria 
das ordens para apprehender navios negreiros, em conformidade com o espirito e letra do 
tratado de 1826. i | o 
, Aproveito-me desta occasião para reiterar a V. Ex. a segurança de minha alta estima e 
distincta consideração. í 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 

James Hupson. 


N. 19. 


Nota do governo imperial à legação de S. M. B. 


Rio de Janeiro. — Ministro dos negocios estrangeiros, em 28 de Janeiro de 1851. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que em data de 41 do corrente lhe dirigio o Sr. 
James Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, 
na qual declara ter expirado a suspensão provisoria das ordens dadas aos cruzadores 
britannicos, para visitar e aprisionar nos mares territoriaes do Brasil, e ainda nos seus 
portos, e debaixo das baterias de suas fortalezas, os navios que os ditos cruzadores houverem 
como suspeitos de se empregarem no trafico. | 

Se o Sr. Hudson se limitasse em sua nota a fazer essa declaração, o abaixo assignado se 
limitaria tambem a responder-lhe que o governo imperial ficava inteirado, porque um 
procedimento semelhante arreda de uma vez todas as esperanças de justiça da parte de 
quem o exerce. Mas o Sr. Hudson procura justifica-lo, e por isso o abaixo assignado se 
julga na necessidade de entrar na refutação dos fundamentos daquella nota, porque essa 
refutação terá de constituir uma justificação do governo imperial perante o seu paiz, e 
perante o mundo. É é essa justificação que vai escrever. 

Por causas e circumstancias que o baião assignado não averiguara aqu, o trafico de 
Africanos tomou nestes ultimos annos, e principalmente de 1844 para cá (os documentos 
apresentados ao parlamento britannico o provão) um incremento extraorditario, creando 
avultados interesses em muitos pontos do Imperio, e lançando estes por quasi todo elle 
profundas raizes. Por vezes tentou o governo imperial entender na sua repressão, mas as 
difficuldades internas e as complicações das épocas; a heroicidade dos remedios, indispen- 
saveis para extirpar um cancro tão inveterado e medonho, e cuja applicação poderia 
complicar mais o estado interno. do paiz; a pouca duração de alguns ministerios, que mal 
podião conceber e pôr em execução um systema pratico e efficaz de repressão ; a opinião 
muito geral de que a agricultura, unico genero de industria no Brasil, pereceria 4 mingua 
de braços, extincto o trafico, forão certamente as principaes causas porque até o anno de 
1850 nunca teve elle uma repressão seguida, completa, spas 2 e systematica , mas 
apenas fraca e intermittente. | 

Demais, essa repressão era impossivel sem uma legislação apropriada, e o Brasil a não 
tinha. Como apprehender uma embarcação preparada e destinada ao trafico, se nenhuma 
lei, ou regulamento (que sómente póde ser feito pelo governo para “execução de lei) 
marcava os signacs indicativos daquelle preparo e destino? 

A administração actual entendeu ser chegada a época de affrontar aquellas difficuldades, 
e que o primciro passo que lhe cumpria dar, era sollicitar e obter do poder legislativo uma 
lei que para isso o habilitasse. O abaixo assignado o declarou em seu relatorio apresentado as 
camaras legislativas em Janeiro do anno proximo passado. Ahi conclue elle, depois de 
enumerar varias lacunas da nossa legislação sobre o assumpto em questão: 

« Torna-se portanto necessaria a adopção de providencias, que resolvão essas duvidas e 
« satisfação a obrigação que contrahimos pelo art. 4.º da convenção, de 23 de Novembro de 
« 4826. Um projecto que existe pendente da discussão da augusta camara dos Srs. 
« deputados póde, a meu vêr, mediante algumas emendas, satisfazer essa necessidade. »* 

No mesmo sentido se expressava o Sr. ministro da justiça no seu relatorio, tambem 
apresentado em Janeiro do anno passado. Dizia elle: | 

« O trafico de Africanos tem até hoje zombado das diligeneias contra elle empregadas : 
« entretanto os compromissos a que nos achamos ligados, altamente reclamão medidas 
« promptas e eflicazes para reprimi-lo..... Existe um projecto nesta casa, cuja discussão 
« está bastante adiantada; carece elle por certo de importantes modificações, que o 
« governo promette submetter 4 vossa consideração quando delle vos occupardes. » = 
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Esse projecto, mediante algumas emendas que o melhorárão no sentido da repressão , é 
hoje a Tei de 4 de Setembro do anno passado. 

Muito antes que chegassem a esta córte as ultimas ordens aos cruzadores britannicos, 
para que fizessem visitas e apresamentos nos mares territoriaes e portos do Brasil, (como se 
fossem de primeira occupação e sem dono!) muito antes que o governo imperial suspeitasse 
que semelhantes ordens serião expedidas, o abaixo assignado communicou por vezes ao Sr. 
Hudson, em conversação, a intenção em que estava o governo imperial, de empregar todos 
os seus esforços perante as camaras legislativas, para obter da sua dedicação ao seu paiz 
medidas para a repressão do trafico, no sentido dessas que se achão consigdadas na lei de 
h de Setembro. | 

Muito antes que o governo imperial suspeitasse a expedição daquellas ordens, e portanto 
muito antes que occorressem os deploraveis acontecimentos de Paranaguá, Guaraparim e 
outros, tinha o abaixo assignado concordado com seus collegas sobre a indeclinavel neces- 
sidade, de empregar todos os esforços para que fosse adoptado na sessão legislativa de 1850 
o projecto acima alludido, e sobre as emendas que convinha pór-lhe, e que, sendo depois 
adoptadas, formárão com elle a lei de 4 de Setembro do anno passado. 

Chegou o mez de Junho, e nelle trouxe o Sharpshooter as ordens do governo britannico 
aos cruzadores inglezes, para capturar navios preparados (fitted) para o trafico, em qualquer 
parte onde fossem encontrados, ainda mesmo nos portos e bahias do Brasil. | 

Essas ordens, os acontecimentos de Paranaguá e outros, que dellas forão consequencias, 
puzerão o governo imperial nos maiores embaraços, e excitárão ao mais alto ponto a indigna- 
ção de todos aquelles Brasileiros, que prezão a honra, a dignidade e a independencia do 
seu paiz. 

O governo imperial tinha diante de ei duas alternativas: progredir no systema que resol- 
vêra encetar, ou, tomando conselhos de paixões, posto que justas e nobres, desistir delle, 
até que o govêrno britannico respeitasse O territorio do imperio. Ambas essas alterna- 
tivas afferecião gravissimos inconvenientes. 7 Í 

Na primeira; tudo quanto o governo imperial fizesse seria considerado como arrancado 
pela força. Os seus actos apparecerião aos olhos de quasi todos sem aquelle merecimento 
e força moral, que só podem dar a espontaneidade , ea convicção em que está, de que 
cumpre pôr termo ao trafico, não tanto pela obrigação resultante de uma simples propo- 
sição escrita em um tratado (unica que hoje subsiste), e que a Inglaterra em considerado 
tão elastica, que até nella comprehende o sacrificio da independencia do territorio do 
imperio, mas porque a continuação do trafico é um mal, um grande mal, um grande 
perigo futuro, uma grande desmoralisação para o Brasil. ! 

Adoptada a segunda alternativa, 0 procedimento do governo imperial seria apresentado 
aos olhos das outras nações como uma asquerosa connivencia com os traficantes , e pare-’ 
ceria justificar as violencias do governo britannico. | | IF 

Além disso, acorogoaria o trafico, que se julgaria protegido, e o governo imperial con-- 
correria assim indirectamente para O contrario daquillo que elle entende que convém , € é 
indispensavel &o seu paiz. Ficaria perdida a esperança e a occasião do restabelecimento 
das boas relações entre o Brasil e a Grãa-Bretanha. - - 

O governo imperial não hesitou em adoptar a primeira alternativa com todas as suas desa- 
gradaveis consequencias, pensando, como ainda pensa, que assim servia bem o seu paiz. 

Resolvido a progredir no systema que traçára para a repressão do trafico, era-lhe, 
primeiro que tudo, preciso obter para esse fim medidas legislativas. Erão ellas meios indis- 
pensaveis para conseguir o que se propuzera, e um seguro penhor da sinceridade de suas 
intenções. 

Como porém obter esgas medidas durante a effectividade das ordens dadas aos cruzeiros, 


e na presença de acontecimentos semelhantes aos de Paranaguá ? Era impossivel. 


* Então teve o abaixo assignado com o Sr. Hudson a conferencia verbal de Julho do anno 


assado. | 
Nella lhe fez ver, que o governo imperial persistia na intenção (anteriormente manifes- 


tada) de pôr fim ao trafico por uma serie de medidas essencialmente dependentes de outras 
legislativas ; mas que julgava impossivel o tê-lase pô-las em andamento, sendo feitas visitas 
e apresamentoé ao alcance das baterias das fortalezas, e dando-se o perigo de conflictos 
entre essas fortalezas e os cruzadores, como acontecéra em Paranaguá. Então tornou a refe- 
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tir ao Sr. Hudson a natureza das medidas, que o governo pretendia pedir às Camaras, e 
que erão as que constão da lei de 4 de Setembro do anno passado. 


O Sr. Hudson, depois de se entender com o vice-almirante commandante das forças 
navaes de S. M. Britannica na estação dos mares do sul da America, declarou ao abaixo 
assignado, que havião tomado sobre si a responsabilidade, de suspenderem temporariamente 
as ordens recebidas, para capturar navios empregados no trafico em qualquer parte onde 
fossem achados nas costas, portos e aguas do Brasil. 

O abaixo assignado acccitou essa declaração, e assegurou ao Sr. Hudson, que o governo 
imperial ja tratar de obter das Camaras as medidas a que acima alludio, afim de entrar em 
um systema de repressão do trafico, que pudesse com o tempo trazer a sua exlincção, ou 
concorrer para ella poderosamente. E accrescentou (na hypothese de uma suspensão 
permanente daquellas ordens) que esperava que as ditas medidas, e a sua execução, fossem 
coadjuvadas depois pela celebração de uma convenção para a repressão do trafico, que 
acautclasse questões e dezavencas futuras. 


Habilitado com aquella declaração do Sr. Hudscn, apresentou-se o abaixo assignado na 
Camara dos Srs. deputados no dia 15 de Julho do anno passado, e disse que tinha fundadas 
esperanças de que as violações commettidas no territorio do imperio ião cessar. 


Essa declaração, na opinião do abaixo assignado, teve grande influencia na adopção da 
lei de h de Setembro. 

Foi aquelle acima referido o compromisso verbal, que tevc lugar entre o abaixo assignado 
o Sr. Hudson, e que não foi reduzido a escripto entre ambos e revestido das suas assigna- 
turas, 

Na discussão verbal em que teve lugar esse compromisso, o abaixo assignado nada asse- 
gurou de novo ao Sr. Ilud:on. Declarou-lhe o mesmo que em conferencias anteriores lhe 
havia declarado, e antes que, em virtude das ordens trazidas pelo Sharpshgoter, tivessem 
lugar os acontecimentos de Paranaguá, e outros semelhantes. 


Estabelece o Sr. Hudson que por aquelle compromisso ficou entendido: 

1.° Que o abaixo assignado apresentaria ao parlamento brasileiro um projecto de lei, 
que habilitasse o governo imperial para entregar à justiça os navios e pessoas empregadas 
no trafico. | 

Ha aqui um equiveco, aliás de pouca consequencia. O abaixo assignado nunca disse ao 
Sr. Hudson, que o governo imperial pretendia apresentar um novo projecto de lei, mas sim 
pedir que continuasse a discussão do que fora adiado cm 1548, e que melhorado, por meio 
de emendas, preenchia o fim desejado. 

E com effeito continuou a discussão desse prejecto, que passou com emendas, e é hoje 
a lei de 4 de Setembro de 1850. « 

Negara o Sr. Hudson que essa lei habilita o governo imperial, pira entregar á justiça os 
navios © pessoas empregadas no trafico? O Sr. Hudson teve conhecimento do projecto e 
das primeiras emendas, que correm impressas desde o anno de 181$, remetteu-as ao seu 
governo, e em diversas conversações que teve com o abaixo assignado manjfestou sempre 
opiniões favoraveis ás disposições que se contém na lei. 

2.º Que as penas que tivessem por fim prevenir o equipamento de navios para o trafico 
scriao augmentadas, e que uma fiança mais pesada seria exigida dos navios destinados para 
viagens à Africa. 

Ha aqui outro equivoco. Antes da lci de 4 de Setembro de 1850 não cstavão reguladas 
as condições de equipamento, nem para o caso de cquipamento estavão impostas penas 
algumas, e nem a obrigação de prestar fiança para as viagens de Africa. Não podião, 
portanto, ser augmentadas penas e fianças que não existido. 

Forão a lci de 4 de Setembro, cuja adopção foi pedida pelo governo imperial às camaras 
legislativas, e o regulamento de 14 de Outubro ultimo, que impuzerão taes penas, que 
regulárão as condições de equipamento e a obrigação das fianças, como se vê do seu dexto. 

3.º Que serido adoptadas medidas, para prevenir que navios costeiros levem de um para 
outro porto artigos destinados para o equipamento de embarcações negreiras, e que pres- 
tarião elles uma caução de serem licitas as suas viagens, e legal o uso de taes artigos 
suspeitos que possão levar a bordo. j 7 

As medidas de que aqui falla o Sr. Hudson forão com cffeito adoptadas pela lei de 4 de 
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Setembro e pelo regulamento de 1h de Outubro proximo passado. Bastará ler as suas 
disposições e confronta-las com o paragrapho acima da nota do Sr. Hudson. 

h.º Que o trafico cessaria quando o governo imperial se achasse armado com os poderes 
que o abaixo assignado pretendia pedir ao parlamento brasileiro. 

- O abaixo assignado examinará este ponto em todo o decurso desta sua resposta. 

Todas estas providencias, que fizerão o objecto de varias conversações entre o abaixo 
assignado e o Sr. Hudson, ainda mesmo antes de Junho do anno passado, merecerão o 
assentimento das camaras legislativas, e forão comprehendidas na lei de 4 de Setembro. 
Não fizerão parte de compromisso algum entre o abaixo assignado e o Sr. Hudson (que 
aliás não assevera o contrario claramente), e nem o podião fazer, por depender a sua 
adopção de um poder independente, o legislativo. O abaixo assignado limitou-se a expôr 
ao Sr. Hudson as idéas e vistas do governo imperial, e a fazer-lhe ver, que seria impossivel 
realisa-las na presença da continuação da violação do territorio do Brasil pelos cruzadores 
inglezes. 

Antes que passe adiante, julga o abaixo assignado dever rectificar um trecho da nota do 
Sr. Hudson. 

O abaixo assignado disse ao Sr. Hudson, e o repete novamente, que se continuassem as 
violencias e vexames contra a navegação de cabotagem do Brasil, o governo imperial não 
teria duvida alguma em pedir autorisação ao corpo legislativo para conceder, por meio de 
tratados, a nações mais poderosas, e cuja bandeira fosse respeitada, a navegação de cabo- 
tagem do imperio, mediante algumas seguranças e compensações. 

Para justificar a declaração que se contém no final da sua nota, pretende o Sr. Hudson 
demonstrar que o governo imperial faltou ao compromisso de 13 de Julho proximo passado. 
— O abaixo assignado acompanhará o Sr. Hudson nesse exame, do qual decorre uma 

conclusão inteiramente contraria. Felizmente trata-se de factos. 

Tem chegado e sahido da Bahia, diz o Sr. Hudson, navios empregados no trafico, 
sendo-lhes notoriamente permittido proseguir nesse trafico illegal. 

“Em data de 6 de Novembro proximo passado dirigio o Sr. Hudson ao abaixo assignado 
uma nota, acompanhada de uma relação de navios negreiros entrados no porto da Bahia no 
corrente anno. Mas ainda quando as informações em que se baseou aquella relação fossem 
todas exactas, relevaria observar , que esses factos se derão antes que a lei e o seu regula- 
mento fossem postos em execução na Babia. A ultima embarcação de que trata aquella 
relação dá-se como entrada no dia 7 de Outubro, e o regulamento, sem o qual alei não 
podia ser executada, pela demora e exames que exigio a sua organisação, foi publicado 
aqui no Rio de Janeiro no dia 14 do mesmo mez. 

Ora, é o mesmo Sr» Hudson que declara, que pelo tratado de 13 de Julho ficou entendido 
«que o trafico seria, reprimido quando o governo imperial se achasse armado com os 
poderes que o abaixo assignado pretendia pedir ao parlamento brasileiro. » 

Emquanto o regulamento para a execução da lei de h de Setembro não foi publicado, 
não se podia julgar 3 governo imperial armado com aquelles poderes; e factos anteriores 
à sua publicação, e mesmo á da lei, não podem, sem a mais clamorosa injustiça, ser con- 
siderados comd um quebrantamento do referido compromisso. 

O abaixo assignado remetteu logo ao presidente da Bahia aquella nota e relação que a 
acompanhava, com novas ordens as mais terminantes, para a mais completa e severa 
repressão. 

Accrescenta o Sr. Hudson que sete navios se estão neste momento preparando, ou estão 
preparados na Bahia para o trafico, e sómente esperão a retirada de um dos navios de 
S. M. Britannica, ali estacionado, para partirem para suas viagens illegaes. 


As tommunicações que o abaixo assignado acaba de receber do presidente da Bahia, 
datadas de 12 do correate mez, são acompanhadas de dous officios originaes, juntos por 
fopia , que lhe dirigia o commandante do Cormorant, de S. M. Britannica, datados de 8 e 

2 do mesmo mez, e pelos quaes requisita ao dito presidente a detenção pelas autoridades 
brasiltiras de cinco hiates ou palhabotes, cujos nomes são: Vigilante, Fé, Maria-até-vêr, 
Formosa e Andorinha. Naquelles officios não allega o commandante do Cormorant que taes 
navios estejão preparados ou se preparem para o trafico. 


Das. communicações juntas por copia, e dos autos de exame, tambem por copia, a que 
mandou procede» o dito presidente, e feitos na presença do chefe de policia e auditor de 
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marinha, se vê que em nenhum daquelles navios forão encontrados signaes que os tornem 
legalmente suspeitos de se destinarem ao trafico. Desconfia-se de que forão remettictos pára 
a Bahia afim de serem ahi vendidos para esse fim; mas essa desconfiança, cujos funda- 
mentos o abaixo assignado não póde bem apreciar, sendo bastante para que sejão vigiados 
cuidadosamente, exigindo-se dos mesmos todas as seguranças admittidas pelas leis, não é 
sufficiente para a sua captura, e muito menos póde servir de argumento contra a since- 
ridade e lealdade com que o governo imperial, e seus delegados se empenhão na respressão 
do trafico. 


Doze barracões, accrescenta o Sr. Hudson, onde Africanos são publicamente expostos 
à venda, existem em plena actividade dentro e perto da Bahia. 


' O Sr. Hudson hade permiltir que o abaixo assignado duvide das informações em que 
elle se baseou para estabelecer uma asserção semelhante, ao menos emquanto a não 
averigua. E certamente para notar que, tendo o Cormorant ido å Bahia requisitar ao presi- 
dente a apprehensão dos cinco navios acima mencionados, não diga o seu commandante 
em sua correspondencia official uma só palavra allusiva a taes barracões, cuja existencia, 
sendo como disse o Sr. Hudson, seria, cm verdade, intoleravel e escandalosa. Della nunca 
tevé o governo imperial noticia alguma, e crê, à vista da correspondencia do presidente 
da Bahia (ao qual todavia já forão expedidas ordens para a averiguação do caso), infundada 
semelhante noticia. O Sr. Hudson diz em sua nota, que sete navios estavão-sc preparando, 
ou preparados para o trafico. O commandante do Cormorant sómente falla de cinco, c esses 
mesmas nem estão preparados, nem se estão preparando. Dahi se póde concluir com razão 
que em igual inexactidão laborão as informações dadas ao Sr. Hudson sobre os barracões. 


Pelo que respeita ao Indigena, prestou, elle na mesa do consulado desta côrte fiança, de 
que o vasilhame que levou não seria empregado no trafico, na forma do art. -38 do 
regulamento de 44 de Outubro proximo passado. Carregou, além de outras mercadorias, 
cinco pianos e 500 caixas de sabão da fabrica nacional, que certamente não fndicavão que 
o seu destino fosse para a Costa de Africa. A 


"Houve, comtudo, negligencia na visita, por haver o secretario della mahdado fazer o 
exame dos signaes, indicado no regulamento acima citado, a dous remadores do seu esca- 
ler c um pedestre, pelo que acaba de ser demittido. 


Em segundo lugar, prosegue o Sr. Hudson, ficou entendido que todos os Africanos 
desembarcados no Brasil depois do tratado de 13 de Julho serião apprehendidos pelas auto- 
ridades brasileiras. 

O que ficou entendido, ou para melhor dizer, o que se podia e devia colligir nos termos 
do projecto e cmendas que hoje formão a Ici de 4 de Setembro, é qué o governo imperial 
empregaria todos os meios de que esta lei o arma, para apprehender os Africanos que desem- 
barcassem nas costas do imperio. Era isso uma consequencia da lei. Obrigar-se a appre- 
hender todos, era um impossivel. 

Segundo assevera 0 Sr. Hudson, nos ultimos 6 mezes do anno qtic acaba de findar, 
desembarcárão para cima de 5,000 Africanos nesta provincia e nas adjacentes. 

Na conferencia de 4 do corrente o Sr. Hudson declarou ao abaixo assignado : | 

Que nos ultimos 6 mezes do anno de 1847 tinhão desembarcado 24,000 Africanos; 

Nos 6 ultimos mezes de 1548 — 27,000; 

Nos 6 ultimos mezes de 1849 — 23,000; 

_ Nos 6 ultimos de 1850 — 5,000; 


_ Nos 6 ultimos mezes dos tres annos anteriores, 1847, 1848 e 1849, houve portanto um 
excesso de 18 a 20,000. | 


É cumpre notar que a ultima lei sobre o trafico sómente foi publicada em 4 de Setembro; 
que o regulamento indispensavel para a sua execução sómente o foi cm 44 de Outubro; 
que era necessario tempo para chegarem ao conhecimento das auteridades, e para que, 
suas operações começassem a produzir efleito. Nos quatro mezes de Julho, Agosto, Setem- 
bro e Outubro não podião aquella lei e regulamento pôr estorvos ao trafico. Nesses quatro 
primeiros mezes não se podia verificar uma condição essencial do compromisso de 13 de 
Julho, segundo o Sr. Hudson «que o trafico seria reprimido quando o governo imperial se 
achasse armado com os poderes que o abaixo assignado pretendia pedir ao parlamento 
brasileiro » Não bastava ter cssas faculdades escriptas na Ivi de 4 de Setembro, cra preciso 
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que seu jogo pratico pudesse ter lugar, e que o regulamento e ordens pudessem chegar às 
lotalidades e começar a ter nellas execução. 


O obaixo assignado está convencido de que a quasi totalidade daquelles 5,000 Africanos, 
quando esse algarismo seja exacto, desembarcarao nos quatro primeiros mezes. 


O Sr. Hudson não ignora que apenas o governo imperial teve denuncia de dous desem- 
barques em Manguinhos e na Mangaratiba, fez immediatamente sahir dous vapores que 
fretou para isso por elevado preço, levando o primeiro a seu bordo o chefe de policia da 
provincia, com força sufficiente, e o segundo força commandada por um official de confi- 
ança, escolhido pela presidencia da provincia. 

Essas diligencias mallográrão-se por causas independentes da vontade, e fóra do alcance 
das providencias do governo imperial, visto que o tempo decorrido entre a chegada da 
denuncia ao conhecimento do governo, a sahida dos vapores e sua chegada aos pontos a que 
erão destinados, deu lugar a que os Africanos pudessem desembarcar, ser distribuidos ce 
internados. Os vapores sabirão no mesmo dia em que a denuncia chcgou ao conhecimento 
do governo. i i 

Em Manguinhos sómente puderdo ser apprehendidos 23, porque os outros ja havião 
podido ser internados e occultos. Quem conhecer o ponto de Manguinhos , collocado em 
uma costa bravia e despovoada, com diversos caminhos pelas matas que se internão 
no sertão, reconhecera que era impossivel ao chefe de policia e á força que levou inter- 
nar-se pclas matas e por logares desconhecidos, à procura dos Africanos, que é de crer 
houvessem já sido distribuidos em lotes e seguido para diversos pontos. 

O chefe de policia procedeu aos necessarios interrogatorios para a averiguação do caso ; 
expedio ordens de prisão contra André Goncalves da Graça e Joaquim Servulo de Oliveira, 
trouxe presos o caixeiro e o feitor do dito André, apprehendeu e remetteu para a côrte tres 
lanchas apparelhadas para desembarques, bem como uma porção de remos, velas, cabos, 
lonas e outros'objectos pertencentes ás lanchas ou ao brigue, que couduzira os Africanos, 
e que,fora incendiado pela sua tripulação. E não tendo podido, por falta de tempo, mandar 
apprehender as peças de artilheria e destruir as atalaias que ali encontrou, deixou para isso 
as ordens necessarias. | | 

Nota o Sr. Hudson que sómente fossem apprehendidos 23 Africanos nessa diligencia ; 
mas esquece que de Outubro de 1849 até hoje tem sido apprchendidos pelas autoridades e 
cruzadores brasileiros na Bahia do Rio de Janeiro, em Santos, na Jurujuba, em Cabo Frio, 
em Macahé, e pela Urania, mais de 1,200, e que em nenhuma época forão mais frequentes 
e numerosas as apprehensões. Por ventura os cruzeiros britannicos tem feito maiores ap- 
prehensões durante gsse tempo, c nos pontos da costa correspondentes ? 

Pelo que toca à diligencia feita em Mangaratiba, segundo as communicações do pre- 
| sidente da provincia’, o official que a commandou fez todas as diligencias ao seu alcance 
para a apprchensão dos Africanos; mas foi tarde, e já havia decorrido tempo sufficiente 
para serem internadas e occultos. Apenas chegou, fez cercar as casas, e armazens suspeitos 
de servirem de depositos, e nada ahi encontrou. Seguio para a fazenda de Joaquim Alves 
da Silva Braga onde se suspeitava terem sido depositados, mas pelos exames a que sc 
procedeu não forão encontrados vestigios de ali lerem cstado. 

Das communicações officiaes não consta que estivessem na fazenda da Conceição, de 
Joaquim José de Souza Breves. 

O presidente da provincia demittio immediatamente o delegado de policia do termo, por 
não hover providenciado a tempo, ou reclamado as providencias que não estivessem ao seu 
alcance; ordenou ao juiz municipal, magistrado intelligente e honesto, residente na villa 
de Itaguahy, que passasse a residir na de Mangaratiba, afim de empregar ahi toda a vigilan- 
cia e todos os esforços ao seu alcance para impedir a continuação de desembarques de 
Africanos, apprehendendo-os logo, o capturando os autores e complices no crime deimpor- 
tação. Para o coadjuvar mandou pôr ás suas ordens uma força do corpo policial, comman- 
dada por um offical de confiança, e o Sr. ministro da guerra mandou augmentar a guarnição 
do forte da villa. | 

A asserção» de que nenhum processo foi começado contra Graça é inexacta. Esse 
processo começou a 20 de Novembro p. p. na auditoria de marinha. Teve de ser interrom- 
pido &'seu andamento, em conscquencia do processo da barca franceza Tourville, c do 
ultimo apresamento feito pelo vapor Urania, que exigirão muitas c minuciosas diligencias, 
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havendo 15 pessoas presas. Apenas estes dous ultimos processos tenhão o conveniente 
andamento, proseguirá o de Graça. , e 

Nenhum processo existe contra Joaquim José de Souza Breves , porque nenhuma prova 
foi contra elle colhida , que lhe possa servir de base. 

Tem sido concedida immunidade, accrescenta o Sr. Hudson, aos proprietarios , mestres 
e negociantes que tem parte no carregamento do Astro, Sagaz, e Julia, Catão, Edelmundo, 
Tres Amigos e Eleonor , que são todos perfeitamente conhecidos. 

O Sr. Hudson engana-se; nenhuma immunidade lhes tem sido concedida. Se são 
conhecidos por denunciantes particulares que se escondem , e não apresentão á autoridade 
os dados que tem; e os meios indispensaveis para o descobrimento da verdade, como 
requerem as leis e as fórmas do processo; se ha quem, informado das especulações a que 
se destinavão aquelles barcos, as dinuncie em particular à legação britannica, não tem 
esse conhecimento chegado ainda ao governo imperial e ás autoridades competentes. 

O Sr. Hudson sabe perfeitamente que os individuos envolvidos em uma especulação do 
trafico não denuncião os seus complices, nem fornecem provas contra elles e contra si. 
Que os tratos que fazem, ou não são reduzidos a escripto, ou se o são, são feitosem nome 
de terceiros, e com as devidas cautelas. Que apenas uma embarcação negreira é perseguida, 
faz desapparecer todos os papeis que podem compromelter e servir de prova contra as 
pessoas envolvidas na especulação. Que se um ou outro indiscreto refere em particular O 
que sabe da especulação , nega-o perante a autoridade. 

O Astro foi incendiado pela sua tripulação, depois de ter desembarcado os Africanos, e 
não se tem encontrado ainda prova alguma que encaminhe as indagações convenientes. 


O Edelmundo foi apresado em Cananéa pelas autoridades imperiaes, e remettido para 
esta corte com sua tripulação presa. Procede-se às convenientes averiguações para o desco- 
brimento dos individuos complicados no crime de importação de Africanos que fez. Quanto 
aos outros, nada se tem ainda descoberto ; mas o governo imperial está na firme resolução, 
para cumprir as leis do seu paiz, de fazer rastrear quaesquer indicios que forem apparecendo. 


Em uma das ultimas conferencias declarou o Sr. Hudson ao abaixo assignado, quê não 
duvidaria pôr 4 disposição do governo imperial navios britannicos para transportar os 
Africanos julgados livres para a Africa. O abaixo assignado respondeu, que lhe parecia que 
essa proposição seria aceita, sendo os ditos Africanos reexportados á custa do governo 
britannico, e para a costa d'Africa. Que no caso porém em que o agente mandado pelo 
governo imperial para Liberia tivesse já ajustado com o governo dessa republica a reexpor- 
tação para o seu territorio de alguma porção daquelles Africanos, serião esses exceptuados, 
porque o que se houvesse tratado havia de ser cumprido. Que comtudo parecia ao abaixo 
assignado que nada haveria ainda ajustado, ou que o ajuste havia de limitar-se por ora a 
um numero certo de Africanos, porque o governo imperial exigia que o governo da Liberia 
pagasse toda, ou pelo menos uma parte que se ajustasse, das despezas da reexportação , 
como era de razão, porque assimo governo liberiano adquiriaum augmento de população que 
lhe convém. O abaixo assignado não affirmou portanto que o governd'da Liberia havia de 
pagar infallivelmente todas as despezas, para que o Sr. Hudson conclua dabi que se mandou 
propor á Liberia um impossivel. O agente brasileiro foi examinar, para informar e ajustar 
o que fosse por ora possivel e conveniente a ambos os paizes. 

A lei manda fazer a reexportação de Africanos livres, e essa reexportação ha-de fazer-se 
logo que seja possivel. 

O abaixo assignado tem por vezes declarado ao Sr. Hudson que o governo imperial 
não está resolvido a ir desenterrar o passado, e ahi perscrutar inquisitiorialmente, 
com gravissimo damno para a tranquillidade do paiz, quaes aquelles individuos que em 
épocas anteriores se envolverão em especulações já extinctas do trafico, seria uma tarefa, 
além de perigosa, impossivel. : 


Mas disse-lhe tambem, eo repete aqui alto e bom som, que o gowerno imperial esta, 


na inabalavel resolução de perseguir as especulações do trafico com todos os meios que 
lhe dá a nova lei e seu regulamento, e na forma delles. Se a experiencia mostrar que as 
leis existentes são inefficazes em um ou outro ponto, recorrerá ao poder legislativo para 
que dê remedio. 

E porque desgraçadamente muitos estrangeiros, pela maior parle aventureiros, pro- 
curão este paiz, para nelle se entregarem ao trafico, levados pela cobiea de formarem 
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nessa loteria fortunas colossaes, sem trabalho, e rapidamente, attrahindo sobre o im- 
petio, em paga da hospitalidade que nelle recebem, a injustiça e a violencia britannica, 
o governo imperial está resolvido a fazê-los perseguir com todo o rigor das leis. E quando 
estas, porque se acobertem elles de modo que escapem 4 sua acção e formulas, não 
os alcancem, e haja comtudo fundadas razões para crer que recentemente se envolvêrão 
no trafico, serão postos fóra do imperio, sem embargo da agencia mysteriosa, de que 
falla o Sr. Hudson, agencia que o abaixo assignado não conhece, não comprehende, e 
não quer mesmo comprehender, para não ter de responder a essas expressões. 


Desde que se pôz em execução a lei de 4 de Setembro, sómente se derão as razões 
fundadas de que acima fallou o abaixo assignado a respeito do estrangeiro Joaquim Pinto 
da Fonseca e de Paretto, aquelle Portuguez, e este ultimo Sardo. Não se julgando possivel 
obter provas sufficientes para o seu julgamento e condemnação perante os tribunaes, 
forão mandados sahir do imperio. Não apparecêrão ainda iguaes fundamentos a respeito 
de outros, para nelles fundar-se igual procedimento. 

Tendo o governo razões para crer que Valencio ( Portuguez de nação ) seria absolvido 
pelo jury, e sendo notoriamente envolvido no trafico, ordenou que, verificando-se a 
absolvição , fosse mandado sahir do imperio. De Frugoni, e do subdelegado de Guaraparim, 
tratará o abaixo assignado na resposta que vai dar a outras notas do Sr. Hudson que dellas 
se occupão especialmente. 

Ficou entendido, diz o Sr. Hudson, que os barracões, ou depositos, para a venda de 
Africanos, serião fechados pelas autoridades brasileiras, e enumera varios pontos da costa 
desta provincia e da de S. Paulo, onde ainda existem depositos para aquelle fim, 

O que entende o Sr. Hudson por barracões ou depositos? Certamente edificios, que, 
na maior parte dos casos, tem outras applicações, e muitas vezes servem occasionalmente 
para acolher Africanos, que pouca demora tem nesses pontos, porque são logo distribuidos. 
Qualquer armazem destinado para receber generos póde ter essa applicação. Na falta dos 
que actualmente a tem, não faltarião outros edificios para accommodar Africanos por 
um ,*dous ou, tres dias. 

Os edificios são innocentes da applicação que se Jhes da, a lei não os pune, nem 
autorisa a desfazê-los, 

À existencia dos edificios, não contendo elles Africanos, nada prova. 

Não obstante, forão em Outubro do anno passado ni anit ordens a alguns presidentes 
de provincia, e aos cruzadores brasileiros, para que desembarcassem nos pontos em que 
existem semelhantes estabelecimentos, e os examinassem, afim de informar ás autoridades 
competentes para que dessem providencias tendentes a fazer desapparecer, não os edificios, 
mas a applicação quê se lhes tem dado, e que servissem de base a procedimento criminal 
contra os culpados, quando houvesse para isso fundamento. | 

Recorrendo à correspondencia de seus antecessores, e mesmo å sua propria, o Sr. 
Hudson vera que elles por varias vezes, com fundamento ou sem elle, denunciárão a exis- 
tencia de depositos de Africanos nesta cidade e suas immediações. O Sr. Hudson hoje não 
poderá apontar wm só, isto é, um só edificio que sirva actualmente de deposito de Africanos. 


Não se póde contestar, com alguma sombra de razão, que forão tomadas providencias 
para evitar que as embarcações costeiras se empregassem no trafico. Ellas são sujeitas a 
exame para verificação da existencia ou não existencia dos signacs declarados nos arts. 32 e 
33 do regulamento de 44 de Outubro do anno passado, signaes estes, que constituem a 
presumpção legal, de que a embarcação se emprega no trafico de escravos, e que não estavão 
declarados antes desse regulamento. 

São obrigadas a prestar fiança de que o vasilhame para liquidos que levão, além do 
empregado na aguada, ha de ter destino licito. | E 

O caso da Amelia, citado pelo Sr. Hudson, não prova o contrario. À Amelia chegou ‘a 

+ Pernambuco, vinde da Bahia, no dia 15 de Julho do anno passado. É em verdade notavel 
que q Sr. Hudson apresente como um exemplo da violação de um compromisso feito no 
Rio de Janeiro, e no dia 43 de Julho, factos occorridos na Bahia anteriormente, e em 
Pernambuco, dous dias depois. Isto dá a medida da justiça das arguições que ao governo 
imperial faz o Sr. Hudson em sua nota. Demais, esses factos occorrêrão antes da lei de 4 
de Setembro eg do seu regulamento. 


Ainda mais, os factos occorridos com a Amelia provão, como se vê dos documentos juntos, 


\ s v ¢ 


3h 


que as autoridades da Bahia e Pernambuco derão todas as providencias ao seu alcance. A 
essas accrescem as que pela sua parte tem dado o governo imperial. e. 
O Sr. Hudson está mal informado quando affirma, que a obrigação imposta ás embarca- 
ções costeiras de prestar fiança, de que os carregamentos suspeitos (o vasilhame para 
liquidos) hão de ter destino licito, nunca foi cumprida, 
Pela ordem do thesouro publico nacional de 26 de Outubro do anno passado, ordenou-se 
que as alfandegas e consulados exigissem aquella fiança, e essa ordem tem sido cumprida. 


É verdade que a maneira pratica, pela qual tem sido posta em execução, não offerece toda 
a segurança c garantias que são para desejar; mas antes de receber a nota do Sr. Hudson 
já o governo imperial havia resolvido fixar a maneira pratica de executar nesta parte O 
regulamento, de sorte que acautelasse os inconvenientes do modo cxistente. 

As leis e regulamentos no principio da sua execução quasi sempre não apresentão um jogo 
perfeito. A experiencia e os abusos vão indicando os remedios. 

Por esta rapida analyse dos fundamentos da nota do Sr. Hudson fica patente, que elles se 
reduzem a mcros pretextos para disfarçar a injustiça e a violencia. 

Quando o trafico estava em todaasua força, quando nenhuma lei, nenhum regulamento, 
nenhumas providencias crão publicadas para reprimi-lo, o governo britannico não estabe- 
lecia para seus cruzciros a regra de que devião fazer apresamentos nos portos e bahias do 
imperio. Quando o governo impcrial, pondo-se 4 testa da repressão, faz quanto póde para 
reduzi-la a um systema, e torna-la permanente e efficaz, fecha os olhos a todos os emba- 
raços e complicações que isso lhe póde trazer, sollicita e obtem das camaras os meios que 
julga necessarios, formula regulamentos para desenvolver e auxiliar a acção da lei, começa 
a exccuta-la no meio de tropeços e embaraços, que necessariamente devem produzir inte- 
resscs arraigados por tantos annos, é quando, decorridos apenas tres mezes e meio da data 
da execução da lei e seu regulamento, o Sr. Hudson, fundado em alguns factos inexactos , 
declara ao abaixo assignado que nada se tem feito para a repressão, e que por isso fica sem 
cífeito a suspensão das ordens dadas aos cruzeiros britannicos. f 


e 

E ao mesmo tempo declara que o trafico continúa interrompido pela compressão exer- 
cida sobre os traficantes, e que tem produzido uma repressão temporaria. Removida porém 
essa compressão, accrescenta o Sr. Hudson, as cousas hão de voltar ao seu antigo estado, e 
virá uma reacção correspondente da parte dos traficantes. 

Sc o trafico estå interrompido, se ha compressão, o trafico tem sido reprimido. Se tem 
sido reprimido, o governo impcriat satisfez o empenho que contrahio. Como na: primeira 
parte da sua nota pretende o Sr. Iludson demonstrar que o não satisfez> Mas essa compressão 
póde acabar, c acabando ha de vir a reacção, diz o Sr. Hudson. Logô não é pelo proce- 
dimento que o governo impcrial tem tido até hoje, que o Sr. Hudson declara haver expirado 
a suspensão das ordens dadas aos cruzeiros; é por supposições do futuro, e uma vez que o 
Sr. Hudson está resolvido a tomar supposições semelhantes por norma do seu proce- 
dimento, e para justificação de novas violencias, o abaixo assignado nãó o acompanhará em 
semelhante modo de argumentar. C 

O abaixo assignado declarou muitas vezes ao Sr. Hudson: 

Que o trafico tinha caminhado sem tropeços efficazes por largos annos, creado avultados 
interesses, excitado muitas ambições, e que, se tinha perdido muitas fortunas, tinha creado 
outras colossaes, cujo exemplo cra um incentivo irresistivel para a cobiça. Que tinha exco- 
gitado todos os meios de illudir as leis e as autoridades, de chamar umas a si, de dominar 
outras pelas relações, pela convicção, pelo medo e pela influencia. Que tinha generalisado 
no paiz a crença de que a cxtincção do trafico lhe traria a miseria, pela cessação de braços 
para a agricultura, unico genero de industria que tem. SENN 

Que a luta em que o governo imperial ia entrar para reprimi-lorera immensa, difficil 
e laboriosissima; que os primeiros actos de repressão serião apenasewma experiencia; e, 
que sómente depois de algum tempo, e eom o auxilio da opinião, se poderia colher resul- 
tados salisfactorios. ° 

Que com o tempo iria o governo imperial aperfeiçoando os meios empregados, desen- 
volvendo-os, e fazendo-os auxiliar por outros, de modo que reciprocamente se coadju- 
vassem., e 'e 

Que um dos meios mais eficazes para a repressão era, no entender do governo imperial, 
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a collocação de pequenas embarcações para cruzarem e guarnecerem os pontos da costa 
onde se póde fazer desembarques. 

Que o governo imperial não tinha actualmente embarcações para isso, mas que estudava 
esse assumpto, para pôr em pratica essa medida, para o que pretendia pedir fundos às 


camaras legislativas. | 
Que por nenhuma consideração o governo imperial atacaria o trafico, de maneira que 


abalasse o paiz. 

Mas o governo imperial em pouco mais de tres mezes não extinguio de uma vez o trafico, 
não arredou do espirito do Sr. Hudson o receio de que a repressão actual póde cessar 
(porque emfim sempre ha repressão), e de que póde vir uma reacção. Logo o governo 
imperial não cumprio o compromisso de 43 de Julho, e o unico meio de extinguir o 
trafico consiste em violarem os cruzeiros britannicos o territorio de uma nação soberana e 


independente!! 
O abaixo assignado não hesita em qualificar os fundamentos da nota do Sr. Hudson como 


meros pretextos. | 

O governo imperial cumprio religiosamente o dever que lhe impõe, a convenção de 
1826. Tudo quanto o abaixo assignado disse ao Sr. Hudson na conferencia de 13 de Julho 
se realisou. 

Cumprio de igual maneira o Sr. Hudson a sua parte do compromisso ? 

Ahi estão os acontecimentos de Guaraparim, occorridos em 12 de Agosto, um mez 
depois daquelle compromisso. O Harpy subio o rio Guaraparim e foi apresar a Feiticeira. 
a duas milhas de distancia pelo territorio a dentro. 

O Sr. Iludson declara que o governo imperial não cumpre o compromisso, e declara-o 
depois das conferencias que teve com o abaixo assignado nos dias 4 e 10 do corrente. 

Nessas conferencias propôz o Sr. Hudson ao abaixo assignado um accordo, pelo qual, 
sendo as fortalezas imperiaes consideradas como navios de guerra, os cruzadores britan- 
nicos requisitarião a sua cooperação, para a visita das embarcações suspeitas de fazerem o 
trafico, que se achassem debaixo da protecção de suas baterias, ou da bandeira brasileira. 
Essa cooperação seria dispensada quando as ditas fortalezas a não prestassem, fazendo os 
cruzeiros inglezes sós a busca. 

O abaixo assignado não admittio essas proposições, porque a sua admissão importaria o 
reconhecimento de direito nos cruzeiros inglezes de fazerem visitas e apresamentos nos 
portos do Brasil, e debaixo das baterias de suas fortalezas. 

Notou que uma medida semelhante, além de ser, por essa razão, impossivel, daria 
lugar a quotidianos conflictos, porque as fortalezas sómente poderião admittir o apresa- 
mento do navio, segundo as leis do paiz, quando fosse encontrado a bordo algum dos 
signaes marcados no respectivo regulamento, ao passo que os cruzeiros inglezes se regulavão 
por informações e ordens especiaes que tinhão. Finalmente o abaixo assignado declarou, 
que o governo imperial estava resignado a tudo, menos a sacrificar o principio sagrado da 
independencia e soborania do seu paiz. 

Declarou então q Sr. Hudson, em sua nota do dia seguinte, que o governo imperial não 
tinha cumprido o compromisso de 13 de Julho. 

Se o governo imperial tivesse accedido áquellas proposições, o compromisso teria sido 
cumprido? 

O abaixo assignado protesta contra a espantosa comprehensão que Sr. Hudson quer dar 
ao tratado de 23 de Novembro de 1826. Entende o Sr. Hudson que elle autorisa os cruzeiros 
britannicos a fazer visitas c apresamentos nos portos e aguas do Brasil. 

O art. 4.º desse tratado diz: « Acabados tres annos depois da troca das ratificações do 
presente tratado, não sera licito aos subditos do Imperio do Brasil fazer o commercio de 
escravos na costa d’Afriga, debaixo de qualquer pretexto ou maneira qualquer que seja. 
E a continuação destg commercio, feito depois da dita época por qualquer pessoa subdita 
ae S. M. Imperial, scrá considerado e tratado como pirataria. » 

Na ausencia de outras estipulações, esse artigo sómente impõe ao Brasil a obrigação de 
vedar pelas suas leis e meios aos seus subditos o commercio de escravos na costa d'Africa , 
e de consideralo como pirataria. 

Esse artigo sómente da 4 Grãa-Bretanha o direito de exigir que o Brasil cumpra pelas 
suas leis- meios egsa obrigação. 
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É insustentavel o direito que dahi se quer deduzir, de exercer no territorio do Brasil actos 
de jurisdicção e soberania. se #8 

Os direitos de propriedade do territorio, de jurisdicção, independencia e soberania, são 
do direito das gentes, são os primordiaes, bases de todos os outros, são os mais santos, os 
mais importantes. 

Não se pódem entender renunciados, senão muito expressamente. 

O Sr. Hudson não póde chegar 4 conclusão que tira do tratado, senão pela seguinte 
maneira: 

O Brasil, por esse tratado, obrigou-se a extinguir o trafico. O trafico não póde ser 
extincto senão exercendo os cruzeiros britannicos actos de jurisdicção no territorio do 
Brasil. O tratado envolve a concessão desse direito. 

Este raciocinio seria absurdo. 

Com igual logica poder-se-hia dizer: o Brasil, pelo tratado, obrigou-se a extinguir o 
trafico. O trafico não 'póde ser extincto senão apoderando-se a Inglaterra do Brasil. O 
tratado comprehende portanto o direito de apoderar-se a Ioglaterra do Brasil, e a cessão 
da sua independencia e soberania. 

O Sr. Hudson poderia dizer que a Inglaterra procede assim porque quer e tem força. 
Este argumento teria ao menos o merecimento da franqueza. 

O abaixo assignado fica inteirado da declaração do Sr. Hudson. 

Essa declaração não demove o governo imperial do proposito firme que fez de reprimir 
o trafico, porque entende que nisso faz um serviço ao seu paiz. Elle lutará como puder 
com as difficuldades de tão pesada tarefa, e com as novas que vai accumular-lhe o governo 
britannico. 

O abaixo assignado se prevalece da occasião, para reiterar ao Sr. Hudson as expressões 
da sua perfeita estima e distincta consideração. 


PavLino José SOARESçDE SOUZA. 


@ 
Annexos á nota do governo imperial de 28 de Janeiro de 1851. 


Officios do commandante do vapor inglez Cormorant ao presidente da Bahia. 


@ 
Vapor de guerra Cormorant, de S. M. Britannica, Bahia, 8 de Janeiro de 1851. 
i © 


Senhor. — Em cumprimento de instrucções que me forão dadas pelo contra-almirante 
Reynolds, commandante em chefe das forças navaes de S. M. Británnica empregadas na 
costa oriental da America do Sul, tenho a honra de pedir a V. Ex. qae ys antoridades 
brasileiras capturem os cinco navios negreiros, palhabotes ou hiates, que eu declarei 
estarem armados neste porto, na correspondencia que tive com V. Ex. quando estive aqui 
em Outubro ultimo no commando do vapor Cormorant , de S. M. Britannica. 

Na carta que escrevi a V. Ex. em 5 daquelle mez, eu os designei pelos nomes de 
Vigilante, Fé, Maria-até-ver, Formosa, e Andorinha. 

Como Y. Ex. não pôde accreditar que houvesse navios negreiros no ancoradouro com 
taes nomes, tenho agora a dizer que são estes os cinco hiates que então estavão ancorados 
na parte superior do ancoradouro , acima do Forte do Mar, e que ainda lá se achão. 

xiste tambem agora entre elles um sexto navio, de construcçãd semelhante, creio que 
denominado Veloz, chegado ultimamente de Portugal, ao qual nãe alludo. e 

Pedindo que as autoridades da Bahia capturem os cinco hiates acima citados,. tenho 
tambem ordem do commandante em chefe, para insistir em que seja posta em cxecução a lei 
contra os mestres, pilotos, sobrecargas, tripulações, e contra todos os outros individuos 
que tenhão parte nestes navios. Ficando 4 espera da resposta de V. Ex , conto ter bre- 
Yemente a satisfação de poder communicar ao commandante em chefe das forcasnavaes 
britannicas que V. Ex. annue a esta requisição, habilitando V. Ex. a Mr. Porter, consul 
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de S. M. Britannica, para assegurar-me que os ditos navios forão capturados, e que as leis 
fosio executadas contra aquelles que se achão compromettidos. 
Tenho a honra.de ser, com todo o respeito, de V. Ex. servo obediente 
A S. Ex. o Sr. Francisco Gonçalves Martins, presidente da provincia da Bahia. 
Herbert Schomberg, commandante. 


Navio Cormorant, de S. M. Britannica. Bahia, 12 de Janeiro de 1851. 


Senhor.—Tendo-me communicado Mr. Porter, consul de S. M. Britannica, haver 
recebido ha pouco um officio de Y. Ex. relativamente ao pedido que lhe fiz por escripto 
no dia 8 do corrente, peço licença para dizer a V. Ex. que a importancia da materia requer 
que V. Ex. me dé uma resposta explicita por escripto, para que eu a possa transmittir 
directamente ao contra-almirante Reynolds, meu commandante em chefe no Rio de 
Janeiro, estando certo de que V. Ex. m'a dara sem demora. 

Asseguro a V. Ex. que o officio para as autoridades imperiaes no Rio, que acompanhou 
a sua communicação, será remettido com a resposta que V. Ex. me der, logo que eu a 
receber. 

Tenho a honra de ser, com todo o respeito, de V. Ex. servo obediente 

AS. Ex. o Sr. Francisco Goncalves Martins, presidente da provincia da Bahia, &c., &c., &c. 

Herbert Schomberg , commandante. 


Officio do chefe de policia da Bahia ao presidente da provincia. 


Ilim.’ e Exmq.º Sr. —Em cumprimento da ordem de V. Ex. expedida em officio reservado 
de 9 do corrente, passei a examinar as embarcações constantes do mappa annexo ao mesmo 
officia, e fundeadas na parte superior do ancoradouro acima do Forte do Mar, e dos 
respectivos autos de exame, que envio por copia, verá V. Ex. que nenhuma dellas contém 
indicios legaes de se destinarem ao trafico de Africanos. Para maior clareza junto a relação 
das ditas embarcações, com as circumstancias observadas em cada uma dellas. As quatro 
primeiras mencionadas são de propriedade portugueza, e entradas em diversos mezes do 
anno passado, procedentes de Lisboa e Porto, não tendo até hoje feito viagem alguma, 
© qùe prova até certo ponto que, se as intenções de seus donos ou consignatarios era em- 
prega-las no trafico illicito, nem o fizcréo antecedentemente, visto que vierão directamente 
a este porto (e penso que pela primeira vez), nem posteriormente, por não terem uma só 
vez delle sahido, acgrescendo que a primeira fôra visitada pelo cruzeiro inglez ao entrar a 
barra desta cidade no dia 20 de Novembro passado. As duas ultimas são de propriedade 
brasileira, e sem que possa, com conhecimento de causa, affirmar que jamais se em- 
pregassem no traficd, é certo que a seu bordo nenhum indicio observei que indique um 
tal deslino. a 

O brigue Constante, vindo do Rio de Janeiro, carregado, em Maio do anno passado, não 
tem até hoje feito viagem alguma; e o hiate Maria-até-ver foi sujeito a um processo no mez 
de Julho ou Agosto do anno passado, por suspeito de ter-se empregado no trafico, e sendo 
absolvido, foi entregue ao seu proprietario. 

Ora, nem a circumstancia de ter o primeiro deixado de navegar por algum tempo é 
prova ou presum pção legal, em paiz algum do mundo, para que possa ser apprehendido 
como empregado em commercio illicito, nem ha meio algum para annullar-se o julga- 
ments que absolveu o segundo, embora contra elle tivessem então apparecido fundadas 
suspeitas. , l 

Quaesquer que sejãp os motivos que nos levem a crer, que todas estas embarcações fossem 
abricadas para serem empregadas no trafico, é certo que o não tem podido por em 
praticà em razão das medidas preventivas que tem sido tomadas, de modo que poderei 
affirmara V. Ex. que não só senão tem armado neste porto, depois da publicação da lei de 4 
de Setembro, ima só embarcação com esse destino, como tambem que não se armarãô para 
o fututg, pouco nos devendo -importar os projectos passados ou presentes dos contra- 
bandistas, uma vgz que, reduzidos a actos, não cáião sob o dominio da lei. 
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Alguem accredita, que tendo sido esta provincia apontada como uma daquellas em que 
se fazia o trafico em mais larga escala, não é possivel que em tão breve tempe esteja 
este grandemente diminuido, senão totalmente acabado; mas é uma verdade que , justi- 
ficando as medidas por V. Ex. tomadas, prova ao mesmo tempo que a repressão interna é 
mais efficaz, do que quanta violencia possão commetter os cruzadores inglezes, os quaes 
muitas vezes só conseguem fazer com que o sentimento de nacionalidade acoberte e proteja 
aquelles, que por ventura são accusados de se empregarem em tão criminoso com- 
mercio. 

Deos guarde a V. Ex. Secretaria da policia da Bahia, 12 de Janeiro de 1851. —Ill."* o 
Ex.™ Sr. conselheiro presidente da provincia. —O chefe de policia João Mauricio Wanderley- 


Relação das embarcações a que se refere o officio do Ex." Sr. presidente, com data de 9 do 
| corrente. 


4.º Hiate Veloz, portuguez; dono Joaquim Filippe de Miranda, residente em Lisboa ; 
mestre Francisco Gomes ; consignatario João Rodrigues Germano; entrado com carga de 
Lisboa, em 20 de Novembro do anno passado, com 17 pessoas de tripulação, cxistindo 
a bordo sómente seis no serviço do navio, c dez pipas para aguada; lastro de pedra : 
está em concerto por avarias soffridas fora da barra, cao entrar foi visitado pelo vapor 
inglez que não o embaraçou ; destina-se a Buenos-Ayres ou 4 California. 

2.º Escuna Vigilante, portugueza; dono Rodrigo Antonio de Azevedo, residente no 
Porto; consignatario Araujo e Carvalho. Entrou da mesma cidade do Porto em 42 de 
Julho do anno proximo passado, carregada, e com 13 pessoas de equipagem, existindo a 
bordo sómente tres marinheiros para guarda do navio : tem dez cascos para aguada, c lastro 
de pedra. Ha ordem para ser vendida, segundo o consignatario mostrou por annuncios 
publicados desde o mez passado. ° 

3.° Hiate Pensativo, portuguez; dona Theresa Margarida Nunes; residente no Pọrto ; 
consignatario Antonio Martins de Oliveira; mestre José de Oliveira Leite; chegado da 
mesma cidade ha 30 dias pouco mais ou menos, com alguma carga e 17 pessoas de equi- 
pagem, existindo a bordo sómente tres: tem oito cascos para aguada, e lastro de pedra, 
sem destino actualmente. 

h.º Hiate Xinfrim , portuguez; dono Carvalho Passos e Santos, residente no Porto; 
consignatario Camillo Antonio da Silva; tem duas pessoas unicamente a bordo, e seis 
cascos para aguada, c lastro de pedra; entrado a 4 de Agosto do anno passado da mesma 
cidade com carga. O consignatario mostrou procuração para vengê-lo, unico destino 
que pretende dar-lhe, segundo as ordens do proprictario. 

5.º Hiate Constante, brasileiro; dono Francisco Xavier Machado , résidente nesta cidade. 
Entrou cm Maio do Rio de Janeiro , carregado; tem a bordo cinco cascos para aguada, 
lastro de pedra, duas pessoas para guarda do navio. Declara o dopo que o seu destino 
é carregar. 

6.º Hiate brasileiro Maria-até-ver ; dono Gonçalo Rodrigues Germatio» consignatario 
João Rodrigues Germano; mestre José Moreira Maia. Tem duas pessoas a bordo, e tres 
cascos para aguada: está em fabrico, veio arribado em Junho ou Julho do Pará, foi sujeito 
a processo e absolvido. O mestre não sabe dizer o destino, e o consignatario não 
compareceu. 

N. B. Todos tem o maçame e o velame necessarios para navegar. 

Secretaria da policia da Bahia, 42 de Janeiro de 4851. —J. M. Wanderley. 


Auto de exame é vestoria no palhabote portuguez Veloz. 
“eq 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1851, aos 44 dias do mez de 
Janeiro do corrente anno, nesta cidade e porto da Bahia, e bordo do palhabote por- 
tuguez denominado Veloz, de propriedade de Joaquim Filippe de Miranda, e mestre 
Prancisco Gomes, e consignatario João Rodrigues Germano, onde foi vindo o Dr. chefe de 
policia e auditor de marinha João Mauricio Wanderley, comigo escrivão de seu cargo, para 
o effeito de se proceder a exame e vestoria; c presente a mestrança do assenal. de marinha 
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João Fernandes de Carvalho, patrão-mór, Manoel de Santa Theresa, carpinteiro, e Manoel 
dos Passos Bahiense, calafate, e Nuno Antonio, a estes deferio o juiz o juramento dos 
Santos Evangelhos, sob cargo do qual lhes encarregou que vissem e examinassem todo 
o interior do dito navio, cfim de ver se encontravão algum indicio de sc empregar no 
trafico illicito de Africanos. E recebido por elles o dito juramento, assim o promettêrão 
cumprir. e passando a examinar todo o porão e camara, declarárão que nada encontrárão 
que causasse suspeita alguma de que se empregasse no trafico de Africanos, tendo apenas 
a bordo lastro de pedra, dez cascos para aguada, e seis pessoas de tripulação, o velame 
e macame necessarios, estando em fabrico. E neste mesmo acto sendo interrogado o 
mestre, declarou ter chegado com carga de Lisboa no dia 20 de Novembro do anno pas- 
sado, tencionando seguir logo que finde o fabrico, para a California ou Buenos-Ayres. 
E encarregada a mesma mestrança de dar a sua opinião a respeito da construcção do dito 
palhabotc, e se era proprio para receber carga, declarárão uniformemente que, apezar 
de ser fina a construcção, podia receber carga. E por nada mais terem a declarar , 
mandou o chefe de policia lavrar este termo, de que dou fé, em que assignou com os 
peritos e as ‘estemunhas, e por não ter comparecido o consignatario assignou o mestre. E 
cu Ladislão Pereira Pinto, escrivão, o escrevi e assignei. — Wanderley. — Ladisido Pereira 
Pinto. —João Fernandes de Carvalho. —- Manoel de Santa Theresa. —Manoel dos Passos Ba- 
hiense.— Nuno Antonio. — Antonio José de Araujo Costa. —Como testemunha, Isidoro Bap- 
tista de Carvalho. —Capitão, Francisco Gomes. 


Auto de exame e vestoria na escuna portugucza Vigilante. 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 4851, aos 11 dias do mez dc 
Janciro do corrente anno, nesta cidade da Bahia, e bordo da escuna portugueza Vigilante, 
de propriedade de Rodrigo Antonio de Azevedo, e consignatarios, Araujo e Carvalho, onde 
eu escrivão fur vindo com o Dr. chefe de policia e auditor de marinha João Mauricio Wan- 
derley, para effeito de se proceder a vestoria a bordo da dita escuna, e presentes a mestrança 
do arsenal de marinha, João Fernandes de Carvalho, patrão mór, Manoel de Santa Theresa, 
carpinteiro, Manoel dos Passos Bahiense, calafate, e Nuno Antonio, mestre de velas, a 
estes deferio o chefe de policia o juramento dos Santos Evangelhos, sob cargo do qual 
lhes encarregou que vissem e examinassem a dita escuna, afim de conhecer-se se na 
sobredita escuna continha-se alguns dos objectos com indicios de se empregarem no trafico 
illicito de Africanos. É recebido por elles o dito juramento, assim o promettêrão cumprir. 
E presente o consignatario Araujo e Carvalho, que fóra intimado préviamente , declarárão 
os mesmos peritos ue, tendo examinado todo o porão, camara, e escotilha de préa, 
nada encontrarão que'causasse a menor suspeita de se empregar no trafico illicito do 
Africanos; porquanto só existião a bordo dez cascos para aguada vasios, lastro de pedra, etres 
pessoas de equipagem destinadas 4 guarda da mesma escuna; assim como o maçame € 
velame necessarhos, declarando o mesmo consignatario neste acto, que a dita escuna 
chegára carregada do Porto, rcino de Portugal, em 42 de Julho do anno passado, com 
treze pessoas de cquipagem, e que a não tem carregado ou vendido, segundo as ordens 
que tem do proprietario, por não ter achado fretador ou comprador, apezar dos annuncios 
que havia feito nos jornacs, que neste mesmo acto forão apresentados. E sendo encar- 
regado à mesma mestrança, que dessem igualmente a sua opinião a respeito da construcção: 
da referida escuna, e se poderia ser empregada em receber carga, foi unanimemente 
respondido que, apezar da fina construcção e pouca commodidade que denota o porão, 
podia admittir carga, sendo que parecia não ter sido construida para este unico fim. E 
nada mais declarárão, e mandou o juiz lavrar este auto de que dou fé, e assignou com 
8 peritos, o consignatario e as duas testemunhas. E eu Ladislão Pereira Pinto, escrivão o 
escreyi e assignei. — Wanderley. — Ladistdo Pereira Pinto. — João Fernandes de Carvalho. — 
Manoel de Santa Theresa. — Manoel dos Passos Bahiense. — Nuno Antonio. — Antonio José de 
Araujo Costa, como testemunha. — Isidoro Baptista de Carvalho, — Araujo e Carvatho , 
consignatários. | | pa É 
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Auto de exame no palhabote portuguez Pensativo, estacionado neste porto. 


© e 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1851, aos 11 dias do mez de 
Janciro nesta cidade da Bahia, e a bordo do palhabote portuguez Pensativo, estacionado 
neste porto, onde foi vindo o subdelegado da freguezia da Conceição da Praia , o cidadão 
Francisco Ezequiel Meira, comigo escrivão do seu cargo, s2ndo presente o Dr. juiz de 
direito chefe de policia desta provincia, e por ordem do mesmo procedeu o dito subde- 
legado a cxame e vestoria no referido palhabote, acompanhado da mestrança do arsenal, 
abaixo assignada, afim de reconhecer se o dito palhabote continha indicios de pretender 
empregar-se no trafico criminoso de Africanos; e prestando o devido juramento aos indi- 
viduos que compoem a dita mestrança, procedeu-se a minucioso exame em todo o porão 
c camara do navio, o que feito em presença do dito subdelegado, declarárão uniforme- 
mente nada existir que actualmente mostrasse indicio algum de pretender o dito navio 
cmpregar-se no trafico criminoso de Africanos, achando-se unicamente oito cascos perten- 
centes à aguada do navio, o qual se achava desarmado e com tres pessoas de tripulação 
para guardarem o mesmo navio, sendo destas mestre José de Oliveira Leite, que 
declarou ter vindo o dito palhabote da cidade do Porto, e ha um mez ou pouco mais cutrado 
no desta cidade, com carga de generos de Portugal, e algum lastro de pedra, consignado 
ao negociante Antonio Martins de Oliveira, não sabendo dizer o nome do proprietario em 
Portugal. Declarario mais os peritos, scr o dito navio de construcção fina e propria para 
velejar, comquanto tenha proporções para carga, o que tudo feito e verificado mandou o 
subdelegado lavrar o presente auto, em que assignou com o mestre, mestrança e teste- 
munhas, depois de lido por mim Joaquim Manoel da Paixão Ribeiro, escrivão que o 
escrevi e assignei. — Francisco Ezequiel Meira. — Joaquim Manoel da Paixão Ribeiro. — Manoel 
de Santa Theresa, — Manoel dos Passos Buhicnse.— João de Souza Campos. — Nuno Antonio. — 
Isidoro Baptista de Carvalho. — José de Oliveira Leite. 


e 
Auto de exame no palhabote portugues denominado Xinfrin, estacionado neste portos 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1851, aos 44 dias do mez de 
Janeiro, nesta cidade da Bahia, a bordo do palhabote portuguez Xinfrin, estacionado 
neste porto, onde foi vindo o actual subdelegado da freguezia de Nossa Senhora da Con- 
ceição da Praia, o cidadão Francisco Ezequiel Meira, sendo presente o Dr. juiz de direito 
chele de policia desta provincia, e, por ordem do mesmo, procedeu o dito subdelegado 
a exame o vestoria no referido palhabote, accompanhado da mestrança do arsenal de ma- 
rinha abaixo assignada, afim de conhecer-se se o sobredito palhabote continha em si 
alguns objectos que indicassem inteucdes de pretender-se empregar, este navio no crimi- 
noso trafico de Africanos; e procedendo-se a minucioso exame, aorqual se achou presente 
© consiguatario do dito palhabote, o negociante Camillo Antonio da Silva, que, para esse 
fim, fora previamente intimado. nada foi encontrado que denotass¢€ o menor indicio de 
pretenção de trafico criminoso, conhecendo-se. pela declaração do mesmo consignatario, 
ter vindo o palhabote da cidade do Porto, reino de Portugal, e chegado a€sta cidade em 
à de Agosto do anno proximo passado com carga de generos daquelle paiz, capitão João do 
Rio Junior, e oito pessoas de tripulação, das quars nenhuma existe a bardo, e sómente 
duas pessoas novamente adimittidas para guarda do navio. Declarou mais o dito consiz- 
vatario ter ordem do proprietario do sobredito navio, Carvalho Passos e Santos. da dita 
cidade do Porto, para vender o dito navio, O que não tem podido conseguir até o pre- 
sente, mostrando neste acto a competente procuração bastante, conservand ~se o dito 
navio sem destino actualmente para viajar. E neste acto declarario os peritos, dviaiso do 
jaramento que lhes tóra pelo subdelegado deferido, que o sibredeio paihabote se achava 
em bea construcção, n.10 e hablitado para carga, comquanto sejaçde na construcção. 
para velijar. Deciararão mais existir no porão O cascos para ajuada. e uma porção de 
lastro de pedra para segurança do navio: e por assim ter-se veriácado pola forma cima 
úcciarada, mandeu o subdelogado lavrar o prescate auto, em que assinou com sreferida 
mostranca e consliaaperio, depeis ce Hao perante tedos por mim. fajuim Mancel da 
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dos Passos Bahiense , mestre calafate. —João de Souza Campos, mestre do troço. —N une 
Antortio. — João Fernandes de Carvalho. — Isidoro Baptista de Carvalho. 


Auto de exame e vestoria no palha-bote brasileiro Constante. 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1851, aos 44 dias do mez de 
Janeiro do corrente anno, nesta cidade do porto da Bahia, a bordo do palhabote bra- 
sileiro denominado Constante, de propriedade de Francisco Xavier Machado, do qual é 
consignatario, onde foi vindo o Dr. chefe de policia e auditor de marinha João Mauricio 
Wanderley, comigo escrivão do scu cargo, para o effeito de se proceder ao exame e ves- 
toria, presente a mestrança do arsenal de marinha, João Fernandes de Carvalho, patrão- 
mor, Manoel de Santa Theresa, carpinteiro, Manoel dos Passos Bahiensc, calafate , Nuno 
Antonio, mestre de velas, a estes deferio o chefe de policia o juramento dos Santos Evan- 
gelhos, sob o cargo do qual lhes encarregou que vissem e examinassem todo o interior 
do dito navio a ver se nelle encontravão algum indicio de se empregar no trafico illicito 
de Africanos. E recebido por elles o dito juramento, declarárão uniformemente que tendo 
examinado todo o porão e camara, nada encontrárão que causasse suspeita de ter-se 
empregado ow ir-se empregar no trafico de Africanos, por isso que a bordo, além do 
velame e macame, sómente existião cinco pipas para aguada e lastro de pedra. Declarou 
o proprietario do mesmo navio que, para vigia-lo, havia apenas tres pessoas a scu bordo, 
e que viera em Maio do anno passado de Rio de Janeiro, não tendo feito até hoje viagem 
alguma por não ter achado frete conveniente, para o que se acha disposto. No mesmo acto, 
e debaixo do mesmo juramento, declarárão os peritos que a construcção do referido 
palhabote, apezar de maneira, admittia carga. E por mais nada declararem , mandou o 
chefe de policia lavrar este auto, de que dou fé, e assignou com os peritos, o proprietario 
e as testemunhas. E eu Ladislão Pereira Pinto, escrivão, o escrevi. — Wanderley. — Ladislda 
Pertira Pinto, —João Fernandes de Carvalho. — Manoel de Santa Theresa. — Manoel dos Passos 
Bahiense.— Nuno Antonio. — Antonio José de Araujo Costa, como testemunha. —Isidoro 
Baptista de Carvalho. — Francisco Xavier Machado. 


Auto de exame no palha-bote brasileiro—Maria-até-ver , estacionado neste porto. 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1851, aos 11 dias do mez de 
Janeiro, nesta cidade da Bahia, e a bordo do palhabote nacional Maria-ate-ver, onde foi 
vindo o subdelegado da freguezia de Nossa Senhora da Conceicão da Praia, o cidadão 
Francisco Ezequiel Meira, comigo escrivão do seu cargo, sendo prescate o Dr. juiz de 
direito chefe de policia desta provincia, e por ordem do mesmo procedeu o subdelegado 


a exame e vestori? no referido palhabote, acompanhado da mestrança do arsenal abaixo 
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assignada, afim de se conhecer se o dito palhabote continha indicios de pretender em- 
pregar-se no trafico de Africauos, e depois de prestarem o devido juramento os individuos 
que compoem a dita mestrança, procedesse a minucioso exame em todo o porão c camara 
do navio; o que feito em presença do dito subdelegado , declarárão uniformemente nada 
existir que actualmente mostrasse indicio algum de pretender o dito navio empregar-se no 
trafico criminoso de Africanos, achando-se unicamente tres cascos, um vasio e dous com 
agua bem como lastro de linguados do ferro, e o maçame do apparelho do navio, que 
achando-se desarmado do mesmo maçamo, foi este substituido por cabos de piassava, para 
conservar aquelle, emquanto o navio se achar fundcado. E sendo presente o contramestre 
José Moreira Maia, que se achava e bordo, disse que estava o dito palhabote ancorado 
neste porto desde » mez de Agosto do anno passado, por ter arribado em consequencia de 
avarja que soffréra em viagem que fazia ao Pará, sondo seu proprietario Gonçalo Rodrigues 
Germano, e consignatario João Rodrigues Germano , declarando finalmente que além delle 
contramestre só existião a bordo dous marinheiros de nome Marcos Nunes e Domingos 
Moreira Maia, para guarda do navio; e tendo-se assim procedido a este exame, mandou o 
subdelegado lavrar o presente auto, em que assignou com o mestre, a mestrança e teste- 
muphts, depos de lido por mim Joaquim Maneel da Paixão Ribeiro, escrivão que 0 
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escrevi. Declarárão neste acto os peritos que o navio examinado era de construcção fina, 
e propria para velejar, e que tambem tinha proporções para carga. E mais não disterãd, 
e eu escrivão o declarei e assignei. —F'rancisco Ezequiel Meira. —Joaquim Manoel da Paixão 
Ribeiro. —José Moreira Maia. —M anoel de Santa Theresa. — Manoel dos Passos Bahiense. — João 
de Souza Campos. —Nuno Antonio. — Isidoro Baptista de Carvalho. 


Desembarque em Pernambuco de 33 Africanos vindos da Bahia no hiate Amelia. 


Hl.m e Ex.”º Sr.— Em cumprimento ao que por V. Ex. foi determinado em aviso de 12 
de Agosto ultimo, tenho a honra de transmittir a V. Ex. a informação junta por copia que 
exigi do chefe de policia interino, em vista da nota e documentos a V. Ex. endereçados 
pelo enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britauniea nessa córte, 
e que por copia acompanharao o dito aviso, relativamente ao desembarque, no mez de 
Julho do corrente anno, de 33 Africanos bocaes, que desta forão remettidos para a provincia 
de Pernambuco com passaporte a bord. do hiato Amelia, camprindo-me tambem asseverar 
a V. Ex. qne, na forma recommendada na ultima parte do citado aviso, forão expedidas 
as convenientes ordens para que tars factos se não repilão. 

Deos guarde a V. Ex. Palacio do governo da Bahia, 16 de Setembro de 1850. —Tl.”º e 
Ex." Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos negocios. 
estrangeiros. 

ALvaro Tisenio DE Moncorvo E Lima. 


HL e Ex.™ Sr. — Ao officio de V. Ex., em que exige informações sobre a objecto do 
reservado que lhe dirigira o Ex.™ presidente de Pernambuco e por copia me foi enviado, 
tenho a honra de responder, que desde a chegada do vapor passado dos portos do nérte, 
e logo que pelos jornacs veio ao meu conhecimento o facto de que trata o mencionado 
officio, procurei averigua-lo, eia já levar o resultado das minhas indazacdes å presença de 
V. Es., como me cumpria. Examinando a sahida para Pernambuco do hiate Amelia dada pelo 
registo do porto,e os requerimentos c documentos que apresentárão para tirarem os passa- 
portes de seus escravos as pessoas que os remettêrão pela dita embarcação, vi não só que 
nenhuma dessas pessoas é, nem de leve, suspeita de complicada no trafico de Africanos, 
mas tambem que todos provardo o dominio sobre os escravos da maneira a mais curial. 
Por outro Jado, e comquanio. segundo o processo dos passaportes “quo achei seguido 
na repartição, e foi sempre observado por meus autecessores, os escravos que se des- 
pachão não venhão 4 presença do chefe de policia senão nos cases de duvida sobre a 
identidade, tenho todavia a certeza, pela confiança que me merece a secretaria, de 
que nella não forão despachados escravos que não fossem verdadeiramefite ladinos. Assim 
que, não se pode explicar o facto senão por substitníçio que hajão feito alguas traficantes 
dos escravos despachados por Africanos boçães, fora da barra, e depois de visitals O 
navio; o que é lanto mais verosimil, quanto me consta que em Perna:nbuco, em diversos 
tempos, se tem dado iguaes apprehensões de pretos daqui despachados, e as substituições 
tem sido presumidas pelas autoridades, dando-se até a apprebensão de alguns Africanos, 
que na barra ião seudo trocados, durante a administração do Sr. conselheiro Pinheiro 
de Vasconcellos. Os traficantes comprão escravos ladinos, passando-lhes os vendedores, 
não titulo legal com pagamento de meia siza, mas uma procuração para veada; cono 
procuradores manddo pois despacha-los em nome dos verdadeiros senhores, e com" os 
passaportes habilitão-se a fazer as trocas, ficando com os ladinos? que venden nossa 
mesma provincia para o reconcavo, &c.. Sendo certo, como V. Ex.e eeconhacera, que 
as substituições são mais faceis de fazerem-se , dando-se, como se da, quasi identidade 
nos signaes mais notaveis entre os individuos de raça negra, pareceu-me conveniente 
ordenar que não se dê passaporte a escravo africano, sem que este me seja apresentado, . 
e ao regi-io do porto recommendei o maior cuidado no reconhecimento da identidade, 
para fucilitar a qual mandei fazer e remetter-lhe uma fita graduada inteiramente igual ao - 
talão pelo qual na secretaria se mede a altura dos escravos em pés, pollegadas e linhas, 
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com a qual medida o official do mesmo rezisto os tornará a medir. Bom seria tambem 
que V? Ex. desse suas ordens, para que na fortaleza da Barra houvesse a maior vigilancia 
quanto aos embarques depois da visita, comquanto é natural que o procurem fazer fóra 
da vista da mesma fortaleza, como é facil na nossa costa do norte. É quanto se me 
offerece para levar ao conhecimento de V. Ex., que se servirá de ordenar-me qualquer 
outra providencia que julgar precisa a bem da repressão de taes factos, e ficl execução 
das leis do paiz prohibitivas da importação dos Africanos, na qual execução somos, como 
devemos, empenhados. 

Deos guarde a V. Ex. Secretaria da policia da Bahia, 8 de Agosto de 43850. —Ill.™ e 
Ex.”º Sr. Dr. vice-presidente da provincia. — André Corsino Pinto Chichorro da Gama. 


Hl.=º e Ex.™ Sr. —No hiate Amelia, chegado a este porto no dia 15 do mez proximo 
passado, procedente do dessa cidade, vierão consignados a Novaes e Comp. d ffsrentes. 
escravos, acompanhados de passaportes do chefe de policia dessa provincia, e por isso não 
forão embaraçados na visita da policia a bordo; mas a» desembarcarem a uma hora da 
tarde no cães, forão muitos reconhecidos boçaes pelos que os virão, e para logo a fama 
publica os taxou como taes. Nestas circumstancias, as autoridades policiaes, não só para 
evitar-se o escandalo que seguir-se-hia de sua negligencia, como em desempenho ao dever 
em que estão de executar fielmente a lei que prohibe o trafico, procedêrão às diligencias , 
indagações e exames necessarios, dos quaes resuliou verificar-se que, em verdade, erão 
Africanos livres alguns dos intitulados escravos. 

As pessoas bem intencionadas não acreditão que fossem despachados como escravos 
nessa provincia os ditos Africanos: attribuem antes o facto a manejos maliciosos dos inte- 
ressados; entretanto julguei conveniente levar o expendido ao conhecimento de V. Ex. 
para providentiar no caso como lhe parecer acertad»; prevenindo a V. Ex. de que por esta 
presidencia estão expedidas as necessarias ordens, afim de ser embaraçado o livre desem- 
barque de escravos, a respcito dos quaes haja suspeita, e para se proceder em ordem a 
não serem importados com este titulo Africanos livres que por ventura venhão de outras 
provincias. 

Deos guarde a V. Ex. Palacio do governo de Pernambuco, em 2 de Agosto de 1350. — 
Il.’ e Ex.™ Sr. presidente da provincia da Bahia. — José Ildefonso de Souza Ramos. 


1 

Il.’ e Ex.™ Sr. — Em aviso de 12 do mez proximamente findo, acompanhando por 
traducção a nota e dôcumento que em 2 do mes:no mez dirigio a V. Ex. o envia lo extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica nessa côrte, com nuaicando que 
no dia 16 de Julho ultimno, desembarcarão livremente nesta cidad: 33 Africanos bocaes, 
vindos da Bahia na embarcação Amelia, me ordena V. Ex. que informe sobre seu conteú lo, 
e dé ao mesmodtelhpo as necessarias providencias para que taes factos, quando verdadeiros, 
se não repitão, passo a satisfazer a determinação de V. Ex., expondo todo o occorrido a 
semelhante respeito. 

No dia 16 de Julho ultimo descmbavearão em verdade 33 Africanos, vindos da Bihia 
na embarcação Amelia, e desembarcávão livremente, porque muitos dolles era ladinos, 
e de todos se apresentou ao encarregado do registo do porto passaportes da legitima 
autoridade, o que destruia qualquer suspeita que pudesse ter aquelle empregado. Chegando 
porém ao meu conhecimento que havia razão para suspeitar-se serem boçaes alguas dos 
ditos Africanos, e presuinindo que se houvess: substituido alguns dos escravos lalinos 
despachados pela policia da Bahia por outros bocirs, a que se applicasse 04 passaportes 
daquelles, ordenci Ad mesmo dia ao delegado do 1.º districto desta cidad que procedesse 
às dihgencias da lei para a apprehensão dos ditos Africanos, e punição dos importadores, 
quando fossem elles boçaes; o que executando-se, fords appeehendidos diversos Africanos 
dos que vicrão na embarcação Amelia, e julgados bocaes oito delles depois dos necessarios 
exames, .03 quaes, segundo as instrucções em vigor, farão distribuido: polos estabele- 
cimenits publicos. Antonio Ricardo do Rega e Manoel Francisco da Silva Novaes, em 
poder de quem forão achados os ditos Africanos, forão presos e processados, achaado-se ha 
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muito pronunciados pelo delegado do 1.º districto desta cidade, e confirmada a pronuacia 
pelo juiz municipal da 4.º vaca crime. | e 

Officiando ao presidente da provincia da Bahia, communicando-lhe o occorrido, e pe- 
dindo sua coadjuvação para se não repetir semelhante facto, obtive resposta de que os 
escravos despachados para serem transportados na embarcação Amelia evão ladinos, e se 
alguns se encontravão bocaes, havião substituído a outros; o mesmo que desde o começo 
havia cu presumido. 

Ao official encarregado do registo recommendei o maior cuidado e o mais escrupuloso 
exame, todas as vezes que viessem escravos para cesta provincia, ainda que munidos de 
passaportes, afim de, no caso de suspeita, impedir o desembarque até ulterior averiguação 
da policia desta cidade; e, de feito, no dia 28 de Julho ultimo foi impedido o brigue 
Ligeiro, que trazia a seu bordo, para esta provincia, escravos em iguacs circumstancias, 
e tres destes forão julgados bocaes, preso e processado o commandante. Ajunto aqui, para 
maior esclarecimento, copia da informação do delegado do 4.º districto desta cidade, e 
da correspondencia havida a este respeito com a vice-presidencia da provincia da Bahia. 

A vista do exposto, se reconhecera que foi incompleta a informação transmittida ao 
enviado extraordinario c ministro plenipotenciario de S. M. Britannica nessa corte pelo 
vice-consul nessa cidade, e ficará V. Ex. perfeitamente convencido de que as autoridades 
desta cidade fizerão o que estava a seu alcance para ser desaggravada a lei, e não merecem 
censura. x | 
- Deos guarde a V. Ex. Palacio do governo de Pernambuco, 41 de Setembro de 1850. — 
IH.” e Ex." Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros. — José Ildefonso de Souza Ramos. 


Ill.™* e Ex.™ Sr.—Em cumprimento 4 portaria de V. Ex. datada de 4 do“orrente, que 
acompanhou a nota, por copia, do enviado extraordinario e ministro plenipotenciagio de 
S. M. Britannica na córte do Rio de Janeiro, ordenando-me que informe sobre o sem 
conteúdo, cumpre-me expôr aqui o que antecedentemente já tive a honra de levar ao 
conhecimento de V. Ex. 

E exacto que no dia 46 de Julho desembarcárão nesta cidade, vindos da Bahia, no hiate 
Amelia, trinta e tres escravos com passaporte da policia daquello cidade , mas nem tedos 
erão boçaes; pois que, procedendo cu immediatamente, de ordem de V. Ex. , à sua appre- 
hensão, e mais diligencias da Ici, pelos exames curialmente feitos em minha presença por 
peritos se reconheceu que muitos erão ladinos, e importados antes da extinccao do trafico, 
sendo os proprios mencionados nos passaportes; mas oito destes forão julgados bocaes, e 
sem duvida trocados depois por aquelles que tinhde sido despachados ‘pela policia da Bahia. 
Assim. o facto verdadeiro não é o do desembarque de trinta c tres Africanos bocacs , mas 
sim o de alguns Africanos boçaes no meio de escravos fadinos, os quacs forão declarados 
livres, e como taes contractados os scus serviços ays estabelecimentos publicos, como ee 
dignvu V. Ex. communicar-me por intermedio do Dr. chefe de policia cmelficio de 27 de 
Julho do corrente anno. Declarados bocacs aquelles Africanos que em verdade o erão, 
formei culpa a Antonio Ricardo do Rego, e Manoel Francisco da Silva Novaes, em poder 
de quem forão achados, e que por isso logo forão recolhidos 4 cadeia desta cidade, cos 
havendo pronunciado na forma da lei, foi a minha sentença substancialmente confirmada 
pelo juiz municipal da primeira vara crime. O que fica succintamente expendido é a propria 
verdade, conhecida por V. Ex. e por todos os habitantes desta cidade, pois os factos «e 
pascárão a vista de todos, e em presença delles tenho a consciencia de haver cumprido 
cum pontualidade o meu dever. E o que se me offerece a dizer a V. Ex., que ordenará 
posteriormente o que fôr servido. 

-Deos guarde a V. Ex. Delegacia do 1.º districto da cidade do Recife, 10 de Agosto de 
1850, — Ill. e Ex.™ Sr. José ildefonso de Souza Ramos, presidente da provincia. — O 
delegado supplente, Rodolfo João Barata dé Almeida. E 
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N. 20. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N.º 46.—Legacdo Britannica. — Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1851. 


O abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britan- 
nica, recebeu de S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, a nota n.º 4 de 28 do corrente, queixando-se da conducta do 
abaixo assignado, por haver feito sciente ao governo imperial, de que havia expirado a 
suspensão temporaria das ordens do contra-almirante, commandante das furcas navaes 
de S. M. nesta estação, relativamente à captura de barcos negreiros nas aguas do Brasil, 
contestando os fundamentos desta decisão, e os factos em que ella se basêa. 

O abaixo assignado assegura a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, que não perderá 
tempo em transmittir uma copia da nota de S. Ex. ao governo da Rainha. 

Quanto à mesma nota c à declaração constante do seu ultimo paragrapho, de que o 
governo da Rainha está accumulando novos embaraços sobre o actual gabinete brasileiro, 
o abaixo assignado limitar-se-ha nesta occasião a observar ao Sr. Paulino que se esses 
embaraços que encontrão S. Ex. c seus collegas provêm da captura dos navios negreiros 
nas aguas do Brasil, tem S. Ex. nas suas mãos o prevenir taes dificuldades; porque, quando 
o governo impcrial cumprir convenientemente o seu dever, isto é, quando não houver 
navio algum negreiro para ser apprenendido pelos navios inglezes nestas aguas, estes se 
absterão de fazer sua captura. 

O abaixo assignado prevalece-se desta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Suza os protestos da sua alta estima e distincta consideração. > 

AS. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 

James Hupson. 
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` Nota do governo imperial à legação de S. M. B. 


» 
» 


N.º 43.—Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 8 de Feverciro de 1851. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota com on.º 16, que em data 
de 30 de Janeiro proximo passado lhe dirigio o Sr. James Hudson, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, assegurando-lhe que não perderá tempo 
em remetter ao governo da Rainha uma copia da nota do abaixo assignado de 28 do mez 
passado. o 
,, O governo de 5. M. Britannica não poderá certamente desconhecer que o procedimento 
dos cruzeiros britannicos, em virtude das ultimas ordens que tem, collocão o governo 
imperial nos maiores embaraços para a repressão do trafico, augmentando os com que 
elle já Muta. 

Que não tendo o governo Britannico recorrido a esses meios em épocas em que o trafico 
estavaem toda a sua força, é uma injustiça clamorosa lançar mão delles agora, que o 
governe- imperial se pôz à testa da repressão, quando para ahi dirige a opinião do paiz, 
c cada vez se empenha com mais força nessa tarefa. 
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Que depois de haver o governo do Brasil tomado a posição que tomou, e auxiliado pelas 
camaras legislativas, feito passar leis, organisado regulamentos e um systema de repressão, 
que vai sendo efficaz, porque o trafico já se acha extraordinariamente reduzido , e quasi 
anniquilado, não poderia mais recuar, sem a maior deshonra e prejuizo para o seu paiz. 

Nenhum governo emprega todos os seus meios para desenvolver c fortalecer uma opinião, 
afim de obrar depois em sentido contrario. 

Nenhuma gloria ou vantagem póde vir à nação a mais poderosa do mundo, de reduzir 
ao desespero, e ostentar a sua força contra um Imperio nascente, com o qual aliás tem 
cultivado relações commerciaes vantajosas a ambos, e que não tem meios e recursos 
bastantes para fazer valer o seu direito por meio das armas. 

O Brasil, que vê e sente os esforços do seu governo para a extincção do trafico, ha de vir 
a acreditar unanimemente que não é esse o fim que tem em vista o governo britaanico. 

O Sr. Hudson diz que está nas mãos do governo imperial o prevenir taes difficuldades. 
Logo que não haja nenhum navio negreiro nas aguas do Brasil, os cruzadores britannicos 
deixara6 de captura-los ahi. Faça o governo do Brasil com que os não haja nos seus portos 
e aguas. i 

E o que tem feito e esta fazendo o governo do Brasil? De Julho até hoje não tem feito 
sahir a cruzar , e para diligencias contra o trafico, mais de 23 embarcações, entre as quaes 
alguns vapores? Não continúa, não pretende, como tem sido manifestado ao Sr. Hudson, 
dar maior regularidade a esse cruzeiro, guardando e tomando os pontos em que se póde 
effectuar desembarques? Não acaba o presidente da Bahia de comprar dous navios que o 
commandante do Cormorant suspeitava estarem destinados para se preparar para o trafico, 
c de arma-los para cruzarem nas costas dessa provincia exclusivamente? 

Quantos e quacs são os navios que se estão preparando em portos do Imperio para o 
trafico, e nos quaes se encontrem os signaes declarados no novo regulamento? Sirva-se 
o Sr. Hudson aponta-los. á 

Porque pode um ou dous navios preparar-se em um ou outro porto, deverad osecru- 
zadores britannicos estar investidos para sempre da faculdade de invadirefi o territorio 
do Imperio? Não póde um demasiado zelo pela execução das suas ordens produzir con- 
flictos muito desagradaveis, que tragão em resultado o rompimento completo das boas 
e importantes relações commerciaes entre os dous paizes ? 

Em sua nota de 12 do mez passado n.º 12 dizo Sr. Hudson: e que a medida da depor- 
tação de alguns capitalistas estrangeiros que se empregão no trafico, seria muito mais 
efficaz do que a captura de poucos navios, depois de terem desembarcado os seus 
carregamentos de escravos. » l e 

O abaixo assignado tambem dirá que o respeito dos principios do direito das gentes, 
e portanto dos portos e aguas do Brasil pelos cruzadores britannicos, teria uma in- 
fluencia muito mais poderosa, e um alcance muito maior para a extincção do trafico, do 
que a captura de algum barco de pouco valor, dentro de algum pqrto, que muito facil 
é substituir por outro, comprando-o para o mesmo fim. 

Desengane-se o governo de S. M. Britannica. Não ha de conseguir a extineção do trafico 
sem o concurso do governo do Brasil. Esse concurso franco e sincero o governo imperial 
o oflercce. Em compensação, pede sómente o que é justo. Respeite-se os seus direitos 
como Estado livre e independente, tenha-se nelle confiança. 

Esse procedimento, digno de uma nação como a nação britannica, abriria uma nova 
éra,e scriao primeiro passo para uma boa e completa intelligencia nas questões do trafico, 
que pela combinação dos meios dos dous paizes poderia ser por uma vez anniquilado. 

E preciso que o Brasil se convença de que o trafico deve acabar, porque a moral. e os 
seus verdadeiros interesses assim o exigem. Essa convicção nunca poderá apparecer geral 
e completa, emquanto, com o fim de reprimir o trafico, forem os portos c aguas do 
Brasil invadidos por forças cstrangeiras. es 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para renovar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. K 

Pavino José SOARES DE Souza, 


e 
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4 è : 
“Pedido de ordens para que as fortalezas do Imperio não fação fogo nos barcos 
de guerra britannicos, que para repressão do trafico fôrem aos seus portos 
e bahias. 


N. 22. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N. 7. —Legação britannica. —Rio de Janeiro, 15 de Janeiro de 1851. 


Tendo as autoridades da rainha neste paiz chamado a attenção do governo de S. M. 
, sobre o ataque feito aos botes do navio Harpy de S. M., em Guaraparim, e sobre os 
tiros feitos ao navio Cormorant por uma fortaleza de Paranaguá, quando aquelles 
navios estavão empregados em reprimir o trafico, o abaixo assignado, enviado extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, tem a honra de significar, de 
ordem do seu governo, ao Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretrario 
de estado dos negocios estrangeiros, que, como um navio de guerra britannico, capturando 
um negreiro sob as baterias de uma fortaleza brasileira, só faz aquillo que por tratado e 
por leio commandante da fortaleza devia fazer, não póde haver justificação alguma em 
fazer-se fogo sobre os navios de S. Magestade. 
E espera o governo de S. M. , portanto, e o abaixo assignado tem ordem de pedir, que 
o governo do Imperador dê as ordens as mais strictas a todos os ofliciaes em commando 
de fortalezas iraperiaes , afim de que, por quaesquer motivos, não fação fogo sobre navios 
de guerra britannicos, quando empenhados na suppressão do trafico de escravos. 
O abaixo assignado aproveita-se desta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino 
José Soares de Souza a segurança de sua alta estima e distincta consideração. 
A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 
James Hupson. 
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» Nota do governo imperial á legação de S. M. B. 


>» 


N. 5.—Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 28 de Janeiro de 1851. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que em data de 15 do 
corrente lhe dirigio o Sr. Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de 
S. M. Britannica, pela qual, referindo-se aos acontecimentos de Paranaguá e Guaraparim, 
requisita que o governo imperial dê as ordens as mais terminantes aos officiaes que 
commandão as fortalezas do Imperio, afim de que por quaesquer motivos não fação fogo 
Sobre navios de guerra britannicos quando empenhados na suppressão do trafico de 
escravos. i 

Se o pedido do Sr. Hudson se refere a casos semelhantes aos de Paranaguá e Guara- 
parim, isto é} a casos em que navios de guerra britannicos venhão, sem o menor di- 
reito , exercer actos de jurisdicção em territorio do Imperio, não póde o governo imperial 
expedif «semelhantes ordens, porque ellas importarião o reconhecimento do direito da 
parte do governo de S. M. Britannica para assim proceder. 
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Esse pretendido direito o Brasil o contesta, protesta contra elle, não havende cała- 
midade que não prefira ao seu reconhecimento. l . 
O abaixo assignado prevalece-se da occasião, para reiterar ao Sr. Hudson as expressões 


de sua perfeita estima e distincta consideração. | 
PavLixo José Soares de Souza. 


———— eee fee 


N. 24. 
Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N.º 17. —Legação Britannica. — Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1851. 


O abaixo assignado , enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britan- 
nica, recebeu a nota n.º 5, que S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros, dirigio-lhc em 28 do passado, em resposta á 
nota do abaixo assignado n.º 7 de 15 do corrente, na qual o abaixo assignado, por ordem do 
seu governo, solicitou que o governo imperial désse ordens às fortalezas imperiaes, de não 
fazerem fogo sobre os navios de S. M., quando estes estivessem empregados na repressão 
do trafico de escravos. . 

E como o abaixo assignado vê que S. Ex. o Sr. Paulino recusa-se a dar taes ordens, o 
abaixo assignado deseja chamar a seria attensão do governo imperial sobre a necessidade 
de se tomarem medidas efficazes, para prevenir esses ataques de pirataria contra os oficiaes 
e marinheiros de S. M., quando elles estiverem, como estavão em Guaraparim e Paranaguá, 
empregados na repressão do trafico na costa deste Imperio. 

E o abaixo assignado tem por dever annunciar ao governo imperial que se daquelles 
ataques resultar, em retorção, alguma grande calamidade sobre alguma cidade donde hajão 
elles partido, a responsabilidade recahira sobre o governo imperial, que tacitamente 
consente em tão ultrajantes actos, e que é causa real de qualquer mal que sobrevenha 
contra a população brasileira. | 

O abaixo assignado prevalece-se desta occasião para renovar a S. Fx. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza os protestos de sua alta estima c distincta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &. 57 

James Hupson. 
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N. 25. 


Nota do governo imperial a legação de S. M. B. 
N.º 12. — Rio de Janeiro — Ministerio dos negocios estrangeiros, 8 de Fevereiro de 1851. 
a 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota quessob n.º 17, c em data 
de 30 de Janeiro proximo passado, lhe dirigio o Sr. James Hudson, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, em resposta à sua de 28 do dito mez. 

O abaixo assignado declina completamente a responsabilidade que o Sr. Hudson quer 
lançar sobre o governo imperial. : A 

O Sr. Hudson quer collocar o governo imperial na seguinte alternativa: — consentir que 
os cruzadores britannicos exerção actos de jurisdicção em territorio brasileiro, “Yu tomar 
sobre si a responsabilidade dos conflictos que dali se possão seguir.e r É 
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Mas para que essa alternativa pudesse ter lagar, fôra indispensavel que os cruzadores 
britannicos tivessem o direito de exercer aquelles actos. Não o tem; nem o Sr. Hudson 
niinca’demonstrou que o tivessem. | 

Se o não tem, o Brasil tem q direito de resistir. Se o tem, e se o procedimento dos 
cruzadores é um acto de violencia, não lhe póde dessa resistencia provir responsabilidade : 
essa responsabilidade recahe toda sobre o aggressor. 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para reiterar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. 

Pavzino José SOARES DE SOUZA. 
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Procedimento do governo imperial a respeito dos estabelecimentos negreiros 
na Costa do Brasil. 7 


N. 26. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N. 10. —Legação Britannica. —Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1851. 


O abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britan- 
nica, tendo devidamente apresentado ao governo da Rainha uma exposição sobre a 
captura feita pelo cruzeiro imperial dos barcos negreiros Tres Amigos e Catão, e das 
medidas tomadas para serem demittidas de seus empregos as autoridades civis, que forão 

conniventes no desembarque de escravos do Tres Amigos, e para ser levado a conselho 

e guerra o commandante da fortaleza de Macahé, que consentio que este ultimo 
ancorasse debaixo das suas baterias, e havendo informado de todo o zelo e afan com 
que os officiaes brasileiros nessas occasiões executárão os deveres, que lhes erão impostos 
para a repressão desse abominavel trafico, que é principalmente; sustentado por um 
pequeno circulo de bandidos, renegados e aventureiros, recebeu instrucções do sou 
governo para representar a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario 
de estado dos negogios estrangeiros, que sendo notorio que ha em muitos sitios da costa 
do Brasil estabelecimentos regulares, dispostos pelos traficantes de escravos para o 
preparo dos barcosnegreiros, e sendo de presumir que o governo imperial tenha todos 
os meios para poder acabar com esses estabelecimentos illegaes, e para processar os que 
tiverem parte nelles, o governo de S. M. ordenou ao abaixo assignado que insistisse com 
o governo imperiaPsobre a necessidade de se tomarem as medidas proprias para esse fim. 

O abaixo gssgnado aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza os protestos de sua alta estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 

James Hupson. 
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, »> Nota do governo imperial à legação de S. M. B. 


N.º 9. — Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 8 de Fevereiro de 1851. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos megocios estrangeiros, recebeu a nota n.º 10 que em data de 27 do mez de Janeiro 
cos » 
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proximo passado lhe dirigio o Sr. James Hudson, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario de S. M. Britannica, na qual refere haver recebido instrucções do seu governo, 
para fazer ver ao de S. M. o Imperador, a necessidade de dar as convenientes providencias, 
afim de fazer desapparecer de varios pontos das costas do Brasil, estabelecimentos nelles 
existentes para o preparo de embarcações que se destinão ao trafico, e para outros fins, 
sendo entregues aos tribunaes,, para serem julgadas, as pessoas compromettidas em seme- 
lhantes negocios.. 

Não se tendo nunca o governo imperial recusado, nem se recusando, a dar ao de S. M. 
Britannica as informações que este lhe pede, sobre factos relativos á repressão do trafico, 
tem o abaixo assignado a honra de dizer ao Sr. Hudson em resposta áquella nota: 

Que já em sua nota de 28 do mez passado , o abaixo assignado fez ver ao Sr. Hudson as 
providencias que o governo imperial tem dado para fazer desapparecer aquelles estabele- 
cimentos, e a applicação que a alguns edificios se tenha dado para taes fins semelhantes. 

O governo imperial tem cuidado e cuida seriamente de haver todas as informações precisas 
para isso, e para fazer proceder contra os culpados. Ha bem poucos dias foi o chefe de 
policia da provincia do Rio de Janeiro mandado em um vapor, com força sufficiente 
correr a costa do norte da provincia do Rio de Janeiro; desembarcou nos pontos onde, 
segundo informações já colhidas, devião existir semelhantes estabelecimentos; apprehendeu 
todos os seus utensis, pôz em deposito os edificios, e colheu todas as informações precisas 
para servirem de base a um processo. O Sr. Hudson não póde hoje ignorar o resultado 
dessa diligencia, porque foi publico. 

O governo imperial está resolvido a proseguir nesse caminho, eo abaixo assignado 
póde dizer que os desejos manifestados na nota do Sr. Hudson forão anticipados pelo 
governo de S. M. o Imperador, e fazem parte do systema de repressão que adoptou. 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para renovar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. 
Ao Sr. James Hudson. 
PavLino José SOARES DE Souza. 
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Procedimento havido contra as pessoas indiciadas no crime de contrabando 
de Africanos importados no hiate Rolha, apprehendido pelo vapor de guerra 
brasileiro Urania. 
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N. 28. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. "e 


N.º 413. —Legação britannica. — Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1851. 


O abaixo assignado , enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britan- 
nica, tendo informado o seu governo da captura do barco negreiro Rolha pelo vapor de 
guerra imperial Uraxia , em À de Outubro passado , tem agora a honra, por ordem do seu 
mesmo governo, de perguntar a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros, qual o processo que se instaurou contra as 
pessoas envolvidas nesse barco negreiro, e qual foi o resultado. 


O abaixo assignado prevalece-se desta occasião para renovar a S. Ex. os protestos de sua * 
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alta estima e distincta consideração. 
A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c. , &c. 


James H'uDson-. 
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N. 29. 


Nota do governo imperial à leyação de S. M. B. 


N.º 8.—Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 8 de Fevereiro de 1851. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, miaistro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, accusa recebida a nota que lhe dirigio em data de 28 de Janeiro 
proximo passado o Sr. James Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
de S. M. Britannica, desejando saber que processo se instituio contra as pessoas indiciadas 
no crime de contrabando de Africanos importados no hiate Rolha, apprehendido pelo vapor 
de guerra brasileiro Urania, e que resultado teve o mesmo processo. 

O abaixo assignado, não tendo duvida alguma em dar ao Sr. Hudson a informação que 
pede, communica-lhe que o capitão e tripulação daquelle hiate forão pronunciados como 
incursos nas penas do art. 2 da lei de 7 de Novembro de 1831, o capitão como autor e os 
individuos da tripulação como complices, sendo além disso pronunciado Francisco José da 
Conceição como incurso em tentativa, estando o processo em andamento. 

Não se tendo o auditor da marinha julgado competente para processar os réos Joaquim 
Pinto da Fonseca, Torquato José de Carvalho (passageiro) e 2.º tenente Ricardo Antonio 
da Costa Ribeiro, ex-commandante das fortificações de Macahé, forão remettidos o segundo 
ao foro commum (o jury) e o terceiro ao commandante das armas da corte para responder 
no féro militar, sendo o primeiro mandado sahir do Imperio por ser Portuguez e não 
apparecer contra elle prova legal, pelo que era de esperar fosse absolvido perante o jury. 

O hiate Rolha foi julgado boa presa pela auditoria da marinha, e os Africanos importados 
declarados livres, sendo os seus serviços concedidos á Santa Casa da Misericordia desta 
cidade. O processo de condemnação desse navio pende actualmente da decisão da secção 
Re justiça do cônselho de estado, por via de recurso, e não póde demorar-se o julgamento 

nal. 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para renovar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. 

Ao Sr. James Hudson, &c., &c., &c. 


Pavino José Soares DE SOUZA. 
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Declaração do Governo de S. M. B. de que ordenára ao commandante das 
forças nayass britannicas , de cooperar de accordo com as medidas adoptadas 
pelo governo imperial sobre a repressão do trafico, se férem ellas vigo- 
rosamente executadas. 


N. 30. 
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à Avta da legação de S. M. B. ao governo imperial. 
. N. 37.—Legação britannica. —Rio de Janeiro, 3 de Abril de 1854. 


O abaizo assignado , enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. 
Britanniea, tendo devidamente informado a seu governo da lei adoptada para a suppressão 
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do trafico de escravos, pela legislatura brasileira, de 4 de Setembro ultimo, e das 
disposições do decreto imperial de 14 de Outubro para levar a execução esta lei, teve 
ordem do governo da Rainha para expressar ao governo imperial a grande satisfação 
que o governo de S. M. teve com a leitura desta lei, e regulamento, que parecem bem 
calculados para chegar ao fim para.que forão feitos, se forem vigorosa e invariavel- 
mente executados. 
© abaixo assignado teve, além disso, ordem para declarar a S. Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, que se estas 
leis e regulamentos forem efficazmente cumpridos, e se por meio de taes medidas o 
governo brasileiro se esforçar para pôr um termo ao trafico, o governo de S. M. com 
prazer ordenará ao commandante das forças navacs de S. M. na costa do Brasil, que 
coopere de accordo com as medidas adoptadas pelo governo brasileiro. 

O abaixo assignado prevalece-se desta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino 
José Soares de Souza as expressões de seu alto respeito e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c.;, &c. : 

James Hopson. 


Assalto sobre a tripulação de um cutter pertencente ao vapor de guerra Rifleman 
de S. M. Britannica na Ilha de Santo Amaro em Santos. 
Morte de um marinheiro inglez. 


N e 31. eo 
Nota da legação de S. M. Britannica ao governo imperial. 


N. 34.—Legacio britannica. — Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1850. 


O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. Britannica, tem a honra de 
transmittir a S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro efsecretario de estado 
dos negocios estrangeiros, a inclusa copia de um officio que recebêra o contra-almirante, 
commandante em chefe das forças navaes de S. M. nesta estação, representando que 
‘a tripulação de um dos escaleres do vapor de S. M., Rifleman, tendo sido obrigada por 
mão tempo a desembarcar a 6 milhas, pouco mais ou menos, a Igste da Moela, na pro- 
vincia de S. Paulo, fôra sorprendida, emquanto se occupava em cozer a sua comida, 
e a enxugar suas roupas, por um grande numero de pessoas armadas eque lhe fizerão 
fogo , resultando ser morto um dos marinheiros de S. M.; continuando o fogo sobre 
elles durante o tempo em que os marinheiros se retiravão para seu escaler, que ficou 
furado pelas balas, bem como as roupas dos mes mos marinheiros. | 

O abaixo assignado não tem a menor duvida, de que o governo imperial empregará 
todos os seus esforços para fazer prender e trazer perante a justiça os perpetradores 
daquelle assassinato, tanto mais porque este ataque cobarde c vergonhoso foi com- 
mettido em uma parte desta costa, que o abaixo assignado, em uma commugicação 
de 2 de Fevereiro ultimo, apontou ao Sr. Paulino José Soares de Souza como sendo 
occupada por uma quadrilha de aventureiros estrangeiros, e outros malvados, que são 
empenhados na continuação do trafico de escravos, e que parecem'aifrontar inteiramente 
as autoridades imperiaes da provincia de S. Paulo. ° 

O abaixo assignado aproveita-se desta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza a segurança de sua alta estima e consideração. o. ’ 
A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. e 
James Hung&n. 
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Documentos annexos 4 precedente nota. 


Bordo da fragata Southampton. —Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1850. 


Senhor. —Tenho a honra de transmittir-vos para vosso conhecimento a informação , que 
acabo de receber, do 2.º tenente Crofton, acerca de um ataque evidentemente não pro- 
vocado, commettido contra a tripulação do Rifleman, no qual um dos marinheiros foi morto, 
e rogo-yos que sejais servido levar ao conhecimento do governo brasileiro esta affronta e 

erda de vida, afim de que os perpetradores piraticos desta violencia sejão processados. 

Eu tenho, &c. 


O contra-almirante, commandante em chefe, B. ReinoLDS. 
Ao Sr. James Hudson, encarregado de negocios de S, M. 


Bordo do vapor Rifleman de S. M., na altura dos Alcatrazes, 22 de Maio de 1850. 


Senhor. — Tenho a honra de participar-vos que, sendo officialmente informado de 
que a chegada de duas grandes embarcações era esperada neste lugar, fiquei a cruzar 
vigilantemente para o impedir, e que na noite de 15 tornado-se o tempo bom, des- 
taquei o cutter com dez homens sob o commando do Sr. Ryan, piloto, com ordem para 
cruzar entre a Moela e o Monte de Trigo, emquanto o Rifleman vigiava ao Sul da Queimada 
Grarftle, por gerem estes os pontos onde se esperava a chegada daquellas embarcações. 

Na manhãa de 16 o tempo tornou-se repentinamente mão, e tão tempestuoso, que obrigou 
o cutter a seguir para terra e procurar abrigo a sotavento de uma pequena ilha adjacente 
a um barracão de escravos, 6 milhas pouco mais ou menos a leste da Moela. Depois de ter 
amarrado o escaler, os homens estando molhados, accendérão fogo sobre as pedras e 
começavão a enxugar suas roupas e a cozer a comida, quando de repente forão sor- 
prendidos por um grande numero de homens armados de espingardas, não menos de 
cincoenta, pela major parte brancos, os quaes os atacárão a uma, e desgraçadamente 
ferirão a um dos nossos marinheiros que morreu logo que chegou ao escaler. | 

O Sr. Ryan levantou ferro e fez-se ao mar debaixo de vivo fogo, ficando o escaler e as 
roupas dos marinheiro» furadas pelas balas, em consequencia do que o escaler foi impellido 
para o mar, e a tripulação exposta durante à dias a grandes mares e chuva. 

Este ataque cobarde, e não provocado, sobre homens que procuravão abrigar-se da tem- 
pestade, é proprio do caracter daquelles malvados, que são todos homens da tripulação 
de navios negreiros, dispostos a auxiliar, e sendo possivel, a defender as embarcações 
no caso de querermos embaraçar o desembarque de seu carregamento. 

O Sr. Ryan chegou finalmente 4 entrada do rio Bertioga, e posto que mostrasse seu 
pavilhão e flammula ao official do forte, foi detido e tratado com grande incivilidade, não 
obstante representar que era official britannico. À escuna que apprehendi a 3 do corrente 
estava empregada pelo dono do barracão junto ao qual foi commettido o ataque. 

O Sr. Ryan portou-se neste negocio com resoluta firmeza e discrição, em primeiro lugar 
por st achar armado, posto quesem nenhuma suspeita do ataque, e em segundo lugar por 
defender sua gente com as poucas espingardas que tinha, até que todos fossem embarcados 
œe o escaler fóra do glcance dos tiros. Minha opinião é, pelo conhecimento que tenho do 
caracter daquelles homens, que se não fosse o sangue frio do Sr. Ryan, a tripulação do 
escalêr teria sido massacrada. 

Acalnfando o mão tempo, segui para o lugar do ataque supra referido, e ali descobri 
em uma casa adjacente os artigos, que faltavão, pertencentes ao escaler, e as roupas dos 
marin¥éitos;,e convencido por isto de que os donos da casa erão sujeitos implicados, a 
destrui? como ninho de uma horda de piratas. 
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Eu referi 4s autoridades de Santos, por intermedio do vice-consul, o Sr. Glennie, todas 
estas circumstancias, e ellas parecêrão tê-las tomado muito a peito; e acerca de meu proce- 
dimento em destruir a casa, se mostrárão satisfeitas, por fazer a mesma parte do estabe- 
lecimento negreiro do Perequé 

Peço licença, Sr., para informar-vos que existem em Santos dous brigues, ambos 
negreiros, e promptos a fazerem-se de vela ao primeiro vento favoravel, pelo que os tenho 
vigiado fora daquelle porto por alguns dias, sendo seu destino a costa de Africa, e que 
sendo este o unico cruzeiro nesta costa, e esperando-se diariamente em Perequé a chegada 
de outros navios, permanecerei por aqui, e, se fôr necessario, comprarei carvão em Santos 
para estar prompto a apprehendé-los, o que espero, Sr., merecera a vossa approvação. 

Tenho, &c. 

S. S. L. Crorron, 2.º tenente commandante. 

Ao Sr. contra-almirante , Reynolds commandante em chefe. 


Nota do governo imperial á legação de S. M. B. 


N. 25. —Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 26 de Júnho de 1850. 
e 

Accuso a recepção da nota de 16 do mez corrente, que me dirigio o Sr. Hudson, 
encarregado de negocios de S. M. Britannica, acompanhada da copia de um officio do 
commandante do vapor Rifleman, em que informa ao contra-almirante commandante 
em chefe das forças navaes de S. dita Magestade nesta estação, que, tendo a tripulação de 
um dos escaleres do vapor sido obrigada por mão tempo a desembarcar quasi a seis milhas 
à leste da Moela, na provincia de S. Paulo, fôra sorprendida por um grande numero de 
pesséas armadas, que fizerão fogo, e matárão um dos marinheiros, continuando o fogo 
durante o tempo em que a tripulação se retirava para o escaler. 

Em resposta a esta nota, tenho a honra de significar ao Sr. Hudson que, havendo o 
juiz de direito substituto da 6.º comarca da provincia de 3. Pauly communicado ao go- 
verno imperial em 23 de Maio proximo preterito aquella occurrencia forão-lhe logo ex- 
pedidas, e bem assim ao presidente da mesma provincia, as ordens oonstantes das copias 
juntas marcadas com os n. 1 e 2. E 

Havendo o dito presidente feito igual commnnicação ao governo impceffal em data de 
29 de Maio, forão-lhe repetidas em 4 deste mez as recommendações já feitas. 

Por esta occasião, transmitto tambem ao Sr. Hudson, na copia inclusa n. 3, 0 officio 
que acabo de receber do presidente de S. Paulo, por onde se vê que o chefe de policia 
da provincia já tinha partido para Santos, afim de tomar por si conhecimento do negocio, 
de cujo resultado farei sciente ao Sr. Hudson em tempo opportuno. 

Reitero ao Sr. Hudson as expressões de minha estima e consideração. 


Patrino José SOARES DE SOUZA. 
Ao Sr. James Hudson, &c., &c. 
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2 è Documentos annezos a precedente nota. 


N. 4. 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios da‘Justica, em 28 de Maio de 1850. 


Ill.™° e Ex.”º Sr. —Informado o governo imperial, por officio do juiz de direito interino 
da 6.º comarca dessa provincia, em data de 23 do corrente, do barbaro attentado 
commettido por uma partida de trinta a quarenta homens armados, que, sem a menor 
provocação , assaltárão e fizerão fogo sobre a tripulação do cutter pertencente ao vapor de 
guerra de S. M. Britannica, Rifleman, matando um dos marinheiros, manda mui ex- 
pressamente recommendar a V. Ex. que dê a esse caso a sua mais seria attenção , e exija 
do respectivo delegado exacta informação sobre o estado do processo, e andamento que 
for tendo, communicando V. Ex. a esta secretaria de estado tudo o que occorrer. 

Recommenda outrosim o mesmo governo a V. Ex. que dê as mais energicas provi- 
dencias para a repressão do trafico em Santos, exonerando ou mudando as autoridades 
que se mostrarem frouxas no cumprimento dos seus deveres. 

Deos guarde a V. Ex. 

PavLino José SOARES DB SOUZA. 

Sr. presidente da provincia de S. Paulo. 


N. 2. 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios da justiça, em 28 de Maio de 1850. 


y 

Accuso a recepção do officio que Vm. dirigio a csta secretaria de estado em data 
de 23 do corrente; participando o lamentavel acontecimento que teve lugar no 6.º districto 
dessa comarca, com o barbaro attentado commettido contra a tripulação do cutter per- 
tencente ao vapor de guerra de S. M. Britannica, Rifleman, por uma partida de homens 
armados; e expondo as medidas que julgou acertado tomar: do que ficou o governo 
imperial inteirado. E tenho de recommendar-lhe que empregue e faça empregar as mais 
activas e efficazes diligencias para descobrir os autores de tão grave crime, afim de que 
sejão devidamente punidos. 

Deos guarde a Voy 

PavLino José SOARES DE SOUZA. 


q 
Sr. juiz de direito interino da 6.º comarca da provincia de S. Paulo. 


N. 8. 


N. 441.—Il™ e Ex." Sr. — Tendo em meu officio n. 63 de 29 de Maio proximo passado 
apresentado a V. Ex. as copias das participações que me forão dirigidas pelo juiz de 
direito substituto dà 6.º comarca desta provincia, pelo delegado de policia, e pelo briga- 
deiro commandante militar da cidade de Santos, sobre a occurrencia que tivera lugar em 
uma das praias da ilha de Santo Amaro entre a gente de terra e alguns marinheiros 
do vapor inglez Rifleman, julgo do meu dever apresentar igualmente a V. Ex. na copia 
inclusa as ordens que a esse respeito expedi ás referidas autoridades; restando-me com- 
municar a V. Ex. qué já partio para Santos, o chefe interino de policia, afim de tomar 
sonhecimento desse ñegocio; e que todos as participações que sobre elle tiver levarei 
promptamente ao conhecimento de V. Ex. 

Deos gyarde a V. Ex. — Palacio do governo de S. Paulo, 20 de Junho de 1850. 

HW.” e Ex. Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos 
negocigg estrangeiros. 

e ° O presidente, Vicente Pines DA Morra. 
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N. 33. ¢ e 
Nota da Legação de S. M. B. ao governo imperial. 
N.º 39. —Legação Britannica. — Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1850. 


“Exm. Sr. — Sou officialmente informado de que o individuo de nome Valencio, sobre 
quem recahem fortessuspeitas de haver no dia 16 de Maio ultimo capitaneado a gente arma- 
da que assassinára o marinheiro do vapor Rifleman de S. M., na Moela, foi apprehendido 
pelas autoridades de S. Paulo, e que em breve será mettido em processo por aquella 
offensa. 

Eu tenho portanto a honra de suggerir a V. Ex. que, como a tripulação do Rifleman 
de S. M. foi a principal testemunha deste negocio, e aquelle navio está ora ausente 
em serviço de S. M., esperando-se que volte brevemente a este porto, para que a Justiça 
publica preencha seus fins, seria conveniente suspender o processo contra o supposto 
assassino, até que eu possa entender-me com as autoridades de S. M., afim de que 
sejão levados as necessarias testemunhas a Santos para assistirem ao respectivo julgamento. 

Aproveito-me desta occasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta estima e 
consideração. | 

AS. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., &c. 

James Hunson. 


N. 3h, 


Nota do governo imperial d legação de S. M. B. 
N.º 26. — Rio de Janeiro, ministerio dos negocios estrangeiros , em 18 de Julho de 1850, 


Havendo-me communicado o Sr. ministro da justiça, por aviso de 15 do mez corrente, 
ter expedido naquella data as ordens necessarias ao presidente da provincia de S. Paulo, 
para que faça com que o juiz de direito da 6.º comarca , a que pertence a cidade de 
Santos, dê as providencias precisas afim de que a tripulação do vapor Rifleman possa 
assistir perante o jury ao julgamento do réo preso, por suspeija “de haver concorrido 
para o assassinato do marinheiro do mesmo vapor que teve lugar no dia 16 de Maio 
ultimo, apresso-me a leva-lo assim ao conhecimento do Sr. James Hudson, encarregado 
de negocios de S. M. Britannica, em resposta ao seu officio N.º 39 de 8 deste mez. 

Aproveito esta occasião para renovar ao Sr. Hudson as expressões de minha estima 
e consideração. 

Ao Sr. James Hudson, &c., &c. 

PavLino Jost Soares DE SOUZA. 


N. 35. a 
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Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. E 
N.º 69. — Legação Britannica. — Rio de Janeiro, 25 de Dezembro de 1850. 


| oe 
Exm. Sr. — Tenho a honra de chamar a attenção de V. Ex. para as 'minhg? notas 
N.” 34 e 39 deste anno a respeito do barbaro e cobarde assassinato de um marizheiro 
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do, nayio Rifleman de Sua Magestade, na Moela, na provincia de S. Paulo, e da decla- 
ração que Y. Ex. me fez sobre esse objecto no dia 3 de Outubro ultimo, declaração 
que, tendo ajuntado a um despacho, li a V. Ex. antes de a transmittir ao meu governo. 

As seguranças que então recebi de V. Ex. erão de que um Portuguez traficante de 
“escravos, chamado Valencio, que foi preso por suspeito de ter ajudado e acorocoado 
o assassinato do marinheiro em questão, não seria julgado, se não estivessem pre- 
sentes as testemunhas para depôrem no processo. Essas testemunhas erão os camaradas 
do assassinado. Eu informei a Y. Ex. que estava prompto a manda-los para Santos 
para assistirem ao julgamento de Valencio; e V. Ex. tornou a dizer-me que este não 
seria julgado até o mez de Dezembro, e nem o seria, se as testemunhas de que se 
jrata não fossem presentes. 

Tenho agora a honra de tornar a lembrar a V. Ex. que nunca recebi de V. Ex. 
intimação do dia cm que devia ter lugar o julgamento de Valencio; tinha cu de o 
adivinhar; porém o vice-consul dc Sua Magestade em Santos, tendo participado que ao 
julgamento deveria proceder-se em Novembro, e não em Dezembro, como Y. Ex. me havia 
assegurado, mandei o navio de S. M. Rifleman para Santos com as testemunhas para 
© processo, tendo clle ali chegado em 27 de Novembro. 

V Ex. difficilmente ‘acreditará que, quando ali E Sa aquelle navio, fôra dito (o que 
não se devia esperar) ao seu commandante, que podia voltar para o Rio de Janeiro, 

ois que Valencio mezes antes havia sido absolvido do crime de homicidio pela relação do 
io de Janeiro! 

Não tentarei dizer o effeito que essa communicação em mim produzio. 

Porém peço a V. Ex. que me explique, para eu informar ao meu governo, qual o 
motivo por que um homem, com tanta razão suspeito de haver assassinado a um das 
subditos de S. M. tão a sangue frio e cobardemente, não foi confrontado no processo 
com homens que provavelmente o terião identificado, e como acontece que à palavra 
de V. Ex., e por conseguinte à do governo do Imperador, assim tão completamente se 
faltagse, e como é que, quando V. Ex. em 3 de Outubro me dizia que Valencio havia de 
ser julgado em Dezembro, elle já tinha então sido absolvido desse crime por um tribunal 
do Rio de Janeiro ? , 

- Aproveito esta occasido para renovar a V. Ex. os protestos de minha alta estima e 
distincta consideração. 
James Hopson. 


» 


N. 6. 
v ; 
Nota do governo imperial à legação de S. M. B. 
N.° 19. —Rio de Janelro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 28 de Fevereiro de 1854. 
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O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro c secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que em data de 25 de Dezembro proximo passado 
e sob n.º 69 lhe dirigio o Sr. Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
de S. M. Britannica”, relativa 4 morte de um marinheiro do Rifleman na ilha de Santo Amaro 
em Santos, provincia de S. Paulo. | 

O Sr. Hudson não ignora que o governo imperial fez tudo quanto estava ao seu alcance 
e era permittido pelas leis, para o descobrimento e punição dos réos. 

Não ha duvida alguma de que o abaixo assignado declarou ao Sr. Hudson que o réo 
pronunciado, Valenciô Teixeira Leonil , não seria julgado emquanto não estivessem pre- 
sentes, como testemunhas, as pessoas da tripulação do Rifleman, que tinhão presenciado o 
conflicto. E com effeito expedio-se para esse fim ao presidente da provincia de S. Paulo a 
ordem junta por copia em data de 45 de Julho proximo passado. 

Nessa, época estava o dito Valencio pronunciado pelo chefe de policia de S. Paulo pelos 
crimes , da morte do dito marinheiro, e de auxiliar e consentir nas terras do seu sitio O 
desemfarque de Africanos boçaes. São dous delictos de natureza inteiramente differentes. 

- Prqniinciado Valencio por ambos esses crimes, recorreu dessa pronuncia para a relação 
desta cérte, recdres este , dado pela lei, do chefe de policia. 
e 


A relação, por accordão de 20 de Agosto proximo passado sustentou a pronuncia quante 
ao crime de importação de Africanos, reformou-a porém e absolveu o dito Valencio quanto 
20 crime de morte, por não encontrar no processo prova sufficiente para a pronuncia de 
mesmo Valencio quanto a esse crime, como se vê da copia junta do respectivo accordão.' 

E com effeito, examinando-se o processo (do qual o Sr. Hudson tem conhecimento, por- 
que o abaixo assignado já lhe confiou uma copia delle), vê-se do interrogatorio do proprio 
James Kingston Ryan, que assistio ao conflicto, declarar este: « Que forão atacados forte~ 
mente e de longe a alcance de espingarda, apparecendo nesta occasião mais 10 ou £2 
homens quasi todos pretos, que tambem atacárão, que disto resultou ficar um marinheiro 
inglez immediatamente morto com uma bala na cabeça, e que fazião este fogo escondidos 
pelo mato c pelas pedras. » 

Os marinheiros Roberto Southwands, Richard Kennam, John Wood, Charles Mac 
‘Carthy, William Burley, John Rovre, Thomas Newman, Jeremiah Shea, e William Xansell, 
tambem comparecêrão no processo de pronuncia, e declarárão sómente que Joseph Venner 
tinha sido varado na cabeça por uma bala em um conflicto que honve entre elles e uma 
força de gente armada no ilhote defronte da praia de Pernambuco, sendo o tiro dirigido da 
parte da gente armada de terra. 

Dahi se vê que as pessoas da tripulação do Rifleman, que assistirão ao conflicto, forão 
ouvidas no processo da formação da culpa, e que nenhuma indicou, nem podia indicar & 
pessoa que deu ou mandou dar o tiro, tendo-a apenas visto sahir de um grupo de homens, 
ou d'entre o mato e das pedras. 

Ora, as relações entre nós julgão pelo processo escripto e provas que este apresenta, a 
pelas leis do Imperio e forma do processo, não podem mandar proceder a novas averi- 
guações. Pelas nossas leis e fórma de processo, a despronuncia mata e acaba todo o ulterior 
procedimento quanto ao crime a respeito do qual elle se dá. : 

O accordão de 20 de Agosto que despronunciou Valencio, quanto ao crimede morte, foi 
Jogo conhecido nesta corte, e sabido de todo o Rio de Janeiro (as sessões e as decisões da 
relação são publicas), e o abaixo assignado teve occasião, não muito depois daquella data, 
de explicar verbalmente ao Sr. Hudson a decisão daquelle accordão , declarando-lhe que O 
processo sómente progredia quanto ao crime de importação de Africanos. 

Em 3 de Outubro j4 era ha muito conhecida a absolvição de Valencio quanto ao crime 
de morte, ejá o abaixo assignado tinha tido a honra de fallar com o Sr. Hudson sobre @ 
accordão da relação e sua decisão. 

O que o abaixo assignado disse em 3 de Outubro ao Sr. Hudson foi que Valencio não 
seria julgado, não obstante o accordão da relação, senão quando estivesse presente a tripu~ 
lação do Rifleman; mas referia-se, e nem outra cousa podia ser, ao crime de importação ` 
de Africanos, porquanto não podia o abaixo assignado referir-se a ut crime que já tinha 
desapparecido, ao menos perante as leis e os tribunaes. E essa declaração do abaixo assig- 
nado fundava-se na razão seguinte: p 
- Quando a pronuncia de Valencio foi reformada pela relação quanto ao crime de morte, 
entrou-se em duvida se devia ser revogada a ordem junta por copia dirigidá ao presidente de 
S. Paulo para que não fosse julgado sem que estivessem presentes as testemunhas do 
Rifleman Ogoverno imperial decidio que não fosse revogada, porque, continuandoo processo 
de Valencio pela importação de Africanos, tendo ido a tripulação do Rifleman à ilha de 
Santo Amaro, onde se dizia que se fazião desembarques, suppondo-se que a aggressão feita 
a essa tripulação tinha relação com o trafico, e sendo para receiar que Valencio fosse absol- 
vido pelo jury por esse delicto, não quiz o governo imperial tomar sobre si, no estado em 
que estavão as cousas, afastar testemunhas, a cuja falta poderia ser attribuida a absolvição, 
quando tivesse lugar. 

Por isso, ainda mesmo depois da absolvição de Valencio pelo crime de morte, disse o 
abaixo assignado ao Sr. Hudson que elle não seria julgado sem a triptlação do Rifleman ,e 
porque estava em vigor, e nunca fui revogada a ordem expedida ao presidente de S. Paulo. 

O Sr. Hudson não recebeu intimação alguma do abaixo assignado para o progesso de 
Valencio, porque não pertence ao governo imperial fazer taes intimações , mas sim aos 
juizes e seus officiaes , e essa intimação não teria de ser feita ao Sr. Hudson. pes 

Essa intimação foi, como devia ser, feita ao vice-consul de S. M. Britannica em Santos, 
osmo elle mesmo reconhece e deelara no extracto junto de um seu officio áo juiz de direito 
da comarca, e tambem se vê da copia; anta do officio do mesmo juis de direito da comaron 


aq juiz municipal datado de 5 de Novembro: ahi se mostra que a intimação foi feita ae 

 vice-consul para o dia 25 de Novembro. Não tendo a tripulação do Rifleman comparecido 
nesse dia , o juiz de direito adiou a sessão para o dia 26, como se vê do extracto iacluso de 
outro officio datado de 8 de Dezembro proximo passado. 

O vice-consul de S. M. Britannica, e por elle o consul de S. dita M. nesta córt», forão 
portanto avisados em tempo para o dia 25 pela autoridade competente, que esperou mais 
um dia, e não tem culpa de que a tripulação do Rifleman não comparecesse nos dias 25 e 
26, e sómente no dia 27. 

A tudo isso accresce que, receiando o governo imperial que por insufficiencia de provas, 
porquanto não era de crêr que os individuos que tiverão parte na aggressão ou a 
coadjuvárão se criminassem a si mesmos, fosse Valencio absolvido, ordenou, antecipada- 
mente que, verificando-se essa absolvição, fosse deportado para fóra do Imperio, visto 
ser subdito portuguez. E, além disso, mandou destruir todos os objectos que na ilha de que 
se trata podião ter applicação ao trafico. 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para reiterar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima e distincta consideração. 

| Pavuino José Soares DE SOUZA, 


Documentos annexos à precedente nota, 


Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios da justiça, em 15 de Julho de 1850. 


Ik.” e Er."º Sr,—Remetto a V. Ex. por copia a inclusa nota, que o ministro britannico 
dirigio ao ministro dos negocios estrangeiros, sobre a conveniencia de ser ouvida a tri- 
pulação do vapor Rifleman, no julgamento dos réos do assassinato do marinheiro do 
mesmo vapor, afim de que V. Ex. nesse sentido dê todas as ordens ao juiz de direito da 
sexta comarca. | 

Deos guarde a VY. Ex. 

Euzesio pg Queiroz Coitinso Matroso Camara. 


Sr. presidente da provincia deS. Paulo. 
e 
9 

Accordão em Relação &. — Que relatados estes autos na forma da lei. —Denegão: pro- 
vimento ao recurso*interposto a f. 4 do despacho do chefe de policia interino da provincia 
de S. Paulo, emquanto pronunciou o recorrente a prisão e livramento, como incurso na 
sancção do artigo 179 do codigo penal, com referencia aos artigos 2 e 3, § 3 da lei de 7 
de Novembro de 4831, visto como dos autos resultão vehementes indicios que bem 
saliente fez o dito magistrado no seu despacho de f. 121 v., de ser o recorrente envolvido 
no trafico illicito de Africanos. Dão porém provimento ao dito recurso, e reformão o 
despacho de f. 424 v., na parte que pronunciou o dito recorrente como incurso nos 
artigos 73 e 192 do codigo penal, porquanto supposto da deducção minuciosa e habil- 
‘mente feita no despacho recorrido se possa inferir, que o recorrente algum intercsse podia 
ter êm livrar-se por qualquer maneira de quem quer que o perturbasse no seu illicito 
commercio , todavia dahi se não segue que effectivamente praticasse ou mandasse praticar 
, 08 crimes de ques&accusado. Comquanto prova sufficiente exista de ter sido um ma- 
rinheiro inglez morto com um tiro / não obstante a falta de corpo de delicto) e que esse tiro 

- partira de um grupo numeroso e de homens de diversas côres que armados atacárão 
& tripulação de um lançhão da marinha ingleza, com tudo de nenhuma peça destes 
` autos se colhe quaes fossem osindividuos componentes desse grupo, nem que nelle estivesse 
' O recórrênte, A eircumstancia de estar um dos individuos do grupo aggressor vestide 
‘ com jaĝuèta encarnada, e de usar ás vezes o recorrente de um paletó dessa côr, é um 
“dadicio tão debil e fogitivo, que não póde elle servir de base a uma pronuncia qualquer, 
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& vista do artigo 145 do codigo do processo criminal, que para isso exige pelá mcpos 
indícios vehementes. Se ao menos se provasse dos autos, que no conflicto fôra morto 
o preto Benedicto escravo do recorrente, poderia essa circumstancia reunida ás outras 
fazer crêr que o recorrente tivera parte na aggressão, ao menos como mandante: porém 
apezar do que a esse respeito afirma o guarda-marinha inglez Ryan, a f. 30 v., vê-se das 
informes declarações dos cscravos cx f. 57 v. que tal morte se não dera no conflicto, e 
sim muito tempo antes, como sc prova da certidão de f. 21, e principalmente do facto 
de não ter sido o guarda-marinha pronunciado como homicida. 

Nem tem valor a declaração feita a f. 55 v. por Manoel Teixeira Leonil, irmão do re- 
corrente, à vista da attestação de f. 22. Desapparecendo pais indicio que reunido ás outras 
circumstancias poderia fundamentar uma justa pronuncia, tão debeis ficão os outros 
que não podem justificar nesta parte o despacho recorrido. Portanto, confirmado em 
parte, e em parte reformado o despacho de f. 121 v. mandão que subsista o dito des- 
pacho em quanto pronunciou o recorrente Valencio Augusto Teixeira Leonil como incurso 
no artigo 179 do codigo penal, com referencia aos artigos 2 e 3, da lei de 7 de Novembro 
de 1831 : e quanto aos delictos mencionados nos artigos 73 e 192 do dito codigo penal | 
se dê ao recorrente baixa na culpa, pagas pelo mesmo recorrente c pela camara mu. 
nicipal respectiva as custas de permeio. 

Rio, 20 de Agosto de 4850. — A. Pantoja, presidente interino. — Barbosa , vencido na 
parte confirmatoria. —Costa Pinto, vencido. ( Neguei provimento ao recurso). — Siqueira. 


Extracto do officio do vice-consul interino de S. M. Britannica em Santos , datado de 18 de Fe- 
vereiro de 1851, dirigido ao juiz de direito. 


Dando solução aos quatro quesitos por V. S. apresentados em seu officio a mine diri- 
gido a 8 do corrente Fevereiro, respondo: 

Quanto ao 1.º Recebi por intermedio do Sr. juiz municipal 4.º supplente, o com- 
‘mendador Bernabé Francisco Vaz de Carvalhaes, uma deprecada requisitando o compa- 
recimento dos subditos de S. M. Britannica, pertencentes 4 tripulação do vapor de 
guerra Rifleman, aquelles que tripulavão o cutter pertencente ao mesmo vapor, na 
occasião do ataque que gente de terra dirigio-lhe nas proximidades da praia de Per- 
nambuco, uma das situadas ao norte da costa desta cidade, cuja requisição tinha por fim 
apresentar a referida tripulação perante o jury desta cidade, para servir de testemunha . 
no processo de Valencio. E 

Quanto ao 2.º Immediatamente officiei a Mr. Hesketh, consul de S. M. Britannica, no 
Rio de Janeiro, dando-lhe parte da requisição mencionada no quesito acima, ao que 
me respondeu Mr. Hesketh, que quando fosse occasião o vapor Rifleman se acharia 
em Santos, ou viria o vapor Harpy conduzir os marinheiros da tripulação do cutter, e 
o seu commandante Mr. Ryan. = 

Não accusei ao Sr. juiz municipal 1.° supplente o recebimento do seu officio , por en- 
tender desnecessario, visto não poder elle ignorar que o havia recebido. 


r 


Hl.=* Sr.—Ordenando-me S. Ex. o Sr. presidente da provincia, em portaria de 19 de 
Outubro proximo findo, que se désse execução ao aviso da copia inclusa expedido pelo 
Ex.™ Sr. ministro da justiça em 9 do predito mez; cumpre por isso que V. S. não menos 
o -faça pela parte que lhe toca, requisitando do Sr. vice-consul britannico nesta cidade 
o comparecimento dos subditos de sua nação pertencentes 4 tripulaçãọ do vapor de guerra 
Rifleman , que puderem depôr sobre o ponto da criminalidade que ainda subsiste no 
processo instaurado ex-officio contra o réo preso Valencio Augusto Teixeira Léonil, 
subdito portuguez, em consequencia do lp e 479 do codigo penal com referčncia aos 
artigos 2 e 8, § 3 da lei de 7 de Novembro de 1831, que pela Relação do'districto fôra 
unicamente confirmada no recurso que ao mesmo superior tribunal interpuzésza o refo- 
sido réo, afim de comparecerem no dia 25 deste mez de Novembro perante o~tribunal 
Jo jury do termo desta cidade, a cuja decisão final tem de ser por pim submettido “o 


' 


Gi 


mencionado processo, e que por força do referido aviso fôra por mim adiada sua reunião, 


J designada para o dia de hoje, como a V. S. fiz certo em meu officio datado de 3 do 


corrente. 
Deos guarde a V. S. —Santos, 5 de Novembro de 1850. 
111.=ºSr. commendador Bernabé Francisco Vaz de Carvalhaes, juiz municipal supplente 
do termo. 
Antonio Militão de Souza Atmbere , 
Juiz de direito e presidente do jury da comarca. 


Extracto do officio do juiz de direito da sexta comarca datado de Santos, em 8 de Dezembro 
de 4850, dirigido ao presidente da provincia de S. Paulo. 


Restando-me por fim a V. Ex. declarar que, não comparecendo no dia 25 do mez findo, 

ara o qual havia sido adiada a reunião do tribunal do jury, alguem da tripulação do 
Rifleman. que pudesse depôr sobre o ponto da criminalidade que fôra confirmada pela 
Relação do districto, apezar de requisitado em cumprimento do aviso de 9 de Outubro 
ultimo, que por copia me fôra transmiltido com a portaria de 19 do mesmo, de- 
signei por isso o dia 26 para julgamento do respectivo processo, visto ser de réo preso, 
e o mais antigo dos apresentados 4 decisão do tribunal. No dia 27 achava-se ancorado 
neste porto o referido vapor Rifleman, e do original officio dirigido pelo respectivo vice- 
consul interino, verá V. Ex. quaes suas exigencias , as quaes féréo immediatamente 
satisfeitas. 

Não deixarei de a V. Ex. communicar que, apresentando-se em minha residencia o mesmo 
vice-consul e o commandante do dito vapor, me fizerão certo, em resposta ao que havia 
aos mesmos poyderado, que nenhuma necessidade havia de comparecimento da tripulação, 
uma vez que não existia o crime à respeito do qual se tornava indispensavel o depoimento 
da mé&ma, e retirando-se ao meio dia, já seguia o vapor sua viagem. Parece-me haver. 
satisfeito o determinado por V. Ex. na supracilada portaria. 


N. 37. 


» 


„Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


º 
N.º 12. —Legação britannica. —Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1851. 


2 
O abaixo assignado, enviado extraordinario c ministro plenipotenciario de S. M. Bri- 


tannica, tendo Sevidamente levado á presença do seu governo os protestos que de tempos 
a tempos tem tido a satisfação de receber de S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, 


ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, a respeito da determinação do 


governo imperial de reprimir o trafico brasileiro de escravos, e tendo tambem commu- 
nicado a declaração que o abaixo assignado teve a honra de receber de S. Ex. quanto à 
intenção do governo imperial de deportar , se fôr absolvido, o subdito portuguez Valencio, 
que fôra accusado de commandar o grupo que assassinou o marinheiro do Rifleman de 
Sua Magestade, teve agora ordem de perguntar ao Sr. Paulino José Soares de Souza 
por que motivo o governo imperial não exerce a mesma faculdade de deportação com os 
outros capitalistas, moradores no Rio e na Bahia, que são notoriamente os principaes 
ihstigadores e os primeiros a empregarem a todas as pessoas da baixa classe que se oc- 


cupãomo trafico brasileiro de escravos; visto que uma medida como esta seria um golpe | 


dado de mma vez na raiz do mal, e seria mais efficaz para pôr termo ao trafico de 
escravossdo que a apprehensão de alguns poucos barcos, depois que se lhes permitte 
desembaroer seus carregamentos, ou a demissão c perseguição de alguns empregados cri- 
minbdsos . por mais uteis e louvaveis que sejão estas medidas como começo de um novo 
systema., E | | 
s Q à - 
` 9 
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O abaixo assignado prevalece-se desta occasião para renovar a S. Ex. os protestos de sua 
alta estima e distincta consideração. “é 


A S. Ex. vo Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c., Ke. 
James Hupson. 


Nota do governo imperial d legação de S. M. B. 


N.º 11. —Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 8 de Fevereiro 
de 1351. 


O abaixo assiguado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, recebeu a nota n.º 12 que em data de 28 de Janeiro proximo 
passado lhe dirigio o Sr. James Hudson, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario de S. M. Britannica. l 

Persuadido o abaixo assignado de que a sua nota daquella mesma data, e que o Sr. 
Hudson não podia ainda ter recebido quando escreveu a sua, prevenio a materia desta, 
julga bastante reportar-se ao que sobre o assumpto disse na sua referida nota de 28 do mez 

assado. 

5 Della terá visto o Sr. Hudson, que o governo imperial julga a deportação des estrangeiros, 
que em paga da hospitalidade que recebem no Brasil o compromettião por especulações do 
trafico, um dos meios eficazes de reprimi-lo, mas que julga conveniente aoe mesmo tempo 
usar desse meio, quando a acção das leis penaes os não possa alcançar, e quando existão 
razões fundadas que justifiquem o emprego de uma medida que não deve ser regulada 
sómente por um cego arbitrio, e por informações e boatos que podem muitas vezes ter 
uma origem falsa e apaixonada. | bee 

O abaixo assignado prevalece-se da occasião para renovar ao Sr. James Hudson os 
protestos de sua perfeita estima e distincta consideração. 

Ao Sr. James Hudson &c., &c., &c. E 
PavLino José SOARES DE SOUZA. 
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erra-Leda, em virtude do acto do parlamento de 8 de Agosto 
de Novembro de 1849, de que tem conhecimento o governo 
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DA 


DA CAPTURA. | conDEMNACAO 


at. 6.º 20° N. Long. 3 e Joc. . o © à «[18 de Setemb.|Com handeira brasileira 


e sem papeis. 
. e e « * « [I8 de as dem. 
- .|29 de Agosto. |22 de ,, Idem. 
[13 de Outubro. .|27 de Out. |Parte da tripulação foi 
posta em terra, 
130 de E 6 de Dez. |. . «2. «6 «© « 2 2 
4 9 de Novembro .| 6 de ___,, Tomou os pretos em 
Conga, e destinava-se 


ao Rio de Janeiro. 
{31 de Outubro. .| 6 de ,„ 


5 de Novembro J... Em quarentena por causa 


u 
da bexiga que lavrava 
a bordo. 
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ANNEXO ©. 


RELAÇÕES 
ENTRE O BRASIL E A FRANÇA. 
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ANNEXO C 


——2 1 HS e SJE Sl Sioier— 


Relações entre o Brasil e a França. 


ENTREGA DE ESCRAVOS MARINHEIROS EMPREGADOS NA TRIPOLAÇÃO DE NAVIOS 
BRASILEIROS PELAS AUTHORIDADES DA GUYANNA FRANCEZA. 


N.º 1. 


» 
9 


Extracto do officio do Presidente da Provincia do Pará ao Ministerio dos Negocios 
Estrangeiros, de 30 de novembro de 1848. 


Iilm. e Exm, Sr.—Passo ás mãos de V. Exc., por copias, o officio que recebi do Governador de Cayenna, 
M. Pariset, ea carta que lhe escrevi, em resposta, tudo relativo á abolição dos escravos nas colonias e possessões 
Francezas, e estatuindo-se ao mesmo tempo o principio, já anteriormente seguido em França, de que o seu terri- 
torio liberta o escravo que o toca. 

Devo informar a V. Exc. que, não obstante a communicação de M. Pariset, sei que este Governador acha-se 
possuido de benevolas intenções ;* deu provas, na occasião em que alli foram ter a tripolação e passageiros do 
brigue brasileiro Aguia,, ha pouco naufragado, e de que dei parte official ao Exm. Sr. Ministro da Marinha. Al. 
guns individuos da tripolação eram escravos que se quizeram aproveitar da opportunidade; mas o Governador, 
4 primeira reclamação do Mestre, os fez capturar e entregar, e penso que, á vista do tratado, assim o devia fazer. 


N. 2. 


v 


O Governador dg Guyanna Franceza ao Presidente da Provincia do Pará. 


Governo dà Guyanna Franceza.—Gabinete do Governador.—N.° 391.—Cayenna, em 12 de setembro de 1848. 

Sr. Presidênte.— V. Exc. sabe que um decreto do Governo da Republica Franceza abolio a escravidão nas co- 
lonias e possgssues da França. A Guyanna Franceza acha-se pois collocada sob um systema de liberdade absoluta; 
o art. 7.º do décrato faz-bhe extensivo o principio de que o solo da França liberta o escravo que o toca. 
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Julgo do meu dever, Sr. Presidente, chamar a vossa attenção sobre esta situação, pelas consequenciqs que de, 
vem resultar para as nossas relações com as povoações dos paizes estrangeiros, onde ainda existe a escravidão. 

Se convenientes ordens forem expedidas em todo o territorio sob a administração de V. Exc., e relativamente às 
co nmunicações de cabotagem, por barcos brasileiros que empregurm escravos nas suas tripolações, estou que se 
prevenirão desintelligencias e complicações que veria apparecer com summo pezar nas relações de boa visinhança 
em que temos sempre estado. 

As intenções do Governo da Republica (e V. Exc. não póde duvidar de todo o meu desejo de conf rmar-me com 
ellas) são que se continue a manter estas felizes relações, e que sa estreitem ainda mais se for possivel no inte- 
resse commum de ambos os paizes. 

Acceitai, Sr. Presidente,:a expressão da alta consideração com que tenho a honra de ser—de V. Exc.—muito 
humilde e obediente servidor. —O Commissario Geral da Republica na Guyanna Franceza. 


PaRISsET. 
AS. Exc. o Sr. Presidente da Provincia do Pará. 


No 3. 


O Presidente da Provincia do Pará a M. Pariset, Commissario Geral da Republica 
Franceza e Governador de Cayenna. 


Pará, em Santa Maria de Belém, 29 de novembro de 1843. 


¢ 


Tive satisfação de receber o vo:so honroso officio de 12 de setembro d'est» anno, prevenindo-me sobre as 
disposições do decreto do vosso Governo, que abolio a escravidão em todas as colonias e possesões Francezas, e 
chamando a minha particular attenção sobre o art. 7.º, que fiz extensivo ás colonias o principio de queo territo- 
rio da França liberta o escravo que o toca. 

Muito cordialmente agradeço a benevolencia com que me fazeis esta prevenção, e que prova de certo a purez1 
dos vossos sentimentos, e sincero desej) de manter pacificas relações como bom visinho, ao que procurarei cor- 
responder com a mesma sinceridade c pureza. 

Vou tudo fazer chegar ao conhecimento do me Governo, que, segundo o trat&do que temos, e á vista das rela- 
ções de amisade c de boa intelligencia que existem entra ambas as Nações, cuidará em entender-se amigavel- 
mente com o vores), para resolver algumas hypotheses relativas ao objecto, e go modo pratico de applicação do 
referido art. 7.º, sem prejuizo de nossos interesses commerciacs,e sem quebra do tratado existente. 

Até que os dous Governos entre si resolvam, permitti, Sr. Governador, que eu desd® j já offereça á vossa illus- 
trada consideração as ponderações seguintes. 

O numero ds escravos d'essa colonia, que foram repentinamente libertados, não deixará de produzir graves 
embaraç 1s á colonia, já pela falta de braços para o cultivo dis terras, já pela vide ociosa dos libertos, que diff - 
cilmente tomarão os habitos de trabalh» voluntario, e que se lembrarão de exigir estravagantes salarios por in- 
significantes e momentaneos serviços. Haverá pois ahi per muito tempo uma superabundancia de individuos ocio- 
sos 6 inuleis, nos quacs de certo não será do interesse da colonia que se aggreguem os escravos que d'aqui para 
la fugirem, e que irão augmentar a licenciosidade dos outros. 

Sendo o passo livre das fronteiras d'está Provincia pirao territorio d'essa colonia, ser -me-á preciso fazor ter- 
minantes rerommendações ás authoridades da fronteira para impedir, quanto fof possivel, a fuga dos estravos, 
que, contando com um asylo seguro n’essa colonia, farão toda a diligència de passar-se para ahife com) meio 
mais proprio para difficultar essas fugas, talvez me veja obrigado a estabelecer um ou mais ptos de registo nos 
legares convenientes. ¢ e 

O final do art. 9º do tratado perpetuo com-a Franca de 6 junho de 1826 estabelgce*. mytua obrigação 
em cada paiz de se restituitem os marinheiros desertores, tanto dos navios de guerrarcomo dos“mercantes. 
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= Nos pavigs brasileiros andam muitos escravos como marinheiros, 9 n’est1 qualidade o Brasil tem direito, con- 
forme o tratado, de exigira entrega dos marinheiros, embora escravos, que se escaparem dos navios brasileiros, 
estacionados nos portos d'essa colonia. E qualquer que seja a intelligencia literal do art. 7.º da lei abolicio- 
naria da escravidão, ella não póde invalidar uma estipulação, solemnemente garantida por um tratado, sob o risco 
de se considerar este roto, Quando mesmo não houvesse a estipulação do tratado, a tripolação de um navio bra- 
sileiro pode em qualquer porto ser escrava, em quanto essa tripolação não sahir fora de bordo do seu navio, e 
estiver coberta coma respectiva bandeira. 

Taes são as ponderações que submetto ao vosso recto juiz», e que, como acima vos disse, tambem nesta occa- 
sião levo ao conhecimento du Governo Imperial. 

Aproveito a opportunidad», Sr. Governador, para vos tributar os mens agradecimentos pelo acolhimento hos- 
pitaleiro, e soccurros prestados ahi n'essa colonia ao mestre, tripolação e passageiros do brigue brasileiro Aguia, 
que depois de naufragados, se escaparam na lancha, e foram ter a esse porto, de que entes haviam sahido. Nem 
menos se devia esperar do vosso cavalheirismo, e do caracter hospitaleiro da Nação Franceza. 

Acceitai, Sr. Governador, a expressão cordial e respeitosa da distincta consideração, com que tenho a honra 
de assignar-me— Vosso atencioso servidor e affectuoso vencrador. 


JerosvMo Francisco CoELIIO. 
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Questão de limites entre o Brasil e a França. 


é OCCORRENCIA NO AMAPÁ. 


N.º 4. 


O Presidente da Provincia do Pará á M. Pariset, Commissario Geral da Republica 
Franceza e Governador de ‘Cayenna. 


` ' Presidencia da,Provincia do Pará, na Cidade de Belém, 10 dejineiro de 1850, 


> a’ 


Por communicações officiaes que recebi de varias authoridades da Villa de Macapá, sou informado que å dita 
villa chegára*a noticia de que na embocadura do Rio Amapá, que entra para o lago do mesmo nome, se acha- 
vam, em dias do ez de dezembro proximo passado, estacionados dous brigues e um vapor de guerra francezes. 
Ja antes tinhs®me tambem constado que nos mezes de setembro ou outubro do mesmo anno haviam estacionado 
dentro do lago um brigue e duas golêtas. 
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A’ vista de taes communicações, pa:so a mandar fazer as precisas indagações sobre a realidade Ua existencial 
do facto noticiado e suas circumstancias, | 

Entretanto, Sr. Governador, ou o facto seja verdadeiro, ou para prevenir que clle em época alguma venha a 
acontecer, julgo desde ja do meu dever ponderar-vus que, depois da occupação franceza no Amapá, desde o anno 
de 1836 até 1840, em que teve logar a desoccupação do territorio contestado sobre à margem meridional do Rio 
Oyapoc, em consequencia das justas reclamações do meu ao vosso Governo, concordaram ambos que, por uma 
negociação entre si, tratariam de definir os respectivos direitos sobre o territorio contestado, discutindo a 
questão de limites e a verdadeira intelligencia do art. 8.º do tratado de Utrecht (a que se referem o art. 107 do 
acto do Congresso de Vienna de 9 de junho de 1815, e os arts. 1.º e 2.º do tratado de Pariz de 28 de agosto 
de 1517). 

Este formal accordo do Governo Francez consta do despacho junto por copia, que foi dirigido em data de 5 de 
julho de 1841, por M. Guisot, Presidente do Conselho de Ministros, ao Sr. Barão Rouen, então Ministro de 
França na Corte do Rio de Janeiro, quando por essa occasião motivára a desnecessidade da nomeação de Com- 
imissarios Francezes para a demarcação de limites, antes de decisão previa, mediante discussão de Governo a 
Governo. Em consequencia d'este despacho, officialmente communicado ao meu Governo, foi retirada a nomea- 
ção já feita dos Commissarios Brasileiros, e foram em 1842 nomeados plenipotenciarios em Pariz o Ministro 
José de Arevjo Ribeiro, por parte do Brasil, e o Burão Deffaudis, por parte da França. Chamo ainda a vossa 
altenção, Sr. Governador, para o periodo final com que M. Guisot conclue o seu despacho supra mencionado, ex- 
primiudo-se nos seguintes termos :— En tout etat de cause, il doit étre bien entendu que le statu quo actuel, en ce 
“qui concerne l['inoccupation du poste de Mupá sera strictement maintenu jusque å cequ'on soil parvenu a se con- 
cilier sur l'object principal du litige, &c., &c. | 

A’ vista da precisa e surcinta exposição acima feita, e dos termos explicitos e concludentes do Ministerio Fran- 
cez, 0 desfecho da questão havida entre os dous Governos por occasião da occupação Franceza do posto do Amapá 
em 1836, foi a concordancia de ambas as partes em ser mantida strictamente a inoccupação do dito posto, até 
haver uma solução definitiva sobre a linha de limites, segundo a intelligencia do sentido verdadeif% dus tra- 
tados. 

Quaesquer que sejam as causas que tem retardado essa solução, qualquer que seja a intelligencia que cada 
um dos Governus dê a esses tratados, quaesquer que sejam os direitos que a um ou outro Governo devidamente 
pertençam, está sempre em pé o ultimo accordo entre os duus governos, e por elle formal e solemnemente garantido 
o statu quo da inoccupação do territorio litigioso, já pelo referido despacho por parte do Governo France, já pela 
acquiescencia do Governo Brasileiro. 

O Brasil tem pela sun parte cumprido fielmente até hoje o seu compromisso, e, como dever reciproco, toca á 
Nação Franceza cumpril-o tambem. | 

Assim, pois, Sr. Governador, reconhecereis evidentemente que a presença ç permanencia de forças de mar ou 
de terra no logar do litigio constitue uma formal occupação ; e aquelle dos dous Governos que a ordenasse, infrin- 
giriao pactuado, dando logar a conflictos, cujo effeito seria alterar as amigaveis e pecificas relações que felizmente 
continuam a existir entre os dous Governos. É 

Ao mesmo tempo, Sr. Governadur, certo dos vossos honrosos sentimentos, e de que de nenhuma maneira, por 
acto propriamente vosso concarrereis indevidamente para alterar essas amigaveis e pacificas relações, espero que, 
na hypothese de ser veridico o facto que motiva esse meu officio, farcis sem demora retiror a força naval do ponto 
do Amapá, ou de qualquer outro da parte meridional do rio Oyapoc, sobre que se tefn litigado, onde pelo explicito 
a: cordo entre o vosso e o meu Governo não he licita occupação alguma. 

Esperando a vossa resposta, dou de tudo conhecimento ao Governo Imperial. 

Aproveito a occasião para mais esta vez reiterar os meus sentimentos de cordial estima e distincta cgnsideração 
cım que tenho a honra de ossignar-me— Vosso muito attencioso servidor e affectuoso venerader. 
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Nº 5. 


O Presidente da Provincia do Pará à M. Pariset, Governador de Cayenna e Commissario 
da Republica Franceza. 


Presidencia do Pará, na'Cidade de Belém, 10 de janeiro de 1850. 
` 


Em data de hoje tive a honra de dirigir-vos uma carta, relativa ao incidente que chegou á minha noticia, de se 
acharem no rio do Amapá alguns navios de guerra de vo-sa Nação. Em additamento a essa carta, dirijo-vos a 
presente para informar-vos que he de ambas portador o Cap.tão de Fragata da Armada Imperial Martinus Hannibal 
Boldt, Commandante do brigue Niterohy, que vos apresentará da minha parte os meus attenciosos cumprimen- 
tes, e uhi esperará a vossa resposta. 

Como, segunlo vos digo na outra carta d'esta mesma data, dou conta d'este incidente ao meu Governo, sendo 
de presumir que sobre elle se exijam da Legação Franceza na Côrte do Rio de Janeiro ns convenientes explica= 
ções, por este motivo no caso de que julgueis conveniente instruir a dita Legação, para habilital-a a responder 
com conhecimento de causa acerca do occorrido, podeis entregar ao portador og officios que quizerdes dirigir á vossa 
Legação, na certeza de que com muito prazer os farei ficlmente e sem demora chegar ao seu destino pelo pri- 
meiro paquete de vapor que snhir para a Corte depois da chegada dos vossos offic:os, devendo informar-vos que os 
vapores seguem d'aqui regularmente de 15 em 15 dias, 

Acceitai, Sr, Governador, a expressão sincera da respeitosa estima com que sou— Vosso muito affectuoso. 
servidor. 


> JeronyMo [*rancisco CoELHo. 


N.º 6. 


O Governador da Guyanna Franceza ao Presidente da Provincia do Pará. 
a] -+ 


Colonia da Guyanna Franceza.—Gabincte do Commissario geral da Republicaa—N-* 111-—Cayenna, 14 de 
N março de 1850. j 


> ; 

Sr. Pres'dente.—O brigue de guerra de S. M. Imperial, Niterohy, aqui chegou a Cayenna na noite do dia 10 
do presente mez de março, e na manhãa do dia 11 o Capitão de Fragata Martinus Hannibal Boldt entregou-me o 
officio de V. Exc de 10 de janeiro ultimo. 

Nºesse officio relativo ás formações que teve V. Exc. de quo embarcações francezas de guerra tinham sido 
vistas na bahia do rio Amapá, me observa V. Exc. que em virtude das convenções havidas entre os dous Governos 
—Francez e Brasileiro—depois da evacuação do posto francez do Amapá em 1840 —o statu quo actual devia ser 
strictamente,mantido no territorio contestado, abstendo-se detcda e qualquer occupação até que se chegasse a 
um accordo sobre o objecto principal da questão. 

Tive a honra de tambem officiar a V. Exc., por causa de noticias que d'ahi me chegaram, de que se preten- 
dia restabelecer postos brasilfros no Amapá, e dos motivos que me decidiram a mandar observar esses logares. 
Minha correspondencia datada de 27 de panciro ultimo, N.º 84, foi enviada a essa Provincia pela corveta de vapor 
Crocodile, a suppondo eu que esta embarcação não tirdaria a estar de volta, empenhei o Sr. Co mmandante do 
Niterohy a demorar-sd mais alguns dias, julgando assim poder melhor responder a V. Exc.; porém só hoje he 
que chegou a dita Rorvala, e tendo de fazer traduzir o extenso officio que wella me dirige V. Exc., não ouso de- 
morar por mais tempo o St. Boldt, que tendo tido a bondade de esp:rar uma semana inteira, fez-me conheecr a 
necessidade que tinha de partiy. ` 
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Assim, pois, não posso, Sr. Presidente, senão assegurar a V. Exc. o maior respeito ao estado em que ficaram 


as cousas depois das ultimas communicações diplomaticas, e que não poderia alterar o apparecimento accidental 
de uma embarcação sobre a costa, tanto quanto eu estou promptoa acceitar o officio de V. Exc., e o appello que 
melle faz a estas mesmas convenções, como uma declaração das intenções de observar a neutralidade do terri— 
torio litigioso sem consentir que infracção alguma se faça em tudo que lhe disser respeito. 

Tratei com o Sr. Capitão de Fragata Martinus Hannital Boldt acerca dos negocios que nos occupam, e dos 
quaes apenas pude tratar resumidamente em minha correspondencia com V. Exc.— Actualmente essas crusas 
se acham affcetas aos dous Gabinetes de França e do Rio de Janeiro, e depois das contas que respectivamente 
temcs dado a nossos Governos, sem duvida resultarão explicações das quaes brevemente seremos inforirados, 
e que aplanando as difficuldades que ambos julgamos ter encontrado, confirmarão ainda as relações de boa intel- 
ligencia e amisade em que felizmente se acham. 

Rogo a V. Exe. se digne acreditar no desejo que me anima de secundar em todas as circumstancias seus votos 
leaes eelevados para a manutenção d'esta boa harmonia. 

Aceeite, Sr. Presidente, a confirmação da alta consideração com que tenho a honra de ser—De V. Exc.— 
o mais humilde e obediente servidor. —O Commissario Geral da Republica Franceza, em Cayenna. 


PARISET. 


P. S. Não posso aproveitar-me do offerecimento de V. Exc., de escrever á Legação Franceza; no Rio de Janeiro 
por haver já directamente levado esses negocios ao conhecimento do Governo em França; porém nem por isso 
deixo de sinceramente sgradecer a V. Exc. essa prova de altenção, 


N.º q. 


O Governador da Guyanna Franceza ao Presidente do Provincia do Pará. 


e 
Governo da Guyanna Fianceza.— Gabinete do Governador de Cayenna, £ de fevereiro de 1850. — N.º 84, 


e 
Sr. Presidente.— As relações infelizmente pouco frequentes, mos ass gnaladas pcr uma benevolencia recipr ca 


que unem ha muitos annos a Provincia do Pará ea Guyaana Franceza, tem sido semipft para mim uma causa de 


satisfação sincera, e live, além d'isto, em diversas circumstencias, de felicitar- me pessca'menie da cortezia de 


V. Exc. He, por tanto, com inteira confinnça no successo de meu procedin ento, que vou dar a V. Exe., e provo- 
car de sun parte explicações francas e precisas sobre uma questão em que estão ccmpremetti!os os interesse? 


das provincias que nes foram confiadas, e, talvez, mais ainda a dignidade cos Governos que temcsa hi nra de 
representar. 


A incerteza deixada pelo texto do tratado de Utrecht sobre os limites reaes do Brasil e das pessessdes francezas 


da Guyanna, não foi removida peles tratadogce 1815; © a possessão definitiva do territorio que se estende 


entre o Amazonas eo Oyapoc, tornou-se o objecto de um litigio que os ‘Ci mmissarios demarcidores devem 
resolver. Não tenho de apreciar aqui as causas que tem retardado a selição d'e:tá questão, mas devo obfervar- 
vos que os direitos da França ficam intactos até hoje, e que he do meu dever fazel-os respeitar. e 


Em 1836, em virtude de uma ordem emanada da metropole, um posto militar foi estabalétido em Mapa por 


um de meus predecessores. e e 


Se este posto foi retirado mais tarde (em 1840) depois de quutro anos de pacifica posze, T. porque, tratou-se 
então seriamente da nemenção des Commissarics demarcadores, e porque o Governo France? n&o quiz que tives- 


sem elles de trabalhar em presença de uma cecupação militar. e, 


J 
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V. Exe. não deve ver enão verá, sem duvido, n’este acto de mederação da parte da França, senão uma clara 
manifestação da ccnfivnga que ella tem no seu bem direito e na sua força. Tive, pcis, de pr.ooccupar-me, Sr. Presi- 
dente, dos rumores que me chegarem por diversás vezes, relativamente à intenção das autoridades militares de 
Macapá ou dos outros post: s brasileiros sobre o Amazı nas, de estabelecer um destacamento no Mara. Os dis- 
curscs pronunciadcs por V. Exc. em 1848 e 1849, por occasião da atertura das sessões da Camara dos Deputados 

da Provincia do Pará, contém a'gun.as phrases que poderiam ser interpretadas de maneita a confirmar estes ru- 
mores. 

Um individro que se d'zia cfficivl brasil i:o, e encarregado de mis: ão de seu Governo, se apresentou no lago 
de Mapa, kndo una pretendida prclimação, cu aites in-tiucções dirigidas à população, para annunciar-lhe a 
proxima occu ação d’este posto pelas forças do Brosil, para pre metter perdão e amnistia aos desertorese outros 
Criminosos que se poderism achar n’aquelles k gares, induzii-os a conservarem-se unidos, &rc. 

O jornal official do Pará O Treze de Muito cortém, no seu N.º de 12 de janeiro ultimo, um artigo que pare- 
ceria indicar que V. Esc. se preoccupava por sua parte ce al urs movimentos sc bre a costa do territorio em litigio, 
por alguns barccs de guerra da estação de Cayenna. 

Emfim, chegou ao meu conhecimento que se prepara vo, ostensivamente no Pará, uma expedição cujo fim moni- 
resto seria a cecupeção do territorio cede tivemes, ainda em 1840, um posto militar. 

A’ vista d'estes factos, Sr. Presidente, julguei dever chamar vessa attenção paru a grave responsabilidade que 
assumiriam equilles que tentas-em proceder assim pcr via de facto. Minhas instrucções me imporiam o dever do 
oppor-me ccm tedos os meios, mesmo com força, a uma similhante aguressão. Mas quero crer que não chega. 
remos júmais a extre mos, tanto mais deploraveis que uma questão pendente, ha quasi seculo e meio, não póde tor- 
nar-se subitamente tão urgente que determine V. Exc. a comprometter a boa harmonia que existe entre a Franca o 
o Brasil. 

Em conclusão, Sr.aPresiente, a presente communicação tem por fim: 1.º informar-vos que a França não está 
disposta g abandonar nenhum dos dircitos de que eté este dia tem gozado, e vos quaes pode aspirar em virtude 
dos factos existentes des tratados ; 2.º assepurar-vos que a presença des nossos vasos no territorio contestado não 
foi provoceda senão pelos rumores que nos chegaram de vossa provincia, e que não tem por objecto modificar o 
estado actual das cousas; 3.º fizer um appello ao patrictismo esclarecido de V. Exe. para pedir-lhe, tanto quanto 
for preciso, que evite que cs agentes scb suas ordens tragam em plena paz, e por uma causa que não tem inte- 
resse urgente, uma collisão cujas funestas consequencias seria impossivel prever, mas que certamente não tra- 
riam bem algum quer a uma, quer a outra Nação. 

Termino, Sr. Pres dente, pr: testando de novo o meu desejo sincero de ver continuar entre nossos concida- 
dãos, e de conservar pessoslmente com V. Exc., as relações amigaveis que não tem até aqui sido perturba- 
das. Estou disposto a cremque exageraram-me a impoitancia dos armamentos que se preparam no Pará e em 

ou'rcs logares, e sem pretender? de modo algum conkecer o seu fim, e-pero com confiança uma simples declara- 
ção vrssa, de que não tem re lação a'guma ccm a eccupação de uma parte do territorio contestado, 

Acceitai, Sr. Presidente, a segurança da alta consideração ccm a qual tenho a honra deser de V. Exc., 
muito humilde e obediente servidor. —O Commissario Geral da Republica Franceza em Cayenna. 


PARISET. 
a 


AS. Exc. o Sr. Presidente da Pr vicia do Para. 
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O Presidente da Provincia do Para á Monsieur Pariset, Governador de Cayenna, e 
Commissurio Geral da Republica Franceza. 


Presidencia da Provincia do Pará. — Cidade de Belém, 11 de março de 1850. 


Hontem por M. Dieudonné, Commandante do vapor de guerra Crocodile, me fui entregue o vosso officio de 
3 de fevereiro do corrente anno, em que me fazeis varias observações relativas ao territorio do Amnpá. 

Antes de tudo tenho de agradecer-vos cordialmente es expressões de cortezia e benevolencia que fazeis a honra 
de dirigir-me, e mui principalmente a manifestação sincera dos vossos desejos e sentimentos em conservar rela- 
ções pacificas, amigaveis, e de boa visinhança entre as duas Provincias, cujos governos e interesses nos estão 
confiados. 

Sobre este ponto, Sr. Governador, posso affiingar-vos, que esscs voss:8 sentimentos e desejos encontram em 
mim a mais perfeita reciprocidade, já pelo meu dever em nã» concorrer por acto meu para crear dificuldades 
entre as duas Nações de quem somos Delegados, já pela muita consideração pessoal que vos tributo. 

Passando agora a tratar da questão do Amapa, que se contém no vosso officio, tenho a dizer-vos que con- 
cordo e acceito textualmente as vossas palavras em quanto reconheceis, como eu reconheço, que a respcito do ter: 
ritorio litigioso sobre a margem direita do Oyapoc, toca aos Governos das duas Nações averiguar e discutir por 
seus Plenipotenciarios a verdadeira intelligencia do art. 8.º do tratado de Utrecht de 11 de abril de 1713, e do 
art. 107 do acto do Congresso de Vienna de 9 de junho de 1815, e do tratado do Pariz de, 28 de agosto de 
1817, todos correlacionados com o assumpto de limites. Assim por tanto fica entre nós emendido que, até a de- 
cisão dos dous Governos, o referido territorio continua no seu caracter litigioso, e por esse motivo eg absoluta 
suspensão, não o direito, mas O exercicio do direito que qualquer das partes pretenda ter Em seu favor. 

N'este periodo do vosso officio quanto á extensão do territorio litiginso me permittireis observar-vos que vos ex- 
primistes de um modo um pouco vago, quando designastes o dito territorio, pelo que se estende entre o Amazonas 

o Oyapoc; e como n'estas materias toda a clareza he necessaria, eu me exprimirei mais precisamente com refe- 
rencia ás palavras dos mesmos tratados, que o territorio litizioso he comprehendido desle o Rio Calçrene, aos 
2°, 30’ proximamente de latitude norte até o rio Oyapoc entre 4.º e 5.º de latitude tambem norte; por quanto a 
duvida suscitada desde muitos annos consistio em sua origem em que a França pretende que o Rio Vicente Pinzon 
designado nos tratados he o mesmo Calcoene, e outr'ora Portugal, e hoje o Brasil pretende que o Rio de Vicente 
Pinzon he o mesmo Oyapoc. Seja qual for a applicação que se deva dar a estas denominações duplas e ambi- 
guas, o que nos não cabe discutir, mas sim aos nossos Governos, he claro que £ questão do litigio não passa dos 
limites entre o Rio Calçoene e Oyapoc, e assim deve entender-se a expressão, de gue vos servis—entre o Ama- 
zonas e o Oyapoc. 

Estvu tambem de perfeito accordo comvosco quando me dizeis que nos não cabe apreotar as causas que hão 
retardado a solução d'esta questão; e como me observais que até se effectuar essa decisão ficam intactos os di- 
reitos da França, sendo do vosso dever fazel-os respeitar, vós sereis obrigado a convir pelo principio, aliás justo, 
que estabcleceis, e pela razão de igualdade e reciprocidade, que ficam tambem até lá qntactos os direitos do Bra- 
sil, que he de meu dever fazer respeitar. 

No momento em que vos escrevo, presumo que já tereis recebido a carta official que tive a honra de dirigir- 
vos em data de 10 de janeiro do corrente anno, peio Capitão de Fragata Martinus Hannibal Boldt, Commandante 
do brigue Niterohy. O conteúdo da minha carta, que no fundo versa sobre o mesmo objecto do vosso officio ; 
vos provara que o meu juizo sobro o pé em que se acha a questão do Amapá, jfera precisamente aquelle em 
que a collocais, e vejo com satisfação que quando expediamos um ao outro os officioS, ue se desenconiraram, ¢ti- 
nhamos ambos uma opinião c mmum e exacta. e 

Posto que não sejamos nós competentes para discutir as circumstancias ou facts que devam favorecer o di= 
reito de qualquer das partes interessadas, todavia nao posso deixar passar desapercebidamente a expressão sub- 
linhada, que incidentalmente in-erís no vosso officio, qualificando de quatro annos de pacificu pom, a occupação 
milita: havida desde 1836 até 1840 pelo posto militar Francez estabelecido no Amapá; e fundo- me ras seguintes 
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é 1.º Uma œcaupação militar nunca póde s'r transfiguraila em pacifica posse. 2.º Nunca essa orcupação teve a 
acquiescencia do Govern» do Brasil, que não cessou desde logo de protestar e reclamar contra ella. 3.º Final- 
mente, o vosso Governo he quem se encarregou de caracterisar o facto da sobredita occupação militar do Amapá, 
quando o Duque de Broglie, Ministro de Estrangeiros da França em nota de 26 de janeiro de 1836, respon- 
dendo às explicações que lhe foram solic tadas pelo Ministro Brasileiro em Pariz, declarou que o Ministro da Ma- 
rinha tinha se limitado a ordenar o estabcleciment) de um posto provisorio na margem direita do Oyapoc, a fim 
de proteger a contigua colonia Franceza das sanguinosas commeções que a esse tempo haviam nesta Provincia 
do Pará, e accrescentando que esta disposição não prejrlicava em tempo algum a definitiva solução sobre os li- 
mites das Guyannas Brasileira e Franceza. Nova reclamação foi depois feita por parte do Brasil a M. Molé: 
Presidente do Conselho dos Ministros, em nota de 19 de setembro do mesmo anno, que respondendo em nota de 
12 de outubro tambem d'essa anno, declarou que a evacuação do posto provisorio dv Amapá não podia effe- 
Ctuar-se, por existirem ainda os mesmos motivos que determinaram a occupação. - 

Ja védes, pois, Sr. Guvernudor, que a occupação militar do Amapá foi motivada segundo a declaração so- 
lemne de vosso proprio Governo, por uma cansa puramente accidental e transitoria, isto he, as desordens do 
Pará e necessidade de proteger a colonia contigua; que aquella declaração salvou desde logo os direitos a liqui- 
dar na futura discussão de limites; e que por tanto o facto da estabelecimento provisorio do posto dv Amapá por 
4 annos, motiva lo por circumstancias oceasionaes, ainda quando nã» houve-se a declaração positiva do vosso 
Governo, não pode de maneira alguma ser apresentado nem acceito como argumento, e muito menos transformado 
em pacifica posse. Não vos remetto copia das notas supracitadas dos Ministros de França, porque presumo que 
as dever. is, como eu, possuir no vosso archivo, e me desculpareis se vos pareço um pouco susceptivel sobre a 
qualificação de pacifica posse, que tenho contestado, pois meu silencio em assumpto de tanta gravidade poderia 
importar O reconhecimento de um titulo prejudicial aos interesses e direitos do meu Governo. 

Feitas estas observações, e uma vez que ambos estamos de accordo que Poderes mais altos reservaram para si a 
solução definitiva da qrestão, o que nos cumpre he tomar por ponto de partida o estado em que as cousas 
ficaram, ce % acham desde o anno de 1840, em que se effectuou a evacuação do posto militar do Amapá, e ave- 
riguar se estão em harmonia com esse estado de cousas os incidentes que ora occorrem , de que tratam os dous 
officios, que nos temos mutuamente dirigido e que se desencontraram 

No vosso officio apenas vos referís à época da evacuação em 1840, e nada mais accrescentais; eu, porém, no 
que vos dirigi, puz em claro o referido estado de cousas a partir da desoccupação, remettendo-vos copia da no- 
ta de M. Guisot, Presidente do Conselho de Ministros, de 5 de julho de 1841, dirigida ao Barão Rouen, Mi- 
nistro de França no Rio de Janeiro, e por este communicado ao Ministro de Estrangeiros do Governo Imperial. 
Por essa nota do vosso Ministro, e pela acceitação do meu Governo, foi resolvido o statu quo de inoccupação do 
territorio litigioso, até definitiva e ulterior solução da questão de limites. Este accordo formal e.tre os Governos 
de França e Brasil traça com facilidade e clareza a linha de conducta que a amb^s nos deve guiar, 

Entrarei agora no exame dos incidentes que occorrem, a saber: uns cuja iniciativa vos pertence, em que vós 
não falleis, e que motivou o mgu officio, que vos remetti pelo Commandante do brigue Niterohy, outros que 
me são attribuidos no vosgo officio remettido pelo Commandante do vap r Crocodille, e nos quaes tambem vos 
não fallei. Entre uns e Jutros ha intima relação, e principiarei pelos que me dizem respeito, o vem exarados no 
vosso officio. 

° Dizeis que vos chrgaram por vezes rumores que vos preoccuparam, relativamente á intenção das autorida- 
des de Macapá, e de outros postos Brasileiros sbre o Amazonas do estabelecer um destacamento no Amapá. 
Posso asseverar-vos que esses rumores não tem o menor fundamento, que nunca houve a intenção supporta , 
nem mesmo a mais ligcira idéa de tal estabelecimento no Amapá. A maneira sincera e franca pela qual vos tenho 
exposto o modo porque considero o estado de cousas do Amapá, depois da evacuação em 1840, e em presença do 
accordo entre os dous Governos, me não permittiria, sem ser contradictorio, e sem quebra do que foi pactuado, au- 
torisar ou consentir na collocação de de:tacamentos militares no logar do litigio. Fico, pois, presumindo que 
esse? rumores vos foram levafios, em consequencia de mal fundadas interpretações ácerca de um ou outro facto 
muito natuMl e legitimo occorrido no territorio Brasileiro, porém nas visinhanças do Amapá, como por exemplo 
a presença do b?igue de guerra Niterohy no porto da Villa de Macapá nos mezes de junho a setembro do anno 
passado. = ) 

Existindo ano wimnapá alguns Brasileiros foragidos e asy lados, uns presumindo-se criminosos sem o serem, taes 
como os outrora Compromettidos nas desordens de 1836, outros realmente criminosos e escapos á prisão ou á * 
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justiça, desertores, escravos fugidos &c., he muito natural que taes individuos, temrrosos, e em cogstante recoid 
se assustem ao presentir qualquer movimento nos Ingares visinhos, e mesmo he possivel que esses temores ainda 
mais fossem augmentados pelas noticins que costumam a correr entre o vulgo, que por v a de regra em presença 
de algum facto quer sempre dar explicação d’aquillo que observa, mas não comprehende. Por tanto, Sr. Go- 
vernador, faço um elevado conceito do vosso criterin e bom discernim-nto, para ajuizardes até que ponto devem 
ser acreditados rumores e boatos, ou espalhados por pes-oas d» vulg» que ignoram o fun lo das cousas ( pois a 
administração publica não pode apregoar por toda a parte tudo o que f z, e pretende fazer ) ou colhilos e 
exagerados pelo susto dos proprios foragidos, como he de suppér, pelo estad» de permanente desconfiança em 
que vivem. 

Se em tempo me tivesseis pedido esclarecimentos, eu vos teria informado, que desde outubro do anno de 1848 
fiz principiar os reparos da Praça de S. José de Macapá para tiral-a do abandono em que jazia, e que a ia levan- 
do à decadencia, tanto no material da fortificação, como no de seu armamento, e que em continuação d'este meu 
empenho foi o brigue Niterohy em junho de 1849 levar objectos pira seu armamento, e tambem n'essa mesma 
occasião incumbi ao Commandante do mesmo brigue a comnissão especial de inspeccionar as obras feitas e o es- 
tado da praça, e igualmente de explorar o riv Araguary até o posto militar da culonia Brasileira de Pedro Il, e 
de examinar mais alguns pontos do nosso territorio nã» contestado, onde conviesse collocar outros postos mili- 
tares; e esta ultima parte teve por fim o proseguimento do projecto que vos commur.iquei em meu offi iv da 29 
de novembro de 1848, para estabelecimento de um ou mais pontos de registo, como meio de evitar a fuga de es- 
cravos para as partes de Cayenna, visto que por decreto do vosso Governo fui abolida a escravidão nas suas co- 
lonias; e os escravos dos subditos Brasileiros tendo o passo livre e sabendo, como sabem, que tocando o territorio 
Francez ficarão libertos, não deixariam de aprovritar-se de tão prompto e facil recurso, como de facto alguns se 
tem já aproveitado. O estabelecimento de taes registos militares tem mais a vantagem de tranquillisar os habie 
tantes de Macapá, que algum tanto e com razão se inquietam pela proxima visinhança dos foragidos do A apa, 
que como taes seguramente não podem dar garantias de seu bom proceder. ý 

Eis, pois, a explicação tão simples e natural, quanto veridica do principal incidente, que prévavelmente 
originou os falsos rumores que ahi vos chegaram, e que talvez sorprendessem a vossa boa fé. 

São factos mui legaes e legitimos, todos passados no nosso territorio, e de serviço administrativo e interno, 
que nenhuma estranheza podem causar, do mesmo modo que nenhum repar» eu poderia com justiça fazer, se sou- 
besse que tinheis um ou mais navios de guerra no ri» Aprouage, que fazicis reparar o forte de S. Lucas, ou que 
tinheis collocado um destacamento nas visinhanças da montanha d'Arjan. 

Assim, Sr. Governador, ficai desde já prevenido contra novos rumores, que possam ainda apparecer, por novos 
factos tendentes aos objectos que acima vos tenho declarado, e qu de maneira alguma tem relação com estabe- 
lecimento de postos militares no Amapá. 

2.º Quanto aos discursos que citais pronunciados por mim na abertura da Asfembléa Provincial nas sessões 
legislativas de 1848 a 1819, e que dizeis serem susceptiveis de interpretações no sentido dos rumores que se 
espalharam, depois do que fica referido acerca do nenhum fundamento d'esses rymores, torna-se desn:cessario 
entrar em longos desenvolvimentos. Junto vos remetto dus exemplares d'esses meys discursos. Em um dos 
topicos do de 1848, o que mais poderia soffrer alguma interpretação, he oda pagina 113, em que tratando dos 
receios dos habitantes de Macapá e villas contiguas pela visinhança dos foragidos e criminosos do Amapá, como 
capazes e dispostos á depredações, eu prometto cogitar nos meios de providenciar sobre o caso. E nada mais 
simples; o meio por mim cogitad) he o de estabelecimentos dos postos militares de que ha pouco t atei, collo - 
cados em po ições proximas ao Amapá, para evitar qualquer aggressão, tanto como a fuga d! escravos. 

3.º Dizeis ter ido ao lago Amapá um official Brasileiro em commissão do Governo, lendo uma pretendida 
proclamação annunciand» proxima occupação militar d’aquelle ponto, promettendo perdão e amnistig aos deser- 
tores e criminosos &c. 

Dir-vos-ei que ignoro completamente essas circumstancias que referis como praticadas por um official Brasi- 
leiro, Sei sim que em dias de setembro ou outubro do anno passado, esteve no Amapá um individuo de Rome 
João Manoel de Lira Lobato, que he Tenente da Guarda Policial ( que corresponde å Milicias, ou Guarda Na- 
cional); mas posso assegurar-vos que nem elle foi em caracter e serviço militar, nem foi ificumbido de lêr 
prclamações, nem annunciar occupações. O que ha de positivo em tudo isto he o seguintd f 

No Amapá existe, como já mencionei, uma classe de individuos quese presumem criņindios, sem o serem. 
São os compr.mettidos nas desordens de 1836. Para elles ha desde muitos annos um decreté de amnistia e 
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dperião comapleno esquecimento do passado. Elles vivem, porém, na illusão e ignorancia, e pensam que as auto. 
ridades da seu paiz os p«rseguira se se apresentarem. 

Ha tamb:m alli desertoves, classe esta a quem por vezes se tem extendido os effeitos da Ciemencia Imperial. 
Faril t: m silo por intermedio das autoridades locaes fazer chegar ao conhecimento dos individuos, que noutros 
pontos tambem ha nas mesmas circumstancias, a noticia dos decretos de perdã» que lhes aproveitam ; porém 
tem sido isso dificil a respeito dos que existem no Amapá. 

Por estes motivos, e com» meio opportuno, us authoridades de Macapá tem ordem de recommendar a todos os 
que frequentam o Amapá, e alli vão para seu negocio particular de pescaria ou troca de generos, que digam aos 
illudidos e desertores, que podem desassombradamente vir apresentar-se ás autoridades do seu paiz, e acceitarem 
o perdão que se lhes tem concedido. 

D'esta capital costumam tambem ir á pescaria no Amapá algumas canõas, e eu pessoalmente tenho recom- 
mendado aos individuos que vão, o aconselhirem a esses foragidos para que se apresentem, e voltem sem 
recein an seu priz, a suas familias, ou a suas bindeiras. scuso dizer-vos que nada d’isto se entende, nem cum 
os criminosos de justiça, nem com escravos fugidos. Pode bem ser ( o que eu ign»ro ) que um ou outro individuo 
nos seus entretenimentos com os foragidos do Amapá lhes haja dirigido discursos mal cabidos, e mesmo em ter- 
mos repugnantes ou contradictorins; mas vós convireis, Sr. Governador, que um Governo não póde impedir que 
os individuos entre si. e em suas relações pessoues, usem de expressões e linguagem cada qual accommodada ao 
seu gráu de illustração. 


Bem podeis ajuizar ácerca da classe infima a que pertencem tanto os foragidos que alli vivem, como as tripo- 
1.:ções dos pequenos barcos de pescaria que lá vão. Uns e outros são geralmente tapuins. Esse mesmo Official 
da Guarda Policial, que foi a negocio seu particular ao Amapá, e a quem se attribuem discursos no sentido que 
dizeis, he um simples lavrador do centro do dis!ricto segundo me informam, em quem se não póde suppôr toda a 
ilustração precisa para calcular o alcance de suas palavras (se as proferio) em assumptos d'esta ordem; talvez 
mesmo se lhe attribua mais do que elle praticou, e que os rumores que tanto mais crescem, quanto mais cami- 
nham, vos chegassem tambem n’este ponto exagerados. O que pois ha de positivo, he que eu procuro fazer saber, 
pelo meio já dito, a certa classe de foragidos, que podem vir livremente apresentar-se. Seguramente reconhecereis 
que o procedimento de um Governo que envia palavras de benevolencia e de paz para attrahir a seus subditos, 
he um acto de moralidade e digno de louvor, seja em qualquer parte do mundo que existam esses subditos, quan- 
to mais em um territorio de dominio litigioso; e se eu não tivesse escrupulos de vos ser importuno, recorreria á 
vo-sa benevolencia para me coadjuvardes no empenho de fazer chegar aos foragidos do Amapá, que alli se con- 
servam, na illusão uns, na ignorancia outros, o convencimento de que podem sem risco vir apresentar-sb ás auto- 
ridades de seu paiz. Eis o facto esclarecido, e estou certo que agora cessará toda a preoccupação que elle vos 
podsese ter suscitado, 


3 

4.º Referis o annuncio do joroal Treze de Muio. Esta folha não he, como pensa's, propriamente official, 
mas sim he sómente vella que a Presidencia manda publicar os seus actos officiacs, que devem ser conhecidos 
do publico. O annuncio limita*se a dizer que constava existirem estacionados na foz do rio Amapá alguns navios 
de guerra francezes. Nartou um facto n’esse tempo em duvida e actualmente confirmado. 

O annuncio terminava dizendo que o brigue Niterohy ia sahir em commissão. Já antes vos indiquei ao que 
csse brigue he destinado, quando estaciona em Macapá ; e agora deveis mais saber qual foi a commissão era que 
elle sahio, e que por delicadeza, e por não parecer ostentação, o annuncio deixou de mencionar. Já esse brigue 
deveria achar-se no ancoradouro de Cayenna, e ainda aqui ninguem suspeitava da viagem a que foi, o que 
sómente agora he sabido. O annuncio, portanto, do jornal, não só em nada just fica as vossas apprehen:ôes, mas 
até prova que houve a boa intenção de as não suscitar. 


5.º Dizeis finalmente que vos chegou a noticia de que aqui no Pará so preparava ostensivamente uma expe- 
dição con o fim sabido da occupação do territorio onde estivera o posto militar francez em 1840. Essa noticia 
he $ão pouco fundada comogo3 outros rumores exageradcs que vos chegaram; e vós mesmo no final do vosso officio 
tivesteis não só o bom discernimento de tomar como exageração a importancia d'esses preparativos, mas tambem 
a delicadeza de não pretender de maneira alguma conhecer o seu fim. 


Bem incoihmoda? Sr. Governador, seria a posição de dous visinhos que sem molivo justificado se consti- 
tuissem em estadb de mutua desconfiança, e que sob taes impressões, que de ordinario conduzem a errados 
juiz s, se, visem obrigados a observar e interpretar os movimentos de cada um, 
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Certo da lealdade do vosso e do meu Governo, tendo a consciencia da minha sinceridade e confiagza ya vassa,{ 
he-me liscnzeiro esperar que esse estado de desconfiança nunca apparecerá. E prlo que respeita a este topico do 
vosso officio, posso afiançar-vos que, quando um motivo qualquer podesse ter feito appareccr a necessidade de 
mais algum movimento nos preparativos navaes, se esse motivo mesmo fusse justificado em presença de uin 
facto, como medida de prudencia e cuutela, similhante á que vós tomastes sobre simples rumores, em tudo q 
caso, não havia nem pensamento de occupação, nem de especie alguma de aggressão. 

- Cabe agora , Sr. Governador , mencionar o incidente que vos pertence. 

Denois da primeira ida do brigue brasileiro Niterohy a Macapá, onde estacionou de junho a setembro do 
anno passado, correram os infundados rumores que ves preoccuparam, e pelos quaes fizestes estaciunar uma 
força naval na embocadura do lago Amapá. 

Tive noticia vaga de que em agosto ou setembro da anno passado alli estacionaram por mais de um mez um 
brigue e duas goletas. E como estes navios não permaneceram, e mesmo não tive então plena certeza do facto, 
nenhuma explicação provoquei. Mas posteriormente chegou-me a noticia de que no mez de dezembro achavam-se 
estacionados no mesmo logar dous brigues e vm vapor de guerra, o que motivou o meu officio de 10 de 
janeiro que vos expedi pelo brigue Niterohy. 

Finalmente por communicações offi:iaes do mez de feverciro proximo passado fui informado que ainda perma= 
necia um brigue de guerra francez estacionado em frente da embocadura do ligo Amapá, no canal formado 
entre a ilha de Maracá e a terra firme. Da se por tanto a hypothese que fizurei no meu officio de 10 de janeiro 
de permanencia de força no logar do litigio, o que he em contrario ao estatuido entre os dous governos que © n- 
cordaram em manter o stutu quo de ineccujação. 

Na 2." dus conclusões do v ‘sso officio me preven'stes, de que a presença d'essas embarcações de guerra fora 
provocada pelos biatos que ahi vos chogaram. Como, porém, agora esses boatos cahem completamente, e pelos 
esclarecimentos, que ora vos dou, ficais convencido do seu nenhum fundamento, desapparece o motivo que jul- 
gaveis legitimar alli a presença da força naval franceza. á 

Cumpre-me tambem dizer=vos, que sei pelas ultimas participações, que o brigue de guerra francez que ainda 
a'li se conserva, tem estabelecido um activo registo sebre todas as candéas de pequeno commercio, que se dirigem 
ao Ingo. São ellas visitadas, dão-se-lhes buscas, examinam se papeis, e são acompanhadas até certas distancias per 
lanchões armados, de maneira que este procedimento constitús um verdadeiro bloqueio e exercicio de jurisd:icção 
no territorio litigioso, o qual n'este caracter, se não está constituido como um estado neutro, está seguramente no 
que se deve qualificar nullius jurisdictionis.—E cumo no vosso oficio me prevenis que não devo preoccupar-me 
cum alguns cruzeiros sobre a costa do territorio litizioso, fico convencido de que as vossas instrucções não tem 
sido litteralmente cumpridas, pois que um simples cruzeiro pela costa, que qualquer de nós póde estabelecet, € 
foi convertilo em bloqueio com vexição dos subditos brasileiros, que alli vão ; e d'este mod» devo suppor que 
contra vossas intenções tem havido da parte dos executores das vossas ordens ma?s que excesso de zelo; e tal he 
a confiança que tenho na nobreza de vosso caracter, e na rectidão de vossos sentimentos, que conto com toda a 
segurança, que farcis cessar similhantes factos. Em conclusão, Sr. Governador, 4 vista de tudo quanto fica dito 
resulta: E 

1.º Não ha nem houve a mais ligeira idéa de uma ocenpação militar por parte do Brafil subre qualquer ponto 
do territorio litigioso, e alguns factos a que alludis nunca tiveram o alcance que os rumores lhes deram. 

2.º Estamos de accordo que não a nós, mas sim aos nossos Governos, compete decidir as duvidas sobre os 
direitos, que cada um possa ter ao dito territorio; e que até essa decis&u ficam intactes os mesmos direitos, tanto 


a uma, como a outra parte. 
3.º Que a nenhum de nós he permittido a'terar o estado de inoccupação do territorio litigicso, e nem exercer 
n'elle acto algum de jurisdicção, porque assim está convencionado pel:'s nossos Governos. ; 
4.º Finalmente que nenhuma força de mar ou de terra Franceza ou Brasileira póde estaccionar nos logares do 


litigio. | : E 
Tendo.vos fallada, Sr. Governador, com a precisão e franqueza, que mostrastés "desejar, agora que tulosfica 
esclarecido, será com a mais viva satisfação que verei desvanecidas todas as apprehensões sobre tos actuacs 
incidentes relativos no Amapá, e tudo restituido ao anterior estado de cousas; e no pé lisongeito em que pelas 
nessas mutuas explicações fica este assumpto, desde já cfficio ao meu Governo asseverando+he que póde contar 
terminados estes ligeiros incidentes, que só tiveram por origem uma equivoca interpretação defactos alias bem 


simples. Assim, Sr. Governador, fi:ai plenamente convencido dos meus puros e sinceras desejos de manter a 
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mais camplata harmonia, e amigaveis relações entre os subditos de nossas Nações residentes nas provincias que 
* governamos; e pelo que pessonlmente vos respeita, he-me sempre grato ter occasião de exprimir=vos os senti- 
mentos da minha cordial estima, e da distincta consideração com que tenho a honra de assignar-me— Vosso 
muito affectuoso servidor e venerador. 


Jeronrno Francisco COELHO. 


No 9. 


O Governador da Guyana Franceza ao Presidente da Provincia do Pará. 


Coluna da Guyanna Francez:.—Gabinete do Commissario Geral da Republica —N. 133-—Caycnna 1.º de 
abril de 1850. 


Sr. Presidente. — Tive já a honra deaccusur a recepção do officio de V. Exc. de 11 do passado, que me fa 
entregue peio Sr. Capitão Tenente de Marinha Dieudunné, Commandante da corveta de vup:r Crocodille; e ua 
falta de t:e mpo para responder a V. Exc. pelo brigue de S. M. I. Niterohy, vou agora dirigir-vos algumas obser- 
vações, que julgo indispensaveis, mesmo antes que a intervenção de poderes, que vos são superiores, venha 
concluir definitivamente a polemica entre nós havida a respeito da questão do Amapá. 

Com effiito, Sr. Presidente, felicitando-me com V. Exc. pelo feliz resultado, que certamente terá a corres- 
pondencia a que nos lovaram os ultimos incidentes, e que tem por objecto este territorio; acceitando com empenho 
e salisfação sincera a explicação dus factos que me hão preoccupado, a manifestação da inteireza e lealdade das 
intenções de V. Ex., @ finalmente sem prejudicar os seutimentos de cordialidade e estima com que sempre tenho 
o prazer de ser reciproco para com V. Lixc., não posso deixar passar desapercebidos alguns pontos do officio de 
V. Ex, que deviam particularmente fixar minha attenção; não que, a meu ver, um esquecimento ou o silencio 
da parte de um de nós possa trazer a respeito de nossos Governos uma obrigação, ou uma especie de adhesão 
tacita, por isso que não temos commissão para tratar; mas, como mui bem diz V. Exc , n'estas materias faz se 
necessaria a maior clareza, e convém repellir claramente aquillo que se não ucceita. 

Desde que V. Exc., deixando o que lhe parece ser vago em minha designação das terras litigiosas, situadas 
além do Oy apoc e do Cabo d'Orange para o Amazonas, fixa o limite do territorio contestado no rio Calçrene a 
2.º 30º de latitude norte, isto ke, a muitas legoas ao norte do Amapá, decide uma questão, que de nenhuma forma 
ine purece tel-o sido pelos tratadds e convenções que até hoje regem a materia. 

Não tenho conhecimento de documento algum diplumatico , em que se tentasse estabelecer similhante limite 
senão um tratado de 20 de agosto de 1797, segundo julgo, qne devia dar por fronteiras ás duas Guyannas o rio 
Culçoene; po:ém este tætado não foi ratificado nem pela França, nem por Portugal. IS de facto, recorrendo-se 
aos tratados, só um encontrar se-a, no qual alzuma cousa de preciso se tenha estabelecido relstivamente á 
contestação orivinuda da interpretação do art. 8.º do tratado de Utrecht; e este tratado he o de Amiens de 25 
c 2% de maio de 1802, não mencionado por V. Exc. em seu officio. 

Dando pois este tratado, sem ambiguidade alguma, o Arawary ou Araguary por limite ao territorio francz, 
h natural, com quanto os tratados posteriores tenham em duvida a justiça da solução adoptada em 1802, que 
não, po-simes acceitar no territorio contestado limites mais estreitos que os n’aquella época admittidos como defi. 
nitivos. Ife isto que a França sustenta; e tal he evidentemente o sentido em que foi redigida a nota do Sr. 
Guizot dé 5 de jutho de 1841,Yunta ao officio de V. Exc., assim como tambem o que tem precedido a toda es‘a 
congroversia desde a paz dy 2815, 

Voitan ty ao objecto mais especial d'estas explicações, inteiramente reconheço como V. Exe., a exageracao que 
sempre acompanha as noticias da especie das que nos occupam, e quanto he conveniente não lhes dar facilmente 
credito. Fui este precisamente o motivo porque eu limitei-me primeiro que tudo a mandar observar o que se 
passava n' esses Arwares; ese oofficio de V. Exc. de 10 de janeiro me tivesse sido entregue n’essa data, desde 
então toda ‘a wifGculdado estaria provavelmente aplanada; por que ein janeiro embarcação franceza alguma 
existia no Amapá, tendo eu, yepito-o, accidentalmente enviado uma em fins de 1849, só com poucos dias d? 
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demora por cada vez, e jamais duas ou tres, como foi relatado a V. Exc. E camo estes bostos assim cão ẹs mais. { 
O certo he que nunca existio tão grande numero de embarcações do Pará no lago do Amapá, como mestes 
ultimos tempos, e que se mesmo por cavsa de seu numero o commandante de um navio tomou algumas medidas 
para sua inspecção, nem por isso foram um só momento interrompidas sua industria, nem suas operações; nada 
pois mais infundado que as queixas feitas a este respeito. 

O que porém he grave, e isto se vê do officio de 11 de março e das declarações de V, Exc , he a existencia da 
colonia Pedro II da jurisdicção e direitos de sobrrania affectadas nas terras visinhas ao Cabo do Norte. Lem- 
bra-me V. Exc. que quanto ao que lhe diz respeito eu poderia encontrar a explicação das medidas tomadas por 
V. Exc. na participação que me fez em fins de 1848, que no intento de obstar a evasão dos escravos d’essa Pro- 
vincia para o territorio francez, indubitavelmente teria V. Exc. de reforçar os postos de suas fronteiras Eu não 
havia esquecido estas considerações; mas como esperasse o resultado, eis que me chega a noticia da partida do 
Niterohy do Para em fins de janeiro, e venho tambem ao conhecimento dns intenções de Y. Exc. de estender seus 
meios de inspecção além do antigo posto brasileiro do Araguary. S: gundo as explicações que me deu o Sr. Mar- 
tinus Hannibal Boldt, a colonia Pedro II. não se acha estabelecida no Araguary, mas n'um dos afflaentes 
d'este rio, vindo do norte, e que por conseguinte desagua pela margem esquerda. Não he preciso mais que 
notar.se que são estas as proprias terras do Cabo do Norte. Ora quanto a nós, e segundo os tratados, não são 
estas as fronteiras da Provincia a cargo de V. Exc. He pois realmente uma invasão do territorio reservado a qne 
eu poder-me-ia oppôr. Refiro-me, Sr. Presidente, aos mesmos principios invocados por V. Exc., isto he, que 
aquelle dos dous Governos que por uma occupação de facto infringisse as convenções relativas ao territorio 
contestado, romperia as boas relações, tão felizmente mantidas até ao presente. 

De todas estas occorrencias dei parte ao meu Governo, e aguardando suas ordens, cumpro um dever protes- 
tando desde já em seu nome contra o que se passa por parte do Brasil em todo O territorio ao norte do curso do 
Araguary. 

Muito folgaria, Sr. Presidente, de não ter que contestar ponto algum essencial do officio de V. Exc. de 11 
de março, aliás tão cheio de attenciosas e benevolas expressões para com a F rança., e 

Apraz-me emfim esperar, que altenta a boa harmenia de nossos respectivos Governos, brevemente veremos 
extinguir-se estes germens de dissensões; e que o Brasil se pre:tará a fazer cessar as causas de preoccupação 
com que se agita. Creia V. Exc., Sr. Presidente, que de minha parte não pouparei esforços, a fim de que nada 
venha a nggravar o actual estado de cousas. 

Novamente repito a V. Exc. a expressão dos sentimentos de alta consideração com que tenho a honra de ser— 
de V. Exc.—o mais humilde e obediente servidor. —O Commissario Geral da Republica Franceza em Cayenna. 


Pariser. 


N.º 10. i 


O Presidente da Provincia do Pará à M. Pariset, Commissario, Geral da Republica 
Franceza e Governador de Cayenna, 


Presidencia do Pará, na Cidade de Belém , 30 de maio de 1850. 


¢ 
He com satisfação que accuso a recepção da vossa honrosa carta official dn 1.º do mez proximo passado, 


que me foi entregue por M. Henry Jule, Commandante do brigue francez Eglantine, aqui chegado no dia 27 do 
corrente. Como de costume, tendes a bondade de penhorar-me com delicadas e obseQuiosas expressões, proprias 
da vossa cortezia, e que mui cordialmente vos agradeço. He a vossa carta resposta á que vos dirigi em data 
de 11 de março, e que veio chegar aqui com grande demora, pela longa viagem que trouxe o dito brigue. 
Passando a entrar no assumpto relativo ao territorio do Amapá , direi que esta vossa! carta “official, bem 


como a anterior, contém ainda duas especies distinctas, a saber: a questão de direitos, ou puraménte-diplgmatica, 
e a questão dos factos, ou incidentes que occorrem. r dki 
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"Quanto å primeira, posto que a questão de direitos sobre o territori» litigioso, ou a solução final dos verdadeiros 
limites, como já tive occasião de dizer-vos, não seja de nossa competencia, por terem os nossos Governos guar- 


@ 


dado para si o ajustarem, ou resolverem essa delicada e antiquissima questão, e sendo certo que Acerca d'ella 
no-sas opiniões pessones, ou sejam verdadeiras ou crroneas, nenhum engajamento trazem a nossos Governos, 
todavia he sempre util esclarecer com [franqueza e lealdade qualquer ponto duvidoso ou equivoco sobre questões 
importantes, (al como esta, tanto mais que quando nossos Governns hajam de tomar alguma deliberação, ou 
venham a chegar a algum accordo definitivo, nossas opiniões poderão ser por elles consideradas, conforme o grau 
de confiança e conceito que lhes merecemos, visto que nos achamos em presença das localidades, e que por esse 
motivo em nós se deve presumir perfeito conhecimento do assumpto questionado. 

Permittireis, Sr. Governador, que eu principie por dizer-vos, que muito injusta me pareceu a vossa pretenção de 
quererdes difinir a extensão do territorio litigios» desde o rio Araguary para o norte até o Oyapoc, soccorrendo-vos, 
para explicar a disposição do artigo 8.º do tratado de Utrecht de 1713 ao caduco tratado de Amiens de 25 e 27 
de março de 1802, sendo este ultimo que fixára o rio Araguary para limites entre as duas Guyannas Franceza e 
Portugueza, quando o outro designára para limite o rio Oynpoc ou de Vicente Pinzon, declarando em termos 
muito claros e expressos. que ficavam p-riencendo em todo o dominio á Corda Portugueza as terras chamados 
do Cabo do Norte. A acceitar-se, Sr. Governador, a vossa inadmissivel pretenção de limites pelo Araguary, re- 
sultariam as manifestas contradicções que passo a expôr-vos. 

1.º Nossos Governos estão de accordo que he o tratad» de Utrecht o que vigora, posto que dependente de 
ser esclarecido em sua verdadeira inteligencia. Vos, e eu tambem, estamos do mesmo accordo. Ora, esse tra- 
tado, em termos livres de tido o equivoco, nes dá o dninio das terras chamadas do Cabo do Norte; assim, 
pois, se o limite for, como dizeis, o rio de Arazuary ao Sul do dito Cabo, ficará este, bem como as terras 
aquem e além d'elle, pertencendo à Nição Franceza, quando essas terras, qu: são as do Cabo do Norte, nos 
ficaram expressamente pertencendo plo tratado, que reconheceis valido. 


2.* O fundamento, em que vos bas-aes para traçardes o limite pelo rio Araguary, he que, sendo equivoca a 
designação constante po art. 8° do tratado de Utrecht, pela dupla denominação do rio Oyapoc ou Vicente 
Pinzon, sómente o tratado de Amiens foi o unico, em que encontrasteis alguma cousa de preciso para interpre- 
tação do de Utrecht. Se assim fusse, se o limite estava traçado pelo tratado de Amiens de um modo claro e 
preciso pelo rio de Arag tary, sendo esse tratado do anno de 1802, não tendo havido outro até a paz geral em 
1815, que necessidade haveria de nova fixação de limites, entre os dous Governos de França e Portugal, como 
a que consta do art. 107 dv acto do Congresso de Vienna de 9 de junho de 1815, revalidando e explicando o 
tratado de Utrecht? Não será contradicção, existindo um tratado com limites precisos, fazer-se outro inutil= 
mente, duvidoso, e em pura perda? A verdade he que o acto do Congresso de Vienna teve por fim annullar 
os limites do de Amiens e quaesquer outros, e de explicar com precisão o de Utrecht, marcando a posição geo. 
graphica entre os 4º e 5º de latitude Norte; e bem védes, Sr. Governador, que a embocadura principal do rio 
Araguary está apenas na latitude de 1º 20’ Norte. Demais a vossa opinião de ser o tratado de Amiens expli- 
cativo do de Utrecht traria o notavel resultado de dar ao rio de Araguary quatro nom.s distinctos, a saber: Ara- 
guary, ou Arawri, Oyapos ou Vicente Pinzon; e n'este caso, que nome ficará tendo o rio, que desagua por 
entre o Cabo de Orange, e a ponta de Arjan? Ficarão havendo dous Oyapocs, um ao Norte, outro ao Sul, ser- 
vindo de extremos ao territorio contestado? Seguramente que o não admittireis; logo sereis obrigado a convir, 
que orio de Araguary não he, e nunca foi o Oyapoc ou Vicente Pinzon, que menciona o tratado em vigor, 
Aqui cabe dizer-vos, que esse tratado de Amiens não só caducou pelo acto posterior do Congresso de Vienna. 
mas ainda que, quando nenhum outro tratado posterior houvesse, o de Amiens nenhuma obrigação impozéra a 
Portugal, que melle não foi representado, não interferio, e nem foi ouvido nos ajustes, que então se fizeram 
entte differentes potencias com a Nação Frnnceza. Nào posso por tanto acccitar o vosso principio de que por 
ser o tratado de Amiens o unico que marca limites precisos, deve ser elle o explicntivo das duvidas do de 
Utrecht; por esse principio, se elle fosse accitavel, ainda poderieis ir mais longe, porque antes do tratado de 
Amiens e depois do de Utrecht, houveram varios tratados, inclusive o de 20 de agostu de 1797, por vós citado, 
e que, como muito bem diz-is, não fui ratificado; e entre elles se encontra o ephemero tratado de Madrid de 29 
de setembro de 1801, que fixava para limite o ri» Carapanatuba, que desagua dentro do Amazonas ácima da for- 
taleza de Macapá. Ndm he pois, como vos persuadis, o tratado de Amiens o unico que se encontra depois do de 
Utrecht fixando femitoe precisos, e definitivos; nem he exacto o vosso modo de pensar, por que então o dito tra- 


tado de 1801 poderia tarfbem considerar-se expiicativo do de Utrecht. 
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3." Vos declarais ainda que as pretenções do vosso Governo tem sido sempre sust-ntar como sitas Isnites sa 
Sul orio Araguary, e que he esse o espirito da nota de M. Guisot de 5 ds junho de 1841, de que vos remetti 
copia. Tereis a bondade de me permittir, que eu vos observo, que, se taes tem sido as pretenções do visso 
Governo, tllas pelo menos nunca foram manifestadas; de mais não convenho que esse seja o espirito da neta de 
M. Guisot. Esse illustrado ex-Ministro da Nação Franceza se exprime bem clariunente referindo-se precisa— 
mente ao estado de cousas, que diz respeito á inoccupação do posto do Amapá, sem mais alguma outra ref:-— 
rencia directa ou indirecta sobre a questão do litigio, que elle não discute, nem ao menos nella toca levemente. 
O que vos posso timbem asseverar he que, pela discussão diplomatica, havida entre os nossos dous Governos, 
occasionada pela ocupação Franceza do Amapá ein 1836 até 1840, nunca o vosso Governo argumeutou com a 
validade do tratado de Amiens; nem uma só vez, em virtude d'esse tratado, reclamou pira limite o rio de Ara- 
guary; desurte que, quando elles designavam o territorio do litigio, apenas usavam da expres-ão indefinida—mar- 
gem meridional do Oyapoc.—O primeiro que se lembrou de invocar esse tratado, foi em 1836 um de vossos ante. 
cessores, M. Lourent de Choisy, e agora vós que a elle vos referis. 

Nas duvidas em antigos tempos suscitadas sobre a intelligencia do tratado de Utrecht, nunca tamb:m entrou 
em queslão o Araguary, 


A pretenção do Governo Francez n’esses tempos era que o tratado devin entender-se fixando og limites 
na Bahia de Vicente Pinzon, e vós sabeis que esta bahia he a comprehendila entre a ilha de Maracd, ea en- 
bocadura do Amapá, e d'ahi sómente pode ter derivado o pretendido direito de occupação em 1836. Para 
vos demonstrar que nunca passaram a mais as antigas pretenções sobre a intelligencia d'aquelle tratado, vos 
oitarci o periodo 3.º de uma carta da municipalidade do Cantão do Oyapoc ao commandante de um navio da 
Armada Portugueza alli fundeado, com data de 18 de outubro de 1794, em que lhe d.zia, contestando as nossas 
pretenções sobre o Oyapuc, que os Francezes occupavam, ha muito temp», a margem meridional do dito rio 
Oyapoc até a Bahia de Vicente Pinzon. Na sessão do Conselho de Guerra de Cayenna de 25 do dito mez e 
anno se vê igual declaração de que consideravam os seus limites no Cabo du Norte ou Bahia də Vicente Pinzon. 


e fnd e cd e T 
Modernamente na occasião da occupação Franceza em 1836, tanto não se tinha em mente o Araguary para 
limite, que o vosso antecessor ja mencionado M. Lourent de Choisy, na abertura da sessão do Conselho Colu- 
p ’ > bj zl z 1 ° < `: 4 . e . 
nial d'esse anno, assim se exprime: “ Em observancia das ordens de Sua Magestade tomei posse dos limites 
meridionaes da Guyanna Franceza fixados pelo tratado de Utrecht. ” Eis pois o vosso antecessor qualifizando 
5 
por ordem do vosso Governo, como limite meridional o ponto do Amapá, e fazendo tal declaração em um docu. 
mento solemne, publicado na Quotidienne de 5 de julho. Tudo isto está de accordo com as pretenções de antigos 
tempos, pois que cffectivamente o Amapá está na altura da Bahia de Vicente Pinzon. Agora ficareis conhecendo, 
Sr. Governador, o motivo por que no meu officio anterior eu fiz menção do ris Calçoene, como limite meridional 
pretendido pela Nação Franceza; não foi por que considerasse valido o tratado não ratificado de 20 de agosto de 
" : E ore : 

1797, e nem tão pouco o mencionei, mas pelo men's esse tratado esclarece as idéas recebidas n'aquelles tempos, 
e manifesta qual tem sido desde então o objecto do litigio, pois que habeis negociadores por parte de ambos os 
governos, pretendendo fixar os limites declararam que era o rio, que os Portuzuezes (chamavam Calçoene, mas 

que os Francezes chamavam Vicente Pinzon, e 


p 


As palavras pois do dito tratado sómente servem como autoridade subsidiaria, de tanto mais peso, quanto 
estão de perfeita harmonia com as declarações da municipalidades do Cantão do Oyapac, e do Conselho de 
Guerra de Cuyenna, e até com o discurso de M. Lourent de Choisy, de que acitia vos fallei. De tudo quanto 
tenho tido a honra de expôr-vos, resulta evidentemente, que só he territorio do l tigi», pela propria declaração 
das autoridades Francezas antigas e modernas, o que decorre do ponta do Amapá, onde teve logar a occupação, 
até o Oyapoc, reclamado pelo Brasil, e portanto não póde ser acceita qualquer outra pretensão arpliaúio-o 


territorio I'tigioso além d'esses limiles. 
e r 


Passando a tratar da questão dos factes, ou incidentes occorri los, torna-se ellg ugora bem simples depois das 
nossas reciprocas explicações. Vós ficasteis sabendo, Sr. Governador, da exagcração dus boatos, gue alli vos 
chegaram, e de que nunca houve a mais ligeira idéa da minha parte, ou do meu Governo, de uma projectada 
occupação do Amapá; cu fico tambem sabendo, pelo que agora me fazeis a honra de dizer que igualmente me 
exageram as noticias sobre a permanen ia de uma força naval Franceza em frente da embogadura do Amapá, 
pois declarais, que à vista d'aquel'es boatos, vos tinheis limitado a enviar um navio pafa aguellé pomo, acci- 
dentalmente, e só por poucos dias de cada vez. Assim por tanto, n'esta pa-ts be un assumpio completamente 
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findo, e não te:eis motivo algum fundado para enviar, nem mesmo accidentalmente, c por dias, mais navio a 
estacionar em frente do Amapá. 


A proveito a occasião para informar-vos que a mesma exageração de boatos sobre esta questão chegou ao 
conhecimento do Encarregado dos Negocios de França no Rio de Janeiro, e que este pedindo explicações ao Go- 
verno Imperial, teve em resposta a asseveração formal pelo Ministro dos Negocios Estrangeiros, de que nenhuma 
pretenção havia de nossa parte para alterar o accordo subsistente sobre a inoccupação do territorio do litigio, 
e he com muito prazer, que tenho a honra de fazer-vos esta communicação. 


Pelo que respeita ao facto, que vos parece muito grave, da existencia da colonia Pepro II., negando-nos, 
segundo os tratados, que tenhamos direito ás terras visinhas do Cabo do Norte, e acreditando de mais estar 
a dita colonia, não norio Araguary, mas em um dos confluentes que n'elle se lança pela margem esquerda, 
a vista do que ahi vos explicou o Capitão de Fragata Martinus Hannibal Boldt, cumpre-me dizer-vos, que de 
modo algum, em favor d'esta vossa pretenção, podeis invocar os tratados. Vosso Governo, e vós, reconheceis 
que he valido o de Utrecht, e já acima vos lembrei, que o art. 8.º d'esse tratado nos dá expressamente o 
dominio das terras do Cabo do Norte. Como, pois, contra esse nosso direito expresso nem ao menos reconhe- 
ceis-nos com direito do dominio das terras visinhas do Cabo do Norte? Tudo isto nasce do equivoco, em que 
laborais, de que póde ter applicação o—desde sua origem nullo—Tratado de Amiens, cuja validade nem o vosso 
Governo em tempo algum reclamou perante o meu, nas questões suscitadas sobre as duvidas do tratado de 
Utrecht. 

O facto real e unico he, que o ponto contestado do limite meridional Francez, no territorio litigioso, he o 
Amapá, e que não tendo o vosso Governo manifestado mais extensas pretenções ao Sul do Amapá, não podeis 
vós transportar d'ahi o ponto do litigio parao Araguary, e terras do Cabo do Norte. 


Não posso n’csta ocgasião ter conhecimento dos precisos termos em que o Capitão de Fragata Boldt vos teria 
dado explicações sobre o logar em que existe a colonia Pedro II, visto que este official se acha ausente, mas 
desde já posso asseverst-vos que houve manifesto equivoco, ou no modo por que elle vos deu taes explicações, ou 
no sentido em que as recebesteis, porquanto, não he exacto que a dita colonia esteja situada em confluente algum 
da margem esquerda do Araguary, mas sim no rio principal, isto he, no proprio Araguary, Basta consultar a hy- 
drographia fluvial d'estes logares, e se saberá : ., que o rio Araguary não tem confluente algum pela margem 
direita, pois n’esse caso poderia suscitar-se duvida, quando se quizesse apresentar o rio confluente pelo princi- 
pal; 2ºº, que pela margem esquerda do Araguary, além de alguns riachos ou igarapés, cerrados de matto e 
quasi intransitaveis, sómente confluem dous rios secundarios e de pequeno cabedal, e que são o Aporêma e o 
Tracajatuba, e em nenhum d'elles está a colonia, e sim acima da confluencia dò primeiro e pouco abaixo da do 
segundo, e por tanto está norio principal do Araguary. Accresce mais que esta colonia fui solemnemente fun- 
dada e alli tem subsistido ha mai2de nove annos, ainda antes do accordo entre os dous governos sobre a inoc- 
cupação do Amapá. Não he, pois, facto moderno, nem clandestino, nem incompetente, que possa de qualquer 
modo ter ligação com as questões pendentes, as quaes em nada se referem ao territorio de sua collucação; e por 
tanto não ha o mais levg fundamento para reclamação alguma da vossa parte. 


Desculpai-me, Sr. Governador, de ter sido, talvez, demasiudamento extenso sobre este assumpto, mas a sua 
imprrtancia assim me pareceu exigir. Em conclusão, o facto principal e o mais grave, que deu origem a toda 
esta discussão, está esclarecido. Pelas nossas mutuas explicações e declarações não hi, nem houve da parte do 
vosso nem do meu Governo, e muito menos da nossa parte pretenção alguma tendente a alterar o statu quo da 
inoccupacao do territorio litigioso ; e d'este modo estão desfeitas todas as nossas mal fundadas apprehensões sobre 
a possibilidade de qualquer occorrencia, que polesse alterar as relações nmigaveis e de boa intelligencia, que 
felizmente subsistem entre os nossos Governos, a quem agora toca ase ajustarem definitivamente sobre esta 
questão, cuja solução clara e pretisa, qualquer que ella seja, traria a grande vantagem de acabar com este estado 
indefinido e duvidoso, que sgrã sempre uma fonte de interminaveis conflictos. 


Por este%nodb, Sr. Governador, concluo esta resposta á vossa honrosa carta; e se grande he o pezar que 
tenho tido de quê entre nós e involuntariamente apparecesse esta questão, nascida de boatos exagerados e factos 
mal interpretados, h)-me ao mesmo tempo sobremaneira grato, que clla ficasse esclarecida e terminada por um 
modo franco, leah é honroso; e pelo que pessoalmente me diz respeito, só tenho motivos de felicitar-me por ter 
merecido dg vos? partegão cquvivocas provas de vossa delicadeza e benevolencia, e de tambem ter-me propor- 
cionado, por vezes, cecasides de poder significar-vos a minha expressão de subida estima e distincta consideração 
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que vos tributo, que ainda esta vez vos reitero, e com quo tenho a honra de assignar-me.—Vosso muito affectuoso 


respeitador e servidor. 


Jerony™) Francisco COELHO. 


No 11. 


Extracto do officio da Legacao Imper ial, em Paris, dirigido ao Presidente da Provincia 
do Pará, em 24 de agosto de 1850. 


Ilim. e Exm.Sr.—No dia 21 d'este mez tive a honra de receber o officio que V. Exc. me dirigio com data de 
14 de março ultimo cobrindo oito documentos que relatam as circumstancias de um incidente relativo ás frontei- 
ras boreaes do Imperio, e processado simultancamente por V. Exc, e pelo:Governador da Cayenna Franceza. 

S. Exc. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros já me havia transmittido esses documentos e com elles me 
havia dado as instrucções convenientes ao processo do negocio entrc esta Legação Imperial e o Governo da Re- 
publica Franceza. 

Os passos que dei, em virtude das acertadas instrucções que recebi, tiveram por fim, invocando o statu quo 
pactuado entre o Brasil ca França em 1841, exigir que o Cruzeiro Francez evacuasse a foz do lago Amapá. 

O Ministro dos Negocios Estrangeiros d'esta Republica me affirmou que, a csta hora, s€ achava já effectuada a 
evacuação por mim exigida em nome do meu Governo ; promettcu-me que, sem embargo isso, se dariam, a tal 
respeito, ordens preventivas ao actual Governador da Cayenna Franceza; e, emfim, me afiançou que ostatu quo 
seria cumprido ficlmente. 


Wo 12. 


¢ 


Officio do Presidente da Provincia do Paré ao Governo Imperial. 


lim. e Exm. Sr.—Tenho a honra de accusar o recebimento do aviso de V. Exc., datato em 30 de outubro, no 
qual se dignou incluir uma copia do officio, que a Legação Imperial, em Pariz, dirigio, com data de 24 de agosto 
d'este anno, a esta Presidencia, communicando-lhe a solução que alli tiveram as ultimas occorrencias do Amapá; 
copia que V. Exc. se serviu remetter-me, para prevenir o caso de não ter chegadogis minhas mãos o dito officio. 

Tenho de significar a V. Exc. que esse oflicio da Legação Imperial foi, ha dias, por mim recebido, sendo-me 
por ella directamente dirigido, e n'esta occasião (a primeira que se me oferece) eu o levaria, como era do meu 
dever, ao conhecimento de V. Exc., se não houvesse recebido o aviso de V. Exc. ao qual tenhoa honra de res= 
ponder, 

A's autoridades da fronteira tenho recommendado a maior vigilancia a fim de evitarem qualquer occorrencia, 
que occasione novas desintelligencias, e asseguro a V, Exc. que com toda a sollfcâude continuarci a empregar 
os mcios a meu alcance para prevenir que por qualquer modo seja alterado o statu quo, como V. Bxc. recom- 
menda, em vista da segurança dada pelo Governo Francez de que será guardado fielmente pela França em quanto 
for por parte do Brasil respeitado. r e 

Em data de 21 de outubro levei ao conhecimento de V- Exc. as participações ultimas, , 1 Me, foram feitas 
pelo Commandante da escuna Guahyba, que se recolheu do Amapá, onde estivera estacionada em observação. Não 
me tem constado que até o presente haja reapperecido algum navio de gucrra frencez, per essas paragens. 


» 
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* Deos guarde a V. Exc. Palacio do Governo da Provincia do Pará, 5 de dezembro de 1850. 
Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Paulino José Soares de Sousa, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros. 
Fausto AUGUSTO DE AGUIAR, Presidente. 


< KIA SME IGI>O > 


Occcrrencia em Pernambuco com M. Sentis, Consul da 
Republica I'ranceza. 


casais 


No 13. 


LA Š $ r . . 
Officio do»Presidente da Provincia de Pernambuco ao Guverno Imperial, 


» 


lim, e Exm. Sr.—Tendo de levar ao conhecimento de V. Exc. que L. Sentia, Consul da Republica 
Franceza n'esta cidade, depois de me haver apresentado o respectivo Chanceller para o substituir na sua ausen- 
cia para a França, ebandonou as funcções consulares no Vice-Consul Britannico, e que em vista das circums- 
tancias, e para evitar prejuizos aos subditos francezes e ao commercio, permitti ao dito Vice-Consul Britannico o 
exercicio das funcções de Consul da Republica Franceza, em quanto o Governo Imperial o contrario não 
mandar, he do meu dever expôr a V. Exc. o que occorreu até este ponto. 

Depois de haver o mencionado Consul me apresentado o seu substituto, recebi na tarde de 7 do corrente um 
bilhete seu (copia sob N.º 1) dizendo-me que ofliciaes de justiça se apresentaram nu Consulado Francez, acom- 
panhad.'s de soldados para o prender, e que o portador me daria as explicações do caso, esperando elle a pro- 
tecção do Governo. Os portadages, que foram tres subditos francezes, pouco adiantaram esta exposição, dizendo- 
me simplesmente que a casa do Consulado estava invadida e cercada por soldados, que pretendiam prender 
o Consul á ordem de um*Juiz que não souberam designar. 

Nada me constando contra odito Consul, tanto assim que para o obsequiar, havia eu ordenado que se expe- 
disse a portaria, solicitada por elle, para não ser embaraçado pela visita da Policia a bordo, independente de 
passaporte, pareceu-me extracrdinario este acontecimento; e com quanto os Consules não gozem de immunida- 
des, nem fosse minha intenção embaraçar a acção da Justiça, mandei immediatamente chamar o Delegado de 
Policia, e o encarreguei de dirigir-se ao logar para tomar informações do que estivesse occorrendo, c fazer 
cessar pelos meios legaes a seu alcance qualquer violencia. 

Em resultado da diligencia do Delegado, fui informado que movendo certo sujeito uma acção em juizo para haver 
da herança de um Francez fallecido, arrecadada pelo Consul, a quantia de oitocentos mil réis, tinha ha mais tempo 
cons*puido despacho judicia} que considerava aquella quantia como em deposito em poder do Consul para garantia 
do julgado,9e que então a requerimento da parte, visto constar que o Consul estava a retirar-se n’aquelle dia, fora 
expedido um mandado para remover incont.nente a dita quantia para o Deposito Publico, ou ser preso, e tratando 
os officiaes de Justiça yauxiliados por soldados de Policia, de dar execução ao mandad », suscitou-se um conílicto 
pela recusa que q Lonsul fazia quer a uma, quer a outra cousa, allegando que sendo a responsabilidade propria 
do emprego, a pawava a geu substituto, sem que devesse elle ser por isso incommodado; allegação que em requeri- 
mento mandou'a despacho ao juis com o fim de obter contra-mandado. 
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Nas vistas de obter a intervenção do Governo n’este conflicto se dirigia o Consul a ter-se mee quando se. 
encontrou como Delegado de Policia, e ahi accommodaram em bem a contestação havida, como consta da parte 
escripta, que posteriormente deo-me o Delegado (copia sob N.º 2) e se deprehende do officio qua as 6 e meia 
horas da tarde me dirigio o Consul, e no qual so limita a pedir reparação pelas offensas physicas que dizia ter 
sofrido (copia sob N.º 3). 

Havendo este homem encontrado n'esta Presidencia a maior disposição em o proteger contra qualquer violencia, 
como fica patente, parece que podia limitar-se à reclamação, que consta da copia ultimamente referida, bem certo 
de que ella seria tomada na devida consideração, para o fim de proceder-se no caso do modo estabelecido na lei; 
mas a noite, que para outros costuma ser boa conselheira, fui de mas inspirações para este homem : tendo de reti- 
rarese no dia seguinte, parece que entendeu conveniente deixar nomeada n'esta cidade, retribuindo tão mal a hos- 
pitalidade e attenções recebidas. 

Sem esperar a resposta do officio que me dirigio á noite, pelas 6 horas da manhãa, enviou-me outro sob N.º 4 
communicando um processo verbal, que disse huver dirigido ao Ministro dos Negocios Estrangeiros em França, e 
ao Encarregado de Negocios no Rio de Juneiro, fazendo-me a increpação de haver-lhe fultado completamente a 
protecção do Governo por espaço de duas horas, e outras insinuações, que talvez fusse melhor desprezar, mas 
a que dei a resposta que consta da copia sob N.º 5. 

Parece ainda que tendo aflectado o negocio ao seo Governo, e recebido d'esta Presidencia segurança de que 
n'aquella data iam ser expedidas as convenientes ordens para se proceder no caso, como a lei prescreve, deviam-se 
considerar concluidas, por emquanto, as suas reclamações; mas assim não aconteceu, fingindo não ter recebido 
aquelle meu officio, (e quando assim fosse ainda não tardava) logo ás 10 horas e meia da manhãa, considerando-se 
revestido de privilegios e immunidades diplomaticas, me dirigio a reclamação constante da copia sob N.º 6, em 
que teve o arrojo e imprudencia de formular uma exagerada exigencia, marcando prazo para a satisfação d'ella, 
findo o qua! deixaria as funcções de Cousul, e poria os subditos de sua Nação debaixg da protecção do Consul 


Britannico. , € 

Com tal precipitação se houve o dito L. Sentis n’este negocio, que chegou a esquecer-se mesmo do que ha 
pouco havia escripto. ‘Tendo inserido no processo verbal, de que já fallei, que os officiaes de justiça se oppozeram 
a que içasse a bandeira de sua Nação, não duvidou logo depois dizer que elles a arrancaram violentamente e 
insultaram; e outro sim, porque ultimamente o Brasil tem soffrido violencias do Governo Inglez, não hesitou 
desairar sua Nação humilhando-se perante o Vice-Consul Britannica n'esta cidade, talvez pensando que assim 
creava difficuldades a este Governo. Julguci a proposit» repellir as imprudentes exigencias e insinuações de que 
trato com o officio sob N.º 7, que teve em resposta o bilhete constants da copiade N.º 8. 

No dia 9 do corrente recebi o officio do Vice-Consul Britannico constante da copia de N.º 9, pedindo permissão 
para excrcer as funcções de Consul da Republica Franceza, o que lhe concedi, até que o Governo Imperial re- 
solva a respeito, pelas razões expostas em meu officio que na copia de N.º 16 levo á presença de V. Exc., para 
resolver o que convier, tendo em attenção o modo porque esta occorrencia se deu, 

Posteriormente recebi a representação constante da copia sob N.º 11 de diversos Consules e Vice-Consules, 
em que parece pretenderem privilegios e immunidades diplomaticas, que lhes não podel competir, ea que res- 
pondi com o oflicio junto por copia sob N.º 12, e que tenho a honra de subjeitar à approvação de V. Exc.: chamo 
a attenção de V. Exc. sobre a representação de que ultimamente tenho fallado, para o fim de V. Exc. comparar a 
exposição ahi feita do acontecido com L. Sentis, Consul de França, com o que appouve a este escrever nos seus 
diversos officios, e conhecer a animosidade com que elle filtou à verdade. 

Não me cabe prevenir o juizo dos tribunaes que por ventura tenham de conhecer e decidir dos factus; e por 
tanto concluirei informando a V. Esc. das providencias expedidas por esta Presidencia n’este objecto. Sendo 
arguido o Juiz Municipal da 2.º Vara de haver expedido uma ordem de prisão centra L. Sentis, sem ser caso 
d'isso ; sendo arguidos os officiaes de justiça e alguns soldados do Corpo de Pólicia de se haverem na execução 
d'aquella ordem com excesso, fazendo assuada, espancando e ferindo o dito Sentis,” mandei ouvir o dito Juizepara 
deliberar, em vista de sua resposta, 0 que fôr de lei. Ordenei que o Commandante do Corpo de Peliciasproceda na 
torma do Regulamento para se conhecer a culpa dos soldados, e serem punidos em conformidade de mesmo quando 
sejam culpados. Ordenci tambem que pelo espancamento e ferimento, de que tratou o dite Sentit, procedesse o 
Delega-lo de Policia a auto de corpo de delicto, e ulteriores diligencias da lei, mas o dito Sentis PRO quiz prestar-se 
ao exame conveniente, dizendo-se diplomata, r regeitando os recursos estabelecidos nas, ie o pretendendo uma 
satisfação de outra ordem, a quil lhe nao pode competir (o que tudo c nsta iscas cob Ns. 1) 14, 15 e 16). 
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, Com quanto L. Sentis, intrincheirado nos inculcados privilegios diplomaticos, tenha regeitado os recursos le- 
pres, devo comtudo assegurar a V. Exe que se continuará nas diligencias ordenadas pelas leis de modo a serem 
d saguravadas quando offendidas. 

Deos guarde u V. Exc. Palacio do Govern» da Provincia de Pernambuco, na Cidade do Recife, 12 de agosto 
de 1850. 


llm. e Exm. Sr. Paulino José Soures de Susa, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Es- 
trangeiros. 


Jose’ ILDEFONsO DE Sousa Ramos. 
A~ 


~v 
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Documentos referidos no officio supra do Presidente da Provincia de Pernambuco. 


N.° 1. —Sr. Presidente. —Officiaes de justiça se apresentam no Consulado Francez acompanhados de soldados 
para me prenderem. O portador terá a honra de vos explicar aquillo de que se trata, Espero a vossa protecção 
para ir á minha casa. 

Tenho a honra de offerecer a V. Ex. a expressão dos mecs sentimentos de r-speito.—O Consul da Republica 
Franceza. 


L. SENTIS. 
A 


N.º 2.—lllm. e Exm. Sr.—Tendo na tarde do dia 7 do corrente recebido ordem verbal de V. Exc., para di- 
rigir-me ao Consulado Francez, onde se dizia terem apparecido algumas occorrencias desagradaveis contra o 
respectivo Consul, M. Sentis, e fazer cessar qualquer violencia, que por ventura existisse, tomando para isto as 


- providencias’legaes, que q casọ exigisse, e dando de tudo parte a V. Exc., cumpri esta ordem de V» Exc., diri- 


gindo-me immediatamente áquelle logar, como verbalmente dei conta a V. Exc., e passe agora a expôr circums- 


“tanciadamente o occorrido. 


Antes de hayer chegado à casa do Consulado Francez, encontrei na rua o respectivo Consul, e após d'elle 
dous officiaes do justiça e muita gente do povo, e voltando comigo para o Consulado, ahi por informações do 
mesmo Consul, dos officiaes de justiça, e pelos documentos, que me foram mostrados, soube que Luiz Lopes de 
Oliveira, tendo agitado com o Consulado Francez uma questão civil, por lhe constar que o respectivo Consul 
pretendia retirar-se n'aquelle dia para a Europa, requerera ao Dr. Floripes, Juiz Municipal da 2.º Vara, um 
mandado, para que o Consul lhe entregasse incontinente a quantia de 8008000 rs., para garantia da causa, ou 
que na falta fosse preso; e que Yndo os officiaes de justiça fazer-lhe esta intimação, e não se sujeitando elle, 


- allegando que a questão era com o Consulado, e que portanto a pessoa que ficava em sua auzencia substituindo. 0, 


responderia pelo julgado, insistiram os ditos officiaes de justiça, auxiliados por alguns soldados do Corpo Policial, 


em effeituar a dita diligencia, resultando por isto um conflicto. Na mesma occasião me expoz o dito Consul, que 


fora maltratado, não só de palavras pelos ditos officines de justiça e soldados, como que até soffrera alguns 
empurrões, impedindo-se mesmo que mandasse pessoa sua á presença de V. Exc. para communicar.lhe taes 
occotrencias: o mesmo ouvi a outras pessoas que se achavam presentes. 

Os soldados de Policia já se'haviam retirado, outro tanto fizeram os officiaes de justiça; e assim deixei o dito 
Consul na casa da Chancellaria sem a menor coacção ou vexame algum; dispersei a gente que se reunira, tome; 
as providencias que me pareceram convenientes, a fim de não soffrer o dito Consul offensa alguma, e até esta 
data mada mais tem occorrido. Devo declarar a V. Exc., que quando encontrei-me com o dito Consul, com os offi- 
ciaes de justiça se encaminhava elle para o Palacio de V. Exc., como que para queixar-se, mas que voltara 
comigo, sabendo que eu ia de ordem de V. Exc. conhecer dos factos, e protegel-o de qualquer violencia. 

De% guarde a V. Exc. Dedegacia do 1.º Districto do Termo do Recife, 9 de agosto de 1850. 

Illm. e Exm. $r. José Ildefonso de Sousa Ramos, Presidente da Provincia. 


_O Delegado, RopoLrno Joað BARATA DE ALMEIDA. 
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N.º 3.—Consulado de França em Peraambuco.— Pernambuco, 7 de agssto de 1850. —Chancellaria, ás 6 horar 
e meia da tarde. 7 : 


Sr. Presidente—Tive a honra de vos fazer constar que eu estava retido preso na minha Chancellaria por 


homens armados, que me haviam maltratado e ferido. O Sr. Delegado enviado por V. Exc. tomou conheci- 


mento dos factos, e espero a sat.sfação que me he devida, e que o caracter leal de V. Exc. não me recusará 
certamente. 

Recebei, Sr. Presidente, a segurança dos meus sentimentos de alta consideração. —O Cunsul da Republica 
Franceza. 


L. Sentis. 
-+ 


N.º 4.— Consulado de França em P: rnambuco.— Pernambuco, 8 de agosto, ás 6 horas da manhã. 


Sr. Presidente. — Tive a honra de prevenir a V. Exc. da intimação feita ao Consul da Republica Franceza 
por dous anonymos acompanhados de soldados de Policia, e procedendo, segundo se affirma, em virtudo 
de ordem do Juiz Municipal. He com o mais vivo sentimento que sou obrigado a accrescentar que a pro- 
tecção de V. Exc. fultou-me completamente durante duas horas. Hontem, apezar das provocações de meos 
guardas, a deferencia de meos compatriotas, que eu não tenho termos para agradecer, me permittio evitar 
muitas vezes uma collisão que teria sido sanguinolenta. Sou n'este instante informado de que os mesmos homens 
vão entregar-se aos mesmos excessos, com o fim, que confessam, de conduzir—me à prisão. 

Tenho a honra de annunciar a V. Exc., que me acharei desde as 8 horas da manhã em minha Chancellaria, 
e que ahi esperarei os miseraveis, que me ultrajaram hontem, e que defenderei por todos us meios, que estiverem 
a meo alcance, o direito das gentes violado em minha pessoa. 

Nossos respectivos Governos upreciarão a quem pertence a responsabilidade das violencias e do sangue derra- 
mado. Creio dever à benevolencia com que V. Exc. me tem tratado até o presente, a communicação do processo 
verbal, que dirijo para França ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros, e para o Rioe Janeiro ao Sr. Encar- 
regado de Negocios da Republica. Esta benevolencia, que me reputaria feliz de assignalar em Pariz e no Rio 
de Janeiro, faltar-me-ia em uma causa em que defendo, como he do meu dever, os interesses de credores 
Francezes recommendaveis, como são os Srs. J. B. Desanclos & Quesnel, Irmãos, contra os artificios de um 
homem que nenhum direito tem, como provam os livros do fullecido, postos por mim à disposição da Justiça 
Brasileira, cuja decisão eu esperava com confiança e respeito ? 

Queira acceitar, Sr. Presidente, a segurança da minha mais distincta consideraçã» e respeito. —O Consul da 
Republica Franceza. 


e L. Sentis. 


€ 


N.° 5.—Hontem, depois das 4 horas da tarde, recebi um bilhete de V. S., denio ma que officiaes de justiça 
se apresentaram no Consulado Francez para o prender, e pedindo a protecção do Governo. A's 7 horas recebi 
um officio, dizendo-me melle V. S. que fôra detido preso na Chancellaria por homens armados que o espan- 
caram e feriram, accrescentando V. S. que o Delegado do Chefo de Policia, enviado por mim ao logar das occor” 
rencias, me informaria sobre ellas, esperando V. S. a devida reparação. Agora acabo de receber outro ofh-io de 
V. S. com a data de hoje, em que communicando-me o processo verbal, que dirigiu ao Sr. Ministro dos Nego- 
cios Estrangeiros em França, e ao Sr. Encarregado de Negocios da Republica Franceza no Rie de Jangiro, 
repete a exposição de que o Consulado Francez fora hontem cercado por doys anonymos acompanhados de sol- 
dados de Policia, e, ao que diziam, de ordem de um dos Juizes Municipaes, ndo que se vê V.S8, com pesar 
obrigado a accrescentar, que a protecção do Governo lhe faltou completamente por espaço de duas noms, Conti- 
nuando V. S. na exposição das occorrencias, diz mais, que hontem a deferencia com que o trataram seus compa- 
triotas, o collocou na posição de poder prevenir, apezar das provocações dos ditos anony mos e soldados de Policia, 
uma collisão, que teria sido sanguinolenta; mas que sabendo que os mesmos homens fjuerem h je repetir os 
mesmos excessos com o fim de o conduzirem á prisão, se achava V. S., desde as 8 hopas dà manhã, na Chan- 
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òY  cellaria, esperando ahi os miseraveis que oultrajaram hontem, e que defenderá por todos Os meios a seu alcance, 
° . s . e 
® o direito das gentes violado em sua pessoa, ficando aos Governos respectivos 0 apreciar a quem cabe a responsa- 


bilidade da violencia e do sangue derramado. Couclue V.S. com outras insinuações, que podem pôr em duvida o 
zelo, com que o Governo da Provincia busca proteger a todos os estrangeiros, e o seo esmero em tratar com a 
devida attenção os subditos da Nação Franceza. 

Ao bilhete, de que a principio tratei, já dei solução cabal, e em boa fé ninguem poderá deixar de reconhecer, 
que foi a mais satisfactoria e completa. Recebendo-o por mão de tres compatriotas de V. S., depois das 4 horas 
da tarde, e quando já estava fechada a Secretaria; ouvindo-os, como V. S. me recommenda, apenas pude saber 
que á porta do Consulado Francez se achavam soldados de Policia com o fim de prender a V. S. por ordem de 
um Juiz, que os portadores de seo bilhete não designaram, immediatamente mandei chamar o Delegado de Policia. 
As pesseas, de que tenho tratado, foram testemunhas dos esforços que empreguei para o prompto comparecimento 
da dita autoridade, e na presença das mesmas recommendei-lhe que dirigindo-se ao Consulado Francez fizesse 
cessar qualquer violencia, que por ventura estivesse V. S. soffrendo, désse todas as providencias legaes a seo 
alcance, que o caso requeresse, e de tudo me informasse; e, de feito, executando elle minha ordem, deixei 
a V. S. em plema liberdade e segurança, ea sua presença collocou a questão judicial, de que se tratava, em melhor 
pé do que aquelle que V. S. desejava, como de tudo bem informado está V. S., e escuso repetir aqui. Assim 
passarei a responder aos seus dous officios, de que tenho tratado. 

Não pôde deixar de sor prender-me a injustiça, com que V. S. diz não ter recebido a devida protecção deste 
Governo, quando pelo que fica exposto se reconhece que fiz tudo quanto podia na occasião, e as circums- 
tancias do caso exigiam. Devo tambem fazer reparo nn manifestação, que faz V. S., da disposicão de recorrer 
aus meios pessoaes para se defender, quando V. S. recebeo d'este Governo por meio do Delegado de Policia as 
garantias necessarias, e sabe que não podiam os officiaes de justiça pretender de novo fazer a diligencia, para a 
qual procuraram hontem a V. S., tendo entregado ao dito Delegado as ordens concernentes a ella. E a este res- 
peito apenas julgo conveniente dizer-lhe que este (Governo tem bastante consciencia do seo dever, e a força 
necessaria para proteger aos estrangeiros que no paiz residem, sem que a estes seja necessario recorrer á acção 
individual. >. > 

Tendo cessado o procedimento hontem havido a seo respeito, e havendo providenciado a que nenhuma vio- 
lencia se faça a sua pessoa, não resta no cago senão proceder-se ás diligencias ordenadas pelas leis do paiz, a fim 
de que, em conformidade d'ellas, se conheça como os factos se passaram, se houve violação d'ellas, e se faça 
effectiva a punição que couber no caso; e para tudo isso n’esta data se expedem as ordens necessarias, devendo 
V. S. descançar na certeza de que, empenhado o Governo da Provincia na fiel execução das leis, se hão de fazer 
effectivamente responsaveis os que forem achados em culpa pelas occorrencias de que tratam os seos officios, 
e de que opportunamente vai-se conhecer, guardada a lei do processo. 

Eta minha resposta pareçe satisfactoria, e Julgo que não devo accrescentar, senão que em uma questão toda 
pessoal, acredito não ter havid», de parte de alguem, se quer a intenção de faltar às attenções devidas a uma 
Nação amiga. Trata-se da ordem de um Juiz em questão de interesse de partes, que seos officiaes procuraram 
executar na pessoa de V. S.;%e a ordem he illegal, se os officiaes excederam o modo da execução, serão respon- 
sabilisados, como dito 6, guardadas as formulas legaes. 

Não negará V. S., que ante hontem, antes de todas estas occorrencias, teve a bondade e complacencia de 
despedir-se de mim, e apresentar-me o seo substituto ; mas bem vê V. S. que nem por isso recuo consideral-o 
no exercicio das funcções consulares, o que serve para mostrar-lhe o quanto aprecio sua correspondencia, como 
meio melhor de esclarecer—se este negocio. 

Deos guarde a V. S. Palacio do Governo de Pernambuco, 8 de agosto de 1850. 

PR às Jose’ ILDEFONSO DE Sousa Ramos. 
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A M. Sentis, Consul da Republica Franceza. 
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N.º 6,—Consulado d: França em Pernambuco. —Chancellaria Franceza, 8 de agosto, as 10 horas e meia 
e 
da manhãa. 


+ 


Sr. Presidente.-—Depois de ter tido a honra de escrever hontem duas vezes, e ainda esta manhãa a V. Exe., 
para dar-lhe conhecimento dos actus de violencia commettidus sobre minha pessoa na Chanceilaria do Consulado 
Fruncez, não recebi respusta alguma ás minhas cartas, e tenho razão para crer que V. Exc. não tem conheci- 
mento exacto da gravidade dus factos. Eu lh'os refiro succintamente. __ 

Uin Juiz deo mandado a officiaes de justiça para prenderem o Consul de França e conduzil-o á prisão, se elle 
não consentisse em abrir mão de um deposito, cuja guarda lhe pert-nce, como administrador da successão 
Desanclus. A’ vista da sua resposta negativa, introduziram-se logo soldados no Consulado, e foram sobre o Consul, 
dando-lhe um d’elles com a bayoneta. Um conflicto sanguinolento ter-se-ia seguido, se o Consul não tivesse 
obtido de seus compatriotas que esperassem cum calma e confiança a protecção do Sr. Presidente. Esta protecção 
não se verificou, e foi um contra-mandado, emanado do Juiz, que poz termo a estas tristes scenas. Accrescento 
que o pavilhão fruncez foi arrancado violentamente e insultado pelos soldados. 

O Sr. Presidente se recorda de que alguma Nação amiga tenha em tempo algum tratado pr similhante modo 
a um Representante do Imperio do Brasii ? 

N’estas circamstancias tenho a honra de pedir a V. Exc. : 

1.º Que o Ju'z que assignou os mandados seja demittido. 

2.º Que o mesmo acunteça aos dous officiaes de justiça, cuja conducta e provocações foram escandalosas. 

3.º Que os soldados, que violaram o domicilio do Consul, sejam punidos com prisão. 

4.º Que a bandeira franceza içada no alto do mastro seja saudada com 21 tiros de peça. 

5.º Finalmente, que o Diario de Pernambuco publique na parte official, que se prehenchcram estas satisfações. 

Se hoje até as 2 horas da tarde V. Exe. não julgar conveniente conceder-me as justas satisfações, que são devidas 
a meo caracter de Agente do Governo Francez, inhabil para proteger-me a mim mesmo, e a mcos nacionaes, 
não me restará outro partido senão c.llocal=»s sub a protecção do Sr. Consul de Inglaterça. 

Acceitai, Sr. Pre-idente, a segurança de minha mais distincta consideração. $ 

A S. Exc. o Sr. José Ildefonso de Sousa Ramos, Presidente da Provincia. = 


O Consul da Republica Franceza, L. Sentis. 


—~>— 


N.º 7. —lllm. Sr.—-Tendo respondido a dous officios scos, reccbidos hontem á noite e hoje pela manhãa; recebo 
agora outro, em que V. S., queixando-se da demora da resposta, expõe com mais minuciosidade as occorren- 
cias, de que tem tratado, e conclue exigindo; primeiro, que o Juiz que assignou o mandado (para V. S. entre- 
gar, a requerimento de parte, certa quantia sob pena de prisão) seja destituido; segundo, que igualmente o sejam 
os dous officiaes de justiça, encarregados da execução do mandado; terceiro, q@e sejam presos os soldados que 
violaram o seo domicilio; quarto, que a bandeira franceza, içada no alto do mastro, seja salvada com vinte e 
um tiros de peça; quinto, finalmente, que o Diario de Pernambuco publique na parte official o cumprimento 
d'esta reparação. Conclue V. S. que, se até 4s duas horas, depois do meio dia, não tivéreV. S. a satisfação, que 
lhe he devida no caracter de agente do Governo Francez, se julgará inhabil pura proteger a si, e menos aos 
subditos de sua Nação, circumstancia, em que os porá debaixo da protecção do Sr. Consul de Inglaterra; ao que 
das osa responder. 

Não tendo entrado na discussão da veracidade dos factos, constantes do processo verbal, que acompanhou 
um de seos offic os anteriores, e dos motivos que a elles deram lugar, o mesmo fiço a respeito dos relatad s no 
officio a que respondo. Indo agora ouvir a autoridade por V. S. arguida, e proceder ás demais deligencias, AUS 
a lei em casos ties prescrev», eu não posso e nem estou habilitado para emittir juizo a respeito, aque fará 
oportuna e convenientemente: sendo que por em quanto, como antccedentemente, em materia de facto me limitarei 
n não acccitar a confusão, que V. S. pretende fazer, de interesses puramente individuaes com os direitos de gua 
Nação, dando como offendida a nacionalidade franceza pelo procedimento havido para com um individuo em 

caracter paiticular; procedimento que deve, para sua qualificação, ser ulte:iormente na nos Teitunacs 
“do Paiz. 

Quando mesmo devesse a questão ser collocada no terreno em que V. S. a collvcou, qua! hdo a sua immuni- 

dade tivesse & extensão que V. S. quer dar-lhe, nem assim V. S. poderia obter d'esta Prestdentio medidas nos 
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* termos, em que foram ex gidas, send» algumas d'ellas impertinentes, e entre outras apontarei a destituição im- 


med ata do Juiz, que, a requerimento de parte interessada, expedio uma ordem contra V. S. para satisfazer uma 
obrigação judicial, por quanto, dado o caso de que seja iilegal essa ordem, não cabe nas attribuições d'esta Pre- 
sidencia se não suspender o Juiz depois de ouvil o, para ser julgado nos Tribunacs, e soffrer, não a pena arbi- 
trada por V. S., mas aquella que para o caso estiver marcada nos codigos. 

Já dissea V.S., e repito, que a sua queixa vai ser processada nos termos estabelecidos pelas leis; que esta 
Presidencia fara o que lhe incumbe o seo dever para a fiel execução dus mesmas com applicação a esta occor- 
rencia, e isto independente de considerações de ordem diversa da da disposição, que constantemente acompanha 
a esta Presidencia, de fazer effectivas as garantias a que tem direito, quer os nacionaes, quer os estrangeiros. 

Esta resposta he a que me cumpre dar lhe, e entendo ser satisfactoria: se entretanto V. S. julgar que faz-lhe 
a bem converter em nacional a sua questão pessoal, e dar-lhe direcção e alcance diff:rente da que razoavelmente 
deve ter, procederá ulteriormente, como entender, na certeza porém de que, estando deliberada já por V.S. a 
sua viagem, he bastante e sufficiente para requerer o direito dos subditos Francezes o Sr. Chanceller, que para isso 
me foi apresentado, e outro sim que o Sr. Consul de Inglaterra não poderá alcançar d'esta Presidencia se não o 
mesmo que, sem a menor dificuldade obterá, já não digo o Sr. Chanceller do Consulado Francez, mas ainda qual- 
quer subdito Francez, isto he, a exacta execução das leis do Paiz na protecção dada aos estrangeiros e nada mais, 
e n'esta occasião devo repellir como menos cabida a insinuação (se houve) de que considerações e contem- 
plações estranhas ao dever d'esta Presidencia, consignado na lei de seo Regimento, podem influir em seo 


proceder. 
Deos guarde a V. S. Palacio do Governo de Pernambuco, em 8 de agosto de 1850. 


Jose’ ILDEFONSO DE Sousa RAMOS. 


Sr. Senis, -Consul da Republica Franceza n’esta Pro vincia. 
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Pernambuco, 8 de agosto de 1850, ás 2 horas e meia da tarde. 


N.º 8.—Sr. Presidente.—Em conformidade da minha carta, datada de hoje às 10 horas e meia da manhãa, 
tenho a honra de de declarar a V. Exc. que, a partir d'este momento, cessam as minhas funcções de Consul da 
Republica Franceza. Meos compatriotas ficam d’ora em diante sob a protecção do Sr. Consul de Inglaterra. 

Tende a bondade de acceitar, Sr. Presidente, a segurança de minha mais distincta consideração. 


> L. SENTIS 


% 
P. S.—Esta carta tinha já sido enviada, quando recebi a de V. Exc. Tenho a honra de accusar a sua recepção, 


s-ntindo vivamente que seo conttúdo não seja de natureza a modificar minha resolução, 
Rinivo a V. Exc. minhas respeitosas homenagens. 


L. Szntis. 


` e 


N.º 9. Consulado Britannico.—Pernambuco, 8 de agosto de 1850. 


Lya, e Exm. Sr. —Tenho a honra de informar a V. Exc. que hoje procuraram-me M. Sentis, Consul da Repu- 
blica Franceza, e um grande numero dos principaes cidadãos Francezes agui residentes, desejando collocar.se 
debaixo da protecção do Governo de S. M. Britannica, em consequencia do desagradavel ataque e conflicto, que 
honte% teve logar dentro dy Gonsulado de França da parte de autoridades d’essa cidade para com a pessoa 
do Consul. + 97 

Na minha posição cfficial estando o Governo deS. M. Britannica na mais perfeita amizade com a Republica 
de França, vendo que M. Sentis, apoiado pelos seos compatriotas, julga—se compellido a devolver o Exequatur 
Imperial a V Exe.ncomo inutil e não lhes offerecendo protecção alguma, fui obrigado a acceitar a alta honra 
a mim conferida sens Ò oneroso: deveres inherentes a essa extraordinaria nomeação, até que haja uma accommo- 
dação entre as partes intexess das, que cu de todo o coração desejo seja prompta e satisfacteria. 
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Tenho portanto de pedir a V. Exc. se sirva de conceder-me que exerça as funções de Consul da Republica s 
Franceza, até que se restabeleca a harmonia, e que devidamente seja acreditadu um Consul, ou outro Agente em 
meo logar. 

Aproveito a occasião para assegurar a V. Exe. de mea alto resprito, estima e perfeita consider ção. 


Ilm. e Exm. Sr. José Ildefonso de Sousa Ramos, Presidente da Provincia &c. &c. &c. 


Henaique CrristorHERS, Vice-Consul. 


emai 


N.º 10.— Elm. Sr.—Acabo de receber o officio de V. S., com data de 8 do corrente, em que me participa que n’esse 
gia sendo chamado por M. Sentis, Consul da Republica de França, e por um grande numero dos principaes cida- 
dãos Francezes, aqui residentes, que Ihe pediram para tomal-os debaixo da protecção do Governo de S. M. Bri- 
tannica por causa dos desagradaveis acontecimentos que tiveram logar no dia antecedente na casa do Consu- 
lado de França contra a pessoa do Consul por certas autorida les d'esta Cidade, V. S. em sua p sição ofhc'al, 
tendo em consideração que o Governo de S. M. Britannica está em estreita alliança de amizade com a Republica 
de França, e que M. Sentis, apoindo por seos concidadãos, viu-se compellido a devolver a esta Presidencia o 
Exequatur Imperial, assim como a não poder mais proteger a si ea elles, achou-se V. S. na obrigação de 
acceitar a alta honra, conferida, e os deveres ligados a esta extraordinaria nomeação, até que haja uma accom-= 
modação entre as partes contendoras, que V. S. cordialmente deseja que seja breve, e sutisfacturia, e conclúe 
pedindo permissão para exercer, como Consul, os officios e deveres usuaes, até que seja restituida a harmonia, 
e em seo logar acreditado outro Consul, ou agente seo, ao que passo a responler. 

S.-bre a materia do officio de V S., não tinha vindo a meo conhecimento mais do que uma simples carta datada 
de 8 do corrente, em que, com referencia a um officio anterior, me dizia M. Sentis que Éi aquelle momento em 
diante cessavam as suas funcções de Consul da Republica Franceza, ficando seos cémpagr otas debaixo da pro— 
t cção de V.S. Não he occasião opportuna de avaliar-se o procedimento de M. L. Sentis no desfecho de um 
negocio, que elle havia affectado ao conhecimento de seo Governo, e portanto me limitarei a communi-ar a V.S., 
que não pelas razões pretextadas por M, L. Sentis, que tenho por improcedentes, mas sim por cons derar aban- 
donadas por elle as funcções a cargo do Consul da Republica Franceza, e não desejar que os intere ses dos sub- 
ditos Francezes, e do commercio sejam prejudicados pelo facto de M. L. Sentis, permitto que V. S. exerça as 
funcções de Censul da Republica Franceza n'esta Provincia, em quanto o Governo Imperial não mandar o con- 
trario, e para isso pesta data expeço as convenientes commuuicações ás Repirtições c-mpetentes. 

D.os guarde a V. S. Palacio do Governo de Pernambuco, 9 de agosto de 1850. 


Jose’ InpEfonso DE Sousa Ramos. 


Sr. Consul de Sua Mngestade Britannica. Í 


~<— 


Pernambuco, 9 de agosto de 1850. 


N.º 11.—Os abiixo assignado:, Consules e Vice-Consules de diversas Nações residentes n’esta Cidade, tem a 
distincta honra de se dirigir ao Il'm.e Exm. Sr. Commendador José Ildefonso de Sousa Ramos, Presidente c’usta 
Provincia, por causa do procedimento menas digno e insolito, havido no dia 7 do corrente mez, pelas 4 horas da 
tarde, na Chancellaria do Consulado da Republica Franceza n'esta Cidade, quando as pessoas enchrregadas de 
executarem um despacho de notificação do competente Juiz do Civel, alénr da invasão que fizefam na dita 
Chancellaria com furça armada de soldados do corpo de Policia, levaram o seo Figiento arrojo no ponto dg que- 
rerem capturar dentro do Consulad», e conduzir preso em espectaculo pelas ruas d'esta Cidade, ap Consul da 
mesma Republica nesta Provincia, Luiz Sen‘is. Praticando durante o exercicio d'e-te insultgoso acto a mais 
baixa e escandalosa assuada, os mesmos encarregados attrahiram assim com essa ostentação Wajuriosa pessoas 
de todas as classes, e não consentindo até que o Consul pugnasse pelos direitos que lhe ussistium, foram muito 
além no seo proposito; quando finalmente, para mostrar o Consul aos ditos executores que deviam termais res= 
Peito ao logar, em que se achavam, ia içar a bandeira de sua Nação, clles ono cogsentiram, emandando pos— 
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º tar seatinellas na janella da Chancellaria, junto do respectivo mastro e na entrada do Consulado para impedir 
que pessoa nlguma nelle penetrasse. 

Em vista d'este acto violento e insclito e que por nenhuma forma póde ser avtorisado e justificado, 
os abaixo as ignndos, como representintes de diferentes Nações, julgam de sco dever fazer tambem 
chegar esto acontecimento escandaloso, injusto e cffensivo, a presença de S. Exc., perante quem recla- 
mam, como primeiro Magistrado d'esta Provincia, para que se digne prestir sobre elle toda a attenção 
que merece, e os abuixo assigundos na plena e--nfiança da iliustrada rectidão e madureza de S. Exc., que tão 
digna e fielmente representa o Governo de Sua Mngestade o Imperador dò Brasil, esperam que S. Exe. fará 
punir promptamente e como merecem 03 autores e cumplices de similhante facto reprehensivel e criminoso. 

Os abaixo assiunados sentindo ter que se dirizir a S. Exe. por oceisião d'este d:sagradavel successo ti» 
escandaloso e violento como publico, crêem que S. Exe. this fará a devida justiça acreditando que o movel qus 
os dirige he sómente o desejo de desaguravo da off nsa praticada na casa do Consulado da Republica Franceza, 
e na pessoa de sen Consul , para que de tão funesto exemplo se não der:ve para ao diante a repetição de outros 
iguaes, que nada menns podem accarretar do que o rebaixamento e vilipendio dos funscionarios Consulares, com a 
perda da sua furça moral, e quebra das regalias e attenções que se lhes guardam em toda a parte, e que o illus- 
trado Governo do Brasil conhece e sabe respeita:; e para que não estejam umas e outras à mercê de quem nã 
souber ou não quizer attendél-as cffendendo o decóro e as bons relações e mutuis interesses que devem existir e 
consersar-se entre as Nações amigas. Os abaixo assignados, certos na justiça d'esta sua reclamação, confiam no 
xe 0 bom acolhimento, e prompto e satisfactorio resultado da parte de S. Exc.; mas devendo informar aos seos 
Governos do que a este respeito ocrorrer, rogam a S. exe, queira enviar-ihes o mais breve que ser possa a sua 
resposta, e acceitar cs protestos da mais alta estima, e distincta consideração que the tributam. — A ssignados ,— 
C. G. Salinas, Consul dos Estudos-Unidos.—J. DB. Moreira, Consul de Portugal. —H. Christophers, Vice- 
Consul Brtonnico.—B. Kalkmann, Consul aa. int. de Bremen e Oldemburgo.—F. Aug. Zietz, Consul da 
Suecia e Noruega. — Antenio Marques de Amorim, Vice-Consul de Lubeck. — Ed. Bolli, Consul da Confederação 
Suissa, — P. C. Von Schsten, Consul interino dos Paizes Bixos.—F. H. Luttken:, Consul interino de Dina- 
marco.— Ernesto Schramm, Vice-Consul de Sardenha, e Consul interino do Hanover. — José Candido de Barros, 
Vice-Consul da Russia — José Diogo da S.lva, Vice-Consul de S. M. El-Rei da Prussia.— Manoel Alves Guerra 
J nior, Vice-Consul Argentino. 
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N.º 12.—Illm. Sr.—oi.me entregue uma representação, em que à assignatura de V, S. segiem-se as dos Sra. 
J, B. Moreira, Consul de Portugal; Christophers, Vice-Consul Britannico; Kalk nun, Consul interino de Bremen 
e Oldemburgo; F. A Zeitz, Coasul da Suecia e Noruega; Antonio Marques de Amorim, Vice-Consul de Lubeck ; 
E. Bulli, Consul da Confederação Suissa P. C. Von Sobs‘en, Consul interino dos Pires Baixos; F. H. Lutikens, 
Consul de Dinamarca; E. Schramm, Vice-Consul de Sardenha e interina de Hanover; José Candido de Barros, 
Vice-Consul da Russia; Jqsé Diogo da Silva, Vice-Consul de S. M. El-Rei da Prussia, e Manoel Alves Guerra, 
Vice Consul da Republica Argentina. N'ella V. S. e os ditos Srs. Consules e Vice-Cunsules de diversas 
Nações residentes nesta Cidade expõe que, uo dia 7 do corrente ás 4 horas da tarde, as pessoas encarregadas 
de executar um despach> de notificação do competente Juiz du Civel, além da invasão que fizeram na Chancel- 
Inaria do Consulado da Republica Franceza com força armada de soldados do Corpo de Policia, levaram o seo 
violento arrojo ao ponto de quererem capturar dentro do Consulado, e conduzir preso em espectaculo pelas ruas 
desta Cidade, ao Consul da mesma Republics n’e-ta Provincia L. Sentis, e que praticando dur.n'e o exercicio 
d’gstg insultuoso acto u mais baixa e escandalosa assuada, os mesmos encarregados attrahiram a si, com essa 
ostentação ‘njuriosa, pessons de todas as classes, e não consentinio até que o Consul pugnasse pelos direitos, 
que lhe assistiam ; que finalmente, para mostrar o Consul as d.tos executores que deviam ter mais respeito ao 
logar» em que se achavam, jado içar a bandeira de sua Nação, elles o não consentiram, mandando postar senti- 
nellas na jnveliagla Chancelaria junto do respectivo mastro, e na entrada do Consulado, para impedir que pessoa 
alguma n’elle peretrasse, 

Em vista d'?stes fyctos, qualificados de escandalosos, injustos, violentos e ofensivos, reclimam V, S. cos 
demais Senhores çg representantes de differentes Nações a séria attenção Westa Presidencia para que sejam 
punidos como merosem og autores e cumplice», e V. S. e os demuis Senhores o esperam na plena confiança da 


sectidão d'estas Presidencia °? ` 
D 
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Accrescentim V. S. e outros Srs. Consules e Vice-Consules, que o movel que os dirige mesta occorrencia 
he sómente o desejo de desaguravo da offensa praticada na casa do Consulado da Republica Franceza, e na 
pessua de seo Consul, para que de tão funesto exemplo se não derive para no diante a repetição de outros iguaes, 
que nada menos podem acarretar, que o rebaixamento e vilipendio dos funccionarins Consulares, e a perda de 
sua força moral e quebra das regalias, e attenções, que se lhes guardam em toda a parte, e que o illuatrado Gover- 
no do Brasil conhece e sabe respeitar, e para que não estejam umas e outras a mercê de quem não souber ou 
não quizer attendel-as, offendendo o decóro e as boas relações e mutuos interesses, que devem existir entre as 
Nações amigas. V. S. e outros Srs. Consules e Vice-Cunsules concluem manifestando confiança no bom acolhi- 
mento, prompto e satisfactorio resultado de sua reprusentação, mas pedem resposta com a maior brevidade que 
for possivel, porque devem informar aos seos Governos do que occorrer. Assim passo a satisfazel-os. 

As occorrencias sobre que versa a repre-entação já tinham chegado ao meo conhecimento, ainda que expostas 
de modo differente pelo Consul da Republica Franceza, e, pelo que vejo, com notavel exageração. Sendo um dos 
maiores empenhos d'esta Presidencia fazer que as leis sejim fielmente executadas, e em consequencia guardadas as 
garantias que d'ellas dimanam, dei-me pressa em ordenar as diligencias que as mesmas leis recommendam 
para ser esse negocio entregue ao conhecimento dos Tribunaes do Paiz, perante quem devem os accusados res- 
pouder para serem punidos, segundo a culpa em que forem achados. 

Assim V. S. e os demais Consules e Vice-Consules verão que preveni seos desejos (muito louvaveis) toman- 
do logo este negocio na séria attenção, que elle merece, e nem outra consa o meo dever prescreve, sendo exa- 
gerada e destituida do fundamento a pretenção, que teve aquelle Consul, a que se considerasse oflendida a 
nacionalidade franceza por factos que, quando verificados, não devem passar de sua pessoa: pretenção que até 
certo ponto parece achar apoio na representação a que respondo, mas que nem por isso posso admittir. Em regra 
os Consules que residem nos Paizes civilisalos, não tum caracter representativo; não podem pretender privile- 
gios, isrnções e immunidades diplomaticas, estão sugritos ás autoridades civis e criminags: as armas’e bandeira 
da sua Nacao de que usam são destinadas sómente a indicar a residencia dos empregados Consulares a s-os 
compatriotas, e a quem mais convier, mas nunca se entende que as casas da Chancellfria, por meio d'ellas, 
déem asylo para obstar às diligencias de citações, prisões, e execução da justiça. Não direi que se deixe de 
despender com os Consules, como officiaes publicos de Nações amigas, todas aquellas attenções que nas Nações 
civilisadas uão se recusa a estrangeiros de di-stincção, mas as prerogaivas que a ellas se referem, não estão 
entre nós fixadas; e nunca poderão ser elevadas á cathegoria dos privilegis, isenções, e immunidades diploma— 
ticas, que exclusivamente competem aos Embaixadores e Ministros. O Governo Imperial trata de regular este 
objecto como V. S. e 03 outros Senhores terão visto no relatorio apresentado pelo Exm. Sr. Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios Estrangeiros á Assemblóa Geral Legislativa no começo do corrente anno. Nem 
recriem os Sis. Consules e Vice-Consules de differentes Nações residentes n'esta idade (como não receiam os 
Consules do Imperio nos paizes estrangeiros, aos quars he expressamente v@dado pelo Regulamento expedido 
em 11 de junho de 1847, ainda mesmo no exercicio de incumbençias extraordinarias, pretonder privilegios, 
isenções e immunidades diplomaticas) que por isso venham a cahir em rebaixamento e vilipendio as funcções 
consulares. Nas leis do Paiz ha garantias sufficientes para segurança dos direitos de quantos welle residem : he 
bastante fazel-as effectivas, reprimir os abusos; e meste empenho o Governo da Provincia não poupa esforços. 

Havendo dado solução á representação que me fui dirigida, tenha V. S. a bondade de a communicar aos 


demais Srs. Consules e Vice-Congules, que acima mencionei. e 


D:os guarde a V. S.—Palacio do Governo de Pernambuco, 12 de agosto de 1850. 


Jose’ ILDEFONSO DE Sousa RAMOS. 
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Illm. Sr. C. G. Salinas, Consul dos E-tados-Unidos. = š 
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N.º 14,—Uonstando da parte do Delegado do 1.º Districto d'esta Cidade, com a data de koje, júnta por copia, 
que alguns soldados do Corpo do seo Commando, chamadus para auxiliar a execução de utbemandado judicial 
contra M. L. Sentis, se houveram mal na dita diligencia maltratando de palavras, e atgaffendendo physicamente 


o ditu M. Sentis sem haver razão que autorisasse similhantes actos, aliás punivtis pe'o’respectivo’ Regulamento, 
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solden: que, Vm. proceda no caso em conformidade do dito Regulamento em ordem a se conhecer a culpa, e 
° serem panidos os que a houverem commettido. 
Deos guarde a Ym.— Palacio do Governo de Pernambuco, 9 de agosto de 1850. 


Jose’ ILDEFONSO DE Sousa Ramos. 


Sr. Commandante Geral do Corpo de Policia. 
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N.º 15—Queixando-se o Consul de França, M. Sentis, que na tarde de hontem fôra espancado e ferido na 
casa do Consulado, ordeno a Vm. que proceda ao competente auto de corpo de delicto, e ulteriormente como for 
de lei; dando conta do resultado. 

Deos guarde a Vm.—Palacio do Governo de Pernambuco, 8 de agosto de 1850. 


Jose’ ILDEFoNso DE Sousa Ramos. 


Sr. Delegado do 1.° Districto d’esta Cidade. 


m 


N.º 16.—Illm. e Exm. Sr.—Em cumprimento da Portaria de V. Exc. datada de 8 do corrente, em que me orde- 
nou V. Exc. procedesse ao competente auto de vistoria na pessoa do Consul Francez, por allegar elle que fòra 
espancado e ferido na tarde do dia 7, por occasião das occorrencias a que deram logar um mandado do Dr. Juiz 
Municipal supplente da 2.* Vara João Floripes Dias Barreto; entendi-me com o dito Consul, e tive em resposta 
que não pretendendo elle queixar-se como particular, visto que as offensas que recebera foram na qualidade de 
Consul, deixava de fazer o corpo de delicto, por quanto de tudo havia dado conta a V. Exc. para tomar a respeito 
as providegcias que julgasse ¢ acertadas. É n’estas circumstancias deixei de fazer o auto de vistoria, para o qual me 
haviam acompanhado of Drs. Aquino Fonseca e Sa Pereira. 

Deos guarde a V. Exc.— Delegacia do 1.º Districto do Termo do Recife, 9 de agosto de 1850. 

Illm, e Exm. Sr. José Ildefonso de Sousa Ramos, Presidente da Provincia. . 


O Delegado, RopoLro Joað BARATA DE ALMEIDA. 


| No 14. 
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Nota da Legação de França ao Governo Imperial. 
Legação de França no Brasil.—Rio de Janeiro, em 29 de agosto de 1850. 


O abaixo assignado, Encarregado de Negocios da Republica Franceza no Brasil, tem a honra de transmittir 
inclusos a S. Exc. o Sr. Paulino José Soares de Sousa, Ministro dos Negocios Estrangeiros de S. M. o Imperador, 
do Brasil, os documentos que acaba de receber de Pernambuco relativos ao3 acontecimentos que tiveram logar 
entre as authoridades d'aquelta Cidade e o Consul de França. 

Similhantes factos não precisam ser commentados: o abaixo assignado se limitará pois, por agora, a exprimir 
a convicção em que está de que o Governo Imperial se apressará em dar satisfação pela duplicada infracção com= 
“mgttiga aqui, ao direito das gentes e ao tratado, pelo ultraje que um agente official da França soffiéra no seo 
caracter publico, e pela offensa feita ao mesmo tempo á dignidade da França, em suas boas relações internacio- 
naes com 6 Brasil. > 

O abaixo assignado tem ghinra de apresentar a S. Exc. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros as segu- 
ranças de sya aya consideração. 


A S. Exc. o Sr. Paulino José Soares de Sousa. 
a? | L. DE Sr. GEORGES. 
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Documentos a que se refere a nota supra. 
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N.º 1.—Pernambuco, 8 de agosto de 1850.—Sr. Encarregado de Negocios.—'Tenho a honra de dar-vos 
conta, com um vivo sentimento de pesar, que hoje 8 de agosto, o Consulado Francez vio-se obrigado a retirar o 
seo pavilhão, e collocar seos concidadãos sob a protecção do Sr. Consul de Inglaterra. 

Eis os factos que determinaram esta penosa resolução. Um certo Sr. Lopes d'Oliveira, antigo caixeiro do 
fallecido Desanclos, cuja successão he administrada pelo Consulado, reclamou alguns dias depois do falleci- 
mento do seo antigo patrão o pagamento de uma parte dos salarios, cujo algarismo elle mesmo não podia decla— 
rar. A verificação do livro da caixa mostra que este caixeiro era pago todos os mezes com a maior regularidade, 
como se deprehende da seguinte declaração—por saldo de salarios—consignada na ultima linha de cada mez 
pela propria mão de Desanclos. Tendo-me recusado a pagar, embargou-se a remessa para França do producto 
liquido da successão, e a causa levada perante o Tribunal estava para ser Julgada estes ultimos dias, quando 
hontem 7 de agosto se apresentaram officiaes de Justiça no Consulado, e me intimaram que em virtude de uma 
ordem do Sr. Floripes, Juiz Municipal, e á vista da minha proxima partida, eu devia recolher a deposito publico 
a somma de 8003000 rs. para caução da acção intentada pelo Sr. Oliveira, ou, na falta disso, os officiaes de 
justiça deviam conduzir-me á prisão, Eu respondi que minha partida não acarretava nenhuma mudança aos nego- 
cios do Consulado, pois que o gerente ficava como garante dos depositos; em consequencia do que eu recusava 
ceder a caixa da Chancelaria, e quanto a conduzir-me 4 prisão, convidei ao Juiz a informar-se do Sr. Presidente 
sobre os privilegios de que gozam os agentes dos Governos estrangeiros, Alguns instantes depois o Consulado 
foi de repente invadido por uma duzia de homens enviados para serem testemunhas da minha recusa, e pouco 
depois alguns soldados de Policia praticaram o mesmo. Os officiaes de justiça excitavam os soldados a agarra- 
rem-me, mas estes, ao que parece, julgavam não ter direito de prender-me senio fora do Consuledo, e procura- 
ram decidir-me a ir explicarauc com o Juiz, o que de:linci peremptoriamente. 

N'este momento passou-se wn incidente, cuja gravidade não vos escapará, e que esteve a ponto de nroduzir 
consequencias bent lameutaveis. Havendo-me aproximado da porta para fallar a alguem, um aflicin) de Justiça 
ngarrou-me e puchou-me para fora; mas bem que fosse logo auxiliado por soldados Pdez a doze Frane-zes 
precipitaram-se sobre elles, c arrancaram-me de suas mãos. 

Entretanto as bayonetas tinham sido desembainhadas; uma pancada me foi dada, de que resultou uma 
pequena ferida no dedo, e a indignação de mcos compatriotis se mnifestou com tal ardor que parecia inevitavel 
uma colisão sanguinolenta. Elles gritavam que eu tinha o direito de repellir a força com a força, e qne se encar- 
regavam de lançar-pelas janellas nossos ageressores. 

Pade todavia conseguir moderal-os um pouco, e fiz-lhes comprehenler que se o direito era incontestavel, sro 
exercicio arrastaria inevitavelmente grandes desgraças no seio de uma população ignorante e inimiga dos estran- 
geiros; que o Presidente sem duvida faria cessar o escan lalo logo que d'elle fussegavisado, e um d'estes se encar- 
regou de levar minha reclamação. Mas os soidados, pela instigação dos ofiches de justiça, se oppozeram a que 
sahisse d'alli pessoa alguma, não obstante se lhes fazer vêr que se tratava de uma mensagem ao Presidente, e 
foi da janella que ss lançou o primeiro aviso, que se levou a Palacio. é 

Eram cn:ão quatro horas e um quarto, tendo tido logar a invasão do Consulado às @uatro. 

Entretanto o tempo corria, nenhum soccorro chegava da Pres denca, e os espiritos se exallavam cada vez 
mais, excitados pelos grace] s inconvenientes e as provocações dos olliciaes de ju-tiça. Os Francezes, a quem se 
havia prohibido subir á Chanccllaria, reunidos debrixo das janelias, offereciam-mg o seo concurso para expelir 
a força armada. Eu não cessava de lhes recommendar que aguardassem com caima a intervenção das asthori- 
dades, e avistando entre elles o Sr Lasserre, do [lavre, chefe actual da primeira casa Frenceza em Pernambuco, 
convidei-o a ir ter com o Presidente, cnja inacção prolongada tornava-se inexplicavel, e a expor-lhe a sityação. 

Desde a chegada dos olhciaes de justiça eu tinha man lado prevenir o Procurador do Cousulfio para que 
fizesse participar ao Juiz queo Sr. Sentis aproveitando-se de uma livença, imembarcar-se para a [Nanga, e que 
“aki em dimte era Consul o Sr. Gasquet, que n'esta qualidade ficava incumbriq da guarda dos deposgos, e 


responderia pela acção do Sr. Lopes. t e - 


Foi preciso muita tempo, s>gundo me referiram depois, pora encontrar-se o Procurador, refigir-se O reque- 
rimento, e leval-o ao Juiz, e a vista da recusa d'este, de acceitar a substituição de pessoas sem “ima obrizagao 
assignada polo Sr. Gasquet, aprescutei meste sntido um novo requerimento, sobre o qual,o Syiz egerexeo a Hinai 
o contra-mandido. ça o 


aa ° 


e 
e e °. m 


` 
4 


31 


' A’s cinco horas e meia, o Procurador chegou com este documento, e os officiaes de justiça fizeram retirar os 


º soldados. ae a escada, e formularam uma obrigação para pagamento ao Sr. Lopes d'Oliveira da importancia 
das condemnações que o Tribunal poderia pronunciar. O Sr. Gasquet recusou-se, como devia, a assignar um acto 


redigido em termos tão amplos; o a desordem ia recomeçar quando o tiro de peça do porto annunciou o fim do dia, 
e achando-=se por este modo legalmente interrompidas as operações dos Funccionarios Publicos, decidiram-se a 
deixar o Consulado com suas testemunhas e soldados de Policia. 


Logo depois da sua ausencia, redigi um succinto summario dos factos que tiveram logar durante estas duas 
horas, o de que tive a honra de vos dirigir uma copia. Na occasião em que acabava-se da o assignar, erão seis 
poras du tarde, entrou o Sr. Barreto, Subdelegado, que me disse ser enviado pelo Sr. Presidente para se infor- 
mar dos factos. Eu lh'os expuz manifestando minha admiração de que durante o espaço das quatro ds seis horas 
S. E.xc. tivesse estado inactivo na presença da possibilidade de uma collisão sanguinolenta, que só tinha sido evi- 
tada pela prudencia de meos compatriotas resistindo a todas as provocações; que eu esperava as reparações, que o 
Presidente ia offerecer-me, e cuja iniciativa acreditava dever deixar-lhe, attentas ns relações amigaveis que exis- 
tiam entre as duas Nações. 


O Subdelegado retirou-se testemunhando sua indignação pessoal pelos actos de violencia commettidos 
n'aquelle dia. 


Eu me demorei perto de duas horas na Chancelaria, esperando que o Presidente m? endereçasse alguma men- 
sagem, e ás oito horas sómente voltei para minha casa. No dia seguinte às cinco horas da manhda, fui advertido 
por um Brasileiro que uma ordem do mesmo Juiz seria assignada n’aquella mesma manhãa, a requerimento de 
um pretendido credor da successão Dubois, e que seria redigida como a da vespera. Escrevi logo ao Sr. Presi- 
dente para communicar-lhe o aviso que me tinha sido dado, accrescentando que d’esta vez eu estava resolvido a 
defender, por todos os meins, o direito das gentes violado na minha pessoa, Chegando an Consulado pelas oito 
horas achei adiante da porta quasi tod.s os Francezs estab-lecidas em Pernambuco, e a frente dos mesmos os 
chefes de todas os nossas grandes casas de importação; apresentaram-me uma carta collectiva, na qual me pediam 
que eu suspendesse miha partida, que devia effectuar-se na mesma manhãa. Eu respondi que minha resolução 
cra conforme a seos votos, e que não abandonaria meo posta em quanto não fosse decidida a questão de repa- 
ração. Pelas dez horas da manhãa chegou finalmente a primeira carta do Presidente; eu a abri com anxiedade, 
e julgai da minha surpresa, Sr. Encarregado da Negocios, quando reconheci que era uma ordem para que me 
deixassem embarcar. Nenhuma palavra, nenhuma carta para mim havia junto a esta ordem. Assim, em pre- 
sença das violencias da vespera, e depois de tres cartas successivas, cuja conveniencia e moderação espero que 
apreciarcis, a unica resposta do Sr. Presidente era uma permissão de embarque. | 


Não havia mais que temporisar: evidentemente o Presidente não comprehendia a gravidade dos factos; cu 
lh'os recordet em uma nova carta, e desta vez formulei positivamente as reparações que me pareciam indispen- 
sveis, indicando um prazo, depoi) do qual annunciava que retiraria meo pavilhão e collocaria meos concidadãos 
sob a protecção do Sr. Consul de Inglaterra. Ja desde a vespera os EFrancezes mais cordatos reclamavam esta 
medida, e murmuravam da frouxidao que thes parecia ter o Consul; mas eu estava resolvido, ainda escutando seos 
votos e tendo em considyação suas opiniões, a conservar toda a liberdade de minhas determinações e a não dei- 
xar-me desviar da linha de moderação que me tinha traçado. Vós observareis, Sr. Encarregado de Negocios, 
que as satisfações, que exigi, eram calculadas de modo que na» fossem fora da competencia do Presidente 
(o Juiz he interino; um de meos amigos, Doutor em direito, Brasileiro, assegureu-me que elle tinha poder bas- 


tante para satisfazer-me). Entretanto o prazo fixado estava a expirar, quando á hora e meia chegou a primeira 


carta do Sr. Presidente. Esta carta exprimia pezares, continha finezas pessoacs, e promettia exame. 


> Wrenin- se fazer crer evidentemente que o meo ultima despacho não tinha sido recebido. Limitci me a orde- 
nar ao mensage iro que lembrasse, ao Sr. Presidente que esperaria sua resposta até às duas horas. O tempo corria 
rapi: damente, e nada vinha de Palacio: Emfim as duas horas e meia decidi-me a prevenir o Presidente qua em 
confermidade de mro avisg de de manhãa, cessavam as minhas funcções, e que eu ia pôr mens concidadãos an 
aba do  pavipiio ingle. No momento de fechar-se esta carta chegou um novo despacho, em que o Sr. Presi- 
dente, sem querer catrar na discussão dos factos, dizia elle, discutia as condições apresentadas e declinava sua 
competencia. Wile oferecia mandar instaurar processo ao Juiz e ans offi 'iaes de justiça, processo cuja resultado 
incerto neon Sopstituir uma satisihição. Ba tha testemunhs isto por um post=scriptum, e foi preciso tomar 
enfim a deterckinagção penosa de retirar as crmas Franeezas. 
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Eu me apresentei depois acompanhado de todos os meos compatriotas na Chancellaria do Consul de Inglaterra, 


. e . . a “ º P . e, 
que havia sido prevenido desde a vespera da eventualidade tão tristemente realisada, e elle acceitou a missão de | 


proteger os Francezes tanto quanto em seo poder coubesse, e da mesma sorte que o faria para com os sübditos de 
sua Nação. 

Não foi sem uma profunda emoção, Sr. Encarregado de Negocios, que este passo foi dado, mas ficai conven— 
cido de que não havia possibilidade alguma de evital-o. A população baixa, tão contraria aos estrangeiros, mos— 
trava uma especie de alegria, quando se fallava de prender o Consul. 

Recebei &c. Ke. 


Ao Sr. Encarregado de Negocios de França no Rio de Janeiro. 


O Consul da Republica Franceza.—L. Senris. 


P. S.—O Sr. Sentis no momento de embarcar, me pedio, Sr. Encarregado de Negocios, vos communicasse 
a representação dirigida por todos os Consules Estrangeiros ao Sr. Presidente d'esta Provincia por mutivo d'este 
triste acontecimento, pensando que esta communicação vos seria de grande interesse. Eu me apresso a satisfazer 
aos seos desejos, não podendo deixar de lamentar que lhe faltasse tempo para accrescentar este post-scriptum. Sinto 
ainda mais não ter podido aproveitar a partida do vapor, que sahio do porto alguns instantes depois do embarque 
do Sr. Sentis. 

Recebereis este despacho pelo S. Sebastião, que vai partir dentro de uma hora. 

Acceitai, Sr. Encarregado de Negocios, &c. 


O Gerente do Consulado.—(GASQUET. 
m 


e 
N.º 2.—Hoje aos 7 de agosto de 1850, eu abaixo assignado, Consul de França em Pernambuco, fiz o presenta 
e 


processo verbal dos factos seguintes: ‘ o 


Pelas quatro horas da tarde apresentaram-se na Chancellaria do Consulado de França dous homens, os quaes 
disseram ser officiaes de justiça, acompanhados de cinco a seis pessoas que se qualificaram de testemunhas, os 
quaes intimaram ao Consul que recolhesse ao Deposito Publico a quantia de 8008000 rs. para responder ao pe- 
dido feito contra a successão Desanclos por um Sr. Lopes de Oliveira, ou de se entregar à prisão; e respondendo 
o Consul que não tinha que submetter-se, nem a uma nem a outra d'estas intimações, visto que passava o 
exercicio do seo postoao Sr. Chanceller, que ficava gerente do Consulado e guarda dos depositos, e que q 
mesmo obedeceria á decisão do Tribunal, qualquer que ella fusse; dada esta resposta, o Consulado foi invadido por 
soldados, os quaes lançaram a mão sobre o Consul, e um d'elles deo-lhe com a, bayoneta. Muitos Francezes, 
attrahidos pelo barulho, penetraram na Chancellaria para defender o Consul, ne caso de ser isso necessario, e 
presenciar o ultraje de que elle era objecto. Todas essas pessoas foram detidas e oppoz-se formalmente a que uma 
mensagem fosse dirigida ao Sr. Presidente para o prevenir do que se passava. Foi $&mente por meio de um bilhete 
lançado pela janella, e levado por um menino, que S. Exc. pôde ser avisado. Eu abatxg assignado accrescento 
que tendo ordenado ao caixeiro da Chancellaria que içasse a bandeira, os soldados se oppozeram por ordem 
dos individuos que se diziam officiaes de justiça, digo que se diziam, por quanto recusavam declarar=-me os seos 
nomes. 

Feito na Chancellaria no dia, mez e anno supra. 


| O Consul da Republica Franceza.—L. SENTIS. 
Assignados.—L. A. Baudoux.—Brunet.—F. Sauvage.—Nicolle-—E. Lecomte.—Henry Rehm.— Jey w. 


e 
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Nós abaixo assignados declaramos ter visto da rua do Trapiche a acção do soldado, oppondg-se ao igamento 
da bandeira franceza na sacada da Chaacellaria. | . 


e 


Assignados. — BARRELLIER — A. GABARpT — 3. DENIS 
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O N.s 33l0s documentos remettidos com a nota da legação de França he a Representação que dirigiram os 
Agentes Consulures residentes em Pernambuco ao Presidente da Provincia, e que acompanha sob N.º 11 o offi- 
cio d'este de 12 du agosto de 1850. 


Representação dos Francezes residentes em Pernambuco, dirigida ao Encarregado de 
Negocios de Franca no Rio de Janeiro. 


Pernambuco, em 9 de agost» de 1850. 


N.º 4.—Sr. Encarregado de Negocios. — Nós vimos, penetrados da indignação a mais legitima, trazer ao vosso 
conhecimento uma serie de factos revoltantes que se passaram a 7 d'este mez, na Chincellaria do Consulado de 
França pesta Cidade. Sua gravidade he de uma tal natureza que, se uma efhcaz repressão não [hes fizer prompta- 
mente justiça, teremos a dôr de vêr nossa nacionalidade entregue ao riso do publico, e por toda a parte as nos- 
sas pessoas, e propriedades desprovidus de toda a especie de garantia. 


Limitar-nos-hemos a indicar-vos summariamente a natureza do litigio, que provocou o conflicto, para nos 
atermos principalmente a enunciação das circumstancias, cujo todo constitue um d’esses ultrajes que uma Nação 
não poderia supportar sem se cobrir de opprobrio. 


O Sr. Consul de França, a quem tocara o cuidado de liquidar a sucessão de um Francoz fallecido em Pernam= 
buco, tinha crijo dever repellir certas reclamações que lhe eram dirigidas justa ou injustimerte por um moço 
Brasileiro, a titulo de ex-empregado do fallecido. A proposito d'esta exigencia, ec sem que um julgamento de 
condemnação tivesse previamente intervindo, particularidade que não just:Acaria de modo algum uma medida 
directamente contraria dos principios do direito internacional, houve um juiz assaz ignorante de seos deveres para 
authorisar’a cíficiaes de justiça, acompanhados de soldados de Policia, a ir ao Consulado de França com o fim 
ostensivo, no caso de que o Sr. Consul se recusasse a assignar algum documento que o compromettesse, de violar 
o caracter d'este Funccionario, pondo sua pessoa em prisão. 


Depois de se haverem introluzido furtivamente na Chancellaria, como malfeitores, estes executores trancaram 
todas as suas sahidas, e fizeram guardar as portas exteriores. Cinco ou seis Francezes se acharam por este modo 
retidos conjunctamente com o Sr. Consul. Este agente tendo-se levantado para ir buscar o pavilhão nacional e 
arvoral-o, um dos soldados agarrou-o pelo corpo, ferindo=o na mão com a bayoneta. 


Alguns instantes depois, o pavilhão do navio francez Comte Roger, foi lançado sobre a sacada do Consulado, 
e quando o Sr. Consul se d-spyshaa içal-o, um soldado ainda se oppoz a este acto de uma maneira brutal. 


ns sil do RS o O | g 
Parece-nos que entre impedir que um pavilhão seja içado, e empregira força para tiral.o, a differença nao con- 
siste se não na forma, e que são duus actos insultantes no mesmo grão. 


Uma numerosa multidãa, attrahida pela singularidade do espectaculo, enchia as ruas adjacentes. 
Como he de suppor, a populaça ahi se achava em maior numero; palavras sini-tras foram ouvidas; e ninguem 
duvida de que teria bastado a mais insignificante rixa para produzir grandes desgraças. Emfim, uma contra 


ordem do Juiz veio pôr termo a esta scena escandalosa. 


Tal he, Sr. Encarregado de Negocios, a exposição succinta, porém exacta, dos actos culpaveis que temos a 
denunciar-vos. Submettemos a sur qualificação à vossa justa apreciação, persurdid 3s de que de accordo com a 
epinião geral, sabereis medir todo o seo alcance, fixando-lhes os caracteres seguintes: 1.º Violação do territorio. — 
ZÆ Wiolengins exercidas sobre a pessoa do Sr. C nsul.—3.° Insulto ao pavilhão. — 4.º Offensa publica a Nação, 


Ma » ° e “ . v mg 
O Sr. CdSasul não tendo podigo obter da Presidencia da Provincia satisfição pelas offensas que scffremos, 
achagnos=nos actunlmente colløcados soba protecção do Sr. Consul da Inglaterra, situsção anormal que desey:— 
é 9 , | i 
moestados yer ep eat o m'As depressa possivel por meio de uma solução honrosa. 


Como nós, vés comprehendereis, Sr. Encarregado de Negocios, que um similhante attentado, cujos exemplos 
são felizmente'mui raros, mesmo entre os povos reputalos barbaras, não póde ficar muito tempo impune, e que 
elle exige pelo coix grio o mais breve possivel uma reparação publica, proporcionada ao escundalo do insulto, 

? 


> 


Ousamos, cspterkr, Seekor, que fiel a vossa missão protectora, a vossa activa cooperação não nos deeamparará, 
q 
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e outro sim que vossas energicas representações terão por efícitos immediatos dar ampla satisfação áenosga digni- | 
dade nacional gravemente insultada, e garantir-nos a segurança, sem a qual nossa posição n'este paiz viria a 
ser para o futuro intoleravel. 
Acceitai, Sr. Encarregado de Negocios, a segurança da nossa consideração a mais di-tincta. 


Seguem-se as assignalturas. 


e 


N. 15. 


Nota do Governo Imperial a Legação de França. 
N. 19. Rio de Janeiro. — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 12 de setembro de 1850. 


O abaixo assignado, do Conselho de Sua Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros, recebeu a nota que em data de 29 dv mez proximo passado lhe dirigio o Sr. de St. Georges, Encarregado 
de Negocios da Republica Franceza, nesta Corte, relativa ás desagradaveis ecorrencias que ultimamente tiveram 
lagar em Pernambuco por occasião da execução de um mandado de remoção de deposito expelidy contra M. 
Sentis, com a pena de prisão, quando não entregasse o meswo deposito, pena que he imposta pela Orden. do L. 
4.º tit. 76. 4 5.º que he lei do Imperio. i 

. Tendo M. Sentis partido para França e declarado que ia dar conta ao seu governo do occorridy, julgou o 
Governo Imperial conveniente, sem por isso declinar qualquer discusssão sobre este assumpto, com o Sr. de St. 
Georges, dar ao seu Encarregado de Negoçios em Paris as instrucções necessarias, para ahi tratar do mismo 
assumpto. 

Não obstante julga o abaixo assignado dever remetter av Sr. de St. Georges as inclusas“copias da corresp: nden- 
cia das authoridades de Pernambuco, das quaes se vê que foram logo dadas todas as, providencias, aifida mesmo 
antes de um inteiro exame do caso, para fazer cessar o procedimento de que se queixava M.Sentis. E he para netar 
que este se queixa de haver estado sem protecção sómente duas horas, como se o Presidente não tivesse de infor. 
mar-se do que se tratava, e de mandar procurar a authoridade a quem encarregou de ir á casa de M. Sentis. 

O abaixo assignado não póde deixar de observar que a queixa de M. Sentis, que se intitula Agente do Governo 
Francez, e não simplesmente Consul, parte da supposição de immunidades e privilegins que, como Consul, elle não 
tem, nem pelo direito das gentes, nem por tratados. 

Pelo Direito das Gentes são os Consules, quanto ás suas pessoase bens, sujeitos à jurislicção lv paiz, sem outras ° 
immnidades que as que forem expressamente definidas por tratado. 

O tratado de 8 de janeiro de 1826 não lhe dá expressamente immuniJade algurta. 

Pelo artigo 4.º d'esse tratado os Consules das duas Nações devem gozar dos mesmos previlegios concedidos aos 
Consules da Nação a mais favorecida. Não tendo o Brasil tratado com Nação alguma,, e não tendo portanto 
concedido previlegios a Consules de Nação alguma, não tem aquelle artigo termo de gomparação a que se possa 
referir, E” uma promessa que não se póde verificar senão em uma hypothese que não existe, 

Pelo artigo 1.º dos artigos addicionaes de 7 de junho de 1826, os Consules devem ser tratados a tudos os res- 
peitos em cada um dos dous prizes, segundo os principios da mais exacta reciprocidade. 

Ora, não const? no abaixo assignado que haja lei em França, pela qual os Consults Brasileiros sejam isentos da 
pena de prisão em cass similhantes ao de que se trata, e quando cynstituidus depositarios judiciaes recusem dar 
conta do drpnsito. 

Demais não basta a palavra vaga e geral—reciprocidade—he indispensavel uma previa intelligencia gubre? sua 
applicação. E tanto heassim que, para que se estabelecesse e fixasse a faculda desque tem os Cunsules Fancezes no 
Brasil de administrarem e liquidarem as successões francezas, foi necessaria a discussão que consta das notas do 
Sr. de St. Georges de 14 e 16 de novembro de 1846. E ainda assim essi materia nae está bem clara e fixa fà. 

Em uma nota transcripta em uma das do Sr. de St. Georges acima citadas, M. de Tocqueville if ocava o tratado 
entre a França e Venezuela como o da Nação mais favorecida, Pelo art. 23, § 3.º d'esse tratado os Consules 
administram e liquidam as successões, sem que a authoridade local intervenha, salvo se se reclamassem interesses 
por parte de algum cidadão do paiz (he o nosso caso) porque se se suscita alguma questão romecidadãos, do paiz, 
he decidida pelos tribunaes do mesmo, obrando então o Cunsul como parte, que represeg a hefanç 
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Obraņdo s Consul, como parte que representa a herança, está sujeito ás leis do processo, e portanto á pena de 
prisão, se ellas a impozerem. 

O procedimento do Juiz Municipal de Pernambuco não ferio portanto o Direito das Gentes, nem tratado algum 

Parece no Governo Imperial porém que elle não applicou bem a lei na hypothese especial de que se tratava, que 
não se houve com as attenções e cautelas que o mesmo Governo tem recommendado quando se trata de procedi- 
mentos para com os Consules de Nações amigas, e por isso sc lhe mandou formar processo de responsabilidade, bem 
como 4s mais pessoas da diligencia que tiverem culpa, 


São factos porém que não podem ser elevados á cathegoria de violações do Direito das Gentes, e de ofensas 
nacionaes. 

Pelo Direito das Gentes são inviolaveis os archivos e papeis dos Consulados, como se acha expressamente decla- 
rado no art. 22 do tratado citado entre a França e Venezuela. Ora não consta, e nem M. Sentis se queixa de que 
tocassem no seu archivo e papeis. [ por certo que as casas onde estão estabelecidos os Consulados não são invio- 
laveis e não gozam de immunidades. 

A falta de urbanidade, attenção e circumspecção da parte dos ofliciaes da diligencia e soldados, he certamente 
merecedora de reprovação, e o Governo Imperial a reprova altamente. Mas essa falta não constitue uma offense 
por si só, e corresponde a outras iguaes de M. Sentis, qne anteriormente tinha rompido mandados de Juizes, e 
maltratado officiaes de justiça, abusando assim do seu honroso cargo. 

A ferida que M. Sentis diz que se lhe fizera na mão, foi toda occasional, e nasctda do conflicto, porque se algum 
soldado o quizesse ferir não se limitaria certamente o ferimento a um pequeno arranhão em um dedo, que o mesmo 
M. Sentis não quiz deixar examinar, a fim de se formar o corpo de delicto que servisse de base ao processo crimi- 
nal contra o author do ferimento. 

O abaixo assignado deplora que M. Sentis quizesse invulver um pavilhão tão nobre como o de França em uma 
mesquinha questão nascida da remeção de um deposito, e dc pagamento de salarios a um caixeiro. Demais, o 
pavilhão não estava içado, como M. Sentis reconhece, e o factu de embaraçarem, de seu moto proprio, e sem ordem 


para issopos officises da diligencia o seu içamento, não está provado, ao menos para o Guverno Imperial, que man- 
av 
dou averiguar esse facto. 


O Sr. de St. Georges sube peife.tamenta que o pavilhão serve apenas para indicar a casa do Consulado, e nao 
lhe dá immunidades que pelo Direito das Gentes ou por tratades não tem. Oij;amento do pavilhão não alteraria a 
questão e apenas serviria para tornal-a mais desagradavel. 

O Governo da Republica decidirá se o que occorreu he bastante para justificar a retirada do Consulado Francez 
de Pernambuco, pondo os cidadãos Francezes debaixo da protecção do Consulado Inglez, e ha de convencer-se de 
que qualquer que seja a protecção debaixo da qual os ponha, nunca lhes ha de faltar aquella que o Governo Impe: 
rial sempre lhes pre-tou, como a subditos de uma Nação, com a qual sempre o Brasil se esmerou e esmera em 
cultivar relações de uma nunca interrompida amizade. 


. ° v Lain] - a 
O abaixo assignado se prevalece desta occasião para renovar ao Sr, de St. Georges as expressões de sua estima 
e consideração. 


» 
aT PauLINo Jose’ SOARES DE Souza. 
—~< 
N.º 16. 
>.” Nota da Legação de França ao Governo Imperial. 


? 
x Legação de França no Brasil. Rio de Janeiro 21 de setembro de 1850. 
» 
Ë abaixo assivnado, KyAarregado de Negocios da Republica Franceza no Brasil, recebeu a nota, que S. Exc. 
o Sr. MiotstroMos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade o Imperador do Brasil tez.lhe a honra de dirigir, com 


data de 12 d'este mez, acerca dos acontecimentos occorridos em Pernambuco entr. as authoridades do paiz, eo 
Consul de Franga. 


Essa nota exprime o desejo da parte do Governo Imperial de tratar d’essa questão em Paris, não se oppondo 
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entretantosa discutil-a xy Rio de Janeiro. 
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O abaixo assignado sem repugnancia acccitaria a posição, em que assim o collocum, se não fora uma gircums- 
tancia excepcional do negocio, e que lhe parece agora dominal-o. Os Francezes de Pernambuco ficam actualmente 
debaixo de outra protecção, que não a da França; e este estado de cousas, anormal entre duas Nações tão inti- 
mamente ligadas e amigas, como o Brasile a França, tem necessariamente de prolongar-se por muitos mezes, em 
consequencia da determinação do Governo Imperial; sendo que esta demora, além d'isto, só servirá para 
aggravar a questão. 

S. Exc. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros em summa reprova a conducta do Juiz Municipal de Pernam- 
buco; e a sua nota contêm expressões de benevolencia para com a França, em nome do seu paiz, a que o abaixo 
assignado dá o subido apreço que merecem. 

A dificuldade está assim posta sobre um terreno conveniente, para um exame imparcial; o abaixo assignado alli 
o acompanhará ; e deseja que se discuta desde já, para que tenha um termo proximo, se fôr possivel. 

A iniciativa do Juiz Municipal de Pernambuco contra o Consul de França, vei» perturbar as excellentes relações 
entre os dous paizes; esta iniciativa appareceu (o abaixo assignado não julga necessario dizel-o) sem nenhuma pro- 
vocação, e, o que mais he, sem motivo algum plausivel: he isto que primeiro convêm fixar, inda que seja superfluo, 
depois da desaprovação do Juiz, comoa houve, dada pelo Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Não era com effeitoo Consul quem li ;uidava a herança que fazia o objecto do litigio, mas sim o Consulado. M. 
Sentis pariindo com licença, e tendo já apresentado seu successor ao Sr. Presidente da Provincia, já não estava 
mais habilitado para continuar no nºgocio, e era o novo grrente d» Consulado, com quem necessarimente tinha de 
seguir a questão. O Consulado sabia que neste negocio havia um processo, e elle esperava o julgamento, não 
pretendendo em cousa alguma subtrahir-se á acção das leis brasileiras, porque nunca os Consules Francezes, na 
liquidação das susccessões francezas no Brasil, desconheceram os tribunaes do paiz, corno arbitros supremos dos 
litigios que ahi podiam apparecer. Tudasas garantias desejaveis existiam por parte do Consulado para o pagamento 
da somma reclamada, se os tribunaes o ordenassem. 

O Consulado era responsavel; a Legação o era cm todvo bass: e quand» preciso fosse, o Governo francez. 


Ha todo o lugar para admirar-se, lendo-se a ordenação do liv. 4. tit. 76. § 5., coms fôlee Juiz n'clle achar com 
que motivar a sua sentença contra o Consul de França: o paragrapho diz em substancia o que se segue: “ Se ha 
delicto ou quasi delicto de estellionato como no caso de deposito negado, ou desvialo, ou especulad, contra a 
“ vontade do proprietario legitimo, o iniciado será mettids na cadéa, e della não po lerá sahir sem fiança, mas 


depois do processo suffrerá a pena de dolo e ma fé. ” 


He claro que nenhum dos principios que precedem tem aqui, por titulo al sum, applicação. O mandado contra um 
particular gerente dos seus proprios negocios seria iniquo tanto, quanto inutil, á vista dis garantias que existiam: foi 
portanto exorbitante contra um funscionnario pubilco, que a Imini trava os negocios de um terceiro em virtude 
de funcções, de que estava revestido. E 


A nota, a que o abaixo assignado responde, diz que os Consules, que intervén como parte que representa a 
herança, estão pelo mesmo motivo debaixo da lei du paiz, e sujeitos ás penalidades que ella impõe. 

Em primeiro lugar não foi a lei que cahio sobre o Consul de Françi em Pernambuco ; mas sim a erronea inter- 
pretação d'essa lei, falseada e torturada tanto em sua letra, como em seu espirito, porque a Ri brasileira he liberal, © 
branda em similhantes assumptos ; e em geral ella não admitte mesmoa prisão por dividas, 

Em segundo logar o principio acha-se modificado pela circular do Governo Imperial aos Presidentes das Pro- 
vincias em data de 5 de setembro de 1846. « 


Esta circular que foi communicada em tempo ao Corpo Diplomatic, e que pó le assim ser considerada como 
regulando o assumpto no Brasil, con:êm disposições sabias e benevalas: ella acaba assim: ‘ mui serias consequen- 
“« cias podem originar-s2 de confl'tos, que aliás podem ser removidos, e o são d2 ordinario, por via E di 
« preferivel, em todo o caso, aos meios de violencia, quand» d'estes se póde presçindir ; o que se deve i insinuar a 
“ quem competir para que nos casos graves, como os d: prisão, penhora, 'sequestto, e outros similhantes, o Go- 
‘© verno Imperial seja prevenilo, por intermedio da Presidencia, a temp», para dar ep negocio a direrçãoS que 
” t a 
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« exigirem o decoro e as Convenjencias nacionaes. 


Ern these geral, alem d'isso, os Consules são postos debrixo da protecção particular da authoridade local, de 
maneira que as collisões, que nunca deixam de experimentar na sua gestão, por mais circunscripça alien suppunham, 
sejam attenuadas tanto quanto for possivel. O exequatur dá lhes direito aos bons officios da avihoridada laal, e a 


uma cooperacão da sua parte, equitativa, e benevola, para tudo o que refere-se ao exerzicis de Suas funccdes 
e 
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Elles não entram mesm» no exercici» de suas funcçõ:s e aºm podem n'elle entrar senão com esta condição ou 


e > . e . e ~~ - 
º tacita ou escripta; e o art. 4.º,0 art. 1.º ad licional do tratado de 1826 entre o Brasil e a França não fazem senão 


formular mais ou menos explicitamente o que a este respeito determina o Direito das Gentes ou o direito commum, 

A circular do Governo Imperial já citada, mui bem estabelece que os archivos dos Consulados são inviolaveis. 
Mas haverá inviolabilidade de archivos, quando se lhes podem arrombar as portas, e levar para a cadêa o empre- 
gado d'elles encarregado, fazendo-se do seu local nma arena de tumultuaria luta? 

O abaixo assigaado não pretende aqui entrar em uma discussão do principios sobre a immunidade dos Consules 
ou das chancsllarias consulares. Elle não pretende occupar se em investigar até que ponto o respeito da hospila= 
lidade nacional, dada pelo soberano ds territorio aos povos amigos, póde ser considerado como um? condição 
honrosa e util que a si mesmo impôz. O Governo Francez tem declarado em diversas ordenanças que o3 consules 
gosavam d'immunidade pessoal salvo o caso de crime. O Governo Brasileiro nã? tem reconhecido até agora, como 
sendo-lhes devido, senão um tratamento dec.roso, e certas considerações. 

Esta ultima concessão, que não he em si senão o equivalente, na pratica, da immunidade, he mais que bastanto 
para invocar-se ro negociu de Pernambuco; 20 ella teria sido sufficiente, para o prevenir, e bastaria para prevenir 


“qusesguer outras collisões do mesmo genero: eventualidades tantu mais de sentir quanto mais insignificantes em seu 


começo e nos seus principios, partindo de menus »lto, muitas vezes vem depois a cullocar as nações na necessi lade, 
npezar seo e em contrario ás suas sympathiás, as suas tendencias, e aos seos interesses, de pedirem e concederem 
reparações umas ás outras. 

Mas he dificil que tenham jamais sido os preceitos governamentaes mais completamente esquecidos do que o 
foram nessa questão de Pernambuco, começando pelo Juiz, como causa primaria do mal; porque o mais 
he consequencia. 

Uma força de msirinhos e sol lados invade de improviso a Chancellarin Consular Franceza, põe-se materialmente 
a mão no Consul, querem-no fazer capitular em interesses de um terceiro, ou leval-o para a cadéa; arastam-no 
e trava-se uma luta em que elle he ferrido por uma bayoneta. Varios Francezes, que estavam então na chacellaria 
para Negocios seus, e que alli se achavam igualmente presos, estão a ponto de involuntariamente se acharem mettidos 
em ym cunflicto, que pode tornar-se por isso ensanguentado ; o Consul faz oppello á bandeira de sua chancallaria, 
porém inutilmente: a sua bandeira he-lhe tirada. De fóra atiram-lhe uma outra pela janella (pois que lhe he inter- 
dicta tod: outra communicação com o exterior); o mesmo obstaculo se lhe offerece para içal-a ; a final a força 
publica chega a impedir que a bandeira seja arvorada no mesm» logar onde o governo territorial havia por mais de 
trinta annos authorisa lo que se arvorasse : culloca-se uma sentinella dentro da chancellnria junto ao pau da ban- 
deira e outra na porta da rua. O povo vinha de fora afluindo. 

Seria entender as cousas por um modo diverso do que devem e podem ser entendidas, diz *r-se que em tudo isso 
nã» houve off-nsa. Toda a população estrangeira, que reside em Pernambuco, encarou esse acontecimento sob este 
ponto de vista: he isto o que se evidencia do protesto dos Francezes de Pernambuco, de «ue já foi uma copia trans- 
mittida pela Legação ao Sr. Miniswo dos Negocivs Estrangeiros, he tambem isto que se evidencia da representação 
cullectiva dirigida por todos oa Consules d'essa residencia ao Presidente da Provincia: accordo esse unanime e 
pouco ordinario entre nacionalidades diversas, e que tem tambem um grane e significativo aleance. 

A offensa existio. O abłixo assignado pedio d'ella satisfação. Elle hoje reitera este pedido. 

A serie de factos, que elle acaba de recordar, nã. constitae senão com demasiada evidencia um conjuncto triste, 
cuja solidariedade pôde de alguma sorte o Guverno Imperial espontaneamente repellir em nome do paiz. A bandeira 
nacional franceza foi retirada de Pernambuco em consequencia de um acto de violencia. Ella não deve alii tornar 
a levantar-se, senão com acatamento e d'gnidade, 

A satisfação dada em iguaes circumstancias honra á Nação que a isso se presta: a opinião sobre este objecto 
não pode ser senÃo unanime, as interpretações em contrario são impossiveis. 

A assignado aproveita esta occasiãe para renovar a S. Exc. o Sr. Ministro dus Negocios Estrangeiros os 
protestos de sua alta consideração. 


AS. Exc. o Sr. Paullino Ja:é Soares de Souza. 


L. pe St. GroRçES. 
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Nota do Governo Imperial á Legação de França. 


N.º 22. —Rio de Janeiro. — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 28 de outubro de 1850, 


O abaixo assignado, du Conselho de S. M. o Imperador, Senador do Imperio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, recebeu a nota que em data de 21 de setembro proximn passudo lho dirigiu o Sr. L- 
de St. Georges, Encarregado de Negocios da Republica Fraaceza n'esta Corte, relativa aos acontecimentos que 
tiveram legar ultimamente em Pernambuco entre o Juiz Municipal e M. Sentis. 

N’essa nota encara o Sr, de St. Georges a questão do mesmo mod» que a encarou o abaixo-nssigna lo em a sua 
de 12 de setembro proximo passudo. Ahi reconheceu o abaixo-assignado que o Juiz Municipal não applicou bem 
a lei na hypothese especial de que se tratava (e he o queo Sr. de St. Georges chama muito bem mesinterpreta- 
tion) e que não se huuve, bem como os officiaes de justiça e soldados, com as attenções e cautelas que o mesmo 
Governo tem recommendado, quando se trata de procedim: ntos para com os Consules de Nações amigas. 

N’esse ponto está o Sr. de St. George inteiramente de accordo com 0 abaixo assignado. 

O Governo Imperial manif-stou a sua severa reprovação ao procedimento do Juiz Municipal, suspendendo-o do 
exercicio de suas funcções, logo que para isso teve os necessarios esclarecimentos, como se vê do decreto junto 
por copia, e mandando formar a esse juiz e ass officiaes da diligencia um processo que já começou e está em an- 
damento. O Presidente da Provincia fez punir os soldados da referida diligencia, por caber isso na authoridade do 
Commandante do Corpo, com 15 dias de prisão, como se vê das copias juntas. 

Esse procedimento do Governo Imperial constitue uma reparação, tanto mais apreciavel porque foi espontanea, 
do que houve de illegal e excessivo na maneira porque proced::ram o Juiz Municipal e os en arregados da diligen- 
cia, ehe mais uma prova das disposições amigaveis du Governo Imperial para com a Frgnça, e da consideração 
com que trata o que lhe pertence. é 


Não he j isto nem regular fazer de cada um dos incidentes que occorreram no conflict? havido com M. Sentis, 
uma ques:ão sepurada. Todos esses incidentes ligam se, nasceram uns dos outros, e a reparação assim dada pelo 
Governo Imperial comprehende o todo. 

Referindo-se á sua nota anterior e ao que acaba de ponderar, o abrixo assignado espera que o Governo da Re- 
publica se haverá por satisfeito com as decisivas e espontaneas provas já dadas pelo Governo Imperial de repro- 
vação ao que houve de illegal e excessivo no procedimento do Juiz Municipal e dos officiaes da diligencia, e que 
o Consulado Franc: z será restabelecido na Provincia de Pernambuco; não porque os subditos Francezes tenham q 
de soffrer por faita d'elle, porque não lhes hn de faltar a devida protecção da parte do Governo Imperial, mas por 
que esse restabelecimento será uma prova de que não soffrerão a men ir quebra ps boas relações que felizmente 


tem sempre subsistilo entre ambos os paizcs. á 


O abaixo assignado crê que a exposição de M. Sentis, apaixonado na questão, qão se póde nem se deve tomar 
como a verdade do facto, porque he exagerada. É tanto he assim que, declarando elle eg communicação ao Prest- 
dente da Provincia que lhe faltara a protecção d'este por duas horas, e que o conflicto “cessára por um contra— 
mandado do Juiz, declara em sua participação ao Sr. de St. Georges que o mesmo conflicto cessára pela retirada dos 
officiaes de justiça, em virtude de haver o tiro de pega do porto annunciado o fim do dia, e estarem por isso legal- 
mente suspensns as suas funcções. È a verdade he haver cessado o sobredito conflitto pela intervenção do Dele- 


Sado de Policia, mandado pelo Presidente da Provincia, como so vê da declaração junta por copia de M. Sauvageº, 
Negociante Francez em Pernambuco e testemunha presencial. 

Dos documentos tambem juntos verá o Sr. de St. Georges a maneira insolita porque M. Sentis desobcdpceu Eu ffia- 
intimação, e recusou pagar as custas em que fôra condemnado pelo Tribunal da Relação de Pernambuco, a re- 
querimento de Aff nso de St. Martin, e o medo violento porque se oppoza outra intimação fvita por ordem do 
Juiz Municipal a requerimento de Diogo Bap'ista Fernandes. Estes e outros factos pfevam o desrespeito com gue 
M. Sentis tratava o seu honroso crrgn e os tribunaes do paiz, e não eram por certo muito condud ntes.para fazer 
com que pessoalmente n respeitassem. Í 

Q Governo Imperiul tem dado tantas provas de consideração pela França, que os seus g>ntimentos a respeito 
d'ella não pódem ser postos em duvida. E seria certamente uma triste decepção o estreméGMonto das baas rela- 
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ções entre os dous paizes, por uma questão semelhante á de M. Sentis na occasião em que acabam de occorrer em 
Bolivia” os acontecimentos constantes das copias tambem juntas, das quaes se vê que em consequencia de esforçus 
e reclamações: feitas para proteger sub litos Francezes (c:m approvação do Governo Imperial e do da Repubica) 
tem a Legnção do Brasil de retirar-se do territorio Boliviano. 

O abaixo assignado aproveita esta ocensião para reiterar ao Sr. St. Georges os protestos de sua estima e consi” 
deração. 


PavuLINO Jose’ Soares DE SOUSA. 


Documentos referidos na Nota supra. 


liln. e fxm. Sr.—Em observancia ás ordens de V. Exc. constantes do officio de hoje, estão recolhidos á 
prisão d'este quartel por 15 dias os soldados do corpo do meu commando Cypriano Antonio dos Santos, Juve- 
nal de Miranda e Silva, Boaventura Jusé de Azevedo, Ignacio Barbosa, Jeronimo Gomes de Sousa e Augusto 
Ferreira de Lorena, por se haverem com falta de urbanidade na diligencia a que assistiram no Consulado Francez 
no dia 7 do corrente. 

Deos guarde a V. Exe. Quartel do commando do Corpo de Policia, 14 de agosto de 1850. 


Lim. e Exm. Sr. José Ildefonso de Sousa Ramos, dignissimo Presidente d'esta Provincia. 


Joad po Reco Barros Fatcad, Commandante. 
ate 


Recebi o seu officio com a data de hontem acompanhando o processo do Conselho de investigação feito aos 
scldados do Corpo do seu Commando Cypriano Antonio dos Santos e outros pelas occorrencias do dia 7 do cor- 
rente na casa do Consulado Francez. Vê-se do mencionado processo haver o Conselho julgado, em vista do de- 
po:mento das testemunhas, que os ditos soldados não commetteram crime qualificado no Regulamento respectivo, 
cumpiindo o que lhes fôra ordenado pelos vwffizines de justiça, a cuja disposição se achavam, conservando-se 
como se conservaram, com obediencia e disciplina, postados nos logares em que forim collocados pelos referidos 
( fficiaes na casa do Consulado Francez. 

A este respeito tenho de declarar lhe, que com quanto não commettesssm os ditos soldados crime 
especificado no Regulamento, executando as ordens que lhes foram dadas pelos officiaes de justiça, a 
que deviam obedecer, segundo foi julgado pelo competente Conselho, comtnlo no caso de que se 
trata he para acreditar-se, emyvista da exposição que ao conhecimento d'esta Presidencia trouxeram di- 
versos Consules e Vice-Consules aqui residentes, que os mesmos soldados filtaram á uibinidade e attenções, com 
que o Governo Imperial tem Yecommendado que sejam tratados os Consules estranzci.os;e estando Vm. autho- 
risado pelo artigo 33 dg Regulamento do Corpo do seu Commando a punir as faitas nºelie não especificadas com 
as seguintes penas—reprehensão, serviço dobrado, carregamento de armas, limpeza de armaments e prisão até 
vinte dias —; lhe ordeno que lhes applique a pena de prisão pela mencionada falta. 

Deos guarde a Vm. Palacio do Guverno de Pernambuco, 14 de agusto de 1850. 


Jose’ ILniron:o DE Sousa Ramos 


Sr. Commandante Geral do Corpo Poiicial. 
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Q Escrivão Baptista reyertdo os autos de autvamento de uma petição e um documento de Affonso Saint-Martin, 
Prsso porscertdão o EA do mandado do Douter José Raymundo da Costa Menezes contra o Consul Francez 
eo mais que constar do mesmo mandado, inclusive o que n'elle escreveu o referido Consul, recusando-se ao seu 
cumprimento. Reci, 9 de agosto de 1850.—FLorireEs. 
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Manuel Juaquim Baptista, Escrivão interino do Civel westa cidade do Recife de Pernambu:o, &°.—Cortifi 0, 
á vista dos autos de autoamento de petição de Affonso Saint- Martin contra o Consul Francez, por custas em que ° 
foi condemnado no Superior Tribunal da Relação, ser o theor do mandado de penhora contra o mesmo, certidão 
dos ¢ fficiacs da dilig ncia, e resposta do dito Consul da forma seguinte: — Mandado de penhora u favor de Aff nso 
Saint-Martin contra o Consul Francez pela quantia de treze mil cento e quarenta e um réis, 13814L rs. O Dou- 
tor José Raymundo da Costa Menezes, Juiz Munic pal Supplente da 2.º Vara n'esta cidade do Recife de Per- 
nambuco, &c. Mando aos officiaes de justiça que a requerimento de Affunso Saint-Martin citem ao Consul Fran. 
cez n'esta cidade, para que no termu de vinte e quatro horas pague ao supplicante a quantia de treze mil cento e 
quarenta e um réis do custas contadas, e find» o termo não pagando, procedam a penhora em seus bens quantos 
cheguem para pagamento da referida quantia, e das custas que accrescerem, depositando-se na forma da lei, e ci- 
tem o supplicado para os termos da execução.— Cumpram.— Recife, 12 de j inho de mil oitocentos e cincornta. 
Eu Manuel Joaquim Baptista, Escrivão interino, o escrevi.—Costa MenEzEs. — Certidão, — Certifico que send v 
n'esta cidade do Recife citei ao Consul F;ave.z em sua propria pessoa, para que no termo de vints e quatro horas 
pagasse a quantia pedida n'este mandado, o qual não o fez. Recife, 14 de junto de 1850. Em fë de verdade. — O 
official de justiça GonçaLo Borges DA Fonsrca.—Não devo nada ao Sr. Affonso Saint-Martin, e em conse- 
quencia recuso pagar a somma que he reclamada. Recife, 19 de Junho de 1850. — O Consul da Repubiica 
Fianceza, L. SENTIS. 

Nada mais se continha em o dito mandado, certidão dos officiaes, e resposta de Consul aqui copiado dos ditos 
aulus, aos quaes me reporto : esta vai conferida e cuncertada, e por mim escripta e assignada n'esta cidade do Re- 
cife de Pernambuco aos 9 de agosto de 1350. Escrevi e assignei. — Em fe de verdade e concertei. — Manu-l 
Joaquim Baptista. — Cuncertei.— Munuel José da Motta. 
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Sentença de Pronuncia contra o Juiz Municipal Supplente 
da Cidade de Pernambuco e dous ofliciaes de justiça, que 
intervieram na execução do Mandado contra M. Sentis. 


No 18. 


PRONUNCIA. 


Vistos estes autos de summar-o baseado no officio do Ex.™ Presidente da Provirsia a fl. 3, e na corresponden- 
cia official de fl. 5a fl 9 do Consul da Republica Franceza Luiz Sentis, e na respos'a do Juiz Municipal supplen- 
te o Bacharel João Fluripes Dias Barreto a fl. 10, e documentos annexos a esta, que tudo acompanhou ao referid» 
officio, as respostas dos summariados a fl. 31, fl. 59, fl. 9L e fl. 120, e d-poimentosçd- fl. 156 usque fl. 164, 
d'elles se mostra que havendo fallecido ab intestado e sem parentes conhecidos L. V. D&anclos, o Con ul Fran. 
cez tomou cunta de sua successão, e que Luiz Lopes de Oliveira considerando-se credur de Desanclos requereu 
e obteve pelo Juizo Municipal da 2º Vara um mandado de arresto n'esta successão, cujo termo de deposito não 
sendo assignado pelo Consul, requervu o autor a incumpação do deposito notificando o Consul para recolher a 
respectiva Thesouraria a quantia arrestada, e pedindo o Consul vista da notificação veio com os seus embargos, 
que ainda não foram decididos. Mostra-se mais, que achando-se a causa n'estes termos a requerimento do autor 
mandou o dito Juiz Municipal supplente que fosse removido o deposito para o Geral sob pena de captura, e quem, 
efficiaes de Justiça Manuel Gonçalves Gamboa, Braz Lopes e José Ignacio de Lira, auxiliados pur soldadus de 
Policia entraram na casa do Consulado Francez para dar execução ao mandado to Juiz, Mostra-so finalmente 
que todus os mais factos allegados pelo Consul, e levados ao conhecimento do Ex," Presidente da Provincia Mào 
estão provados, upezar de terem juradu no summario tres subditos da Republica Franceza, porqẸantë o facto de 
ter um dos soldados embaraçado que se içasse o pavilhão, apenas falla welle uma testemuni.a, qué segundo o ri- 
gor de direto nenhuma prova póde fazer; o du leve ferimento, ou antes arranhão na mão du onsuf tocam n’elle 
a 3*e 7.º testemunhas, mas de uma maneira tal que bem deixa ver que fui occasional, e senruepção, criminosa : 
quanto aos mais factos nada ubsolutamente dizem as testemunhas. Do que fica exposto vê,se quesietihuma offensa 
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houve ÁN gão Franceza, nem tã» pouc» vivlação de immunidades e privilegics, por qu? não tendo os Consules 
caracter representativo, não podem pretender immunidades e privilegios, e por conseguinte as suas pessuas e bens 
e-tão sujeitos ás autoridades civis e criminaes do paiz. Tambem nenhuma violação se deu na entrada d.s off. 
ciaes de justiça auxiliados por soldados em casu de resistencia, como estã provado, na casa do Consulado, por que 
as casas dus Consulados não são inviolaveis, e tão sómente o3 archives e papeis, doutrina que se acha consagra- 
da na Circular N.º 7 de 5 de setembro de 1846. E portanto nada mais huuve em toda a questão (além da fulta 
de attenção, e do mais que he recommendado na citada Circular, que entretanto não sujzita a accusação criminal) 
se não a má applicação da lei da parte do Juiz Municipal supplente eax pedindo uma ordem de prisão sem ser caso 
d’ella em vista da legislação, que regula occorrencias similhantes, e irregularidade do procedimento da parte dos 
officiaes de justiça executando. Porquanto fulminando a ordenação du Livro 4.º, Titulo 66, § 5° pena de prisão, 
ao depositario do Juizo que recusa entregar alguma cousa posta em guarda e deposito, &c., considerou o Juiz o 
Consul Luiz Sentis como depositario do Juizo em consequencia de se ter incampado o deposito ao mesmo, e con- 
tra elle expedio mandade de prisão, quando, segundo a letra e espirito da ordenação, a pena de prisão se dá sómente 
contra o que tem assignado o auto de d.posito, e por conseguinte constituindu-se depositario, recusa depois entregar 
o mesmo deposito, e jamais contra aquelle que não assignou v auto de deposito. Assim, posto que a incampação 
seja admittida pela pratica em alguns logares, não he autorisada por lei, e nem certamente he conforme à mesma 
lei, que sem que a parte seja ouvida, e convencida, se lhe imponha a obrigação de depusitariv, @ a consequente 
pena de prisão, tanto mais quanto no caso em questão a remoção do deposito pendia por embargos, sobre os qnaes 
ainda não havia sentença. Accresce ainda que, dado o caso de que o Consul podesse ser considerado como depo- 
sitario, não lhe provinha d'isso obrigação pessoal, mas sim do emprego que se não extinguia, visto que ficava o 
seu Chanceller fazendo as suas vezes, e por isso irregularmente expedio o Juiz mandado de prisão contra o Con- 
sul por se retirar para a França, sendo aliás regra, como diz o Aviso de 19 de setembro de 1850, que em causa 
civel não se decreta a prisão senão em casos muito especiaes que se não deve ampliar. Portanto e mais dos autos 
pronuncio o Juiz Munteipal supplente o Bacharel João Floripes Dias Barreto a livramento ordinario, como incurso 
no art. 142 do Codigo Criminal, e aos officiaes de justiça Manuel Gonçalves Gambôa, Braz Lopes e José Ignaciy 
de Lira tambem a rasto: como incursos na 2 * parte do artigo citado, combinado cem o art. 210 do mesmo 
Codigo : o Escrivão lance scus nomes no rol dos cu!padus, e cumpra no mais o seu Regimento. Cidade ds Recife, 
29 de janeiro de 1851. 


ALEXANDRE BERNARDINO poy REIS E SILVA. 


a N.º 19. 


Accordan em Relação” dando provimento ao recurso interposto da Sentença supra. 


Accordão em relaçã£os juizes sorteados depois do relatorio da lei, que dão provimento ao recurso interposto da 
sentença da pronuncia a folhas, que declarou o recorrente incurso no art. 142 do Codigo Criminal com o funda- 
mento de ter expedido uma ordem illegal assignando o mandado folhas 28 verso, que autorisava a prisão do Consul 
Francez L. Sentis, no caso de não cntrega do deposito; por quanto, & vista dos documentos juntos e allegações 
produzidas pelo recorrente, o fundamento da pronuncia he insubsistente, e não ha materia para accusação. 
Sendu permittido ao autor que demanda ulzuma quantia ou movel, sequestrar e depositar bens do devedor, quando 


É „amudu de estado, e não tem os de raiz para segurança das futuras acções, na forma da ordenação, livro 3.°, 


titulo 31 , te incontestavel o ditejto que assistia a Luiz Lopes de Oliveira, que fora caixeiro de L.V. Desanclos 
fallecido ab intestado, para obrfgar o Consul, como curador da herança, a dar para o sequestro e deposito bens da 
henga sufficientes para garântir a importancia dos salarios que elle se propunha demandar; e o mandado que 
para teste fim «e expediptstá comprehendido n's termos prefixos da citada ordenação. 

A‘ém d'isso; sendo Os Consules sujeitos ás jurisdicções territoriaes, e o de que se trata ainda mais, na qualidade 
de curador da herana, não obstante isso recusou-se a obedecer; mas como elle confessava ter em sua mão 
valores 3, bastantes ~ detencentes á herança, o recorrente o constituio depositario pelo modo previsto na ordenação 
hiv. 1.º, tit. 24; ÇS 19,20 e 21, e pruxe geralmente aezuida; depois estando proxima a retirada do Consul, teve 
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logar a expedição do referido mandudo, fl. 28 v., visto que, constituido elle depositaria, e refusandaa entrega do 
. . . . . “ e 

deposito, commetteu um quasi delicto, e incorreu na pena de prisão, segundo a providente ordenação, liv. 4.º, 

tit. 76, § 5.º, que não está revogada; e he este um dos casos civeisem que he ainda perwittida essa pena, mesmo 


pelo Codigo Criminal, na excepção posta abaixo no art. 310. Do contrario ficariam sem protecção os direitos dos 
subditos Brasileiros, os mandados do Poder Judiciario illudidos, e o Consul Francez com direito e sem obrigações. 
Do que resulta que o recorrente não expediu mandado manifestamente contrario á lei, nem commetteu abuso ou 
excesso de jurisdicção, antes praticou um acto ordinario, conhecido e authorisado pelas leia citadas e praxe do foro. 

Par tanto, revogada a pronuncia, absolvem o recorrente Bacharel Juão Florires Dias Barreto, Juiz Municipal 
supplente d'esta cidade, mandim que se lhe dê baix na culpa, e conlemnam a municipalidade nas custas. 

Recife, 22 de março de 1851. — Azevepo, Presidente. — ViLLARE-.— Sousa, vencido quanto à arrecadação. — 
RABELLO. 


ag 
No 20. 
Nota da Legação de França ao Governo Imperial. 
Legação de França no Brasil. — Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1850. 


O abaixo assignado, Encarregado de Negocios da Republica Franceza no Brasi', recebe» a nota que S. Exc, o 
Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil lhe fez a honra de 
dirigir em 23 de outubro ultimo, assim como os documentos que a acompanharam, 

O abaixo assignado reconhece quão benevolas são as intenções do Governo Imperial em seu modo de proceder 
relativamente ao negocio de Pernambuco. . 

O Sr. Ministro dus Negocios Estrangeiros não póde duvidar igualmente de que os sentfnentos particulares do 
abaixo assignado correspondam plenamente ás tendencias amigaveis du Gab nete do Rio de Janeiro, e Ata dispo- 
sição de sua parte, se fosse possivel, ter-se-ia augmentado, à vista da correspondencia que teve logar entre o Sr. 
Antunio Lisboa, Encarregado de Negocios em Bolivia, eo Guverno Boliviano. 

O abaixo assignado não pretende ser aqui o interprete de seu paiz, mas não póde deixar de app'audir, conside- 
rando o tudu da questão, a honrosa posição que n’ella tomou o Governo Imperial. As doutrinas generosas tem 
achado no mesmo Governo, um digno apoio, das quaes elle se constituio o orgão e o defensor: tal he a alta posição 
que cunvém ao Imperio na America Mcridi.nal. 

Para se c.rcumscrever actualmente à questão pendente, deve o abaixo assignado dizer que o ter-se mandado 
processar o Juiz Municipal de Pernambuco, bem como os agentes executores do mandado que elle expedio, e a 
punição dos soldados que acompanhavam estes agentes, são actos de equidade, que honram a authoridade Brasi- 
leira, mas esta authoridade firme e imparcial, como se apresenta, tél-os-hia recusado, a quem quer que, em caso 
analogo, os tivesse della invocado ? O Juiz e seos agentes eram culpados, porqua aglei havia sido violada ; os sol- 
dados o eram tambem, porque tinham falt«dv aos deveres do caracter pacifico que he, gm tod» o caso, o da força 
armada, excepto no caso do stricto cumprimento do mandado nas execuções judiciarias. Todo o queixozo ainda 
que simples particular, em circumstancias ordinarias, não teria obtido justiça, ou não deveria obtél-a do mesmo 
modo, poucu mais ou menos! Ora, ha aqui de mais uma circumstancia excepcional, e que faz da questão 
um negocio à parte; houve ainda outro interesse cor prom-ttido, além do commem . f..i o interesse official e 
nacional, e este ainda soffre. 

O Consulado Francez não existe mais em Pernambuco, fui supprimido em consequencia dos actos praticados 
contra elle, por agentes da força publica, e esta suppress&o, com quanto fosse uma medida extrema, pareceo metir, 
e fundada nos Francezes e a todos os estrangeiros alli residentes; as cousas forarp consideradas pur els sob este 
vada aspecto; a idéa geral foi esta; e sabe-se que, em ponto de honra, qner iffdividual, quer nacional, basta a 
oipnião para que o facto exista : a opinião constitue o facto. Ee e 

O acontecimento causou estrondo em Pernambuco, a ppulação d'esta grande cidau», d'esto eyre ce RTTO 
commercial preoccupou-se ; seguio-se-lhe uma publicidade desagradavel. E 

Foi nessa notoriedade que o abaixo assignado vio sempre o mal ; foi este ponto, para elle ph neipal que recom= 
mendou á attenção do Governo Brasileiro. Demais fez tudo para simplificar a questão, s\ando entrar em 
algum detalhe pessoal, quer de um, quer do outro lado, tanto para criminar, como para justificon E 
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A exjzorcia de uma susceptibilidade nacional, sôfiega em ser satisfeita por uw acto de publicidade, tambem na- 
cional, qualqu>r que fosse, tal fui o estreito limite a que o abaixo assiznado circums:rveo a sua reclamação ; e ainda 
se cinge, tanto mais que acredita que uma iniciativa espontanea n'este senjido da parte do Governo Imperial, he 
decorosa para o mesmo Governo Imperial, como prova de uma justa e saa apreciação sua e dos factos e dos 
principios: toda a bandeira se honra das deferenzias que testemunha as bandeiras estrangeiras: o prestigio de que 
ella se cerca, se augmenta com essas deferencias justas quando são de razão: o Brasil acaba de dar d’isso 
um nobre exemplo em Bol via. 

Se uma demonstração do genero d'aquella, de que fallou o abaixo assignado em sua nota precedente, podesse ter 
logar, elle teria a honra d2 se cntender com o Governo Brasileiro para restib:lac:r desde já, o Consulado de Frença 
em Pernambuco. De outra sorte não teria com effeito senão də e abster-se, e de referir-se ao seo Governo como 
unico Juiz di causa, transmittinlo-lhe (o que elle entretanto e em tudo o caso se apressa a fazer) tod)s o docu- 
mentos que recebeo do Governo Imperial. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a S. Exc. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros a 
segurança de sua alta consideração. 

A S. Exc. v Sr. Paulino José Soares de Sousa, &c., & c., &c. 


L. DE St. GEORGES. 


N. 21. 
* Nota do Governo Imperial à Legação de França. 


a | 
N.°—3. Rio de Janeiro. — Ministerio dos Negocios Estrangeiros, em 8 de fevereiro de 1851. 


O abaixo-assignado, do Conselho de S. M. o Imperador, Senador do Imperio, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, recebeu a nota do Sr. de St. Georges, Encarregado dos Negocios da Republica Fran. 
ceza, datada de 4 de novembro proximo pasado, relativa ainla ás occorrencias que tiveram logar em Pernam- 
buco com o Consul M. Sents. 

O Governo Imperial crê haver feito n'esta questão tudo quanto a maior susceptibilidade poderia exigir. 

© Não houve (nem o Sr. de St. Georges afirma ou dá a entender o contrario) int nção de offender a França, nem 
a podia haver ainda mesmo da parte do Juiz que expediu o mandado, e dos offiziaes e soldados que o execu- 
taram. Houve da parte d'aquella errada intelligencia de uma lei em vigor, e da parte d’estes falta de urbanidade 
attenções e o emprego de maneira’ violentas. 

O Juiz foi suspenso das suas funcções e processado (por não poder ser demittido, porque a lei o veda). Os 
officiacs foram processados v os soldados punidos com prisão. Nenhum dos indiviluos que tiveram part n’esta 
depluravel occorrencia d4xou de scffrer uma reprovação severa e cffectiva da parte do Governo Imperial, que 
deu assim uma nova prova du sua consideração pela França. 

Nem se póde dizer que se procedeu n’este caso, como se procederia nos casos ordinarios. Nos casos ordinarios o 
Governo limita-se a mandas responsabilisar a autoridade perante os Tribunaes. Nocaso de que se trata houve 
mais, houve a medida administrativa da suspensão do Juiz pelo Governo, e a prisão, independentemente de 
process», e por ordem do Presidente, dos soldados. Estes factos constituiram uma reparaçã, da qual todos tiveram 
* <oahgsimento, e que certamente não teria logar, se não se tratasse de um facto relativo as funcções officiaes do 

p * Consul,e ces officiaes e soldados, se não tivessem havido na di!igencia por uma mancira contraria ás ordens 
do Governo Imperial, faltando aqaellas attenções e considerações com que um agente consular deve ser tratado. 
} Ncque o Governo Imperjal? não convém he em que houvesse insulto á bandeira Franceza. 

Navhava bindeira içaãa, e por tanto o insulto consistiria (se o houvesse)em não terem os soldados consentido 
que ella fosse decdobradá e içada. 

Essa opposição dos Soldados, unico facto que apparece relativo á bandeira, não póde constituir um insulto. 

Esse facto não sz ‘pode considerar destacado de todas as outras circumstancias do ciso, e da consideração de 
que a bandeira nicdaria por si immunidade alugma, não a tendo os agentes consulares. 
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O G: verno I:nperial não teria a menor duvida em saudar uma bandeira tão nobre e gloriosa comom Fganceza, 


se entendesse que lhe fôra feito insulto, Repugna a estabelecer um precedente sim:lhante ao do caso em questão. 
Quando qualquer agent: consular, ninda em casos em que tenha contra elle logar procedimento de justiça, ou 


mesmo qualquer particular qu'zesse embaraçar alguma diligencia legal, igaria uma bandeira, e ou isso serin em- 
baraçado, sendo então reputado insulto, ou a diligencia seria feita à vista da bandeira igada, o que ainda mais 
desairoso seria, podendo ser considerado insulto tambem, 

M. Sentis, para dar maior estrondo à questão, talvez mesmo com o vingativo desejo da acarretar difficul- 
dades ao Guverno Imprrial, retirou a sua bandeira do Consulado, e pol-o deb ixo da protecção do Consul Inglez. 

Esse facto he unicamente de M. Sentis; foi elle quem retirou sua bandeira, e por um facto similhante não deve 
o Governo Imperial reparação alguma. 

Quer-se entender que a bandeira deve ser reinstalada com uma salva. Mas se não foio Governo Inperial 
nem autoridade do p.iz que a fez retirar, se o Govern» e as authoridades Brasileiras a respeitim, sempre a res- 
peitárão e hão de respeitar e honrar, se essa bandeira he sempre e com prazer saudada t.das as vezes que taes 
saudações tem logar, não corre obrigação para o Governo Imperial de sau lar o restabelecimento de uma ban- 
deira que elle não fez retirar do Consulado de Pernambuco, e que viu retirar ahi com pezar. Seria isso reconhe- 
cer que M. Sentis tivera razão em retirar a mesma bandeira, e ein pôr os seus compatriotas debaixo da prutec- 
ção do Consulado Britannico, e elevar o insignificante facto de se haverem alguns soldados oppo-to a que uma 
bandeira dobrada fosse desenrolada e içada em um logar, onde ella não dava immunid ides, à cath-goria de uma 
offensa internacional. 

O estrondo que o caso poderia ter e de que foi culpado M. Sentis, que f z tu to quant» pôde para que o tivesse, 
não altera a natureza e importancia do mesmo caso, e o direito pelo qual se deve decidir. 

O restabelecimento do Consulado Francez em Pernambuco será visto com o maior prazer pelo Governo Impe- 
rial, que continuará a desvelar-se, como sempre, para que os Francezs gozem no Imperio de tola a protecção e 
segurança. c 

O Governo Imperial espera dos sentimentos de ju-tica e amizade, que sempre lhe mostrou o Governe Francez, 
que este reconhecerá que no caso em questão foi ji duda, e espontaneamente, uma reparação muito sufficient- e 
adequada ao caso e ás suas circumstancias. 

O abaixo- assignado prevalece-se da occasião para renovar ao Sr. de St. Georges os protestos de sua estima 
e consid: ração. 


PavLrxo Jose’ SOARES DE SOUSA. 


No 22. a 


Vota da Legação de França ao Governo Imperial 


L gação de França no Brasil.—R'o de Janeiro, 18 de fevereiro de 1851. 


O abaixo assignado, Encarregado de Negocios da Republica Franceza no Brasil, recebeo a nota que S. Exc. o 
Sr. Paulino José Soares de Sousa, Ministro dos Negocios Estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, lhe fez a 
honra de dirigir em 8 d'este mez, relativamente 4 reclamação da França, sobre o negocio de Pernambuco. 

Diz o Sr- Ministro dos Negocios Estrangeiros n'esta nota que o Governo Imperial crê haver feito tudo quanto 
de direito se devia d'elle esperar, como reparação ; que o Juiz Municipal de Pernambuco e seos agentes foras, 
prime'ro proce-sado e os outros punidos por iniciativa do mesmo Governo, caso inteiramente excepgional; que 
além d'isto, o acto em si, e os que o praticaram soffreram uma reprovação severa à da parte do Governo Imperial : 
que não houve da parte d’este Governo, nem de pessoa alguma intenção de offender œ França, e que emfifn n nko 
houve insulto 4 bandeira franceza, sendo o Sr. Sentis quem principalmente complicou, e envenas a questão. 

Tul he o resumo da nota do Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros; resumo que, 4º bem” que incompleto, 
daresenta ao menos os principaes pormenores’ 

O Sr. G neral dela Hitte,em um despacho de 19 de novembro ultimo, escreveo ao abaixc assignado: “ De uma 
 couferencia que acabo dt ‘ter com o Sr. Amarai, resultaria que o seo Governo apartardo-se Go funde da questão 
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e do facto material das violencias praticadas contra a pessoa do nosso agente, quer sustentar que não houve 
offensa á fossa bandeira, visto que a offensa não deve resultar de um facto isola lo, mas sómente da intenção que 
presidia ao acto: e a intenção do Governo Brasileiro nunca teria sido də insultar a França : elle emfim qui- 
zera que o castigo dos agentes subalternos, o qual diz ter sido já ordenado, fosse por nós considerado como uma 
satisfação sufficiente. Porém, não queremos entrar em nenhuma d'estas discussões secundarias. Não davi- 
damos admittir que o Governo Brasileiro seja completamente estranho, de facto, e na intenção, a este deagra- 
davel incidente; mas o estrondo que elle teve nos força a insistir cuntra a nossa vontade n'uma reparação pu- 
blica, eujo fim não se conseguiria com a punição de alguns agentes obscurcs e ignorados. ” 

O Governo Franccz, e não o abaixo assignado, he quem assim se expressa. 

O verdadeiro juiz da offensa he o offendido. 

A França considera o insulto que Ihe foi feito como nacional, e actos de incontestavel gravidade por demais 


justificam esta opinião. 


O Consulado Francez em Pernambuco foi assaltado e invadido com uma brutalidade, qua apenas se póde con- 


ceber em consequencia de um mandado judicial mais que iniquo, isto he, resultante da criminosa applicação de 


uma lei que fôra torcida; e officiacs de justiça e soldados, com este unico fundamento Welle, se apo'eraram. Prati- 


caram-=se violencias prssoaes contra o Consul no exercicio das suas funeções ofliciaes. Foi empregada a violen- 


cia por soldados, para imnedir que se içasse a bandeira do Consulado, onde nenhuma lei ou uso o prohibia, c onde 


todas as leis e uses permittixm que Isso se fizesse, Nova repulsa soffreo outra bandeira nacional qua um Capitão 


Francez de commercio fora buscar à bordo do seo navio, eatirara da rua pela janella para ointerior do Consu- 


lado, sendo arrancada das mãos do Consul por aquelles que se tinham alli estabelecido como senhores. 


Estes factos e aleune outros de que foram acompanhados, constituem a oflensa. Esta off-nsa já ex'stia na vespera 


do dia em que o Sr. Sentis tomou a resolução á que o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros parece attri- 


buir o mal. 


O abaixo assignado disse mais acima que o juiz da off:nsa era o offendido, e agora accrescentará que só a 


odem bem avaliar os qħìe não são misso interessados. Ora, todos os estrangeiros em Pernambuco sem serem 
» 


francezes, *ympatisaramy com estes no sentimento do insulto recebido, e o manifestaram cm commnm pelo 


orgam de seos respectivos Cunsules, o que não podia scr senão por effeito de uma circum-tancia intciramente 


excepcional, 


Todos quantos residem em Pernambuco, sem serem Brasileiros nem Francezes, consideraram o neg: cio pela 


mesma face, e dão razão a França, na reparação que ella reclama. Muitos Brasileiros mesmo participam d'esse 


sentimento. Ile possivel que uma parte da população Brasileira de Pernambuco não o partilhe. Mas, mesta dispo- 


sição só se deve ver o efleito dẹ uma susceptibilidade nacional, extremada em tudo quanto diz respeito aos estran- 


geiros; disposição aliás honrosa quando não passa á injustiça. Não ficaram os Brasileiros satisfeitos de vèr © 


pavilhão do seo Consul em Buenos-Ayres resp itado no meio de um motim! 


Quererão elles que a França fflege que o sco seja insultado no Brasil ? 
Talvez o Governo Brasileiro se deixe tambem levar pela prevenção nacional, que foi ha pouco assignalada: 
D 3 


mas não seria preferivel influir em casos taes no espirito publico, esclarecel-o e dirigil-o pela imprensa e por 


outros meios de que dispõe a administração ? Os Governos modernos assim procedem; sabem resistir 4 todas essas 


paixões populares, à que d'antes cediam os Estados, e que tintas guerras e tantos males produziram; sabem até 


arrostar a opinião publica n’aquillo em que póde estar em erro para manter as boas relações exteriores e a paz. 


A França, entre outros paizes, por varias vezes tem dado o exemplo d'este nobre sacrificio nacional, frito em 


beneficio de todos; e o abaixo Assignado não tem receio de aflirmar que se por efeito de alguma circumstancia 


fortuita e extraordinaria o pavilhão Brasileiro fosse insultado em França, como foi o de França em Pernambuco, 


0 


Governo Francez se apressaria a conceder o que elle mesmo hoje reclama. 


% e 
ane dé deplorar que as boas relações que existem entre o Brasil e a França se alterassem por um incidente 


X 


“sem alcance, em uma collisão desagradavel para ambos os paizes. A França, cuja honra so acha infelizmente 


> compromettida, vê-se n'isso sob «ima necessidade inflexivel; o Brasil, pelo contrario, pode proceder a este res- 


peito: mo queira, sem falt 


nações da época; 8 são 
gozam. 


$ 
a sua dignidade; nao precisa recuar, para chegar a uma concessão que he indispen- 
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Reclama que o pavilhão francez seja salvado em Pernambuco com vinte um tiros de canhão. 

A extrema moderação de linguagem e de procedimento do mesmo Governo em toda esta questão; ammuncia a « 
firmeza de sua resolução. 

“ Vejo com pezar (dizo Sr. General de la Hitte, em um despacho dirigido ao abaixo assignado em 8 de 
« janeiro ultimo ) que o Ministerio Imperinl procrastina o negocio de Pernambuco e procura fazer-nos acceitar 
“ uma meia satisfação. Apreciamos altamente os bons officios do Encarregado de Negocios do Brasil em Boli- 
“ via, em favor dos Francezes estabelecilos n'aquelle paiz. O Consul Geral de França em Chuquisaca havia 
« elles dado conhecimento. e pedia para o Sr. Lisboa a declaração da Legião de Honra; proposta que pretendo 
‘© submetter ao Sr. Presidente da Republica, Mas, não se trata aqui de estabelecer uma especie de compensação 
‘ entre estes actos de nobre benevolencia e os procedimentos havidos no territorio Brasilciro por parte de func- . 
“ cionarios do Imperio contra o agente e o pavilhão da França. Não pedimos se não uma reparação perfei- i 
“ tamente justa, e a reclamamos do madoo mais moderado. Convido-vos a insistir com força para obtel-a. ®” 

Tal he o ponto em que se acha a questão, como questão internacional. O abaixo assignado espera que o Go- ` 
verno Imperial, examinando-a novamente, reconhecerá o direito que tem o Governo da Republica de insistir 
como 0 faz, e i titulo de interesse de honra nacional, numa solução que satisfaça esse mesmo interesse, sem que 
por isso a dignidade do Brasil tenha em nada de ser aflectada; o que já fez dizer ao abaixo assignado que o Go- 
verno Francez, em caso identico, não se recusaria ao mesmo procedimento. 

O abaixo assignido aproveita esta occasião para reiterar a S. Exc. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros 
de S. M. o Imperador do Brasil as seguranças de sua alta considerrção. 


AS. Exe. o Sr. Paulino José Soares de Sousa, &c., &Lc., &e. 


L., pe Sr. GEorces. 


N.º 23. 


uta do Governo Imperial à Legação de França. 


N.º 9.—Rio de Janeiro. — Ministerio dus Negocios Estrangeiros, 7 de maio de 1851. 


O abaixo assignado, do Conselho de S. M. o Imperador, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios Estran- 
geiros, recebeo a nota que em data de 18 de fevereiro p. p. lhe dirigio o Sr. de St. Georges, Encarregado de Ne- 
gocios da Republica Franceza, aina relativa ás occorrencias que tiveram logar em Pernambuco com o Consul 
M. Sentis. D’ella se vé: T 

Que o Governo da Republ'ca Franceza recusa-sea tratar e arranjar esse negocio em Pariz, e pretende que o 
seja no Rio de Janeiro. 

Que abstrahindo de todas as outras circumstancias do ca:o, liga a maior importancia aos factes occorridos 
relativamenje a bandeira franceza. e 

Que considera esses factos como constituindo um insulto nacional. 

O Governo Imperial persiste em su-tentar que não honve insulto á bandeira franceza, e E pelas razões pro- 
duzidas pelo abaixo assignado em suas notas anteriores. E 
Considerando porém que a bandeira franceza, como de Nação amiga, he saudada em todos os portos do Im- 
perio, nas occas des de estylo; julgando respcitavel até mesmo uma nimia susceptibilidade, quando se trata da 
honra do pavilhão ; entenlendo que por uma questão simiihante não devem ficar rompidas as boas relações que q 
tem subsi-tido entre o Brasil ea França; e visto que o Sr. de St. Georges declara que em casc"similhante ù 
Governo Francez se apressoria em conceder ao do Brasil, o que d'elle riclama- condescende o Govérno Imperial 
em mandar d:r ao pavilhão francez em Pernambuco, arvorado em uma embirsação de guerra francez, uma | 
«alva de vinte e um tiros, sendo em seguimenta essa saudação retribuida com outra igual de vinte e usos a 

bandeira Brasileira, o que tudo terá logar verificado o restabelecimento do Consulado France á 

Qualquer, poré-n, que seja a maneira porque o Governo da Republica Princezn considlre esse acto, o Governo 
Imperial não enxerga welle a reparação de um insulto, qne cnten le ainda não haver existi'o. He na sua opinião 
um condescenencia, uma deferencia, sem alcance, como reconheceu o Sr. de St. Georges, ado! tida ptraa conser- 
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vação de boas relações com uma Nação amiga, que julga sua honra compromettida. Declarando o Governo da 
Republica Franceza que julga a honra da França compromettida n’esta questão, entende o Governo Imperial não 
dever insistir mais em recusar uma prova de deferencia que não fere a sua dignidade. 

O Governo Imperial espera que este acto de deferencia será retribuido com outro pelo Governo da Republica, 
a saber, a mudança de M. Sentis para outro paiz, porquanto o seu regresso a Pernambuco, fazendo lembrar e 
talvez reviver até o que convém esquecer, não seria compativel com as boas relações dos dous paizes, e poderia 
dar logar a novas complicações, que o Governo Imperial muito deseja evitar, 


O abaixo assignado prevalece-se d'esta occasião para renovar ao Sr. de St. Georges os protestos de sua estima 
e consideração. l 


PAULINO Jose’ SOARES DE SOUSA. 


No 24. 


Nota da Legação de França ao Governo Imperial, 


Legação de França no Brasil. —Rio de Janeiro, em 8 de maio de 1851. 


` O abaixo assignado, Encarregado de Negocios de França no Brasil, recebeo a nota que S. Exe. o Sr. Paulino 
José Soares de Sousa, Ministro dos Negocios Estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, lhe fez a honra de 
dirigir, em resposta á sua de 18 de fevereiro ultimo, relativa ao negocio do Consulado de França em Pernambuco. 

Recebeo igualmen% a copia das instrucções que o Governo Imperial envia á S. Exc. o Presidente da Provin- 
cia de Pernambuco, por occasiao do restabelecimento do Consulado de França n’aquella cidade. 

O abaixo assignado aprecia devidamente o arranjo, que termina emfim um incidente lamentavel e de natureza 
a produzir alguma susceptibilidade entre os dous paizes no meio mesmo das suas boas relações. 

O Sr. Commandante do brigue le Faune, e comelle o Sr. Gasquet, gerente do Consulado de França em Per- 
nambuco, a quem o abaixo assignado escreve a este respeito, terão a honra de se entender com o Sr. Pre- 
sidente da Provincia de Pernambuco, de maneira que o Consulado de França seja restabelecido, e as bandeiras 
arvoradas na mesma occasião em que tiver logar a salva dada por uma das fortalezas do mar ao pavilhão francez 
içado no brigue le Faune, salva que será retribuida logo pelo brigue. 

As intenções do Governo da Republica, relativamente à pessoa que deverá ser ultimamente encarregada do Con- 
sulado de França em Pernambuco, não são conhecidas do abaixo assignado ; e por isso elle vai transmittir a seu 
Governo o quea este respeito ihe communica o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

O Brasil não poderá duvidar cm circumstancia alguma dos sentimentos da França para com elle: sentimentos 
que tem por base um complexo, mutuamennte reconhecido, de sympathias naturaes e por conseguinte de alguma 
sorte obrigatoria de reações intimas que os dous paizes não podem deixar de querer estreitar todos os dias. 

O abnixo-assiy nado aproveita com apressuramento esta occasião para renovara S. Exc. o Sr. Ministro dos Ne- 
gocios Estrangeiros a segurança de sua alta consideração. 

A S. Exc. o Sr. Paulino José Soares de Sousa, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


L. ve St. GEORGES. 
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